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Continuámos  n'esle  volume  a  resumir  em  exlra- 
clos  sufficienlemenle  extensos  para  darem  idéa  dos 
assumptos  a  curiosa  collecçao  de  documentos  que 
sobreviveu  nos  archivos  á  destruição  do  tempo.  No 
tomo  anterior  principiámos  a  publicar  os  diplomas 
relativos  ao  reinado  de  .D.  JoSo  iii,  e,  se  nao  nos 
illudimos,  a  importância  das  noticias,  que  elles 
offerecem  quasi  em  cada  pagina,  não  será  contes- 
tada por  nenhum  investigador  curioso  das  antigas 
coisas. 

No  período  de  onze  annos,  decorrído  desde  1S22 
até  1533,  que  o  tomo  x  abraça,  avivam-se  muitas 
das  feições  mais  proeminentes  do  século  xvi,  tanto 
em  rererencia  aos  homens,  como  aos  factos,  e  de- 
senham-se  com  a  verdadeira  physionomia  na  tela 
da  historia  acontecimentos  de  vulto  até  agora  mu- 
tilados, ou  desfigurados  por  falta  de  informações, 
ou  por  erradas  apreciações.  O  governo  de  D.  Ma- 


iluel,  cerrando  sobre  si  as  porias  da  edade  media, 
da  qual  o  seu  antecessor  demolira  os  derradeiros 
esteios,  foi  mais  do  que  uiua  época  de  Iransíçào, 
porque  significou  a  transfiguração  completa  das 
tendências,  dos  costumes,  e  das  aspirações  dopaiz. 

Bartholomeu  Dias,  montando  u  cabo  da  líoa  es- 
perança, apontara  a  Portugal  o  novo  caminho. 
Vasco  da  Gama  poucos  annos  depois,  seguindo 
com  ousadia  o  plano  de  D.  João  ii,  avassallou  os 
mares,  e  fcz-nos  senhores  do  oriente,  tornando  a 
Europa  quasi  tributaria  de  um  peipicno  Iislado  oc- 
cidenlal.  A  Tortuna  toda  sorrisos  levanlou-nos  um 
império  colossal,  e  o  delírio  de  tantas  grandezas 
repentinas  principiou  a  ca\ar-nos  de  longe  a  queda 
mesmo  ainda  no  auge  do  esplendor. 

A  diffusão  da  fé  calholica,  o  desejo  de  semear  a 
palavra  de  Deus  nas  regiões  mais  remotas,  e  nos 
sertões  inhospitos,  eoardordeilluminar  com  os  cla- 
rões da  civilisação  o  entendimento  de  tantas  nações 
aOTogadas  nas  trevas  do  mahometismo,  ou  do  paga- 
nismo, foram  os  motivos  invocados  para  justificar 
aos  olhos  do  mundo  a  nossa  conquísia  na  ATríca,  na 
Ásia,  e  na  America.  A  ambição  cubriu-se  com  o 
manto  da  humildade  chrislã,  a  cubica  dissimulou 
a  avidez  disfarçada  com  a  capa  da  devoção,  e  as 
armas  muitas  vezes  inclinaram  o  seu  orgulho  diante 
da  voz  do  missionário,  ministro  de  paz  e  de  miseri- 
córdia. E  com  razão.  Essa  voz  em  mais  de  um 
lance  arriscado,  não  só  valeu  exércitos,  como  sal- 
vou exércitos.  Amansando  as  iras  accumuladas 
dos  opprimidos,  cimentando  a  obediência  dos  des- 
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coDlenlcs,  c  concentrando  toda  a  luz  do  ensino  mo- 
ra! e  religioso  a  palavra  dos  missionários  conquis- 
tou míiis  vassallos  pura  a  coroa  em  nome  de  um 
Deus  de  esperança  e  de  amor  que,  eslendia  os  bra- 
ços a  lodos  os  que  o  chamavam  por  mais  obscu- 
ros e  despresados,  do  que  a  espada'  dos  soldados, 
e  do  que  os  canhões  das  naus. 

E  evidente  que  a  grande  revolução  económica  e 
social  realisada  peia  conquista,  mudando  os  des- 
tinos do  reino,  e  engrandccendo-os,  nào  podia  doi- 
i.ar  de  induir  prornndamenle  lambem  na  Índole  e 
na  c\lens3o  das  relações  diplomáticas,  e  em  espe- 
cial na  índole  das  relações  com  n  Cúria  Itomana. 

Muitos  vinculos  ligavam  os  dominadores  do  po- 
deroso império  ultramarino  á  sede  do  orbe  catlio- 
lico,  c  a  Ciiria  Komana,  complacente  em  diversas 
occasiões,  se  cm  uma,  ou  outra  exigência  se  mos- 
trava resolvida  a  não  ceder,  logo  depois,  rodeada 
dos  agentes  secretos  da  nossa  corte,  e  de  conselhei- 
ros aos  quaes  os  subsídios  estimulavam  a  eloquên- 
cia, via-se  forçada  a  transigir  e  a  capitular,  não 
Salvando  ás  vezes  nem  o  decoro  exterior,  nem  a  re- 
putação. \  longas  negociaçtíes  sobro  o  estabeleci- 
mento da  inquisição,  tão  enredadas  de  incidentes, 
Ião  cortadas  de  crises  e  de  vicissitudes,  são  uma 
das  provas  mais  palpáveis  do  caracter,  ao  mesmo 
tempo  religioso  e  mundano  d'essa3  relações  ainda 
ha  poucos  annos  sumidas  no  pó  dos  archivos  c 
cartórios. 

Os  auxílios  prestados  aos  estudiosos  pelos  docu- 
mentos, que  o  QUAUBo  ELEMENTAB  índíca  succípla- 


menle,  c  o  cobpo  niPLOMATiro  eslampa  na  sua  io- 
legra,  são  tão  valiosos,  que  niio  carecem  de  de- 
monslração.  A  hisloria,  a  scíencía  lio  Direito,  e  a 
cada  passo  os  aclos  da  governação  publica,  preci- 
sam de  recorrer  a  esla  fonle  sempre  viva  de  iníor- 
maçõcs  conlem^poraneas  e  verídicas  para  colherem, 
não  só  os  fios  secretos  da  urdidura  dos  succossos, 
mas  as  razões  occultas  d'clles,  c  a  expressão  sin- 
cera das  paixues  e  dus  idéas  de  cada  época,  e  de 
cada  individuo  tioiavcl. 

Só  assim  pôde  o  liistoriador  fazer  surgir  do  se- 
pulcliro  do  passado,  como  Leopoldo  Rankc,  um 
grande  poriodo,  c  animal-o  com  a  vida  e  a  QÒr  de 
sens  inleresses,  opiniões,  liypocrisias,  c  necessida- 
des falaes.  N'aquellcs  diplomas  meio  consumidos  do 
lempo  rallam  na  intimidade  e  sem  cubrir  o  rosto 
os  homens  mais  sabedores  dos  negócios  e  mais  prá- 
ticos na  sua  direcção.  È  por  isso  que  as  corres- 
pondências diplomáticas  constituem  hoje  um  dos 
meios  de  averiguação  mais  apreciados,  porque  não 
só  explicam  os  factos,  comu  relralam  as  pessoas, 
e  dizem  o  que  as  chronicas  ignoram,  e  os  monu- 
mentos públicos  quasi  sempre  velam,  ou  traduzem 
mal. 

As  relações  com  a  Guria  assumem  no  complexo 
da  nossa  historia  diplomalica  a  importância  parti- 
cular, especialmente  a  contar  do  governo  de  clrei 
D.  Manuel.  O  reinado  de  D.  Jorio  iii  e  o  de  D,  Se- 
bastião, pela  frequência  c  multiplicidade  dos  negó- 
cios e  pela  valia  de  muitos  d'elles,  são  de  certo  os 
mais  ricos  e  inslructivos  de  todos.  Directa,  ou  io- 
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(lircclamenle  poucos  acontecimentos  de  cuiilio  oc- 
corriani  na  Kuropa  sem  que  pelo  menos  soasse  em 
Roma  umecho,  uma  noticia,  uma  vo^  de  ordinário 
bem  informada.  Os  nossos  reis  coslumavam  cora- 
municar  aos  papas  por  meio  de  carias,  e  ás  \ezcs 
por  via  úe  embaixadas,  suas  \Íclorias  e  suas  pros- 
peridades, e,  quando  os  dias  sombrios  principia- 
ram a  amiudar,  repetiram-se  também  as  novas  dos 
revezes  acompanhadas  de  supplicaã  ao  Pac  Com- 
mum  dos  Fieis  para  implorar  a  protecção  divina 
em  favor  das  armas  porlnguezas. 

Iloma,  do  posse  ainda  na  primeira  metade  do 
século  XVI  de  uma  grande  influencia,  se  já  não  li- 
nha nas  mãos  os  corações  dos  reis,  e  não  exercia  a 
dicladura  moral,  que  na  meta  edade  tornara  absoluto 
e  irresislivel  o  poder  pontifício,  possuía  ainda,  com- 
ludo,  immcnsa  força  de  vontade,  e  elementos  vi- 
gorosos de  acção.  As  innovaçGes,  que  roubaram 
ao  Vaticano  milhões  de  almas,  se  encapellaram  os 
mares,  ameaçando  a  barca  de  S.  Pedro,  nuo  cou- 
seguírani  sossobral-a.  Acalmada  a  tormenta  o  bai- 
xel volveu  a  nadar  seguro,  e  desafiou  os  séculos 

is  procellas. 

*No  tomo  \  inserimos  os  extractos  dos  documen- 
tos, que  pôde  dizcr-se  qtic  serviram  quasi  como  de 
prologo  ao  sombrio  drama  da  inlroducção  da  inqui- 
sição em  Portugal.  Avultam  já  n'elle5  as  razões 
mundanas  da  corte  de  D.  João  irt  encuberliis  com  o 
Teu  transparente  de  um  fatso  zelo  religioso.  Um  dos 
prelados  mais  conceituados  cm  Roma,  o  cardeal 
Lourenço  Pucci,  não  iluvidou  rasgar  ale  a  mas- 


cara  devota  de  U.  Jorio  iii  nas  faces  do  seu  em- 
baixador Braz  Neto,  dizendo-lhe,  que  a  lenlaliva  de 
clrei  junto  da  Saoctn  Sé  parecia  indicar  o  intuito, 
não  do  converter  e  arreigar  na  fé  a  gente  hebrea, 
mas  do  se  apoderar  de  suas  riquezas  conio  a  in- 
quisição de  Caslclla.  De  feito,  embora  o  monarcha 
e  seus  ministros  o  negassem,  o  pensamento  de  se 
apossarem  dos  avultados  cabcdaes  dos  christãos  no- 
vos liansluz  em  lodos  os  actos,  e  denuncia-se  em 
Iodas  as  phases  d'esta  dilatada  questão.  O  príncipe 
ostenta  por  vezes  desinteresse  e  aparenta  abrir  mão 
de  toda  a  idéa  de  lucro,  mas  por  traz  das  palavras 
vô-se  claramente  o  arliUcio,  o  só  uma  credulidade 
infantil,  que  fora  injuria  suppòr  na  Curta,  leria  a 
singeleza  de  querer  illudir-se  eom  as  prolestaçOes 
de  abnegação  da  nossa  corte.  Km  Roma,  aonde  tudo 
conslava,  sabia-se  qual  era  o  verdadeiro  fim  da  per- 
seguição contra  os  hebreus,  e  cspcculou-se  por  isso 
com  a  desgraçada  posição  d'elles,  arrancando-Ihes 
grossos  donolivos  c  valiosos  brindes  a  pretexto  de 
os  salvar  das  iras  do  tribunal  da  Fé  em  nome  da 
liberdade  de  consciência  limitada  e  da  suavidade 
da  lei  chrislã. 

As  inslrucções  passadas  a  Draz  Neto  para  pedir 
ao  papa  o  estabelecimento  da  inquisição  em  Por- 
tugal, datadas  de  fevereiro  de  1531,  abriram  a  éra 
memorável  d'esto  inslructivo  episodio,  quealraves- 
sou  alélG  de  junhodel5i7  (dezaseisannos,)  e  cus- 
tou ao  paiz,  segundo  o  calculo  do  sr.  A.  Hercu- 
lano na  sua  obra  sobre  a  Origem  e  Estabelecimento 
da  Inquisição  em  Portugal,  mais  de  dois  milhões 


e  meio  de  cruzados  da  moeda  aclual  pagos  ao  iielo 
de  Paulo  iii  em  dinheiro  corrente  sem  contar  as 
sommas  despendidas  em  pensões  e  presentes  a  car- 
deaes  e  pessoas  de  valia,  que  talvez  não  baixassem 
de  metade  d'aqiiella  quantia.  O  texlo  d'essas  fa- 
mosas instrucções,  e  o  das  que  foram  díctadas  a 
D.  Martinho  de  Portugal  em  âO  de  maio  de  lo32, 
assim  como  as  primeiras  correspondências  dos  rc- 
presenlanles  de  D.  João  in  acerca  do  assumpto  e 
sobre  as  didiculdades,  que  so  oppunham  á  conces- 
são, enconlram-so  resumidas  desde  paginas  3S7  ald 
ao  Gm  do  volume  x. 

O  tomo  \i  abrange  um  periodo  do  oito  annos 
apenas,  desde  IGSi  alé1542,  mas  Ião  copioso  do 
documentos,  e  Ião  rico  de  noticias  e  incidentes,  que 
entendemos  niio  dever  encurtar  os  summarios  dos 
diplomas,  embora  fosse  necessário  conceder-lhes 
maior  espaço,  nem  truncar  a  questão  mais  discutida 
entre  Portugal  o  a  Cúria,  questão  anteposta  a  todas 
as  que  a  nossa  corte  versava  enlão  em  Itoma,  por- 
que a  considerou  sempre  como  a  mais  importante, 
ou  antes  como  a  primeira.  D.  João  iii,  o  seus  en- 
viados não  descansaram  no  empenho  de  a  promover, 
e  os  christãos  novos,  sustentando  procuradores  na 
capital  ponlificia,  e  comprando  a  peso  de  ouro  pro- 
lecçõcs  poderosas,  s6  tarde  recuaram  da  lucla,  ati~ 
mentada  por  elles  muito  tempo  á  custa  de  largos  sa- 
crifícios de  dinheiro  o  de  esforços  enérgicos.  Entre 
as  figuras  d'este  drama  a  do  Duarte  da  Paz,  seu 
primeiro  agente,  c  uma  das  mais  dignas  de  estudo 
Lpela  ousadia,  habilidade,  e  profunda  corrupção. 


\  o  papa,  mo\idn  pelas  supplicas  de  clrei,  acce- 
dcu  ao  eslabelecimcnlo  da  inquisição  na  bulia  de 
17  de  dezembro  de  l!i31,  no  cabo  de  dez  mczes 
de  reluclancias  e  diiliculdades.  Eregido  o  Iribunal 
da  Fé  e  conimellido  a  fr.  Diogo  da  Silva  o  cargo 
de  coiiiniissario  apostólico  e  de  inquisidor  no  reino 
c  seus  dominios,  seguiu-se  a  lei  de  H  de  junho  de 
1K32,  que,  fechando  a  sahida  do  paiz  aos  conver- 
sos, era  evidcnlemente  promulgada  para  os  entre- 
gar manietados  aos  rigores  do  santo  ofDcio.  O  ter- 
ror cansado  por  ella  foi  immcnso  na  gente  hebrcia. 
Encerrada  no  reino  como  no  seio  de  uma  vasla 
prisão  só  lhe  restava  o  recurso  cxlremo  de  appel- 
lar  para  a  Cúria  Itomana,  e  de  estribar  a  defeza 
principalmente  nas  fortes  armas,  qne  lhe  ministra- 
vam os  avultados  cabedíies,  de  que,  organisados 
em  associação,  podiam  dispor  os  mais  ricos  e  in- 
fluentes. Duarto  da  Paz  foi  o  escolhido  para  advo- 
gar esta  causa,  que,  vencida,  importava  para  os 
conversos  a  ultima  ruína,  d  infâmia,  o  os  supplícíos. 
Astuto,  eloquente,  e  sem  escrúpulos  o  procurador 
recom meada va-se  pelas  prendas,  que  deviam  afian- 
çar-lhe  o  bom  exilo  da  missão. 

Presidia  na  cadeira  de  S.  Pedro  Clemonlevu  da 
casa  de  Medicis,  o.  conhecendo  qiio  as  relações  com 
a  nossa  corto  exigiam  junto  de  eirei  a  presença  de 
um  homem  digno  da  confiança  do  Vaticano,  nomeou 
seu  núncio  em  Portugal  a  Marco  Tigerio  delia  Rove- 
re,  bispo  doSiiiigaglia.  Obedecendo  a  motivos  idên- 
ticos D.  João  iit  substituiu  quasi  por  esse  tempo  o 
embaixador  Braz  Neto  por  D.  Martinho  de  Porlu- 
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rnnis  aplo  para  represcniar  as  ídeaa  e  as  in- 
tenções do  soberano,  dotado  das  qualidades  indis- 
pensáveis para  sustentar  a  int]uisiçuo  combalida  pe- 
los chrislãos  novos,  c  capaz  de  tudo,  alc^  de  adai- 
çoar  a  lealdade,  como  a  experiência  provou  depois. 
O  arcebispado  do  Funchal  foi  a  recompensa  coin_ 
que  o  monarctia  inienlou  oslimular  o  zelo  do  novo 
enviado.  Sinigaglia  entrou  em  PorUipal  nos  prin- 
cípios de  outubro  delS32.  D.  Marlinlio  sú  chegou 
a  Itoma  depois  de  janeiro  delo33. 

O  caracler  dos  represenlanles  das  Ires  potencias 
—  poniiio  os  conversos  pelas  snas  riquezas  eram 
lambem  uma  verdadeira  potencia  —  não  corres- 
pondeu inleiramenle  aos  desejos  dos  que  os  dele- 
garam. Sinigaglia,  arliíicioso,  dúctil,  e  nada  es- 
crupuloso adoptou  como  norma  a  politica  birronto, 
e  negociando  os  interesses  dn  Curta  e  os  próprios, 
se  fingia  inclinar-so  para  o  lado  do  grémio  exclu- 
uvo  dos  fanáticos,  era  para  extorquir  com  mais  Ta- 
cilidadc  grossas  sommas  aos  hebreus  allucinados 
pela  eminência  do  perigo.  Duarte  da  Paz,  eslrean- 
do-se  com  vantagem  em  [toma,  alcançara  inquietar 
os  amigos  da  corte  portugueza,  que  pediram  assus- 
tados instrucçiies  para  o  combater.  Usando  com  des- 
treza da  chave  occulta,  que  os  seus  lhe  tinham  con- 
fiado, o  procurador  dos  conversos  depressa  con- 
seguiu devassar  os  segrodos  mais  recônditos,  abran- 
dar as  resistências  mais  teimosas,  e  modificar  opi- 
niões que  passavam  por  inabaláveis.  Suas  allegaçôes 
causaram  profunda  sensação  no  animo  de  Clemen- 
te \ii,  e  uão  concorreram  pouco  para  o  decidir  a 


suspender  n  bulia  de  17  de  dezembro  alé  novo  c 
mnls  sincero  exame,  como  efTeclivamenle  suspen- 
deu pelo  bre\o  do  17  de  outubro  do  1332.  Esla 
primeira  vicloria  insi)iro-<-lhe  valor  para  se  atre- 
ver a  mais.  Audicioso  e  habll  cm  aproveitar  as  oc- 
casiucs  requereu  o  perdão  dos  culpados  nos  erros 
conlra  a  fé,  perdão  que  despojaria  a  inquisição  de 
toda  a  acrão  rclroaclíu. 

Esle  era  o  estado  em  que  D.  Martinho  de  Portu- 
gal, entrado  em  Roma,  \eiu  encontrar  as  negocia- 
çóes.  Fado  singular,  a  corte  de  Lisboa  respondera 
com  profundo  silencio  ás  instancias  de  Bvaz  Neto 
e  do  cardeal  protector  Sanliquatro.  (Lourenço  Puc- 
ci),  e  nas  inslrucçOes  passadas  a  D.  Martinho  nera 
uma  phrase  inserira  relativa  ao  tribunal  da  Fé !  E 
fado  não  menos  notável,  Duarte  da  Paz,  ao  passo 
que  redobrava  as  diligencias,  o  obtinha  o  breve  de 
suspensão  do  santo  odicio,  trabalhava  não  menos 
r.ctivamenle  por  se  congracar  com  eirei,  encetando 
com  clle  e  com  o  seu  valido  o  conde  da  Casta- 
nheira uma  correspondência  secreta  I  Para  não 
faltar  n'esle  acervo  de  contradicções,  (todas  ex- 
plicáveis pela  corrupção)  nenhuma  feição  caracte- 
rística, até  o  bispo  do  Funchal  D.  Martinho,  o  cam- 
peão resoluto  da  intolerância  da  corte,  lra\ára  re- 
lações occultas  com  Duarte  da  Paz,  e  acabara  por 
Irahir  os  interesses,  que  fora  incumbido  de  susten- 
tar I 

Qualquer  que  fosse  o  motivo  da  apathia,  cm  que 
D.  João  III  se  conservara  quasi  por  um  anno,  o 
somno  quebrou-se,  e  a  missão  extraordinária  de  D. 


H<'iiriiiue  de  .Ml-iipzcs  jurilo  da  Cúria  para  coadju- 
var I).  Martinho  de  Tortiigai  foi  o  prÍn)ciro  signal, 
que  o  inonarchii  deu  de  si  despeilado  de  certo  pelo 
breve  de  suspensão,  c  pv^lo  breve  de  7  de  abril  de 
ISSS,  em  viriude  do  qual  o  papa  «oncedéra  o  per- 
dão geral  pedido  pelos  chríslãos  novos.  Ú.  Henri- 
que de  Menezes,  nomeado  nos  ullimos  mezcs  de 
tiiSÍ  parliu  incumbido  de  propilr  e  de  fazer  ac- 
ceílnr  os  aponlnmentas  mandados  redigir  por  eirei 
sobre  a  íórma  porque  desejava,  que  fosse  passada  a 
nova  bulia  da  inquisição,  c  de  instar  pela  revoga- 
ção do  fíerdao  geral,  que  a  corte  censurada  e  rc- 
pellia.  A  presenu::  .le  D.  Henrique  pouco  mudou  o 
aspecto  das  cousas.  Apesar  de  activo  u  leal,  cm- 

Ibora  a  sua  \igilancia  seguisse  todos  os  passos  sus- 
peitos, e  a  sua  probidade  desarmasse  lodos  os  cálcu- 
los d'cllcs,  cml)ora  Santiqualro  o  apoiasse  com  sin- 
ceridade, e  embora  D.  Martinho  de  Portugal,  de- 
leslando-o   talvez,    simulasse   cgualnt-o  no  ardor, 
Clemente  vii,  apertado  pelas  rnifícs  doa  Ires,  e  obri- 
gado a  commeller  a  revisSo  do  negocio  a  uma  junta 
de  theologos  e  canonísias  eminentes,  não  cedeu  em 
nenhum  ponto  importante,  e  os  esforços  de  Duarte 
da  Paz  ainda  lograram  d*t'sla  vez  dcs\iar  o  g'i!pe. 
^^H  O  mais  que  os  nossos  ministros  poderam  alcaurrir 
^^H  foi  que  o  bre^e  de  i  de  abril  de  1531,  expedido 
^^H  para  compellir  D.  João  tn  a  acqtiiescer  á  bulia  do 
^^^^-perdão  geral,  sahisse  mais  suave,  do  quo  a  mi- 
^^H'iiula. 

^^H  A  inlervençâo  de  Carlos  v  nSo  facilitou  a  nego- 
^^^MtaçSo.  n.  Henrique  de  Menezes,  detestando  a  re- 
^H     XI. 
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síiluncíu  de  Rúnia,  desejava  acceleral-a,  mas  D.  Mar- 
tinho de  Portugal  já  ligado  por  laços  mysleriosos 
com  Duarte  da  Paz,  lucrava  lanlo  em  a  demorar, 
como  o  procurador  dos  hebreus,  cuja  importância 
dependia  da  necesssidade  da  sua  presença  na  capi- 
tai pontificia.  A  saúde  do  papa  declinara.  Em  ju- 
lho jiilgaram-o  moribundo,  e  até  setembro,  em  que 
expirou,  as  semanas  decorridas  não  foram  mais  do 
que  uma  longa  agonia.  Já  no  leito  da  dòr  mandou 
expedir  em  20  de  julho  o  breve,  em  que  ordenava 
a  Sinigaglia  que  puzesse  em  vigor  a  bulia  de  7  de 
abril,  e,  se  a  nossa  corle  lhe  suscitasse  obstáculos, 
que  absolvesse  os  culpados  de  Iodas  as  penas  ca- 
nónicas impostas  nos  Iribunacs  ecciesiaslicos. 

Fallecido  Glcnieole  vii,  o  sacro  collegio  elegeu 
em  13  de  outubro  o  cardeal  Alexandre  Farnese, 
que  tomou  o  nomo  de  Paulo  iii.  O  novo  papa 
principio  mostrou-se  mais  favorável  ás  pretensões 
de  eirei,  do  que  o  seu  antecessor.  Cedendo  em  par- 
te, mandou  rciiíglr  um  breve  paro  suspender  a 
bulia  de  7  de  abril,  e  advertiu  a  D.  João  iii,  que. 
lendo  nomeado  uma  commissSo  para  estudar  o  aS' 
sumpto,  os  inquisidores  e  até  os  ordinários  deviam 
abster-se  do  qualquer  procedimento  contra  os  sus- 
peitos, ou  contra  os  accusados  de  heresia.  O 
peclo  das  coisas  não  melhorou,  comtudo,  na 
sencia  com  o  novo  pontificado.  Os  commissarios 
em  suas  conferencias  ouviam  os  argumentos  dos 
embaixadores  de  Porlugnl,  mas  concedendo  vista  a 
Duarte  da  Paz  de  todas  asallegaeões.  Este,  quando 
suppoz  o  momento  adequado,   apresentou  subila- 
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mciilc  os  traslados  aiil  li  etílicos  dos  diplomas,  em 
que  D.  MaiiiiGl  e  seu  filho  havi.im  assegurado  plena 
loleraiicia  aos  clirislãns  novos. 

O  gitlpe  era  decisivo.  Saiitiqiiatro  e  os  cnviaiios 
niio  puderam  aparal-o,  e  as  conclusões  dacomnils- 
sào,  foram  na  appareocia  pelo  reslabclecimenlo  do 
tribunal  da  Fé.  mas  prohibindo-lhe  os  cárceres  in- 
communicaveis  por  oi)o  nnnos,  e  determinando  que 
por  doze  annos  perlencessem  os  bens  dos  sentencia- 
dos a  seus  herdeiros  legilimos  chrislãos,  pôde  dizer- 
se  que  decepavam  anlicípadamenle  uma  das  mãos 
á  inquisição.  Os  documentos  relativos  a  esla  emba- 
raçada contenda  díplomalica  acham-se  extractados 
desde  paginas  3  até  paginas  9i  d'eslo  volume. 

A  influencia  de  Duarte  da  Paz  era  lâo  vísivel 
em  Homa,  que  i).  João  jii,  reputou  necessária  uma 
demonstração  publica  contra  clle,  o  prescreveu  a 
D.  Martinho  de  Portugal,  que  o  cvauclorasse  do 
habito  da  Chrislo.  D.  Martinho,  elevado  á  digni- 
dade de  primaz  do  oriente,  ainda  no  pontificado  de 
Clemente  vii,  enlendia-se  em  segredo  com  o  pro- 
curador dos  conversos,  e  D.  Henrique  de  Menezes, 
sobre  o  qual  declinou  a  desagradável  missão,  pro- 
poiído-sc  cumprir  as  ordens  da  corte,  nunca  logrou 
altrahir  á  casa  da  embaixada  o  ardiloso  agente.  Ira- 
do e  impaciente  suas  cartas  revelam  a  magoa  de 
um  caracter  violento.  Insistindo  pela  demissão  con- 
fessava-se  saciado  do  desprezos  e  de  humilhações. 
Paliando  (los  cardeaes,  pintava-os  com  as  feições 
menos  lisonjeiras,  e  discorrendo  acerca  do  syslema 
mais  apropriado  a  seguir,  sustentava  que  só  havia 
ò* 
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dois  Ciiminlios :  negar  a  ubeitiencia  no  pnpa  como 
a  Itiglalerra.on  acceilar  a  jiiquisirão  conforme  a 
concedia  a  Guria,  esperando  que  o  lempo  fizesse  o 
reslo. 

A  nossa  corle  resistia  enlrelanlo  á  vontade  do 
ponlifice,  e  nos  esforços  de  Sinigaglia.  Em  vez  de 
sollíir  os  Índi\iduos  presos  nos  cárceres  do  snnlo 
oiBcio  ordena\a  novas  arreslações.  Paulo  iii  irri- 
tado sugeriu  ao  núncio,  que  exigisse  de  eirci  uma 
declaração  posiliva  de  acceilaeSo,  ou  de  recusa  das 
condições  com  qne  a  Sania  Sé  auclorisára  o  res- 
tabelecimento da  inquisição,  e  que  instasse  pela  re- 
vogação da  lei  de  li  de  junho  delS3ií,  que  vedava 
á  gente  hebrca  a  sabida  do  reino. 

Esta,  assustada,  c  pondo  todas  as  esperanças  em 
Roma,  linha-se  obrigado  dos  (ins  de  abril  de  l.^iSS 
a  pagar  trinta  mil  cruzados  ao  ponliUce  se  elle  ap- 
provasse  as  clausulas,  que  lhe  submetlèra.  Siniga- 
glia odioso  á  nossa  corle,  vingava-se,  relratando-a 
com  as  línlas  mnia  carregaiJas,  e  D.  João  iii  es- 
crevia aos  seus  representantes,  que  pedissem  a  re- 
moção do  núncio.  A  cholera  do  papa  era  grande 
contra  o  governo  porluguez,  e  os  cardeaes  Siniu- 
nella  e  Gbinucci  nada  omniitliam  para  a  exacer- 
bar. Por  fim  rebentou  a  explosão  com  o  breve /í- 
lius  vices,  o  qual,  moderando  as  provisões  da  bulia 
do  7  lie  abril,  dava  por  (Indos  lodos  os  processos 
pelo  crime  de  heresia,  tanio  no  fOro  secular,  como 
no  ecclcsiastico,  soltava  os  presos,  rcsliiuia  os  des- 
terrados, e  suspendia  os  sequestros.  D.  Martinho 
de  Portugal,  a  oceullos  do  seu  collega  D.  Henrique 


áií  Menezes  e  tie  Sanlii|ualro,  inspirou  a  Paulo  iit 
a  idéa  dii  pubIÍc;içiÍo  d'epte  perdão,  declaratulo  ser 
o  único  meio  de  pòr  lermo  ás  contendas  eiilre  a 
Cúria  e  a  nossa  corlc. 

O  breve  IlUax  vices  quetirou  por  um  momento 
as  Turcas  dos  Taulores  da  iu<|uisiçãu.  Abrangendo 
no  perdão  geral  todos  os  implicados  nos  erros 
de  Judaísmo,  concedia-llies  o  prazo  de  um  anno 
para  se  aproveitarem  do  beneficio  de  suas  provi- 
sões. Islo  era  quasi  o  mesmo  que  annullar  virlual- 
menle  toda  a  nrnio  do  tribunal  da  Fé.  D.  João  iii 
não  esmoreceu.  Contrariado  pela  Guria,  e  receioso 
de  \ir  D.  Martinho  revestido  da  purpura  cardina- 
lícia, hombreando  com  os  infantes,  appellou  para  a 
coadjuvação  do  imperador,  seu  cunhado,  chamou 
D.  Martinho  a  Lisboa  pela  posla  com  falsos  pretex- 
tos, c  muniu  D.  llenriíiue  de  Menezes  das  ínstruc- 
ções  necessárias  para  conferir  em  Nápoles  com  Car- 
los V  sobre  o  modo  mais  prompto  de  vencer  as  re- 
pugnancias  do  Vaticano. 

Os  agentes  do  imperador  e  os  nossos  ministros 
concordaram  no  plano.  O  conde  Cífuenles  pediu  a 
revogaçSo  da  bulia  dela  do  outubro,  e  a  avareza 
dos  conversos  veiu  facilitar  ainda  a  forra  de  tão 
poderosas  influencias,  nefando  o  pagamento  das 
sommas  ajustadas  nos  contractos  occuUos,  cm  que 
Sinígaglía  fi)ra  medianeiro.  OfTendido  com  a  obsti- 
nação da  gente  hebrca  Marco  delia  Rovere  chegou 
a  escrever  ao  papa,  que,  se  ella  não  cedesse,  con- 
viria moslrar-lhe  a  sua  loucura,  arrancando  santa 
e  justamente  a  mnscara.  O  offcito  d'esla  carta  fui 


deciíiivo  na  hora,  cm  que  Sanliquaíro  c  Álvaro 
Mendes  de  Vasconcellos,  miiiislro  de  drei  junio  do 
imperador,  acabavam  de  oITerecer  a  Paulo  iii  gros- 
sas somnias,  que  elle  leve  o  brio  de  rcgeilar. 

Pouco  se  Jeniorou  a  prova  de  que  a  opinião  da 
Guria  mudara  inleiramente,  (jhinucci  saiu  da  junta 
consultiva  incumbida  do  exame  da  queslào,  e  Toi 
subslíluido  por  Sanliqualro  ;  Símonella  dcixou-se 
illaquear ;  e  a  23  de  maio  doloSa  a  chancellaria 
romana  expedia  a  bulia,  que  inslituiu  definiliva- 
nienle  a  inquisição,  revogando  na  essência  a  do 
12  de  outubro.  O  papa  e  Pucci  recommendaram 
muilo  a  D.  João  iii  a  maior  prudência,  e  eirei, 
salisfeilo  com  a  victoria,  seguiu  o  conselho.  O  bis- 
po de  Ceuta  publicou  em  20  de  novembro  o  mo- 
nitorro  para  regular  o  systema  das  delações  acerca 
dos-  crimes  contra  a  fé,  e  os  conversos,  cheios  de 
terror,  pronielleram  ao  monarcha  conservnrem-se 
no  reino  com  as  famílias  e  os  bens  moveis  se  clle 
alcançasse  do  ponlifice  uma  prorogação  de  mais  um 
anno  para  o  prazo  concedido  na  bulia  de  1 2  de  ou- 
tubro. A  proposta  não  foi  acceila,  mas  em  quanto 
o  bispo  de  Ceula  exerceu  o  cargo,  o  santo  ofBcio 
procedeu  com  suavidade  relativa. 

O  pleito  entretanto  não  eslava  findo.  Os  chrislãos 
novos  recobiados  do  primeiro  abalimenlo  princi- 
piaram a  apresentar  em  Roma  suas  queixas  contra 
o  estabelecimento  do  tribunal  da  fé,  contra  a  es- 
colha dos  primeiros  inquisidores,  e  contra  a  forma 
de  processo  adoptada.  Sinigaglia  prolegia-os  perante 
a  Guria,  e  o  secretario  particular  do  papa  Iliculcali, 
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peitado  por  cllc  com  outras  pessoas  de  vullo,  não 
perdiam  nentium  ensejo  de  o  ajudarem.  Paulo  iii 
\cicillava  eiilre  o  lenior  de  oITender  dois  soberanos 
poderosos  e  o  receio  de  soflocar  a  voz  da  consciên- 
cia por  moiivos  puramente  políticos.  Para  cortar  a 
díl^culdado  encarregou  os  cardeacs  Ghinucei  e  Ja- 
cobacio  de  examinarem  se  a  bulia  de  23  do  maio 
carecia  de  modificai^Oes,  o  a  presença  de  Marco  delia 
Rovcre  nas  conferencias  logo  assignalou  a  nova  di- 
recção dada  ao  negocio.  Os  dois  cardeaes,  como 
era  de  esperar,  opinaram  que  a  bulia  fura  con- 
cedida indevidamente,  e  o  papa  decidiu  en\iar  a 
Portugal  outro  núncio,  o  prolonolario  Jeronymo 
Ricenali  Capodiferro,  que  só  partiu  em  Tevcreiro 
1j37  acompnnhadú  de  duas  curiosas  inslruc- 
ções,  uma  acerca  da  inquisição,  c  a  outra  sobro  o 
modo  de  tratar  com  a  nossa  corto.  Achava-se  en- 
tão em  Roma  com  o  caracter  do  encarregado  de  ne- 
gócios Pedro  de  Sousa  de  Távora,  mas  não  consta 
()ue  empregasse  diligencias  para  contrastar  as  no^ 
vas  tendências  do  Vaticano. 

D'es[a  vez  os  chrislSos  novos  souberam  aprovei- 
tar liabilmcnte  a  occasião.  Avisados  a  tempo  de  tudo 
dirigiram  a  elrci  uma  extensa  supplica  conlra  a  lei 
de  li  de  junho  de  1!)32  revalidada  em  líiSS,  pe- 
dindo para  si  a  liberdade  natural,  não  só  do  saírem 
do  reino,  mas  de  venderem  os  bens  de  raiz  e  de 
levarem  comsigo  os  próprios  cabedaes.  A  supplica 
linha  por  objecto  tornar  mais  plausível  em  Roma 
a  crença  já  arreigada  de  que  na  mente  do  governo 
porlugucz  o  fím  principal  da  instituição  do  Iríhu- 


na]  era  apodcrar-se  das  ri<juezas  das  viclímas.  Mas 
Capodiferro,  nOeclaniJo  parcialidade  cm  favor  da 
corle,  n^o  quiz  usar  dos  largos  poderes,  qiio  (ra- 
zia, e  consenlíu  que  o  bispo  de  Ceuta  publicasse  se- 
gundo edilal.  Bcbcnlararii  cnlãoconlra  o  núncio  as 
queixas  dos  conversos,  o  Paulo  in  prcscre\eu-Ihe 
que  procedesse  com  rigor.  Nem  assim  mesmo  se 
move»,  lalvcz  porque  insinuações  secrelas  lh'o  or- 
denassem. A  gra\  idade  dos  negócios  geraes  da  Eu- 
ropa forçava  o  papa  a  conlcmporisarcom  D.  Joíiu  iii, 
e  não  admira,  que  clle  occullamenle  delerniinasse  a 
Capodiferro,  que  favorecesse  os  hebreus  porlugue- 
zcs  sem  todavia  alienar  a  benevolência  do  rei. 

Por  niolivos  de  certo  análogos  disputava  a  junla 
creada  em  Roma  sem  concluir  nada,  correndo  os 
annos  de  l'í37  e  1338  n'eslas  controvérsias  e  en- 
redos, e  fiobrcsaindo  só  a  corrupção  de  Capodiferro 
animada  pelos  maus  exemplos  do  seu  anlocessor. 
As  simonias  do  núncio  assumiram  proporções  Ião 
escandalosas,  segundo  pouco  depois  D.  João  iii 
afTirniou  ao  ponlilice,  que  a  continuação  da  sua 
residência  no  reino  tornava  impossível  o  castigo 
dos  crimes  religiosos  e  a  repressão  dos  costumes 
dissolutos  do  clero. 

Klrei  soube  dissimular  os  abusos  de  Capodiferro 
cm  quanto  a  complicação  dos  negócios  com  a  Cúria  o 
obrigou  a  isso.  D.  Pedro  Mascarenhas  substituiu  Pe- 
dro de  Sonsa  de  Távora,  Um  dos  assumptos  im- 
portantes da  sua  envintura  era  evitar  a  imposição  de 
duas  decimas  nas  rendas  ecciesíasticas,  que  Pau- 
lo III  resolvera  arrancar  ao  reino.  Chegado  a  Roma 
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'Jepois  (los  meiailos  de  lu38,  D.  Pedro  esliidou  com 
allenção  o  estado  dii  coiileiula  tflaliva  ao  sarilo  oRi- 
cio,  e  inquiriu  cuidadosninenie  riuaes  Unham  sido 
as  vantagens  obtidas  pelos  chrislãos  no\ns  na  junta 
formada  parn  tomar  conta  de  setis  aggraios.  Ghi- 
nucci  era  o  cabeça  da  rcsiskocia  ás  protençOes  da 
corte  de  Portugal  de  acordo  com  Duarte  da  Paz 
e  oulros  agentes.  O  novo  embai^al^or  trabalhou  por 
lhe  tirar  o  negocio  das  mãos,  c  conseguiu  que  Si- 
nionella  Tosse  nomeado  em  logar  d'elle.  esperando 
que  a  pobreza  e  a  sciencia  do  cardeal  exploradas 
com  arle  lhe  abririam  o  caminho  para  mais  larde 
subjugar  absoNilamente  a  vontade  do  velho  pre- 
lado, como  de  feito  subjugou. 

Entretanto  os  actos  do  governo  do  D.  João  iii 
tornaram  de  subilo  diilicil  e  espinhosa  a  posição 
do  seu  enfiado  junlo  do  papa.  O  bispo  de  Ceula 
fr.  Diogo  da  Silva,  tolerante  e  illuslrado,  não  podia 
agradar  aos  devotos  exaltados,  e  o  núncio  sempre 
disposlo  a  suscitar  obstáculos  á  condemnação  defi- 
nitiva dos  implicados  nos  crimes  de  judaismo  devia 
excitar  a  sua  cholera.  Elrei  não  hesitou.  D.  Pedro 
Mascarenhas  recebeu  ordem  de  obter  maior  liber- 
dade de  arbítrio  para  os  inquisidores  pela  reslric- 
çHo  dos  poderes  do  legado  apostólico,  e  fr.  Diogo 
da  Silva  resignou  (insinuado)  o  logar  de  inquisi- 
dor geral.  Foi  escolhido  o  infante  D.  Henrique  para 
reanimar  no  tribunal  da  fé  o  ardor  amortecido. 

A  corle  não  formava  ideia  exacta  das  resistên- 
cias, que  o  seu  agente  encontrava  em  Roma.  A  Gu- 
ria inclinada  a  favorecer  os  chrislãos  novos,  o  papa 
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irrilado  com  a  reluclancla  opposla  á  arrecaduçAo  das 
duas  decimiis,  e  o  conflíclo  entre  o  núncio  e  o  in- 
fanle  D.  Henrique  depois  da  sua  nomeação  para  o 
cargo  de  inquisidor  geral,  compunham  um  acervo 
do  diOicuIdades,  que  só  a  inlelligencia  superior  e 
o  grande  uso  dos  negócios  do  embaixador  podiam 
vencer.  Um  incidenle  fácil  de  prever  lornou  irre- 
conciliáveis Capodirerro  e  o  inrante.  D.  João  iir, 
cego  instrumento  n'esLas  luclas.  exigiu  em  desag- 
gravo  a  revocação  do  núncio,  (".apodiferro  contava 
dois  proleclorcs  valiosos,  o  cardeal  Farnese  e  Mar- 
cello  Cervino,  bispo  de  Ncocnslro.  D.  Pedro  Mas- 
carenhas não  SC  acovardou,  e  requerendo  uma  au- 
diência ao  pontifico,  depois  de  consultar  hábeis  ju- 
risconsullos,  combateu  com  destreza  as  objecções  de 
Paulo  m  mesmo  na  presença  de  Farnese  e  de  Mar- 
celio,  ponderou  que  a  nomeação  de  D.  Henrique 
fora  tacitamente  approvada,  e  pediu  que  se  ti- 
rasse ao  núncio  o  direito  de  revisão  dos  processos 
para  não  ficar  superior  ao  infante.  O  enviado  fez 
allusõcs  pungentes  á  corrupção  dos  ministros  pon- 
tifícios, desmascarando  Farnese  e  Marcello  suspei- 
tos de  quinhoarem  com  Capodiferro  o  fructo  de  suas 
extorsões,  e  obtendo  ali  mesmo  que  o  papa  fosse 
obrigado  a  ordenar  aos  dois,  que  entregassem  o  exa- 
me da  matéria  aos  cardeaes  Ghínucci  e  dei  Monte. 
Mas  Paulo  ni,  cedendo  n'esla  parle,  não  queria  ce- 
der no  essencial,  e  recusava-se  a  approvar  a  no- 
meação de  D.  Henrique  e  a  retirar  o  núncio  de 
Portugal.  Instado  rompeu  por  fim  em  recrimina- 
ções. Esla  explosão  iracunda  ministrou  pretexto  a 
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D.  I'cdro  [tara  dizer  ao  poiílilice  vcrdailes  diiras, 
e  para  quailTicar  os  ntincios  de  flagellos  do  roinu. 
Em  setembro  de  1539,  a  dcspeilc  dn  lempes- 
luosa  audioncia,  que  descrevemos,  a  queslão  do 
núncio  e  a  da  confirniação  do  infante  não  adiaiilára 
um  passo.  Cançado  do  agiiardíu"  a  resposla,  que 
de  propósito  se  dilatava,  o  cmliaÍ\ador  porluguez 
com  a  audácia,  que  o  caraclcrisava,  peneirou  alia 
noíle  e  quasi  á  força  no  sacro  palácio  pouco  antes 
do  papa  partir  para  Lorclo.  Sem  altenlar  no  aspe- 
cto de  Paulo  III  offendido  da  intrusão  quasi  vio- 
lenta quci\oii-se  amargamente  da  desconsideraçi\o 
com  que  eram  tratados  os  negócios  de  seu  amo, 
e  constrangeu  o  ponlílico  a  desfazer-se  em  expli- 
cações e  desculpas.  A  simulada  bcnovolencia  appa- 
ronlada  pelo  papa  n'esla  conferencia  nocturna  não 
adormeceu  D.  Pedro.  Conhecedor  da  astúcia  dos 
curiacs  não  levantou  mSo  do  assumpto.  Ghinucci 
e  Hei  Monle  iivurani  de  discutir  com  clle  a  quos- 
190.  resumida  em  duas  resoluções  inkporlanles ;  a 
primeira  que  nos  processos  por  heresia  se  commu- 
nicassem  aos  réus,  não  sendo  pessoas  poderosas,  os 
nomes  das  testemunhas  da  accusação ;  a  segunda 
que  do  conselho  da  inquisição  sempre  houvesse  re- 
curso para  a  Santa  Sc.  O  embaixador,  informado 
de  que  os  dois  cardcaes  se  limitavam  a  ser  inter- 
pretes da  vontade  decisiva  do  ponlifíce  procurou  al- 
cançar ao  menos,  que  lhe  dessem  espaço  para  re- 
ceber as  iiislrucçõcs  da  sua  corle,  mas  nem  isto 
mesmo  pôde  obter,  c  fallando  depois  em  Viterbo 
ilo  III  só  conseguiu  que  a  expedição  da  bulia 


declaratória  se  não  vcrificfisse  niílcs  de  ser  envinda 
uma  copia  a  D.  João  ni. 

Enlrelaiilo  o  acordo  com  tnnia  fadiga  ajustado 
pelos  esforços  do  embaixador  eslcve  a  ponio  de 
ficar  annullado  por  ura  incidente  inesperado.  A  ne- 
gociação sobre  ns  duas  decimas  conduzida  por  elle 
a  lermos  vantajosos  foi  Iranslurnada  pelo  clero,  que, 
munido  da  approvação  do  poder  civil,  pactuara 
no  reino  com  o  núncio.  Este  facto  era  duplamente 
funesto.  Quanto  aos  interesses  fiscaes  D.  Pedro  con- 
cluíra com  Paulo  iti  um  conlraclo  comparativa- 
mente mais  proveitoso.  Quanto  aos  políticos  o  pado 
desmentia  a  a.sserção  feita  por  olle  de  <]ue  clrei  em 
desagravo  de  seus  irmãos,  cortara  as  relações  com 
o  núncio  Capodiferro.  Accrescia,  que  o  embai- 
xador tinha  obtido,  que  o  breve  de  revocação  fosse 
expedido  sem  dependência  de  ulterior  exame,  e  que 
o  papa,  prevalecendo-se  da  boa  harmonia,  que  re- 
presentava o  acordo  firmado,  se  negava  a  chamar 
o  núncio,  e  invocava  a  necessidade  de  lhe  dar 
tempo  para  realisar  o  ajuste  concluido. 

D.  Pedro,  cujo  despeito  revela  a  sua  carta  de 
21  de  selembro,  não  desanimou  com  estas  con- 
trariedades. Coadjuvado  aclivamenle  por  Santiqua- 
Iro  soube  persuadir  a  Paulo  ik,  que  a  transacç3o 
assignada  em  Lisboa  era  menos  segura,  do  que  a 
negociada  com  elle,  e  chegou  a  conseguir  a  acei- 
tação de  um  termo  médio  enlre  os  dois  contractos. 
O  papa,  todavia,  por  mais  que  procurassem  demo- 
vel-o,  moslrava-se  firme  na  resolução  de  não  re- 
tardar a  expedição  da  bnlla  declaratória  acerca  da 
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inquisição,  recusnnilo  í(iiali|uer  demoia  com  o  fun- 
(lanieiilo  de  que,  exigida  a  saída  do  núncio,  e  cn- 
Irada  a  época  em  que  cessa\ain  para  os  clirislãos 
novos  as  garantias  do  processo  civil  ordinário,  não 
pudia  deixar  de  os  amparar  elTicazinenlc  conlra  os 
ódios  e  porseguições.  O  seu  dilemma  era  simples : 
conservar-sc  o  núncio,  ou  expedir-se  a  bulia.  D.  Pe- 
dro proreriu  a  saída  de  Capodiferro. 

A  bulia  dcclarnloria  Pastoris  aelerni,  que  o  em- 
baixador de  D.  João  in. dizia  na  sua  correspondên- 
cia ler  sido  o  resullado  de  grossas  peitas  signiíicou 
ela  imporlaucia  das  concessões  uma  grande  viclo- 
ria  alcançada  pela  tolerância.  Para  obter  as  vanla- 
[  gens  contidas  n'ella  o  agenlc  dos  chrislãos  novos  es- 
,  palliára  o  oiro  com  mão  larga.  Esle  agente  não  era 
I  já  Duarte  da  Paz.  A  vida,  a  fortuna,  e  a  liberdade 
dos  con\ersus  no  longo  pleito  encetado  em  ITi^l 
ha\iam  sido  confiadas  nos  ullimos  tempos  ao  dou- 
lor  Diogo  António  auxiliado  por  algumas  pessoas 
residentes  cm  Roma,  ou  enviadas  do  reino.  Duarte 
da  Paz,  traidor  aos  seus  committenlcs,  cxautoradu 
I  por  eirei,  ameaçado  pelo  punhal  de  um  assassino, 
vergonhosamente  ligado  a  occullas  com  o  bispo 
I  do  Funelial,  provocara  a  animadversãu  pelo  abuso 
5  poderes,  que  acceilára.  Devorado  do  cul)iça,  iis 
dcstealdades  e  as  torposas  nem  remorsos  já  lhe  cus- 
tavam. Ao  passo  que  advogava  publicamente  a  causa 
da  gente  hel)rea  vendia-a  em  denuncias  secretas  a 
D.  JoSo  NI.  Excluído  provavelmente  por  este  motiio 
Iraãladou-so  a  Veneza,  e  o  seu  ódio  conlra  os  que  o 
haviam  subsliluido  arrancou  dentro  em  pouco  a  mas- 


cara.  Acciísador  tie  seus  antigos  clientes  suggeriu 
alvities  para  os  perJer,  escreveu  libellos  famasos, 
foi  Gondemnado  á  morte  em  Roma  á  revelia,  e  aca- 
bou por  passar  á  Turquia  e  por  abraçar  o  islamis- 
mo. Assim  terminou  a  sua  carreira  este  homem,  que 
pôde  ser  cilado  como  exemplo  singular  da  mais  pro- 
Tunda  abjecçSo. 

A  bulia  de  12  de  outubro,  cuja  concessão  Tora 
obra  de  esforços  Ião  dilatados,  Rcou  inteiramente 
inútil.  Demorada  a  entrega  da  buila  por  causas,  que 
seria  longo  individuar,  Capodiferro  saiu  de  Portugal 
sem  a  publicar,  e  a  inquisição  ficou  em  posição  mais 
desanuveada,  porque  os  christãos  novos  sem  a  pro- 
lecçSo  do  delegado  apostólico,  e  sem  as  poucas  ga- 
rantias, que  por  Ires  snnos  lhes  afiançara  a  bulia 
deÍ3  de  maio,  viram  por  outro  lado  duplicada  a 
força  moral  dos  adversários  desde  que  o  bispo  de 
Ceuta  cedera  o  cargo  ao  infante  D.  Henrique. 

Estas  vantagens  não  eram,  porém,  seguras.  Ou- 
tro Duncio  podia  executar  a  bulia,  e  a  resislencta 
do  papa  cm  annuir  á  nomeação  do  infante  pro- 
raetlia  sérios  embaraços.  Remover  a  opposição  da 
Guria,  e  impedir  a  \inda  de  novo  legado  apostó- 
lico, foram  por  tanto,  os  dois  pontos  inculcados 
pela  corte  ao  cuidado  de  D.  Pedro  Mascarenhas. 
A  actividade  incansável  do  embaixador  não  se  des- 
mentiu em  os  versar  com  destresa  e  energia.  Aper- 
tadas as  negociações,  a  questão  dos  confiscos  dos 
bens  dos  réus  sentenciados  por  heresia  explorada 
com  subtileza  pelos  representantes  do  papa  serviu 
de  basç  ás  resoluções,  exigindo  os  Ires  cardeaes 
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nomciídos  por  Paulo  iii,  que  eirei  D.  João  decla- 
rasse direcla  e  uiTicJalniciile,  que  cedia  de  todo  o  iii' 
leresse,  como  afiançara  em  uma  carta  datada  de  10 
de  dezefnbro  de  líi39.  D.  Pedro  não  se  deixou  co- 
lher no  laço.  Aceitando  a  base  lembrou  que  exis- 
tia uma  condiçíío  pre\ia  e  imprclerivcl.  Era  a  sus- 
pensão da  bulia  declaratória  para  só  permanecer 
em  vigor  a  de  23  de  maio  de  1330.  O  ponlifice, 
collucada  a  discussão  nVsles  termos,  não  podia  re- 
cuar. Desde  que  linha  declarado  admissi\eis  as  pre- 
tensões do  governo  porluguez  dada  a  renuncio  dos 
confiscos  linha  de  conceder  o  mais.  Ensaiaram-SG 
duas,  ou  Ires  redacçOes  difTerentes.  Por  ultimo  o 
breve  Toi  expedido,  mas  com  a  limitação  de  praso 
para  a  resposta  de  elrei  reduzida  a  quatro  mezes. 
Dias  depois  D.  Pedro  Mascarenhas  saía  de  (toma 
com  a  saúdo  arruinada,  havendo  inulílisado  todos 
os  Iriuniphos  c  diligencias  dos  chrislàos  no^os. 

Esperava  a  Cúria  que  o  breve  remcUido  pelo 
«mbaixador  antes  de  parlir  compciíisse  D.  João  lu 
a  reconhecer  depressa  a  necessidade  de  um  acordo 
definitivo?  Talvez.  Mas  desapressados  os  inquisi- 
dores da  presença  do  núncio,  e  conservado  o  tri- 
bunal da  fé  lio  estado  anterior  podia  a  corte  en- 
tender, como  de  fiito  entendeu,  que  lucraria  cm 
protrahir  esla  situação  provisória,  c  em  prolongar  in- 
definidamente também  a  falta  de  confirmação  do 
infante.  O  único  ponto,  que  ameaçava  desafiar  ver- 
dadeiro couOiclo  era  a  cnvialura  de  um  núncio  se 
Bs  diligencias  dos  conversos  vencessem  a  opposi- 
ção  de  Sanliqualro.  NSo  admira,  pois,  que  lodo 


n  anuo  de  liíiO  e  os  primeiros  iiiczes  do  1^41 
corressem  sem  se  levantarem  enlre  as  corles  de 
Itotiia  c  de  Lisboa  as  discussões  tempestuosas,  que 
desde  1533  as  tinham  agitado  por  causa  tio  santo 
officio.  Os  ministros  de  D.  João  iii  adoptaram  pro- 
vavelmente o  syslema  das  dilações  calculadas  como 
o  mais  conveniente,  e  embora  os  esrorços  da  gente 
hebrea  continuassem  paro  melhorarem  a  própria  si- 
luação,  nada  inculca  que  n'esle  período  ella  envi- 
dasse grande  energia.  A  inquisição  iiavia-a  poupado 
no  começo.  A  perseguição  só  se  organisou  com  ra- 
pidez desde  luiO. 

Foi  no  meio  d'esta  espécie  de  tregoa  que  rebentou 
de  súbito  um  incidente,  que  vciu  tornar  a  atear 
as  antigas  divergências,  aggravando-as.  Paulo  iii, 
n  despeito  da  má  vontade  nianircsla  de  elreí,  pro- 
clamou cardeal  a  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  Vi- 
seu, que  o  ódio  da  corte  coagira  a  fugir  do  reino, 
e  que  eirui  devia  considerar  como  profundamente 
resentido  e  hostil.  Christovão  de  Sousa  succedêra 
a  D.  Pedro  Mascarenhas  na  embai.\ada  de  Roma, 
e  lisonjeava-se  de  ter  vencido  a  tenacidade  da  Cú- 
ria, impedindo  a  nomeação  de  novo  núncio,  quando 
veiu  fulminal-o  a  inesperada  promoção  de  D.  Mi- 
guel ao  cardinalalo.  O  etTeilo  sobre  a  nossa  corte 
d'esle  aclo,  em  que  o  papa  e  o  bispo  haviam  ti- 
rado a  mascara,  foi  uma  explosão  de  despeito  e 
de  ira.  O  governo  de  D.  João  iii,  não  só  expediu 
contra  o  novo  cardeal  uma  carta  regia,  na  qual, 
denegrindo-lhe  o  caracter,  o  privou  de  todas  as 
honras  e  mercís,  como  significou  á  Cúria  a  viva 
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ileinoaslraç9o  da  sua  cholera,  ordenando  a  Chris- 
lovão  de  Sousa  que  saísse  de  Roma  com  Jorge  de 
Bairros  se  o  papa  não  desse  satisfação  condigna  da 
oITensa.  A  satisfação  era  impossível.  Paulo  não  po- 
dia dimillir  o  bispo  de  Vizeu,  e  desculpava-se  com 
as  cartas  insidiosas  escriptas  peto  monarcha  para 
allrahir  D.  Miguel  ao  reino.  Chrislovão  de  Sousa, 
(|ue  dissimulara  as  ordens  secrolas  da  corle  alé  de 
Sanliquatro,  pediu  então  uma  audiência  ao  ponti- 
fice,  dcspediu-se  d'elle,  e  partiu  da  capital  do  orfie 
catliotíco,  agradecendo  a  D.  João  ni  a  demissão 
como  um  benefício. 

São  esles  os  traços  capitães  das  negociações  ex- 
tractadas  no  tomo  \i  do  odadro  elbmemah.  Na 
Tentativa  Histórica  sobre  a  Origem  e  Estabeleci- 
mento da  Inquisição  em  Portugal  euconlrará  o  lei- 
tor adniiravelnieiile  descriplas  pelo  sr.  A.  Hercu- 
lano Iodas  as  phases  do  episodio,  que  procurámos 
esboçar  rapidamente,  seguindo  os  passos  do  dis- 
lindo  escriptor.  Nos  documenlos,  cujos  resumos 
publicamos,  estão  desenhadas  as  feiçOes  mais  notá- 
veis dos  personagens,  e  avultam  os  factos  de  maior 
valia.  Na  colleccSo  do  cobpo  piplomatico  acharão 
os  estudiosos  estampados  na  integra  lodos  esses  mo- 
numenlos  Ião  instruclivos  e  curiosos  pela  immensa 
luz,  que  derramam  sobre  as  duas  cortes  de  Lisboa 
e  Roma,  o  sobre  a  politica  c  a  diplomacia  na  pri- 
meira metade  do  século  x\i.  Concentrando  e  acen- 
tuando em  um  só  quadro,  embora  incompleto  e  im- 
perfeito, tudo  o  que  dizia  respeito  á  instituição  do 
tribunal  da  fé,  a  nossa  monte  foi  ministrar  um  tio, 
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que  servisse  de  guia  ás  investigações  no  meio  do 
labyrinlho  d'esta  longa  e.afadigosa  contenda.  Pou* 
cos  assumptos  mereceram  tão  activa  attençSo  e 
esforços  tao  perseverantes  ao  governo  portuguez. 
Quem  consultar  as  paginas  do  livro  eloquente  do 
sr.  Herculano  facilmente  perceberá  a  razão  porque. 

Lisboa  2  de  outubro  de  1869. 
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Carla  d'olrei  ao  papa  Clemente  Vil. 

Parlicipa-lhe  haver  dado  ordem  a  D.  Marlinlio 
e  a  D.  lleiirÍ(iuo  de  Menezes,  seus  em baixn dores, 
para  lhe  proporem  algumas  coisas  acerca  da  re- 
solução tomada  por  sua  santidade  relativamenle  ao 
perdão  dos  christàos  novos  e  da  in(]iiisÍção,  e  pe- 
dindo-Uio  que  os  queira  ouvir  e  acreditar  (1). 

Projecto  das  ínslrucções,  que  ciroi  deve  mandar  An.  I33i 
'  ao  seu  embaixador  em  Roma  sobre  a  suspensão  da 
inquisição,  e  sobre  o  perdão  geral  aos  chrislãos  no- 
os. 
Começa  notando,  que  sua  alteza  estranha  haver 
determinado  sua  santidade  por  sua  Bulia  a  suspen- 
são e  o  perdão,  o  que  sua  alteza  não  esperav^r,  não 
havendo  causa  justa,  nova,  ou  antiga,  para  o  fa- 
'  zer,  e  tendo  sido  estabelecido  o  santo  tribunal  a 
instancias  suas.  Que  além  d'isto  o  modo  por  que 
sua  santidade  se  houve  fora  menos  atlento  e  impar- 
cial, porque  antes  de  passar  as  provisões,  não  qui- 
zera  ouvir  primeiro  oembarxador  porluguezem  Ro- 
ma e  a  verdadeira  informação  dos  raclosexpostapor 
sua  alteza  afim  de  saber  as  razões,  que  ambos  pode- 


(1)  Archivo  Nacional  d»  Torre  do  Tombo.  Carita  Mis: 
[  VM,  Maç.  â,  ii.°  int. 


riam  deduzir  conlra  a  mudança,  e  sómenlc  aUendi 
ás  representações  da  parle  conlraria,  procedirnenlo 
não  nsado  em  coisas  ilo  menos  imporlancia,  quanio 
mais  n'esla,  qne  é  lanto  cm  Taborda  fé. 

Qne  muilo  cumpre  lembrar  a  sua  sanlidade  as 
principaes  causas,  por  (|ue  foi  pedida  a  inquisição 
para  conhecer  por  ellas  a  injustiça  das  determi- 
naçuos  da  Cúria,  pois  sua  alteza,  sabendo  por  fon- 
tes certas,  que  os  christãos  novos  judaizavam,  e 
commetliam  escandalosamente  grandes  erros  conlra 
a  santa  crença,  que  haviam  abraçado,  depois  de  ou- 
vir o  conselho  dos  prelados,  dos  grandes  rle  seus  rei- 
nos e  de  muilas  pessoas  religiosas  c  letradas,  do- 
lerminára  pedir  a  inquisição  ao  papa,  quando  o  pon- 
tífice devera  ter  sido  quem  lh'a  mandasse  estabele- 
cer, como  vigário  de  Christo  e  defensor  da  egreja, 
obrigado  a  faze!-o  pela  sagrada  escriplura  c  pelo» 
cânones.  Que  respondendo  ás  falsas  allegações  dft 
parle  contraria  acerca  dos  christãos  novos  terem 
cebidoo  baptismo  á  força,  observa  convir  ponderar^ 
que  mesmo  que  assim  fosse,  os  baptizados,  depoi| 
d'aquella  época,  isto  é,  depois  de  Irinla  e  cinco  ao* 
nos,  sempre  mostraram  haverem  consentido,  rocél 
bcndo  os  sacramentos  da  crisma,  eucharistia,  e  coni 
ftssào  e  muitos  toman(hi  alé  ordens  menores  e  ou<- 
trás  de  sua  livre  e  pura  vontade,  razão  por  que* 
merecem  ser  compcilidos  a  guardar  a  nossa  fé 
não  a  guardando,  devem  ser  castigados. 

Declara  mais  o  Projecto  do  Instrucçõos,  que  íni-é 
poria  ponderar  ainda,  que  aos  chrisliios  novos 
den  muito  lempo  para  sairem  do  reino,  e  que, 


sciíndo,  consenlíram  em  ser  chiisliios,  e  que  não  o 
sendo  commellem  iniquidade  e  desacato,  escarne- 
cendo os  sacramenlos,  e  juslificani  o  mais  áspero 
casligo  por  ser  conlra  a  jusliça  o  a  razão  e  contra 
o  direito  di^i^o  c  humano  perdoar  geralmente  a 
homens,  que  só  consta  serem  penitentes  e  arrepen- 
didos por  eonl]ss5es  talvez  Tingidas,  quando  o  di- 
reito canónico  determina,  qtie,  as  pessons  suspeitas 
de  pedirem  reconciliação  simuladamenle  não  se- 
jam acceilas  no  grémio  da  cgreja.  Que  o  perdão 
será  para  ellas  ^erdadeiro  estímulo  de  novos  erros 
pela  facilidade  com  que  o  obtiveram,  e  para  a 
christandado  (trave  escândalo,  o  que  sua  santi- 
dade niuilo  deve  procurar  evitar,  principalmente 
n'estes  tempos. 

Que  para  os  que  desejam  emendur-sc  bastam  as 
provisões  o  o  benelicio,  que  lhes  concedem  o  di- 
reito, a  cgreja,  o  o  costume  dns  inquisidores  os' 
qu»es  lhes  assignam  praso  determinado  dentro  do 
qual  osadmiltcm  a  reconclliuçãocom  leves  peniten- 
cias, c  que  ainda  que  sua  santidade  quizesse  ter 
com  elles  mais  piedade  e  misericórdia,  o  perdão  não 
houvera  de  ser  geral,  mas  concebido  de  forma,  que 
servisse  de  incentivo  para  se  arrependerem,  tomando 
por  base  os  seguintes  termos:  que  os  inquisidores 
podessem  conceder  perdão  aos  que  o  requeressem, 
não  sendo  relapsos,  e  confessando  com  mostras  de 
arrependimento,  e  especilicadamenle  os  erros,  pelo 
que  lhes  importam  algumas  penitencias  occultas  nu 
publicas,  segundo  a  qualidade  dos  fados  e  das  pes- 
soas, devendo  ser  cscriptas  as  confissões  pnr  um 
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notário  da  inquisição,  e  sobrescriplas  pelo  confi' 
luiile  e  o  inquisidor  com  oulra  pessoa  occlesiaslica 
afim  de  conslaiem  as  culpas,  de  que  fossem  per- 
doados. 

Finalraenie,  que  em  lodo  o  caso  deve  o  embai- 
xador insislir,  em  que  csla  maleria,  ou  qualquer 
oulrn  que  lhe  diga  respcilo  se  nào  conde  ao  nún- 
cio, ou  a  pessoas  que  não  sejam  as  delcrminadaa 
por  sua  alteza,  declarando  ao  papa  que  sua  alteza 
não  consentirá  no  conlrario,  por  saber  melhor  do 
que  ninguém  a  que  indivíduos  de  seu  reino  estes 
negócios  devem  ser  incumbidos,  devendo  insislir 
ainda  para  que  a  inquisição  suja  concedida,  como  foi 
pedida,  instando  com  a  Cnria  para  que  revogue  Io- 
das as  provisões  em  conlrario,  e  expondo  ser  voz 
conslanle  om  Porlugal,  que  as  provisões  conlra 
obra  tão  santa  Toram  resultado  de  grossas  peitas  de 
dinheiro,  dadas  na  corte  de  Roma,  voz  que  de  certo 
hade  tomar  corpo  de  certeza  se  acaso  occorrerem 
novos  actos,  que  a  confirmem  (i). 

Ali.  1534  Informação  para  se  expedir  a  bulia  da  inquisi- 
ção na  fóima  por  que  elrei  a  manda  pedir  a  sua 
santidade. 

Manda  sua  alteza  supplicar  ao  papa,  que  haja 
de  commeller  a  inquisição  ao  bispo  de  Lamego, 
por  frei  Diogo  da  Silva  se  ler  escusado  do  en- 


(2)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ga\ 
2,  ti,"  35. 


cargo,  e\peiliDdo-se  a  buHa  com  os  capilulos  se- 
gui otes  : 

Que  sejam  adniillidas  á  reconciliação  pelos  in- 
quisidores c  perdoados  do  Iodas  as  culpas  alé  en- 
lão  commellidas  aspessoas,  que  residirem  em  Por- 
tugal ao  (empo  da  publicação  da  bulia,  e  que  den- 
tro do  praso  de  graça,  concedido  pelos  inquisido- 
res, lhes  pedirem  perdío  em  geral  do  heresia,  de 
apostasia,  ou  de  blasremia,  sem  serem  obrigados 
a  declarar  os  casos  e  circumslancias,  cm  que  pec- 
caram,  uma  vez  que  a  conlissào  seja  feila  aos  sa- 
cerdotes designados  para  a  ouvir  pelos  inquisido- 
res, jurando  perante  elles  viver  d'ahi  em  diante 
como  calholicos,  uma  vez  que  ainda  não  estejam 
em  processo,  ou  presas  por  esses  crimes: 

Que  os  indivíduos  assim  perdoados  niio  possam 
ser  accusados,  nem  punidos  depois,  sejam  quaes  fo- 
rem as  accusacões  contra  elles  cm  juízo,  ou  fora 
d'elle : 

Que  se  lhes  conceda  o  perdão  e  reconciliação 
com  qualquer  penilencia  leve,  a  arbítrio  do  inqui- 
sidor, n  qual  será  sempre  secreta,  e  se  lhes  resti- 
tuam as  fazendas,  honras,  dignidades,  benefícios  e 
officios,  privilégios  e  liberdades,  como  se  taes  cri- 
mes nunca  houvessem  corameltido: 

Que  sua  saniidade  outorgue  poderes  aos  confes- 
sores para  os  absolverem  dos  peccados  e  das  ex- 
communhOes,  em  que  incorressem  a  jure,  vel  ab 
bomine : 

Que  aos  ausentes  do  reino  e  seus  senhorios  ao 
tempo  da  primeira  publicação  da  bulia  no  bispado, 


a  que  perleiícerem,  possam  aproveilar  o  perdão,  pe- 
dindo-o  dentro  do  praso  de  um  anno,  coutado  do 
dia  da  publicação : 

Que  os  occusados,  ou  os  presos  não  possam  in- 
vocar o  beneficio  d'este  perdão,  procedcndo-se  con- 
Ira  elles  conforme  o  direilo,  e  que  o  mesmo  se  pra- 
líque  também  em  relação  aos  que  não  supplicarem 
o  perdão  na  forma  estabelecida : 

Que  haja  um  livro,  aonde  o  noiario  da  inqui- 
sieilo  registe  os  nomes  dos  confitentes,  com  a  de- 
clararão de  (lia,  mez,  e  anno,  e  que  csle  assenta- 
mento soja  assignado  pelo  reu,  pelo  inquisidor  que 
o  ouvir,  e  por  duas  pessoas  religiosas,  perante 
as  quaes,  sem  os  réus  tornarem  a  ser  presentes, 
se  poderão  pedir  e  conceder  os  perdões  e  reconci- 
liações, ordenando-sc  a  essas  duas  pessoas  que  não 
descubram,  ou  infamem  os  confilcnles,  a  não  ser 
no  caso  de  reincidência,  ou  de  novos  crimes  serem 
accusados  e  inquiridos,  porque  n"csle  caso  deverá 
proceder-se  na  forma  do  direilo: 

Que  o  inquisidor  mór  possa  dar  ás  pessoas  que 
nomear  inquisidores  commissão  in  lotvm,  ou  as 
passe  limitadas,  reservando  para  si  alguns  capita- 
los,  a  saber:  sentenças  linaes  e  condemnarfles,  ou 
outras  espécies,  que  julgar  opporluno  não  dele- 
gar: 

Que  os  inquisidores  assim  nomeados  possam  ser 
não  só  licenciados  in  allero  jurium,  mas  ainda 
bacharéis,  attendendo  a  ser  grau  em  Portugal  o 
bacharelado,  a  obler-se  com  cinco,  ou  sele  annos 
de  estudo,  e  á  diíGculdade  de  encontrar  doutores 
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■  c  mestres  pelo  grande  custo  dos  habililaçOes  d'es- 
tes  dois  graus : 

Que  o  inquisidor  niór  e  os  outros  inquisidores 
tenham  Taculdade  para  condemnar  a  cárcere  per- 
petuo, ou  limitado,  nietter  a  lormpnlo,  condem- 
nar, absolver,  entregar  os  condemnados  aos  juizes 
L  e  ao  braço  secular,  e  exercer  todos  os  outros  direitos 
ínquisiloriaes  sem  dependência  dos  bispos  e  dos  ou- 
tros ordinários,  nem  communicação  dos  processos : 
Que  apenas  o  inquisidor,  ou  inquisidores  come- 
[  çarem  a  proceder  contra  qualquer  caso  de  here- 
,  os  ordinários  nào  possam  lomar  conhecimento 
t  d"elle : 

Que  o  inquisidor  possa  avocar  a  si  Iodas  ascau- 
I  sas  de  heresia  pendentes  perante  quaesqtier  juizes 
[  ecclesiaslíeos,  lanio  ordinários,  como  delegados, 
l  posto  quo  sejam  delegados  do  papa,  ou  Diincios, 
tou  legados  a  laiere  em  qualquer  ponto  e  estado, 
I  em  que  as  causas  se  acharem  : 

Que  os  inquisidores  possam  proceder  appclla- 
[  iione  remota  eliam  ab  inlerloailoriís  : 

Que  possam  absolver  os  culpados  das  excom- 
munliôes,  em  que  hajam  incorrido  á  jure,  vel  ab 
hominc  pelos  crimes  de  heresia  e  apostasia,  e  dis- 
pensat-osdas  irregularidades,  em  que  lenham  caldo 
por  se  ingerirem,  depois  de  assim  excommungados, 
nos  olTicios  divinos : 

Que  nas  reconciliaçiies  e  abjuraç5cs  publicas 
possam  pralícar  todos  os  aclos  e  solemnídades,  que 
o  direito  manda,  sem  requerimento  aos  bispos  or- 
dinários, oi)  a  outros  prelados : 
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Que  possam  chamar  um  sú  bispo,  qual  Ihca  pa- 
recer, posto  que  não  seja  o  ordinário  do  logar,  ou 
da  diocese,  para  depor  e  degradar  verbal  e  au- 
lualmenle  os  clérigos,  lanto  de  ordens  menores, 
como  de  ordens  sacras  e  de  presbytero  condemna- 
dos  por  liereges,  e  esse  bispo  assistirá  ás  deposi- 
ções e  degradações  com  dois  religiosos,  ou  cléri- 
gos seculares  consliluidos  em  dignidade: 

Que  o  inquisidor  mór  possa  castigar  os  inquisi- 
dores, que  ordenar,  e  os  ouiros  ofBciaes  da  inqui- 
sição, se  delinquirem,  posto  que  sejam  religiosos  e 
isemplos  de  qualquer  ordem. 

Que  possa  revogar  lambem  os  inquisidores,  que 
houver  nomeado,  mesmo  em  negócios  e  em  causas 
já  começadas  ao  tempo  da  revogação  : 

Que  no  caso  do  sanlo  padre  não  querer  con- 
ceder algumas  das  faculdades,  agora  pedidas,  se 
expeça  a  bulia  como  já  foi  concedida,  mudado  só 
o  nome  do  inquisidor,  com  os  capituios  da  forma 
do  perdão,  conforme  acima  se  indicou  : 

Que  a  bulia  por  ultimo  seja  passada  com  clau- 
sulas, que  revoguem  plenamente  a  do  perdão  aos 
chrislàos  novos  e  oulras  anteriores  de  Paulo  III, 
e  seus  aniccessores,  que  annullem,  ou  embaracem 
seus  eíTeilos  (3). 


I 
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AlIegaçOes  proposlas  pelos  embaixadores  poriu- An.  1534 
guezes  contra  a  bulia  ije  perdão  geral  concedida 
por  sua  santidade  aos  christãus  novos. 

Exposeiani  os  Enviados,  que  os  molivos  para  o 
rei  de  Portugal  pedir  o  eslabelecimenlo  da  inquí- 
Bição  em  seus  reinos  foram  :  as  informações  havi- 
das de  pessoas  religiosas  o  de  cunceilo,  de  que  os 
chrislãos  novos  judaizavam,  e  a  cerleza  alcançada 
por  via  d'e!Ias,  pelos  processos  de  alguns  senlen- 
ceados  pelo  faclo  de  heresia,  e  pelas  visitas  dos 
ordinários : 

Que  em  presença  de  semelhante  estado  sua  alteza, 
ouNÍdo  o  conselho  de  alguns  grandes  do  reino  e  re- 
ligiosos de  virtude  e  sã  consciência,  determinara  pe- 
dir a  sua  santidade  a  inquisiçãu  para  castigo  d'esles 
erros,  e  de  outros  contra  a  fé  catholica : 

Que  não  valia  nada  a  alIegacãD  dos  chrislãos  no- 
vos de  terem  sido  baplisados  á  força,  porque  mes- 
mo que  o  facto  existisse  fora  condicional,  e  nào  ab- 
soluto, c  nos  individues  assim  recebidos  no  grémio 
da  egreja  se  imprimira  caracter,  e  segundo  o  di- 
reito eram  obrigados  a  observar  a  religião  catho- 
lica, acrescpndo,  que,  depois  do  baptismo,  isto  é, 
depois  do  trinta  e  cinco  annos,  tinham  recebido 
muitas  vezes  os  sacramentos  da  cucharislia  e  aié 
ordens  menores  e  sacras,  e  segundo  os  cânones 
devem  ser  punidos,  quando  se  araslarem  da  fé, 
como  aconteceu  com  os  haptisados  no  tempo  do  rei 
Sisebuto.  chamado  religiosíssimo  pela  egreja  em  vir- 
tude do  seu  zelo : 

Que  attondcndo  a  estas  e  a  outras  razOcs  fora 
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pedida  n  inquisição  por  sua  alteza  e  concedida  [ 
sua  santidade : 

Que  pouco  (empo  depois,  existindo  ainda  as  ma 
mas  causas,  e  lenilo-se  mesmo  aggravado,  o  summo~ 
ponliíice  suspendera  a  inquisição,  e  concedera  per- 
dão geral  de  todas  as  heresias  até  então  coinmellidas 
cm  Portugal ; 

Que  não  fora  justa  a  suspensão  por  subsistireni 
os  motivos,  que  determinaram  o  seu  cslabetecíj 
mento,  nem  era  justa  a  concessão  do  perdão  gcralJ 
porque  os  que  erradamente  dizem  que  foram  bai 
plisados  á  força  são  em  muito  pequeno  numero^^ 
por  ler  fallecido  com  o  decurso  do  tempo  a  maior* 
parte  d'e1lcs,  e  muitos  outros  que  não  quízeram  ' 
viver  como  chrislãos  lia>erem  deixado  o  reino,  e 
porque  mesmo  os  que  restam  dos  baplisados  ainda 
n'essa  época  não  merecem  ser  perdoados,  lanlo  pela 
força  das  razões  já  ailudidas,  como  porque  não  s 
guem  o  cbrísljanismo,  nem  o  judaísmo: 

Que  havia  mais  de  trinta  e  cinco  annos  que  í 
realisára  a  conversão  geral,  e  desde  então  viverain4 
sempre,  recebendo  os  sacramentos,  e  muitos  d'elle8J 
sendo  religiosos  e  Ictlrados  pelu  que  não  podianifl 
atlcgar  ignorância  : 

Que  havia  muito,  que  não  se  fazia  inquisiçt 
de  seus  erros,  nem  pelos  ordinários,  nem  por  : 
cloridade  apostólica,  e  que  em  logar  de  apro^eitaI 
rem  esse  tempo  ÍiistruÍndo-se  na  religião  o  lla^iari 
gasto  peccando,  o  que  fazia  crer,  que  mais  audad 
raenle  proseguiriam  em  seu  errado  caminho,  depoi 
de  obtido  o  perdão : 
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Que  era  falso  o  ódio  que  se  dizia  volarem  os  chris- 
lãos  iclhos  aos  novos,  om  geral;  porque  na  ver- 
dade esso  ódio  sú  recaía  sobre  os  que  Judaizavam, 
sendo  os  outros,  pelo  conlrario,  Iralados  com  Ioda  a 
honra,  e  favorecidos  pelos  reis  o  pelos  povos,  sem 
que  existisse  culre  elles  e  os  chríslãos  velhos  difTe- 
rença  alguma : 

Que  elrei  tencionava  nomear  píira  a  inquisição, 
e  já  tinha  nomeado,  pessoas  de  grande  inerilo,  Ict- 
Iras,  e  consciência,  as  quaes  haviam  de  ler  com  os 
réus,  na  maior  parte  fabricantes  e  coramerciantes, 
Ioda  a  justiça  e  misericórdia,  pelo  que  era  inútil  o 
perdão  : 

Que  não  se  pôde  suppor  de  rei  Ião  catholico, 
como  o  de  Portugal,  e  que  lanlo  despendia  conli- 
nuadamenlc  na  conversão  á  fé  de  mahomelanos, 
idolatras,  o  gentios  de  diversos  e  remotos  paízes, 
que  tivesse  por  fim,  pedindo  o  estabelecimento  da 
inquisição,  apodcrar-se  dos  bens  dos  chrislàos  no- 
vos, porque,  se  assim  fosse,  melhor  seria  deixal-os 
viver  cm  sous  erros  livremente,  do  que  castigal-os, 
cxpondo-so  a  que  ocomniercio  do  reino  diminuísse 
muito.  Que  além  d'isto,  sendo  ns  bens  d'eile$  na 
maior  parle  oiro,  prata,  jóias,  e  objectos  moveis,  fá- 
ceis de  esconder  c  de  mandar  para  fora,  o  que  todos 
os  dias  estavam  praticando  com  medo  tU  inquisição, 
c  podendo  ao  mesmo  lempo  o  governo  porlugucz 
receber  grande  porção  d'cssas  riquezas  para  o  tri- 
bunal se  não  estabelecer,  proposta  que  os  chris- 
tãos  novos  fariam  da  melhor  vontade,  bem  clara- 
mente se  mostrava,  que  não  andava  n'este  negocio 
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por  piírle  da  coroa  interesse,  que  iiiio  fosse  o  zel 
da  fé: 

Que  a  bulia  do  perdão  geral  liuha  os  inoonvi 
nienles  seguintes: 

1."  Perdoar  por  meio  da  confissão  áquelles  mei 
mos,  que  a  própria  bulia  declara  não  perlcnccrei 
ao  grcmio  da  egreja  por  ha\erem  sido  baptisadoft- 
á  força,  e  por  tanto  não  poderem  receber  nenhum 
dos  sacramentos,  o  que  havia  de  acontecer,  enlCD' 
dendo-se  que  o  perdão  lhes  era  applicavel ;  e  nSft) 
lhe  sendo  applicavel,  fícarcm  repulados  como  nSft 
chrislãos  pela  bulia,  permillindo-se,  que  continuei 
a  viver  no  uso  dos  sacramentos  como  se  fossei 
religiosos; 

1.°  Ficarem  absolvidos  os  peoilentes  decrimesti 
que  não  hajam  confessado  [pois  continuarão,  coni*j 
até  aqui,  a  fazer  conlissões  falsas)  e  não  poderei 
de  futuro  ser  punidos,  mesmo  depois  de  descober» 
tos : 

3."  Perdoar  nos  dois  foros  por  meio  de  confii 
são  secreta,  sem  que  nada  conste  d'el!a  no  fora 
contencioso  aos  nascidos  de  chrislãos  novos, 
baplisados  espontaneamente,  que  pela  má  convi- 
vência, ou  persuasão  diabólica  incorrerem  em  ho^ 
resia  e  aposlasía,  e  cujas  culpas  chegarem  ao  co* 
nhecimento  do  núncio  por  informação  publica,  ni 
podendo  a  egreja  proceder  pelos  crimes  que  lho 
constarem  no  foro  contencioso  : 

í."  Scrvirem-se  da  confissão  secreta  e  das  ou- 
tras faculdades  concedidas  na  bulia  os  ainda 
infamados,  e  cujos  delidos  são  occultos,  receiosM 


de  SC  verem  descobertos  de  futuro  pela  inquisi- 
ção, ou  de  oulro  modo,  o  que  farão  cgualmenle 
os  inramados  e  inquiridos,  cujos  crimes  são  mani- 
ícslos  e  os  condem  nados,  e  emíim  lodos  os  outros 

I  por  se  livrarem  do  castigo,  zombando  da  religião, 

k  e  permanecendo  firmes  nos  errus: 

S."  Passarem  os  que  forem  soltos  aos  logares, 

I  aonde  se  julgarem  mais  em  liberdade,  e  não  cum- 
prirem o  que  3  bulia  ordena,  sendo  sólios,  con- 
forme ella  determina  antes  da  inscrjpção  e  con- 
fissão : 

6.'  Escandalisar  as  justiças  secular  e  ecclesias- 
tica  de  Caslella,  e  mover  até  alterações  entro  este 

I  reino  e  o  de  Portugal,  perdoando  aos  christàos 
novos,  inquiridos  em  Caslella,  reconciliados,  ou 
oondemnados,   que   vivem   nas  terras  portugue- 


7.°  Passarem  a  Porlugal  muitos  culpados  d'cs- 
ses  crimes,  e  provarem  com  testemunhas  falsas,  que 
o  fizeram  antes  da  publicação  da  bulia,  para  se 
aproveilarem  de  seus  privilégios,  o  que  dará  escân- 
dalo grave  aos  dois  reinos : 

S."  Poderem  dizer  os  castelhanos  que  Porlugal 
é  asylo  seguro  de  bercges  : 

9."  Receberem  affronia  os  inquisidores  caslelha- 
nos,  os  ordinários,  e  as  testemunhas,  que  julgaram 
c  leslent unharam  nos  processos  instruídos  em  Cas- 
lella por  esses  processos,  pois,  segundo  a  bulia  de- 
verão ser  revistos  pelo  núncio  de  sua  santidade  em 
Portugal,  do  que  pude  seguir-se  egunlmenle  discór- 
dia enlre  os  dois  reinos  e  padecerem  prejuiso  na 


—  Ifi  — 

hoara  os  juízes  ordinários,  que  julgaram  cm  Pori 
liigal  as  causas  assim  revistas: 

Ift."  Que,  não  convindo  a  communicação  i 
verdadeiros  chrislâos  com  indivíduos  liereticos,  . 
não  ser  aqueiles,  de  quem  se  espera  bom  procedi- 
mento futuro,  o  perdão  era  muito  prejudicial  por 
não  se  poderem  conhecer  os  maus,  nem  acauletft 
rem-se  suas  damnadas  persuasões : 

11."  Que  a  facilidade  de  obter  o  perdão  os  iià 
duzlrá  a  peccarem  do  novo  com  esperança  de  oq 
Ira  graça  semelhante ; 

12."  Que  o  perdão  lhes  inspirará  audácia  i 
continuarem  nos  antigos  erros  visto  não  podereni 
ser  condcmnados,  como  relapsos,  quando  reiDCidf-4 
rem,  porque,  requerendo-o,  são  adniitlídos  no  gre- 
mio  da  egreja : 

13."  Que  signiQcará  aíTronla  para  os  chrislSoí 
velhos  o  eslender-se  o  perdão  da  bulia  lambem  àM 
elles,  quando  contra  os  mahomelanos  e  outros  infiei 
lêem  derramado  o  sangue  pela  fé,  com  lesleoiunhoi 
claros  do  seu  zelo  á  egreja  catholica,  aíTronla  qw 
sobe  de  ponto  pelo  perdão  ser  concedido  conforra 
especifica  a  bulia  aos  mestres  das  ordens,  arcebia-J 
pos,  bispos,  e  outras  pessoas  constituídas  em  dignht 
dãde.  todas  de  grandes  virtudes  e  nobreza: 

\i.°  Ser  conimettida  a  execução  da  bulia  ao  nurt 
cio,  que  é  estrangeiro,  com  poderes  de  inquísidorfj 
devendo-o  ser  a  um  natural  do  reino,  mais  apto  pan 
o  encargo  pelo  conhecimento,  que  precisa  ter,  tanfi 
dos  culpados  e  das  testemunhas,  como  de  outras  r 


-   17  — 

l'oiJe,  par  l.inio,  s<in  nlliizu  a  sun  sanliilaOo,  que 
petos  molivos  fl|>onlndos  consinta  a  inquisiçuo  nos 
í  seus  (lominios,  e,  querendo  perdoar  os  crimes  do 
hcresín,  apostasia,  c  blasremia,  conceda  o  perdão 
Búnieiílc  aos  hebreus  baplisados  na  conversão  geral, 
e  de  então  para  cá,  de  modo  que  os  perdoados  com 
medo  do  castigo  não  reincidam,  e,  reincidindo,  pos- 
sam sor  castigados,  segundo  merecerem,  devendo 
I  constar  á  egreja  no  foro  mixto  e  contencioso  o  per- 
r  dSo  para  não  se  conressarem  simuladamente,  c  de- 
vendo cessar  os  outros  inconvenientes  especificados. 
A  maneira  por  que  sua  alteza  quer  a  inquisição 
e  o  perdão  6  a  seguinte : 

Que  se  commctta  a  inquisição  ao  bispo  de  La- 
mego, por  D.  Diogo  da  Silva  so  bavcr  escusado  do 
encargo,  com  as  mesmas  faculdades  e  auctoridadc, 
mm  que  lhe  liavla  sido  commctlida  a  clle: 

Ouc  sojarn  admillidos  á  reconciliação  e  no  gré- 
mio da  egreja,  o  perdoados  de  Iicresia,  apostasia, 
o  lilasfeinía,  qualquer  que  soja  sua  gravidade  e  qua- 
lidade, todos  os  hebreus  baplisados  na  conversão  ge- 
ral c  desde  esse  tempo  ale  esle  tempo,  domiciliados 
nos  domínios  de  Portugal  na  época  da  primeira  pu- 
blicação da  bulia,  e  dentro  do  prazo  de  graça,  que 
os  inquisidores  julgarem  conveniente  determinar, 
uma  vez  que  imiilorcni  o  perdão,  não  sendo  obri- 
gados a  declarar  os  casos,  ou  as  circumstancías, 
ijuo  peccaram,  com  tanto  que  promeltam  na 
I  presença  dos  inquisidores  viverem  d'alii  em  diante 
I  como  bons  calholícos,  e  se  confessem  aos  sacerdo- 
I  fes  nomeados  para  os  ouvirem  : 
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Que  lhes  aprovcile  esla  graça,  ainda  que  se  lhes 
provem  os  crimes  por  inquisição  gera!,  ou  especial, 
com  lanlo  que  não  haj<im  sido  accusados  em  juizo, 
ou  presos,  e  que,  depois  de  perdoados,  não  pos- 
sam ser  accusados  e  punidos  de  fuluro  pelos  cri- 
mes commelidos  alé  ao  tempo  do  perdão : 

Que  a  reconciliação  seja  concedida  com  qualquer 
penitencia  leve  e  secreta,  imposta  a  arbítrio  dos  in- 
quisidores, e  os  reconciliados  íiquem  na  posse  de 
seus  bens  e  sejam  restituídos  ás  honras,  dignida- 
des, benefícios,  e  privilégios : 

Que  os  confessores  possam  confessar  os  peniten- 
tes d'esses  crimes,  e  absolvel-os  de  qualquer  ex- 
communhão,  em  que  hajam  incorrido  : 

Que  os  indivíduos  residentes  no  reino,  que  por 
acaso  se  acharem  fura  d'e1le  ao  tempo  da  publica- 
ção, possnmaprovcitar-scdagraçado  perdão,  \indo 
pedíl-o  na  forma  declarada  dentro  de  um  anno  : 

Que  não  possam  invocar  os  privilégios  da  bulia 
os  accusados  em  juizo,  e  os  encarcerados,  assim 
como  os  que  não  pedirem  perdão  dentro  do  praso 
de  graça  marcado  pelos  inquisidores,  roas  se  pro- 
ceda contra  clles  conforme  o  direito  : 

Que  sejam  escriptos  em  livro  especial  pelo  no- 
tário da  inquisição  os  nomes  e  residência  dos  pe- 
nitentes, assim  como  o  dia,  o  mez,  e  o  anno,  em 
que  pedirem  o  perdão,  sendo  tudo  roborado  pelo 
reconciliado,  pelo  inquisidor  que  o  ouvir,  e  por 
duas  pessoas  religiosas,  em  presença  das  quaes, 
sem  se  carecer  mais  da  presença  do  reconciliado, 
se  pedirá  o  perdão  e  reconciliação,  ficando  obrí- 
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gados  os  que  lumarcni  pRrle  n'esle  acto  a  guiirdar 
perpeluo  segredo  sob  pena  de  excommui)híio,  se- 
gredo que  só  poderão  quebrar,  reincidindo  os  pe- 
nilenles,  e  sendo  por  isso  inquiridos,  accusados,  e 
punidos  cutirornifl  o  direito: 

Que  se  alguns  allirmarcra  ler  sido  baplisados  por 
força  precisa  e  absolula,  e  quizerem  ser  chrislãos 
de  sua  livre  votilade,  sejam  baplisados  ad  caute- 
tam,  sendo-lhes  perdoados  os  erros  passados  de 
heresia,  apostasia,  e  blasfémia,  ficando,  comludo, 
jnhibidos  de  receberem  ordens  sacras  durante  dez 
annos,  e  sendo-lhcs  aprehendidos  os  bens: 

Quo  se  alguns  afirmarem  a  coacção,  e  não  qui- 
zerem  ser  chrislãos,  não  sejam  punidos  como  he- 
réticos, pois  não  se  pode  dizer  que  fossem  chris- 
lãos, mas.  se  tiverem  recebido  os  sacramentos  da 
egreja  sejam  declarados  saciilcgos  e  judeus: 

Que  se  conceda  ao  inquisidor  mór  a  faculdade 
de  commetler  aos  inquisidores,  que  nomear,  o  exame 
e  julgamento  das  causas  no  lodo,  ou  em  parte,  re- 
servando para  si  as  genlcnças  definitivas  de  con- 
dem nação  : 

Que  possa  revocar  os  inquisidores  negotiis  el 
eavsis  caeptis : 

Que  eslcs  sejam  escolhidos  só  d'entre  os  licen- 
ciados em  theologia,  velin  aliero  jurium,  mas  tam- 
bém d'enlre  os  bacharéis  por  haver  poucos  douto- 
res na  península  pela  muita  despeza  que  se  faz  com 
os  graus : 

Que  o  inquisidor  mór  e  os  outros  Inquisidores 
possam  exercitar  todos  os  actos  inquisitoriaes,  sem 
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dependência  dos  ordinários,  e  sem  lhes  commorf 
careiD  os  processos : 

Que  os  prelados  não  possam  intervir  nos  pi 
cessos  inquisiloriacs  : 

Que  o  inquisidor  mór  e  seus  commissarios 
sam  proceder  appellaUone  remota  et  ab  inierl 
toriis  sentenliis: 

Que  o  inquisidor  possa  avocar  Iodas  as  cau! 
dos  crimes  de  sua  jurisdicção,  qualquer  que  seja 
estado  cm  que  se  achem,  com  lanto  que  não  este^ 
jam  findas  cora  sentença  proferida,  emliora  corram 
perante  os  juizes  eccicsiasticos  c  ordinários,  aindi 
que  sejam  bispos,  arcebispos,  delegados,  c  ale  nuo- 
cios  do  papa  e  seus  legados  à  laterc  ;  mas  não  po4 
dera  com  tudo  avocar  as  causas  que  penderem  pe^ 
rante  os  pro\isores,  vigários,  e  expedidores  das  prW 
Jazias  c  casas  do  cardeal  infante  D.  Henrique  p&l 
haver  n'esses  oITicios  pessoas  de  tanto  conceito  i 
lellras,  que  bem  as  saberão  julgar  :  i 

Que  os  inquisidores  principaes  c  os  deputadaj 
possam  levantar  todas  as  excommuuhões  e  senleitj 
ças  promulgadas,  e  dispensar  a  irregularidade  de 
haverem  inlromctlido  nos  officios  divinos  os  excoí 
mungados : 

Que  possam  chamar  uni  só  bispo,  ainda  que  não 
seja  o  ordinário  da  diocese,  para  depor  e  degradar 
verbal  e  autualmenle  os  sacerdotes  lanlo  de  ordens., 
menores,  como  de  ordens  sacras  e  prcsbyteros,  coi 
demnados  por  heréticos,  sendo  a  deposição  c 
dação  Teita  pelo  bispo  assistido  de  dois  religiosos  de 
qualquer  ordem,  ou  seculares  constituídos  cm  di- 
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giiídade,  por  ser  muito  diiricil  reunir  mais  de  um 
bispo  : 

Que  os  jii()uisi dores  deputados  possam  fazer  re- 
conciliações e  absolvições  puWicas  com  as  solem- 
iiidades  juridiciís  sem  auctorisação  do  bispo  ordi- 
nário, 011  de  outro  bispo : 

Que  o  inquisidor  principal  possa  punir  os  inqui- 
sidores e  otFiciaes  da  inquisição,  ainda  que  sejam 
religiosos  e  isemptos  de  qualquer  ordem,  mesmo 
da  dos  mendicantes,  e  possa  obrigar,  sem  licença 
do  prelado,  os  religiosos,  ainda  que  se  achem 
em  eguaes  circumstancias,  e  gosem  dos  privilégios 
dos  antecedentes,  a  aceitarem  o  cargo  de  inquisi- 
dor : 

Conclue  pedindo  a  sua  alteza  a  revogação  plena 
das  bulias  do  perdiio  geral  e  da  suspensão  da  in- 
quisição e  a  de  quaesquer  outras  lettras  apostóli- 
cas exaradas  no  mesmo  sentido  (i). 

Ilosposta  ás  allegaçues  aniecedcntes, 
Principia,  expondo  como  a  inquisição  fóra  estabe- 
lecida pelo  papa  Clemente  VII  por  Ilie  constar,  que 
muitos  judeus  convertidos  á  íé  de  Christo  Judaiza- 
vam,  e  como,  depois  chegara  ao  seu  conhecimento 
que  parte  dos  indivíduos  assim  geralmente  accusa- 
dos  haviam  sido  convertidos  á  força  com  medo  dos 
castigos  corporaes,  do  confisco  dos  bens,  e  do  roubo 


(4)  Bibliúthccd  da  Ajuda.  Syinmicln,  Vol.  XXXI,  p.  366. 
Doe.  n."  15.  jiinlo  aoniethorial  (losclirislSosnovosde  151t. 
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dos  lilhos,  o  que  era  completamenle  contrario  i 
espirito  (ie  brandura  da  religião  catholíca. 

Por  esles  motivos,  (continua)  c  por  sua  saoti 
dade  sabei',  que,  para  os  accusados  chegarem  a  laf" 
estado  concorreu  muito  a  negligencia  dos  pastores, 
que  deixaram  de  Ibes  applicar  as  correcções  eccle- 
siaslícas  necessárias,  e  por  estar  persuadido,  de  que 
a  mansidão  evangélica  applicavcl  aos  christàos  ver- 
dadeiros, muito  mais  o  deve  ser  aos  que  foram  ba- 
ptisados  á  forca,  entende  que  é  para  temer,  que 
não  só  estes,  mas  os  que  não  téem  culpa,  e  ainda 
estão  pouco  enraizados  na  fé,  rcceiosos  de  futuros 
castigos,  ou  não  querendo  presenciar  os  supplícios 
dos  seus  passem  para  as  terras  do  turco.  Que,  mo- 
vido, além  d'is5o  por  outras  razoes,  que  lhe  acoa- 
Eelham  conservar  antes  esta  genle  pela  brandura, 
do  que  aterra!-a  e  exasperal-a  pelo  exagerado  ri- 
gor, o  papa  se  decidiu  a  coDcedcr-llie  perdão  geral 
dos  erros  passados,  na  esperança  de  que  muitos 
aceitarão  depois  sua\emente,  e  1i^rcs  das  penas 
lemporaes,  o  leve  jugo  da  egreja,  cuidando-se  d'ahi 
em  diante  da  sua  vida  espiritual  de  maneira,  que, 
peccando,  os  erros  lhes  possam  ser  allribuidoscooi 
certeza. 

Que  tendo,  porém,  o  rei  de  Portugal  por  meio 
do  seu  embaixador  slgniíicado  a  sua  santidade  al- 
guns inconvenientes,  oiigínados  do  perdão,  muitos 
dos  quaes  interessam  a  gloria  e  a  honra  da  reli- 
gião, e  lendo-lhe  o  mesmo  embaixador  apresentado 
uns  capilulos  para  se  passar  por  ellos  nova  bulia 
de  perdão,  mandou. sua  santidade  examinal-os,  e 
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responder-lhes  o  mais  brevemente  possível,  o  que 
se  íaz  peio  modo  seguinle : 

Os  chrislãos  novos  não  aproveilaram  o  lempo 
passado  em  se  insiruirem  na  fé,  porque  não  Tor-im 
ensinados  pelos  pastores,  como  era  necessário,  sendo 
Irazidos  sem  vocação  a  uma  crença  nova,  ao  conlra- 
rio  do  que  praticavam  os  padres  da  primitiva  egreja 
com  os  convertidos  novamente  ao  chrislianismo ; 

Que  o  pontífice  por  meio  da  confissão  qniz  la- 
ral-os  dos  erros  commeltidos  e  prover  ao  seu  re- 
médio futuro,  conhecendo  o  estado  em  que  se  acha- 
vam, e  que  se  alguns,  abusando  da  piedade  christã, 

confessa rcm  falsamente  e  com  pérfidas  intenções, 
nem  por  isso  a  Santa  Sc  obrou  mai  concedendo- 
Ihes  o  perdão,  pois  não  se  deve  regeitar  um  remé- 
dio bom  por  ser  incurável  a  doença  d'alguns  en- 
fermos ; 

Que  sua  santidade  com  verdadeiro  amor  de  pai 
quiz  livrar  os  miseros  chrislãos  novos,  não  só  do 
castigo  presente,  mas  lambem  das  penas  da  vida 
futura,  julgando  melhor,  que  elles  conheçam  anies 
dos  rigores  da  inquisição  o  espírito  de  brandura  da 
fé  calholicn,  do  que  resiillará  emendarem-se  mui- 
tos ainda  bastante  alheios  á  nossa  religião,  e  que 
ficarão  arreigados  n'ctla  menos  pein  temor  dos  sup- 
plicios  inflingidos  a  seus  irmãos,  do  que  pela  man- 
sidão com  que  se  voem  tratados ; 

Que  o  papa  não  suppue  poder-sc-lhes  impor  a 
confissão  drnule  de  testemunhas,  porque  semelhante 
procedimento  não  se  usa,  nem  mesmo  com  os  accu- 
sados  c  inquiridos  por  suspeilas  rohcmcntes ; 
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Na  úgreja  os  peccados  occullos  não  síio  castiga- 
dos. Só  Deus  é  i)'clles  saboiiur  e  juiz,  c,  por  tanlo 
niio  é  lícito  condem  D  al'Os  pelo  exame  dos  homens  ; 

NSo  ha  cliriãlão  novo,  por  melhores  que  sejam 
seus  coslumes  religiosos  e  sua  vida,  i|iie  não  lema. 
visto  o  odiu  gorai  do  povo  porlitgucz  á  gente  he- 
brea,  a  perseguição  dos  erros  passados,  suppos- 
tos,  ou  desculpáveis,  se  a  perseguição  fòr  permit- 
lída; 

É  de  estranhar  pedir  a  egreja  lusitana,  que  tanto 
descurou  a  educaçrio  religiosa  dos  chrrstàos  novos, 
faltando  ao  seu  dever,  qtie  sejam  punidos  os  rela- 
psos, o  que  só  poderia  exigir  se  fossem  d'cllGS  ex- 
clusivamente os  delidos  em  que  aquella  egreja  teve 
tão  grande  parle. 

Em  quanto  a  dizer-se,  que  o  perdão  os  fará  peio- 
res,  respondc-se,  que  não  deve  desosperar-se  da 
emenda,  nem  fechar  as  porias  da  penitencia  a  nin- 
guém, c  que  nào  6  licito  julgar  antes  de  lempo. 

Se  Clirislo  consentiu  por  tanto  tempo  Judas  en- 
tre os  apóstolos,  sabendo  que  era  criminoso,  por- 
que não  hào-de  os  homens  consenlir  entre  os  mem- 
bros da  egreja  individuos,  cujos  peccados  ignoram? 

O  que  deve  fazer-se  é  pedir  a  Deus,  que  tire  os 
maus  dVntre  os  lions,  elle  (|uc  os  conhece,  cm  vez 
de  arrancar,  tomando  por  guia  a  impericia  humana, 
o  joio  e  o  bom  trigo  cunjunctameiílc.  Convém  em- 
pregar a  maior  brandura  possivel  para  ensinar  c 
remedciar  os  que  erram. 

Nada  ha  a  temer  de  escandaloso  para  a  egreja, 
por  parle  dus  chrisliips  novos,  porque  não  pódc  ha- 
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ver  semellinnie  instillo  cm  quanto  seus  crimes  fo- 
rem occullus,  porque,  Icniando  seduzir  alguém  logo 
se  mnnircslarão,  ao  que  sua  santidade  providen- 
ciará, para  que  não  se  espalhe  e  augmenie  venoiío 
13o  prejudicial. 

Não  ha  inconveniente  na  saída  dos  condem  nados, 
■m  din'nmados  dos  cárceres,  para  que  se  confessem 
e  aproveitem  o  perdão,  pois  islo  só  deve  realisar-se 
depois  de  cumpridas  as  condições  estipuladas  na 
bulia  para  os  condemnados  e  diíTiimados. 

Tíimbcm  não  ha  motivo  de  queixa,  quanto  á  res- 
liluição  dos  bens,  porque  sua  sanlidndc  se  hou\e 
com  toda  a  benignidade,  mandando,  que  só  Tossem 
reslituidos  os  dos  que  não  tivessem  sido  presos. 

Quanto  a  receiar-se  que  venham  os  criminosos 
de  Hespnnha.  e  provem  com  depoimentos  falsos  <|uc 
eiitavam  em  Portugal  no  tempo  da  publicação  do 
pcniao,  c\ilar-se-ha  o  perigo,  havendo  o  maior  cui- 
dado com  as  testemunhas. 

Julga-se  infundadamente,  que  Portugal  ficará 
sendo  reputado  asylo  de  hereges,  sabendo-se  o  ri- 
gor que  sua  santidade  quer  adoptar  depois  do  per- 
dão. 

Quanto  aos  condemnados  em  qualquer  parto  que 
forem  julgados  poderem  provar  perante  o  núncio 
apostólico,  que  a  senlcnca  foi  injusta,  nenhuma  in- 
juria restillani  d'ísto,  lanlo  para  os  juizes  do  Por- 
tugal, como  para  os  de  Caslella,  porque  o  núncio 
Iodas  as  vezes  que  a  injustiça  não  for  clara,  sub- 
delegará seus  poderes  afim  da  causa  ser  examinada 
ho  logar  do  delicio,  ou  remetlorá  o  processo  á  Santa 
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Sé.  Devendu  adverlir-se  quo  a  jurisdícçiio  dos  re- 
presenlanles  d'e11a  (no  que  respeita  ás  causas  es- 
píriluacs)  em  parle  alguma  conhece  limilea.  Não 
ha,  por  tanto,  injuria,  ou  motivo  de  perturbações, 
a  niio  ser  que  prefiram  á  annullação  legal  dos  actos 
judiciaes  o  aliiiso  de  querer  quo  os  sentenciados 
injusiamentc  padeçam  pena  perpetua  era  seus  beos 
e  honra. 

Se  sua  santidade  eslendeu  o  perdão  aos  chrislSos 
velhos  foi  só  para  melhor  oslenlar  sua  clemência  e 
de  modo  algum  para  os  ofTender. 

Quanto  ao  inconvenicnlo  allegado  de  serem  da- 
das ao  núncio  as  faculdades  de  inquisidor,  sua  san- 
tidade não  lh'as  concedeu,  senão  no  que  se  refere 
á  execução  da  bulia  do  perdão. 

A  \isla  d'estas  razões  e  de  haver  sua  altez*  e 
seu  pai,  eirei  D.  iManuel,  promettído  víulo  e  nove 
annos  de  impunidade  aos  conversos  do  seu  reino, 
aos  quaes  sua  santidade  só  accrescenta  seis,  não 
acredita  a  Guria  que  sua  alteza  possa  oppor-se  á 
clemeacia  da  Santa  Sé  {'ò). 


Respostas  dadas  pelos  Iheologos  romanos. 

Allega-se  que  desde  a  conversão  medeára  tempo 
sutTicienie  para  os  chrislãos  novos  se  instruírem  na 
fé,  razão  que  não  colhe  por  não  se  cuidar  por  modo 


(5)  Biblioiheca  da  Ajuda.  Symmicla,  Vo).  XXXl.  p.  SdS^ 
appendice  n."  16  ao  Memorial  dos  Chrislãos  Notos. 
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algum  n'esse  espaço  de  sua  educação  religiosa,  como 
se  deveria  ler  feito. 

Julgam  inconveoicnle  e  contrario  até  á  lei  divina, 
que  o  perdão  soja  concedido  sob  a  forma  da  con- 
fissão sacramcnial.  Também  não  parece  rasoavel 
esta  censura,  porque  o  propósito  de  sua  santidade 
foi,  depois  de  os  livrar  do  medo  dos  supplicios  e 
da  (lirfamação,  offerecer  um  meio  aos  delinquentes 
de  confessarem  os  erros  ao  núncio,  e  d'esle  os  per- 
suadir e  metler  no  verdadeiro  caminho. 

Se  elles  ahusarcm  da  misericórdia  de  sua  santi- 
dade, devo  sua  alteza  seguir  o  exemplo  de  Deus, 
que  faz  brilhar  o  sol  c  cair  a  chuva  indisliacta- 
menle  sobre  os  bons  e  sobre  os  maus. 

Pião  é  contra  a  disciplina  da  cgreja  conceder-se 
perdão  sob  qualquer  forma,  nem  sob  a  da  confis- 
Bão  sacramental,  de  que  não  faltam  provas. 

Mais  seria  querer  perder,  do  que  salvar  os  chris- 
Ulos  novos,  ordenar,  que  elles  se  confessem  a  um  in- 
quisidor com  duas  (eslemunhas  e  um  notário.  Não 
ha  necessidade  d'isto  ;  pois,  se  os  peccados  são  oc- 
tultos,  basla  a  confissão  ;  se  públicos,  não  precisam 
de  notário ;  se  nascidos  da  alma  não  carece  Deus 
d'esse  testemunho ; e  so  falsos,  Irala-se  de  curar  c  não 
de  castigar  os  culpados  com  penas  Icmporaes,  c  não 
K  deve  misturar  o  sagrado  com  o  profano. 

Quanto  a  serem  soltos  os  presos,  se  peccaram 
é  dar-lhcs  uma  prova  da  brandura  christã,  e  in- 
cilal-os  a  amar  o  seguir  de  coração  a  crença,  que 
talvez  antes  odiavam,  e  se  não  peccaram  é  justo 
liberlar  os  innocenles. 
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O  que  se  diz  a  respeito  da  resliluição  dos  beos 
mostra  só,  assim  como  o  que  fica  dito,  má  vontade 
e  injustiça  contra  os  conversos. 

Admira  estranhar-se,  que  sua  santidade  permitia 
aos  que  se  julgarem  lesados  pelas  sentenças  o  re- 
correrem ao  núncio  apostólico.  Nem  deve  admit- 
lir-se  o  que  representam  quanto  aos  juizes  fica- 
rem infamados,  pois  se  procederam  com  justiça  não 
téem  razão  de  temer  o  exame,  e  em  todo  o  caso 
mais  vale,  do  que  isso,  a  honra  e  a  vida  dos  sen- 
tenciados. 

Também  não  fez  sua  santidade  injuria  aos  chris- 
lãos  velhos  em  estender  a  elles  o  perdão,  antes  quiz 
dar-Ihes  uma  prova  da  sua  misericórdia  (6). 

An.  1534     Bulia  de  Clemente  VII.  Graliae  divinae.  A  eireí 
^'^Ç^*  D.  João  III. 

Gommunica-lhe  a  provisão  de  D.  Diogo  no  bis- 
pado de  Ceuta,  vago  pela  morte  de  D.  Henri- 
que, e  pede  que  lhe  conserve  e  amplie  os  direi- 
tos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1533,  4  das  nonas 
de  Março,  anno  11.^  do  pontificado  de  Clemente 
VII  (7). 


(6)  Bibliolhcca  da  Ajuda.  Symmicta,  Vol.  31,  f.  426. 

(7)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar.  17,  ii.' 
24  da  Gollccção  de  BuUas. 
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Biove  de  Clemente  VII.   IVmV  «í  nos.  A  olrci.  An.  i6;ii 
Declara,  ijuc  alttíndentlo  ao  ((uc  stin  allcza  lhe  *'"''' ^ 
'  exposera  pelos  seiís  ropicsenlanles  D.  Henrique  de 
Menezes  c  D.  Marlintio  de  Portugal  suspendera  a 
a  pul)licação  das  Icttras  concedidas  a  favor  dos 
christâos  ao^os  e  mandara  examinar  a  malcría  por 
vários  jurisconsultos  e  dois  cardcacs,  afim  de  ver 
se  as  razões  de  sua  alteza  deviam  ser,  ou  nilo  ad- 
millidas.  Qud  os  tramites  da  discussão  entre  os  car- 
deaes  e  os  represunlanles  de  sua  alteza  deveriam  ser- 
llio  conhecidos  pelas  carias  dos  seus  enviados,  c  que 
suas  pretenções  não  eram  acceilaveis.  Que  não  po- 
l^ia  deixar  de  dizer,  entretanto,  que  não  haveria 
I  motivo  para  o  perdão,  se  os  hebreus  não  tivessem 
isido  convertidos  á  força,  ou,  se  tendo-o  sido,  re- 
ícebesscm  o  ensino  religioso  e  os  cuidados,  de  que 
I  tanto  careciam  ;  accusação  que  sua  alteza  nSo  re- 
I  futou.  Que  não  fez  mais  do  que  seguir  o  exemplo 
rde  sua  alteza,  e  o  d'clrei  D.  Manuel  ampliando 
j  inaís  o  prnso  das  ímniunidades  por  elle  e  por  seu 
I  pai  concedidas.  Que  só  mereceria  censura,  se  não 
[consultando  sua  alteza,  mandasse  proceder  rigoro- 
I  eamento  contra  os  conversos,  ou  os  livrasse  para 
■  sempre  dos  terrores  da  inquisição,  mas  que  prati- 
cando o  que  linha  resolvido  não  causara  pertur- 
tiaçào,  nem  escândalo,  porque  a  Santa  Sé  quizera 
tratar  os  hebreus  com  clemência,  como  filhos,  e 
fc«onnrmat-os  e  arreigal-os  nos  novos  principies  rc- 
lligiosos,  sentimentos  em  que  de  certo  sua  alteza  a 
l>Acompanliaría  pela  sua  brandura  c  magnanimidade, 
iiga  do  sangue  c  das  rir[uczas  d'elles. 
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PeJe,  por  taiUo,  a  sua  alleza  que  deixe  de  se 
oppor  aos  decrelos  da  cgrcja,  em  presença  d'eslas 
razOes,  e  que,  se  as  não  julgar  ainda  siilficíeules 
represente  conlra  ellas,  porque  eslá  promplo  a  ou- 
vil-o  uma  e  muitas  vezes. 

Roma,  2  de  Abril  de  líJ3i  (8). 

An.  1634      Carta  de  D.  Martinho  de  Portugal  ao  secretario 
*■•"'  ®    de  estado. 

Queixa-se  de  não  ter  recebido  carta  sua  ha  dois 
annos. 

Participa  ter  enviado  de  Bolonha  um  breve  so- 
bre os  benefícios  do  seu  mosteiro,  e  haver  obtido 
do  papa  o  iodullo  de  Covos  e  o  de  D.  Pedro  Mas- 
carenhas para  ellc  secretario  e  seus  filhos,  e  pede 
que  lhe  diga  se  quer  mais  alguma  graça. 
Roma,  8  de  Abril  de  1534  (9). 

Aii.i53i     Breve  de  Clemente  VII.  Cum  skut.  A  eirei  D. 
■"^''«    João  111. 

Expõe,  quo  eIrei  D.  Manuel  até  á  sua  morte  apro- 
veitara a  faculdade,  concedida  pela  Santa  Sé,  do 
poder  nomear  as  commendas  da  ordem  de  Chrislo, 
de  que  era  administrador,  em  recompensa  de  servi- 
ços, e  em  tenças: 
Que  esta  faculdade  fora  confirmada  a  D.  João  III, 


(8)  Archiíi)  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Moç.  19,  n." 
13  da  Collecção  de  Bulias. 

(9)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  Chron., 
Papt.  I,  Mne.  52,  Doe.  n."  J96. 
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sendo  absolvidos  por  essa  occasião  lanio  D.  Manuel, 
como  seu  liltio,  das  concessões  de  commendas  fei- 
tas sem  auclorisação  da  Santa  Sé. 

Que  em  \irlude  dos  poderes  conferidos  pela  Cú- 
ria elrei  D.  João  III  fizera  o  provimento  de  certas 
commendas  d'aquella  ordem,  entrando  em  o  numero 
(l'eiliis  também  algumas  das  que  Leão  X  criara  a 
pedido  de  D.  Manuel. 

Acrescenta,  que,  sendo  essas  commendas,  e  prin- 
cipalmente as  ultimas,  segundo  sua  instituição, 
destinadas  a  recompensar  os  serviços  dos  que  mi- 
litassem contra  os  infiéis,  ou  dos  benemeriloâ,  o 
que  não  se  incluíra  expressamente  nas  leltras  con- 
cedidas ao  rei,  duvidara  elle  se  lhe  seria  licito  pro- 
ver, como  provera  D.  Manuel,  as  commendas  em 
pessoas  que  não  prestassem  serviços  contra  os  in- 
fleis, nem  as  grangeasseui  por  seus  próprios  me- 
recimentos. 

Que  attendendo  a  esta  duvida  e  ás  supplicas  de 
elrei,  sua  santidade  houvera  por  bem  absohel-o  as- 
sim a  elle,  como  ao  seu  antecessor  e  ás  pessoas 
providas,  de  qualquer  excommunhão  em  que  por 
isso  incorressem,  laval-os  de  toda  a  mancha,  e  dis- 
pensar em  qualquer  irregularidade,  fícando  váli- 
das as  provisões  feitas. 

Roma,  8  de  Abril  de  lS3i,  anno  11."  do  pon- 
tificado de  Clemente  VII  (10). 


(10)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  2. 
[  n  dl  Collec^ão  de  Btill(i!i. 
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An- 1534  ^fo\c  do  Clemente  VI!.  Er  liuemrum  exemplo. 
Abril  9    Ao  bispo  do  Sinigagiia. 

Declara  que  pela  copia  das  loUras,  que  envia  a 
clrei  de  Portugal,  verá  esle  quiio  piona  e  salisfaclo- 
riainenlo  responde  ás  razões  contra  o  perdão  geral 
concedido  aos  chrisluos  novos. 

Conda  que  D.  João  Hl  pela  sua  honra  e  venc- 
raçiio  á  Sanla  Sc^  e  á  pessoa  do  ponlilice,  apenas 
receber  suas  letlras,  couseulirá  de  boa  vontade,  que 
se  publique  a  bulia  do  peidâo,  caso  em  que  lhe 
ordena  o  que  já  multas  vezes  lhe  lein  prescripto. 
Que  nem  clle  bispo,  neni  nenhum  de  seus  miuis- 
tros,  oITiciaes,  executores  e  familiares  receberão 
cousa  alguma,  dinheiro,  ou  outra  qualquer  coisa, 
ainda  que  lhe  seja  oITerecida  espontaneamente,  pela 
execução  da  bulia  das  pessoas  que  interessarem 
n'ella,  devendo  ser  gratuita  toda  a  exijedicão,  sob 
pena  de  excommunhão  para  seus  ministros  e  fami- 
liares, o  de  suspensão  para  o  bispo,  se  praliçarecn 
o  contrario, 

Roma  9  de  Abril  de  153í  (11). 

An.  153'!      Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eirei. 

Abril  10  Participa  haver-lhe  escripto  logo  depois  da  sua 
chegada  a  Roma,  que  fora  a  10  de  Fevereiro, 
três  cartas,  todas  a  respeito  do  negocio  dos  cbris- 
tàos  novos,  e  ter-llie  enviado  com  uma  d'ella9  o 


(II)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  20,  n." 
I  da  Collecçãa  de  Bulias. 
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Ireslndo  \\a  resposta  áos  lellrndos  romnnoR  ás  nl- 
legações,  que  trouxera  do  reino. 

Remetle-lhc  o  breve  de  2  de  Abril.  Venil  aã 
nos,  ajuntando  cguc  Tilra  a  coisa  uníca,  que  pudera 
obler,  e  que  por  elle.  e  pc!o  que  se  diz  em  Roma, 
saiba  sua  alteza,  que  o  papa  eslá  muilo  rcnilente 
no  arligo  dos  relapsos,  e  que  em  quanio  ao  mais 
pôde  acceder  ao  requerimenio  de  sua  alleza.  Que 
talvez  se  descubra  modo  de  revogar  a  inquisição 
e  a  bulia  de  perdão  para  ludo  se  Iraciar  nova- 
mente a  instancias  suas,  ou  suspcndcr-sc  a  resolu- 
ção da  matéria,  ponto  sobre  o  qual  o  papa  man- 
dara mostrar  um  brevo  a  ello  e  a  D.  Mariinlio. 

Conhere  as  razões  de  sua  alteza  se  queixar  de 
sua  santidade,  razões  claras  mesmo  para  muitos, 
que  estão  em  Roma,  mas  aconselha  a  sua  alleza. 
I  que  primeiro  pondere  com  seus  letlrados  e  conse- 
'  Iheiros  o  caminho,  que  deve  seguir,  não  lhe  res- 
tando a  ello  e  a  D.  Marlinlio  mais  do  que  cumprir 
a  resolução  lomada,  e  se  fór  preciso,  relirarem-sc 
da  corle  n-mana. 

Lembra,  comiudo,  que  não  querendo  sua  alleza 
adoptar  uma  decisão  exlrema  pelos  inconvonienles. 
que  podem  nascer  d'ella,  só  lhe  rcsla  ainda  accei- 
lar  o  que  o  papa  ofTcrece,  isto  é,  consentir  no  capí- 
tulo dos  relapsos,  como  está  feito,  e  os  capítulos 
acerca  do  inquisidor  e  os  outros  redigtrem-se  con- 
formo a  vontade  de  sua  alteza,  embora  para  isto 
seja  preciso  revogar  o  direito,  conccdendo-se  de 
novo  o  perdão  a  instancias  de  sua  alteza,  ou  an- 
nullando-se  as  bulias  da  inquisição  o  do  perdão,  e 
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\eD(Jo-3c  depois  ouira  vez  com  o  papa  o  i\\\c  hn  de 
resolver-se.  quando  fòr  lompo. 

Acresccnla  que  csle  nlvilrc  parecera  bom,  Innlo  a 
elle,  como  a  Sanliqualro,  porque,  visto  suspender, 
ou  revogar  sua  sanliilade  pela  bulia  do  perdão  a 
inquisição,  melhor  é  que  esla  seja  abolida  de  lodo; 
porque  assim  relira-se  de  Portugal  o  núncio,  princi- 
pal estorvo  do  negocio,  aproveilam~se  as  mudanças 
que  o  tempo  costuma  trazer,  e  poderá  alcançar-se 
meio,  talvez,  de  sua  alteza  negociar  com  o  papa  de 
modo,  que  obtenha  tudo  á  sua  vontade,  o  que  agora 
não  aconlecerá.  Que  se  acaso  sua  alteza  não  qui- 
zcr  abraçar  este  caminho,  lhe  ficará  ainda  aberto  o 
outro  do  perdão  concedido  a  instancias  suas. 

A  opinião  de  Santiqualro  n'esle  ultimo  caso  é : 
que  sua  alteza  collccle  os  christãos  novos,  para  que 
tamanha  graça  lhes  não  saia  tão  fácil,  em  vinte, 
ou  Irinla  mil  cruzados,  ou  no  que  houver  por  bem, 
a  titulo  de  penitencia,  dividindo  depois  a  somma 
com  o  papa  para  suas  necessidades,  cm  qne  mui- 
tas vczesú  não  tem  ajudado,  e  deixando  nesle  ponto 
a  sua  santidade  o  governo,  de  quem  dependem  es- 
tas causas. 

Que  era  também  opinião  de  Santiqualro,  que  sua 
alteza,  não  só  não  deve  recusar  o  perdão,  mas  alé 
o  deve  comprar,  para  os  chrislãos  novos  não  le- 
rem mais  queixas  de  sua  alteza  e  d'elrei,  seu  pae, 
e  ficarem  sem  escusa,  peccando;  opinião  que  lam- 
bem ouviu  a  diversos  lettrados  romanos,  e  a  um 
cardeal,  que  foi  muito  tempo  auditor  da  Kota,  ho- 
mem do  bem  e  assá.i  instruído.    ■ 
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Espúe  como  em  Roma  não  se  quer  sen3o  di- 
nheiro ;  como,  ao  passo  que  os  leltrados  romanos 
são  da  opinião,  que  citou,  respondem  o  que  onvja 
por  copia,  ás  allegaç5es  de  sua  alteza,  fundados  em 
razões  mais  apparentes,  do  que  reaes,  e  que  é  fá- 
cil refulnr,  o  que  não  faz  pela  sua  incompelcn- 
cia,  e  por  não  ter  commissão  para  isso  de  sua  al- 
teza. 

Pede  brevidade  na  resoluçSo  d'esle  negocio  por 
assim  o  exigir  a  importância  da  matéria,  c  para 
clle  embaixador  poder retirar-se  antes  do  inverno; 
roga  a  elrei  que  haja  de  conceder  o  habito  que  o 
cardeal  Santa  Cruz  por  duas  carias  lho  mandou 
pedir  para  um  seu  doutor  chamado  Castilho,  ho- 
mem Icltrado  e  de  bem,  e  que  mande  responder  ao 
cardeal,  pois  c  bom  lel-o  contente,  porque  poderá 
servir  cm  muitas  coisas. 

Noticia  por  ultimo,  que  o  capitão  que  o  impera- 
dor linha  em  Coroo,  na  Turquia,  fora  morto  com 
oitenta,  ou  cem  homens,  sahindo  com  Ioda  a  sua 
gente  de  pé  a  investir  uma  aldeia;  diz  que  fura  pu- 
blicada a  sentença  do  papa  contra  o  rei  de  Ingla- 
terra, cujo  Ireslado  remette,  e  que,  publicada  ella, 
appareccram  cartas  de  crença  d'aquelle  soberano 
para  os  embaixadores  de  França,  afiançando  apar- 
tar-sc  da  manceba  e  sujeitar-se  á  justiça  da  cgrrja, 
se  o  papa  mandasse  traclar  do  assumpto  em  logar 
próximo  d'aquelle  reino  para  melhor  se  informar 
do  seu  direito. 

Que  á  vista  d'isto  logo  se  tinha  celebrado  con- 
gregação de  cardeaes,  mas  entende  que  tudo  são 
3. 
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dilações,  c  ignora  o  que  se  delermitiará.  Que  ( 
senlença  só  ha  appcIlaçSo  para  o  concilio. 
Roma  10  de  Abril  de  ir>3i  (12). 

,n.is34  Breve  de  ClemcnloVIl.  Cum  inter  aHia.  Co- 
Hiho26  meça,  nolando,  que  sua  santidade  linha  mandado 
suspender  a  publicação  da  bulia  do  perdiio,  con- 
cedida aos  chrislàos  no\os,  só  para  alhíndcr  á  von- 
tade d'elrei  de  Portugal,  por  lhe  haver  manifestada 
querer  representar  contra  ella. 

Que  depois  sua  sanlidade  ouvira  as  razOcs  d'e 
rei  ás  quaes  respondera  sullici  ente  mente,  e  linhi 
esperado  debalde  mais  de  quatro   mezes  pela  r^ 
plica  aos  argumentos  produzidos. 

Que  achando-se,  porém,   agora  ás   portas 
morte,  mandara,  possuído  dn  justiça  do  perdão,  I 
para  não  comprazer  por  mais  tempo  com -um  i 
da  (erra  em  deserviço  do  rei  supremo,  em  cuM 
presença  eslava  prestes  a  comparecer,  que  a  bulH 
do  perdão  em  tudo  e  por  tudo  tivesse  a  mesma  f 
ca,  que  teria  se  fosse  publicada,  acerescenlandi^ 
no  caso  de  elreí,  ou  seus  ministros  impedirem  i 
chrislàos  novos  de  praticarem  o  necessário  pai 
serem  perdoados,  que  o  fossem  apesar  d'ísso  i 
que  pertencesse  ao  poder  temporal  quanto  ao  fói 
contencioso,  não  podendo  de  modo  algum  ser  ( 
nidos  pela  inquisição,  ou  por  meio  de  visitação  q 


{12]  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  (iav.2.*.  Ha^.J 


díiinrja,  ou  extraordinária,  dos  crimes  commelti- 
(los  ale  á  dala  do  breve,  do  qual  nomeara  execu- 
tor o  nuDCÍo  aposlolico,  o  bispo  de  Sinigaglia. 
Roma  id  de  Julho  de  1&'3i  (13). 

Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  clrei.         An.  t53* 

Lembra  de  novo  a  sua  alleza,  posloque  lhe  jMJze,  ^s***'-  '* 
que  o  niiinde  relirar  de  Itoma,  visto  não  servir  de 
coisa  alguma  sua  presença  n'aquella  corlc. 

Participa  a  morte  dos  cardeal  delia  Valle,  Iiomem 
já  velho  e  de  pouco  saber,  e  do  cardeal  Sanlo  Srxto, 
lambem  velho,  da  ordem  de  S.  Domingos,  o  maior 
lellrado  da  chrislandade  e  auclor  de  muitas  obras, 
além  da  morte  do  outro  cardeal,  que  já  n"oulra 
carta  lhe  annunciára,  o  que  muilo  sentira  o  em- 
baixador de  Caslella  por  serem  todos  Ires  muito 
imperialistas. 

Participa  mais,  que  o  papa,  que  linha  ficado  me- 
lhor, quando  escrevCra  a  ultima  vez  a  sua  alteza, 
liaria  pciorado,  e  estivera  quasi  á  morte,  mas  que 
já  se  achava  fora  de  perigo,  postoquc  não  bom  do 
todo.  Que  pelo  motivo  do  papa  estar  para  morrer 
toda  a  cidade  de  Roma  se  puzera  em  armas,  e  cada 
um  se  fortiQcára  em  sua  casa,  nuo  se  atrevendo 
ninguém  a  sair  pelo  estado  de  anarchia  cm  que 
tudo  vivia  com  a  falta  de  justiça  e  de  governo. 
Que  depois  d'isto  apparecéra  Barbaroxa  entre  Na- 


(13)  Archivo  Nacional  d»  Torre  do  Tombo, 
Uaç.  16,  n  °  ÍH.  Traduc^ôcs. 
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polés  e  Roma  com  noventa  a[é  cem  fustas  e  galéa^ 
e  saqueara  uma  villa  dislautB  sessenta  milhas  da 
cidade,  pertencente  áquellc  reino,  e  que  o  medo 
nos  romanos  fura  tal,  que  núo  sabiam  aonijo  ãtj  es- 
condessem, suppoiído  que  Barbaioxa  com  cinco, 
ou  seis  mil  homens  de  mar  iria  outra  vez  saquear 
a  cidade.  Que  este  medo  ainda  não  acabara  por  ha- 
ver Darbaroxa  passado  para  baixo,  e  nno  se  saber 
o  qu<!  fará,  e  que  o  embaixador  do  imperador, 
conde  de  Cifuenles,  escrevera  a  André  Duria  pai 
se  armar  c  acudir  em  defesa  de  Roma,  o  que 
cri^  que  elle  não  ousará  so  não  juntar  mais  galés, 
do  que  as  suas.  Conclue  que  se  alistaram  em  Roma 
por  causa  d'esles  receios  dois  mil  e  quinhentos  h(V- 
mens  de  soldo. 

Insiste  para  que  clrci  o  mande  retirar  da  côrl 
ponllíicia  por  nào  ser  n'ella  necessário,  o  descul< 
pa-sc  de  nào  responder  á  ultima  carta  de  sua  al- 
teza sobre  os  mosteiros  de  D.  Manuel  de  Sousa, 
por  ha\cr  chegado  depois  dVsta  fesla,  e  o  correi 
estar  para  partir. 

Roma  19  de  Agosto  de  la3i  (U). 


1634     Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei  DJ 
'^t-2fJoão  III. 

Principia  afirmando,  que  pouco  antes  de  escre- 
ver seu  ultimo  despacho  lhe  Tora  dada  uma  cor- 


(14}  Arcbivo  Nacional  daToirc  do  Tombo,  Corp.  Chro 
Parle  I,  Maç.  53.  Doe.  82. 
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respondoiicia  Oe  sua  alleza,  ordenando  que  lauto 
ello,  como  o  arcebispo  D.  Martiuho,  fallasseiii  a  dois 
cardeacs  acerca  dos  mosleiros  de  D.  Manuel  de 
Sousa,  o  que  n'esse  mesmo  dia  procuraram  fazer, 
mas  sem  effeUo  por  estarem  lodos  os  cardeaes  con- 
gregados no  paço. 

Que  o  conseguiram,  porém,  uodiaimmedlalo,  e 
que  o  papa  umns  vezes  se  achava  melhor,  e  outras 
peior,  devendo  dar-se  no  caso  de  morrer  dilBculda- 
de  na  eleição  do  novo  pontifico.  Que  veja  sua  al- 
teza senão  será  mais  de  seu  serviço  mandal-o  re- 
tirar de  Roma,  e  flcar  encarregado  o  arcebispo  de 
ultimar  os  negócios  pendentes;  por  isso  que  me- 
lhor cabia  ao  arcebispo,  quo  está  permanente  na 
corte  romana,  esperar  a  occasião  conveniente  de 
negociar.  Que  clle  ha  oito  mczes  que  está  em  Ro- 
ma scui  fazer  coisa  alguma,  podendo  concluir  tudo 
em  quatro  se  sua  alteza  tivesse  querido  enviar-lhe 
suas  ordens  no  Icmpo  devido,  não  parecendo  beu) 
hospedar-se  ha  tanto  tempo  em  casa  de  D.  Marti- 
nho, e  não  sendo  honroso  para  ambos  mudar-se 
agora,  pelo  que  elrei  considerará  se  é  melhor  re- 
colher-se,  o  que  muito  lhe  agradecerá. 
Roma  21  de  Agosto  de  lii3i  (15]. 

Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei.         ^ 
Participa  achar-se  melhor  o  papa,  seguudo  sup- 


(Í5)  Aruhivonacionil  daTeiTi!  iloTombn.  Corp.  Chron.. 
Purt.  I.  Mar.  53,  Duc.  B6- 
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põe,  e  lembra  a  conveniência  de  eirei  o  uiandar 
visitar,  iiisisliiiiio  o  embaixador  eiii  que  tião  ha 
motivo  para  ellc  continuarem  Roma  sem  ulilidaiiu 
pura  o  serviço  de  sua  alleza. 

Ruma  3  de  Setembro  de  1531  (16). 

An.  1534  Projecto  de  instrucção  aos  embaixadores  porlu- 
*'■        (íuczcs  cm  Roma. 

Declara  ler  sua  alteza  visto  a  resposta  de  sua 
santidade  sobre  o  negocio  da  inquisição,  o  que  eiles 
embaixadores  passaram  com  o  papa,  e  o  breve 
pontifício  formulado  acerca  d'este  assumpto. 

Mostra  a  admiração  e  desgosto  de  sua  alleza  por 
o  papa  não  lhe  querer  conceder  cousa  tão  jusla. 

Protesta  ser  maior,  do  que  o  amor  do  papa,  o 
amor  de  sua  alleza  á  gente  hebrôa,  que  fúrma  gran- 
de parte  do  povo  portuguez,  c  que  íoi  sempre  tão 
estimada  como  seus  súbditos  christãos,  inerecen- 
do-lhe  honra  e  ra\or,  como  era  notório. 

Inculca  receio,  de  que  o  Tavor  e  honra,  que  sem- 
pre lograram  os  christãos  novos,  e  o  perdão  que 
agora  ihes  fura  concedido,  os  dispuzessem  para  se 
tornarem  peiores,  do  que  eram,  esperando  não  se- 
rem castigados  por  seus  crimes,  graças  ã  facili- 
dade de  obterem  novos  perdões. 

Pondera  quanto  seria  desarrasoado  e  custoso  de 
tolerar  u  não  lhe  conceder  sua  santidade  o  que  pede, 


(l(i)  Arubito  Nacional  daTurrcilo  lumbo,  Curp.  Cbrun.. 
l'dil.  I,  Miii;.  oa,  Duc.  104. 
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sendo  a  supplica  de  laDla  jusliça  e  tão  pouco  dif- 
Terenle  da  concessão  Teita. 

Noia  ainda,  quo  sua  alteza  houve  por  bem  pe- 
dir ao  papa  acerca  das  fazendas  dos  chrislãos  no- 
vos o  que  vac  declarado  no  capitulo,  qne  trata 
d'esle  ponto,  para  assim  provar  quo  só  o  movia  a 
salvação  de  suas  almas  e  o  desejo  de  os  metler  no 
hom  caminho. 

Manda,  finalmente,  que  entreguem  a  sua  santi- 
dade a  carta,  que  lhe  escreve  acerca  do  negocio 
dos  chrislãos  novos,  e  que  insistam  afim  de  obter 
que  o  conceda  conforme  com  seus  desejos,  e  só  por 
lhe  comprazer,  não  apresentando  outras  razões, 
posloque  as  tenha,  como  verá  pelas  réplicas  que 
en^ia  em  resposta  ás  letlras  do  papa,  e  que  só  ser- 
virão para  elle  fazer  a  concessão  sem  escnipulo 
de  consciência  (17). 

InstrucçOes  d'elrci  aos  seus  embaixadores  em  *"■  issí 
Roma,  D.  Martinho  e  D.  Henrique  de  Menezes.      ^' 

Depois  de  accusar  a  recepção  de  diversas  car- 
ias, e  do  mostrar  grande  espanto  por  sua  santidade 
'  níto  satisfazer  ao  seu  pedido,  expõe  como  nova- 
mente mandara  examinar  o  negocio,  exame  de  quo 
resullára  apparecer  maia  claramente  a  sem  razão 
da  recusa  do  ponlllice,  a  qual  de  certo  fura  obra 
das  falsas  informações  de  seus  lellrados,  peitados 
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pelo:;  christiios  novos,  cujos  meios  de  negociar  eram 
bem  couhecidos. 

Ordena  que  cnlrcguem  ao  papa  a  caria,  que  lhe 
escreve  sobre  o  assumplo,  e  na  qual  lhe  supplica 
uma  resolução  conforoic  com  o  quo  pede,  embora 
seja  só  para  lhe  comprazer,  e  que  instem  com  elle 
para  que  não  lhe  negue  esta  merco. 

Ordena,  que  no  caso  de  sua  santidade  annuir, 
que  tirem  as  bulias  da  inquisição  com  Ioda  a  bre- 
vidade, e  as  expeçam  desde  logo  por  um  cor- 
reio. 

Expõe,  que  Nie  pareceu  bem  enviar-lhes  as  ra- 
zOcs  de  seus  lellrados  em  resposla  ás  de  sua  sao- 
tidado  para  se  guiarem  por  cilas,  e  as  produzirem 
como  suas,  quando,  e  conforme  fosse  convenieale, 
sem  as  moslrarem  a  pessoa  alguma,  para  não  dar 
molivo  a  replicas. 

Que,  se  a  voulade  do  papa  se  oppozesse  á  de  sua 
alleza,  o  aviassem  o  mais  depressa  possível,  e  es- 
perassem suas  ordens.  Não  julga,  enlrelanto,  que 
assim  possa  acontecer  por  já  haver  Ião  pouca  dif- 
ferença  enire  o  que  deseja  e  o  que  sua  santidade 
eslá  delerminado  a  conceder,  c  principalmente 
agora,  que  não  pede  as  fazendas  dos  chrislãos  no- 
vos, como  consta  do  apontamento. 

Recommenda-lhes,  por  (im,  que  conser\em  muito 
boas  relações  com  o  embaixador  do  imperador,  e 
recebam  d'elle  todo  o  auxilio,  que  lhes  i|uizer  pres- 
tar, e  lhe  dêem  noticia  de  tudo,  fallando  aos  car- 
deaes,  e  enlregando-lhcs  as  cartas  de  crença,  sem 
se  esquecerem  de  agradecer  da  sua  parte  ao  car- 


deal  Saniiqualro  as  boas  palavras  que  lhe  escEe- 
I  vera  (18). 


N 


Novas  alIegaçCes  dos  teltrados  portuguezes  con- 
tra a  bulia  do  perdão  geral  concedido  aos  ctirís- 
tSos  novos. 

Começam,  dizendo,  que  em  relação  ao  que  se  ex- 
poz  por  parle  da  Guria,  quanlo  ao  fícto  dos  cbrís- 
lãos  novos  haverem  sido  baptisados  á  força  com 
medo  de  perderem  as  fazendas  c  de  Ibes  roubarem 
os  filhos,  respondem,  que  a  rnuilos  poucos,  ou  a 
quasi  nenhuns  d'aquelles  a  quem  pôde  applicar-se 
a  graça  do  perdão,  era  licito  invocarem  com  ver- 
dade similhanlG  pretexto,  porque  a  conversão  ge- 
ral, na  qual  querem  snsteular  que  houve  alguma 
força,  fora  ha  bastantes  annos,  e  por  conseguinte 
muitos  dos  enlão  baptizados  tinham  morrido,  ou- 
tros haviam  sabido  do  reino,  e  os  que  ainda  exis- 
tiam mostravam  folgar  de  serem  christãos,  pois  so 
não  ausentaram  de  Portugal. 

Que  dos  christãos  novos,  residentes  actualmente 
no  paiz  vieram  muitos  de  Castella,  uns  com  medo 
da  inquisição,  outros  já  por  ella  culpados,  ou  con- 
demnados,  e  que  não  poucos  foram  baptizados  me- 
ninos, sendo  jú  seus  pães  havidos  por  christãos  ao 
tempo  do  nascimento,  c  que  se  os  christãos  novos 
podessem  allegar  alguma  violência  seria  esta  con- 
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dicional  e  compulsiva,  mas  que  nem  por  isso  os 
desculparia  segundo  a  opinião  dos  santos  padres. 

Que  não  lõem  razão,  egualmenie,  para  allegarem 
essa  coacção  os  filhos  e  netos  dos  baptizados  na 
época  da  conversão  geral,  e  de  dizer  que  foram 
pervertidos  pelos  maus  exemplos,  porque,  se  qui- 
zessem,  poderiam  emendar-se  com  a  convivência 
dos  christãos  velhos,  c  a  frequência  das  egrejas, 
dos  sacramentos,  e  dos  olGcios  divinos. 

Que  por  estas  razões  se  via,  que  sua  santidade 
fora  mal  informado,  e  que  elrei  D.  Manuel  se  hou- 
vera com  muita  misericórdia  com  os  hebreus,  ar- 
rancando-os  das  trevas  da  morte  espiritual,  e  mel- 
lendo-os  no  caminho  da  salvação. 

Que,  em  referencia  ao  segundo  ponto,  em  que 
se  fundava  a  resposta  do  papa,  isto  c,  quanto  a 
dizer-se,  que  não  foram  doutrinados  na  fc  os  con- 
vertidos assim  á  forca,  segundo  se  aFGrma  falsa- 
mente, a  resposta  deve  ser  a  seguinte: 

Que  a  escusa  poderia  admiílir-se  no  caso  de  se 
traclar  dos  primeiros  annos  depois  da  conversão, 
em  que  íôra  preciso  ensinal-os  com  grande  e  es- 
pecial cuidado,  como  se  fez  ;  mas  que  o  não  era 
depois  de  mais  de  trinta  annos,  durante  os  quaes 
Iraclaram  sempre  com  os  christiios  velhos,  viram, 
os  seus  exemplos,  ou^  iram  os  pregadores  dos  mos- 
teiros e  das  egrejas,  e  foram  doutrinados  pelos  seus 
reitores  e  curas,  accrescendo  que  muitos  dos  chris- 
tãos novos  são  leltradus  em  theologia,  em  cauonos, 
em  leis,  e  em  outras  sciencias.  e  que  mesmo,  quando 
por  semelhante  respeito  se  devesse  usar  com  alguns 
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de  brandura,  já  seria  muilo  o  conceder-se-lhes  o 
perdão  na  forma,  em  que  sua  alleza  o  pedira. 

Que  da  parle  de  eirei  se  podia  mostrar,  que  pro- 
vendo a  bulia  sobre  os  chrislãos  no\os  converti- 
dos á  força,  declara  na  clausula  seguinte,  que  aos 
qne  não  quizessera  receber  o  perdão  com  suas  con- 
dições fòsso  licito  apresentarem-se  ao  núncio  para 
lhe  manirestarem  sua  vida  e  estado,  estabeleccndo- 
se  abertamente,  que  ouvidas  as  escusas  d^elles  sua 
santidade  cuidaria  de  providenciar  quanto  á  sua 
vida  futura. 

Que  a  isto  se  respondia ,  que  se  acaso  semelhante 
clausula  se  refere  aos  que,  podendo  aproveilar  as 
condições  da  bulia,  o  não  fizerem  dentro  do  prazo 
marcado  n'olla,  sem  incluir  os  convertidos  á  força, 
não  podiam  estes  \aler-se  d'essas  condições,  e  lica- 
rem  vivendo  como  judeus  em  paz  com  suas  fazen- 
das, do  que  resultariam  muitos  males  cspiriluaes 
e  lemporaes,  espirituaes  porque  sendo  verdadei- 
ramente christãos  passariam  a  viver  como  judeus, 
escarnecendo  o  sacramento  do  baptismo ;  tempo- 
raes,  porque,  usando  da  liberdade  de  sahir  com 
as  fazendas  as  levariam  á  Turquia  e  a  outras  ter- 
ras de  infiéis  com  o  que  os  inimigos  da  fé  se  en- 
riqueceriam muilo  e  o  reino  ficaria  esbulhado. 
Deve,  portanto,  o  que  afirmar  ter  sido  baptizado 
por  força,  proval-o  com  testemunhas  fidedignas 
maiores  de  toda  a  excepção.  Que  por  todas  estas 
razões  parece  impossivel,  que  a  intenção  de  sua 
santidade  fússc  dar  sentido  Ião  cxienso  ás  provi- 
sões exaradas  n'aquella  clausula. 


Que  por  parle  do  pnpa  se  assevera  sor  de  pre- 
sumir, que  só  usem  da  conlissuo  os  que  d'eUa  po- 
derem usar,  o  qne  parece  deve  ser  pelo  contrario, 
pois  se,  como  dizem,  ha  alguns  baptizados  por  for- 
ça, conlinuarão  esses  a  já  praticar  o  que  praticam 
ha  trinta  e  tantos  annos,  e  muito  mais  agora,  que 
pela  coniissão  fingida  alcançam  perdão  no  furo  ju- 
dicial e  ficam  seguros  de  nunca  mais  serem  accu- 
sados,  ou  inquiridos  pelos  erros  passados. 

Que  é  natural  que  só  digam  que  são  judeus  os 
que  quizerem  sair  do  reino. 

Que  não  se  deve  consentir  que  levem  dinheiro, 
nem  ouro,  prata,  ou  jóias  para  fora  do  paiz. 

Que  cumpre  desconfiar  dos  que  disserem  n'essa 
occaslão,  que  querem  ser  cliríslàos,  não  o  lendo  dilo 
durante  os  últimos  quarenta  annos. 

Que  para  não  cair  no  inconveniente  de  serem 
baptizados  duas  vezes  parece  pela  presumpção,  que 
ha  contra  os  que  asseguram  haverem  recebido  o 
baptismo  por  força,  que  devem  mostrar  como  o 
primeiro  baptismo  fora  coegído. 

Que  não  deve  conccder-se  perdão  sob  condição 
de  confissão  sacramental  áquclles  de  quem  se  pre- 
sumir, que  se  confessaram  fingidamente,  como  até 
Agora,  principalmente  existindo  outros  meios  de  se- 
rem relevados  os  que  pedirem  perdão,  conformes 
ao  direito,  meios,  com  que  não  poderão  commel- 
ter  levemente  enganos,  nem  escarnecer  do  sacra- 
mento da  confissão. 

Que  nos  apontamentos  de  sua  alteza  não  se  fal- 
lou  em  confessarem  os  christãos  novos  á  egreja  no 
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fóro  cxlcrior  os  peccados  occullos,  dos  quaes  só 
Deus  é  juiz,  e  i]uc  não  podem  provar-se  judicial- 
menle,  mas  sónienle  se  tractou  dos  crimes  commet- 
lidos,  que  se  podem  pro\ar,  e  que  a  cgreja  con- 
(lemna  lodos  os  dias  cm  juizo. 

Que  a  bulia  perâ<^a  aos  inramados  só  pela  con- 
fissão sacramental,  c  nuo  os  obriga  a  derender-se, 
senão  quando  a  infâmia  é  publica  e  chega  ao  co- 
nhecimcnlo  do  núncio,  ficando,  portanto,  sem  obri- 
gação de  defeza  os  que  commellcm  as  heresias  en- 
cuberlamento,  o  que  fazem  quasi  lodos,  e  n3o  são 
accusadiis,  nem  inquiridos  pela  egreja. 

Que  parece  menor  inconveniente  pedirem  os  chrís- 
lãos  novos  bons  perdão  dos  crimes,  que  não  com- 
metleram,  do  que  perdoar  a  quem  peccou,  não  se 
arrepende,  e  não  pede  perdão  de  tantas  confissões 
fingidas  e  de  tantos  escarneos,  como  se  hão  de  sc- 
[  guir  do  sacramento  da  confissão. 

Que  os  não  culpados  não  devem  rcceiar  casli- 
0,  o  devem  confiar  oa  sua  própria  Innoccncia  c 
'  na  justiça  dos  juizes. 

Que  ninguém  os  obriga  a  dizer  que  fizeram  o 
que  não  praticaram,  e  que  a  forma  do  perdão  é 
I  Ião  secreta,  e  feita  com  lanto  resguardo  do  suas 
honras,  que  a  não  devem  temer. 

Que  ella  não  parecerá  grave  aos  que  se  arre- 
penderem, cumprindo  procurar  por  Iodos  os  mo- 
dos descubrir  o  castigar  os  peccados  dos  que  usa- 
rem da  confissão  simulada. 
Que  os  crimes  commellidos  mais  de  uma  vez 
iinSo  devem  aor  perdoados,  quanto  á  pena  corporal, 
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e  que  sú  se  Irada  dos  sacramentos,  que  niio  podem 
ncgar-sfl  aos  relapsos,  quando  se  diz  que  a  egrcja 
nâo  Techa  a  porta  a  quum  volla  a  ella,  pois  quanlo 
ás  penas  corporaes  os  relapsos  nâo  são  recebidos 
a  reconciliação. 

Que  os  relapsos  por  isso  não  podem  deixar  de 
o  ser,  e  que  sua  alteza  nào  pede  senão  o  estatuído 
na  lei  canónica. 

Que  a  bulia  não  declara  a  p^o^idencia,  que  os 
juizes  hão  de  tomar  para  impedir  que  os  soltos  em 
\irludc  d"ella  não  desapparecam  sem  cumprir  as 
condições  estipuladas. 

Em  quanlo  ao  inconveniente  de  virem  muitos 
para  o  reino,  e  provarem  com  testemunhas  falsas, 
que  residiam  no  tempo  da  publicação  do  perdão, 
repele-se,  que  os  juizes  empregarão  lodos  os  meios 
para  ninguém  ser  condemnado  injustamente,  meios 
de  que  podem  dispor  muito  melhor,  do  que  o  nún- 
cio apostólico,  por  serem  oaturaes  do  reine,  e  sa- 
berem de  quem  c  como  se  hão  de  informar  dos 
negócios. 

Que  apczar  das  allegações  por  parle  de  eirei,  e 
dos  prolestos  de  castigos  contra  os  crimes  Futuros, 
Portugal  será  chamado  couto  de  herejes,  pois  nSo 
se  tomará  em  consideração  o  futuro,  mas  só  a  in- 
fâmia presente. 

Que  haverá  escândalo  para  as  justiças  de  Cas- 
tella  ainda  que  se  enteada  a  bulia  como  querem  os 
lettrados  de  sua  santidade,  embora  d'ella  se  nSo 
deprehenda  semelhante  interpretação,  porque  exa- 
minando o  núncio  em  Portugal  os  processos  de 
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Casleila,  e  revogando  as  scnlenças  dos  condeninn' 
dos  c  fugidos  d'eslc  pniz,  as  justiças  do  reino  vi- 
zinho exigirão  a  enlrega  dos  prófugos  e  a  exccu- 
^ÇSo  dt;  suas  sentenças,  em  quanto  o  núncio  man- 
dará, iiuc  se  cumpram  os  mandados  e  senlcnçns, 
que  proferir,  ao  que  podem  oppôr-ee  os  inquisi- 
dores castelhanos,  e  resultarem  grandes  conllictos, 
se  as  justiças  de  l*arlugal  não  cederem  á  vontade 
f  _d'clles. 

Que  alím  d'islo  eslão  sempre  passando  de  Por- 
Itugal  cartas  precatórias  paraCaslelIa,  as  quaes  não 
l«eri!o  acceitas  no  caso  de  desacordo,  de  que  resul- 
[itará  grande  prejuízo  e  desserviço  de  Deus,  elahez 
nja  origem  de  futuras  dissensões,  as  quaes  por  to- 
}  modos  cumpre  evitar. 
Que  afiinna  de  novo  ser  grande  infâmia  (posto 
ftuue  o  papa  lhe  chan)e  clemência]  para  os  chris- 
ftlfios  velhos  implical-os  no  perdão  concedido  aos 
Tchristàos  nuvos,  por  equivaler  islo  a  misturar  os 
bons  com   os  maus,   o  a   presuppAr  culpas  em 
quem  as  não  comm£lteu.  Que  os  chrislâos  velhos 
não  querem,  nem  pedem  semelhante  acto  de  cle- 
mência, e  que  o  perdão  de  outros  pcceados  no  íôro 
Ida  consciência,  do  qual  não  podem  dizer  que  não 
tcem  necessidade,  está  comprehendido  na  bulia  sc- 
cunclariamcnle,  e  não  os  li\ra  da  infâmia. 

Km  resposta  a  sua  santidade  dizer,  que  nem  lhe 

passou  pelo  pensamento  dar  ao  núncio  poderes  de 

inquisidor,  basta  citar-se  a  clausula  da  bulia,  em 

^ue  lh'os  confere,  o  mostrar  como,  ainda  que  a 

riausula  se  restrinja  á  occasião  da  execução  da 

4 


—  GO  — 

mesma  bulia,  esla  pódcdilntar-semiillo,  e  inve 
em  poderes  mais  latos,  que  os  inquisitoriaes. 

Que  6.  verdade,  que  nenhuma  das  pessoas  no 
caso  de  serem  nomeadas  por  sua  alteza  deseja  o 
cargo  do  núncio,  pois  a  experiência  provou,  que 
alguns  chamados  para  a  execução  da  bulia  da  in- 
quisição se  recusaram,  e  otilros  buscaram  meios 
de  não  serem  encarregados  d'clla,  e  que  além  d'isto 
poderia  recair  a  nomeação  era  sujeitos  de  más  qua- 
lidades; mas  que  ha  no  reino  muilos  homens  dou- 
tos, virtuosos,  e  experientes,  aos  quaes  conforme  a 
razão  e  o  costume,  seria  muito  mais  conveniente 
commelter  eslc  espinhoso  negocio,  por  serem  na- 
luraes  do  paíz,  e  conhecerem  melhor  as  pessoas  e 
as  coisas. 

Que  nem  D.  Manoel,  nem  D.  JoSo  Kl  perdoa- 
ram aos  chrislàos  novos  nenhum  crime  de  here- 
sia, ou  de  apostasia,  nem  os  seguraram  de  não  se- 
rem castigados,  porque  isso  compelia  exclusivamen- 
te ao  papa  ;  mas  que  logo  nos  primeiros  annos  de- 
pois da  conversão,  elrei  D.  Manuel  mandara  ape- 
nas ás  justiças  seculares,  que  não  inquirissem  con- 
tra elles  por  devassas  geraes,  nem  lhes  tomassem  os 
bens  para  o  fisco,  sendo  falso,  portanto,  o  perdão 
que  se  dizia  ter  sido  promulgado. 

Que  as  considerações  contra  a  bulia  não  sSo  in- 
compativeis  com  o  muito  amor  e  obediência,  que 
sua  alteza  consagra  a  Santa  Sé,  pois  nascem  so- 
mente do  desejo  de  bem  servir  a  Deus,  e  alé  são 
aconselhadas  pelos  cânones,  quando  fundadas  con- 
tra decisões  julgadas  menos  justas. 


—  51  — 

Que  é  Dolorio  não  se  desejarem  as  fazendas  dos 
chrislãos  novos,  visto  serem  convidados  á  penilen- 
cia,  o  que  nuo  se  Taria  do  caso  contrario  (19). 


Apontamentos  para  serem  apresentados  a  sua 
saotidade  por  parte  de  elrei  de  Portugal. 

Expõem,  que  a  única  razão  de  sua  alteza  pedir 
a  inquisição  fura  o  serviço  de  Deus  e  a  salvação 
dos  christãos  novos,  e  que  os  pareceres  das  pes- 
soas mais  entendidas  do  reino  eram  contrários  ao 
perdão  por  confissão  secreta  o  sacramental,  suppon- 
do-a  inconveniente  por  não  servir  para  se  emen- 
darem dos  crimes  passados,  e  só  para  os  augmcn- 
tar  de  futuro. 

Pede-se,  portanto,  que. o  perdão  não  venha  por 
esla  forma,  mas  na  que  sua  alteza  iudicou  nos  apon- 
tamentos enviados  ao  seu  embaixador  D.  Henrique 
de  Menezes. 

Declaram  não  ser  intenção  d'elrei  obrigar  os  chris- 
lãos novos  a  confessarem  os  peccados  occultos  no 
foro  exterior,  nem  coagil-os  a  declarar  a  heresia 
^^  n'esse  foro,  tendo  peccado  occullamente,  e  de  tal 
^L  modo  que  seus  crimes  não  lhes  possam  ser  provados 
^H  no  juizo  da  egreja  por  testemunhas  e  provas  legaes, 
^H  pois  os  que  procedem  assim  respondem  somente 
^B  -  perante  Deus. 
^^k       Pede-se,  porém,  que  clles  suppliquem  o  perdão 

m—- : — 

(lèj  ArcbiTo  Tfacional  ds  Torre  do  Toúbo,  Gav.  13.", 
SUí.  8.  n.'  5. 
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aos  iuquisidores,  como  se  indica  nos  nponlan 

tos,  se  quizerem  aproveitar  as  graças  d'elle,  o  i 

tar  o  castigo,  sendo  considerados  relapsos  se  reifr- 
cidirem,  o  que  é  um  meio  de  se  emendarcDi  com 
receio  da  punição. 

Parece  justo,  como  o  papa  sustenta,  que  os  chris- 
tâos  novos  presos  gosom  do  perdão,  mas  só  no  caso 
de  não  estarem  no  tempo,  cm  que  o  pedirem,  pro- 
Aados  seus  erros  jndicinlmeiíte,  ou  de  nào  terem 
sido  publicamente  inraniQdos  antes  de  entrarem  oos 
cárceres,  ou  de  não  La^er  contra  clles  gra\cs  sus- 
peitas. N'eslas  hypolhescs  niio  poderão  gosar  da 
forma  do  perdão,  e  j)roceder-se-tia  contra  cllcs  coo- 
forme  o  direito  canónico,  e  conforme  sua  disposição 
lhes  será  concedida  a  reconciliação,  se  a  pedirem. 

Também  parece  justo,  que  o  prazo  para  os  au- 
sentes seja  limitado  pelos  inquisidores  confurme  as 
distancias,  e  não  Gxado  geralmente  pelo  prazo  de 
um  anuo. 

Que  nàcr  goscm  da  forma  determinada  oo  per- 
dão os  que  commettcrem  culpas  depois  da  publi- 
cação da  bulia,  para  o  que  deve  cgualmenle  esta- 
belecer-se  prazo  adequado  aos  logares  e  ás  distan- 
cias. 

Que  se  expurguem  solemnemente,  conforme  O' 
direito  canónico,  e  não  do  modo  concedido  na  butla 
do  perdão,  os  infamados,  que  nào  quizerem  abju- 
rar suas  heresias,  mas  que  desejarem  la\ar-se  da 
infâmia. 

Durante  sete  annos  depois  da  pubbcação  da  bulia 
ha  elrei  por  bem  que  nenhum  christào  novo,  oa 
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MUS  filhos  e  descendenlns,  ainda  os  reconciliados, 
ou  coiidemiiailos  por  hcrejcs,  e  os  relapsos,  per- 
cam os  bens,  guardnndo-se  a  respeito  d'el!es,  decor- 
rido este  prazo,  a  disposiçiio  do  dircilo  conimum. 

Serão  excluidiis  do  beneficio  d'esta  lei :  os  que 
por  legitima  prova  se  souber,  que  declararam  que- 
rerem morrer  judeus,  ou  so  mostrarem  ob&linados 
em  oulros  erros  e  heresias ;  os  que  ausentes  ao 
tempo  da  publicação  da  bulia  não  \ierem  pedir 
perdão  no  prazo  compelenle;  e  os  que,  perdoa-- 
dos  e  reconciliados  depois  da  publicarão,  reincidi- 
rem. 

Que,  eirei  pedia,  portanto,  ao  papa  que  o  per- 
tSo  não  rússc  concedido  por  confíssão  secreta  e  sa- 
iltl,  e  lhe  supplicava  pelo  serviço  de  Deos  o 
íjo  dos  chrislãos  novos  se  emendarem,  que 
para  conservar  a  pureza  da  fé  mande  auclorisar 
em  seus  reinos  a  inquisição,  que  outorgou,  ajun- 
lando-lhc  as  clausulas  e  os  poderes,  que  sua  alleza 
deseja,  encarregando  o  tribunal  c  tudo  o  que  res- 
peita ao  perdão,  á  pessoa  que  elrei  nomear  nos 
apontamentos  a  seus  cmhai\adores  e  não  ao  nún- 
cio apostólico  (iO). 

Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eiroi.         a 
Informa  elrei  de  ba\er  chegado  Fernão  Casta- 
nho com  as  cartas  c  recado  de  sua  alteza,  e  de 
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(er  morrido  o  papa  no  dia,  em  que  escrevia,  ás  ho- 
ras de  janlar. 

Pede,  que  o  avise  e  a  D.  Martinho  do  modo  por 
quo  hão  de  Iralar  os  negócios  cora  o  ponlifice,  que 
fòr  elcílo,  se  pelos  novos  aponlamcnlos,  se  pelos 
aniigos,  que  lhe  queira  responder  ás  carias,  em  que 
requer  a  sua  volla  para  o  reino,  e  que  se  digne  con- 
ceder ao  cardeal  Sania  Cruz  o  liabilo,  quo  mandou 
pedir  para  um  seu  doulor,  o  que  era  muilo  conve- 
nienle  fazer-se  agora  (21). 

í     Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eirei. 

Desculpa-se  de  não  responder  ás  cartas  de  sua 
allezn,  quo  lhe  Irouxo  Caslanho,  por  não  se  fazer 
mais  do  que  esperar  pela  eleição  de  papa,  a  qual 
deseja  que  saia  conforme  ao  serviço  de  Deus  e  de 
5ua  alteza. 

Participa  haverem  começado  as  exéquias  de  Cle- 
mente VII  a  2  do  outubro,  e  deverem  acabar  a  12 
do  mez,  entrando  os  cardeaes  cm  conclave  no  dia 
13,  para  o  qual  se  preparavam  de  uma  parte  os 
parciaes  do  imperador  e  da  oulra  os  dcf  rei  de 
França. 

Queixa-se  da  pouca  mercê  e  honra,  que  lhe  fez 
sua  alteza,  mandando-lhe  tirar  o  habito  a  Duarte 
da  Paz,  o  qual,  segundo  suas  ordens,  havia  chama- 
do, mas  que  ellc  se  escusara  do  comparecer,  sa- 


(21)  Ãrchivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  Corp.  Chron., 
Pan.  I,  Maç.  53,  Doe. 113. 


bendo  a  chegada  do  correio,  e  presumindo  o  fím 
para  que  era  convocado. 

Queixa-se  lambem  de  o  incumbir  do  negocio  de 
Barroso  por  não  se  julgar  aplo  para  emendar  o  que 
se  acha  l3o  mal  parado,  que  nem  mesmo  o  arce- 
bispo, com  quanto  sabe,  pude,  c  vai  em  Koma,  lhe 
soube  dar  o  remédio  conveniente,  remédio  que  só 
poderá  partir  de  sua  alteza. 

Diz,  que  Barroso  lhe  escrevera,  que  ia  proce- 
der conlra  o  arcebispo,  e  que  o  cardeal  Santa  Cruz 
lhe  confirmara    islo  mesmo,    acrescentando,  que 

)  o  podia  estorvar,  e  que  a  conclusão  de  tudo 

fora  fallar-lhe  e  declarar-lhe,  que  tinha  commis- 

são  de  sua  alteza  para  Iraclar  do  negocio  com  elle 

^  e  com  o  papa,  e  que  esperasse  pelo  novo  pontifi- 

í  ce,  e  não  cuidasse  de  excommunhõcs  e  censuras, 

com  o  que  elle  se  linha  conformado. 

Aconselha  a  sua  alteza,  que  dõ  a  Barroso  algu- 
ma coisa  fora  do  reino  para  o  contentar,  porque  os 
cardeaes.  c  geralmente  Roma  inteira  diziam,  que 
elle  Icm  direito. 

Perto-lhe,  que  delcrmine  como  so  ha  de  proce- 
Vúer  na  questão  principal,  se  pelas  primeiras  ra- 
lares, se  pelas  segundas,  e  que  escreva  logo  sobre 
pfslo  ao  papa,   deixando  o  nome  (l'elle  em  bran- 


Estranha  que  as  razões  não  venham  em  la- 
tim. 

Parlicipa  ter  o  imperador  cscripto  ao  papa  e  ao 
conde  de  Cifucnles  com  muito  calor  sobre  os  ne- 
gócios de  sua  alteza,  c  ajunta  quo  lioma  cstã  muito 


pacifica,  ao  contrario  do  que  se  esperava,  visd 
as  perturbações  quo  houve  quando  Clemcute  '* 
adoeceu. 

Boma  4  de  Oulubro  delli3i  (22). 

1.153*      Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  etrei. 

Itogn-liie  por  mertú,  que  lhe  mande  respondd 
acerca  do  que  deve  Tazer  sobre  os  negócios 
Duarte  da  Paz  e  Barroso. 

Parlícipa,  que  os  cardeaes  se  encerraram  > 
concla\e  em  a  noite  de  1 1  de  Oulubro;  que  o  lurcoT" 
ou  o  seu  Baibaroxa  lomára  Tunis,  o  que  havia 
causado  muilo  receio  em  lEoma ;  que  o  imperador 
apromplava  graude  armada  por  este  motivo,  para 
a  qual  Andr^  Dória  havia  relacionado  muitos  na- 
vios, e  que  esle  pedira  vinie  caraveilas  de  Portu- 
gal, do  que  avisava  sua  alteza  para  seu  governo. 

Roma  13  de  Outubro  del,'i3i  (23). 

I.  I63i     Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eirei. 
'      Dá-lhe  parle  da  eleição  do  cardeal  Farnese  pari 
ponlilice  no  dia  13  de  manhã,  julga  que  se  i 
mará  Ilonorio  V,  e  aconselha  sua  alteza  para  qud 
anles  de  se  acabar  o  oQicio  de  sua  coroação 


(22)  ArchiTO  N.icionalda  Torre  doTombo,  Corp.  ClironJ 
Part.  I.  Mac.  53.  Doe.  120. 

(23)  Archivo  Nncional  da  Torre  do  ToiuLo,  Corp.  Chroa.J 
VarL.  I,  Maç.  53,  Doe.  124. 
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avise  do  que  ha  de  fazer,  escreva  ao  novo  ponti- 
fice,  e  o  mande  visitar. 
Bornais  de  Outubro  de  1634  (2i). 

Bulia  de  Paulo  III.  Apostolice  sedis.  A  D.  Duarte  An.  1534 
de  Portugal.  ^"^••^^ 

Absolve-o  de  Iodas  as  excommunhOes,  penas,  e 
censuras,  em  que  possa  ter  incorrido,  para  tomar 
posse  do  mosteiro  de  S.  Miguel  de  Befoios  de  Basto, 
da  ordem  de  S.  Bento  e  da  diocese  de  Braga,  em 
que  o  tinha  provido. 

Roma  anno  da  Encarnação  lo3S,  6  das  kal.  de 
Novembro,  anno  1.^  do  pontificado  de  Paulo  III 
(25). 

Carta  de  D.  Henrique  de^  Menezes  a  elrei.  o°i*29* 
Expõe,  que  logo  depois  da  eleição  do  novo  papa 
lhe  foram  fallar,  elle,  D.  Martinho,  e  o  conde  de 
Gifuenles,  embaixador  do  imperador,  o  qual  lhe 
entregara  uma  carta  escripta  por  Carlos  V,  sobre  o 
que  havia  de  fazer  acerca  do  negocio  da  inquisí- 
çSio. 

Diz  que  D.  Martinho  lambem  entregara  ao  pon- 
tífice a  carta  de  sua  alteza,  e  que  tanto  elle  como 
D.  Martinho  tinham  proposto  o  que  cumpria  ao  ser- 


(24)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Ghron., 
Part.  I,  Maç.  53,  Doe.  124. 

(25)  Arehivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
CoUecçâo  de  BuUas,  n.''  17. 
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viço  de  clrci,  ao  quo  o  papa  respondi^ra  com  boas 
palavras,  mandando  que  lho  3 proscn lassem  os  pa- 
peis necessários  para  se  informar  do  negocio,  o 
que  tinha  Teilo. 

Que  eslando  ludo  n'es[cs  lermos  conslára  com 
oerleza  por  via  de  Saniiqualro,  que  Clemcnie  VII 
á  hora  da  morle,  cedendo  ás  instancias  <Io  seu  coti' 
fessor,  dedicado  á  parle  dos  judeus,  mandara  ex- 
pedir um  breve,  confirmando  c  havendo  por  publi- 
cada a  bulia  do  perdão  geral,  da  existência  do 
qual  ninguém  soubera  por  elie  ter  determinado  que 
só  depois  de  sua  morle  fosso  conhecido. 

Que  sabida  esta  noticia  pediram  audiência  a  saa 
santidade  clle  (D.  Uenrique),  o  arcebispo,  e  o  car- 
deal Santiqualro,  e  que  todos  junlos  se  esforçaram 
por  obter,  que  o  breve  fosse  suspensa  até  o  papa 
v6r  as  razões  apresentadas  em  contrario,  c  respon- 
der a  sua  alteza  o  que  julgasse  conveniente,  advo- 
gando Santiqualro  calorosamente  n'esta  conferen- 
cia os  interesses  de  Portugal  como  o  não  faria  o 
portuguez  mais  amante  do  seu  piincipe. 

Que  entre  outras  coisas  apontara  Santiquatro  o 
estado,  em  que  estavam  a  Inglaterra,  a  Allema- 
nha  e  a  Hungria,  e  mostrara  o  perigo  de  perder 
um  rei  a  que  tanto  deviam  a  chrislandade  c  a  Sé 
Apostólica. 

Que  também  clle  D.  Henrique  observara,  que 
não  se  devia  respeitar  o  que  Clemente  VII  mandara, 
estando  para  morrer  e  fora  de  seu  juizo,  circum- 
slancia  que  invalida  mesmo  até  os  testamentos  em 
favor  dos  filhos,  e  quo  muito  menos  devia  ouvir-so 


o  parecer  do  doutor  Burla,  que  niio  era  juiz,  mas 
parle  na  questão,  por  ser  parcial  dos  christãos  no- 
vos com  os  quaes  comia,  passeava,  c  jogava,  con- 
cluindo de  tudo,  que  devia  ordenar  sua  santidade 
ao  auditor  da  camará  c  a  Simonela,  que  vissem 
os  breves,  e  o  informassem  para  proceder  como 
fosse  justo. 

Encarece  o  fervor,  que  empregam  Sanliquatro  e  o 
condo  de  Cifuentes,  o  qual  pôde  muito,  no  serviço 
de  sua  alteza,  e  acredita  que  o  breve  será  suspen- 
so, e  depois  se  acabará  depressa  o  principal,  se  o 
papa  quizer,  posloquc  muilo  receia  da  arte  dos  ju- 
deus e  de  novas  delongas,  que  possa  haver  da  parle 
de  sua  alteza,  visto  por  causa  d'ella5  ter  sido  pas- 
sado o  breve,  conforme  se  deprehende  do  seu  teor. 
Que  n'este  ponio  desculpara  D.  Henrique  a  sua 
alteza,  mostrando  que  não  era  muito  se  demorasse 
■  em  responder,  estando  occupado  no  cerco  de  Sa- 
flm,  e  em  soccorrer  a  praça  conlra  cem  mil  moi- 
ros, quando  trinta  galés  do  Barbaroxa  punham  Bo- 
ma  em  tamanha  perturbaçiio. 

Participa,  que  o  papa  mandara  chamar  André 
Dória  de  Civila-Vecchia,  e  que  este  seguia  viagem 
deNapoles  para  Génova.  Que,  segundo  se  alTirmava, 
haveria  esle  anno  grande  armada  conlra  os  turcos, 
para  a  qual  eram  precisas  as  caravelas,  do  que  já 
linha  avisado  a  sua  alteza  para  seu  governo ;  que  o 
papa  denlro  de  dez  mezes  convocará  o  concilio ; 
que  Duarte  da  Paz  não  quer  obedecer  ao  seu  cha- 
,  mamcnlo,  conforme  escrevâra;  que  Barroso  não 
^consente  cm  esperar,  e  ameaça  excommungar  o  ar- 
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cebispo  logo  que  passo  a  coroarão.  Conclue,  nolfl&i 
do,  que  não  são  muilo  bem  recebidos  pelo  papa. 
e  niío  sabe  so  deva  altribuil-o  a  haver  muitas  coi- 
sas a  que  acudir,  mas  que  será  bom  escrever  a 
sua  sanlidade  sobre  o  negocio  de  Barroso,  promet- 
tendo  que  se  lhe  ha  de  compensar  com  oiilra  coisa 
o  prejuízo  afim  de  acabarem  lanias  imporluna- 
çDes. 

Roma  29  de  Outubro  de  1334  (28). 

:(     Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei. 

*  Observa,  que  lhe  esqueceu  contar  na  carta  anle^ 
cedente,  que  o  motivo  de  ClemenleVII  conceder  á 
hora  da  morlc  o  breve  confirmando  e  havendo  por 
publicada  a  bulia  de  perdão  geral  a  favor  dos  chris- 
tãos  novos,  fóra  ponderar-lho  o  seu  confessor,  in- 
duzido pcios  judeus,  que,  tendo  sua  sanlidade  re- 
cebido o  dinheiro  d'ellD3,  era  caso  de  consciência 
deixar-lhes  o  perdão  limpo  e  livre. 

Que  isto  so  passara  assim,  e  que  o  cardeal  San- 
liquatro  o  dissera  ao  novo  papa  na  sua  presença, 
e  perante  D.  Martinho.  Por  aqui,  continiía,  se 
prova  como  o  núncio,  que  sua  alteza  tanio  honra 
e  galardoa,  falsamenle  alTirmou  que  Clemente  VII 
nada  recebera  dos  christãos  novos. 
Roma  29  de  Outubro  de  1531  (27). 


(26)  Archivo  Nacional  da  Torro  do  Tombo,  Corp.  Cbron., 
Pari.  I,  Maç.  53.  Doe.  137. 

(27)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
Part.  I,  Mac.  53,  Doe.  133. 


—  61  — 

Moniloria  do  núncio  apostólico  dirigida  ao  car-  An.  t53{ 
deal  D.  AfTonso.  -     ■^*"^'  ^ 

Manda  que  não  se  publiquem  as  leltras  passa- 
das no  poiíliíicado  de  Clemenle  Vil,  concedendo 
absolvição  geral  aos  súbditos  d'elrei  D.  João  III, 
em  quanto  não  houver  ordem  expressa  de  Paulo 
yjll,  ou  d'cllc  núncio.. 

Évora  3  de  Novembro  de  IS3í,  anno  1."  do 
lonliGcado  do  Paulo  111  {tS). 

Bulia  de  Paulo  Ml.  Equum  reputamus.  Ao  in- *"■ 'S3* 
f  Ainte  D.  Henrique.  "'"■°  ^ 

Declara,  que  lendo  D.  Pedro  da  Cosia,  bispo  do 

tPorlo,  cedido  nas  mãos  de  Clemente  VII  os  mos- 

[leiros  de  S.  Salvador  do  Paço  de  Sousa  e  S.  Mi- 

;tiel  de  Buslello.  da  ordem  de  S.  Benlo,  e  do  prio- 

!9do  de  S.  Salvador  de  Moreira,  da  ordem  de  Sanio 

Agostintio,  o  papa  concedera  em  commenda  aqucl- 

.  mosteiros  e  priorado  ao  infante  D.  Henrique 

Ipara  os  administrar  conjunclamente  com  o  arcebis- 

ftipado  de  Draga. 

Mas  que  havendo  falecido  Clemente  VII  sem  se 

llerem  passado  as  Icttras  de  concessão,  e  querendo 

)  novo  pontifice,  que  ella  vigore  desde  a  data,  em 

'  que  foi  feita,   manda  por  eslas  letlras  ao  infanie 

que  tome  conta  da  administração. 

Roma,  anno  da  Encarnação  tiiSi,  3  das  nonas 


f  ÍSS)  Archivo  Nacional  da  Tòrrc  do  Tombo,  Maç.  12  da 
(dlccçâo  do  Bulias,  n,"  IS. 


de  Novembro,  anno  1."  do  ponlificado  de  Paulo 
III  (29). 

I53t     Bulia  do  Paulo  III.  Equum  reputamus. 

Manda  que  a  instituição  do  bispado  da  ilha  de 
S.  Miguel  fcila  por  Clemente  VII  em  31  de  Janeiro 
do  anno  decimo  do  seu  pontificado,  da  qual  senão 
passaram  asletlrascompetenles  por  occorrer  a  mor- 
te (lo  pontífice,  tenha  lodo  o  effeito  desde  aquelle 
dia,  e  como  se  n'elle  fossem  passadas  as  leltras. 

Roma,  anuo  da  Encarnação  1534,  3  das  nonas 
de  Novembro,  anno  1."  do  pontíGcado  de  Paulo 
Ul  (30). 

An.iS3i      Breve  de  Paulo  III.  Gratiae  dívinae  praetnium. 
^""•'^    A  eirei. 

Contem  a  nomeaçSo  feila  por  Clemente  VII  de 
D.  Agostinho  para  primeiro  bispo  da  nova  egreja 
de  S.  Salvador  da  ilha  de  S.  Miguel,  cuja  pessoa 
e  direitos  Paulo  III  pede  a  eiroi  que  proleja. 

Koma,  anno  da  Encarnação  153i,  3  das  nonas 
de  Novembro,  anoo  1."  do  pontificado  de  Paulo 
III  (31). 


(29)  Archívo  Nacioaal  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  31  da 
ColtecçBO  de  Bulias,  ii.°  9. 

(30)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mar.   17  da 
CollecçBo  de  Bulias,  n,"  32. 

(31)  Archivo  Nacional  da  Torro  do  Tombo,  Maç.  24  da 
CoUocçào  do  Bulia»,  n."  17. 


^ 
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Bulia  do  Paulo  III.   Equum  repulamus.  \ 

Dctenninii,  que  a  instituição  do  bispado  de  S. 
Thomé,  feila  por  Cleinenie  VII,  cujas  letlras  nao 
chegaram  a  passar-se  por  sobrevir  a  morle  do  pon- 
lifice,  produza  lodo  o  clTcito,  como  se  ellas  fos- 
sem passadas  na  data  da  ínslíluição. 

Que  a  jurisdicção  do  bispado  se  estenderá  desde 
os  limites  do  bispado  de  Santiago,  isto  é,  desde  o 
rio  de  Santo  André  até  ao  cabo  de  Boa  Esperança, 
comprehendendo  o  reino  do  Congo,  as  ilhas  de  S. 
Thome',  de  Santo  António,  de  Fernando  Pó,  de 
Santa  Helena,  e  de  Anno  Bom,  e  as  terras  que  se 
descobrirem  situadas  no  mar  fechado  por  duas  li- 
nhas, tiradas — uma  do  rio  de  Sanio  André  para  o 
sul,  outra  do  Cabo  das  Agulhas,  perlo  do  cabo  de 
Boa  Esperança. 

Roma,  anno  da  Encarnação  lf)34,  3  da  nonas 
Lile  Novembro,  anno  1."  do  pontificado  de  Paulo 
III  (32). 


Breve  de  Paulo  III.  Graiiae  divinac  pracmium.  An.  I534 
[■Aelroi.  ""'-^ 

Contém  a  nomeação  de  D.  Diogo  para  primeiro 
'  bispo  do  novo  bispado  de  S.  Thomé,  feila  por  Cle- 
mente VII,  cuja  pessoa  e  direitos,  Paulo  111  pede 
ao  soberano  que  proleja. 

Roma,  anno  da  Encarnação  i53i,  3  das  nonas 


(32)  Archivo  Naciooal  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
CoHec^O  de  Bulias,  n."  33. 


—  Bi- 
dé Novembro,  anuo  1."  do  ponlificado  de  Paulo 
III  (33). 

1      Bulia  de  Paulo  III.  Eguum  repulamus. 

Determina,  que  a  insliltiiçíio  do  bispado  de  Goa 
fcila  por  Clemente  VI!  a  31  do  Janeiro  do  anno  1.'^ 
do  seu  ponlificado.  cujas  lettras  nilo  foram  passa- 
das por  causa  de  sua  morle  lenlia  o  mesmo  elTei- 
to,  que  teria  so  fossem  passadas  n'aque1ladata.  Li- 
mita  o  território  do  bispado  desde  o  Cabo  de  Doa 
Esperança  ale  á  China. 

iloma,  anno  da  Encarnação  1S3Í,  3  das  nonas 
de  Novembro,  anno  í."  do  ponliGcado  de  Paulo 

m  (3i). 

4  Breve  do  Paulo  III.  Dudum  felicis  recordatto- 
nis.  A  eirei. 

Gommunica  a  eleição  do  infante  D.  Henrique 
para  commendatario  dos  raoslciros  de  S.  Salvador 
do  Paço  de  Sousa,  e  de  S,  Miguel  de  Buslollo  da 
ordem  de  S.  Benlo,  e  do  priorado  de  S.  Salvador 
de  Moreira,  da  ordem  do  Sanio  Agostinho,  pedin- 
do a  elrei,  que  o  proteja  n'esta  qualidade. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1S3S,  3  das  nonas 


(33)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar.  23  da 
Collccção  de  Bulias,  n.°  25. 

(34)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar.  33  da  - 
Collecção  de  Bulias,  d."  2S. 


de  Novembro,  anno 
III  (36). 


-  e:;  — 

."  do  pontillcado  de  Paulo 


Breve  de  Paulo  III.  Cum  dudum  felicis.  Ao  ar-  An.  issí 
cebispo  de  Lisboa  e  ao  bispo  de  S.  Thonii?.  Nov."3 

Encarrega-os  de  receberem  do  infanle  D.  Ueii- 
rique  o  juramento  de  fidelidade  á  Santa  Sé  como 
commendalario  dos  mosteiros  de  S.  Salvador  do 
Paço  de  Sousa  e  S.  Miguel  de  Buslello,  e  do  prio- 
rado  de  S.  Salvador  de  Moreira. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1531,  3  das  nonas 
do  Novembro,  anno  1.°  do  poolificado  do  Paulo 
III  (36). 

Bulia  de  Paulo  III.  Ralioni  congruit.  An.  1534 

Expõe,  que  lendo  Clemente  Vil  determinado  em  "*' 
ti  de  Março  de  l?i3t,  que  as  commendas  da  or- 
dem de  Chrislo  d'ahí  em  diante  providas  pagassem 
para  o  convento  de  Thomar,  não  três  quartos, 
como  era  costume,  mas  só  um  quarto,  e  sobre- 
vindo a  morte  do  pontífice  sem  se  lerem  passado 
as  competentes  lettras,  manda  que  a  concessão  vi- 
gore desde  aquella  data. 

Roma,  anno  da  Encarnação  lS3i,  3  das  nonas 


(3S]  ArchiTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mnç.  7  da 
Collecção  de  Bulias,  n.'  47. 

(36)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mai;.  17  da 
Cotleccio  de  Bullis.  n.*  20. 
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de  Novembro,  anno  t."  do  ponllGcado  do  Paulu 
III  (37). 

0. 1S34  Carla  de  D.  Henrique  do  Menezes  a  «Irei. 
'"'•°  ^  Da-lhe  conia  da  suspensão  do  breve,  que  o  papa 
Clemenie  VII,cslaiido  para  expirar,  niandúra  la- 
vrar a  Tavor  do  perdão  geral,  c  (jue  o  breve  de  sus- 
pensão se  ficava  redigindo.  Encarece  os  serviços  de 
Santlcjualro,  que  julga  dignos  de  recompensa  por 
parle  de  sua  alteza. 

ítecominenda,  que  depois  se  Irale  afincadamente 
do  negocio  da  inquisição,  o  qual  não  suppõe  que  se 
decida  cm  tudo  á  vontade  de  sua  alteza,  pelo  me- 
nos quanto  aos  relapsos. 

Parlicípa  que  Paulo  III  foi  coroado  á  porta  de 
S.  Pedro. 

Roma,  3  de  Novembro  de  1j3í  (38). 

1.153*      Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eiroi. 

'*•' ^  Conimunica  enviar  um  escripto,  que  Duarte  da 
Paz  dera  ao  conde  de  Cifuenles  para  sua  alteza  saber 
quem  Icm  contra  si.  e  para  se  ver  que  não  é  de 
suppor,  que  obedeça  ao  seu  chamado  quem  nego- 
ceia tanto  a  bandeiras  despregadas. 

É  de  parecer  que  o  melhor  seria  estar  sua  al- 


(37)  ArchivD  Naciona)  da  Torre  do  Tombo,  Livro  deBre- 
Tcs  e  BulUs.  foi.  21  v. 

[38)  Archiiio  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
Part.  I,  Uaç.  Bi,  Doe.  5. 


teza  por  algumas  coisas,  que  o  papa  quer  introdu- 
zir no  perduo,   e  permiUir   que  elle  embaixador 
possa  recolhor-so  ao  rciuo,  porque  em  Roma  não 
Lístá  no  caso  de  o  servir  como  deseja. 

Pede  lambera  que  se  acuda  ao  negocio  de  Bar- 
roso e  á  mercê  do  habito  para  o  cardeal  Sanla 
ICruz. 

Roma,  6  de  Novembro  de  lS3i  (39). 

Breve  de  Paulo  III.  Citm  venerabilem  fiatrem.  An.  153* 
fA  eirei.  «av.-  lo 

Pede-Ihe,  que  continue  a  favorecer  o  bispo  de  Se- 
^egaglia,  núncio  apostólico  em  Porlugal,  o  qual 
Ifica  na  sua  missão  ale  ser  escolliido  quem  o  sub- 
lililua. 

Roma,  10  de  Novembro  de  153i  (iO). 

Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eIrei.         An. 

Participa,  que  o  breve  de  suspens5o,  que  o  papa  ^°^ 
iClemenle  VII  concedera  á  hora  da  morle  a  favor 
Ido  perdão  geral,  irá  pelo  primeiro  correio. 

Desculpa-se  de  não  o  poder  enviar  ainda,  por- 
Iqoe  o  pontifícc  era  muito  irresoluto  e  demorado,  e 
Ipor  outras  circumstancias. 

Acrescenta,  que  fallãraa  Paulo  III  acerca  do  ne- 


[  {39)  Archifo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chrol 
Wl-  I.  Maç.  S4.  Docum.  8. 

,   (40)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  23, 
f  da  Collccçâo  do  Bullat. 


gocio  da  inquisiçSo  muito  particularmente  e  desde 
a  origem,  e  que  o  papa  confiara  o  exame  de  tudo 
ao  auditor  da  camará  c  a  Simoneta  para  o  verem 
e  informarem,  acs  (juaes,  lanlo  elle  D.  DeDrique, 
como  D.  Martinho  entregaram  os  papeis  e  esclare- 
cimentos necessários  sem  até  então  poderem  resol- 
vel-os  no  sentido  dos  desejos  de  sua  alteza. 

Becera  que  a  decisão  se  demore,  e  que  d3o  seja 
de  lodo  favorável. 

Atlega  os  serviços  do  embaixador  de  Castella, 
o  qual  Gzera  quanto  tinha  podido,  e  protesta  em- 
pregar lodos  os  meios  para  o  despacho  sair  em 
breve  e  a  contento  de  sua  alteza. 

Pede  que  se  lhe  determine  o  que  hade  praticar  em 
relação  a  Barroso  e  a  Duarte  da  Paz,  com  os  quaes 
se  não  pôde  haver,  e  queixa-se  da  pouca  honra  e 
favor,  que  elle  e  D.  Martinho  recebem  do  papa, 
muito  inferiores  á  honra  e  favor  de  sua  alteza  para 
com  o  nnncio  da  Santa  Sé. 

Roma,  1j  de  Novembro  de  153i  (11). 


4     Carla  de  D.  Uenriquc  de  Menezes  a  elrei. 

^  Dá  conia  do  não  poder  ir  ainda  o  breve  de  sus- 
pensão, porque  o  papa  o  mandara  mostrar  á  parle, 
que  é  Duarte  da  Paz,  o  que  seria  motivo  para  o 
embaixador  se  retirar  de  Roma  se  tivesse  com- 
missão  mais  targa  de  sua  alteza,  parecendo  que 


(41)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chran., 
Part.  III,  Ma;.  IS,  Doe.  66. 
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ali  queriam  metler  em  juizo  sua  alteza  com  oe  ctiris- 
tãos  novos  seos  súbditos. 

Queixa-se  d'esle  procedi mcn lo,  e  roga-lhe  que 
determine  o  que  hade  fazer,  declarando  não  po- 
der alcançar  mais,  do  que  tem  alcançado. 

Avisa  constar-Ihe,  que  Duarte  da  Paz  não  qui- 
zera  acceder  ao  chamamento  do  arcebispo  para  lhe 
dizer  o  que  sua  alteza  mandara,  e  supplica  a  eirci, 
que  declare  o  que  deve  fazer  Doestas  circnmslan- 
cias. 

Boma,  16  de  Novembro  de  153i  (42). 

Breve  de  Paulo  III.  Sacrum  ordinem.  A  elrei.  An- IS34 
Recommenda-lhe  a  ordt;m  de  S.  Jernnymo  e  o  ^"''■''22 
novo  mestre  d'elia,  cujas  viriudes,  religião,  e  pru- 
dência são  alleslados  por  muilos  testemunhos,  e 
pede  que  o  favoreça  em  seus  direitos,  privilégios, 
e  commodidades. 

Roma,  22  de  Novembro  de  163i,  anno  primeiro 
do  pontificado  de  Paulo  III  (i3). 

Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei.         An.  1534. 
Diz  que  pelo  primeiro  correio  enviará  o  breve '•'<"'-°  26 
de  suspensão,  a  que  alludiu  nas  carias  aolcriores. 


(42)  ArcbÍTO  Nacional  da  Torro  Jo  Tombo.  Corp.  Chron., 
'  Virt.  Ill,  Maç.  12.  Doe.  68. 

(43)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mar.  29.  n." 
93  dl  Colleccão  de  BuUai. 
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Declara,  ([ue  a  suspensão  é  ale  o  papa  ilccídír  o 
negocio,  sobre  o  ^lual  oble^o  auilienoia  de  sua  san- 
tidade a  que  assíslirani  o  auililor  da  camará  e  Si- 
monela,  e  que  perante  elles  o  embaixador  aíBr- 
mára,  que  sua  alleza  ainda  pedia  menos,  do  que  lhe 
conscniia  o  direito  caiionico,  e  outras  muitas  cou- 
sas, e  que  sua  santidade  respondera,  que  o  me- 
recimento de  sua  alteza  era  lai,  que  folgaria  de  lhe 
fazer  graça  e  favor. 

Acrescenta,  que  cm  Roma  apresentam  os  da 
parle  dos  chrislSos  novos  um  pri^iiegío  d'elrei 
D.  Manuel,  no  qual  muilo  se  estribam,  papel  que 
sua  alteza  deveria  ler-lhe  mostrado  anles  de  sair 
do  Portugal,  mas  que,  apesar  d'íslo  se  o  papa  lho 
quizer  fazer  justiça  ainda  o  pôde. 

Pede  a  sua  alleza,  seja  qual  for  o  progresso  do 
negocio,  que  resolva  com  toda  a  brevidade,  quan- 
do Dão  morrerão  muitos  papas  antes  que  se  con- 
clua. 

Aconselha,  que  mande  comprlmenlar  o  ponlifíce 
pela  sua  eleição,  que  lhe  preste  obediência  e  que 
escreva  muitas  vezes  inslando  pelo  despacho  do  ne- 
gocio. 

Queixa-se  de  não  poder  conseguir,  que  Duarte 
da  Paz  venha  a  sua  casa  para  executar  o  que  sua 
alteza  manda,  e  de  Barroso  já  ter  citado  o  arce- 
bispo, no  que  não  falia  a  sua  santidade  por  sua  al- 
leza assim  lh"o  or_denar,  mas  que  sua  alteza  lhe 
deve  dar  salisfacão,  ou  escrever  ao  papa  que  lh'a 
dê. 

Participa  haverem  chegado  qualro  embaixadores 
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de  Bolonha  e  virem  oilo  de  Veneza,  afim  de  presla- 
rem  obediência  ao  novo  poiílífice. 

Koma,  S6  de  Novembro  de  VòHi  (iS). 

I  Breve  do  Paulo  III.  Romanus  ponlifcx.  A  elrei.  An.  I534 
Exiiôe,  que,  allcnilendo  ás  no\as  razões  apre- 
sentadas  pelos  embaixadores  pnrluguczes  conlra  o 
perdão  geral  concedido  aos  clirislâos  novos,  ha  por 
bem  suspender  alé  definitiva  resolução  o  l)re\e 
mandado  passar  pelo  seu  antecessor  Clcincnle  Vil 
á  liora  da  morle  para  os  hebreus  gosarem  do  per- 
dão, ainda  que  a  bulia  esli^esse  publicada,  e  de- 
clara, que  oulrosim  quer  e  ordena,  qne  scjnm  exa- 
minadas as  razões  de  clrci  por  Icltrados  rectos  e 

,  ex pe ri men lados,  c  que  o  núncio  apostólico  em  Portu- 
I  não  publique  as  lellras  apostólicas,  nem  use,  ou 

I  deixe  usar  d'ellas  no  caso  de  serem  já  publicadas, 
não  consentindo  lambem,  que  os  culpados,  ou  sus- 
peitos  sejam  perseguidos  n'esle  meio  tempo,  e  pre- 
screvendo que  saiam  dos  cárceres  lodos  os  réus,  que 
não  Torem  relapsos,  se  derem  caução  idónea,  da  qual 

I  serão  dispensados  no  caso  de  sequestro  nos  bens. 
Roma,  26  de  Novembro  de  1o3í,  anno  primeiro 

I  do  ponlificado  de  Paulo  III  (4S). 


OW)  Archivo  Nacional  da  Torre  do' Tombo.  Corp.  Cliron., 
tWrl.  I,  Mn;.  S4.  Doe.  18. 

(43)  Arcbivo  Nacional  ds  Torre  do  Tombo.  Maç.  7,  n-° 
lis  da  Collccsão  de  Bulias. 
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Sln.  IS3&     Breve  de  Paulo  III.  £r  tvis  amaniissimts  j 
ieris.  A  elrei. 

CoDgralula-se  por  lhe  mandar  um  enviado  seu 
ejipressamcnle  para  o  felicilar  pela  sua  elevação  á 
cadeira  ponlificia  ;  pelos  sentinieutos  religiosos  e 
alDor  á  Santa  Sc,  que  em  suas  carias  manifesta,  e 
por  saber  que  apparelha  uma  armada  para  acompa- 
nhar a  do  imperador  Carlos  V  contra  os  turcos  e 
Barbaroxa. 

Roma,  it  de  Fevereiro  de  1S35,  anno  primeiro 
do  poQliGcado  de  Paulo  III  [&6).  ~ 

s     Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei. 
'      Acciísa  a  recepcSo  de  dois  despachos,  ambos  a 
respeito  dos  mosteiros  de  D.  Manuel  de  Souza. 

Pede,  que  o  não  encarregue  de  semelhantes  i 
gocios,  porque  não  tem  a  valia  e  a  aucloridade  i 
cessarias  para  conseguir,  que  sua  alteza  seja  i 
vido. 

Mostra  a  utilidade  de  uma  caria  para  o  pa[fj 
acerca  do  negocio  de  Pedroso. 

Por  ultimo  promelle  para  outra  vez,  o  que  serf 
cedo,  fallar  largamente  do  ponto  dos  relapsos  e  c 
inquisição. 

Roma,  13  de  Fevereiro  de  1335  (47). 


(46)   Archivo  Naciaoal  da  Torre  do  Tombo.  Ha;.  25.  J 
2'J  tia  Coltecijâo  de  Bulias. 

(♦7)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Corp.  Chroa  J 
Pari.  I,  Maç.  6i,  Doe.  76. 
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Fragmento  de  uma  cnrla  de  D.  Martinho  de  Por-  An  1535 
lugal,  dirigida  ao  conde  de  Vimioso.  Fe»."  is 

QueÍAa-se  de  se  ver  iiiramadu,  e  de  sua  allcza 
o  consentir,  sendo  eile  seu  embaixador,  não  o  cas- 
tigando se  é  culpado,  ou  aos  que  o  aíTroDlam,  se 
eslá  innoccnle. 

Promelle,  se  não  o  desaggravarcm,  provar  a  lodo 
o  mundo,  que  faz  o  que  deve,  porque  só  dissimula 
injurias  e  deshonras  qtieiii  as  merece. 

Parlicipa  a  chegada  de  D.  Felippe,  com  a  qual 
o  papa  folgara  muito,  e  manifesta  os  desejos  que 
elle  tem  de  ir  á  Mina  por  ser  pobre.  Pede  que  o 
favoreça. 

Allude  ao  caracter  suspeitoso  de  D.  Henrique 
de  Menezes,  e  a  grandes  veigonbas  padecidas,  as 
quaes  não  soffreria,  acabada  a  missão  que  sua  san- 
tidade  Ibe  confiou,  nem  mesmo  que  o  elevassem 
ao  pontificado. 

Termina,  dizendo  que  elle,  ou  D.  nenrique  ha  tle 
deixar  o  ofQcio. 

Roma,  lo  de  Fevereiro  de  1535  (i8). 

Carla  do  cardeal  Santiquatro  a  eirei.  An.  1535 

Altega  que  o  motivo  principal  das  conlrarieda-  ^"^°  ** 
des,  que  o  negocio  dos  cbrislãos  novos  encontrara, 
rOra  não  mostrar  sua  alteza  logo  no  principio  seus 


(48)  Archivo  NicJonal  daTorrc  do  Tombo.  Corp.Chron., 
;  P«rl.  I.  Uíç.  5i,  Doe.  77. 
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ardentes  desejos,  depois  Ião  clnramcnle  palenteados, 
e  não  haver  mandado  enlâo  a  cIIp,  ou  <io  seu  em- 
baixador Uraz  Nele  communicação  alguma  de  suas 
posleriores  resoIuçOcs  a  semelhante  respeito. 

Que  sua  alteza,  pciu  contrario,  como  quem  li- 
ga\a  pouco  interesse  á  resuluçAo  do  negocio,  não 
Jlie  escrevúra  pelo  correio,  que  elle  cardeal  e.\pres- 
eamenle  enviara  ao  núncio  apostólico  cm  Portugal 
em  setembro  de  lo32,  c  que  só  por  \ia  do  legado 
soubera,  que  sua  alteza  niSo  eslava  satisfeito  com  o 
perdão  geral  concedido  por  Clemente  VII  aos  chris- 
l3os  novos  a  instancias  de  Duarte  da  Paz. 

Que  apenas  isto  lhe  constara  dera  ordem  para 
Duarle  da  Paz  nunca  mais  entrar  em  sua  casa, 
vislo  haser  zombado  d'elle,  persuadindo-lhe  que 
procurava  obter  o  perdão  com  pleno  conscnlim^ulo 
de  eirei. 

Narra  depois  como  fora  expedida  a  bulia  estando 
elle  cardeal  auzenlc  do  Roma  ;  como,  informado  sua 
alteza  d'ella  pedira  que  não  fosse  executada  ;  como 
o  papa  escre\(;ra  um  breve  ao  núncio  para  que  a 
publicasse;  e  como  sua  alteza  enviara  o  arcebispo 
^  do  Funchal  a  Marselha  para  supplicar  ao  summo 
pontillce,  que  suspendesse  o  breve  até  Mie  dcpular 
pessoa  expressamente  encarregada  de  tratar  do  ne- 
gocio ao  que  sua  santidade  annuira ;  e  por  ultimo 
como  em  fevereiro  chegara  a  Rnma  D.  Henrique 
de  Menezes,  seu  embaixador,  o  qual  por  escriplo 
e  vocalmente  o  linha  informado  com  certeza  dos 
fervorosos  desejos  de  sua  alleza,  e  das  razões,  em 
que  se  fuuda,  para  querer  que  se  reforme  a  bulia 


"do   perdão  geral,  e  se  ohlonha  uma  severa   in- 


quisição, conforme  com  os  grandes  cânones,  desC' 
jos  e  razões,  que,  a  serem  cfinhcoidos  do  princi- 
pio, nem  Duorle  da  Paz  (cria  informado  como  in- 
Tormou  o  summo  panlifice,  nem  se  teria  expedido 
a  bulia,  como  se  expediu. 

Moslra  a  grande  opposiçSo  que  lanlo  elle  D. 
Martinho,  como  D.  Henrique  de  Menezes  haviam 
achado  em  Clemente  Vil,  o  qual,  depois  de  trea 
dias  de  longas  conrerencias,  resolvera  (inalmcnle 
com  maduro  conselho  que  se  executasse  a  bulia  do 
perdão,  e  que  em  virtude  d'esla  decisão  mandara 
lavrar  a  minula  de  um  breve  dirigido  a  sua  alteza, 
parlicipando-lhe  a  deliberarão  tomada,  e  persiia- 
diodo-o  a  conlenlar-se  com  a  execução  da  bulia, 
veve  que  nào  foi  enviado,  scndo-o  pouco  depois 
3  1  de  abril. 

Mu    Pondera,  que  eirei,  demorando-se  cinco  mezes  e 

iBieio  cm  responder  ao  breve,  dera  motivo  a  sua 

I  santidade  expedir  outro  á  hora  da  morte  ao  nun- 

1^0  sobre  a  execução  da  bulia  do  perdão  geral,  e 

f  accrcscenta,  que  cslas  demoras  e  as  opposições, 

Lqne  nasceram  d'cllas,  produziram  o  resultado  de  se  , 

Idisculir  melhor  o  negocio  que  de  si  é  iinportan- 

;jMs!»imo,  pois  se  trata  de  punir  os  violadores  da  fé 

I  Cliristo  o  remunerar  os  que  lhe  são  Heis,  de- 

'*«ndo  si'guir-se  d'eslc  exame  grandes  bens,  como 

mostra  o  exemplo  da  inquisição  de  Caslella,  posto 

que  nãii  isempla  do  inconvenientes. 

líxpõe.  quedejioisdese  ventilar  por  vezes  a  qucs- 
)  na  presença  de  Paulo  111,  aconictlòra  este  a  dois 
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cotnmissarios  seus,  o  audilor  da  camará  e  o  audi- 
tor Simoneta  e  a  elle  cardeal,  como  proleclor  das 
coisas  de  sua  alleza,  concordando  lodos  Ires,  de- 
pois de  darem  conta  a  stia  santidade  do  resuUado 
das  conferencias  lanlo  em  rererencia  ao  perdSo, 
como  a  respeito  da  inquisição,  nos  capitules  que 
sua  alleza  deve  aceitar  por  intemicdio  de  seus  em- 
baixadores, cuja  delígcncia  louva. 

Que,  segundo  seu  modo  de  entender,  a  causa 
de  não  serem  salisfeilos  plenamente  os  desejos  de 
sua  alteza  nascera  das  promessas  feitas  aos  chris- 
tSos  novos  por  eirei  D.  Manuel  e  confirmadas  por 
sua  alleza,  que  o  papa  não  podia  deixar  de  tomar 
em  consideração. 

Pede  a  sua  alleza,  que  se  queira  contentar  com 
o  perdão,  e  com  a  inquisição  na  forma  porque  lhe 
são  concedidos,  e  julga,  altendendo  á  maneira  por- 
que foi  alcançada  a  conversão,  que  não  podia  ha- 
ver coisa  mais  grata  para  sua  alteza,  do  que  ex- 
pedir o  surarao  pontífice  aos  christãos  novos  per- 
dão geral  de  seus  peccados  para  lhes  lirar  Ioda  a 
desculpa  se  de  novo  pcccassem. 

Suppõo  lambem  que  sua  alleza  se  deve  dar  por 
salisfeito  com  a  inquisição,  como  lhe  é  concedida, 
porque  os  annos  correm  depressa,  e  porque,  ou  os 
convertidos  não  judaízam  e  sua  alteza  vê  o  seu  in- 
tento correspondido,  que  é  a  salvação  das  almas 
por  meios  da  brandura,  ou  judaízam,  e  eIrei  n'esse 
caso  pôde  castigal-os  severamente,  no  que  a  Santa 
Sé  o  ajudará,  sem  que  se  cuide,  que  procede  as- 
sim movido  pela  cobiça  dos  bens  dos  chrislãos  oo- 


r 
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vos,  e  não  pelo  zelo  da  religião,  como  se  tem  cui- 
dado de  outros  príncipes. 

Concluo,  escusando-se  de  fallar  Ião  livremente, 
e  rogando-llie  de  novo,  que  acceite  o  que  sua  san- 
tidade lhe  outorga. 

Itoraa,  li  da  Março  de  153S  (i9). 

Carta  de  D.  Martinho  de  Portugal  a  eirei.        *"■  '53^ 

Refere  algumas  coisas  acontecidas  ale  á  suspen-  """^ 
são  do  breve  coacedido  por  Clemente  Vil  á  bora 
da  morte  aos  chrístãos  novos,  e  como  depois  se 
trabalhou  por  acabar  o  negocio  principal,  isto  e', 
por  obler  a  bulia  do  perdão  geral  alcançada  con- 
forme sua  alteza  verá,  e  com  a  condição  ainda  da 
outra  bulia  não  ter  sido  publicada,  ou  aolíRcada 
DO  reino. 

Refere  lambem ,  que  pediu  em  seguida  a  bulia  da 
inquisição,  que  de  nenhum  modo  sua  santidade  que- 
ria passar,  e  como,  depois  de  fazer  o  que  poude, 
e  mais  do  que  era  devido  cm  atlençuo  ao  estado  de 
sua  alteza  G  ao  negocio,  e  de  se  empregarem  os  meios 
que  se  reputaram  bons  e  maus,  fora  outorgada  com 
as  limitações,  que  elrei  veria. 

Passa  a  narrar  as  seguintes  particularidades.  Diz 
que  o  papa  é  nobre,  senhor  de  casa,  e  conta  se- 
tenta aooos ;  que  tinha  sido  eleito  por  commum  con- 
sentimento, e  que  nunca  se  vira  eleição  mais  limpa  ; 


(49)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gar.  2.*,  Ha;. 
'  *,  n,'  51. 
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que  tenciona  celebrar  concilio,  rcslituir  á  egreja  a 
aucloritlado  perdida,  espurgal-a  das  heresias  e,  per- 
seguir os  infleis;  que  mandara  núncios  ao  impe- 
rador, ao  rei  dos  romanos,  c  ao  rei  de  França  para 
assentar  no  modo  do  concilio  se  fazer ;  que  está  tle- 
cidido  a  reformar  a  corte  e  a  exercer  justiça  im- 
parcial ;  quo  não  quer  acrescentar  coisa  alguma 
á  sua  casa  e  só  casar  algumas  netas  com  pessoas 
com  quem  poderia  casal-as  não  sendo  papu ;  que 
fez  cardeaes  dois  netos  de  quinze  annos  de  ednde,  os 
qnaes  manda  ensinar  muilo  bem  e  a  quem  dá  a  ren- 
da, que  pôde,  em  benefícios,  o  que  é  contrario  a  suas 
ideias  de  reforma,  mas  de  que  se  desculpa,  dizendo 
que  depois  d'ella  feita  em  nada  infringirá  o  que  for 
determinado,  e  allpgando  que  outros  pontifices  com- 
metlcram  o  mesmo  erro,  e  que  Leão  X  conferira 
o  cardealato  ao  irmão  do  sua  alteza  sómcnlc  de  nove 
annos ;  que  não  se  quer  ligar  com  ninguém  ;  que 
não  tem  pessoa  que  o  governo,  e  que  tudo  corre  por 
suas  mãos ;  qua  é  demorado  e  pouco  pratico  nos 
despachos  c  expedições,  e  que  em  quanto  ao  raais 
se  regula  pelo  eslylo  estabelecido  ha  cem  annos ; 
que  dá  aos  embaixadores  audiências  tarde  e  liial; 
que  vale  mais  para  elle  um  cardeal,  do  que  lodos: 
os  embaixadores  de  sua  corte  juntos,  considerando 
mais  sú  o  do  imperador  e  depois  o  d'eirei  de  Fran- 
ça*, que  não  se  deixa  dominar  pelo  dinheiro  ;  que 
falia  mellior  de  sua  alteza,  do  que  dos  ouiros  prínci- 
pes, represenlando-o  sempre  como  exemplo  d'elles, 
e  quo  costuma  dizer,  que  não  sendo  contra  justiça 
fará  sempre  graça  a  sua  alteza  mais  do  que  a  quaF- 
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I  quer  outro  priíicipc,  como  mostrou  no  negocio  àns 
l  egrojas,  o  qual  não  foi  pequeno  serviço,  atlendendo 
I  aos  tempos. 

Acrescenla,  que  o  papa  não  quer  destruir  nada 
do  que  deixara  Clcmenle,  não  seguindo  por  lanio 
o  coslunie  dos  pontilices  novamente  eleitos,  que  é 
irem  contra  todos  os  actos  de  seus  antecessores ; 
Ique  se  diz  que  sabe  por  astrologia,  querendo  clle 
,  dar  a  entender  que  é  por  melo  de  revelação,  que 
ha  de  viver  mais  nove  annos,  e,  se  passar  esle  ter- 
mo, quatorze ;  que  dotado  d'esla  indole  c  disposi- 
ções annulla,  quanto  pôde,  os  indultos  anterior- 
I mente  concedidos;  que  tendo  Clemente  Vil  outor- 
ido  ao  imperador  o  direito  de  apresentação  em 
||)erlo  de  vinle  biiípados  de  Nápoles,  não  consentiu 
(que  usasse  d'elle,  quando  vagou  o  bispado  de  Gae- 
f  ta,  o  qual  proveu  no  cardeal  de  Barri,  e  só  se  acre- 
dita que  seja  provido  por  nomeação  sua  ;  que  lam- 
Ibem  quebrou  o  indulto  ao  duque  de  Saboya  de  no- 
linear  os  mosteiros,  o  qne  pretende  fazer  o  mesmo  a 
rlodus  os  outros,  mas  que  o  não  pôde  fazer  senão  no 
loncilio,  que  Deus  permitta  que  não  seja  mais  con- 
llra  os  seculares,  do  que  contra  os  ccclesiasticos. 

Tornando  ao  negocio  principal,  e  ao  ponto  em 

pque  se  acliii,  relata  como  fora  commetlído  o  seu 

KexnmeaSantiqualro,  ao  auditor  da  camará,  e  a  Si- 

Dooeta,  6  acrescenta  que  Duarte  da  Paz  fallára  sem- 

*pre  com  estes  últimos  em  publico,  c  que  elles  de 

tudo  llie  deram  vista,  adniirundo-sc  uiuilo  quando 

lhe  diziam  que  sua  alteza  não  queria  senão  graça, 

}  respondendo  que  havia  interesses  de  terceiro,  que 


—  80  — 

se  tratava  de  muitas  almas  e  da  vida  e  fama  de  mói- 
las  pessoas,  e  que  os  hebreus  não  tinham  sido  fei- 
tos christãos  como  deviam.  Que  ludo  isto  não  va- 
leria rauito  se  não  fosse  o  auditor  da  camará  ler 
estado  em  Castella  por  embaixador,  d'oDdo  Irouxe 
um  livro  dos  erros  das  cruzadas  e  da  inquisição,  e 
lerem  os  chrislãos  novos  apresentado  um  privile- 
gio, que  lhes  concedera  eirei  D.  Manuel,  e  que  sua 
alteza  lhes  confirmara,  e  um  instrumento  com  a  res- 
posta do  bispo  do  Algarve,  de  que  manda  copia  a 
sua  alteza  por  D.  Uenrique ;  que,  nuo  lendo  sua 
alteza  avisado  d'esle  privilegio  nem  a  elle,  nem  a 
D.  Henrique,  ambos  se  tinham  achado  em  grandes 
embaraços  e  sem  saber  o  que  respondessem,  e  que, 
tanto  os  cardeaes,  como  os  lettrados,  crêem  que  a 
inquisição  é  pedida  só  com  o  fim  de  colher  as  fazen- 
das dos  christàos  novos,  ideia  de  que  procuram  di&- 
6uadii-os,  apesar  de  os  virem  conlirmnr  n'ella  as 
condições  mandadas  do  reino  para  o  restabeleci- 
mento do  sequestro  das  fazendas. 

Que  fallaram  a  sua  santidade  muilas  vezes,  ora 
elle  (embaixador)  e  D.  Henrique,  ora  cada  um  por 
sua  lez,  ora  juntos  com  o  embaixador  do  impera- 
dor; que  este  fallára  também  só  algumas  vezes  a 
sua  santidade,  e  mandara  encommendar  o  negocio 
aos  lettrados.  Que  por  seu  conselho  buscara  D.  Hen- 
rique a  todos  os  cardeaes,  e  em  particular  a  Franí 
e  a  Cesarino,  e  que  a  maneira  por  que  Cesarino 
tratou  a  D.  Henrique  foi  lai,  que  havendo  na  casa, 
aonde  o  recebeu,  três,  ou  quatro  cadeiras  de  espal- 
das o  mandara  sentar  n'um  escabello  três,  ou  qua- 


I 
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Iro  vezes  que  lú  foi.  Qwa  lodos  promoUcram  fazer 
tti(Jo  em  Tavoi'  dos  desejos  de  sua  alleza,  e  que  lo- 
dos foram  conlra.  Que  acompanharam  o  embaixa- 
dor do  imperador  ao  paeo  e  pela  cidade ;  que  vão 
ra  sua  casa  muilas  vezes,  e  que  n'cste  negocio  não 
r  deram  o  mais  pequeno  passo  sem   lh"o  participar, 
I  conforme  dizem  que  manda  sua  alleza.  Nola  com 
rironia  ter  sido  bom  no  começo  de  um  pontificado 
mostrar  a  lodos,  que  os  embaixadores  de  elrci  de 
Portugal  niio  podem  tratar  seus  negócios  sem  o  fa- 
vor do  cmbaixaiior  de  um  monarcha  estranho! 
Que  em  lloma  o  que  mais  pôde  fazer  declinares 
[  negócios  é  perder-se  a  reputação,  estando  bem  lem- 
I  brado  de  como  o  embaixador  e  Santa  Cruz  diziam 
[havia  dois  annos  a  Clemente  VII,  que  procedíra 
[bem.  em  conceder  o  perdão,  allegando  ambos  o 
[exemplo  de  Granada,  o  qual  participara  a  sua  al- 
I  leza  em  tempo.  Mas  que  vindo  D.  Henrique  trou- 
xera ordem  de  pedir  em  tudo  o  concurso  d'aquel!e 
embaixador,  e  que  se  via  agora  para  que  isto  ser- 
vira. Que  Duarte  da  Paz  advoga  a  causa  dos  chris- 
l5os  novos,  não  a  occultas,  como  no  tempo  Oe  Cle- 
I  mente,  mas  em  publico  e  com  um  habito  de  Cbristo 
'  ao  peito,  e  alDrma,  que  o  merecera  em  Africa,  mos- 
trando uma  sentença,  que  prova  .não  poder  elle  ser 
lido  como  christào  novo,  e  sustentando  ser  movido 
só  em  todas  as  suas  obras  pelo  amor  da  justiça  e  do 
serviço  do  sua  alteza.  Que  munido  doestes  embustes 
t  que  elle  requeria  ao  embaixador  do  imperador  que 
h&Q  favorecesse  a  D.  Martinho,  nem  a  D.  Henrique, 
Hilregando-lhe  por  Cãcriplo  suas  razões,  algumas 
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das  quaes  parGciao)  justas  ao  embaixador,  como, 
por  exemplo,  o  privilegio  ii'elrei  D.  Manuel,  con- 
firmado por  sua  alteza. 

Que  Santí^unlro  empregara  lodos  os  meios  ao 
seu  alcanço  para  servir  a  sua  alteza,  pelo  que 
lhe  deve  eiroi  Gear  obrigado.  Que  o  papa  suppOe 
(er  concedido  muilo  no  que  concedeu,  e  que,  se- 
gundo a  opinião  de  Sanliqualro,  as  pessoíis  ás  quaes 
se  fallou  para  serem  da  parle  de  sua  alteza,  o  pró- 
prio embaixador,  o  cardeal  Santa  Cruz,  Cesarino, 
e  outros,  auxiliaram  os  christâos  novos,  e  de  Por- 
tugal, por  via  do  núncio,  ou  não  se  sabe  coino 
avisaram  ao  papa,  que  visse  o  que  Tazia,  pois  as 
intenções  de  sua  alteza  eram  santas  e  virtuosas, 
mas  que  os  resultados  haviam  de  sair  maus.  Que 
folgara  de  que  estas  palavras  fossem  pronunciadas 
na  presença  de  D.  Henrique,  o  qual  as  repelirá  a 
sua  alleza,  e  que  o  seu  parecer  fora  sempre,  que 
este  negocio  se  havia  de  prejudicar  entrando  n"elle 
muitas  pessoas;  c  que  sua  alteza  eslaría  lembrado, 
de  que  haveria  dois  annos  lhe  escrevera  por  Cas- 
tanho, advertindo  ser  necessário  guardar-se  o  mais 
completo  segredo,  e  não  fallarao  imperador,  nem  a 
pessoa  alguma,  senão  sendo  muito  necessário,  por- 
que só  n'esse  caso  D.  Martinho  pediria  auxilio  ao 
embaixador  daquelle  soberano  nos  termos,  em  que 
o  costumava  requerer  do  representante  de  Portu- 
gal. Que  n'eslc  ponto  tudo  se  achava  hoje  mudado ; 
que  os  embaixadores  de  Portugal  são  os  que  aco- 
dem ás  audiências  do  embaixador  e  o  acompanham, 
como  se  fossem  representantes  de  Luca ;  e  qtic  man- 


dando  no  ponlificndo  de  Clemente  Vil  o  papa  a  sua 
casa  os  oudilores  da  Hola  para  negociarem  e  con- 
cluirem  as  coisas  pedidas  da  parle  de  sua  alteza, 
agora  pelo  erro  de  se  ler  negociado  por  vias  não 
coslumadns,  perderam  os  embaixadores  portugne- 
zes  lauto  na  opinifio,  que  se  viam  obrigados  a  ir 
negociar  a  casa  dos  auditores,  e  a  procural-os  mais 
de  sessenta  vezes  para  serem  ouvidos. 

Que  segundo  o  parecer  de  D.  Henrique  se  dera 
conta  ao  embaixador  do  imperador  da  sua  resolu- 
ção afim  d'esle  a  poder  communicar  ao  seu  sobe- 
rano, mas  que  achando  em  sua  casa  os  mesmos 
auditores  com  quem  tinham  ido  tantas  vezes  Ira- 
lar,  clle  D.  Martinho  o  não  poderá  presenciar,  e  se 

['retirara  com  a  vergonha  que  devia  sentir  quem  poz 
o  serviço  de  sua  alteza  na  altura,  que  lhe  compe- 
tia, e  o  vé  hoje  tão  baixo,  como  está,  notando  que 
por  estes  meios  é  impossível  negociar. 

Que  ninguém  sabe  mais  dos  negócios  de  Roma, 
do  que  ellc,  que  despachou  algumas  coisas,  que 
ninguém  linha  podido  antes  desatar,  fazendo  o  que 

>  devia,  escrevendo  a  sua  alteza  mais  do  que  devia, 
sustentando  sempre  a  opinião  que  se  procurasse  obter 
por  moio  de  graça  e  de  supplica  o  que  fosse  pos- 
sivel,  e  lembrando  alguns  meios,  como  Tora  que, 
pedindo-so  publicamente  justiça  pela  parte  contra- 
ria, não  era  fácil  alcançar  graça,  e  que  em  negocio 
de  semelhante  qualidade,  e  que  tem  contra  si  o 
exemplo  da  inquisição  de  Caslella,  de  que  todos 
faliam  mal,  só  ha  de  ncgociar-se  com  profundo  se- 
gredo, e  em  conjuncturas  e  por  meios  muito  dif- 
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fercnlcs  doã  outros  casca,  porquo,  so  acasu  se  qur 
zer  publicidade  ha  de  ser  então  com  o  escudo  do 
dírcílo  e  da  razão,  <|uc  se  deve  defender  a  causa, 
e  mostrar  claramente  que  se  pielendem  emendar 
os  erros,  que  mais  culpam  as  outras  inquisições. 
.  Continiía  tratando  dos  caminhos,  que  sua  alteza 
pode  seguir,  achando-se  as  coisas  no  estado  em  que 
estão,  e  aponta  entre  elles :  não  fallar  nada  e  es- 
perar que  tudo  esqueça,  para  o  que  serão  precisos 
muitos  annos ;  acceitar  o  que  o  papa  concede ; 
ou,  o  que  será  melhor,  quanto  ao  perdão,  pedir  a 
sua  santidade  que  os  chrislãos  novos  sejam  perdoa- 
dos geralmente  até  ã  data  da  bulia,  a  qual  se  ex- 
pedirá n'esla  hypothesc  reduzida  a  poucas  linhas, 
permittindo-lhes  confessarcm-se  a  seus  curas  como 
quízerem.  Que,  estabelecidas  assim  as  coisas,  sua 
alteza  deverá  escrever  ao  pontífice,  dizendo,  que  nSo 
quer  a  inquisição,  e  supplicando,  que  recommende 
aos„prelados,  que  ensinem  os  que  precisarem  de 
doutrina,  e  vigiem  a  pureza  da  fé,  c  que,  passados 
dois  annos,  communicará  ao  papa  que  os  prelados 
não  cumprem  o  seu  dever,  e  assim  obterá  a  inqui- 
sição como  a  desejar,  porque  d'eslemodo  o  perdão 
lerá  produzido  seus  eITcilos,  e  não  poderão  depois 
dcsculpar-se  os  hebreus.  Que  é  rasoavel  esperar,  que 
os  prelados  não  façam  o  que  devem,  porque  assim 
tâem  praticado  sempre,  e  demais  lodos  são  irmSos, 
ou  feituras  de  sua  alteza,  e  procederão  como  lhes 
for  ordenado.  Por  ultimo  que  outro  meio  lambem 
existo,  e  é  desobedecer  para  o  que  ha  o  exemplo 
do  rei  de  Inglaterra. 


Declara,  rjue,  segundo  sun  opinião,  deve  sua  al- 
teza ceder  as  fazendas  perpetuamente,  o  que  não 
pude  deixar  de  fazer  em  consciência,  depois  do  pri- 
vilegio, íjue  eirei  seu  pai  dera  aos  chrislãos  novos  e 
sua  alleza  conflrmnu,  o  que  lodos  se  admiram  de 
elrei  querer  quebrar  o  que  promclleu,  e  é  necessá- 
rio, cedendo  as  fazendas,  conforme  aconselha,  que 
não  pareça  que  se  faz  da  necessidade  \irlude,  mas, 
que  pelo  contrario,  se  dô  a  entender,  que  sempre 
foi  esla  a  inlenç3o,  e  que  sómenle  as  pedia  para  os 
assustar.  Que  sahando-sc  d'esle  modo  tudo,  e,  sendo 
o  interesse  tão  pouco,  se  reputará  virtude  o  que  sua 
alleza  praticar  n'este  sentido:  Que  julgam  em  lio- 
nia,  que  em  sua  alleza  não  impera  a  cobiça,  que  sií 
deseja  o  bem  de  lodos,  e  que  os  auditores  assegu- 
ram, que  mesmo  os  chrisliios  novos  dizem,  que  não 
querem  senão  que  a  sua  causa  seja  decidida  por 


Pede-lhe,  que  mande  examinar  as  cartas,  que 
lem  escripto  desde  que  chegou  a  Bolonha,  para  se 
ver  que  da  sua  parle  nada  ficou  por  fazer  e  lem- 
brar n"esle  negocio. 

Queixa-so  de  que  lenham  dito  mal  d'olle,  e  es- 
pera que  sua  alteza  um  dia  lhe  galardoe  com  mer- 
cas todos  estes  males  padecidos.  Declara  haver  es- 
cripto ao  conde  de  Vimioso  quanto  é  bastante  para 
se  conhecerem  os  maldizentes. 

AtUima,  que  não  lhe  pezaria  que  o  mandasse 
queimar  vivo  se  errasse  em  seu  otficio,  com  tanto 
que  desse  a  mesma  pena  aos  accusadores,  e  lembra 

a  em  Lisboa  se  dizia,  que  elle  recebia  dinheiro 


—  ae- 
dos christãos  Dovos  presos,  calumnia  que  lambem 
&e  estendera  a  sua  alleza,  e  quo  so  o  culpam  agora 
a  elloi  culpam  egualmcnlc  clrci,  dando  por  cerlo 
que  não  quer  senão  as  fazendas  d'elles. 

E  de  opinião  que  sua  alteza  lhe  deve  agradecer 
mais  o  não  se  ler  concluído  o  negocio,  como  o  pedi- 
ra, do  que  se  acaso  se  houvesse  acabado  assim,  por- 
que  leve  muilos  trabalhos  e  vigílias  o  nenhuma  sa- 
(israçào,  trabalhos  em  que  não  faltou  por  ver  que 
a  vinda  de  D.  Henrique  procedia  de  desconliança, 
o  que  o  obrigara  a  soíTrer  o  calar  até  á  dala  d'e8la, 
que  são  treze  mezes.  É  lambem  de  opinião,  que 
se  Castanho,  quando  veiu  a  primeira  voz,  não  fat- 
iasse a  D.  Pedro  Mascarenhas,  nem  u  imperador  li- 
vesso  entrado  no  negocio,  nem  o  soubesse  Sanliqua- 
Iro,  que  sua  alteza  leria  sido  servido  como  dese- 
java. 

Homa,  li  de  Marco  de  ISaS  (SO). 

Projecto  de  perdão  geral  aos   chrislãos  novos. 

Expõe  os  motivos,  que  houve  para  Clemente  VII 
instituir  a  inquisição  em  Portugal,  e  suspendet-4 
depois,  e  os  que  assistem  ao  pontífice  para  con- 
ceder o  presente  perdão  gera)  aos  chrislãos  novos: 
dá  por  expressas  todas  as  lellras  apostólicas,  quer 
do  seu  predecessor,  quer  dos  papas  anteriores,  as- 
sim como  os  processos  e  quaesquer  actos  contra 
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08  reus  e  suspeilos  do  crime  de  heresia,  e  avo- 
ca-Ds  e  e.\lingue-os,  exceptuando  os  relapsos.  Passa 
depois  a  enumerar  as  clausulas  com  que  promulga 
o  perdão  geral,  que  são  as  seguintes; 

Absolve  lodos  os  culpados,  ou  suspeilos  dos  cri- 
mes de  heresia,  blaspliemia,  e  apostasia,  Tilhos  de 
Portugal,  ou  residenles  n'este  reino  dentro  dos  qua- 
tro primeiros  mczes  depois  da  dala  do  perdão,  assim 
como  seus  filhos,  netos,  e  descendentes,  lanlo  pre- 
sentes, como  ausentes,. ainda  que  lenham  sido  ba- 
nidos, com  lanlo  que  nos  quinze  dias  immedialos  á 
publicação  do  perdão  confessem  sacramenlalmente 
lodos  os  erros,  sendo  seus  nomes  escriptos  n'um 
li\ro,  ou  memorial  pelos  respectivos  confessores. 

Os  crimes  perdoados  serão  só  oscommellidosalé 
áquella  época  embora  os  reus  por  clles  se  achem 
já  sentenciados  e  seus  bens  estejam  publicados, 
ficando  os  conversos  absolvidos  de  todas  as  censu- 
ras fulminadas. 

Serão  soltos  e  presos,  e  dar-se-hão  Iodas  as  se- 
guranças aos  desterrados  para  poderem  voltar,  con- 
tando-se-lhes  os  quatro  mezes  e  quinze  dias  somente 
depois  de  receberem  a  liberdade  e  as  seguranças, 
com  tanto  que  não  sejam  convencidos  de  terem 
commettido  heresia  posteriormente  á  noiicia  das 
presentes  leltras. 

Os  que  se  desUnarem  á  vida  eccicsiaslica  pode- 
rão receber  todas  as  ordens,  e  tanto  estes,  como  os 
que  já  a  seguem,  haverem  e  relerem  quaesquer  be- 
nefícios secundários  e  regulares,  sem  excepção  dos 
maiores. 
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Tanto  estes,  conio  os  seculares  e  suas  mulheres, 
filhos,  e  descendciiles,  poderão  adquirir  e  gosar  to- 
das as  honras  e  empregos,  e  usar  de  tudo  que  ad- 
quirirem, como  gosam  e  usara  os  chrislãos  velhos. 

Aunulla  os  processos  furniados  coolra  elles,  ou 
os  que  se  formarem  dcnlro  dos  qualro  mezcs  e 
quinze  dias,  e  manda  rcstiluír-Uie  os  bcas,  com 
iQtilo  que  não  estejam  ainda  incorporados  no  fisco. 

Os  confessores,  sob  pena  de  e^communhâo,  da- 
lão  aos  quo  se  confessarem,  ainda  que  não  sejam 
culpados,  uma  ccdula  de  como  foram  absolvidos 
em  virtude  d'osla  bulia  para  svia  resaha,  e  em  vir- 
tude d'ella  nunca  serào  lidos  como  reconciliados, 
c,  nem  mesmo  commetlcndo  posteriormenle  algum 
erro,  serão  reputados  relapsos. 

Os  que  se  adiarem  já  condemnados  pelo  crime 
de  heresia,  ou  aiiuelles  cujas  culpas  estejam  pro- 
sadas claramcnle  em  jnizo  poderão  abjurar  con- 
forme as  leis  da  egreja,  publicamente,  e  ser-thes- 
hão  commuladas  as  penilencias  em  outras  publi- 
cas, ou  secretas. 

As  penitencias  publicas,  ordenadas  por  quaes- 
quer  juizes,  ou  inquisidores  poderão  também  ser 
commutadas  cm  obras  pias. 

Se  alguns  dos  condemnados,  ou  inquiridos,  ac- 
cusados,  reconciliados,  ou  relapsos  so  julgarem  ag- 
gravados  pela  jusliça,  equizerem  por  isso  que  suas 
cansas'  sejam  rcvislas,  poderão  recorrer  para  esle 
lim,  se  foram  lesados  pelo  iiKjuisidor,  ao  seu  or- 
dinário;  se  este  os  desaltcnder  ao  melropolita,  ou 
a  qualquer  outro  bispo  de  sua  escolha,  o  que  lhes 


I 


manda  que  façam  sab  pena  da  sua  indignação,  con- 
cedendo poderes  aos  prelados  para  os  poderem  ou- 
vir, e,  sendo  relapsos,  condemnal-os  como  laes,  e, 
não  o  sendo,  impor-lhes  a  penilcncia  secrela,  quo 
julgarem  conveniente,  ficando  os  penilenles  nesse 
caso  habililados  para  gozarem  os  benefícios  da  pre- 
sente bulia. 

Se  alguns  condemnados,  ou  inquiridos,  accusa- 
dos,  ou  reconciliados  tornarem  a  delinquir  serão 
punidos,  salvo  se  provarem,  que  não  tinham  or- 
dens sacras,  nem  fruíam  beneQcios  ecciesiasticos, 
ou  que  foram  baplisados  á  força,  o  que  moslrarão 
perante  os  prelados  ordinários,  que  escolherem,  po- 
dendo fruir  assim  aquelles  benefícios  só  pela  sim- 
ples confissão  e  sem  nenhuma  oulra  penitencia  pu- 
blica. 

Concede  tudo  o  que  os  outros  inquisidores  com- 
missarios  pedem  de  jure,  vel  de  comueludine. 

Se  alguns  dos  christàos  novos,  tanto  convcr- 
lidos  de  novo,  como  oulros  prcsenles,  ou  ausen- 
tes não  quizerem  dcnlro  dos  quinze  dias  marca- 
dos receber  o  perdão  como  fica  estabelecido,  não 
gosarão  dos  benefícios  d'elle ;  mas  se  pretenderem 
apresentar  alguma  escusa,  sendo  dos  convertidos 
ha  quarenta  annos,  ou  descendentes  d'elies,  serão 
altendidos  pur  algum  dos  prelados,  o  qual  enviará 
a  sua  santidade  a  defeza  cerrada,  não  podendo  pro- 
ceder-sc  contra  elks  durante  um  anno,  porque  n'esle 
meio  Icnipo  sua  santidade  providenciará  acerca  d'el- 
,  les. 

Ameaça   com  as  penas  da  cgreja  os  prelados, 


—  90  — 

juizes  ecciciiiaslicos  e  seculares,  accusadores,  tes- 
temunhas  e  mais  pessoas  que  forem  contra  o  que 
dispõe,  e  pede  a  clrei  que  favoreça  a  execução  do 
presente  perdão. 

Se  o  perdão  de  Clemenie  Vil  esliver  publicado 
quer  sua  sanlfdade,  que  se  execute,  senão  esliver 
manda  que  se  cumpra  com  estas  modificações,  e 
que  seja  passado  em  seu  nome  (51). 

^      Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei. 

Desculpa-se  por  não  escrever  especiGcadamentc 
sobre  o  que  diz  respeito  ao  negocio  para  que  sua  al- 
teza o  enviou  a  Roma,  e  remelte-se  a  suas  carias 
anteriores,  nas  quaes  referiu  tudo  ponto  por  ponto, 
cartas  a  que  sua  alteza  nunca,  ou  raras  vezes  res- 
pondeu. 

Quanto  á  conclusão  do  negocio  assevera,  que 
ella  foi  contraria  á  vontade  de  sua  alteza  e  á  sua 
poslo  que  tanto  clle,  como  D.  Martinho  e  Santiqua' 
Iro,  que  n'esla  parle  o  serviu  como  vassallo  natural 
nãodeikassein  de  empregar  todos  os  esforços  afím 
de  obterem  bom  resultado.  Que  relativamente  ao 
capitulo  dos  relapsos  comprcliendéra  sua  santidade 
n'elle  os  convertidos  fora  da  conversão  geral,  que  tor- 
nassem a  peccar  depois  de  perdoados  esta  vez.  Que 
os  bispos  e  aucloridades  ccciesiasticas  menciona- 
dos DO  outro  perdão  o  não  serão  n'esle,  perdoan- 


do-se  geralmente  ás  pessoas  contra  as  []uaes  a  in- 
quisição era  pedida.  Que  ao  iiupcio  nSo  scrácom- 
mettida  a  execução  do  perdão,  mas  sim  a  quem 
sua  alteza  quizer,  a  não  ser  que  já  esteja  publi- 
cada a  bulia  do  antigo  perdão,  porque  n'esse  caso 
elle  acabará  de  a  executar. 

Aflirma  que  houve  grandes  di se ussOes  quanto  au 
que  se  queria  significar  pela  palavra  publicação, sen~ 
do  elle  de  opinião,  assim  como  D.  Martinho  e  Santi- 
quatro,  que  por. essa  palavra  devia  sempre  enten- 
der-se  a  publicação  feita  conformo  determinava  a 
bulia,  devidamente  intimada. 

Quanto  á  inquisição  assevera,  que  esperando 
alcançnl-a  como  a  linha  outorgado  Clemente  VII, 
e  addital-a  com  as  clausulas  quetrouxera  do  reino, 
achava  tudo  pelo  contrario,  c  grandes  dilTiculda- 
des  suscitadas,  porque  Duarte  da  ?az  e  os  que  fa- 
vorecem os  christàos  novos  apresentaram  o  privi- 
legio de  D.  Manuel,  confirmado  por  sua  alteza,  no 
qual  se  estabelece  entre  outras  coisas  o  seguinte. 
Que  não  se  proceda  contra  os  christàos  novos  no 
crime  de  heresia  senão  como  aos  outros  crimes, 
isto  c,  com  os  cárceres  abertos,  e  dando-sc  os  no- 
mes das  testemunhas,  que,  passados  vinle  dias, 
não  possam  mais  ser  accusados  por  delicio  coni- 
mellido  e  por  ultimo  que  as  fazendas  sejam  sempre 
dos  lilhos,  ou  dos  herdeiros  christàos. 

Queixa-so  de  que  sua  alteza  o  não  avisasse  d"estc 
privilegio  antes  de  partir,  e  de  que  não  lhe  respon- 
de, quando  o  avisou  d'ellc,  porque  este  docu- 
Venlo,  fl  as  tyrannias  da  inquisição  de  Caslella, 
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muilo  o  ba\iam  embaraçado  prejudicando  a  causa 
de  sua  alteza. 

Que  por  fim  o  que  poderá  obler-sc  fôra,  que  por 
espaço  de  sele  annos  os  cárceres  fossem  como  nos 
outros  crimes,  e  que  os  judeus  possam  ser  accusa- 
dos  sempre  em  contrario  do  que  a  principio  era. 
Que  duranle  dez  annos  as  fazendas  revertam  aos 
herdeiros  ctirisliios  e  d'ahi  cm  diante  se  disponha 
d'ellas  com  o  beneplácito  da  St^  Apostólica,  e  que 
os  prelados  sejam  chamados  o,  querendo,  possam 
assistir  ao  julgamento,  a  exemplo  da  inquisição 
de  Caslella,  mas  que  sua  alteza  poderá  impedir 
a  ingerência  d'elles  conforme  lambem  se  pratica 
D'aquelle  reino. 

Encarece  o  trabalho,  que  tiveram,  e  principal- 
menle  Santíquatro,  o  qual  julga  merecer  grande 
louvor  e  honra  da  parle  de  sua  alteza,  declara  que 
não  ha  esperança  de  se  obter  melhor  resultado,  e 
pede  que  o  mande  retirar  de  Boma  e  o  empregue 
em  outra  coisa  de  seu  serviço,  porque  parece  mal, 
que  um  homem  encanecido  e  seu  embaixador  re- 
sida tanto  tempo  n'aquGlla  cidade  só,  encuberlo,  e 
hospedado  em  casa  alheia. 

Diz  que  se  for  ainda  tempo  de  fallar  ao  papa 
na  bulia  da  cruzada  para  Africa,  como  sua  alleza 
lhe  encommendára,  D.  Martinho  o  fará  melhor  do 
que  clle  e  de  seu  vagar,  sendo  n'esse  caso  neces- 
sário mandar  outra  carta,  porque  a  que  trouxe  a 
enviou  a  sua  alleza  por  já  ser  muilo  antiga. 

Declara  ler  allegado  muitas  vezes,  (|ue  foram  da- 
das embarcações  aos  hebreus,  que  se  quizesseui  rB;^ 
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Urar  do  reino  na  lípoca  da  coB\ersào  geral,  pro- 
ciir.tndo  rebater  assim  o  que  diziam  Dtiarle  da  Paz 
e  os  do  parlido  dos  christãos  novos,  quando  affir- 
mavam,  que  o  medo  e  a  força  os  tinham  coagido 
a  entrar  para  o  grémio  do  catholicismo,  ao  que 
elles  replicavam,  que  os  capitães  e  as  Iripulações 
os  roubavam  e  matavam  nas  embarcações,  pelo  que 
lla^iam  preFcrido  tomar  o  caminho  que  seguiram. 

Expõe,  que  padecera  muitos  aggravos  n'eslas  ne- 
gociações, não  contando  o  de  não  ler  sido  sua  al- 
teza servido  como  clle  desejava,  e  que  o  que  o  af- 
fligira  mais  fura  ser  Duarte  da  Paz  ouvido  sempre 
como  parle  cm  negocio  de  príncipe  para  príncipe. 

Aconselha  como  único  meio  de  fazer  mudar  o 
«alado  das  cousas,  a  severidade  necessária  de  se- 
rem justiçados  os  que  no  reino  davam  o  dinheiro, 
com  que  a  causa  dus  hebreus  se  sustentada. 

Pede  de  novo  com  grande  instancia  a  elrei,  que 
o  mande  voltar  a  Portugal,  e  lembra  os  caminhos 
que  sua  alteza  linha  a  seguir,  que  eram  :  não  se 
'dar  por  salisfeilo  com  o  que  se  fez,  desobedecer  de- 
claradamente ao  papa,  como  o  rei  de  Inglaterra, 
e  chamar  de  Roma  o  seu  embaixador,  ou,  transi- 
gindo com  a  necessidade,  acccilar  os  factos,  e  fa- 
zer com  que  a  inquisição  seja  uma  coisa  santa  e 
■justa,  como  acredita  que  será.  Que  Roma,  vendo-o 
proceder  por  este  modo,  e  que  não  exisleni  em  Por- 
tugal Luteros,  dentro  de  pouco  ha  de  conceder 
quanto  sua  alloza  quizcr,  conforme  aconteceu  e 
iconlece  em  Gaslclla,  aonde  a  inquisição  vae  cada 
por  meio  de  breves  obtendo  novas  concessões. 


_íll  — 

Roga,  que  lhe  envie  com  a  maior  brevidade  a 
resposta  a  respeito  de  ellc  se  recolher  ao  rdao,  o 
que  lambem  é  convenicote  ao  serviço  de  sua  al- 
leza,  por  não  ficar  por  decidir  esle  negocio  muito 
tempo,  e  para  não  continuar  com  o  núncio  o  bispo 
deSinigaglia,  e  pede  que  haja  de  considerar  bem, 
que  Iodo  o  mal  proveiu  de  não  acceitar  fr.  Diogo 
da  Silva  o  logar  de  inquisidor,  e  das  demoras  qae 
depois  houve. 

Supplíca  de  novo,  que  mande  sair  de  Roma  o 
embaixador  do  Preste  João,  porque  era  já  vergo- 
nha lel-o  ali  lanio  tempo,  sem  mandar  áquelle  paiz 
o  auxilio  religioso,  que  ha  (aaío  pedira,  e  repre- 
senta as  suppticas  do  embaixador  para  o  alcançar, 
e  a  sua  exasperação,  que  chegara  a  ponto  de  so 
ler  querido  despedir  sem  licença. 

Roma,  17de  iMarço  del333  (52). 

LimitaçSes  com  que  ha  de  expedir-se  a  bulia  da 
inquisição,  Teitas  pelo  auditor  da  camará  e  Simo- 
nela. 

Artigo  IV.  Que  o  inquisidor  poderá  proceder  sem- 
pre que  o  ordinário,  sendo  requerido,  nSo  quizer 
intervir.  Esle,  comtudo,  será  admittido  apesar  d'is- 
80,  cm  qualquer  oslado  da  causa,  se  assim  o  re- 
querer. 

Arligo  VI.  Que  os  inquisidores  e  ordinários  dSo 


(fii)  Archivo  Nacifiiial  da  Tui-rc  do  Toraljo,  tiav.  2.  Maç. 
S.  n.°fiíí. 
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(lepularâo  nenhuns  ofliciaes,  príncípalmenle  sendo 
religiosos,  senão  os  necessários,  sob  pena  de  o\- 
comniuntiãú,  e  se  o  fízerem  só  poderão  ser  absol- 
>idos  pelo  ponlilice. 

Artigo  Vil.  Que  recusando  o  ordinário  inlervir, 
será  substituído  por  qualquer  bispo  com  dois  ab- 
bades,  ou  pessoas  consliluidas  em  dignidade. 

Artigo  IX.  Que  será  tirada  a  p3la^^a  de  consue- 
tudine,  e  ficará  a  palavra  àèjure,  ou  se  explicará 
primeiro  o  que  semelhante  costume  importa. 

Artigo  X.  Que  os  bacharei  sserào  de  trinta  an- 
nos,  e  formados  na  universidade. 

Parece  que  se  devem  também  ajuntar  os  dois  ar- 
tigos seguintes. 

Que  durante  doze  annos,  e  depois  d'esle  prazo, 
sem  o  beneplácito  da  Santa  Sé,  se  não  publicarão 
os  bens  dos  condemnados  ao  ultimo  supplicio,  mas 
passarão  aos  herdeiros  mais  próximos,  que  forem 
christSos. 

Que  se  procederá  por  espaço  de  oito  annos  como 
nos  outros  crimes,  e,  depois  d'elles  conformo  a  dis- 
posição de  direito,  guardado  o  primeiro  capitulo 
de  bonis  non  eonfiscandis,  como  no  precedente  ar- 
ligo  (53). 

Breve  de  Paulo  111.  Inter  caetera.  A  eirei.        An.  1533 
Mostra  os  desejos,  que  leve  de  servir  a  sua  alteza    "'^^'' 


(53)  Aríliivn  Nacinnal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  2.'.  Mar. 


—  Afi- 
no negocio  dos  chrislãos  novos,  quo  Ião  debatido 
foi  na  curin,  e  desculpa-se  de  o  não  poder  ínzor, 
par  se  Iractar  de  tantas  almas  e  riquezas,  e  lerem 
por  seu  lado  a  justiça,  e  o  privilegio  que  eirei  D. 
Manuel  lhes  concedera,  c  sua  allcza  confirmara, 
pedindo  por  ultimo  a  clrei,  quo  annua  a  acceilar 
as  decisões  da  corlo  de  Homa,  enviadiís  por  inter- 
médio do  núncio  aposlolico  e  dos  embaixadores  por- 
tuguezes  junio  da  Santa  Sé. 

Roma,  17  de  Março  do  1535,  anno  1."  do  pon- 
tificado de  Paulo  111  (oi). 


An.  1535     Brove  de  Paulo  III.  Dudum  posiijuam.  Ao  aui 
^''^'*  '^  cio  bispo  de  Sinigaglia 

Manda,  que  ponha  em  execução  o  perdão  conce- 
dido aos  chrislãos  novos  pela  bulia  de  7  de  Abril, 
por  já  se  ter  resolvido  esle  negocio,  depois  de  lar- 
gamente Iractado  na  corte  de  Boma,  ticando  som 
effeílo  as  leltras  apostólicas  do  mesmo  ponlifíce  de 
26  de  Novembro  do  anno  primeiro  de  seu  ponli- 
ficado,  porque,  a  pedido  dos  embaixadores  de  Por- 
tugal, a  Santa  Sé  tinha  suspendido  sua  execução 
até  nova  ordem. 

Roma,  17  de  Março  de  lo3S,  anno  1."  do  pi 
liBcado  de  Paulo  III  (55; 


(54)  Archivo  Nacional  da  Torre  tio  Tombo,  Maç.  2S,  i 
30  da  Collecçãode  Bulias. 

(55)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  14, 1 
3  da  Cnllec^ão  de  Bulias. 
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Brcv6  de  Paulo  III.  Suinma  cum  jucunditate. 
A  D.  AlTonso,  rei  do  Congo. 

Louva  o  seu  zelo  religioso,  e  a  maneira  porque 
procura  educar  o  seu  povo  na  fé,  e  anima-o  a  con- 
tinuar em  tão  bom  caminho. 

Roma,  5  de  Maio  de  1535  (S6). 


An. 1535 
Haio   6 


Breve  de  Paulo  III.  Cum  sicul  accepimus. 

Declara,  que  ficando  sem  defeza  muitos  chrislàos  a 
novos  accusados  de  judaizarcm  por  não  querer  ■*' 
ninguém  ser  seu  defensor  cora  medo  de  incorrer 
na  culpa  de  Taulor  de  heresia,  e  desejando  sua  san- 
lidadc  que  esle  estado  nào  continue  por  ser  a  de- 
feza de  direito  natural  c  pertencer  a  (odos,  manda 
que  sejam  isentas  de  qualquer  macula  as  pessoas 
de  ambos  os  sexos,  e  de  Iodas  as  classes  que  de- 
fenderem os  rcus,  c  lhes  derem  auxilio,  quer  se- 
jam accusados  perante  o  rei  de  Portugal  c  seus  of- 
ficiaes,  quer  fura  d*este  reino,  ou  mesmo  na  corte 
de  Roma. 

N'esle  sentido  prohibe  a  lodos  os  arcebispos, 
bispos,  e  prelados,  aos  seus  vigários  no  temporal  e 
espiritual,  e  aos  ouiros  oíBciaes,  inquisidores,  e  jui- 
zes, soja  qual  (òt  a  autlioridade  que  exerçam,  que 
so  opponham  aodetermin!ido  n"estc  breve  sob  pena 
ipso  flicto  de  excommunhão.  suspensSo,  itilerdiclo, 
e  privação  de  ofticios  o  benefícios,  c  pede  a  elrei 

Portugal,  que  nSo  consiola  que  resistam  á  sua 


lii,  pag.  17. 
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delcrminnçíio,  nomeando  cxeculorcs  das  prcsciilvs 
lellras  o  orccbispo  de  Fraiit,  c  os  bispos  Vigornicnse 
e  Pisauriense. 

Roma,  20  do  Julho  de  1535,  anno  l."  do  poo- 
lificado  de  Paulo  III  (57). 


An.  1535      Breve  de  Paulo  III.  Aon  ihtbiiamtts.  A  elrei. 

Julho  26  Lamenia  a  morle  ilo  cardeal  Rorense,  mandado 
executar  pelo  rei  de  Inglaterra,  Henrique  VIU,  e 
narra  o  ímpio  proceJirnenlo  daquelle  príncipe,  o 
qual  foi  a  origem  de  lanlas  iniquidades. 

Expõe  como  depois  de  ser  casado  \inle  aonos 
se  havia  separado  de  sua  esposa  com  o  pretexto 
de  não  lhe  dar  fílhos  varões,  e  casara  com  Anna 
do  Boleio,  facto  que  não  poude  deixar  de  desa- 
gradar á  Santa  Se',  e  a  Iodas  as  pessoas  de  bem, 
começando  depois  d'islo  o  rei  Henrique  a  negar  á 
egreja  romana,  á  qual  fora  até  ahi  fiel,  e  da  qual 
merecera  o  titulo  de  « Defensor  da  Fe,  »  a  autho- 
ridadc  que  os  reis  seus  antecessores  por  tantos  sé- 
culos tinham  reconhecido  ;  ^exando,  encarcerando, 
e  suppijciando  lodos  os  que  censuravam  seu  péssi- 
mo procedimento. 

Oue  a  chrislandade  inteira,  a  egreja,  cellecomo 
pastor  clemente,  toleraram  semelhantes  aggravos, 
esporando  o  arrependimento  do  peccador,  mas  que 
não  se  obtivera  resultado  algum,  como  se  via  da  bar- 
bara morle  dada  pela  mão  do  algoz  ao  cardeal  Ro- 
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(57)  Collcclorio  das  Bulias  do  Santa  OITicio.  foi.  37  v 
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fense,  que  sua  santidade  elevara  áquella  dignida- 
de na  ultima  creaçao  de  cardcaes  por  julgar  que 
revestido  de  tão  saneio  caracter  o  defenderia  me- 
lhor das  sanhas  do  rei,  e  não  concorreria  mais  de- 
pressa para  tão  deplorável  fim. 

Que  sua  santidade  vendo,  porém,  baldadas  to- 
das as  esperanças  de  arrependimento,  c  convencido 
de  que  o  rei  culpado  recrudescia  na  sua  lyrannia, 
provocando  com  injurias  novas  a  paciência  ponlifi- 
cia,  resolvera  ser  necessário  desaggravar  a  egreja 
oífendida  e  empregar  remédios  fortes,  e  para  isso  re- 
corria ao  auxilio  de  sua  alteza  e  dos  outros  prínci- 
pes«  de  certo  commovídos  com  os  padecimentos  da 
Santa  Sé,  e  decidira  declarar  o  rei  de  Inglaterra 
herético,  scismatico,  adultero,  homicida,  sacrílego, 
rebelde  e  réo  de  lesa  magestade,  e  por  conseguinte 
prívado  dos  direitos  ao  throno  de  seus  antepassa- 
dos. 

Roma,  26  de  Julho  de  1535,  l.""  do  pontificado 
de  Paulo  III  (58). 

Carta  d^elrei  a  D.  Henrique  de  Menezes. 

AccQsa  a  recepção  de  suas  carias,  e  respondendo 
ás  repetidas  supplicas,  que  em  todas  lhe  fizera  de 
o  mandar  recolher  da  corte  de  Roma,  e  principal- 
mente á  ultima  em  que  allega  como  razão  para  soa 
alteza  lb'o  conceder  a  inutilidade  de  soa  presença 


(S8)  Archif  o  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17,  o.* 
5  da  CoUeeçio  de  Bailas. 
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i  Estudo  por  não  ler  remediu  a  resolução 
do  papa  acerca  do  negocio  dos  clirislâos  novos,  ile- 
terniina  que  demoi'e  a  partida  ainda  três  mezes, 
lempo  que  jutga  sufHcienIe  para  o  ponlifice  respon- 
der ao  que  por  ellc  D.  Henrique,  e  por  D.  Marti- 
nho lhe  manda  communicar  acerca  d'aquelle  as- 
sumpto, para  o  que  expedia  junlametite  com  este 
despacho  as  instruccões  necessárias. 

Que  no  Rui  dos  Ires  mezes  o  avisaria  do  que 
fosse  mais  do  seu  serviço,  aviso  que  naturalmente 
seria  para  se  retirar,  ficando  sua  alteza  certo,  de  que 
os  desejos  de  deixar  o  cargo,  quo  occupava,  pro- 
cediam do  desgosto  de  elrei  nào  ter  sido  servido 
confornie  desejava,  porque  se  assim  não  fosse  não 
deveria  sentir  oe  trabalhos  e  dissabores  fossem  elles 
quaes  fossem  (59). 

Carla  d'elrei  a  D.  Martinho  de  Portugal. 

Declara,  que  víra  pela  sua  ultima  carta  o  resul- 
tado do  negocio  dos  cbrislãos  novos,  tão  fura  de 
quanto  podia  esperar-se,  e  acredita  que  o  mau  re- 
sultado não  fora  devido  a  falta  do  cumprimento  dos 
deveres  do  embaixador,  mas  sim  ás  opposiçõesque 
encontrou,  e  a  outras  circumstaacías. 

Continua  manifestando  a  firme  resolução  em  que 
elrei  está  de  obedecer,  como  verdadeiro  filho  da 
egreja,  aos  mandados  pontiãcios,  mas  apesar  d'isso. 


(59)  ArthivoNacioDal  da  Torre  do  Tombo.  Gav.  i.*.  Mie. 
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oonrorme  verá  da  inslrucção,  fjue  lhe  envia,  orde- 
na, que  juntamente  com  D.  Henrique  fnlle  n  sua 
sanlitiade  sobre  a  ullima  resolução  loniada  e  o  faça 
com  a  maior  inslancia,  e  de  modo  que  o  papa  veja 
que  sua  nnica  inlenç3o  6.  servir  a  Deus  como  se 
deve  servir. 

Manda  debaixo  do  maior  segredo,  que,  apesar 
da  pressa  que  lho  dá,  encaminhe  o  negocio  de  mo- 
do, que  sua  resolução  se  demore  três  niezes,  por 
ser  assim  conveniente  ao  real  serviço,  mas  que  se 
a  cúria  movida  pelo  que  agora  lhe  representa  qui- 
zer  conceder-lhe  o  que  ullimamenlo  pediu,  recom- 
mendar-lhe,  que  acceíle  e  expeça  as  bulias  e  pro- 
visões necessárias.  » 

Diz.  que  respondeu  á  caria  do  cardeal  Sanliqua- 
Iro  sobre  o  negocio  dos  chrislãos  novos,  agradecen- 
do-lhe,  quanto  fizera  em  seu  serviço,  e  parlicipan- 
do-lhe  que  mandara  fallar  ao  papa  por  elie  (D. 
Martinho)  e  por  D.  Henrique  acerca  da  decisão 
lomada  pela  Guria  Romana,  pelo  que  lhe  ordena 
que  mostre  ao  cardeal  as  inslrucç5es,  que  n'esla 
época  envia,  não  lhe  conimunícando,  comtudo,  nada 
em  referencia  á  dilação  dos  Ires  mezes,  nem  rela- 
livamenle  ás  segundas  inslruccões,  que  lambem  lhe 
envia  para  sua  particular  InTormacSo  (60). 


InstrucçÕes  aos  embaixadores  portuguezes  em  . 


f  (M)  AtgIiÍto  Nacional  da  Torru  do  Tombo,  Gav. 
bi-.  2.  n.'  22. 
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Começiim,  expondo  que  o  inlcnto  de  sua  alteza, 
sempre  fóra  cumprir  o  qiie  julgara  mnis  do  serviço 
de  Deus,  o  do  hein  áas  almas,  c  cxecular  cm  lu<Jo 
us  mandados  aposlolicos,  como  filho  obediente  da 
Sanla  Sé. 

Que  se  por  meio  de  seus  embaixadores  mandava 
representar  a  sua  allexa  conlra  os  cITtiitos  da  bulia 
do  perdão  geral  aos  chrisUlos  novos,  da  maneira 
porque  fora  concedida  pelo  ponlifice  Clemenle  VII, 
rúra  BÓ  com  o  fím  de  sua  santidade,  mais  bem  in- 
formado da  queslão,  edo  que  coininha  ao  proveilo 
de  Deus  e  das  almas,  emendar  a  fórma  d'aquelle 
perdão,  allerando-o  como  sua  alleza  pedia  por  as- 
sim lhe  parecer,  que  maior  s<;r\iço  preslava  á  coo- 
ser\ação  da  16  em  seus  reinos. 

Oue  sua  alleza  pelo  breve  que  o  ponlifice  lhe  es- 
creveu, p  pelo  que  linha  ordenado  ao  seu  nuucio 
conhecera,  que  o  p,ipa  eslava  decidido  a  manler  a 
execução  da  bulia  do  perdido,  concedida  por  Cle- 
menle VII,  c  que  n'e5le  caso  devia  sua  santidade 
considerar  o  pfiso,  que  ia  lomar  sobre  sua  consciên- 
cia, porque  eirei  tinha  informações  cabaes  dos  chris- 
liios  novos,  e  do  seu  modo  de  viver  e  conversão, 
e  mandara  muitas  vezes  examinar  a  bulia  por  ho- 
mens doulos,  conscienciosos,  e  experientes,  e  que 
esles  foram  sempre  de  opinião,  que  ella  não  era  con- 
venienle  ao  serviço  de  Deus  e  ao  augmcnto  e  con- 
servação ilii  réealholica,  e  salvação  dns  almas  dos 
perdoados,  e  alem  d"Íslo,  oíTerccia  muitos  incon- 
venientes, conforme  lhe  leprcsenlára  por  seus  em- 
baixadores. 
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Que  em  presença  d'csla8  razões,  nãoqmzciasua 
alloza  que  por  seu  prazer  o  consenlímenlo  se  c\e- 
culasse  cm  seus  reinos  a  bulia,  c  obrara  como  po- 
dia obrar  um  filho  obediente  da  egreja,  represen- 
tando contra  ella,  e  deixando  á  Guria  Ioda  a  res- 
ponsabilidade no  caso  de  insislir,  em  que  cila  so 
e.vccu  lasso. 

Que  não  pediram  os  chrislâos  novos  o  perdSo 
concedido,  e  para  o  provar  bastaria  serem  lodos 
perguntados  singularmente,  porque  todos  negariam 
o  que  sua  santidade  assevera  no  seu  breve,  susten- 
tando pelo  contrario  não  serem  culpados. 

Que  lambem  não  é  de  crer,  que  o  indi\Íduo  que 
pedira  o  perdSo  tivesse  procuração  il'elles,  ou  da 
centésima  parte  d^ellcs  conressnndo  as  culpas,  c  que 
se  alguns  a  deram,  se  conceda  o  perdão  só  a  esses, 
porque  reconheceram  seus  erros,  e  não  aos  outros, 
que  o  não  fizeram,  pois  consta  á  egreja  no  faro  ex- 
terior que  são  culpados. 

Que  os  privilégios  outorgados  por  clrci  D.  Ma- 
nuel aos  christãos  novos,  o  por  sua  alteza  conlir- 
oiados,  tiveram  por  Gm  proteger  a  inexperiência  e 
o  pouco  ensino  d'cllcs  nas  doutrinas  da  religião 
logo  depois  de  convertidos,  e  que  n'esga  época  de- 
viam subsistir,  mas  que  hoje,  decorridos  tantos  an- 
nos,  eram  desnecessários  e  até  prejudiciaes,  visto 
»cr\irem  só  para  favorecer  o  crime,  c  fazel-o  me- 

I  drar,   assistindo  a  elrci  o  direito  de  os  revogar, 

iquando  o  julgasse  conveniente. 

Que  sua  santidade,  querendo  tomar  sobre  sua 

LfiODScieocia  a  execução  da  bulia,  deve  incumbíNa, 
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nãi)  ao  nuiicío  apoãtolico  em  Porlugat,  nem  a  ou- 
tro estrangeiro,  o  que  stTÍa  em  desseniço  úa  Deus, 
cm  prejuízo  do  reino,  e  assaz  injurioso  para  os 
prelados  nacionaes,  eolre  os  quacs  ha  muitos  de 
grande  confiança,  \irludes,  e  letlras,  muito  pró- 
prios pela  sua  cxpericacia  para  esse  Sm,  ntas  a 
súbditos  d'elrci  dignos  em  ludo  do  ufDcio ;  e  allega 
o  que  sempre  se  costumara  praclícar  com  os  ou- 
tros reinos,  que  era  conferir  semelhante  cargo  aos 
súbditos  d'ellcs. 

Que  as  razGes,  em  que  se  funda  sua  allcza  para 
esle  pedido,  eram  as  já  enumeradas  nos  apontamen- 
tos anteriores,  e  outras  que  por  \ergonha  se  cala- 
vam, accrcscendo  a  de  quo  os  naluracs  podiam  ser 
reprehendidoà  por  elrei,  qunndu  obravam  o  que 
não  deviam,  c  que  se  não  podia  proceder  do  me^ 
mo  modocom  os  eslranhos. 

Quanio  á  publicaçàu  da  bulia  de  ClcmenleVII, 
que  o  núncio  linha  mandado  Iresltidos  d'ella  aos 
arcebispos  e  aos  bispos  ordinários  do  reino,  seni  o 
communicar  a  sua  alteza  ;  mas  que  os  trcslados  não 
foram  publicados  au  povo,  ou  ao  clero  nasegrejas, 
nem  nos  juízos,  ou  em  outro  logar  publico,  nem 
por  elles  se  fez  obra,  como  o  próprio  núncio  deter- 
minara, polo  que  se  achavam  as  cousas  em  estado 
de  sua  santidade  aa  poder  mudar  mais  facilmente. 

Que  esle  fòra  por  agora  o  modo  da  publicação, 
sendo  além  d"islo  conhecida  de  muitos  chrislãos 
novos  e  de  alguns  dos  \elhos,  mas  na  maior  parle 
somente  pela  fama. 

Que  não  tendo  o  núncio  feito  obra  alguma  uiaís 
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que  mandar  as  copias  aos  ordioarios,  deve  ser 
iucuiiibida  da  execução  da  bulia  do  perdão  na  for- 
ma que  se  vier  a  assentar,  nSo  o  núncio,  mas  a 
pessoa  nomeada  por  sua  alteza  ;  devendo  insistir 
muilo  n'esle  ponlo  o  embaixador. 

Que  se  acaso  sua  santidade  quizcr  redigir  a  bulia 
conforme  a  minula,  que  liie  mandaram,  será  neces* 
sario  proceder  com  grande  advertência,  pois  em  al- 
guns pontos  parece  mais  favorável  aos  chrislãos 
novos,  do  que  a  de  Clemente  VII. 

Que  os  pontos  eram  os  seguintes: 

Delermiiiára  Clemente  VII,  que  os  condemnados, 
reconciliados,  e  relapsos  aggravados  recorressem 
ao  núncio  executor  para  este  ou\ir  suas  culpas  de 
novo,  mas  que  a  minula  lhes  dava  agora  juizes  de 
sua  escolha,  pois  diz  que  o  aggravado  pelo  inqui- 
sidor pôde  recorrer  ao  ordinário,  e  desaltendido  por 
esle  pôde  uppellar  para  o  metropolitano,  e  do  me- 
trupolitanu  para  o  ordinário,  que  eleger. 

E^ilaluíra  Clemente,  que  os  condemnados,  accu- 
sados  e  reconciliados,  tornando  a  pcccar,  fossem 
punidos  como  relapsos,  mas  que,  provando  terem 
sido  convertidos  por  força,  nSo  seriam  punidos 
como  relapsos,  e  que  a  minula  accrescentára,  que 
podosscm  provar  a  força  perante  qualquer  ordiná- 
rio, que  escolhessem,  o  que  equivalia  a  fazerem  as 
provas  á  sua  vontade. 

Assentara  Clemente,  que  os  infamados,  cuja  in- 
fâmia chegasse  aos  ouvidos  do  núncio  executor, 
não  fossem  perdoados  só  pela  confissão  sacramen- 
tal, mas  se  obrigassem  á  expurgação  com  duas,  ou 
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Ires  [cslcmutihas  idóneas,  qiiaes  quizessem  escolher, 
ou  á  abjuração  das  heresias  e  á  reconciliação,  em 
quaolo  a  ininula  concluia,  que  lodos  os  infamados» 
carregados  de  graves  suspeitas,  fossem  perdoados  só 
em  virlude  da  conTissâu  sacranienlal,  sal^o  quando 
eslivesscm  condem  nados,  ou  quando  seus  delidos  se 
achassem  provados  noloriamenlc  em  juízo. 

Eslabelecia  ClemeDle,  que  as  causas  das  excu- 
saçOes  se  alegassem  perante  o  núncio  executor,  e 
que  a  minula  dizia,  que  o  fossem  perante  qualquer 
ordinário,  que  os  accusados  escolhessem,  defendo 
o  executor  envial-os  sob  seu  signal  e  sello  á  Sanla 
Se'. 

Declarava  Clemente,  que  o  executor  commulasse 
aos  reconciliados  a  penilencia,  como  podiam  fazer 
.  os  inquisidores ;  e  que  a  minula  determinava,  qaa 
aos  convertidos  de  quarenta  annos  a  esta  parte, 
seus  descendentes  reconciliados,  se  commula^scm 
as  penitencias  em  obras  pias. 

Que  era  também  mais  favorável  a  minuta,  quan' 
do  dizia  que  podessem  aproveitar-se  da  bulia  os 
que  vivessem  fora  do  reino  dez  dias  depois  de  che- 
gada a  noticia  d'ella  ao  seu  conhecimento,  ooii- 
fessando-se  ao  seu  cura,  ou  a  sacerdote  conceitua- 
do, postoque  a  bulia  não  estivesse  ainda  publicada 
nos  logaresy  em  que  residissem. 

Que  por  todas  eslas  razões,  não  devia  accei- 
tar-se  a  bulia  conforme  a  minuta,  e  era  melhor 
não  haver  perdão,  nem  imiursiçiio,  procedendo  os 
ordinários  em  suas  dioceses  conio  podiam  fazel-o, 
e  eram  obrigados  a  proceder  pelos  sagrados  caot 


nes,  o  que  sua  sanlidade  de  certo  nito  poderia  ne- 
gar  a  sua  alteza,  vislo  estnr  o  papa  Glemenle  VU 
disposto  a  conceder-lho. 

Que  um  dos  motivos  de  optar  porque  não  hou- 
vesse inquisição  era  a  clausula  expressa  de  que 
se  procedesse  nos  crimes  de  heresia  por  sete  annos, 
como  nos  outros  delidos,  disposição  suCBciente  para 
nuDfa  se  Tazer  justiça. 

QuQ  ouiro  inconveniente  talvez  maior  era  esli- 
pular-se,  que  os  nomes  das  teslcniunlias  fossem  pu- 
hlicados  indislioclamente,  porque  d'esle  modo  os 
que  podiam  saber  a  verdade,  e  tinham  mais  fun- 
damento de  a  saber  por  familiaridade,  não  quere- 
riam testemunhar  contra  os  accusados. 

Que  sua  alteza  determinaria,  como  já  ficava  de- 
clarado DOS  apontamentos  anteriores,  que  as  fazen- 
das se  não  confiscassem  durante  sele  annos,  exce- 
ptuando as  dos  réos,  que  manifestamente  fallecessem 
bcrejcs,  as  dos  que  se  ausentassem  do  reino  e  fos- 
sem condemnados,  as  dos  ausentes  que  não  pedis- 
sem reconciliação  no  tempo  devido,  procedendo-se 
contra  cllcs  sendo  condemnados,  e  as  dos  que  rein- 
cidissem, tendo  peccado,  e  lendo  sido  reconciliados 
depois  da  publicação  da  bulia. 

Que  sua  alteza  concedt^ra  já  indislinctamente, 
que  por  espaço  de  dez  annos  se  não  confiscassem 
^s  fazendas,  c  que  passados  psses  se  sequestrassem 
com  beneplácito  da  Sania  Sé,  o  que  scrxiria  só 
para  os  confirmar  no  peccado. 

Que  o  papa  Glemenle  VII  estava  disposto,  con- 
forme D.  Martinho  escrevôra  a  sua  alteza  a  ceder 
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quanio  a  algumas  clausulas,  que  sua  alteza  agora 
pede,  ainda  que  Tossem  contra  o  direito  caDoaico, 
6  que  era  de  esperar  que  o  actual  pontifice  con- 
cordasse com  isso. 

Que  sua  alteza  em  conclusão  confiava  que  sua 
santidade  acharia  o  modo  conveniente  de  chegar  a 
uma  resolução  justa  em  tão  grave  negocio  (G1). 

Carta  d'elrei  a  Paulo  III. 

Pede-llie  que  dê  inteiro  credito  a  D.  Martinho 
de  Portugal  e  a  D.  Henrique  de  Menezes,  seus  em- 
baixadores, no  que  the  expozercm  acerca  de  sua 
santidade  mandar  retirar  de  Portugal  o  Duncio 
apostólico,  bispo  de  Sinigaglia  (62). 

Carla  d'elrei  a  D.  Martinho  de  Portugal. 

Communica-lhe,  que  não  sendo  já  necessária  a 
permanência  do  núncio  apostólico  cm  Porliigíil,  e 
que  servindo  ella  só  de  perturbação  e  de  embaraço 
ao  serviço  de  Deus,  mandava  sua  alteza  que  por  es- 
tes motivos,  que  pedisse  a  sua  santidade  da  sua 
parte  a  retirada  do  núncio  de  seus  estados,  e  no 
caso  de  sua  santidade  não  ceder  a  esta  representa- 
ção, e  só  n'esse  caso  lhe  mostrasse  o  memorial  en- 
viado com  aquella  carta  dos  abusos  commeltidos 


[61}  Archivo  Nacional  diiTorrcdu  Tombo,  Cav,  2.',  Maç.  ] 
í,  a."  29. 

(62)  Arciíivo  Nacioual  da  Torre  do  Tombo.  Cav.  S.-.HUç. 
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pelo  representante  da  corte  de  Roma  durante  a  sua 
residência  no  reino  (63). 

Memorial  dos  abusos  commellidos  pelo  bispo  de 
Sinigaglia. 

Ter  concedido  dispensa  a  clérigos,  sem  serem 
leltrados  e  nobres,  conforme  o  direito,  para  frui- 
rem  dois  beneficies  inconipaliveis,  o  que  fizera  por 
dinheiro  recebido  d'elles. 

Prover  beneficies  que  excediam  duzentos  cruza- 
dos, não  tendo  faculdades  para  isso. 

Encommendar  beneficies  sem  o  poder  fazer  con- 
forme o  direito,  nem  ter  faculdades  que  o  auclo- 
risassem. 

Dar  muitos*  perdões  de  homicídios  e  outros  ca- 
sos, o  que  não  lhe  era  licito,  concedendo  o  que  o 
próprio  pontífice  jamais  concedera,  isto  é :  que  os 
criminosos  podessem  viver  nos  togares,  aonde  ti- 
nham commettido  os  delictos. 

Conceder  todas  as  dispensas  sem  conhecimento 
de  causa. 

Impor  muitas  pensões  aos  beneficios  sem  lhe  ser 
permittido  fazel-o. 

Conferir  beneficios  vagos  a  alguns  naturaes  do 
reino  declarando  logo,  que  haviam  de  dar  pensões 
a  familiares  e  criados  seus. 

Ajustarem-se  em  sua  casa,  sendo  elle  sabedor, 


(63)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2.*,  Mac. 
2,  n.»21. 
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muilos  pados  o   parlidos  illicílos  e   simoDÍacos, 
como  se  provará  vcuiio  seus  livros  de  registo. 

Depois  da  morle  lie  Clenienle  VII,  e  anies  de  lhe 
chegar  de  Roma  a  revalidação  dus  poderes,  usar 
d'elles  por  esjiaço  de  sete,  ou  de  oilo  mczes,  apesar 
de  revogados  pela  regra  noiorta  do  reino,  de  que 
se  memoram  alguns  exemplos  (6i). 

5      Carla  de  D.  Marlinho  de  Porlagal  a  eirei. 

Participa,  que  só  por  falta  de  dinheiro  se  nSo 
expediram  as  bulias  das  casas  dos  Beguiaos,  c  pede 
a  sua  alteza,  que  nomeie  os  juizes,  <]ue  desejar  que 
sejam  commissionados. 

Quaoto  á  reforma  dos  mosteiros  da  Tríodade 
declara  não  se  poder  alcançar,  querendo  sua  alteza 
como  quer,  alterar  a  ordem  com  a  nomeação  de  mi- 
nistros Iriennaes,  mas  que  se  quizer  fazer  coisa  me- 
lhor e  mais  do  serviço  de  Deus  poder-se-ha  obter, 
Que  o  melhor,  porém,  na  sua  opinião  seria  aca- 
bar com  os  frades  da  Trindade  e  estabelecer  em 
seu  logar  dois  conventos  da  Cartuxa,  de  quo  ainda 
não  havia  nenhuma  casa  em  Portugal,  por  ser  a 
ordem  mais  perfeita  de  todas,  trazendo  além  d'islo 
comsigo  muitos  proveitos,  e  demandando  poucn  des- 
peza. 

Que  em  Lisboa,  por  exemplo,  sua  alteza  não  gas- 
taria nada,  poia  um  dos  conventos  se  poderia 
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labelecer  no  da  Trinilade  com  a  remia  quo  lioje 
[em,  anncxando-sc  a  de  Sanlo  Anlão,  e  que  o  ou- 
tro coii\eiilo  poderia  fundar-se  na  Trindade  de  San- 
larem  com  a  renda  das  egrejas  que  possue,  ser- 
vindo-se  eslas  com  capellães. 

Que  para  fundar  ura,  ou  dois  convénios  d'aquella 
ordem  em  Portugal  mandara  eirei  D.  Manuel  con- 
vidar um  visitador  da  Cartuxa  de  Nápoles,  o  qual 
ao  presente  se  achava  em  Roma,  c  iria  constiluil-os 
no  caso  do  sua  alteza  se  resolver  a  acabar  com  os 
frades  (rinilarios  pelos  quaes  hade  sempre  ser  In- 
commodado,  sem  que  nunca  se  dêem  por  satisreitos. 

Quo  os  outros  negócios  estavam  concluídos,  mas 
que  não  se  expediam  por  Talta  de  dinheiro. 

Ouc  era  grande  vergonha  não  se  ler  ainda  ex- 
pedido a  bulia  da  erecçrio  do  arcebispado  do  Fun- 
chal, estando  ]á  expedidas  as  outras,  o  grande  peso 
na  consciência  de  sua  alteza  não  querer  que  se  pro- 
vesse aquella  terra,  para  o  que  tinha  mandado  á 
cõrle  seis,  ou  sete  homens  gastando  muito  dinheiro 
sem  obter  despacbo. 

Julga  ser  muito  opportuna  a  occasiào  para  se 
concluir  o  negocio  do  Preste  João,  parecendo  natu- 
ral que,  rebentando  a  guerra  contra  o  turco,  aquel- 
Igs  povos  aceitem  o  soccorro  de  sua  alteza  pelo  lado 
da  índia,  e  que  eIrei  se  quizer  lerá  como  seus  e 
com  pouca  despeza  o  Egypto,  a  Syria,  a  Arábia  e 
depois  todo  o  sertão  da  índia,  pois  tudo  alcançará 
com  a  gonto  e  dinheiro  do  Preste.  Ouo  ora  preciso 
quo  sua  alteza  fizesse  com  que  o  papa  acreditasse 
eslas  coisas,  porque  sabe  que  as  não  cré,  c  que  lhe 
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inculque  os  pro\  eitos  que  se  podem  colher  taalo 
espirituaes  como  lemporacs  á'es\a  aliiança. 

Sobre  o  mosteiro  d'Ansede  diz,  que  elle  (embai- 
xador) e  D.  Henrique  promelleram  da  parle  de  s«a 
alteza  ao  cardeal  de  Frane  dar-lhe  unia  pensão  equi- 
valente á  que  daria  D.  Manuel  do  Azevedo,  que 
o  cardeal  annuira,  mas  que  dcmorando-se  já  mais 
de  seis  mezes  a  resposla  á  conimunicaçào  feita  c  á 
caria  que  o  cardeal  escrevera  pedia  a  sua  alteza 
que  determinasse  o  que  devia  fazer. 

Quanio  a  Barroso  alfirma,  que  o  papa  quer  que 
lenha  o  mosteiro,  ou  em  compensação  o  que  elle  va- 
ler de  renda,  ou  uma  pensão  sobre  algum  bispado. 

Que  elle  (D.  Martinho)  inslára  para  que  ao  me- 
nos se  reservasse  o  regresso  ao  mosteiro  em  ques- 
tão para  o  infanie  D.  Henrique,  do  qual  sua  alteza 
devia  mandar  procuração,  se  o  julgasse  conve- 
nienle. 

Quanto  ao  monitorio  do  auditor  da  camará  para 
Ruy  de  Mello,  commendador  de  Longroiva,  deixar 
no  termo  de  seis  dias  as  vigairarias  das  egrejas  an- 
nexas  áquella  commonda,  declara,  que  d'csse  mo- 
nitorio nSo  poderá  avisar  a  sua  alleza  por  não  po- 
der adivinhar  o  que  se  fazia  em  casa  de  um  escri- 
vão, mas  que  procede  a  averiguações,  e  que  en- 
viando sua  procuração  a  Ruy  de  Mello  se  desfará 
tudo. 

Roma.  13  de  Setembro  de  1535  (65). 


(65)  Archivo  National  ria  Torre  do  Tombo,  finv.   |3.\ 


M 


Carla  de  1).  Marlinho  de  Portugal  a  elrei. 


Senle, 


chei^adaí 


;  junlamenie  com  as 
do  reino  para  elle  e  D.  Henrique  de  Menc:!e5,  não 
viesse  copia  do  alvará  pelo  qual  o  núncio  nolili- 
cára  aos  prelados,  que  não  publicassem  a  bulia  do 
perdão,  e  insla  pela  necessidade  de  se  enviar  esle 
documento,  assignado  pelo  núncio,  para  que  Ihs 
doem  credito  e  eMe  próprio  não  o  negue. 

Congralula-se  por  ver,  que  sua  alteza  lhe  faz 
justiça,  suppondo  que  elle  (embaixador]  trabalhou 
quanto  pôde  para  o  servir  bem,  e  atUrma  que  se 
fosse  licito  resolver-se  o  negocio  conforme  a  von- 
ladc  de  elrei  elle  o  concluiria  no  lempo  de  Cle- 
mente, ou  no  d'este  papa,  ou  em  qualquer  oulro. 

Declara,  que  D.  Henrique  de  Menezes  não  pou- 
para esforços,  mas  que  tudo  saíra  baldado,  e  as- 
segura de  novo,  que  muito  mais  se  conseguiria  se 
acaso  sua  alteza  lhe  houvesse  respondido  para  Bo- 
lonha, e  o  deixasse  negociar  a  seu  modo,  sem  de 
nada  informar  o  imperador,  ou  D.  Pedro  Masca- 
renhas. 

Quanio  a  fallar  novamente  ao  ponlifíce  acerca 
do  mesmo  negocio,  conforme  elrei  lhe  ordena,  diz 
que  não  o  pAde  ainda  fazer  por  sua  santidade  ler 
parlido  a  pacificar  Perusa,  nem  o  poderá  executar 
iité  IS  de  outubro,  o  que  participa  á  pressa  para 
que  envie  suas  ordens. 

Julga,  que  o  meio  único  de  sua  santidade  ceder 
alguma  coisa  no  sentido  dos  desejos  do  sua  alteza, 
é  escrever  elrei  ao  imperador  que  deve  achar-se 
es  no  fim  do  mez,  ou  nos  princípios  do 
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seguinte,  aproveitando  a  conjunclura  dos  ajuslei 
do  imperador  e  do  papa  sobre  o  concilio,  da  guern 
do  lurco,  da  questão  de  França  e  dos  seus  inte- 
resses particulares,  e  por  conseguinte  a  dependên- 
cia de  Paulo  III  d'aqucne  soberano  e  lambem  ( 
sua  alteza.  Mas  que,  no  caso  de  eirei  acceitar  esls 
alvitre,  devo  pol-o  brevemente  cm  execução  poB 
Carlos  V  querer  decidir  ludo  em  pouco  tctnpo  e  do 
verão  romper  a  guerra,  brevidade  tanto  mais  ne- 
cessária, quanto  já  estavam  quast  conformes  nos  pla- 
nos o  chefe  da  egreja  e  o  soberano  hespanbol. 

Que  de  outro  modo  nada  se  obteria,  e  nada  po^ 
deria  elle  responder  a  sua  santidade,  quando  Ihfl^ 
fallasse,  a  não  ser  que  a  decisão  do  negocio  flc; 
reservada  para  o  concilio,  que  cedo  determina  ce- 
lebrar. 

Que  apenas  for  possivel  entregará  ao  papa  as. 
cartas  de  sua  alteza,  expondo-lhe  o  negocio  como 
lhe  é  ordenado,  e  que  irá  entretendo  as  coisas  alé 
ao  Sm  de  outubro,  em  que  ha  tempo  sudicienle  para 
chegar  a  resposta  de  sua  alteza  a  esta  carta. 

Que  disse  ao  cardeal  Simonela,  que  nSo  acom- 
panha o  pontifice  por  elle  não  ir,  que  sua  alteza 
linha  informação  da  sua  pessoa,  e  que  não  só  esli- 
mára  muito  sua  promoção  ao  cardealado,  mas  alé- 
Ibe  recommendára,  que  não  praticasse  coisa  alguma 
sem  o  ouvir,  entregando  tudo  ao  seu  cuidado,  do 
que  fllle  muito  folgara. 

Encarece  a  sua  rigidez  de  caracter,  virtudes, 
lellra»,  e  diz  que  é  apontado  como  successor  prová- 
vel de  Paulo  III,  mostrando  necessidade  de  elreí  lha 
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'  mandar  escrever,  assim  como  ao  auditor  da  camará, 
que  lambem  foi  ullimamenle  criado  cardeal,  do  que 
tinha  tirado  muito  proveito,  porque  o  papa  despa- 
cha ludo  com  clles,  e  sendo  ambos  qioços  e  ambicio- 
sos hão  de  querer  favor  de  tão  grande  príncipe, 
como  sua  alteza. 

Não  acredita,  que  padeça  alleração  o  perdão  de 
Clemente  Vil,  o  qual,  segundo  uns  documentos  que 
lhe  mostrou  o  cardeal  Vinuchi,  já  foi  notlGcado  aos 
prelados. 

Quanto  á  bulia  da  inquisição,  que  não  se  oftenda 
sua  alteza  por  não  conseguir  mais  do  que  se  diz, 
porque  d'aqui  a  dois  annos  alcançará  por  meio  de 
breves  e  a  pouco  e  pouco  o  que  desejar,  conforme 
aconteceu  com  a  inquisição  de  Gaslella,  e  como 
ba  de  acontecer  á  de  Portugal,  se  por  \Gntura  qui- 
zer  seguir  esto  syslema. 

Pede  que  mande  retirar  de  Roma  Duarte  da  Paz,  c 
que  llic  perdoe,  dando-lhe  qualquer  emprego  em  ou- 
tra parte,  ou  o  faça  lançarnoTibre,  porque  faz  muito 
mal  á  causa,  de  que  se  trata,  baver  qut;m  brade  por 
justiça,  e  dá  occasrão  a  que  lodos  em  Roma  lenham 
má  opinião  da  inquisição,  e  principalmente  o  papa, 
o  qual  em  lhe  fatiando  em  justiça  fica  preso. 

Presume  que  chegou  ultimamente  um  correio  a 
Duarte  da  Paz,  porque  fdra  logo  reunir-se  com  o 
papa,  e  continua  mostrando  quanto  6  prejudicial  a 
sua  residência  na  capital  da  egrcja.  Que  elle  gasta 
muito,  joga  com  as  pessoas  poderosas  perdendo  de 
-.propósito  para  as  peitar,  compra  outras  por  diver- 

i  modos,  é  audaz,  desembaraçado,  e  esperto,  re- 
8> 
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quer  jusliça,  e  parece  i)ue  a  tem,  e  pede  que  a  ques| 
tão  se  decida  na  Rota,  ou  por  Icllrados,  motivos  pon^ 
que  lodos,  cardeaes  e  uào  cardeaes,  o  favorecein.^ 
Roma,  13  de  Setembro  de  1H35  (66.) 

s  Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  elrei. 
Participa  ler  escriplo  a  Pedro  Corrêa,  que  se  fal 
lava  em  Itoma,  que  D.  A]artiDho  de  Porlugal  em 
empregara  detigencias  para  ser  eleito  cardeal ;  qiN 
esla  noticia  era  duvidosa,  o  por  isso  lhe  recomoien- 
dava  quo  a  desse  a  sua  alteza,  ou  deixasse  de  a  dar, 
conforme  o  valor  que  julgasse  merecerem  as  conje- 
cturas que  apresentava,  porque  não  queria  Taltac 
á  sua  honra  e  ao  serviço  do  seu  rei,  nem  desagra- 
dar a  ninguém,  quanto  mais  a  quem  o  tinha  em 
sua  casa  havia  lanto  tempo. 

Que  suppondo  depois  que  D.  Martinho  envián 
João  Machado,  seu  creado,  a  Perusa  fallar  ao  papi 
para  tratar  com  elle  mais  apertadamente  da  pretcih 
cão,  escrevera  ao  cardeal  Santíqualro  para  que  oim-J 
pedisse  como  coisa  contraria  á  vontade  de  sua  al- 
teza, e  que  ullimamcnte,  voltando  a  Roma  Sanli^ 
quatro,  logo  lhe  fallára,  perguntando  da  parle  áv 
sua  alteza  o  que  havia  áquclle  respeito,  e  ouvindo  ' 
n'essa  occasíão  da  bocca  do  cardeal  o  que  se  pas- 
sara com  o  papa  antes  da  sua  ida  á  Toscana  e  agora 
em  Perusa. 


(66)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  a,*,  Uía{.fl 
3,  n.'  80. 
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Que  o  cardeal  Hcára  duvidoso  e  cheio  de  lemor 
por  ser  esle  negocio  lanlo  do  desagrado  de  eirei, 
mas  que  todavia  resolvera  mandar  a  caria  junla  a 
sua  alteza,  que  escrevera  em  italiano,  e  que  elle 
(embaixador)  traduzira  em  portuguez  para  não  ser 
vista  de  oulra  pessoa.  Pede  a  sua  alteza  que  a 
rasgue  depois  de  lida  por  evilar  corapromeltimen- 
tos. 

K  de  opinião  que  agradeça  a  Sanliqualro  o  ia- 
leresse,  que  tomou,  e  que  por  via  d'elle  escreva  ao 
papa  o  que  julgar  conveniente. 

Roga.  que  por  estas  coisas  e  por  outras  vergo- 
nhas, que  não  se  podem  dizer,  o  mande  retirar  de 
Roma  logo,  mesmo  para  D.  Martinho  e  todos  sup- 
porom  não  ser  elle  culpado  na  noiícia  d'e1las,  e  que 
se  tenciona  mandar  retirar  o  arcebispo  seja  depois 
da  sua  partida. 

Aconselha  ser  útil  estreitar  sua  alteza  a  amisade 
com  o  pontífice  para  nomear  outro  seu  irmão  car- 
deal, e  pede  que  lhe  perdoe  ir  tão  tarde  o  aviso, 
que  n'esla  lhe  communica,  sendo  o  motivo  somente 
não  querer  assegurar  o  que  não  sabia  com  certeza. 
L     Roma,  6  de  Outubro  de  1K3S  (67). 

Breve  de  Paulo  III.  lllius  vices.  * 

Narra  a  maneira  porque  se  instituiu  em  Portu- 
gal a  inquisição,  como  fura  depois  concedido  aoa 


(67)  ArchivaNacionalâaTorredoTombo,  GaT.20,*,  Haç. 
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chrislâos  novos  pcrdno  geral  dos  erros  passados ;  a 
opposiçuo  d'elrei  á  sua  execução  ;  a  negociação  en- 
tre as  duas  cortes  a  este  respeito,  e  como  ello  pou- 
tiflce,  depois  de  attender  as  razões  dos  ministros 
portuguezos  c  de  examinar  o  negocio,  mandara  que 
o  perdão  Tosse  cumprido. 

Que  havendo,  porém.  n'elle  algumas  clausulas, 
que  dilDcilmenle  seriio  poslas  etn  pratica,  c  estando 
o  núncio  apostólico  para  se  retirar  de  Portugal  ra- 
tifica o  perdão,  e  determina,  qtie,  para  alcançaras 
graças  que  encerra,  seja  apenas  necessária,  em  vez 
do  melíiodo  anteriormente  estabelecido,  a  confissão 
sacramental  perante  um  confessor  da  escolha  dos 
culpados  sem  penitencia  publica ;  manda  que  os  pre- 
sos se  soltem  e  os  desterrados  se  chamem,  e  que 
os  bens  conliscados  depois  da  bulia  de  Clemente  Vtl, 
de  que  o  fisco  ainda  não  estiver  de  posse,  sejam 
restiluidos  a  seus  donos,  ou  aos  herdeiros  d'cllcs 
no  caso  do  morte,  e  que  fiquem  de  nenhum  elTeito 
os  processos  e  sentenças  desde  essa  dala. 

Fulmina  os  raios  da  egrcja  contra  os  que  se  op- 
poscrem  a  estas  determinações,  e  encarrega  da  sua 
execução  os  arcebispos  de  Trane  e  de  Lisboa  e  o 
bispo  de  Ferrara. 

Roma,  12  de  Outubro  da  1535,  anno  primeiro 
do  pontificado  de  Paulo  III  (68). 


(68]  Colleclorio  das  Bulias  do  Saiitu  OtTicio.  fui.  fS. 
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Carla  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  clrei.         Ar 

Participa,  que  o  cardeal  Sanliquatro  o  avisara  ' 
das  muitas  loslaDcias,  que  D.  Martinho  de  Portu- 
gal emprega  para  obler  o  cardinalalo,  o  que  lhe  li- 
nha sido  cooimunicado  pelo  próprio  ponlifice,  que 
eslava  na  íirme  resolução  pelas  razões  já  aponta- 
das de  repellir  todos  os  seus  esforços. 

Que  Sanliquatro  lhe  lembrava  lambem  a  conve- 
niência do  sua  alteza  escrever  ao  papa,  informan- 
do-o  a  este  respeito,  e  agradeccr-llie  sua  boa  von- 
tade, devendo  eirei  apressar-se,  para  a  carta  che- 
gar a  Boina  antes  das  quatro  têmporas  de  Sanla 
Luzia,  porque  n'essa  época  era  de  crer  que  se  crias- 
sem alguns  cardeaes,  e  podia  succedcr,  que  o  ar- 
cebispo peitasse  alguma  pessoa  influente,  ou  o  pró- 
prio filbo  do  papa,  Pedro  Luiz,  e  conseguisse  as- 
sim os  seus  desejos. 

D.  Henrique  diz,  que,  não  podendo  deixar  de 
se  courormar  com  este  modo  de  vÉr,  roga  a  sua 
alleza,  não  só  que  escreva  ao  summo  pontifico  agra- 
decendo-lhe,  e  informando-o,  mas  lambem  a  San- 
liquatro no  mesmo  sentido,  e  supplica  a  elrei  duas 
mcrcfe ;  a  primeira,  que  D.  Martinho  nem  presu- 
ma que  elle  andou  n'este  negocio,  porque  leme  ser 
lançado  no  Tibre,  ou  envenenado,  como  a  outros 
tem  acontecido,  crimes  que  depois  imputariam  aos 
christiios  novos;  segunda,  que  o  mande  retirar  de 
Roma  como  por  diversas  vezes  já  podiu,  e  agora  se 
torna  de  extrema  necessidade,  o  que  a  sua  retirada 
se  realíse  antes  da  do  arcebispo. 

Insiste  em  ser  necessário  sua  alteza  escrever  ao 
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pnpa,  e  dar  assim  salisfação  ás  queixas  que  ell» 
faz  (Ic  falia  de  correspondência,  porque  nem  aoda- 
lario,  nem  ao  cardeal  Zinuclii,  que  foi  auditor  da 
camará,  se  Talla  em  cousa  alguma  do  reino,  quo 
não  respondam  logo,  que  nada  pôde  fiizer-se  pelas 
poucas  ínTormaçOes,  de  que  dispõem,  e  porque  o 
ponlifice  es!ã  escandalisado. 

Declara,  que  se  não  vier  ale  meado  de  Novembro 
a  resposta  ao  que  mandou  perguntar  acerca  de  se 
dar,  ou  não  o  mosleiro  a  Barroso,  vêr-se-ha  obri- 
gado a  dar-lho,  porque  D.  Marlinho  muito  contra 
a  voulade  d'elle  embal.\ndor,  já  lhe  disse  que  aa- 
sim  o  manda  sua  allezn.  Pede,  portanto,  aelrei  que 
se  apresse,  e  lhe  d6  outra  satisfação  de  que  se  coa- 
lente,  de  modo  que  este  traidor  não  venha  a  ler 
nada  no  reino,  ou,  o  que  será  melhor,  dcixar-Uro 
lograr  com  a  condição  de  residir  em  Portugal,  o 
que  clle  de  certo  nunca  fará  de  boa  vontade. 

Participa,  que  foi  sua  alteza  servido,  quanto  á  re- 
clamação para  ser  chamado  o  núncio  apostólico  de 
seus  estados,  e  lambem  quanto  ao  mosteiro  de  Re- 
fuios,  para  o  que  trabalhou  muito,  além  de  D.  Mar- 
tinho, o  cardeal  Sanliquatro,  podendo  sua  alteza 
concluir  por  isto  quanto  eslá  mal  com  o  chefe  da 
egreja,  pois  não  lhe  concede  a  graça  de  um  mos- 
leiro, em  que  lhe  fallou  primeiro  do  que  ninguém, 
senão  com  tanta  dilBculdadc. 

Pelas  ultimas  noticias  sabe,  qne  o  papa  vae  ex- 
pedir iim  breve  em  favor  dos  chrislãos  novos,  en- 
carregando dois  cardeaes  em  Homa,  c  o  irntào  de 
sua  alteza  cm  Portugal,  de  publicarem  a  bulia  de 


—  121  — 

^  perdão,  ao  que  não  pôde  oppôr-se  por  lutlo  estar  ir- 
remediavelmente perdido,  sendo  a  causa  d'esle  de- 
senlace as  relações  de  Duarte  da  Paz  com  D.  Mar- 
liiiho,  em  casa  do  qual  sempre  leve  e  tem  entrada, 
e  o  favor  concedido  ao  procurador  dos  liebreus  pelo 
próprio  pontífice,  que  de  todos  os  requerimentos  de 
sua  alteza  lhe  dava  parte,  e  a  Iodas  as  discussões 
queria  que  estivesse  presente,  ao  passo  que  nunca 
informava  os  embaixadores  de  sua  alteza  do  que 
lrata\a,  não  só  com  elle,  mas  por  via  d'elie  com 
os  judeus  de  Portugal. 

Roma,  I  de  Novembro  de  líi35  (69). 

Carla  do  cardeal  Santiqualro  a  elrei.  *"J 

Participa,  que  D.  Martinho  de  Portugal  lhe  bei- 
jará a  mão  com  capello  verde  e  niío  escarlate,  por- 
que o  capello,  que  tem  o  cardeal  irmào  de  sua  al- 
teza basta  para  dar  lustre  a  toda  a  llespanha,  pelo 
que  deve  ficar  contente.  Allirma-lhe,  que  os  ne- 
gócios depois  da  partida  de  D.  Martinho  hão  de 
correr  muito  melhor,  do  que  até  ahi. 
Roma,  10  de  Dezembro  de  1S3S  (70). 

Carla  do  cardeal  Sanliquatro  a  elrei.  An.  ig36 

Avisa  sua  alteza  de  que  a  causa  principal  de  se  ^'"■°  ** 
tODceder  o  perdão  fora  D.  Martinho  aconselhar, 


[  (69)  ArchivoNaciíinaldaTorredoTomho,  Gsv.20.',  Maç. 
23. 
(70)  Archivo  Nacional daTorre  do  Tombo,  Gav.  20.',  Maç. 
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que  as  ultimas  instrucçi>es  de  sua  alteza  se  nlo 
moslrassem  ao  papa,  impedindo  por  esle  modo  qae 
conseguisse  o  Hm  proposto,  como  so  alcançaria,  se 
fossem  mostradas. 

Que  fura  D.  Martinho  causa  também  do  perdão 
se  publicar  era  Portugal,  porque  assim  o  pcdií-a  a 
Paulo  III,  sem  annuencia  de  D.  Henrique  de  Me- 
nezes. 

Que  por  esta  exposição  veria  sua  alteza ,  que  nem 
D.  Henrique,  nem  elle  cardeal,  nem  o  pontiflce 
eram  culpados,  porque  os  primeiros  ignoraram  o 
passo  dado  pelo  arcebispo,  e  o  ullimo  foi  impelli- 
do  á  publicação  pelo  próprio  embaixador  de  sua 
alteza . 

Conclue,  emittindo  a  opiniUo  de  que  sua  alleza 
o  mellior  que  pôde  fazer,  é  acceitar  as  cousas  cO' 
mo  estão,  lançando  a  responsabilidade  sobre  a 
consciência  de  sua  santidade,  e  alegrar-so,  como 
pae  piedoso,  de  que  os  miseros  christãos  novos, 
seus  súbditos  e  filhos,  recebam  da  Santa  Sé  o  per* 
dão  de  lodos  os  pcccados  passados. 

Roma,  16  de  Dezembro  de  1S3S  (71). 

An.  1535      Carla  do  cardeal  Santiqualro  a  elrei. 

Dcí."  17  Participa,  que  todos  os  dias  sabia  novas  circums- 
tancias  da  pretenção  ao  cardinalato  de  D.  Martinho 
de  Portugal,  e  que  um  amigo  seu  lhe  promelldra. 


[71)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo, 
Maç.  7,  n.-l. 
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no caso  do  arcebispo  não  voltar  a  Roma,  de  lhe 
confiar  um  segredo  importante  acerca  de  certo  do- 
cumento impetrado  de  Clemente  Yll  acerca  da  di- 
gnidade que  D.  Martinho  deseja. 

Julga  Santiquatro,  que  será  algum  breve  em  que 
o  ponlíGce  se  çompromettesse  a  fazel-o  cardeal,  ou 
mesmo  o  declarasse,  sob  condição,  por  exemplo, 
de  ir  ao  Preste  João,  o  que  suppõe  até  porque  o 
arcebispo,  antes  de  partir  de  Roma,  lhe  contara  o 
muito  que  havia  louvado  e  lembrado  o  Preste  João 
a  Clemente  YII,  mostrando  que  se  devia  enviar  a 
seus  Estados  um  cardeal  legado  a  latere. 

Roma,  17  de  Dezembro  de  1535  (72). 

Breve  de  Paulo  III.  Hodie  dilectus  Alius.  A  el- An.  1535 

'  Dez.»  17 

rei. 

Dá  parte  a  sua  alteza  da  recente  victoria  dos 
persas  sobre  os  turcos ;  allude  á  feliz  empreza  de 
Africa  concluída  por  eirei  e  o  imperador  Carlos  V, 
e  julga  opportuna  a  occasiao  para  se  destruir  de 
todo  o  inimigo  commum  enfraquecido  por  estas  der- 
rotas, pelo  que  pede  a  sua  alteza,  nao  só  que  apro- 
veite a  conjunctura  de  ganhar  nova  gloria  em  tao 
saneia  expedição,  mas  que  procure  persuadir  tam- 
bém ao  imperador,  que  a  abrace,  pondo  de  parte 
as  razões  e  affectos  humanos,  no  que  o  pontífice 
empregará  todos  os  esforços,  tanto  com  elle,  como 
com  os  outros  príncipes  para  os  convencer. 


(72)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
Part.  I,  Maç.  56,  Doe.  111. 


Roma,  17  de  Dezembro  de  1535,  anno  2."  do 
ponliflcado  de  Paulo  JII  (73). 


An. 1S3S 
Dei."  87 


Carla  de  Álvaro  Mendes  de  Vasconceilos  a  elrei. 

Participa  a  chegada  de  D.  Henrique  de  Menezes 
a  Nápoles  pnra  acompanhar  o  imperador  a  Roma, 
Q  dar-lhe  conla  do  negocio  da  inquisição,  como  sua 
alteza  mandara,  e  allirma,  que  lanlo  cllo  (Álvaro 
Mendes)  como  D.  Henrique  foram  recebidos  por 
Carlos  V,  mostrando  nas  conrerencias  o  soberano 
hespanho!  a  melhor  lontade  do  ajudar  sua  alteza, 
e  de  lhe  obter  o  bom  exilo  do  suas  prclensòes,  e 
empregando  todos  os  esforços  para  isso.  Que  em 
presença  do  exposto  e  de  D.  Martinho  já  não  es- 
tar em  Roma  dá  tudo  por  concluído. 
^  Que  as  respostas  do  conde  de  CiTuenles  e  de  Pe- 
dro Luiz,  filho  do  papa,  acerca  da  revogação  do 
ultimo  breve  concedido  a  favor  dos  christãos  oo- 
vos  asseveram  ter-se  negado  sua  santidade  a  con- 
cedel-8,  e  adirmam  que  não  fizera  mais  do  que  per- 
doar aos  conversos  os  crimes  com mettidos  até  1S32, 
assim  como  só  expedira  o  breve  pelos  desacatos 
padecidos  durante  a  negociação  com  a  demora  das 
respostas  de  sua  alteza,  e  por  aggravado  com  os 
modos  dos  embaixadores  porluguezes  em  relação 
á  Santa  Sé. 

Que  sua  santidade  teaclona  acquiescer  aos  áeae- 


(73)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  25,  n.* 
42  da  Collecção  de  BullnS. 
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jos de  sua  alteza  no  mais  que  disser  respeito  á  in- 
quisição, pelo  amor  que  lhe  consagra,  assim  como 
ao  imperador,  e  que  Pedro  Luiz  anima  a  este  a  es- 
perança, no  caso  de  eirei  nào  ficar  conlenle  com 
o  que  lhe  communica,  de  vir  a  fical-o  depois  in- 
leiramenle. 

Que  tanto  o  inteuto  ã'elle,  como  o  de  D.  Hen- 
rique de  Menezes,  era  iuslar  de  Nápoles  pela  solu- 
ção do  negocio  por  fóruia  e  em  lermos  taes,  que  o 
papa  e  seu  filho  cuidem,  que,  além  de  cumprirem 
o  que  devem,  seguem  a  própria  conveniência,  con- 
tenlando  a  vontade  do  imperador. 

Que  espera  persuadir  o  monarcha  hespanhol, 
mostrando-lhe  como  esle  negocio  é  lanlo  de  eIrei, 
como  d'elle,  não  só  peto  amor,  que  deve  a  sua  al- 
teza, como  por  causa  da  inquisição  de  Castella. 

Conclue  manifeslando  o  desejo,  dequeelle  e  D. 
Benrí([ue  lêem  ambos  de  servir  a  sua  alteza,  e  as 
esperaaças  que  ha  de  feliz  resultado. 

Nápoles,  27  de  Dezembro  de  1535  (71). 


Carta  de  0.  Henrique  de  Menezes  a  elrei.  An.  1538 

Resume  o  que  succedeu  depois  dos  últimos  des-^*"-°  '^ 
pachos,  em  que  dera  parle  a  sua  alteza  da  confe- 
rencia com  o  imperador.  É  o  seguinte: 

Que  fallára  ao  secretario  Covos,  conforme  Car- 
los V  mandara,  e  que  depois  o  próprio  imperador 


I  (74)  ArchiToNacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2/,  Haç. 
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recommendára  muilo  ao  Diincio  de  sua  sanlidaJe 
em  Nápoles  o  negocio  da  inquisição. 

Que  se  reuniram  logo  depois  por  ordem  de  Car- 
los V,elle  (D.Henrique),  A!  vaio  Mendes  de  Vascon- 
cellos,  Covos,  e  o  núncio,  o  qual  se  Diostrára  sa- 
tisreito  com  as  razCes  do3  embaixadores  portugoe- 
2es,  desejando  só  vèr  alguns  papeis  rclalivos  ao  ne- 
gocio para  com  melhor  informação  Iralar  com  o 
papa,  e  que  os  papeis  lhe  foram  mostrados. 

Que  o  imperador  despachara  além  d'islo  um 
correio  para  o  conde  de  Cifuenles  com  uma  carta 
de  seu  punho  dirigida  ao  ponlifico,  e  oulra  ao  conde, 
encarregando-o  de  fazer  o  possível  para  que  tanio 
o  perdão,  como  a  inquisição  fossem  concedidos  do 
mesmo  modo,  de  que  o  linham  sido  a  Caslclla. 

Que  a  partida  de  Nápoles  do  imperador  deverá 
ser  por  prineipios  de  Fevereiro,  e  a  de  Roma  no 
começo  de  Março,  ou  por  meiado  elle,  tempo  era 
que  ludo  estará  resolvido  para  bem,  ou  para  mal, 
porque  depois  do  imperador  partir  de  Roma  nada 
mais  se  alcançará.  Declara,  no  caso  de  alé  então 
nSo  haver  licença  de  sua  alteza  para  se  retirar  da 
corte  romana,  que  a  lerá  por  concedida,  voltando 
ao  reino  a  dar-lhe  conta  da  sua  missão. 

Nápoles,  17  de  Janeiro  de  lli36  (75). 


(75)  Archivo  Nacionsl  da  Torre  do  Tuitibo,  Corp.  Clir 
Part.  I,  Haç.  S6,  Doe.  138. 
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a  de  Aharo  Mendes  de  Vascoticellos  a  eiroi.  A 
Contém  a  resposla  do  conde  de  Gifuenles  ao  im- 
perador acerca  da  inquisição  e  do  perdão  aos  chris- 
lãos  novos,  que  é  a  seguinte : 

Que  o  papa  estava  teimoso  quanto  ao  primeiro 
negucio,  embora  desse  esperanças  de  que  ludo  se 
acabaria  a  contento  de  sua  alteza,  togo  que  se  en- 
tendesse pessoalmente  em  Roma  com  o  soberano 
hespanhol,  mas  que  por  modo  algum  queria  ouvir 
fallar  no  perdão,  negando-se  a  alterar  o  que  linha 
feito.  Que  depois  d'esta  resposta  pedira  Sua  San- 
tidade apontamentos  sobre  a  forma  por  que  fora 
concedida  a  inquisição  de  Castella,  que  logo  lhe 
foram  entregues,  redigidos  por  um  doutor  de  Car- 
los V  residente  em  Roma  para  tratar  dos  negó- 
cios do  santo  oiUcio,  e  que  o  conde  embaixador 
intenta  apressar  as  cousas  de  modo,  que  estivesse 
tudo  prompto  quando  o  imperador  chegasse  á  corte 
pontifícia. 

Que  depois  de  ler  esta  carta  o  mandara  o  im- 
perador chamar,  g  que  lhe  perguntara  qual  era  a 
sua  opinião  acerca  do  que  de\iafazer-se  em  presença 
da  resposta  de  Sua  Santidade,  e  que  elle  (embai- 
xador) replicara:  quanto  ao  perdão  que  não  dis- 
sesse ao  papa  que  o  revogasse,  mas  desse  a  enten- 
der, que  linho  mais  respeito  ao  serviço  de  Deus 
concedendo-o,  do  que  a  satisfazer  os  conversos,  e 
que  lhes  perdoava  uma  vez  quo  abjurassem  os  seus 
peccados  e  fossem  inscriptos  os  abjurados  n'um  li- 
vro, segundo  sua  alteza  pedira  em  seus  apontamen- 
<ia  assim  nem  se  retirava  o  perdão,  nem  se 
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á»xt  oocasiio  a  cair«iD  em  miíores  em» :  e  qiuiia 
-à  iaqoifiçâo,  que  soa  alleu  ficaria  salisfnlo  «e  Ibe 

Hte  outorgada  como  a  de  Caslella,  deveodfl  sia 
lageslade  asseverar  ao  coode  de  Cifueates.  qof 
apressasse  as  oegociacSes  o  mais  possível  para  de* 
poi6  sua  mageslade  ter  oieaos  que  fazer  em  Rona. 
Qtie  o  imperador  coDcordára  em  ambos  os  pralos. 
Que  nada  diz  de  D.  Martinho  de  Portugal,  dos 
seus  breves  e  legitimações,  dos  seas  segredos  oon 
Duarte  da  Paz,  e  de  lodos  os  escândalos  que  pra- 
ticou em  Roma,  porque  nunca  ouviu  outros  roai»' 
res,  factos  de  que  o  imperador  íicára  muito  adni- 
rado,  porque  sua  alle^  o  deve  ler  sabido  cireun- 
slanciadameote,  não  só  pelo  mensageiro  ollimamesto 
partido,  mas  também  pelas  carias  do  cardeal  San- 
tiqualro  (76). 
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Carla  do  bispo  de  Sinígaglia  a 

ExpSe  ler  encontrado  grande  difficuldade  dos 
christãos  novos  em  salísfazerem  as  promessas  do 
aeu  procurador  Duarle  da  Paz,  quanto  á  somoM 
que  haviam  ajustado  dar  á  cúria  para  os  favore- 
cer nos  negócios  da  inquisição  e  do  perdão. 

Que  baldara  com  elles  persuasões  e  ameaças, 
guardado  o  devido  decoro,  como  lhe  mandou  a  pes- 
soa a  quem  escreve  esta  carta,  e  só  obtivera  em  res- 


(76)   Arcfaivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Livro  n 
■criplo  contendo  cartas  de  diferentes  personagens  desde  IV 
até  JS76,  cuja  única  indica<;so  é  M.  S.  na  lombada. 
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íposla  :  que  haviam  de  cumprir  Indo  a  que  por  cs- 
cripto  se  tinham  obrigado  para  com  elle  núncio,  c 
nada  mais,  porque  ao  seu  procurador  não  confe- 
riram poderes  para  prometler  o  que  era  inleira- 
menle  impossível  pagarem,  e  que  elle,  fazendo-o, 
só  se  propozera  indispoi-os  por  esle  modo  com  sua 
santidade. 

Que  accusavam  aquelle  procurador  de  os  ler 
roubado,  pois  segundo  sabiam  tinha  em  Roma  no 
banco  quatro  mil  ducados,  que  eram  d'clics,  o  qne 
oITcrccíam  a  sua  santidade. 

Que  elle  (bispo)  tinha  procurado  defender  o  ac- 
cusado,  e  persuadir-llies  que,  para  não  lhe  faze- 
rem a  vontade  se  queria  indispnl-os  com  o  pon- 
tífice, deviam  cumprir  suas  promessas,  pois  no 
caso  contrario  o  pontifice,  vendo  que  acceilavam  a 
graça  e  faltavam  ao  compromisso,  julgar-se-ia  en- 
ganado, o  que  faria  com  que  achassem  de  futuro 
alguma  frieza  em  sua  santidade,  e  que  por  estas  e 
outras  rasões  lhos  aconselhava,  que  não  se  negas- 
sem á  satisfação  da  divida  e  que  no  caso  de  não 
ferem  já  meios  convinha  rcprosenlarem  a  falia, 
escusa  que  o  papa  acolheria  de  boamente,  pois 
como  sabiam  não  era  movido  por  interesse. 

Que  nem  isto  mesmo,  porem,  lograra  conseguir, 
pois  a  tudo  responderam  sempre  que  não  estavam 
obrigados  á  palavra  de  outrem. 

Que  visto  serem  innleis  Iodas  as  persuasões  lhes 
pedira  o  pagamento  dos  cinco  mil  escudos,  e  que 
elles  disseram,  que  os  dariam  somente  depois  de 
soltos  o's  presos. 
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Quo  ali^m  d'ostas  inslancias  roiUis  em  Lisboa  lam- 
bem empregara  outras  com  os  chrisUios  novos  de 
Évora,  as  qiiacs  sairam  cgualaiente  baldadas,  pelo 
que  chamara  três  dos  seus  doutores,  cora  quem 
clles  se  costumavam  ncoQselhar  nos  negócios  da 
inquisição,  e  que,  drpois  de  lhes  referir  o  aconle- 
cido,  lhes  patenteara  a  opinião  de  deverem  ser  mais 
resolutos,  principnlmenle  receiando,  conforme  as- 
í^eguravam,  as  próximas  conferencias  do  imperador 
com  o  papa,  e  o  muito  que  lhes  cumpria  despacha- 
rem logo  a  toda  a  pressa  um  correio  para  Roma 
levando  uma  resolução  satisfatória. 

Que  a  consequência  d'Í5to  fi>ra  deter  mi  Darein 
reunir-se  em  Santarém  para  decidir  definitiva- 
mente a  questão,  e  que  clle  (núncio)  fura  ãquella 
villa  depois  do  ler  mandado  a  Lisboa  um  agente 
para  obter  tettras  de  cambio  dos  cinco  mil  escu- 
dos, visto  acharem-se  os  presos  já  soltos. 

Mas  que,  esperando  no  local  aprasado  que  os 
chrislãos  novos  se  juntassem,  recebera  um  escripto, 
em  que  lhe  communicavam  que  mestre  Jorge  de 
Évora,  um  de  seus  cabeças  principaes,  lhes  dissera, 
que  não  celebrassem  a  reunião,  porque  seria  a  sua 
lotai  ruina,  pois  soubera  de  sua  mageslade  que 
muito  se  escandalisava  por  conferenciarem  com  o 
núncio. 

Que  o  único  resultado,  por  tanto,  que  obtivera, 
e  ainda  assim  com  grande  trabalho,  fora  a  lellra 
dos  cinco  mil  escudos. 

Que  sua  alteza,  não  só  manifestara  sua  desap- 
provação  em  referencia  ás  conferencias,  mas  qaa 
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ordenara  ale  aos  doutores,  coDsellieiíos  dos  chrislãos 
novos,  que  desfizessem  o  que  tinham  preparado, 
e  que  o  cardeal  de  Portugal  chegara  a  ameaçal-os 
com  oulra  perseguição  popular,  dizendo  por  escat- 
iieo,  que  se  ella  apparecesse  recorressem  ao  papa 
para  os  sahar. 

Que  Taz  tenção  de  esperar  em  Flandres,  para 
onde  brevemente  vae  partir,  a  resolução  do  que 
querem  no  futuro,  assim  como  a  satisração  no  lodo, 
ou  em  parle  do  que  promellèra  Duarte  da  Paz,  de- 
fendo ser  reputados  lolos  se  o  não  fizerem,  a  não 
ser  que  se  achem  seguros  por  outro  lado. 

Oue  se  forem  tolos  facilmente  se  conhecerá,  e 
se  por  dinheiro  se  procura\aai  assegurar  de  quem 
os  não  pode  servir,  que  o  doem  a  quem  o  pude 
fazer,  e  então  se  levantará  santa  e  justamente  a 
mascara. 

Que  talvez  proceda  lambem  a  sua  irresolução 
de  esperarem  ver  se  sua  santidade  a  pedido  du  Car- 
los V  muda  alguma  cousa  no  perdão  e  concede  a 
inquisição  como  a  de  Castella  ;  e  que  não  havendo 
mudança  acredita  que  hão  de  cumprir  o  que  de- 
vem, e  julga  que  o  melhor  meio  de  fazerem,  não 
só  isto,  mas  quanto  sua  santidade  quizcr,  é  [toma 
inculcar  que  projecta  outorgar  a  inquisição  com  o 
rigor,  com  que  elrei  de  Portuga!  Ih'a  pede. 

Que  chegando  a  Flandres  fallarii  aos  hebreus 
Diogo  Mendes  e  á  viuva  de  seu  irmão  Francisco 
Mendes,  a  qual  havia  concorrido  com  grande  qui- 
nhão para  prufazer  a  somma  dos  dnco  mil  escu- 
I  dos,  e  verá  se  alcança  algum  resultado  favorável. 
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Quanto  a  Duarle  da  Paz,  (jue  o  mais  que  os 
ohrisISos  oovos  farão  será  assignar-lhe  uma  pen- 
são cerla,  o  que  islo  inestnu,  c  não  o  JespeJirera 
do  seu  serviço  devera  eile  a  eiias  inslancias,  por- 
que se  queixam  muito  do  que  esc^e^é^a  a  sua  san- 
tidade e  de- já  lhes  haver  gasto  dez  mil  ducados. 
Que  a  ello  núncio  llte  parece  indispensável  mais 
que  tudo  para  o  Tuluro,  que  as  promessas  uâo  se- 
jam vocaes,  mas  por  escripto. 

Que,  depois  do  que  acabara  de  narrar,  linha 
recebido  carias  dos  cliríslãos  novos,  parlicipaudo- 
Ihe  que  o  cardeal  inTante  D.  AlTunso  por  influen- 
cia  de  clrei  se  recusara  á  nolificacào  da  bulia  de 
12  de  outubro,  pelo  que  recorreram  a  e1le  paia  que 
a  fizesse,  e  que  lhes  respondera  que  o  uão  repu- 
tava conveniente  pois  se  irritaria  mais  eirei ;  mas 
que  sua  opinião  era,  que,  satisfazendo  ás  promes- 
sas de  Duarte  da  Paz,  mandassem  um  correio  a 
Roma  pedindo  que  o  mais  depressa  possi^el  se  or- 
denasse a  notificação,  ou  que  se  enviasse  a  cada  or- 
dinário um  transumplo  d'ella. 

Que  para  eIrei  não  desconfiar  d'elles  escreve- 
ria a  sua  alteza,  dizendo,  que,  vista  a  prohibjcão 
de  ser  notificada  a  bulia,  não  podia  deixar  de  pe- 
dir promptamente  providencias  a  sua  sanlidade. 
Acrescenta  que  muilo  agradara  este  conselho,  e 
que  lhe  pediram  espera  até  fevereiro,  a  qual  ello 
concedera,  mas  sein  resultado. 

Pede  que  a  titulo  de  recompensa  de  seus  ser- 
viços lhe  obtenha  a  reserva  in  peclnre  lio  niosleiro 
de  S.  Sahadoí  de  (Irijó,  que  valerá  dois  mil  du- 
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cados, e  que  clrei  quer  unir  a  Sanla  Cruz  Je  Coim- 
bra, cuja  renda  é  de  perto  de  virile  mil  ducados 
com  o  pretexto  de  subsidinr  a  universidade,  que 
inslíluiii  na  cidade  do  Coimbra,  mas  que  Santa 
Cruz  pôde  occorrer  de  per  si  a  todas  as  despezas 
delia,  ou  o  dinheiro  de  sua  alteza. 

Diz  mais,  que  aproveita  a  occasião  para  lem- 
brar a  conveniência  de  sua  santidade  pòr  termo 
a  semelhantes  uniões,  que,  a  par  de  outras  feitas 
de  capellas  administradas  e  iisurruidas  por  secula- 
res, e  a  grande  quantidade  de  commendas  não  dei- 
\ariío  ao  clero  de  Portugal  dentro  de  dez  annos 
mais  do  que  canonicalos  e  vigairarías  de  pouca  im- 
portância. 

Annuncia  lambem,  que  eirei  procura  obler,  que 
se  converta  em  commenda  o  priorado  de  Sanla 
Cruz  para  um  seu  irmiSo,  que  vae  casar  com  a 
irmã  do  duque  de  Bragança,  o  que  oITercce  o  in- 
conveniente de  nunca  mais  o  priorado  sair  de  mãos 
seculares,  o  do  poder  de  irmãos,  ou  de  filhos  de 
reis  (77). 

Capítulos  e  obrigação  dos  chrislãos  novos. 

Que  de  modo  algum  se  conceda  a   inquisição  ^ 
conlra  os  christàos  novos  e  seus  descendentes  por 
causa  do  modo  porque  foram   convertidos,  e  do 
ódio  que  lhes  t<^em  o  reioo,  mas  que  os  culpados 


(77)  Bibliolheca  Aa  Ajuda,  Sframicla,  Vol.  11, 
El.  Códice  Vil.  6;210,  pag.  21. 


de  heresia  sejam  piinídos  pelos  ordinários,  mediante 
accusaçãu  e  denuncia,  o  quo  basta  para  se  Tazer 
justiça  com  a  declaração  de  serem  guardados  os 
prí\ilegios  (lados  por  D.  Manuel,  econfiriundos  por 
eiroi,  os  quacs  dispnem  : 

Que  SC  proceda  contra  os  culpados  do  crime  de 
heresia,  como  contra  osaccusados  de  qualquer  ou- 
tro delicto  : 

Que  nHo  possam  ser  denunciados  senão  dentro 
de  liiite  dias  depois  de  perpetrado  o  delicto  : 

Que  os  bens  dos  réus  passem  a  seus  herdeiros  e 
descendentes.  E  que,  segundo  se  estipulou,  para  se 
proceder  em  Indo  como  em  outro  qualquer  cri- 
me, pedem  a  sua  santidade,  que  declare  achar-se 
comprehendido  n'esta  clausula,  que  os  cárceres  se- 
ríTo  abertos  e  publicos  como  nos  outros  crimes: 

Que  possam  recusar  os  juizes  e  oílieiaes,  e  es- 
tes serem  dados  por  suspeitos  pelos  arbitres  con- 
forme a  ordem  e  a  forma  de  direito  : 

Que  possam  escolher  advogados  e  procuradores, 
mesmo  entre  os  christãos  noxos,  os  quncs  senio 
obrigados  a  acceilar  sua  defeza,  e  que  mesmo  aos 
parentes  o  amigos  seja  licito  ajudarcm-nos,  sem 
comminação  de  pena,  a  não  serem  julgados  perti- 
nazes em  opinião  herética  : 

Que  se  declaro  na  accusnção  o  tempo,  o  logar, 
c  o  modo,  G  que  não  se  incluam  outros  delíctos, 
alím  dos  mencionados  nas  culpas: 

Quo  não  ensinem,  nem  admoestem: 

Que  não  se  admitiam  por  teiilemunlias  os  escra-< 
vos,  os  fâmulos  expulsos  de  casa  dosréos,  ou 
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pedidos  voluntariamenle  i]'ella,  os  seus  inimigos, 
as  pessoas  vis,  os  que  não  podem  ser  inquiridos 
em  ouiros  delidos,  e  egualmenie  os  cúmplices  e 
os  cotidemnados  pelo  mesmo  crimo : 

Que  se  declaro  anies  da  denuncia  se  o  delicio 
foi  perpetrado  depois  do  perdão : 

Que  se  publiquem  os  nomes  das  Icstcmunhas  e 
dos  accusadores,  aos  quaes  so  possa  oppòr  exce- 
pção : 

Que  os  accusadores  o  leslemunhas  falsas  incor- 
ram na  pena,  que  leriam  os  accusados,  e  que  os 
juizes  pelo  mesmo  facto  sejam  prezos  e  punidos: 

Que  possam  pedir  a  Roma  qualquer  graça,  e  ap- 
pellar  para  ella  de  qualquer  sentença  definitiva,  ou 
interloculoria,  com  força  de  defmitiva  pronunciada 
por  qualquer  prelado,  ou  juiz  : 

Que  não  possam  ser  accusados  depois  de  morre- 
rem : 

Que  os  culpados  di&frulcm  seus  bens,  ainda  que 
encarcerados : 

Além  d'islo  podem  mais  o  seguinte : 

Que  se  designe  o  prazo  de  um  anno  para  os 
processos,  a  não  ser  que  o  accusado  peça  dilação, 
e  que  passado  osso  prazo,  a  causa  fique  devoluta 
á  Santa  Sé,  querendo-a  ella  avocar : 

Que  sejam  reputados  suspeitos  os  que  foram  con- 
trários ao  perdão  geral : 

Que  os  clirifilãos  novos  possam  sair  do  reino  e 
vender  os  bens  moveis  e  do  raiz  : 

Que  tudo  isto  seja  determinado  juridicamcnie,  o 
sem  limitação  do  lerirpo.  e  incorporado  no  direito 
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cumtiiuill  (Ic  modo,  que  iiiio  so  possa  revogar,  e  o 
quo  não  se  puder  fazer  por  direito  se  faça  por  graça 
especial  sem  menção  de  privilegio: 

Quo  se  acaso  sua  santidade  persistir  em  querer 
a  inquisição,  que  ao  menos  a  mande  suspender  ale 
ao  pruximu  concilio,  no  qual  esta  causa  deve  tra- 
clar-se  judicialmente  e  decidir-se  dcfÍDilivamenIe, 
se  o  suiito  ofQcio  hade,  ou  não,  ser  estabelecido, 
e  que,  se  durante  esse  intervallo  algum  cbristão 
novo  commellcr  crime  contra  o  qual  de  jure  ordi- 
nário se  de^a  proceder,  que  nVsse  caso  se  pruceda 
polo  modo  e  com  as  clausulas  o  condições  referidas: 

Que  se  sua  santidade  não  quizcr  espernr  pelo 
concilio,  que  mande  suspender  tudo,  cumo  se  pe- 
diu, entregando  a  causa  ao  tribunal  da  Rola: 

Que,  asseiitaudo-se  que  de\e  haver  inquisição  por 
decisão  judicial,  ou  pela  vontade  de  sua  sanlidade, 
seja  ella  estabelecida  com  as  condições  e  segundo 
os  apontamentos  dados,  o  que  nenhum  oITiciat  seu 
possa  liavcr  para  si,  ou  para  algum  parente,  ou  ami- 
go dinheiro,  ou  coisa  que  perleucessc  aos  accusa- 
dos  e  condemnadus : 

Que  n'esle  caso  nSo  se  declare  proceder  segundo 
o  cuàlunic,  e  se  ordene  aos  ordinários,  sob  pena  de 
censura  e  de  pri\açãu  dos  benefícios,  que  assis- 
tam ás  causas,  e  não  as  deixem  aos  inquisidores, 
nem  estes  possam  proceder  sem  os  prelados  debaixo 
das  mesmas  penas,  não  sendo  licito  lambem  cilar 
para  fora  de  suas  dioceses  os  incarcerados  lauto 
durante  u  processo,  como  para  a  applicacào  da 
pena. 
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Copia  da  obrigação. 

Thomé  Serrão  e  Manuel  Mendes  em  nome  dos 
chrislaos  novos  de  Portugal  obrigam -se.  para  acu- 
dir ás  necessidades  da  Santa  Sé,  e  para  que  os 
chrislaos  novos  vivam  no  reino  a  dar  a  sua  san- 
tidade o  seguinte : 

Não  estabelecendo  a  inquisição  conforme  se  pe* 
diu  trinta  mil  escudos : 

Commettendo  a  decisão  do  negocio  ao  concilio, 
ou  á  Rota  dez  mil  ducados : 

Estabelecendo  a  inquisição,  e  mandando  sua  san- 
tidade que  ella  se  constitua  conforme  ao  que  n'este 
caso  requerem  vinte  mil  ducados : 

E  finalmente,  estabelecendo-a  com  as  clausulas 
pedidas,  mas  Geando  os  bens  aos  herdeiros  só  por 
doze  annos,  quinze  mil  ducados. 

Évora,  24  de  Abril  de  lS3o  (78). 

Carta  do  cardeal  Sanliqualro  a  eirei.  An.  1536 

Diz  que  por  uma  carta  do  cardeal  infante  soube-  ^^'^  ^ 
ra,  que  sua  alteza  tinha  mandado  que  o  negocio  de 
Barroso  se  concluísse,  segundo  o  concerto  e  aponta- 
mentos ajustados  por  D.  Henrique  de  Menezes,  em 
virtude  de  ordem  e  commissão  sua.  Sente,  porém, 
que  as  cartas  de  sua  alteza  necessárias  para  tudo 
se  terminar  não  tenham  chegado,  porque  se  Bar- 
roso, o  qual,  apesar  de  já  estar  bom,  se  cré  que 


(78)  Bíbliotheca  da  Ajuda.  Codei  Diplomático,  Vol.  Ill» 
Symmicla,  Vol.  XLVI,  p.  44^  e  seg. 


—  138  — 

não  viverá  muito,  fal1eceranlesil'isto,  e  a  sua  falia 
occorrer  anles  de  se  estipular  o  regresso  a  favor 
do  jnfanie  D.  Henrique,  que  o  papa  dará  o  mo»- 
leiro  ao  cardeal  Farnesc.  Pede-lhc,  pois,  que  es- 
creva ordenando  que  o  negocio  se  conclua. 

Roga-!hc,  que  despache  favoravelmente  a  pelição 
de  Ctirislovam  Leitão  enviada  por  O.  Pedro  Masca- 
renhas. 

Que  os  cónegos  regrantes  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, foram  despactiados  como  pediram. 

Quanto  á  reserva  do  mosteiro  de  Grijó,  que  d3o 
\é  meio  de  servir  a  sua  santidade,  senão  fazendo-se 
com  que  a  pessoa,  que  o  leni,  o  resigne  om  favor 
do  infante  D.  Henrique  com  a  reserva  dos  fructos 
em  sua  vida. 

Que  sua  santidade  envia  com  esta  carta-um  breve 
a  sua  alteza  sobre  a  vagatura  do  doutor  JoSo  Bra- 
vo, em  favor  do  cardeal  de  Santa  Flor,  o  qual  elle, 
(cardeal),  pede  a  sua  alteza  queira  haver  por  ea- 
commendado  por  ser  neto  do  papa,  e  por  este  ha- 
ver promelljdo  obrigar  o  cardeal  a  resignar  em 
quem  sua  alteza  quizcr  a  troco  de  uma  pensão  ra- 
zoável. 

'  Manda  a  copia  da  bulia  da  legitimação  de  D. 
Martinho,  arcebispo  do  Funchal,  e  pede  que  ordene 
se  quer  que  se  expeça  a  bulia,  que  a  revoga. 
'^  Manda  lambem  copia  da  cédula  do  arcebispo  do 
Funchal,  que  D.  Martinho  lhe  fez  assignar  contendo 
o  que  elle,  (cardeal.)  nunca  pedira  ao  papa,  iiem 
o  papa  lhe  concedera,  por  onde  bem  se  via  rjuo 
({uaIidaJc  de  homem  era  D.  Martinho.  Quo  n'Ísto 
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que  dizia  nSo  tinha  por  fim  excilar  a  indignação 
de  eirei  conlra  o  arcebispo,  mas  só  cumprir  com  a 
sua  obrigação  de  proleclor  de  Portugal,  e  que  era 
de  parecer  que  sua  alteza  o  devia  deixar,  com  tanto 
que  nao  prejudicasse  os  seus  negócios,  como  fizera. 

Declara,  que  sua  santidade  conhecera  a  verda- 
de, quanto  ao  caso  de  D.  Henrique,  ao  qual  rece- 
bera e  ouvira  favoravelmente,  ficando  satisfeito  do 
seu  serviço,  e  que  o  embaixador  sáe  contente  de 
Roma,  levando  a  bulia  da  inquisição. 

Roma,  2  de  Maio  de  1536  (79). 

Carta  de  D.  Henrique  de  Menezes  a  eIrei.         An.  1536 

Expõe,  que  por  estar  de  partida  não  pôde  tratar    ^'^ 
do  que  sua  alteza  encommendou  nas  ultimas  car- 
tas a  respeito  de  Thomar,  e  o  deixa  entregue  ao  em- 
baixador. 

Que  fallou  a  João  Machado,  como  sua  alteza  lhe 
mandara,  sobre  a  egreja  de  fr.  António,  freire  de 
Ghrislo,  e  que  em  resposta  lhe  dera  para  sua  alteza 
a  carta,  que  envia  com  esla,  ordenando  a  um  seu 
feitor  que  entregue  logo  o  sequestro  e  as  executó- 
rias a  eIrei  para  fazer  o  que  fôr  servido. 

Que  também  fallou  no  outro  negocio  a  Pêro  de 
Sousa,  mas  encontrara  dificuldades,  e  que  elle  es- 
creve egualmente  a  sua  alteza.  Ghristovam  Leitão' 
diz  que  escreveu  a  sua  alteza  sobre  a  sua  questão"^ 


(79)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron., 
Pari.  I,  Maç.  57,  Doe.  29. 
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e  q«o  quer  Peilroso,  ou  que  sua  allcza  lhe  declaj 
a  mercê  que  lhe  pcrlende  fazer. 
Roma,  3  de  Maio  de  1536  (80). 


ar^^ 


An.tS36  Bulia  de  Paulo  III.  Cum  ad  nil  magis.  Aos  bis- 
pos  de  Coimbra,  Lamego,  e  Ceuln. 

Começa,  declarando  que  sua  sanlidade  para  acu- 
dir aos  males,  que  podem  resultar  ao  reino  de 
PoriQgal  dos  christãos  novos  lornarem  á  crença  tie 
seus  pães,  .nssim  como  ao  perigo  de  algumas  pes- 
soas abraçarem  as  religiões  judaica  e  mahonipla- 
na  e  a  seita  condemnada  de  Liiliíero,  ha  pur  bem 
nomear  seus  commissarios  e  inquisidores  n'aquellc 
reino  os  bispos  aos  quaes  a  bulia  é  dirigida,  as- 
sim como  outro  bispo,  frade,  ou  clérigo  secular, 
constituído  em  dignidade  ecclcsíaslica,  c  professor 
de  Iheologia  e  cânones,  que  elrei  D.  João  III  no- 
mear. 

Que  estes  inquisidores  deverSo  proceder  contra 
Iodos  os  que  houverem  delinquído  depois  do  per- 
dão concedido  pela  Santa  Sá  aos  christãos  novos  em 
II  de  Outubro,  e  contra  os  que  os  seguirem,  ou 
defenderem  publica,  ou  secretamente,  não  sendo  es- 
tes últimos  dos  que  o  fizessem  em  consequência  do 
breve  de  20  de  Junho  do  anuo  anterior. 

Que  os  bispos,  ou  seus  vigários  geraos,  em  no- 
me d'elles  poderão  intervir  nos  processos  inquiá-q 


(80)  Archivo  Nacional  da  Tnrr 
Part.  I,  Maç.  S7,  Doe.  30. 


do  Tomba.  Corp.  ( 
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loriacs,  nos  casos  em  que  o  podem  fazer  de  direilo, 
e,  (não  o  querendo  no  principio,)  depois  dos  pro- 
cessos estarem  em  andamento,  e  que  os  inquisido- 
res poderão  intervir  nos  processos  intenlados  pelos 


Que  nos  primeiros  três  annos  depois  da  publi- 
cação d'esla  bulia  serão  adoptadas  as  formulas  do 
processo  civil  para  os  crimes  de  honiicidio  e  fur- 
to, menos  nos  que  forem  commetlidos  durante  este 
tempo,  e  que  depois  d'elle  serão  seguidos  os  esty- 
los  inquisitoriaes. 

Que  nos  primeiros  dez  annos  contados,  da  data 
da  publicação  d'esta  bulia,  os  bens  dos  condcmna- 
dos  á  morte  não  serão  publicados,  nem  confisca- 
dos, mas  ficarão  pertencendo  a  seus  herdeiros,  como 
se  morressem  chrislãos. 

Que  poderão  nomear  os  inquisidores  lodos  os  of- 
fíciaes  necessários,  a  saber  :  procurador  fiscal,  no- 
tários públicos,  clérigos,  ou  religiosos  de  qualquer 
ordem,  de  accordo  com  os  bispos  dos  respecti^os 
logarcs,  ou  sem  ellcs,  não  precedendo  licença  dos 
prelados. 

Que  se  ftk  preciso  degradar  algum  clérigo  de  or- 
dens sacras,  o  poderão  fazer  por  intervenção  do 
bispo  do  logar,  ou,  recusando-sc  elle,  por  via  de 
outro  que  escolherem,  assistido  de  dois  abbades, 
ou  de  oulras  pessoas  constituídas  em  dignidade  ec- 
clesinstica,  entrega iido-se  depois  ao  braço  secular, 
e  scniio  punidos  os  coulradictores  com  as  disposi- 
j;9es  do  direilo. 

Que  aos  culpados,  nSo  relapsos,  i 


—  lií  — 


derem  dos  erros,  precedendo  abjuraçíio  publica  e 
juramento  de  não  reincidirem,  e  de  não  prestarem 
auxilio  aos  que  commcllerem  similhanles  criuieãf 
poderão  os  inquisidores  receber-lhes  a  abjuraçSo, 
e  admiUil'0s  ao  grémio  da  ogrcja,  sem  iiilervenção 
do  bispo  do  logar,  ou  de  qualquer  outro. 

Concede-lhes  por  fim  poderes  para  fazerem  tudo 
quanto  virem  ser  necessário  para  combater  as  he- 
resias arreigadas,  c  que  pertencer  ao  cargo  de  in- 
quisidor, sendo-lhes  Hcílo  delegar  os  poderes  em 
pessoas  religiosas,  lellrados,  e  tementes  a  Deus,  for- 
madas em  llieolugia,  cânones,  ou  direito,  de  mais 
de  trinta  annos,  cónegos  de  alguma  sé,  ou  consti- 
luiflas  em  dignidade  eccicsiastícn,  guardadas  as  li- 
mitações necessárias,  ficando  dependente  do  seu  ar- 
bitrio  subsliluil-as,  sendo  conveniente,  por  outras, 
c  podendo  caslignr  as  que  delinquirem  em  seus  o[D- 
cios,  ainda  que  pertençam  ás  ordens  mendicantes  e 


Que  as  appellações  deverão  subir  dos  inquisi- 
dores delegados  para  o  inquisidor  múr,  e  do  in- 
quisidor mór  para  o  conselho  inquisitorial. 

Determina ,  que  se  revelem  aos  accusados  os  nomes 
dos  accusadores  para  poderem  dcfender-se,  e  revo- 
ga todas  as  disposições  em  contrario  d'esta  bulia. 

Boma,  anno  da  Encarnação  de  1536, 10  das  ka- 
lendas  de  Junho,  anno  t."  do  ponliricado  de  Pauto 
III  (81). 


(St)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 
Collccçâodc  Bulias,  n."  15. 


Breve  de  Paulo  111.  Dum  dUeclus  íítus.  A  el- An.  1536/ 

■  Maio  26 

rei. 

Lamenla  a  perda,  que  sua  alteza  acabava  de  pa- 
decer com  a  morte  do  príncipe,  seu  filbo,  e  procura 
consolal-o. 

Narra  como  Henrique  VIU  de  Inglaterraencer- 
rára  em  um  cárcere  Aona  de  Boleyn,  que  fora 
causa  de  elle  se  manchar  com  tantas  torpezas  e  ini- 
quidades, e  conclue,  que  havia  esperanças  do  rei, 
separada  a  motora  de  tantos  escândalos,  voltar  ao 
grémio  e  obediência  da  egreja  romana,  com  o  que 
o  ponlifice  receberia  o  maior  prazer,  confiando  que 
n'esle  scniimenio  o  hSo  de  acompanhar  de  cerlo 
D.  Jo3o  III,  e  lodos  os  príncipes  christãos,  princi- 
palmente considerando  que  a  ovelha  Iresmalhada 
fdra  outrora  um  estrénuo  defensor  da  Sania  Sé. 

Recommenda  a  eirei  o  embaixador  D.  Henrique 
de  Menezes,  próximo  a  recolher-se  a  Portugal,  e 
pede-lhe,  que  esqueça  qualquer  descontentamento 
que  d'elle  possa  ler,  pois  ha  de  conhecer  que  tudo 
procedera  do  amor  do  embai;iador  ao  serviço  do 
soberano. 

Roma,  26  de  Maio  de  1S36,  anno  2.**  do  pon- 
tiOcado  de  Paulo  III  (82). 

Carla  do  cardeal  Saniiquatro  a  eIrei.  An.  is36' 

Declara,  que  nSo  pôde  descubrir  modo  de  sa-  ^"^  ^^ 


[•2)  Archi»o  Xacionat  rfa  Tnrrr  do  Tombo.  Maç.  37  da 
Collecsàn  de  Bulias,  n."  Sf . 


1  1S36     Carta  de  Álvaro  Mendos  deVasconcellos  a  > 

[unbolOygj_ 

Parlicipíi,  havor-lhe  communicado  o  oudcío  apos- 
tólico em  Asle  uma  caria  de  sua  sautidade,  na  qual 
lhe  mandava  communicar,  que  o  oegocio  da  inqui 
sição  já  eslava  nas  mãos  de  D.  Henrique  de 
nezes  e  de  Saniiquatro,  e  que  fora  decidido  em 
monia  com  os  desejos  de  sua  alteza. 

Que  saberá  da  bocca  de  D.  Henrique,  o  qual 
I  breve  espera,  se  a  decisão  foi  tomada  com  iiiaova- 
^0  de  algum  ponto,  ou  apenas  como  elle  Álvaro 
Mendes  o  tinha  indicado. 

Que  llie  dissera  lambem  o  núncio,  que  o  papa 
enviava  a  Asto  um  legado  e  outro  a  França  para 
tratarem  da  paz  com  o  imperador  e  com  elrei,  es- 
forço tardio,  de  certo,  para  concluir  tamanha  em- 
preza,  e  desfazer  13o  grande  tormenta. 

Que  sua  santidade  liavia  de  escrever  a  sua  al- 
teza, cerlificando-o  do  seu  amor  e  boa  vontade,  e  de 
que  leria  n'e!le  sempre  um  verdadeiro  pae  e  amigo. 

Aconselha  a  ehei,  que  escolha  com  lodo  o  cs- 
cnipulo  a  pessoa  que  mandar  a  Homa  por  seu  em- 
baixador, e  que  juolamenle  envie  ao  summo  pon- 
tifico um  presente  de  oito  até  dez  mil  cruzados, 
pois  com  isto  e  boa  diligencia  concluír-se-hão  os 
negócios  como  sua  alleza  quizer,  obrigando-se  elle 
Álvaro  Mendes,  no  caso  de  elrei  mandar  passar  o 
embaixador  escolhido  por  onde  estiver,  a  informal-o 
c  encaminhal-o  por  modo  tal,  que  chegue  meio 
pratico  no  que  mais  lhe  convirá  saber. 

Que  pelo  núncio  averiguara,  que  a  bulia 


■lia  do  c^^l 


afifai 


cílio  se  publicaria  (l'esta  paschoa  a  um  anno,  e  por 
oulras  vias  lhe  conslára,  que  elrei  de  França  alis- 
tara vjnle  mil  escoceses,  além  de  seis  mil  allemães, 
^ue  sempre  traz  comsigo,  e  que  reúne  grandes  for- 
18  de  Iropas  nacionaes. 

í;  de  parecer  que,  negociando  sua  alteza  com  a' 
Inglaterra,  seria  opportuno  lomar  o  parlido  de  sua 
santidade,  qunnlo  á  obediência  do  rei  inglez,  e  acres- 
centa, que  eslá  resolvido  a  alGrmar  ao  núncio  apos- 
tólico em  Aste,  no  caso  de  Tallarem  sobre  esle  as- 
sumpto, que  sua  alteza  d3o  tratará  com  Henrique 
VIII  sem  eite  primeiro  volver  á  obediência  da 
egreja. 
Aste,  10  de  Junho  de  1636  (8S). 

Breve  de  Paulo  III.  Hxponere  nobis  fecií.  Aos  An, 
bispos  de  Lamego,  Santiago,  e  S.  Thomí.  ^" 

Expõe,  que  a  sua  santidade  fora  representado, 
que  D.  Martinho  de  Portugal,  arcebispo  do  Fun- 
chal e  ex-embai\ador  em  Roma  d'elrei  D.  loão  Itl, 
linha  sido  sempre  tido  e  havido  geralmente  por  filho 
illegitimo  de  um  bispo  de  Évora  e  de  liriolanja  de 
Freitas,  o  qtic  elle  mesmo  confessara,  impetrando 
do  summo  ponliftce  as  Ictlras  de  dispensa  necessá- 
rias para  obter  certos  benefícios  ecciesiaslicos,  al- 


(85)  Archivo  NacioDal  da  Torre  do  Tombo,  l.ivro  manu- 
Kriplo  comendo  cartas  de  difTercnles  personagens  desde  1487 
até  1S76,  cuja  única  indicação  c  M.  S.  na  lombada,  a  foi.  18 
(23  inliga;. 

10. 
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cançados  com  o  favor  d'e)las,  assim  como  oiilí 
graças,  e  o  próprio  arcebispado  do  Funchal. 

Que  apesar  de  tudo  islo,  va!cndo-se  da  digni- 
dade, em  que  fOra  inveslido  pelo  seu  soberano,  íq- 
Tenlára  que  o  bispo,  seu  pae,  tinha  contraído  oc- 
culiamenle- matrimonio  com  sua  mão  anles  de  to- 
mar ordens,  que  (àra  concebido  durante  a  constân- 
cia do  matrimonio,  c  que  devia  como  tal  ser  reputado 
filho  legitimo,  e,  reputado  hábil  para  herdar  os  bens 
de  seus  pães  e  parentes,  a  que  tivesse  direilo,  assim 
como  para  todos  os  actos  civis  e  honras,  sem  ex- 
cluir as  reaes,  que  aos  Olhos  naturacs  a  lei  negava. 

Que  para  lograr  melhor  seu  intento  fizera  com 
que  Luiz  Mendes  Corroa  e  Simão  Corrêa,  combi- 
nados com  elle,  movessem  pleito  contra  suas  pro- 
tenções,  no  qual  por  meio  de  leslemunhas  compra- 
das e  de  um  juiz  corrupto  obtivera  sentença  favo- 
rável, sentença  que  depois  fura  anctorisada,  con- 
firmada, e  por  ventura  ampliada  por  leltras  apos- 
tólicas. 

Que  sua  santidade,  considerando,  porém,  os  pre- 
juízos que  podiam  resultar  de  semelhante  procedi- 
mento, não  só  no  caso  sujeito,  mas  em  outros  aná- 
logos, não  só  em  ijueslOes  particulares  entre  filhos 
legítimos  e  illegitimos,  cumo  em  questões  de  inte- 
resse publico,  além  do  mau  exemplo  e  do  escân- 
dalo de  apparecerem  de  repente  legitimados,  e  prin- 
cipalmente por  auclorídade  apostólica  os  que  o  pu- 
blico a  uma  voz  e  com  razão  olhara  sempre  coai 
illegitimos,  ordenava  aos  bispos,  a  quem  este  J 
ve  era  dirigido,  que  examinassem  a  causa^  t 


w 


—  119  — 

cidissem  sem  appellação,  fazendo  sob  pena  das  cen- 
surns  ecciesiasljcas  applicaveis <iú  caso  proposto  exe- 
cular  rigorosamente  suas  rcsolucOes, 

Roma,  12  de  Junho  de  li>36,  anno  2."  do  pon- 
Ificado  de  Paulo  III  (86). 


Carla  d'elrei  ao  papa  Paulo  III. 

Começn  declarando,  que  o  pensamento  constante 
de  seus  antepassados  desde  a  origem  da  monarcliia 
porlugueza  fOra  sempre  mover  guerra  aos  infiéis, 
já  expiílsando-os  da  península  hispânica,  já  pas- 
sando o  Mediterrâneo  e  indo  combalel-os  na  Mau- 
ritânia, aonde  se  assenhorearam  de  diversos  Joga- 
res, que  hoje  sao  outras  tantas  praças  fortificadas, 
já  levando  as  armas  e  a  fé  vicloriosas  ao  littoral 
da  extensa  Ethiopia,  já,  finalmente,  devassando  o 
Mar-Vermelho,  a  Pérsia,  e  a  índia,  e  sujeitando  ao 
sen  poder  os  reinos  e  os  povos,  que  todo  o  miinds 
sabe,  com  o  que  fizera  entrar  no  grémio  da  egreja 
calholica  milhares  de  convertidos. 

Ouc  apenas  elle  (rei)  subira  ao  Ihrono  tratara 
logo  de  imitar  aqueltes  exemplos  louváveis,  e  prin- 
cipalmente de  continuar  os  projectos  de  D.  Manuel 
nas  conquistas  da  Ásia,  oppondo-se-lhe  no  começo 
grandes  e  repelidas  diUiculdades. 

Que  vencidas  estas,  tivera  a  felicidade  não  só 


An.  1538' 
Julho  30 


■  (66)  ArcbÍTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  Si,  a.* 
Ida  CoDecção  de  Bulias. 


de  conservar  o  quo  seu  pae  havia  conquislado,      

de  alcançar  a  [lar  de  novas  (erras  novos  (riuoipbos. 

Que  seu  propósito  principal  Tara,  desde  que  to- 
.  mára  as  rédeas  do  governo,  a  conquista  de  Dm, 
cidade  oplimamenle  síluada  quasi  á  enlrada  do  lit- 
toral  da  índia,  e  por  isso  porío  cscolliido  pelas  ar- 
madas lurcas  para  ameaçarem  e  combalercm  os  por- 
lugnezes  no  orienle,  pelo  que  mandara  a  seus  go- 
vernadores, que  se  empenhassem  em  a  reduzir,  o 
que  elles  [enlarani,  mas  em  vão,  não  tanto  por  a 
cidade  estar  forliíicadisslmH,  como  por  ser  inexpu- 
gnável pela  sua  posição,  e  perigoso  accesso  por  mar. 

Que  insistindo,  porém,  elrei  no  seu  intento,  de- 
terminara ao  governador  da  índia  Nuno  da  Cuoha, 
que,  desistindo  por  então  d'esla  empreza,  infestasse 
por  mar  continuadamente  com  as  armadas  portu- 
guczasa  longa  costa  do  reino  de  Cambaia,  da  qual 
Oio  fazia  parle,  o  saqueasse  e  destruisse  lodos  os 
logares  para  que  o  sultão  Badur  forçado  por  tantos 
revezes  lhe  entregasse  em  troco  da  paz  a  cidade  de- 
sejada. 

Que  o  sultão  atormentado  com  esta  guerra  tão 
cruel,  e  vendo  sua  terra  assolada  a  ferro  e  fogo,  e  os 
mares  açoutados  pelos  navios  poituguezes,  e  vedados 
aos  mercadores,  que  lhe  sustentavam  antes  o  com- 
mercio  e  a  riqueza,  e  vendo  juntamente  estancados 
os  tributos  que  costumava  percclíer,  com  o  que  seu 
reino  se  enfraquecia  a  ponto  de  cliegará  extremidade 
denão  ter  forças  para  resistir  a  qualquer  inimigo,  de- 
terminara seguir  o  exemplo  dos  outros  reis  do  oriea- 
te,  que  se  haviam  sujeitado  aos  domiuio  de  Pori 
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gal,  e  ajustara  a  paz  com  Nuno  da  Cunha,  ciilre- 
gando  a  forlaleza  e  a  cidade  de  Baçaim,  dislante  ' 
oilo  milhas  de  Dio,  com  lodo  o  lertilorio  adjaccnle, 
que  c  rerlilíssimo  e  povoadissimo,  comprehendidos 
03  campos,  cidades,  aldeias,  ilhas  e  direilos,  con- 
lados  os  que  lho  eram  devidos  dos  annos  atraza- 
dos,  os  quacs  não  sommavam  pequena  quanlia,  e 
mandando  libertar  os  porluguezos  que  havia  muito 
tinha  caplivos  no  seu  reino. 

Que  decorrido,  porém,  menos  de  um  anno,  que- 
rendo o  sultão  do  Cambaia  firmar  com  mais  segu- 
rança a  paz  ajustada  com  os  porluguezos,  escrevera 
a  Nuno  da  Cunha,  oITerecendo-lhe  a  própria  cidade 
de  Dio  para  que  levantasse  n'ella  uma  fortaleza,  o 
que  o  governador  da  Índia  logo  aceitara  com  prés- 
tesa,  dando  principio  á  edificação. 

Oiie  as  consequências  d'esla  acquisiçào  para  Por- 
tugal eram  as  seguintes:  erguer  n'aquclia  cidade  um 
baluarte,  que  fosse  o  padrasto  principal  do  seu  po- 
der na  Ásia  :  tirar  aos  turcos  o  asylo  que  elles  cos- 
tumavam buscar  ali  para  lhe  moverem  guerra:  eas- 
senhorear-se  da  navegação  do  oriente  com  a  posse 
d'aquelle  porto,  ao  quat  por  necessidade  vinham 
quasi  todos  os  navios,  que  sulcam  os  mares  Ycr- 
mclíio  e  da  índia. 

Que  se  ajustara  lambem  para  maior  firmeza  da 
paz,  que  o  sultão  de  Camt>aia  nunca  receberia  os 
lurcus  no  seu  reino,  ou  lhes  prestaria  auxilio  ;  que 
não  construiria  nenhuma  embarcação  de  guerra;  o 
que  lodos  os  seus  naiios,  que  se  prupozessem  na- 
vegar com  segurança,  pediriam  cartazes  ao  capililo 


—  154  — 

(la  fortaleza  de  Dío,  correndo  no  caso  de  o  não 
fazcreui,  o  perigo  que  d'essa  falia  podesse  resul- 
lar-lhes. 

Que  para  cumulo  de  felicidades  para  os  porlu- 
guezes  movera  por  esle  tempo  guerra  ao  sullão  de 
Cambaia  o  rei  de  Delliy,  como  elle  lambem  daseifa 
mahomclana,  c  o  vencera,  sendo  o  sullão  derro- 
tado coegido  para  escapar  á  morte  a  recolher-se  á 
fortaleza  de  Dio,  como  ao  logar  mais  forte  que  podéra 
encontrar,  e  que  na  praça  se  refugiaram  com  elle 
sua  miie,  suas  mulheres,  a  corte,  e  o  melhor  de 
seus  Ihesouros,  confiando  tudo  da  guarda  do  go- 
vernador Nuno  da  Cunha. 

Congralula-se  eirci  por  estes  acontecimenlos  no- 
táveis Decorrerem  no  seu  reinado,  e  apressa-se  em 
communical-os  a  sua  santidade  por  saber  o  inte- 
resse, que  ha  de  tomar  n'elles,  vendo  destruídos 
mais  uma  vez  os  infiéis,  c  aberta  esta  larga  porta  á 
dilalação  da  fé  e  á  conversão  da  Ásia. 

Termina  fazendo  votos  porque  sua  santidade 
ajuste  a  paz  entre  os  principes  cliristàos,  e  porque 
á  ogreja  cada  dia  floresça  mais. 

Évora  20  de  Julho  de  1536  (87). 

6      Carla  d'elrei  ao  cardeal  Sanliquatro. 

Agradece-the,  respondendo  á  sua  carta  acerca 
da  expedição  da  bulia  da  inquisição,  os  trabalhos 
que  tomara  por  causa  d'elia,  trabalhos  para  que 
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muito  concorreram  os  embaraços  suscilados  por 
<iueni  mais  deveria  lel-o  ajudado. 

Declara  concordar  com  suas  ponderações  sobre 
a  bulia,  e  acceilal-a  sem  replica,  pedindo  que  da 
sua  parle  a  agradeça  a  sua  santidade,  e  llie  diga, 
que  espera  proceder  por  modo  Ião  louvável,  que 
ainda  chegue  a  alcançar  o  que  não  pôde  obter 
agora. 

Que  esla  esperança,  que  o  cardeal  llie  deixara 
aniever,  é  que  o  fizera  aceitar  a  bulia  pela  forma 
porque  lhe  fura  concedida. 

Quanlo  á  reluclancia,  que  sua  santidade  mos- 
Irara  em  referencia  á  nomeação  do  bispo  de  La- 
mego, nota  que  o  papa  verá  pelo  decurso  do  tempo, 
que  a  grandeza  das  culpas  ainda  exigia  maior  se- 
veridade. 

Agradece  os  conselhos,  que  lhe  dá  acerca  do 
modo  de  proceder  na  questiio  da  inquisição,  e  da 
brandura  que  deve  mostrar,  assim  como  tudo  o  que 
liie  recommendou  particularmente,  quanlo  aos  ju- 
deus forçados  a  receberem  o  baptismo,  assegurando 
que  em  eslcs  e  outros  pontos,  assim  como  em  lodos 
os  ouiros  obrará  conforme  deve,  não  dando  razão 
a  aggravos,  e  procurando  satisfazer  sua  santidade. 

Quanlo  ao  pae,  mãe,  irmãos  e  filhos  de  Duarte 
da  Paz,  a  favor  dos  quaes  o  ponliGce  passara  um 
breic,  que  ninj^uem  lhes  lem  feito,  nem  lhes  fará 
nenhum  mal  por  causa  das  culpas  d'elle,  o  que  eirei 
ordenaria  mesmo  que  o  cardeal  o  não  pedisse,  posto 
que  os  erros  de  Duarte  da  Paz  não  merecessem 
i  clemência.  Quanto  ao  procurador  dos  hebreus, 
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em  especial,  nSo  lhe  concedo  voltar  ao  reino,  por- 
que não  (leve  beneficiar  um  homem,  que,  deixando 
a  curte  para  se  empregar  no  sou  serviço,  motivo 
porque  o  bonrúra  com  o  habito  de  ClirJsto,  além 
de  outras  provas  de  confiança  e  favores,  que  lhe 
linha  dado,  partira  paia  Itoma,  e  ali  estorvara  pu- 
blicamente seus  negócios  cm  vez  de  os  ajudar. 
^  Acrescenta,  que  para  o  cardeal  formar  ideia  mais 
perfeita  d'elle,  sua  alteza  llie  envia  juntas  com  esta 
carta  as  que  Duarte  da  Paz  entregara  em  Roma  ao 
arcebispo  do  Funchal  para  as  mandar  a  sua  alteza, 
descobrindo  alguns  dos  chrislãos  novos  príocipaes, 
que  se  propunham  fugir  do  reino  afim  do  serem  pre- 
sos e  processados,  offerecendo-se  el!e  próprio  para 
os  colher,  e  pedindo  provisão  para  isso.  Que  estas 
carias,  de  certo  cscriplas  com  pleno  conhecimento 
de  D.  Martinho,  que  elle  Duarte  da  Paz  consultava 
n'estas  cousas,  eram  vcrJadeiras,  e  como  laes  as 
podia  o  cardeal  mostrar  a  sua  santidade,  servindo 
de  prova,  de  que  o  movei  das  acções  do  procurador 
dos  hebreus  não  fora,  como  alguém  talvez  suppo- 
ria,  o  zelo  dos  interesses  da  gcnie  da  sua  nação, 
mas  somente  sua  malicia  c  grande  cubica. 

Que  sentia  muito  as  feridas,  que  Duarte  da  Paz 
recebera  em  Roma,  que  lhe  foram  feitas,  ou  man- 
dadas fazer  por  um  clérigo  com  o  qual  tinha  ri- 
xas, e  pede  a  Santiqualro,  que  alGrmo  ao  pon- 
lifice,  que  não  tomara  parte  em  semelhante  caso, 
porque  se  o  golpe  fosse  dado  por  sua  ordem  havia 
de  tel-o  sido  de  modo,  que  lhe  ficasse  pouco  lu- 
gar para  continuar  em  seus  crimes. 
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Que  folga  com  o  bom  conceito,  que  lhe  merece 
D.  Henrique  de  Menezes,  e  assegura  que  ha  de 
lembrar-se  d'elle,  como  de  um  servidor  zeloso,  para 
o  que  não  concorreria  pouco  a  recommendaçSo  do 
cardeal . 

Évora  1536  (88). 

Carta  d'elreí  a  Pedro  de  Sousa  de  Távora. 

Communica-lhe,  que  enviou  ao  cardeal  Santi- 
qualro  uma  supplica,  para  ser  apresentada  a  sua 
santidade,  aflm  de  obter  dispensa  de  parentesco 
para  o  infante  D.  Duarte,  seu  irmão,  poder  casar 
com  D.  Izabel,  filha  do  defunto  duque  de  Bra- 
gança D.  Jayme. 

Deseja,  que  este  negocio  se  conclua  com  toda  a 
brevidade,  e  ordena-lhe  que  assim  o  requeira  a 
Sanliquatro  afim  de  que  elle  mande  sem  demora  a 
dispensa  togo  que  esteja  passada  (89). 

Carta  de  eirei  a  Pêro  de  Sousa  de  Távora. 

Encommenda  muito  ao  seu  cuidado  as  suppli- 
cas,  que  o  manda  apresentar  a  sua  santidade.  Sao 
as  seguintes :  dispensa  para  o  casamento  do  infante 
D.  Duarte,  seu  irmão,  com  D.  Isabel,  filha  do.  de- 
funto duque  de  Bragança,  D.  Jayme ;  renuncia  de 


(88)  Arcbivo  Xacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2.*,  Maç. 
1,  D.°  28.  Minuta  deniro  de  outra. 

(89)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  2  de 
Cartas  missivas  sem  data,  n.®  357.  Minuta. 


iofaule  D.  Henrique  em  favor  de  D.  Duarte  do  prio- 
rado ini!ir  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  linha  em 
commcnda,  nomeando  o  infante  para  esle  fím,  e 
para  o  regresso,  que  iio  mosteiro  havia,  procura- 
dores em  lloinoj  aos  quaes  euvia  os  documeDlos 
necessários:  providencias  de  que  a  índia  carecia 
muito,  c  sem  as  quaes  a  egreja  se  acharia  pertur- 
bada :  a  reforma  da  ordem  de  Santo  Agoslinho  em 
Portugal,  e  uma  provisão  para  o  padre  fr.  Braz,  do 
instituto  de  S.  Jeronymo,  proceder  n'este  sentido: 
provisão  para  o  mosteiro  de  freiras  da  ordem  de  S. 
Bento  do  Porto  :  o  concessão  de  certos  chãos  para 
as  aulas,  que  eirei  construía  cm  Coimbra. 

De  todas  estas  suppjicas  deve  Pedro  de  Sousa  dar 
conia  ao  cardeal  Santiquatro,  o  qual  as  apoiará  co- 
mo julgar  mais  conveniente,  esforçando-se  o  en- 
\iado  portuguez  por  obter,  que  sejam  concedidas 
em  harmonia  com  os  desejos  de  sua  alteza,  mas 
não  importunando  muito  sua  santidade,  pelo  menos 
ale  estar  despachado  o  que  a  nossa  corte  pedira  para 
o  infante  D.  Duarte  (90). 


*An. 1536 
Agosl.aS 


Bulia  de  Paulo  III.  Gregts  dominici. 

Começa,  declarando,  que  allendidas  as  represeit- 
lações  de  elrei  D.  João  III,  e  outras  razfJes,  ha  pqr 
bem  desmembrar  do  arcebispado  do  Funchal  os  di- 
reitos, egrejas,  e  mais  bens  na  Europa  e  Africa, 


(90)  Archivo  Nacional  da  Torre  i 
Carias  Missivas,  n.°  160. 


)  Tombo,  Maç. . 
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perlenccn(es  á  orileni  do  Christo,  que  pela  exlinc- 
ção  da  vigairaria  deThomar  Unham  sido  encorpo- 
rados  na  Sé  Funchalense,  e  unil-os  novamente  ao 
convento  da  cidade  de  Thomar,  cabeça  d'aquel]a 
milícia. 

Que  os  bens  e  Truclos,  assim  annexados,  deviam 
ser  applicados  ã  suslenlação  e  despezas  da  ordem,  e 
o  remanescenle  á  creaçào  e  manulencão  de  uin  lios- 
pilal  cm  Thomar,  de  que  lia\ia  grande  necessidade. 

Que  a  elrei,  como  administrador  da  ordem,  cum- 
pria eleger  um  prior,  que  suhsliluisse  o  anligo,  e 
exlincto  logar  de  vigário,  deixar  a  eleição  ao  con- 
vento, o  qual  D'esle  caso  a  fará  segundo  a  Ictlra 
de  seus  eslalulos,  de  três  em  tresannos,  podendo  a 
dignidade  ser  lirada  á  pessoa  eleila  só  pela  simples 
vonlade  de  elrei. 

Que  o  prior,  sem  dependência  de  novas  conces- 
sões, ou  coníirmaçõcs,  gosará  de  Iodas  as  graças, 
privilégios,  indultos,  e  jurisdicção  que  por  direito, 
aulhorídade  apostólica,  ou  simples  costume  fruíam 
os  vigários  de  Thomar,  e  ficará  isenio  de  Ioda  a 
superioridade  e  jurisdicção  do  arcebispo  do  Fun- 
chal, e  immedíatamente  sujeito  á  Santa  Sé. 

Nomeia  executores  d'esla  bulia  o  bispo  Cacerta- 
nense,  e  os  vigários  de  Lisboa  e  Évora. 

noma,  anno  da  Encarnação  de  1536,  8  das  ka- 
Icndas  de  Setembro,  anno  l."  do  pontificado  de 
Paulo  111  (91). 


I  (91)  Acchiro  Nacional  da  Toire  âo  Tnmbo,  Maç.  7,  da 
IpllecçSo  àe  Bulias,  n.°  9- 
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n.  1S36      Breve  da  penilenciaria  aposlolica.  /:.r  parle. 

'^'■'^  Expõe,  que  lendo  elrei  conduzido  á  cidade  de 
Évora  por  meio  de  acqueduclos  c  de  grande  dis- 
tancia a  agua,  de  que  a  cidade  lanto  precisava,  e 
havendo  sido  obrigado  para  a  conslrucção  do  um 
chafariz  no  centro  d'ella  a  demolir  parle  da  cgreja 
de  Santo  Anlonio,  o  que  fizera  sem  licença  da 
Santa  Sé,  pedira  para  serem  absolvidos  elle  e  lo- 
dos os  que  trabalharam  na  demolição,  das  censu- 
ras,  em  que  por  aquolie  faclo  tinham  incorrido, 
absolvição  que  se  lhe  concedia  pelo  presente  breve. 
Roma,  nonas  de  Setembro  do  anno  i."  do  pon- 
tificado de  Paulo  III  (92). 

n.  1536      Breve  de  Paulo  III.  Preler  eam  curam.  A  el- 
'«^■°  2*  rei. 

Acredita  junlo  de  D.  João  III  o  prolonolario  e 
núncio  da  Sé  Aposlolica,  Jeronymo  [ticenati,  o 
qual  fòrn  obrigado  a  demorar  a  parlida  bastante 
tempo  por  causa  das  guerras,  que  lhe  impediram 
o  caminho. 

Roma,  24  de  Dezembro  de  1536,  anno  3."  do 
pontificado  de  Paulo  III  (93). 

An.  1536     Breve  de  Paulo  111.  Licel  guem  adviodum.  A  el- 


(92]  Archivo  Nacional  i 
Collecção  de  Bulias,  a."  ^^ 

(99)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo, 
Collecçno  de  Hnllas,  n."  18. 


do  Tombo,  M.-^ç.  32  da 
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Annuncia  a  publicoção  do  concilio  ger.il  ecumé- 
nico, que  se  havia  de  celebrar  na  cidade  de  Man- 
lua,  e  sua  abertura  no  dia  23  de  Maio  próximo. 

Envia  á  nossa  corte  para  este  Um,  como  seu  pro- 
lonolario  c  núncio  Jeronymo  Riccnati,  do  mesmo 
modo,  que  mandara  outros  núncios  aos  diversos  reis 
da  chrislandade. 

Exhorta  elrei  para  que  concorra  pessoalmente 
ao  concilio,  ou  se  faça  representar  por  solemne  em- 
baixada, e  empregue  os  meios  opporlunos  para  os 
prelados  do  reino  comparecerem  na  conrorniidade 
do  seu  dever. 

Roma,  23  {sicj  de  Dezembro  de  1536,  anno  3." 
do  pontificado  de  Paulo  Ml  (94). 

Breve  de  Paulo  III.  Cum  tiosle.  A  Jeronymo  Ri-  An.  (537 
cenati  Cnpodiferro.  Jan.-g 

Concede-llic  por  occasiSo  da  sua  legarão  em  Por- 
tugal, como  núncio  apostólico,  as  seguinles  facul- 
dades : 

Poder  avocar  toilas  as  causas  de  heresia,  e  apos- 
tasia interpostas  perante  a  Santa  Sé  pelos  inquisi- 
dores, e  juizes,  e  até  pelos  delegados,  ou  subdele- 
gados apostólicos,  e  as  que  lho  forem  delatadas  em 
qualquer  estado,  que  estejam,  mesmo  as  que  pen- 
dessem de  sentença  do  próprio  inquis.idor  mór,  as 
quaes  examinará  o  terminará  absolvendo  os  inno- 
centes,  e  punindo  os  culpados : 


(9*)  Arthivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Mfiç.  2S  rt,i 
roíreprão  de  Bulias,  n."  52. 
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Poder  inhibir  os  inquisidores  e  juizes  de  julga- 
rem essas  causas  por  meio  de  cilaçõcs,  ou  de  edi- 
ctos  públicos  sob  pena  de  perderem  os  benefícios 
ecciesiaslicos  e  certas  quantias  em  dinheiro. 

Poder  avocar,  por  ultimo,  as  causas  dos  que  re- 
correrem ao  seu  tribunal,  quer  por  via  de  appella- 
ção,  quer  por  meio  de  simples  queixa. 

Roma,  9  de  Janeiro  do  anno  S."  do  ponlíDcado 
de  Paulo  III  (9o). 

An.  1537     Breve  da  penilenclarJa  apostólica. 
Jan."  27       ^q  jnfanle  D.  Duarte,  irmão  de  elrei  D.  João  III, 
G  a  D.  Isabel,  filha  do  duque  de  Bragança. 

Concede-lhes  dispensa  de  parentesco  para  con- 
trahirem  malrlmoniu. 

Roma,  O  das  kaiendas  de  Fevereiro,  anno  3." 
do  pontificado  de  Paulo  III  (96). 

An.  1537      Carta  de  Pedro  de  Sousa  deTa\ora  a  elrei. 

Gommunica-llie,  que  o  cardeal  Sanlíquatro  o  avi- 
sara pouco  antes  de  escrever  este  despacho,  de  que 
o  papa  lhe  mandara,  que  ofGciasse  á  sua  corte  acer- 
ca das  decimas,  e  que  sua  santidade  expedira  um 
aviso,  3  respeito  do  qual  nada  lem  de  accrescentar 
ao  que  já  dissera  a  sua  alteza  nos  olHcios  anteriores, 
em  que  lh'o  participou,  principalmente  vindo  o  em- 


(95)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Inquisição  de 
Lisboa,  processo  n.°  13,  186. 

(96)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  34,  n.' 
32  da  Collecrào  de  Bulias. 
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baíxador,  que  sua  alteza  envia,  munido,  segundo 
se  diz,  de  instrucçQes  para  este  e  outros  obje- 
ctos. 

Termina,  participando,  que  remetle  juntos  com 
esta  carta  os  capítulos  entre  o  rei  de  França  e  o 
imperador,  expedidos  para  Roma  pelo  núncio  do 
sua  santidade  em  França. 

Roma,  31  de  Janeiro  de  1537  (97). 

Breve  de  Paulo  III.  Charissime  etiam.  A  eirei.  An.  1537 

Fcv  **  7 

Declara,  que  tendo  sua  santidade  estabelecido  a 
inquisição  em  Portugal,  atlendendo  ás  instancias 
de  D.  João  III,  e  na  esperança  de  por  meio  d'ella 
se  alcançar  maior  honra  para  Deus,  e  maior  bem 
para  a  religião,  mas  sem  motivar  justas  queixas ; 
e  que  havendo  subido  estas  em  grande  numero  a 
seus  ouvidos  revestidas  de  tal  gravidade,  lhe  era 
impossivel  demorar  o  remédio,  determinara  por 
isso  applical-o  sem  demora,  e  encarregara  o  nún- 
cio Jeronymo  Ricenati  de  mais  largamente  lhe  fal- 
tar sobre  o  assumpto. 

Que  espera,  portanto,  da  piedade  de  sua  alteza, 
que  o  ajude  de  boa  vontade  em  tão  louvável  em- 
penho, e  pede-lhe,  que  dê  todo  o  credito  ao  que  o 
nuncjo  ha  de  communicar-lhe  relativamente  a  este 
negocio. 


(97)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Çorp.  Chron., 
Pari.  I,  Ifaç.  58,  Doe.  43. 
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Rotna,  7  de  Fevereiro  de  1537,  anuo  3."  úo 
ponliacado  de  Paulo  111  (98). 

17  Crove  de  Paulo  III.  Dilecius  f,lius.  Ao  cardeal 
de  Portugal. 

Pedo  que  dè  inteiro  credito  ao  núncio  aposlolí- 
co,  Jeronymo  Riccnali,  em  ludo  o  que  lhe  disser 
acerca  do  negocio  dos  christãos  novos,  c  roga-lhe 
que  o  ajude  com  a  sua  aulhoridade  perante  oireí, 
seu  irmão. 

Roma,  7  de  Fevereiro  de  1337,  anno  3."  do 
pontificado  de  Paulo  III  (99). 

7  Breve  de  Paulo  III.  Quoniam  ín  ncgolio.  Ao 
mesmo  Jeronymo  Riccnatt. 

Concede-lhe  a  faculdade  do  suspender  a  inqui- 
sição de  Portugal  no  caso  dos  inquisidores  e  seus 
oCiciaes  o  não  quererem  admittir  nos  processos, 
ou  desobedecerem  ao  seu  mandado. 

Roma,  7  de  Fevereiro  de  l.'i37  (100). 

InsIrucçGes  ao  núncio  Ricenali. 

Principiam,  ordenando-lhe,  que,  depois  de  apre- 
sentar a  sua  alteza  o  breve  relativo  ao  concilio, 
lhe  communique  o  que  se  referia  á  inquisição,  e 


(98)  Bililiolheea  á»  Ajud.i,  Symmicla,  Tom.  33.  T.  65. 

(99)  Bibtiolhcca  da  Ajuda.  Symmicta,  Tom.  32,  f.  66  y. 
Accrcscciíla :  Simllem  dilecto  filio  nobili  viro  Aloysio  infanti 
PortugalHae. 

(100)  Bibliolheca  dAjnda.  Sj'iiimicta,  Tucn.  32,  f.  67. 
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as razSes,  que  houve  pnra  ellc  ser  passado,  afim 
de  SC  reiuedíarem  os  inales  provados. 

Que  exponha  estas  razOes  cm  harmonia  com  a 
instrucção  escripta,  (joe  llie  fura  dada.  e  conclua 
pedindo  a  eirei  a  suspensão  da  inquisição  para  du- 
raole  ella  serem  ouvidas  ambas  as  parles,  o  que 
se  alcançará  mais  facilmente,  enviando  sua  alleza  á 
corle  de  Roma  um  embaixador,  e  consenlindo  quo 
os  chrislãas  novos  deleguem  para  assistir  n'aquclla 
corte  até  quatro  pessoas,  que  os  representem. 

Que  para  se  conseguir  a  suspensão  entregará  ao 
cardeal  de  Portugal  e  ao  infante  D.  Luiz  os  bre- 
ves, que  leva  para  elles,  redigidos  com  o  inlenlo 
de  os  decidir  a  iniorcedcrem  com  elrei. 

Que  se  D.  João  III  annuir  será  informado  larga- 
mente de  tudo,  o  o  núncio  communícará  a  sua  san- 
tidade o  occorrido  para  se  resolver  conforme  o  di- 
reito. 

Que  se  elrei,  porém,  nSo  quizer  admitlir  a  sus- 
pensão, e  o  mostrar,  declarando-o  abertamente,  ou 
demorando  a  resposta,  n"esse  caso,  em  virtude  do 
breve  dirigido  ao  núncio,  passara  logo  esto  a  inter- 
vir em  todas  as  causas  inquisiloriacs,  usando  com 
largueza  das  faculdades,  que  para  esta  circumstan^ 
cia  lhe  foram  outorgadas. 

Que  se  os  inquisidores  não  consentirem  na  sus- 
pensão deverá  proceder  conforme  determina  o  bre- 
ve, provendo  sobre  esta  hypolhcse. 

Quo  se  elles  obedecerem,  mas  elrei  não  concor- 
dar, suspenderá  então  o  núncio  o  tribunal,  usando 
da  faculdade  concedida  no  breve. 

11* 
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Que  sempre  deverá  ter  presente  o  tornar-se  agra- 
dável a  elrei,  cumprindo  o  que  for  justo,  e  pro- 
curando fazer  coui  que  nenhum  dos  infelizes  chris- 
lãos  novos  lentia  raziio  de  se  queixar  de  sua  san- 
tidade. 

Que  em  ludo  o  que  fòrjusto  e  honesto,  eem  ludo 
o  que  elles  requerem,  interceda  com  elrei,  mas  por 
modo  lai  que  mereça  fé  (101) 


7      Outra  inslrucção  ao  núncio  Ricenali. 

Ordcna-lhe,  que  apenas  cLegado  ao  primeiro 
logar  de  Portugal,  mande  logo  por  um  fâmulo  avi- 
sar elrei  da  sua  vinda,  mostrando  desejos  de  traclar 
u  oiaís  depresea  possível  dos  negócios  para  que  sua 
santidade  o  envia. 

Que,  entrando  na  corte,  e  recebido  em  audiên- 
cia publica,  dirá  a  sua  alteza  o  que  lhe  parecer 
conveniente  acerca  de  sua  ida,  usando  então,  e  sem- 
pre, da  maior  corlezía. 

Que  deverá  cm  ludas  as  negociações  inculcar  o 
nnimo  benévolo  de  sua  santidade  em  relaçiio  a  sua 
alteza,  e  ás  coisas  do  seu  reino,  e  ao  mesmo  tempo 
alludir  ãs  intenções,  cm  que  Bonia  está  de  susteu- 
lar  a  justiça  e  a  dignidade  da  Santa  Sé. 

Que  deve  declarar  a  sua  alteza,  que,  havendo  o 
núncio,  seu  antecessor,  apresentado  suas  contas  na 
caoiara  apostólica,  se  achara,  que  muitas  pessoas  ti- 
nham fruído  commendas  por  muitos  annos  sem  ob- 
ter nova  provisão,  pelo  que  o  fiscal  pedira,  como 

(101)  Bibliolhcca  d' Ajuda,  Sjmmicla,  Tom,  31,  S.  68. 
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era  de  razão,  que  os  frucios  não  pagos  reverlcssom 
áquella  camará,  o  que  linhnalrançado,  e  sua  sanli^ 
daiie  eslava  decidido  a  Tazer  executar ;  mas  que  de- 
sejara parlicipal-o  anies  a  sua  allcza,  e  pedir  a  sua 
annuencia,  devendo  o  núncio,  no  caso  de  sua  a!- 
leza  a  não  conceder,  executar  a  sua  commissão 
depois  de  duplicar  e  triplicar  as  instancias. 

Oue  se  elrei  vier  a  fallar  em  composição,  sua 
sanlidade  se  contentará  com  a  promessa,  de  que  a 
nossa  corte  e  elrei  lhe  prestem  ouvidos.  Manda  ao 
núncio,  que,  chegado  o  negocio  a  esle  ponto,  o 
participe  para  Koma,  e  aguarde  as  resoluções,  em- 
pregando toda  a  atleneão,  porque  os  frucios,  de  que 
se  Iractava,  importaram  em  mais  de  cem  mil  du- 
cados. 

Que  exponha  lambem  a  sua  alteza,  qiie  o  papa 
determinara  separar  algumas  egrojns  das  eommcn- 
dss  concedidas  por  Leão  X  a  D.  Manuel,  porque 
o  seu  rendimento  excedia  os  vinle  mil  cruzados  es- 
tipulados pela  Cúria,  e  orçada  por  trinta  -mil,  o 
que  por  corlezia  lhe  communicava,  devendo  decla- 
rar-lhe  o  núncio  no  caso  de  sua  alteza  concordar, 
que  sua  santidade  não  pódc  deixar  de  cumprir  o  seu 
dever. 

Que,  tendo-se  conhecido  por  experiência,  que 
poucos  dos  nomeados  para  commcndas  por  sua  ai' 
leza  passavam  a  Kunia  para  requererem  novo  pro- 
vimento, como  eram  obrigados,  sua  sanlidade  de- 
seja achar  o  modo  de  remediar  esta  falta,  e  da  ca- 
mará apostólica  não  licar  defraudada,  e  que  lhe 
parece  não  propondo  elrei  outro  melhor,  que  deverá 


tomar  o  núncio  posse  das  commendas  vagas,  e,  Tal- 
tando  no  reino  núncio  apostólico  com  Taculdades 
porá  conceder  as  novas  provisões,  o  prelado  ordi- 
nário do  logar  reter  as  commendas  ate  o  nomeado 
mostrar  a  nova  provisão  e  a  quitação  da  annala, 
pertencendo  os  fruclns  n'es[e  meio  lempo  á  camará 
apostólica. 

Quanto  ao  negocio  das  decimas,  que  deverá  ob- 
servar a  sua  alteza,  que  sua  santidade  está  resolvi- 
do a  lançal-as  instado  pelas  urgentes  necessidades 
da  guerra  contra  o  turco. 

Que  se  acaso  sua  alteza  responder,  que  não  fo- 
ram impostas  nos  outros  reinos,  lhe  represente,  que 
esses  reinos  obtiveram  dispensa  d'ellas,  e  que,  se 
houve  abuso  no  seu  emprego,  as  intenções  do  papa 
foram  boas  e  sinceras. 

Que  se  acaso  sua  alteza  allegar,  como  outras 
muitas  vezes  o  tem  já  feito,  que  os  religiosos  porlu- 
guezes  ajudam  seus  parentes,  que  militam  nas  guer- 
ras d'Africa  e  da  Índia,  lhe  redarguirá,  que  havendo 
sua  alteza  conquistado  a  cidade  de  Dío,  opulenta 
com  tanlas  riquezas  conforme  lhe  escrevera,  não  de- 
via levar  a  mal,  que  a  cgreja  aproveitasse  este  raeio 
de  receita  em  presença  de  perigos  tão  eminentes. 

Que  no  caso,  porém,  de  sua  alteza  nSo  annuir 
a  estas  razões,  a  Cúria  lhe  diga,  que,  vislo  não  que- 
rer eirci  que  a  Santa  Sé  receba  as  decimas  com  o 
seu  consentimento,  saberá  descubrlr  a  forma  de  as 
haver  sem  ello. 

Quanto  ao  negocio  da  inquisição,  que  declare  a 
sua  alteza,  que  sua  santidade  não  quer  alterar  coisa 
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alguma,  apesar  das  queixas  e  dos  clamores  dos 
chrístSos  novos,  mas  que  só  por  descargo  de  con- 
sciência mandara  ao  núncio,  que  inlervisse  em  Io- 
das as  causas  para  ver  se  as  clausulas  da  bulia  se 
guardavam,  e  se  as  promessas  Teilas  a  sua  santida- 
de se  cumpriam,  como  acreditava,  para  depois  pro- 
ceder conforme  julgasse  justo  e  necessário. 

Que  procure  primeiro  que  tudo  fazer  com  que 
n3o  se  introduzam  nos  negócios  da  inqulsiçSo  as 
pessoas,  que  impugnaram  o  perdão,  por  ser  de  pre- 
sumir que  hão  de  obrar  mais  por  impulsos  de  ódio, 
do  que  movidas  de  zelo  pela  fé. 

Que  enlre  estas  pessoas  se  tornaram  notáveis, 
Jo3o  Monteiro  e  Mestre  AlTonso,  acerca  do  qual  o 
núncio  estranhará  muito  da  parte  de  sua  santida- 
de, que  fosse  admittido  e  acreditado  junto  de  sua 
alteza,  principalmente  depois  de  eirei  saber  seus  es- 
cândalos e  perturbações  em  Castella,  e  dos  povos 
Ibe  haverem  pedido  em  cortes  que  o  apartasse  do 
seu  lado,  supptica  renovada  agora  por  sua  santi- 
dade lambem,  a  ponto  de  rogar  a  clrei,  que  o 
mande  recolher  ao  seu  mosteiro  para  fazer  peni- 
tencia dos  erros  passados. 

Que  empregue  o  núncio  todos  os  meios  para  os 
juizes  e  ofDtiacs  da  inquisiçõo  nSo  merecerem  de 
modo  algum  a  nota  de  suspeitos,  procedendo  por 
ódio  aos  conversos,  perseguindo-os,  e  reconheceu- 
do-os. 

Que  para  o  castigo  ser  justo,  e  não  Olho  de 
vingança,  pareceu  a  sun  santidade  conveniente  de- 
clarar o  seu  pensamento  em  alguns  pontos,   de- 


vcbdo  o  núncio  n'este  meio  tempo  íolervir,  quando 
\isse  que  não  se  guar(la\a  o  direito  e  a  razão,  e 
não  sendo  suíBcienles  as  adicrlencias,  avocar  as 
causas,  ou  obrar  como  julgasse  melhor,  dando 
promplo  aviso  a  sua  sanliilade,  no  caso  de  não  lhe 
dei.\arem  usar  da  sua  aulhorídade,  para  o  papa 
desde  logo  poder  revogar  e  suspender  a  inquisi- 
ção. 

Qiie  deverá  eslraohar  da  parle  de  sua  santidade 
a  elrei  o  não  ler  abolido  a  lei,  que  prohibe  aos 
christãos  novos  a  sabida  do  reiuo,  (içando  assim 
cDi  pcior  condição  do  que  tnuilos  escravos  que  ha- 
bitam n'eltc,  e  dando-se  motivo  a  acreditar,  que  o 
que  sua  alteza  quer  é  a  destruição  d'aquella  Iristo 
gente. 

Que  Iracle  o  núncio  de  promover  a  adopção  de 
providencias,  mas  de  accordo  com  sua  alteza,  para, 
quando  vagarem  os  benefícios,  tanto  os  juizes  se- 
culares, como  outras  pessoas  não  defraudarem  os 
bens  das  egrejas,  c  junlameule  os  dos  defunclos. 

Que  lambem  deverá  fazer  com  que  sua  alteza 
ordene  as  coisas  por  modo  tal,  que  as  lellras  apos- 
tólicas não  encontrem  difficuidade  na  publicação, 
c  que  os  executores  não  continuem  a  ler  receio  de 
exercerem  as  commissões  passadas  sem- licença  dos 
minislrus  da  corte. 

Que  seja  rigoroso  no  castigo  dos  culpados,  que 
achar  nos  provimentos  e  vendas  escandalosas,  tanto 
feitas  nos  beneficios,  como  nas  alienações  perpe- 
tuas dos  bens  das  egrejas,  que  até  eram  dadas  aos 
lilhos. 


—  169  — 

Finalmente,  que,  tornando-se  muito  communs 
os  crimes  de  falsidade,  principalmente  nos  padres, 
corrija  com  as  mais  severas  penas  os  criminosos. 

Roma,  17  de  Fevereiro  de  1537  (102). 

,  Bulia  de  Paulo  III.  Regimini  universalis  eccle- ^^-^^^^"^ ^ 
siae.  A  João  de  Albuquerque. 

Nomeia-o  bispo  da  sé  de  Goa,  vaga  pela  morte 
de  Francisco  de  Mello,  e  recommenda-o  a  eirei 
D.  João  III  e  ao  arcebispo  do  Funchal,  do  qual 
era  suffraganeo. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1837,  3  dos  Idos 
de  Abril  do  anno  terceiro  do  pontificado  de  Pau- 
lo III  (1Õ3). 

Carta  de  D.  Pedro  de  Souza  de  Távora  a  eireí  An.  1537 
D.  João  III.  ^*^"*^^ 

Participa  haver  recebido  sua  carta  de  10  de 
Janeiro,  datada  de  Évora  ^  na  qual  ordenara  en- 
tre outras  cousas,  que  supplicasse  a  sua  santidade 
a  confirmação  de  fr.  João  de  Albuquerque  no  bis- 
pado de  Goa ;  que  fallàra  a  sua  santidade  junta- 
mente com  o  cardeal  Santiquatro  e  lhe  dera  a  carta 
de  sua  alteza ;  e  que  o  papa  mostrara  desejos  de 
satisfazer  a  sua  vontade,  mas  que  o  bispo  não 
pôde  ser  proposto  no  consistório  de  dez  de  abril, 


(102)  Bibliotheca  d' Ajuda,  Symmícta,  Vol.  33,  f.  149. 

(103)  Archivo  Nacioual  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  15,  n.* 
20  da  Collccção  de  fiuUas. 
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o  primeiro  celebrado  depois  de  se  receber  a  caria  do 
sua  alleza,  por  n'el!e  se  Iralar  súmeiílc  da  partida 
para  o  concilio,  e  que  só  o  fora  no  consistório  re- 
unido na  dala  d'es(e  despacho,  sendo  concedida  a 
apresonlação  de  sua  alleza ;  mas  que  as  bulias  não 
podiam  comtudo  ir  com  a  brevidade  desejada  por 
chegar  muilo  tarde  a  correspondência  do  reino. 

Que  o  papa  não  gostara  da  noticia,  que  lhe  dera, 
da  apresentação  de  Tr.  Jouo  de  Albuquerque  por 
já  ter  outras  vezes  dito  ao  cardeal  Saniiquatro,  que 
insinuasse  a  sua  alleza,  tjue  não  apresentasse  Tra- 
desj  havendo  clérigos.  Que  lhe  respoudéra,  que  o 
bispado  ficava  Ião  distante,  que  diílicilmente  se  po- 
deria achar  clérigo  com  as  qualidades  convenien- 
tes, que  quizesse  ir,  razão  que  o  satisfizera,  e  mais 
ainda  saber,  que  sua  alleza,  queria  que  o  novo 
bispo  passasse  logo  á  sua  diocese,  aonde  seria  de 
muito  fructo  sua  presença  para  a  egreja.  Que  en- 
via a  rcsposla  dos  lutberanos  expedida  pelo  núncio 
do  papa  para  Roma,  assim  como  a  carta  d'aquelle 
prelado  a  semelhante  respeito. 

Que,  se  acaso  sua  santidade  eslava  muilo  deli- 
berado antes  d'ella  a  assistir  ao  concilio,  muito  mais 
o  ficara  depois  de  a  receber,  e  que,  achando-se  o 
papa  e  todos  promplos  para  a  partida  a  ^0  do  mez, 
lhes  mandara  dizer  o  duque  de  Mantua,  que  não 
podia  consentir  que  n'aquella  cidade  fosse  celebrado 
o  concilio  sem  uma  guarnição,  que  o  defendesse  e 
aos  prelados.  Que  o  papa  não  quer  gastar  nada  com 
essa  guarnição,  nem  lào  pouco  acha  prele.\to  para 
se  escusar  do  que  o  duque  pede ;  que  lhe  escre- 
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vera  sobre  o  assumpto,  mas  que  se  julga  que  não 
lomará  resolução  por  agorn.  Que  atém  (i'esla  diffi- 
culilade  a  vontade  communi  doscardeacs  e  de  toda 
a  cOrle  era  que  em  tempos  Ião  perigosos  mais  cum- 
pria cuidar  da  pacificação  dos  principes  christãos, 
e  de  acudir  á  dcfeza  contra  o  lurco,  do  que  da  ideia 
de  convocar  um  concilio  a  que  nào  haviam  de  con- 
correr 05  que  deveriam  entrar  n'elle.  Qm  estas  re- 
flexões fizeram  resfriar  muito  o  papa,  arredando-o 
do  propósito,  que  linha,  de  partir  ;  mas  que  tudo 
variava  em  Roma,  e  que  não  se  podia  alBrmar  por 
isso  coisa  alguma. 

Que  o  papa  se  comprazia  muito  em  se  mostrar, 
principalmente  nos  logares,  aonde  não  linha  ainda 
sido  visto  depois  de  subir  ao  ponlilicado,  como 
eram  Bolonha,  Placencia  e  Parma,  de  que  fôra 
bispo,  e  cada  verão  costumava  sair  da  corte  para 
esse  lim,  podendo  succeder  que  visitasse  estes  lo- 
gares, sobre  tudo  agora,  que  o  imperador  mau- 
dára  entregar  a  Pedro  Luiz  a  cidade  do  Novara, 
pertencente  ao  ducado  de  Milão,  e  pouco  distante 
das  terras  da  egreja,  cousa  de  que  os  milanezes  se 
resentiram  muito,  porque  lhes  ficava  ducado  mui 
pequeuo  desmembrada  esta  parte.  Que  na  Escla- 
vonia  estava  por  elreí  dos  romanos  a  cidade  de 
Clisa  com  um  porto  de  mar  muito  seguro,  capaz, 
e  de  grande  importância  por  ser  visinho  da  Tur- 
quia, razão  porque  os  rets  de  Hungria  desde  lon- 
gos tempos  conservaram  ali  fortaleza  para  defeza 
da  costa  e  da  bahia  ;  mas  que  os  turcos,  para  lhe 
cortarem  os  soccorrose  os  viveres,  construíram  perlo 


oulro  cnslello,  ponOo-a  em  grande  aperlo,  ao  que  li- 
nha acudido  o  rei  dos  romanos.  Que  o  papa  lhe  en- 
viara quatro  mil  homens  de  soccorro,  os  qiiaes  pela 
falia  dediscipMna,  desordens,  e  pequeno  numero  To- 
ram  desbaratados,  enlrcgando-se  a  cidade  ao  turco, 
e  receiando-se  que  a  forlaleza  faça-o  mesmo. 

Que  d'esles  aconiecimenlos  devem  seguir-se  gran- 
des perigos  para  a  Ilalia.  e  príncipalmenie  para 
a  fronteira  de  Ancona,  que  está  pelos  Eslados  da 
ogreja,  e  que  é  accessivel  por  mar  em  treze  horas,  e 
ao  território  veneziano,  recrescendo  por  eslas  causas 
os  cuidados  e  receios  da  vinda  do  turco.  Que  a  ar- 
mada dos  infiéis  ainda  não  parlíra  de  Vclona,  á 
excepção  de  cincoenia  galés,  as  quaes,  segundo  se 
diz,  vão  fazer-se  na  volta  de  Marselha  para  se  jun- 
tarem com  os  francezes.  Que  o  resto  da  esquadra 
na  força  de  cento  e  cincoenta  gal^s  ainda  estava 
em  Velona  com  muitas  taforeas  afim  de  passarem 
cavallos,  mas  que  se  cri,  que  os  principaos  esforços 
do  turco  se  voltarSõ  contra  a  Hungria.  Que  os  ne- 
gócios do  Piemonte  c  da  Saboya  pouca  alteração 
experimentaram,  e  que  eirei  de  França  conquis- 
tara um  logar  cm  Flandres,  chamado  Ucdim,  e  pre- 
tendia lalar  os  campos  o  destruir  tudo  por  modo  lai, 
que  o  imperador  não  lhe  podesse  fazer  guerra.  Que 
execulado  isto,  contava  passar  á  Ilalia,  altirman- 
do-sc  que  tinha  grandes  TiegociaçCes  encetadas  com 
os  lutheranos,  os  quaes  lhe  prnnietiiam  muita  gente. 
Finalmente,  que  o  cardeal  Santiqualro  se  escusara  de 
escrever  a  sua  alteza,  dizendo  que  se  guardava  para 
quando  enviasse  o  despacho  do  bispado  de  Goa,  mas 
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que  Ibe  pedira  que  o  recommendassc  a  elrci  acerca 
(la  merco  de  que  era  pretendente. 
Roma,  12  de  Abril  de  1637  (lOi). 

Carla  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  elrei.      An.  iss? 

Confirma  a  lómada  da  cidade  deClisa  pelos  lur-  A*""''"^** 
cos,  e  participa  que  a  forlaleza  lambem  fora  con- 
quistada por  elles. 

Confirma  a  nolicia  da  morte  do  marquez  do  Sa- 
luzzo,  que  ura  dos  de  Carmognola,  villa  de  Sa- 
luzzo,  malára  com  um  liro  de  arcabuz. 

Diz  que  o  senhor  de  Mirandola  (villa  muito  Torle 
da  Lombardia  entre  Bolonha  e  Manlua)  a  entre- 
gara a  elrei  de  França,  a  troco  de  mais  renda,  e 
que  para  ella  partiram  capílàes  francezes  com  di- 
nheiro incumbidos  do  levantarem  \inte  mil  infan- 
tes italianos,  a  que  hSo  de  juolar-se  qualorze  mít 
suissos,  o  que,  sendo  verdade,  porá  em  embaraço 
gra\e  o  imperador. 

Que  das  cento  e  dez  galés,  que  o  senhorio  de  Ve- 
neza eslá  armando,  appareceram  seis  furadas  perlo 
da  quilha,  c  que  se  não  sabe  por  quem  foram  fei- 
tos os  rombos,  tratando-se  de  descobrir  os  auclores 
do  crime,  e  propondo-sc  grossos  prémios  a  quem  os 
denunciar.  Que  um  barqueiro  de  Veneza  por  erro, 
ou  por  nialicia  levara  um  enviado,  que  elrei  de 
Franca  mandava  ao  seu  embaixador  a  casa  do  em- 


(104)  ArchÍToNacioDaldaTorrc  do  Tombo,  Corp.  Cbron-, 
Part.  I,  Mar.  S8,  Doe.  80. 
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baixador  do  imperador,  o  qual  dissimulara  o  coso 
até  ouvir  d'elle  a  crença  e  receber  as  carias,  que 
lera,  segundo  se  crê,  e  que  só  depois  lhe  entregara, 
dizendo  não  serem  para  elle.  Que  era  voz  cm 
Roma,  que  sua  alteza  e  o  imperador  deviam  avis- 
tar-se  em  Guadalupe,  e  que  se  negociava  dar  a 
a  sua  alteza  em  penhor  do  dinheiro,  que  havia  de 
emprestar  ao  imperador,  Samora,  Badajoz,  e  Cidade 
Rodrigo,  accrescentando-se,  que  além  de  dinheiro, 
havia  de  ajudar  a  D.  Carlos  com  uma  armada. 

Que,  estando  escrevendo  esla  carta,  o  mandara 
chamar  o  papa  para  ir  ao  consistório,  no  qual  de- 
sejara que  os  embaixadores  e  agentes  de  lodos  os 
príncipes  christãos  se  achassem  presentes,  e  que, 
recebido  por  elle  embaixador  o  recado,  se  dirigira 
a  casa  do  cardeal  Santiqiialro,  que  lhe  dissera  que 
era  para  se  tratar  do  concilio.  Quo  n'este  meio 
tempo  entraram  em  casa  de  Santiquatro  o  conde 
de  Cifuentes  e  o  marquez  de  Aguilar,  com  os  quaes 
se  juntara  um  individuo  até  agora  chamado  secre- 
tario d'elrei  dos  romanos  ao  qual  dão  agora  o  ti- 
tulo de  seu  embaixador,  e  que  laliando  lodos  Ires 
e  elle  Pedro  de  Sousa  em  particular,  o  conde  lhes 
communicára  a  resolução,  em  que  estava  o  papa 
de  mudar  o  concilio,  e,  que,  sendo  este  consistó- 
rio para  o  fím  que  sabiam,  convinha  estarem  pelo 
que  sua  santidade  fízesse,  descarregando  Ioda  a  res- 
ponsabilidade sobre  seus  hombros,  parecer  que  ado- 
ptaram o  marquez  c  o  embaixador  d'elrei  dos  ro- 
manos. Que  elle  Pedro  de  Sousa  respondiíra,  que 
não  acreditava  que  sua  santidade  quizesse  lomar 
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conselho,  mss  súmenle  nolidcar  a  sua  determina- 
ção aHin  de  ser  participada  aos  príncipes,  de  que 
eram  representantes ;  comtudo  que  se  pedisse  con- 
selho, não  estava  auctorisado  para  o  dar,  e  que  es- 
creveria primeiro  a  sua  alteza. 

Que  n'egle  ponto  se  abrira  o  consistório  e  tinham 
sido  chamados,  e  que  o  papa,  tomando  a  palavra, 
recapitulara  quanto  havia  passado  acerca  do  con- 
cilio, insistindo  no  desejo  de  o  celebrar  em  Man- 
lua,  e  de  o  começar  a  23  de  maio  próximo  futuro; 
que  narrara  como,  havendo-o  já  intimado  a  todos 
os  príncipes  e  povos  christãos,  e  achando-se  prom- 
pto  para  assistir  em  pessoa,  escrevera  ao  duque  de 
Mantua,  pedindo-lhe  que  dispozesse  (udo  para  re- 
ceber os  prelados,  que  chegassem  anfes  d'el]e,  e 
que  o  duque  lhe  respond{^ra,  que  para  segurança 
do  concilio  c  de  sua  própria  pessoa  carecia  do  que 
lhe  dessem  o  dinheiro  necessário  para  assoldadar 
gente  de  pé  e  de  cavallo,  pretenção  em  que  persis- 
tira, apesar  de  lhe  apontar  os  inconvenientes  de  se- 
melhante prevenção,  principalmente  sendo  paga  pela 
Santa  Sé,  sendo  um  dos  maiores  tornar-se  o  conci- 
lio suspeito  aos  lutheranos,  por  amor  dos  quaes  se 
fazia  ;  concluirá  por  ultimo  sua  santidade,  que  mo- 
vido por  estas  causas  havia  determinado  mudar  o 
lopr  da  convocação  e  o  dia  da  abertura,  que  se- 
ria o  de  3  de  novembro  d'este  anno,  o  que  lhes 
rogava  quizessem  comraunicar  a  seus  príncipes, 
accrcsccntandu  que  o  addiamenlo  talvez  saísse  favo- 
rável, porque  se  poderia  ajustar  entretanto  a  paz  en- 
tre 08  príncipes  christãos,  e  algum,  ou  alguns  d'el- 


—  ne- 
les, com  oulras  pessoas  concorrerem  ao  concilio  com 
mais  commodidade,  podendo  também  prover-se  me- 
lhor á  defesa  contra  os  grandes  apercebimenloa  do 
turco,  e  não  se  vendo  sua  santidade  obrigado  a 
desamparar  em  tempos  Ião  críticos  a  cidade  do 
Roma,  que  na  sua  ausência  ficaria  em  grande 
perturbação,  posto  que  não  tencionasse  dei\al-a 
inerme. 

Que  a  este  discurso  todos  responderam,  que  fa- 
riam 3  participação,  que  mandava,  e  que  Santiqua- 
Iro  Ibe  dissera  depois,  que  escrevesse  também  a  sua 
alteza  que  o  papa  tinba  grande  vontade  de  celebrar 
o  concilio  e  que  o  logar  d'elle  seria  Bolonha,  Pla- 
cencia.  ou  Roma,  por  saber  sua  santidade  que  a  neu- 
tralidade até  agora  guardada  era  prejudicial,  por 
isso  que  se  o  concilio  se  reunisse  nas  terras  do  im- 
pério, ou  nas  feudalarias  delle,  como  Manlua,  nas 
que  possuíam  os  venezianos,  ou  nas  do  ducado  de 
Milão,  seria  o  Tacto  desagradável  a  elrei  de  França 
e  se  acaso  se  convocasse  em  domínio  d'aquella  co- 
roa, ou  de  affeiçoados  d'ella,  resentir-se-hia  o  im- 
perador. Oue  Santiqualro  ha  de  escrever  sobre  isto 
a  sua  alteza.  Quanto  á  expedição  do  bispado  de 
Goa  diz,  que  não  púdc  ainda  ser  feita  por  lhe  ter 
chegado  mui  tarde  o  aviso  de  sua  alteza,  e  por 
não  se  achar  a  cédula  consístorial  da  eleição  de 
Francisco  de  Mello.  AfTirma,  por  ultimo,  constar- 
Ihe,  que  o  vice-rei  de  Nápoles  fazia  destelhar  to- 
das as  casas  da  cidade,  situadas  á  borda  mar,  e 
enchel-as  de  lerra  ;  e  que  n'ellas  assestava  muita 
artilharia  fundida  com  o  metal  dos  sinos  e  almo- 


—  1-7  — 

(«rizes,  Ião  Itreve  espera  ser  acommetlido  pelos  [ar- 
cos e  francezes. 

Roma,  20  de  Abril  de  1537  (103). 


Breve  de  Paulo  III.  Aon  dubitamus.  A  elrei  D.  *"-  *^^^ 
Jo5o  III. 

Parlicipa  a  elrei,  que  estando  para  celebrar  o 
concilio  universal  em  Manlua,  como  fora  delermi- 
nado,  o  duque  d'aquelle  eslado  lho  mandara  pedir 
um  presídio  mililar  c  dinheiro  para  elle  com  o 
prelexlo  de  segurar  a  cidade  duranle  o  concílio. 
Que  esla  e\igcncía  o  conslcrnára  muito  por  não 
a  poder  salisfazer,  tendo,  como  linha,  seus  cofres 
exhausios,  principalmente  pelas  dcspczas  com  os 
armamentos  e  defeza  das  costas  dos  Estados  da 
egreja,  ameaçadas  lodos  os  dias  de  um  desembar- 
que pelos  lurcos.  Que  fora  obrigado  por  este  motivo 
a  lesponder,  mostrando  a  impossibilidade  e  a  inuti- 
lidade do  presidio  vislo  não  se  carecer  de  segurar 
Manlua  contra  uma  reunião  de  homens  pacifícos  e 
indefesos. 

Que  por  mais  de  uma  vez  escrevera  ao  duque 
a  este  respeito,  mas  que,  insistindo  elle  no  seu  pro- 
pósito, o  papa  se  vira  forçado  a  mudar  o  logar  do 
concilio,  e  a  prorogar  o  dia  da  sua  reunião,  o  qu9l 
depois  de  assentado  faria  constar  ao  embaixador  por- 
luguez  n'aquclla  cõrle  para  sua  ínlelligencia. 


(JOS)  A  rchiv  o  Nacional  daTorre  do  Tombo, Corp.  Cbron., 
Parf.  I,  M«ç.  58,  Doe.  83. 
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Roma,  23  tie  Abril  de  1G37,  anno  3."  do  Pon- 
tíGcado  de  Paulo  III  (t06). 

An,  1537      Carta  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  D.  João  111. 

*'"^'' ^*  Parlicipa-lhe,  que  cinia  uma  carta  de  elrei  de 
França  aos  eleitores  do  império  e  a  alguns  senhores 
da  Allemanlia  por  julgar  que  folgará  de  a  ver.  Que 
a  caria  era  lida  em  Roma  como  muito  eleganle,  e 
que  por  lailar  em  elegância  lembrará  a  sua  alteza, 
que  é  preciso  tomar  uma  pessoa,  que  escreva  bem 
o  latim,  e  corresponda,  ao  menos  cm  parto,  á  sua 
grandeza  para  que  os  grandes  c  assignalados  acon- 
lecimenlos,  que  lào  frequentemente  occorrem  nos 
seus  reinos,  sejam  expostos,  como  devem,  c  não 
fiquem  sepultados  na  escuridade,  como  acontece. 
Que  no  caso  de  sua  alteza  o  querer  fazer,  lhe  in- 
culcará algum  escriptor  de  Roma  apto  para  isso. 
Roma,  24  de  Abril  de  1537  (107). 

An.  IS37      Rreve  da  Penilenciaria  Apostólica.  Sedes  \pos- 

Ai>nl  2t  lolicac.  Ao  bispo  de  Goa  D.  João. 

Concede-lhe  durante  sua  lida  e  aos  succcssores 
por  espaço  de  vinte  annos  diversas  Taculdadcs  para 
utilidade  c  socego  dos  seus  súbditos. 


(106)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mae,  25,  n° 
17  dn  Coilecção  de  Bulias. 

(107)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  ToilIjo,  Corp.Chron,, 
Part,  I,  Maç.  SS,  Doe.  84. 
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Roma,  S  das  kaiendas  de  Maio  anno  3.^  do  pon- 
tificado de  Paulo  III  (108). 

Breve  da  peDÍlenciaría.  Ex  injunclo  nobis.  A  An.  1537 
eirei  D.  João  II.  *^'*^  *® 

Concede,  que  a  procissão  do  Corpo  de  Deus  na 
índia,  a  qual  por  causa  da  differença  dos  climas, 
cabia  no  inverno,  seja  mudada  para  tempo  mais 
conveniente  ;  que  os  parochos  das  egrejas  d'aquel- 
las  partes  possam  benzer  as  vestes,  cruzes,  ima* 
gens,  e  outros  ornamentos  ecciesiasticos,  que  forem 
precisos,  incluindo  os  cálices  e  as  patenas ;  que  o 
bispo,  pessoa  constituída  em  dignidade,  ou  o  reitor 
de  uma  egreja  parochial  possa  benzer  as  egrejas, 
capellas  e  cemitérios  profanados,  ou  os  novos,  e 
que  o  possam  fazer  com  santos  óleos  levados  de 
Portugal  por  cinco  ou  por  três  annos,  ou  fabrica- 
dos na  Índia ;  e  que  possam  receber  no  grémio  ca- 
tholico  os  renegados,  absolvel-os,  e  impor-lhes  as 
penitencias. 

Roma,  15  das  kaiendas  de  Junho,  anno  3.^  do 
pontificado  de  Paulo  III  (109). 

Bulia  de  Paulo  III.  Considerantes  el  animo  re-  An.  1537 
volvenles.  •  •'"'*^"  *^ 

Lembra  os  triumphos  alcançados  em  Belgrado 


(108)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  15  da 
Collecção  de  Bulias,  n.®  14. 

(109)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  13  da 
CoUecção  de  Bulias,  n.®  27. 
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(]e  Ithodcs  pelas  itimas  dos  lurcoâ,  o  apertado  si- 
lio  posto  a  Vienna  pelo  seu  cxercilo  \ictorioso,  a  oc- 
cupação  de  Tunes  pelo  pirata  Barba  Roxa,  de  que 
fora  desapossado  com  a  expedição  do  imperador  Car- 
los V,  as  mortes  e  os  roubos  que  as  armadas  turcas 
ha\iam  feito  na  Cícilia,  cujos  mares  inreslavara,  e 
o  perigo  da  cidade  de  Roma  e  de  Ioda  a  llalia  de 
serem  invadidas  e  melLidas  a  ferro  e  fogo,  intento 
que  de  certo  eslava  na  lucale  do  cruel  inimigo  da 
christandade. 

Que  estando  as  cousas  Q'Gsle  ponto,  e  seodo 
ímminente  o  risco  era  preciso  e  urgente  prevenir  a 
resistência  e  a  defeza  da  capital  do  orbe  calholíco, 
na  qual  elle  (papa)  protestava  derramar  o  pró- 
prio sangue.  Que  o  Ihesouro  ponlificío  se  achava 
exhauslo  e  chegava  apenas  para  os  gastos  ordiná- 
rios, diminuido  como  linha  sido  por  tautas  calami- 
dades ;  c  que  além  dos  tributos  lançados  pelo  seu 
predecessor, Clemente  VII,  sobre  lodos  os  seculares, 
temporalmente  sujeitos,  e  aos  ecciesiaslicos  de  toda 
a  Itália,  elle  (pontilice)  os  tinha  gravado  ainda  de 
contribuições  novas,  as  quaes  ainda  não  bastavam 
para  se  poder  oppôr  a  tão  poderoso  inimigo.  Que 
determinara,  por  tanto,  recorrer  aos  príncipes  ami- 
gos da  egreja  romana,  e  impor  duas  decimas  so- 
bre lodos  os  rendimentos  ecciesiaslicos  do  reino 
de  Portugal  afim  de  acudir  ás  despezas  da  guerra 
do  turco,  ficando  somente  exceptuadas  do  encargo 
as  egrejas,  cujos  rendimentos  não  excedessem  a 
quantia  de  vinte  e  quatro  ducados  de  oiro  da  ca- 
mará. 
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Roma,  anno  da  Encarnação  1537,  i  dos  Idos  ãc 
Julho,  anno  3."  do  pontificado  de  Paulo  IM  (110). 


I 


Carla  de  D.  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  eirei.  An.  1537 
Relata  as  noticias,  que  o  vice-rei  de  Nápoles  en-^"""*'^ 
viára  ao  papa .  as  quaes  eram  tjue  o  lurou  a  8  do  mez 
cliegára  a  Velona  com  Irezenlas  velas,  e  so  entre- 
linha caçando,  em  quanto  esperava  por  oulras  cento 
e  cíncoenta  ;  que  as  novas  de  Ancona  concordavam 
em  asseverar  ainda,  que  linham  aportado  a  Velona 
trezentos  camellos  com  armas  e  outros  petrechos. 
Que  o  exercito  de  lerra  constava  de  cincoenta  mil 
cavallos,  de  innumeravel  genlc  de  pé,  e  de  Ires 
tnil  bocas  de  fogo  entre  artilharia  grossa  e  de  campo 
para  combater  legares.  Que  se  alTirmava  que  o  seu 
projecto  consistia  em  acomnieller  a  Esclavonia  e  o 
Frione,  terras  dos  venezianos,  ou  a  Hungria,  e 
que,  segundo  outros,  emprehenderia  ambas  as  fac- 
ções ao  mesmo  tempo. 

Que  nSo  se  sabia  qual  seria  o  destino  da  ar- 
mada, porém  que  Génova,  Ancona,  e  lodos  os  por- 
tos da  Ciciiia  e  de  Nápoles  se  temiam  muílo  e  se 
fortificavam  ;  que  o  \ice-rcí  de  Nápoles  partira  a 
toda  a  pressa  com  dois  mil  homens  para  Brindisi. 
cidade  dotada  de  muito  bom  porto,  por  se  julgar  que 
a  armada  inTiel  iria  contra  ella,  e  que  egualmente 
se  cuidava  que  o  seu  alcaide  tinha  iolelligencias 


(110)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Haf.  19  4t 
Colkc{Ío  de  Oullaj,  n.°  22. 
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com  o  turco.  Que  se  auginciiláta  o  exercito  fran- 
cez  no  Picmonle,  e  occupára  Asle  apenas  sahiram 
os  imperiaes,  e  que  esles  cm  Iodas  as  escaramuças 
e  rebales  sempre  haviam  mostrado  superioridade. 
Que  em  Flandres  os  flamengos  Tormaram  um  exer- 
cito composto  de  \inlc  mil  itifanles  e  sele  mil  ca- 
vallos  com  muita  e  boa  artilharia,  e  se  apoderaram 
de  S.  Pedro,  que  eslava  pelos  francezes  defendida 
por  Ires  mil  soldados  de  pé  e  cealo  e  cincoenla 
lanças,  e  a  arrasaram,  senda  tomadas  ali,  conrurme 
se  contara,  algumas  pessoas  de  imporlancia.  Que 
depois  de  rendida  a  cidade,  conquistaram  Mostrai, 
aonde  estava  o  parlamento  de  Picardia,  e  que  d'este 
ultimo  logar  se  espalhava,  que  marchariam  sobre 
Bolonha,  de  modo  que  até  agora  os  flamengos  ha- 
viam vingado  bem  a  tomada  de  lledim,  que  es- 
peravam recuperar  por  meio  da  fome,  visto  acha- 
rem-se  senhores  de  lodos  os  logares  d'onde  ella  po- 
deria receber  mantimentos.  Que  deviam  unir-se- 
Ihes  oito  mil  hespanhoes,  o  que,  a  ser  verdade,  daria 
muito  que  cuidar  aos  francezes.  Que  o  imperador 
mandara  como  auxilio  áquellas  parles  um  credito 
de  um  milhão  e  duzentos  mil  ducados,  e  se  acre- 
dila  que  as  visilará  em  pessoa,  participando  o  seu 
embaixador  de  Inglaterra,  que  os  .negócios  cor- 
riam mui  favoráveis  a  seu  amo,  e  que  havia  gran- 
des esperanças  do  rei  tornar  á  verdadeira  religião. 
QueseatTirmava  tanto  por  parte  dos  francezes,  como 
por  parle  dos  imperiaes,  estar  resolvido  o  casamento 
do  infante  D.  Luiz  com  sua  filha,  mas  que  os  fran- 
cezes diziam,  que  o  imperador,  para  elle  se  concluir, 
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consenlia  que  a  filha  (feirei,  sua  prima,  fosse  de- 
clarada illegilinia,  o  que  os  imperiaes  negavam, 
sendo  porém  averiguado,  que  o  imperador  por  coni- 
prazer  a  eirei  de  Inglaterra,  admillia  que  sua  prima 
renunciasse  a  successão  d'esle  reino. 

Que  elle  (embaixador]  lem  asseverado,  em  algu- 
mas reuniões,  em  que  se  achou,  que  não  acredita, 
que  sua  alteza  concordo  no  casamento  do  infante 
com  semelhante  quebra  de  bastardia,  c  que  nin- 
guém pôde  fazer  com  que  a  princeia  não  seja  le- 
gitima, pois  que  os  próprios  doutores,  que  escreve- 
ram em  favor  da  causa  d"elrei  d'Inglaterra  conlra 
a  rainha,  tia  de  sua  alteza,  disseram  que,  posto  ser 
invalido  o  seu  casamento  com  eIrei,  esta  Qlha  era 
legitima  por  ler  sido  feito  o  casamento  bona  f.de. 

Que  o  papa  allude  nos  seus  consistórios  ao  con- 
cilio, apesar  da  guerra  do  turco  e  da  má  disposi- 
ção dos  negócios  dos  principes  da  christandade,  c 
que  eirei  de  França  lhe  mandara  dizer,  que  muito 
se  admirava,  de  que  estando  as  cousas  em  lai  es- 
tado, se  lembrasse  de  celebrar  concilio,  ou  cuidasse 
que  haviam  de  concorrer  os  prelados  que  deveriam 
assistir ;  mas  que  visto  ser  tào  viva  nclle  a  vontade 
do  o  reunir,  que  escolhesse  a  cidade  de  Lion  em 
França,  porque  leria  lodosos  prelados  francezes. 

Que  o  papa,  não  obstante  isto,  chamara  os  car- 
deaes,  mas  que  nJ\o  se  cré  que  possam  e  quei- 
ram vir  os  que  residem  longe,  e  que  os  de  Cas- 
tella,  attcndendo  ao  estado  das  coisas,  pediram  a 
sua  santidade  que  os  cscuzasse.  Que  sua  santi- 
dade fortifica  seus  portos  o  a  cidade  de  Itoma,  c 
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cuida  lanio  em  arranjar  dinheiro  para  as  despezas, 
que  a  expedição  dos  outros  negócios  corre  muilo  de- 
morada. Que  Paulo  111  folgara  de  saber  o  bom  re- 
cebimento, que  tivera  em  Portugal  o  seu  núncio 
lanto  mais,  quanto  havia  suspeitas  do  contrario  ;  e, 
que  esta  noticia  viera  muito  a  tempo  para  o  car- 
deal Saniiquatro  poder  obter  o  indulto  do  infante 
D.  Henrique  em  sua  vida.  Conclue,  que  eirei  de 
Polónia  mandara  prestar  obediência  ao  pontífice 
por  um  lidalgo,  dcsculpando-se  de  não  vir  pessoal- 
mente por  causa  da  guerra,  e  pur  estarem  muito  pe- 
rigosos os  caminhos  para  embaixadas  pomposas. 
Roma,  19  de  Julho  de  1S37  (llt). 


An.iS37      Carla  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  eIrei. 

Julho  19  Participa,  ler  chegado  a  Roma  um  certo  Álvaro 
Madeira,  natural  de  Souzel,  que  fura  mandado  pgr 
oirei  de  Xael  ao  grão  turco,  juntamente  com  ou- 
tros trinta  e  quatro  porluguezes,  o  qual  lhe  contara 
o  seguinte:  que  tinham  embarcado  em  Dio  n'uma 
nau  com  licença  do  governador  Nuno  du  Cunha, 
e,  que  chegados  ao  Cairo,  foram  entregues  ao  capitão 
da  cidade,  o  qual  escolhera  entre  todos  a  clle  Ál- 
varo Madeira  e  a  Diogo  Martins,  christão  novo,  por 
serem  mais  practlcos  nas  coisas  da  índia,  e  os  en- 
fiara logo  a  Constantinopla,  aonde  o  turco  se  ti- 
nha informado  largamenle  da  índia  cora  Diogo  Mar- 


(111)  A rchivD  Nacional  da  Torredo  Tombo,  Corp.  Ctiron., 
Pari.  I,  Maç.  S9.  Doe.  11. 
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tins,  por  lhe  dizerem  ser  pilolo;  e  que  logo  de- 
pois (poderiam  ser  IH  de  Oulubro  passado)  des- 
pachara ordem  a  Solimão  Bachá  deapromplar  a  ar- 
mada, fundeada  cm  Suez,  para  combater  a  de  sua 
alteza. 

Que  a  esquadra  lurca  se  compunha  de  sessenia 
galés,  e  de  sele,  ou  oilo  galeões,  que  lhe  mandara 
elrel  de  Cambaia,  depois  da  [ornada  de  Dio.  Que 
viera  com  esles  galeões  um  embaixador  d'aquelle 
rei  6  um  grande  presente  de  dinheiro,  o  qual,  se- 
gundo constava,  subia  a  quatro  milhões  de  oiro, 
islo  para  que  o  Inrco  o  soccorresse  contra  os  por- 
luguezcs,  pedíndo-lhe  trinta  mil  homens,  e  dizendo 
que  o  concerto  fcílo  com  os  nossos  sobre  Dío,  fúrn 
bt>  para  os  enganar  com  a  idéa  de  que,  tendo  aquella 
cidade  segura,  tinham  toda  a  índia.  Que  se  o  sul- 
tão preparasse  enlrclanlo  sua  armada,  e  a  genle 
que  pedia,  lhe  daria  para  ella  se  acolher  o  porto 
de  Surrale,  ou  de  Cambaíete,  aonde  poderiam  es- 
tar sem  os  portuguezes  saberem,  e  depois  Dio  com 
todos  os  nossos,  que  n'ella  se  achassem. 

Que  juntamente  com  o  embaixador  enviara  a 
Constantinopla  pilotos  mouros,  e  que  o  turoo  fol- 
gara muilo  com  a  missão,  julgando  que  poderia  con- 
quistar assim  a  índia,  pelo  que  fizera  logo  aprom- 
plar  a  armada  e  a  gente,  e  ordenara  que  se  rclives- 
sem  Iodas  as  naus  \  indas  da  índia  a  Judá  c  a  Meca 
afim  de  conduzirem  soldados  e  maiilimcnlos. 

Que  depois,  no  mez  de  Março  passado,  nomeara 
capitão  mór  de  toda  frota  um  sou  cunhado,  capi- 
IJo  do  mar  um  mouro,  chefe  das  galés  de  Alexan- 
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dria,  e  superintendente,  conselheiro,  c  piloto  mór 
a  João  Francisco  Justiníani,  Ycneziano,  que  já  ti- 
nha residido  em  Portugal,  e  era  lido  em  grande 
consideração. 

Que  n'esla  armada  foram  os  embaixadores  de  el- 
rei  de  Cambaia,  clie  Álvaro  Madeira,  e  Diogo  Mar- 
tins, o  qual  se  tornara  mouro,  e  que  partiram  de 
Conslaniinopola  no  dia  de  paschoa,  e  seguiram  alé 
á  ilha  de  Chio,  tributária  do  turco  e  pertencente 
aos  genovezes,  d'ondo  elle  Álvaro  Madeira  conse- 
guira fugir,  e  d'onde  viera  com  muita  dilQculdade 
a  Roma  com  intenção  de  continuar  o  mais  depressa 
possível  para  Portugal. 

Pedro  de  Sousa  de  Távora  acrescenta,  que,  em 
quanto  Álvaro  Madeira  se  apromplava  para  a  par- 
tida, que  seria  breve,  julgara  convenienie  partici- 
par eslas  noticias  a  sua  alteza,  e  observar-lhe,  que 
Madeira  assegurava,  que  o  propósito  do  turco  era 
primeiro  ir  sobre  Ormuz,  e  passar  depois  a  Cam- 
baia, mas  que,  segundo  as  monções  e  o  tempo  pre- 
ciso para  os  navios  se  apromplarera,  não  poderiam 
sair  do  estreito  de  Meca  senão  em  Fevereiro  do 
anno  seguinle. 

Koma,  lít  de  Julho  de  1537  (112). 


An.  1537      Carla  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  elrei. 
Joiíío  29      parlicipa-lhe  a  jornada  a  Portugal  de  Álvaro  Ma- 


(H2)  ArchiTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Cliron.. 
Pari.  1,  Maç.  59,  Doe.  12. 
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deira,  e  que  lhe  tinha  communicado  coisas  impor- 
tantes ao  serviço  de  eirei.  Becommenda-o  como  di- 
gno de  receber  mercê  de  sua  alteza. 
Roma,  29  de  Julho  delS37  (113). 

Bulia  da  penitenciaria.  Chariíatem  Romanam.  ^^-^^^'^ 
k  rainha  D.  Gatharina.  ^^^^' 

Concede,  que  os  quinze  capellaes  de  sua  capella 
possam  receber  os  fructos  dos  beneficios,  que  ti- 
verem, ainda  que  estejam  ausentes. 

Roma,  13  das  kalendas  de  Setembro  do  anno 
S.""  do  pontificado  de  Paulo  111(114). 

Bulia  de  Paulo  III.  Graliae  divinae  praemium.  An.  1537 
A  elrei  D.  João  III.  Agosi.24 

Participa-lhe,  que  proveu  D.  Gonçalo  no  bispado 
de  Safim,  vago  por  morte  do  bispo  D.  João,  e  roga 
que  lhe  conserve  e  amplie  os  direitos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  de  1537,  9  das  ka- 
lendas de  Setembro,  anno  3.®  do  pontificado  de 
Paulo  III  (115). 

Breve  de  Paulo  III.  Recepimus  lillerfls.  Â  elrei  An.  1537 
D.  João  III.  ^8«'^-3^ 


(113)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  15.% 
Maç.  19,  n.""  39. 

(114)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  livro  de  bre- 
ves e  bulias,  f.  83. 

(115)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
CoUecção  de  Bulias,  n.°  31. 
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Declara  ter  recebido  a  carUi,  dalada  de  Évora 
cm  ta  de  Maio  do  anno  passado,  em  que  sua  alleza 
expozera,  que  muitos  prelados  porluguezes,  que  ti- 
nham obrtgiição  de  assistir  ao  concilio,  o  não  po- 
diam fazer,  uns  pelo  impedimento  da  edadc,  outros 
pelas  difDculdades  dos  lempos,  alguns,  emGm,  por 
motivos  diversos,  e  lhe  pedira,  portanto,  que  os 
qnizesse  dispensar  d'esle  dever,  permillindo  que  cl- 
rei  escolhesse  os  mais  idóneos  para  concorrerem 
ao  concilio. 

Responde  sua  santidade,  que  de  bom  grado  sa- 
tisfaria a  vontade  de  elrei,  mas  que  sua  alteza  devia 
ponderar,  que  a  e'poca  era  infeliz,  e  que  era  gran- 
de a  importância  dos  assumptos,  assim  como  o  nu- 
mero dosadvcrsarios  da  egreja  ea  sua  audácia.  Que 
em  circumslancias  lacs  se  carecia  da  reunião  de 
muitas  e  boas  inlelligcncias  para  combater  tantas 
difficuldades,  devendo  por  isso  concorrer  ao  conci- 
lio a  maior  copia  possivel  de  prelados,  principal- 
mente dos  paizes  não  contaminados  de  heresia,  co- 
mo era  o  seu  reino. 

Termina,  rogando,  que  ordene  aos  prelados,  não 
impossibilitados  inteiramente,  que  vençam  os  obstá- 
culos, e  se  reunam  ao  vigário  de  Chrislo  para  se 
occuparem  da  causa  da  egreja. 

Roma,  30  de  Agosto  de  1537,  anno  3."  do  pon- 
tificado de  Paulo  MI  (116). 


(116)  Archivo  Nacional  da  Torre  áo  Tombo,  JUaç.  23  da 
Cotlec<:iiu  de  Biilla:^,  D."  4. 
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Breve  Je  Paulo  III.  Superioribus  diebus.  A  eI-An,i5i7 
rei  D.  João  III.  '"^"''■^'^ 

Pede-lhc,  que  dô  Ioda  a  ajuda  e  favor  ao  nún- 
cio apostólico  na  sua  corte,  ou  a  seus  delegados 
para  a  recepção  das  duas  decimas  impostas  ao  clero 
de  Portugal,  e  applicadas  ã  guerra  contra  os  tur- 
cos. 

Loma,  30  de  Agosto  delã37,  anno  3.°  do  poa- 
liGcadu  de  Paulo  III  (117). 

Breve  de  Paulo  III.  Dudum  a  nobis.  An.  is37 

Transcreve  o  breve  de  20  de  Julho  de  1S3S,  *^*'"'^* 
pelo  qual  concedera  que  lodos  podessem  defender, 
e  auxiliar  os  chrislãos  novos  accusados,  ou  presos, 
sem  por  isso  incorrerem  nas  censuras  da  egreja. 

Expue  logo  depois,  que,  entcndendo-se  errada- 
mente em  Portugal  aquelle  bre\e.  por  sup[)òr,  que 
somente  limitava  a  graça  concedida  a  advogarem  os 
jurisconsultos  e  procuradores  a  causa  dos  réos  pre- 
sos, e  que  não  se  podia  soccorrer  com  dinheiro  os 
accusados  em  processo  pelo  crime  de  heresia,  sua 
santidade  havia  por  bem  declarar  por  este  breve, 
que  os  chrislãos  novos  presenles,  ou  ausentes,  po- 
dessem ser  defendidos  e  auxiliados  com  dinhei- 
ro, ou  de  outro  qualquer  modo,  e  protegidos  pe- 
los pães,  irmãos,  filhos,  parentes,  amigos,  c  quaes- 
quer  pessoas  de  ambos  os  sexos,  professas  na  re- 


(117)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar;.  7  da 
Collectão  de  Bulias,  n.*  7. 
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ligião  chrislâ,  sem  por  esse  molivo  incorrerem  em 
censura  alguma,  o  que  mandava  communicar  a  lo- 
dos os  arcebispos,  bispos,  e  prelados,  assim  como 
aos  inquisidores,  para  que  deixassem  executar  o 
contido  n'esle  breve,  ficando  sujeitos  no  caso  de 
desobediência  ás  penas  de  excomnninhâo,  suspen- 
são, inlerdicto,  e  privação  de  beneficios  e  ollicios, 
concluindo  o  papa  por  invocar  a  aucloridade  de 
elrei,  para  que  não  consenllsse  que  fossem  perse- 
guidos, ou  de  algum  modo  prejudicados  os  defen- 
sores e  bemfeitores  dos  chrislãos  novos, 

Roma,  31  do  Agosto  de  )S37,  anno  3.°  dopon- 
liUcado  de  Paulo  III  (118). 


An.  1537      Breve  de  Paulo  III.  Prorogalionem  universalis. 

Oui."i8  A  elrei  D.  João  III. 

Parlicipa-lhe,  que  o  concilio  universal,  que  in- 
tentara celebrar  em  Manlua,  se  havia  de  reunir  em 
Vicencia,  lerrilorio  da  republica  de  Veneza,  aonde 
se  congregaria  com  mais  conimodidade  e  liberali- 
dade, devendo  principiar,  não  quando  estava  mar- 
cado, mas  no  1."  de  Maio  próximo.  Roga-lhe,  que 
envie  os  prelados  de  seu  reino. 

Roma,  18  de  Outubro  de  1 537,  anno  3."  do  pon- 
liGcado  de  Paulo  III  (119). 


(118)  Bibliotheca  d' Ajuda,  Symiiiicta,  Tom.  32,  f.  114. 
Copia. 

(119)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar.  25  da 
Collccrâo  áa  Bulias,  n."  25. 
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Carta  de  Poro  de  Sousa  de  Távora  a  eirei.         a 

Começa,  dizendo,  que  não  lendo  havido  mudança  '^ 
quanlo  ao  concilio,  tencionava  esporar  a  decisão  de 
todos  os  negócios,  que  lhe  Toram  encarregados, 
para  escrever  a  sua  alteza ;  mas  que,  recebida  a 
noticia  da  entrada  dos  francezes  em  Itália,  resol- 
víra  o  papa  dirigir  uma  caria  a  oirei  D.  João,  pe- 
dindo-lhe,  que  enviasse  o  correio  com  os  negócios 
ultimados,  e  que  lambem  pedira  o  mesmo  o  car- 
deal Santiquatro,  instancias  a  que  fdra  preciso  ce- 
der. 

Que  Santiquatro  entende,  que  o  breve  do  sum- 
mo  ponliUce  a  sua  alteza  tem  o  caracter  de  con- 
Tidencial  na  maior  parto,  c  que  se  remette  ao  que 
escreve  ao  núncio  apostólico  para  ser  declarado  a 
sua  alteza. 

Que  o  objecto  do  breve,  pelo  que  pudera  compre- 
hender,  consistia  em  exhorlar  clrci  para  que  pro- 
curasse induzir  o  imperador  a  acabar  a  porfiada 
guerra,  que  sustenta  contra  Francisco  I  de  França, 
tão  prejudicial  á  christandade,  enviando-lho  n'esle 
sentido  pessoa  de  auctoridade,  que  negociasse  com 
elle. 

Que,  segundo  as  conjecturas  de  Santiquatro,  o 
intento  do  imperador  na  guerra  do  Mílanez  era  apo- 
dcrar-se  de  toda  a  Itália,  porque,  possuindo  o  reino 
de  Nápoles,  os  líslados  do  Florença,  Génova,  Siena 
e  Milão,  o  que  restava  era  pouco,  e  facilmente  se- 
ria d'ellc,  se  quizesse. 

Que  depois  do  possuir  a  Ilalia,  e  de  baver  en- 
fraquecido c  rebaixado  o  rei  do  França,  seu  com- 
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pelidor,  desejará  oecupar  dos  seus  eslados  e  dos  ou- 
tros visinhos  o  que  lhe  (òr  possi\eI,  e  que  ii'esle 
Dumero  entravam  de  certo  os  de  sua  alleza,  cuja 
ÍDdependencia  o  impedia  de  ser  senhor  de  Ioda  a 
península  hispânica. 

Que  os  vinculos  de  parentesco,  que  o  ligam  a 
elrei  U.  JoSo,  nSo  o  deteriam  n'esle  propósito,  pois 
em  polilica  não  havia  parentescos,  nem  allianças, 
e  que  sua  alteza  não  devia  confiar  n'ellas,  e  fe- 
char os  olhos,  porque  podia  muito  bem  succeder, 
que  depois  do  imperador  viesse  quctn  herdasse 
com  seus  graudes  dominios  o  desejo  de  os  accres- 
ceotar. 

Que  todas  estas  razões  de  interesse  geral  e  do 
particular  de  sua  alteza,  considerados  bem  o  futuro 
e  o  dm  das  coisas,  deviam,  conforme  a  opinião  de 
Sautiquatro,  decidir  elrei  a  promover  a  paz,  que 
todos  desejavam,  e  mais  do  que  todos  o  papa  e  os 
venezianos. 

Que  para  se  penetrarem  as  intenções  do  impe- 
rador bastaria  notar,  que  seus  agentes,  diziam,  faí- 
lando-se  da  liga  de  seu  amo,  do  papa,  e  dos  ve- 
nezianos contra  o  turco,  que  Carlos  V,  não  podia 
concorrer  para  as  despczas  d'ella,  a  não  ser,  que 
o  summo  pontifico  e  a  republica  o  ajudassem  con- 
tra a  França  na  guerra  do  Milanez,  obrigando-se 
ii'esle  caso  o  imperador  a  empenhar  lodo  o  seu 
estado,  e  até  a  pelejar  em  pessoa  contra  o  ioi- 
migo  da  christandadc.  Que  a  conclusão,  no  caso 
opposlo,  seria  ajustarem-se  os  venezianos  com  os 
lurcos,  concórdia  que  envolveria  o  augmenio  das 
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t forças  ijos  íiiílcis,  c  n  diminuição  das  dos  principos 
^cbristâos. 

Que  era,  porlanlo,  úo  maior  interesse,  que  sua 
lialteza  procurasse  oblcr  a  paz  enlrc  os  dois  sobe- 
1  ranos,  o  que  lhe  grangearía  muila  honra  com  pouco 
[  trabalho,  sendo  lambem  Santiqualro  de  opinião,  que 
Loirei  deveria  entrar  na  liga  contra  o  inimigo  com- 
I  Bium  e  seu,  como  provavam  as  armadas,  pom  que 
[  estava  combatendo  continuadamente  o  poder  por- 
'  luguez  na  índia. 

Quanto  ás  decimas,  que  depois  de  serem  impos- 
tas por  sua  santidade  em  Portugal,  lhe  descobrira 
o  cardeal  Santiqualro,  que  estivera  decidido  a  pe- 
dir, que  o  papa  propuzesse  a  sua  alteza,  que  as 
repartisse  com  elle  por  metade  para  me|hor  se  ar- 
recadarem. 

Que  julgando  o  embaixador  estas  palavras  pro- 
feridas para  o  tentar,  respondera  logo  para  lhe  bal- 
dar o  intento,  que  sua  alteza  não  podia  consentir 
na  imposição  das  decimas  pelas  muitas  despezas, 
quo  Tazin  com  as  guerras  d'Arríc3  e  da  Ásia  con- 
tra 08  infiéis,  e  que  até  parecia  estranho,  que  se 
quizcsse  empregar  o  diniieiro  do  reino  em  guerras 
alheias,  quando  as  suas  eram  tão  pesadas.  Que  á 
vista  d'eslas  razões  ambos  tinham  concordado  em 
esperar  a  resolução  de  clrei  a  similhanle  respeito. 
Pede  a  sua  alteza,  que  lhe  envie  as  instrueçOes 
necessárias  para  responder  acerca  d'este  assumpto, 
e  lembra  que,  no  caso  de  u3o  consentir  na  impo- 
sição, como  nào  deve,  cumpre  mostrar,  que  nunca 
os  pontifices  lançaram  decimas  em  qualquer  reino, 
XI  13 
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seniio  requeridas  pelos  seus  príncipes,  c  para  acu- 
dir a  necessidades  próprias  da  sua  terra. 

Manda  a  sua  alteza  dois  despachos,  um  das  bui- 
las  do  bispado  de  Çafim,  provido  em  Gonçalo  Pi- 
nheiro, oiilro  das  do  mosteiro  de  Travanca,  pro- 
vido em  D.  Manuel  de  Sousa. 

Aconselha,  que  só  para  os  negócios  de  imporlan- 
cia  expeça  a  corte  correios  especiacs,  porque  para 
os  oulros  casos  servirSo  os  ordinários  e  os  bancos 
dos  mercadores. 

Aconselha,  também,  que  responda  ás  cartas  do 
cardeal  Sanliqunlro,  principalmente  no  que  respei- 
tava a  seus  interesses,  convindo  animal-o,  ou  pelo 
menos  dar-Ihe  esperanças,  que  o  entretenham,  para 
o  contentar,  já  que  o  cardeal  eslava  Ião  senhor 
dos  negócios  de  Portugal  e  lanlo  no  costume  do 
lhe  serem  encommendados.  Que  se,  por  exemplo, 
vagasse  algum  mosteiro,  poderia  sua  alteza  recom- 
pensal-o  com  uma  pensão  nas  rendas  d"elle,  e  que 
cgualmenle  poderia  en\iar-lhe  de  vez  em  quando 
alguma  canella  e  especiaria,  ou  artigos  da  índia, 
ainda  que  pouco,  com  o  que  elle  se  conlenlaría  e 
honraria  muito.  Que  suas  queixas  acerca  do  pe- 
queno galardão  dos  serviços  prestados  eram  con- 
tinuas c  claras,  e  e\iglam  promplo  remédio. 

Que  se  era  preciso  Icmbrar-se  elrei  de  Santi- 
quatro  muito  mais  o  devia  fazer  do  papa,  ao 
qual  importava  enviar  algum  presente  digno,  ou 
pelo  menos  algumas  preciosidades  da  índia  oíTe- 
recidas  sem  ser  em  nome  de  elrei,  brinde  que  elle 
acccilaria,  porque  em  Roma  tudo  se  recebe. 
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Que  a  Micer  Ambrósio  e  Micer  Durante,  se- 
cretario c  camareiro  de  sua  santidade,  devia  sua  al- 
teza maodar  agradecer  a  boa  vontade,  que  moslra- 
raiti  no  seu  serviço,  c  fazer  ora  favor  d'elles  o  que 
{Pêro  de  Sousa)  lhe  escrevera. 

Que  estando  para  fccliar  esla  caria,  o  cha- 
mara Santiqualro,  e  começara  com  suas  ijueixas 
acerca  de  sua  alteza,  acabando  por  pedir  quo  elrei 
mandasse  pagar  a  César  Bianijualo,  seu  camareiro, 
a  tença  de  setenta  e  cinco  ducados  a  que  linha  di- 
reito em  virtude  de  uma  obrigação  d'elrei  D.  Ma- 
nuel, assim  como  a  pensão  de  setenta  e  cinco  du- 
cados sobre  o  mosteiro  de  Grijó  em  favor  de  Jorgo 
Ugolino,  seu  primo,  pedidos  a  que  sua  alteza  de- 
via acceder,  pois  eram  mercês  já  feitas,  e  porque 
se  o  não  praticasse  não  se  poderia  negociar  em  Ro- 
ma, nem  viver  com  o  cardeal. 

Que  os  francezes,  depois  de  entrarem  em  Itália, 
não  tinham  adiantado  mais,  contentando-se  com  a 
passagem  dos  montes,  que  os  imperiaes  abandona- 
ram, retirando-se  aos  legares  fortes,  retirada  que 
pareceu  fraqueza,  mas  que,  na  opinião  de  alguns, 
significava  prudência.  Que  os  primeiros  contavam 
cincoonla  mil  infantes  e  trcs  mil  cavallos  e  os  se- 
gundos menos  de  metade  d'esta  força,  mas  tudo 
boa  gente  e  pratica.  Que  se  os  hcspanhoes  se  ne- 
garem a  batalha  campal  c  os  francezes  so  poderem 
sustentar  nos  campos,  a  guerra  ha  de  prolongar-so ; 
mas,  que  se  não  acharem  meios  de  subsistência, 
como  era  de  crer  depois  das  providencias  adopta- 
das pelos  inimigos,  lhes  havia  de  diclar  a  pro- 
13* 
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pria  conveniência  que,  depois  de  soccorrorem  Tu- 
rim e  Uiiiliarol,  cercadas  e  em  grande  aperto,  vol- 
tassem ao  seu  paiz,  ou  seguissem  o  caminho  de 
Toscana  e  de  Florença,  as  quacs  lhes  niío  recusa- 
rão camittho  e  viveres  com  o  que  porão  em  perigo 
Florença  o  Nápoles,  sobre  ludo  realisaodo-se  n'esta 
alteriialiva  a  voz  publica  de  eireí  de  França  pas- 
sar a  Ilalia  com  outro  exercilo. 

Boma,  IS  do  Novembro  de  1537  (120). 

7     Despachos  que  levou  D.  Pedro  Mascarenhas. 

'  Carla  de  eirei  D.  João  III  ao  papa  Paulo  III, 
parlicipando-lhe  haver  escolhido  para  seu  embai- 
xador, residente  na  corle  de  Roma,  a  D.  Pedro 
Mascarenhas,  e  pedindo-lho  que  n'esla  qualidade 
o  receba  e  lhe  conceda  inteiro  credito. 

Instrucçõcs  a  D.  Pedro  como  embaixador. 

Ordenam-lhc,  quo  depois  da  primeira  audiência 
de  sua  santidade  entregue  a  caria  acerca  do  con- 
cilio, e  lhe  participe  as  noticias  dos  grandes  aper- 
cebimentos do  alguns  poderosos  reis  mouros  da  ín- 
dia contra  o  poder  porluguez,  dislinguindo-so  en- 
tre lodos  o  rei  de  Cambaya,  antigo  c  inveterado 
inimigo  de  Portugal,  o  qual  mandara  embaixado- 
res ao  turco  e  grandes  sommas  de  dinheiro  para 
eslc  o  soccorrer  com  gente  e  grossa  armada. 


(í20)'Archivo  Nacional  da  Torre  do  Toralto,  Gav.  2,* 
Mac.  5.  n."  26. 
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Que  deverá  lambem  expor,  que  por  noticias  cer- 
tas soubera  sua  alteza,  quo  a  esquadra  e  a  gente  do 
sultão  estava  em  Suez  prompla  para  seguir  viagem 
para  a  índia  com  vinte  e  cinco  mil  homens,  c  que 
enlre  elles  vinham  uns  poucos  de  mil  arcabuzeiros 
escolhidos  em  Consliinlínopla,  embarcados  em  ses- 
senta galés  e  rouilos  outros  navios  de  remo,  e  nãos 
bem  guarnecidas  e  artilhadas. 

Quo  tamanhos  apercebimentos  obrigaram  o  go- 
vernador da  índia  a  pedir-lhe  o  soccorro  necessá- 
rio para  o  Estado  se  não  perder,  e  com  elle  tudo 
o  que  se  havia  ganhado  á  custa  de  lautos  sacriti- 
cios  e  sangue,  arriscando  não  só  as  terras,  mas  a 
chrislandade  d'aquc1las  parles,  que  era  grande  c 
cada  vez  se  ia  tornando  maior,  como  se  vira  re- 
cenlemenlc  nos  cincoenla  mil  gentios,  que  se  ti- 
nham convertido  no  cabo  Comorim. 

Que  para  a  despeza  das  armadas,  que  tinhn  de 
aprestar,  das  quacs  já  haviam  partido  algumas  ve- 
las, estivera  eirei  a  ponto  de  pedir  a  sua  santidade, 
que  lhe  acudisse  com  algum  dinheiro  dos  Ihesou- 
ros  da  egreja,  como  os  poulifices  passados  sempre 
costumaram  em  menores  necessidades  contra  os  in- 
fiéis, porque  lodos  conheceram  claramente  a  impor- 
tância, não  só  para  a  península  his|)anica,  mas  para 
Ioda  a  chrislandade,  dn  guerra  continuada  pela  co- 
roa de  Portugal  conlra  os  reis  de  Fez  e  Marrocos,  em 
cujos  reinos  sua  alleza  possuia  qualro  cidades e  qua- 
tro vilias  ganhas  á  força  d'arma9,  cercadas  por  elles 
quasí  de  todas  as  parles,  o  defendíilas  milagrosamente 
quasi  todos  os  annos  conlra  este  grande  poder. 
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Que  sabenilo,  porém,  D.  Joiio  111  da  presença 
dos  lurcos  na  Ilalia,  cedera  do  intenlo  em  que  es- 
lava, de  implorar  o  soccorro  da  Santa  Sé,  e  para 
se  lembrar  das  necessidades  d'ella  quasi  esquecera 
as  próprias. 

Que  as  nolicias  da  guerra  da  Índia,  o  breve  da 
prorogação  do  concilio,  o  desejo  do  sua  alteza  con- 
correr a  elle  por  seu  embaixador,  e  a  necessidade 
de  declarar  o  seu  parecer  a  esle  respeito,  fizeram 
com  que  se  retardasse  a  partida  do  embaixador,  es- 
perando eirci  n'esle  meio  tempo  adquirir  alguma 
certeza,  quanto  á  época  e  logar  do  couciUo,  como 
tinha  obtido. 

Que  rúra  tamanho  o  contentamento  de  sua  ai- 
teza  por  este  fado,  assim  como  pela  retirada  dos 
turcos,  e  por  causa  da  liga  formada  contra  elles 
entre  sua  santidade,  o  imperador,  e  a  republica  de 
Veneza,  que  determinara  certillcar-nro,  não  só  por 
cartas,  mas  também  por  enviado  seu  especial,  e 
por  isso  ordenara  a  D.  Pedro  Mascarenhas,  que 
partisse  sem  demora. 

Ouo  a  liga  fora  principalmente  devida  aos  es- 
forços de  sua  santidade,  assim  como  a  retirada  dos 
lurcos,  consequência  d'ella  e  dos  armamentos  da 
Santa  Só. 

Que  a  paz  entro  os  príncipes  chrisliios,  em  que 
sua  santidade  tanto  trabalha,  ha  de  sair  obra  sua,  e 
obra  de  summa  ímporlancia,  porque,  por  meio  da 
concórdia  geral  se  poderá  recuperar  quanto  os  tur- 
cos conquislaram,  fim  santo  para  que  sua  alteza 
se  offcrecc  com  lodo  o  seu  reino. 
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Que  approva  a  celebração  do  concilio,  n  opoca, 
e  o  logar  d'elle,  peitindo  ao  papa  que  não  afrouxe 
cni  tão  louvável  propósito  como  era  a  pacificação 
dos  príncipes  chrislàos,  e  a  exlínccão  da  heresia  e 
das  opiniões  erradas,  que  lavravam  na  egrcja,  ma- 
les que  pediam  remédios  enérgicos  c  promplos,  e 
em  que  sua  alteza  ajudaria  a  sua  santidade  como 
Glho  e  como  rei  christào. 

Que  elrei  suppUca  a  sua  sanlidade,  que  não  lhe 
queira  facer  o  aggravo  de  impor  no  clero  do  seu 
reino  duas  decimas  conforino  lhe  communicára  por 
via  do  núncio,  allcgando  as  necessidades  da  Santa 
Sé,  porque  aa  de  sua  alteza  com  a  guerra  con- 
tinuada contra  os  inficis  são  tanlas,  como  lodo  o 
mundo  sabe,  e  porque  os  pontífices,  seus  anteces- 
sores, allendendo  a  esta  razão  e  a  outras  de  grande 
vator  em  tempos  menos  crilicos,  em  vez  de  faze- 
rem o  que  sua  santidade  pretende,  concederam  em 
muitas  occasiõcs  aos  reis  pnrLuguczes  largas  e  ge- 
nerosas graçns,  como,  por  exemplo,  as  terças,  a 
cruzada,  e  outros  favores  considerando  os  servi- 
ços quo  a  Santa  Sé  recebia  dos  seus  esforços  á 
custa  de  excessivos  sacrifícios  de  fazenda  e  de  vi- 
das, ganhando  muitas  almas  para  a  fc  de  Christo, 
e  cdJIicando  mais  templos,  e  adquirindo  mais  ren- 
das para  a  cgreja,  do  ()ue  em  outra  qualquer 
parte  haviam  alcançado  os  reis.  Quo  lhe  cumpri- 
ria acrescentar,  que  o  dero  porlugucz  sempre  aju- 
dara os  parentes,  que  serviam  com  as  armas,  e 
os  soberanos  cm  suas  necessidades,  acudindo  á  de- 
feza  das  suas  egrejas,  pelo  que  Unham  sido  prívi- 
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legíadus  seus  membros  como  se  pelejassem  pessoal- 
nienle. 

Que  se  acaso  sua  santidade,  apesar  da  eviden- 
cia, insistisse  em  impúr  as  decimas,  devia  o  embai- 
xador Bvisar  a  nossa  côrlc  mais  depressa  possível. 

Que  delerminondo  eirci,  que  vão  ao  concilio  to- 
dos os  prelados,  salvo  os  que  por  direito  cslão  es- 
cusos, pedia  a  sua  santidade,  que  os  benelicios  dos 
que  morressem  durante  a  reunião  da  assemblea, 
ou  no  caminho,  só  Tossem  providos  nas  pessoas 
que  sua  alteza  apresentasse. 

Que  estando  Ião  adiantados  os  preliminares  da 
paz  entre  o  imperador  e  eirei  de  França,  procurasse 
o  embaixador  inTormar-se  do  seu  progresso,  e,  re- 
putando boa  a  conjunctura,  que  lembrasse  a  sua 
santidadei  que  para  ser  completa  a  concórdia  cum- 
pria incluir-se  n'ella  Portugal  afim  de  que  não  sur- 
gissem depois  maiores  inconvenientes,  tanto  para  o 
nosso  reino,  como  para  o  de  França,  e  ordena  a 
D.  Pedro  Mascarenhas  que  rogue  a  sua  santidade 
que  inler\enha  n'e3te  sentido. 

Manda  por  ultimo  que  o  embaixador  lho  envio 
circumstanciada  notícia  dos  negócios  políticos,  e 
principalmente  dos  do  turco,  de  suas  armadas,  c 
da  gente  que  traziam. 


Carta  de  sua  alteza  para  o  papa  em  resposta 
ao  breve  do  concilio. 

Participa  ao  pontilíce,  que  pelo  núncio  apostó- 
lico em  Portugal  recebera  um  breve  designando  a 
íípoca  e  o  iogar,  em  que  havia  de  celebrar-so  o  cod- 
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cilio  geral,  Dolicia  com  que  muito  folgara  por  acre- 
dílar  ser  este  o  único  remédio  para  os  males,  que 
afOigiam  a  egreja,  porque  após  elle  viria  a  paz  en- 
tre os  príncipes  da  chríslandade. 

Agradece,  como  rei  chrislão,  tudo  quanto  sua 
santidade  tem  tentado  e  feito  em  tão  santa  e  ne- 
cessária obra,  e  pede-lhe  que  não  afrouxe  no  zelo, 
com  que  a  começou  e  procura  encaminhal-a  até  a 
concluir. 

Carta  de  eirei  para  Pêro  Luiz,  filho  do  papa.  ^ 
Communica-Ihe,  que  envia  a  D.  Pedro  Masca- 
renhas como  seu  embaixador  em  Roma,  e  que  lhe 
ordenara  que  o  visitasse,  e  recorresse  a  sua  in- 
fluencia, quando  fosse  preciso,  com  a  mesma  con- 
fiança, com  que  desejava  que  Pêro  Luiz  o  prati- 
casse no  que  podesse  querer  de  sua  alteza.  ' 

Carta  d'elrei  para  o  cardeal  Santíquatro. 
Contém  o  mesmo. 

Carta  d'elrei  para  o  vice-chanceller,  neto  do 
papa. 
Contém  o  mesmo. 

Carta  d*elrei  para  o  cardeal  de  Sanla  Flor,  le* 
gado  de  Bolonha  e  camarlengo  da  Santa  Sé. 
Contém  o  mesmo. 

Carta  d*elrei  para  o  cardeal  de  Sena. 
Contém  o  mesmo. 
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Carla  d'elrei  para  o  cardeal  Campelo. 
Contém  o  mesmo. 

Carla  d'e1rei  para  o  cardeal  de  Salviale. 
Contém  o  mesmo. 

Carla  d'elrei  para  o  cardeal  de  Sanla  Cruz. 
Contém  o  mesmo. 

Carla  d'elrei  para  o  cardeal  de  Ginuchi. 
Contém  o  mesmo. 

Carta  d'elrei  para  o  cardeal  CesarJno. 
Contém  o  mesmo. 

Carta  d'elrei  para  Pêro  de  Sousa. 

Manda-lhe,  que  entregue  a  D.  Pedro  Mascare- 
nhas, enviado  á  corte  de  Roma  para  residir  como 
seu  embaixador,  todos  os  papeis  que  tivesse  em  seu 
poder,  e  que  lhe  dé  conta  do  estado  dos  negócios, 
c  lhe  preste  Iodas  as  informações  necessárias  para 
seu  bom  serviço. 

Outra  carta  de  eirei  a  Pedro  de  Sousa. 

Ordena-lhe,  que  participe  a  sua  santidade  a  no- 
meação de  D.  Pedro  Mascarentias  na  qualidade  de 
embaixador  de  Portugal,  junto  da  Santa  Sc,  e  lho 
declare,  que  clle  deverá  chegar  em  breve  ao  seu 
destino,  acrescculando  ijuc  o  embaixador  vae  en- 
carregado de  tratar,  não  so  dos  negócios  sobre  que 
sua  santidade  escrevera  c  mandara  fallar  a  clrci 
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pelo  nuncíOy  mas  de  oulras  matérias  relativas  ao 
bem  da  chrislandade  e  da  Santa  Sé. 

Outra  carta  de  D.  Mo  III  a  Pedro  de  Sousa. 

Manda,  que  se  retire  de  Boma  para  Portugal 
apenas  chegar  áquella  cidade  D.  Pedro  Mascare- 
nhas, e  que  traga  todas  as  provisões  que  esti- 
vessem expedidas  dos  negócios,  que  lhe  encarre- 
gara (121). 

Bulia  de  Paulo  Hl.  Dum  ad  fidei.  An.  1538 

Amplia  outra  do  seu  antecessor  Leão  X  a  eirei  ^^^''^  ^ 
D.  Manuel  acerca  da  cobrança  dos  dizimos  da  la- 
goa de  Muge  e  de  mais  outras  lagoas  e  pântanos,  en- 
xugadas e  reduzidas  a  cultura,  devendo  os  dizimos 
ser  applicados  á  sustentação  de  dois  capellães  per- 
pétuos, ou  amovíveis  da  egreja  de  Almada,  de  que 
é  visinha  a  lagoa  de  Muge,  ou  das  egrejas  a  que 
pertencerem  as  outras  lagoas  e  pântanos  dessecados 
e  cultivados. 

Esta  bulia  foi  concedida  por  supplica  de  D.  JoSo 
in,  e  declarou-se  n'ella,  que  a  de  Leão  X  se  de* 
via  entender,  não  só  em  relação  ás  lagoas  enxuga- 
das no  tempo  e  á  custa  de  D.  Manuel,  mas  também 
em  referencia  ás  que  se  dessecarem  no  reinado  e 
a  expensas  de  D.  João  III  e  de  seus  successores. 

Boma,  anno  da  Encarnação  1537,  7  dos  Idos 


(121)  Bíbliotheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas  foi   2  a  10.  São  minulâs. 


de  Janeiro,  anno  quarto  do  ponliíicado  de  Pau- 
lo III  (122). 

18     Carta  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  clrei 

■^D.  João  m. 

Parlicipa-lhe  a  prisão  de  Micer  Ambrósio,  se- 
cretario do  papa,  accusado  de  se  ler  deixado  su- 
bornar com  grossas  peitas.  Diz  que  sua  santidade 
está  determinado  a  partir  para  a  Lombardia  alimdc 
se  juntar  ali  com  o  imperador  c  o  rei  de  França, 
e  pôr  termo  ás  guerras  que  ambos  continuam.  Que 
entre  lodos  Ires  se  ajustaram  estas  vistas  para  aos 
olhos  do  mundo  parecer,  que  os  dois  monarchas 
cederam  de  seus  direílos  e  propósitos  movidos  por 
sua  santidade.  Que,  no  caso  d'esle  accordo  se  ce- 
lebrar, se  decidirá  o  negocio  do  concilio,  mas  an- 
tes não,  porquo  ninguém  pôde  dizer  nada  a  este 
respeito,  nem  mesmo  o  papa,  visto  depender  tudo 
do  resultado  da  sua  conferencia  com  os  dois  sobe- 
ranos. 

Que  sua  santidade  torna  a  instar  pelas  decimas 
impostas  ao  reino  de  Portugal,  e  que  natural- 
mente sua  alteza  deve  ter  deliberado  sobre  coisa  tão 
importante  o  que  fflr  mais  do  seu  serviço.  Que  a 
este  respeito  lho  escrevera  ha  dias  um  discurso,  a 
que  se  remelle,  e  que  do  caso  de  se  consentir  no 
tributo  também  se  não  devem  negar  a  sua  alteza 


(122)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar.  7,  n.' 
33  da  Collecção  de  Bulias. 
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as  graças,  que  se  costumam  liberalisar  aos  outros 
rei  s,  como  a  da  apresentação  dos  mosteiros  in  per- 
petuum,  conforme  se  concedera  ao  imperador  e  a 
eirei  de  França. 

Roma,  20  de  Janeiro  de  1538  (123). 

Carta  de  elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas.  An.  1538 

Ordena-lhe,  em  presença  dos  grandes  armamen-  ^*^"*  ^^^ 
tos  do  turco  contra  os  domínios  portuguezes  na  ín- 
dia, de  que  já  largamente  o  avisara,  que  disponha 
o  animo  de  sua  santidade,  e  lhe  peça  em  seu  no- 
me, que  se  digne  soccorrer  o  reino  em  tão  grande 
aperto  e '  necessidade  com  os  thesouros  da  egreja, 
pois  só  com  o  seu  favor  julga  possivel  oppôr-se 
aos  intentos  d'aquei1e  poderoso  inimigo,  tão  aju- 
dado pelos  naturaes  da  terra,  que  odeiam  o  poder 
portuguez,  não  só  pela  differença  de  religião,  mas 
pela  condição  de  vencidos. 

Que  para  obter  a  boa  solução  doesta  supplica  a 
sua  santidade,  tinha  mostrado  quanto  a  guerra  da 
índia  interessava  ao  papa,  como  chefe  da  egreja 
calholica  pelo  grande  numero  de  conversões,  que 
n*aquellas  parles  se  lêem  alcançado,  e  pela  obri- 
gação de  acudir  com  soccorro  á  índia  da  mesma 
sorte,  que  deve  acudir  á  Itália,  aonde  reside,  por- 
que é  pastor  de  toda  a  chrislandade. 


(123)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.Chron., 
Part.  1,  Maç.  60,  Doe.  76. 


Que  o  que  eirei  manda  supplicar  a  sua  saiUi- 
dade  c  o  seguínle : 

Que  ttiG  ceda  o  dinheiro  produzido  pelas  duas 
decimas,  que  sua  sanlidade  ímpoz  ao  clero  de  Pur- 
lugal,  por  nuo  ser  justo,  que  saia  do  reino,  quan- 
do lanto  se  carece  d'elle : 

Que  as  responsSes,  que  os  comtncndadores  e 
rendas  da  ordem  de  S.  João  do  Hospital  cm  Por- 
tugal, pagam  ao  grão  mestre  cada  anno  durante 
cinco  annos,  sejam  para  a  coroa : 

Que  as  rendas  do  três  annos  de  lodos  os  liene- 
ficios,  que  vagarem  em  Portugal  e  seus  senhorios, 
no  valor  de  duzentos  cruzados  para  cima,  exce- 
ptuando conezias  e  comoiendas,  também  pelo  mes- 
mo tempo  fiquem  sendo  egualmenie  para  a  coroa  : 

Que  sua  alteza  possa  vender  as  jurisdicções  de 
vassallos  dos  arcebispados,  bispados,  e  mosteiros, 
lanto  de  homens,  como  de  mulheres  do  seu  reino, 
ás  pessoas  e  pelo  preço  que  lhe  parecer  melhor : 

Que  sua  alteza  possa  aforar  em  Taleozim  os  pra- 
zos das  egrejas,  mosteiros,  e  bispados  constantes  de 
casas,  vinhas,  borlas,  moinhos  e  olívaes,  que  cos- 
tumavam andar  em  vidas,  o  que  é  mais  conve- 
niente, podendo  aforal-os  a  quem  quizer,  e  au- 
gmentar  os  foros,  como  julgar  necessário,  empre- 
gando o  dinheiro  dos  aforamentos  na  guerra  con- 
tra os  infiéis : 

Que  sua  alteza  sabe,  que  algumas  d'estas  gra- 
ças foram  já  obtidas  pelo  imperador,  e  manda  ao 
embaixador,  que  procure  informar-se  de  quaes,  de- 
vendo somente  requerer  essas,  nSo  fallaudo  nas  ou- 
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Iras  sem  primeiro  alcaDçar  resposta  d'aquel1a  corte, 
e  não  se  esquecendo  de  incluir  no  que  ha  de  pe- 
dir ao  papa  as  dizimas,  as  responsões  das  rendas» 
e  a  licença  para  os  emprazamentos  em  fateoziro, 
porque  doestes  capitules  pode  tractar  sem  depen- 
dência do  que  o  imperador  tiver  obtido  (12i). 

Breve  de  Paulo  III.  Quarto  iam  scribimus.  A  An.  1538 

1     •  n     1  -     111  Abril  26 

eirei  D.  João  IlL 

Participa  haver  escriplo  ao  cardeal  infante,  seu 
irmão,  pedindo-lhe  que  não  demore  sua  ida  ao  con- 
cilio, não  devendo  receiar  os  trabalhos,  nem  quaes- 
quer  incommodos,  (como  não  convém  a  sua  eda- 
de  e  dignidade)  para  traclar  de  negocio  tão  im- 
portante, como  é  o  da  pacificação  da  christandade, 
quando  elle  (pontífice)  apesar  dos  annos  não  teme, 
para  o  mesmo  fim,  arrostar  os  obstáculos  e  fadi- 
gas, e  pede  a  eIrei  que  o  queira  exhorlar  a  partir 
com  a  maior  brevidade,  não  lhe  valendo  desculpa 
alguma. 

Placencia,  26  de  Abril  de  1538,  anno  i.^  do 
ponliGcado  de  Paulo  111  (125). 

Breve  de  Paulo  III.  Dicel  Majeslali  luae.  A  el-An.  1638 
rei  D.  João  III.  **^'"^^^ 


(124)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  2»  n.** 
353.  Cartas  mi^ivas  sem  data.  —  A  data  é  a  do  dia  em  que 
partiu  de  Lisboa  o  portador  da  carta.   * 

(125)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  .^da 
CoUecção  de  Bailas,  n.*^  55. 


Communica-lhe,  que  espora  pelos  prclaílos  por- 
tugueses para  o  codcíIío,  e  pede  que  os  mande 
partir. 

Niza,  22  de  Maio  de  1337,  i."  iinno  do  ponli- 
Ticado  de  Paulo  III  {\U). 

s  Bulia  de  Paulo  111.  Personam  tuam.  Ao  infanie 
D.  Henrique,  arcebispo  eleito  de  Braga. 

Concede-Iiic  em  commenda  o  priorado  do  mos- 
teiro de  S.  Martinho  de  Caramoros,  da  ordem  de 
Sauto  Agostinho  dos  cónegos  regulares,  e  da  dio- 
cese bracharense,  vago  pela  cessão  de  Francisco, 
cardeal  do  titulo  de  Santa  Cruz  de  Jerusalém,  de 
cujos  fruclos,  não  sendo  bens  de  raiz,  ou  moveis 
preciosos,  poderá  dispor,  depois  de  tirados  os  en- 
cargos a  que  o  mosteiro  estiver  obrigado,  devendo 
tomar  posse  depois  de  prestar  juramento  do  obe- 
diência e  fídelidade  perante  os  bispos  de  Gaela  o 
Caserla,  e  perante  o  vigário  geral  de  Braga. 

IViza,  anno  da  Encarnação  de  1538,  véspera  das 
kalendas  de  Junho,  anno  i."  do  pontificado  de 
Paulo  111  (127). 


Carla  de  eirei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 
Começa  expondo,  que  nSo  lendo  sua  alteza  re- 


(126)  Archivo  Píacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  37  da 
Cotiecção  de  BuIlas^D'"  37. 

(127)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  14  da 
Collecç.=io  de  Bulias,  a."  20. 
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celiido  resposta  das  cnrlas,  cjuc  lhe  oscrcvtVa  por 
Francisco  Pessoa,  o  qual  parlíra  de  Lisboa  a  10 
de  Abril,  o  convindo  miiilo  rccebel-a  para  se  re- 
solver, conforme  a  decisão  dos  negócios,  que  o  in- 
cumbira de  prupOr  a  sua  santidade,  remcllc  a  se- 
gunda via  das  mesmas  carias  para  subsliluir  a  pri- 
meira, no  caso  de  se  ter  desencaminhado,  ou,  no 
caso  contrario,  para  apressar  a  resposta,  o  que  tudo 
exporá  a  sua  santidade. 

Pondera,  que  a  solução  se  tornara  mais  neces- 
sária ainda  depois  da  notícia  da  partida  do  papa 
para  Niza,  e  da  sahjda  dos  legados  que  vão  abrir 
o  concilio.  Que  importa  não  se  mostrar  o  embai- 
xador descuidado,  quanto  ás  graças  que  pedira  ao 
summo  ponlifice,  para  não  se  poder  julgar  ter  me- 
nos necessidade  dVUas,  do  que  na  realidade  tem. 

Que  diga  a  sua  santidade,  que  a  maneira  por 
que  o  ha  de  servir  depende  só  da  sua  resposta,  c 
que  pela  egreja  está  proniplo  a  offerecer  a  pessoa 
e  o  reino. 

Que  espera,  que  o  negocio  das  decimas  sahirá 
resolvido  conforme  seus  desejos,  e  em  harmonia 
com  o  que  o  embaixador  lhe  participara  ler  sabido 
na  corle  de  Carlos  V. 

Que  não  accrescenia  mais  nada  ao  que  já  lho 
disse,  quanto  á  partida  dos  infantes  para  o  conci- 
lio, e  quanto  ao  oflerecimenlo  que  manda  fazer  ao 
papa;  mas  que  deseja  saber  o  que  lhe  cumpre  fa- 
zer, visto  haver  sabido  já  para  Niza  o  pontiGce,  o 
ler  o  imperador  chegado  já  aVlIla  Franca. 

Que  so  aproxima,  portanto,  a  reunião  do  conci- 

XI  14 
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lio,  o  que  altesta  lambem  a  pressa  dada  pelo  nún- 
cio apostólico  aos  prelados  porluguezes  para  a  jor- 
nada. 

Que  folgará  milito  se  sua  santidade  lhe  deixar 
a  escolha  dos  ecclesiasticos  que  hão  de  ir. 

Que  não  lhe  concedendo  sua  santidade  esta  gra- 
ça, pôde  pedir-lhe  que  espace  o  prazo  da  partida 
para  os  que  estiverem  no  caso.de  ir  se  aprompta- 
rem  convenientemente. 

Ordena  a  D.  Pedro,  que  se  esforce  por  obter  o 
breve  da  provisão  dos  beneficies,  tanto  bispados, 
como  mosteiros  administrados  pelos  prelados,  que 
concorrerem  ao  concilio,  e  fallecerem  n'elle,  ou  no 
caminho  (128). 

An.  1538     Carla  d'elrei  ao  papa. 

Pede-lhe,  que  dè  inteiro  credito  ao  que  D.  Pe- 
dro Mascarenhas  lhe  exposer  da  sua  parte  (129). 

An.  1538     Bulia  de  Paulo  III.  Personam  tuam  nobis.  Ao 
Sci.°  16  infante  D.  Henrique,  arcebispo  de  Braga. 

Concede-lhe  o  priorado  da  egreja  de  S.  Marti- 
nho de  Cedofeita,  vaga  por  demissão  de  Manuel 
de  Sousa,  e  inclue  a  forma  do  juramento  que  o  mes- 
mo D.  Henrique  havia  de  prestar. 


(128)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  Cartas  missi- 
vas sem  data,  Maç.  2,  n.*^  123. 

(129)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cartas  mis- 
sivas sem  data,  Maç.  %  n.^  123. 
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Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  16  das  kalen- 
das  de  Outubro,  anno  4.®  do  ponliGcado  de  Paulo 
III  (130). 

Bulia  de  Paulo  111.  Uodie  dilecto  filio.  Ao  bispo  An.  i538 
de  Caserla  e  aos  vigários  geraes  do  Porto  e  Évora, ^®*'*  *^ 

Nanda,  que  dêem  posse  a  D.  Henrique,  infante 
de  Portugal  e  arcebispo  eleito  de  Braga,  do  prio- 
rado de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  que  resignara 
Manuel  de  Sousa. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  16  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  4.^  do  pontificado  de 
Paulo  111  (131). 

Bulia  de  Paulo  111.  Gratia  dtvina  premium.  A  An.  1538 
elrei  D,  João  III.  ^'*'^^ 

Couíirma  a  D.  Manuel  o  bispado  de  Silves  vago 
pela  morte  de  D.  Fernando. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1838,  9  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  4.^  do  pontiGcado  de 
Paulo  111  (132). 

Bulia  de  Paulo  III.  Gratia  divina  praemium.  An.  i538 
A  elrei  D.  João  III.  ^^^"^^ 


(130)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  18  da 
Collccção  de  Bulias,  n.**  52. 

(131)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  31  da 
Collccção  de  Bulias,  n.°  10. 

(132)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17, 
n.*»  23. 

lU 
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Parlicipa-Iho  ler  provido  D.  João  no  bispado  da 
ilha  de  Sanriago  de  Cabo  VertJe,  vago  pela  morle 
do  bispo  D.  Braz,  e  pede-lhc  que  conserve  e  am- 
plie 03  direitos  do  bispado. 

Roma,  anno  da  Eucarnacão  1538,  9  das  ka- 
l£Ddas  de  Outubro,  anno  &."  do  pontificado  do 
Paulo  III  (133). 

8  Bulia  de  Paulo  III.  Romani  ponlifcis.  Ao  in- 
ratilc  D.  Henrique,  arcebispo  eleito  de  Braga. 

Da-lhe  em  commeoda  os  mosteiros  de  S.  Sal- 
vador de  Travanca  e  S.  Pedro  do  Pedroso,  da  or- 
dem de  S.  Bento,  e  das  dioceses  de  Braga  e  do 
Porto,  vagos  pela  cessão  de  Manuel  de  Sousa,  para 
o  infante  os  ler  durante  sua  vida  junlamento  com 
o  arcebispado  de  Braga,  podendo,  depois  de  cum- 
pridos os  encargos  dos  mosteiros  dispor  do  resto 
dos  bens,  com  tanto  que  não  sejam  de  raiz,  ou 
moveis  preciosos,  e  devendo  prestar  previamente 
nas  mãos  dos  bispos  de  Lamego  c  Vizeu  o  compo- 
Icnle  juramento  de  obediência  e  fidelidade  á  Santa 
Sé. 

Roma,  anno  da  Encarnação  153$,  9  das  ka- 
tendas  de  Outubro,  anno  4."  do  pontificado  do 
Paulo  III  (13i]. 


(t33)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  34  da 
Collccçno  de  Bulias,  ii."  25. 

(t3t)  Archivo  Nacion.nl  da  Torre  do  Tombo,  Moç-  23  dn 
Collccçãodi;  Bulias,  n.°  II. 
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Bulia  de  Paulo  III.  Uodie  Sancli  Salvaloris.  A 
eirei  D.  João  III. 

Provê  o  cardeal  infante  D.  Henrique  nos  prio-  An.  1538 
rados  de  S.  Salvador  de  Travanca  e  S.  Pedro  de  ^^^•'  ^^ 
Pedroso,  da  ordem  de  S.  Bento,  e  das  dioceses  de 
Braga  e  Porto,  e  recommenda  a  elrei  o  principe 
n'esta  qualidade. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  9  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  i.^  do  pontificado  de 
Paulo  III  (135). 

Bulia  de  Paulo  III.  Apostolice  sedis.  A  D.  Hen- An.  1538 
rique,  eleito  arcebispo  de  Braga,  absolvendo-o  das ^®^* ^^  ' 
sentenças,  censuras,  e  penas  ecclesiasticas  para  po- 
der tomar  posse  da  commenda  dos  mosteiros  de 
S.  Salvador  de  Travanca  e  S.  Pedro  de  Pedroso, 
em  que  fora  provido. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  9  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  4.^  do  pontificado  de 
Paulo  III  (136). 

Bulia  de  Paulo  III.  Cum  nos  hodie.  Aos  bispos  An.  i538 
de  Vizeu  e  Lamego.  ^®^-*  ^^ 

Concede-lhes  faculdade  para  receberem  o  jura- 
mento de  fidelidade  á  Sania  Sé  dado  pelo  infante 


(135)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo»  Maç.  7,  n.' 
41  da  GoUecçio  de  Bulias. 

(136)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24,  n/ 
12  da  Collccçio  de  Bulias. 
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D.  Henrique  proTÍdo  no6  priorados  dos  mosteiros 
de  S.  Salvador  de  TraTanca  e  S.  Ptodro  de  Pe- 
droso. 

Roma,  aiiiio  da  Eocamadío  de  1338,  9  das  ka- 
lendas  de  Ootobro,  aono  i.^  do  pooUficado  de 
Piíolo  III  (137). 

An.  1538     Baila  de  Paulo  HL  Hodie  monasteria.  Aos  re- 
Set,<»  23  lígíosos  de  S.  Salrador  de  TraTanca  e  S.  Pedro 
de  Pedroso,  pertencentes  ás  dioceses  de  Braga  e 
Porto. 

Manda-lhes,  que  prestem  obediência  a  D.  Hen- 
rique, eleito  arcebispo  de  Braga,  ao  qoal  provera 
na  administração  d'aqoelIes  mosteiros  em  com- 
menda. 

Roma,  anno  da  Encarnado  1538,  9  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  4.^  do  pontificado  de 
Paulo  III  (138). 

An.  1538     Bulia  de  Paulo  111.  Hodie  Sancíis  Sahaíaris. 

Sct.*'  23  Aos  vassallos  dos  mosteiros  de  S.  Salvador  de  Tra- 
vanca e  S.  Pedro  de  Pedroso,  da  ordem  de  S.  Bento 
6  das  dioceses  de  Braga  e  Porto. 
Handa^lhes,  que  prestem  obediência  a  D.  Hen- 


(137)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17,  n.*" 
17  da  Gollccção  do  Bulias. 

(138)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  2*,  n.** 
31  da  Gollecçao  de  Bulias. 
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rique,  arcebispo  eloilo  de  Braga,  ao  qual  dera  a 
commenda  d^aquelles  mosteiros. 

Boma,  anno  da  Encarnação  1538,  9  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  4.''  do  ponliRcado  de 
Paulo  III  (139). 

Breve  de  Paulo  III.  Exponi  nobis.  A  elrei  D.  An.  1538 
João  III.  ^^'-'^^ 

Concede,  attendendo  a  suas  supplicas,  que  os 
ecciesiasticos,  mesmo  que  sejam  presbyteros,  pos- 
sam fazer  parte  do  seu  conselho  durante  a  vida 
d^elrei,  e  julgar  as  causas  eiveis,  abstendo-se  de 
tomar  conhecimento  das  pertencentes  ao  foro  eccle- 
siaslico. 

Boma,  28  de  Setembro  do  anno  i.^  do  pontifi- 
cado de  Paulo  III  (liO). 

Breve  de  Paulo  IIL   Apostolaíus  ofíilium.  A  An.  1538 
D.  Manuel  de  Sousa.  ^"*"  * 

Declara-lhe,  que  tendo  vagado  a  egreja  de  Sil- 
ves houve  por  bem  confirmal-o  bispo  d'aquella  dio- 
cese. 

Boma,  anno  da  Encarnação  1538,  kalendas  de 
Outubro,  do  anno  i."  do  pontificado  de  Paulo 
III  (lil). 


(139)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  25,  n." 

12  da  Collccção  de  Bulias. 

(140)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  7,  n.*" 

13  da  Collccção  de  Bulias. 

(141)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Brc- 
\cs  e  Bulias,  foi.  8  v. 
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An.  1538      Bulia  de  Paulo  IH.  Áposiolicae  sedis.  A  D.  Ma- 
**"'■' '    nuel  de  Sousa,  bispo  eleito  de  Silves. 

Absolve-o  de  quaesquer  censuras,  em  que  possa 
ler  incorrido,  para  tomar  conta  do  bispado. 

Itoma,  anno  da  EDcaroação  1338,  kaieudas  de 
Oulubro  do  anno  4.°  do  pontificado  de  Paulo 
III  (li2). 

.  1538     Bulia  de  Paulo  III.  Cum  nos  pridem.  A  D.  Ma- 
**"*■" '    ouel  de  Sousa,  eleilo  bispo  de  Silves. 

Conccde-lhe  poder  sagrar-se  bispo  d'aquellaegre- 
ja,  prestando  priniciro  o  costumado  juramento  de 
fidelidade  á  Santa  Sé. 

Boma,  anno  da  Encarnação  li>38,  kaicndas  de 
Oulubro  do  anno  l."  do  pontificado  de  Paulo 
III  (li3). 

An,  1538     Bulia  de  Paulo  III.  Oratia  divina.  A  elrei. 

out.'  1  Participa-lhe  a  eleição  do  D.  Manuel  de  Soasa 
para  bispo  de  Silves,  e  pede-lhe  que  o  proteja  e  fa- 
voreça. 

Boma,  anno  da  Encarnação  1S38,  kalendas  de 
Outubro  do  anno  pontificado  de  Paulo  III  (lil)- 


(li'2)  Archivo  Nacional  Ua  Torre  do  Tombo,  Livro  de  BfC- 
ics  e  UulUs,  foi.  U  V. 

(143)  ArchÍTo  Nacional  da  Turre  do  Tumbo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  foi.  10. 

(líl)  Archivo  Nacional  da  Turrodo Tombo,  Livro  de  Brc- 
isc  Uullas,  foi.  11. 
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Bulia  de  Paulo  III.  Hodie  ecclesiae.  Ao  cabido  An.  1538 
da  egreja  de  Silves.  Oui.m 

Parlicipa-lhe  a  eleição  de  D.  Manuel  de  Sousa 
para  bispo  de  Silves,  e  manda-lhe  que  o  acale  e 
respeite,  como  seu  prelado. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  kalendas  de 
Outubro,  do  anno  4.^  do  pontificado  de  Paulo 
III  (li5). 

Bulia  de  Paulo  III.  Hodie  ecclesiae.  Ao  clero  An.  i538 
da  cidade  e  diocese  de  Silves.  ^"^^  * 

Noticia-lhe  ter  sido  eleito  bispo  d'este  bispado 
D.  Manuel  de  Sousa,  e  manda-lhe  que  n'esta  qua- 
lidade lhe  obedeça. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  kalendas 
de  Outubro  do  anno  i.^  do  pontificado  de  Paulo 
III  (146). 

Bttlla  de  Paulo  III.  Hodie  ecclesiae.  Ao  povoAn.  t538 
da  cidade  e  diocese  de  Silves.  Out.«  i 

Admoesta-o  a  receber,  como  deve,  a  D.  Manuel 
de  Sousa  eleito  bispo  d'aquella  diocese. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1538,  kalendas  de 
Outubro  do  anno  4.^  do  pontificado  de  Paulo 
III  (147). 


(145)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  foi.  12. 

(146)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  foi.  12  v. 

(Íi7)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves c  Bulias,  foi.  13. 
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An.  1538     Butia  de  Paulo  III.  Hodie  ecctestae.  Aos  vas- 
Oui."  1    gg|]pg  jj,  egr(>ja  ^c  Silves. 

Manda-lhes  que  recebam  com  o  amor  c  as  hon- 
ras, que  devem,  como  seu  pae  e  pastor,  a  D.  Ma- 
nuel de  Sousa,  eleito  bispo  d'3(]uclla  egreja. 

Roma,  anno  da  Encarnacào  1S38,  kaiondas  de 
Outubro  do  anno  4.°  do  ponlificado  de  Paulo 
III  (U8}. 

\ii.  153R     Brevo   de  Paulo   III.   Solet  sedes.   Ão  iofanle 
""' "  "^1  D.  Duarlo. 

ExpOe,  que  allendcndo  ás  supplicas  d'elrei  houve 
por  bem  erigir  era  oommenda  da  ordem  de  Cliristo 
o  mo^leiro  de  Sania  Cruz  de  Coimbra,  e  dal-a  ao 
infante  D.  Duarlc,  seu  irmão. 
Oslia,  21  de  Outubro  do  ly38  (149). 

An.  1538     Bulia  da  Penilenciaria.  Eximiae  devoHonis.  ^ 
No¥.°  1!)  p   j^~^  jg  Albuquerque,  bispo  de  Goa. 

Declara,  que  lomando  em  consideração  o  quo 
lhe  representara  acerca  da  diUiculdadc,  que  havia 
dos  bispos  de  Goa  cumprirem  o  preceito  da  visito 
ad  limina  aposlolorum,  como  era  costume,  por 
causa  da  grande  distancia,  que  medeia  da  índia  a 
Portugal  e  de  Portugal  a  Roma,  determina  que  os 


(148)  ArchivoNaciun.ildalorru  iluTumbo,  Livro  dv  Bre- 
itiit  Uullas.  fui.  13  V. 

(119)  Arehivo  Nacional  da  Tone  do  Tomlo,  l.hro  ilcBto- 
VL-s  c  Bulias,  fui.  '2S. 
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bispos  (l'aque!!a  diocese,  residentes  u'etla,  sejam 
dispensados  da  visila,  e,  residindo  no  reino,  a  fa- 
çam de  seis  em  seis  annos  por  si,  ou  por  seus  pro- 
curadores. 

Roma,  13  das  kaicndas  de  Dezembro  do  anno 
V}.°  do  ponlificado  do  Paulo  111  (150). 

Carla  de  Pedro  de  Sousa  de  Távora  a  elreiAn.  i538 
D.  João  IH.  f^'>^,'_^9_t 

Expúe,  que  soubera  que  sua  alleza  mostrara 
desgosto  pela  mercê,  que  o  papa  lhe  fizera  de  lo- 
dos os  benefícios  vagos  pela  morlo  do  bispo  Draz 
Nelo.  Que  eirei  estranhara,  que,  cllc  sendo  seu  en- 
viado em  Roma  impetrasse  bcnclicios,  e  muito  me- 
nos para  fícar  revogado  com  elies  o  indulto  do  in- 
fante D.  Henrique,  e  notara  que  a  data  da  provi- 
são fosso  a  do  dia  do  fallecimenio  do  bispo  Braz 
Cjclo.  Pedro  de  Sousa  diz  que  para  se  desculpar 
tinha  a  responder  o  seguinte; 

Quanto  á  primeira  parle,  quo  lodos  os  embai- 
xadores de  príncipes,  que  residiram  em  [toma,  c 
alé  os  próprios  de  sua  alteza  o  dos  seus  antepas- 
sados impetraram  sempre  graças  o  benefícios  dos 
papas  junto  dos  quacs  eram  enviados,  c  por  isso 
que  não  podia  julgar,  que,  praticando  o  mesmo,  des- 
gostaria sua  alleza,  pois  não  era  de  suppdr,  que 
elrei,  occupando-o  em  seus  negócios,  quizcsse,  que 


(150)  ArchWoNaciunalUa  Turre  du Tombo,  Livro  de  Brc- 
vsu  Buliu*,  rol.  33. 
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ficasse  D'esle  ponto  abaixo  de  todos  os  porlugueus, 
que  viviam  em  Roma. 

Quanto  á  segunda  parle,  sobre  a  revogado  do 
indulto  do  infante,  que  era  sabido  e  notório  achar-sc 
ellc  já  revogado  na  época,  cm  que  fòra  passada  a 
procuração,  e  mais  de  seis  mezes  depois  de  passada, 
em  virtude  de  uma  regra  da  chancellaria,  que  o 
[lapa  mandara  publicar  muito  antes.  Que  emquanio 
o  infante  disfruclára  o  indulto  nunca  impetrou  be- 
neficio algum  em  seu  arcebispado,  nem  mesmo  de 
nenhum  quiz  a  e^ipectativa,  nuo  seguindo  o  exem- 
plo de  outros. 

Sobre  a  data  da  provisão  declara  ser  ponto  que 
só  dizia  respeito  ao  papa. 

Acrescenta,  que,  se  elrei  guardava  aquelles  bene- 
ficío9  para  outro,  não  o  sabia,  nem  o  podia  adivi- 
nhar, mas  que  muito  poucos  os  mereceriam  mais 
do  que  eile.  Que  entretanto  fará  o  que  sua  alteza 
determinar,  mas,  querendo  elrci  que  disponha  d'el- 
les  em  favor  de  outrem,  que  era  preciso  que  o  man- 
dasse tirar  da  obrigação,  em  que  estava  de  pagar 
trezentos  e  cincoenta  ducados  da  pensão,  c  que  lho 
satisfizesse  as  pensões  pagas,  e  por  pagar,  ou,  o  que 
era  melhor,  que  o  mandasse  melter  de  posse  dos  be- 
nefícios e  de  seus  fructos  para  elIe  poder  cumprir 
com  o  que  devia,  em  quanto  sua  alteza  não  deci- 
disse o  negocio. 

tioma,  19  de  Novembro  de  1838  (151). 


(151)  ArchivaNaciniialdaTorTcdo  Tombo,  Corp.  Cliron., 
Pdrl.  II,  Mav.  6,  Doe.  58. 
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Breve  de  Paulo  III.  Omnino,  fili  noster.  Ao  car-  An.  1538 
deal  infante  D.  Affonso.  •  ^^'"^t 

Lamenta,  que  esteja  ausente  de  Roma,  quando 
sua  presença  era  de  lania  necessidade  para  os  ne* 
gocios  da  egreja  e  da  christandade,  e  que  tantas 
vezes  chamado  não  tivesse  obedecido. 

Roma,  21  de  Dezembro  de  1538  (152). 

Breve  de  Paulo  III.  Cum  nuper  charissimus.  A  An.  isas"" 
D.  Martinho  de  Portugal,  bispo  do  Funchal.         Be«.'22 

Concede-lhe  licença  para  nao  ir  ao  concilio,  sem 
por  isso  incorrer  em  censura  alguma,  e  declara 
que  o  faz,  attendendo  ás  representações  d'elrei  de 
Portugal  por  cartas  communicadas  pelo  seu  em- 
baixador na  corte  de  Roma  acerca  da  necessidade, 
que  tinha  da  permanência  do  bispo  no  reino,  com 
tanto  que  vão  todos  os  outros  prelados  portugue- 
zes  e  principalmente  o  arcebispo  de  Lisboa. 

Roma  22  de  Dezembro  de  1538,  anno  S.^  do 
pontificado  de  Paulo  III  (153). 

Carta  do cardealSanliquatro  a  elrei  D.  João  III.  An. i538 
Narra  os  esforços,  que  empregara  juntamente  com  ^®*-*'  ^3 
o  embaixador  de  sua  alteza  para  o  papa  não  impor, 
como  determinava,  as  duas  decimas  sobre  Portu- 
gal, mas  que  tudo  fora  inútil.  Que  depois  o  em- 


(t52)  Raynaldi,  Continualio  Annal.  Baronií,  pag.  98. 
(153)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  37,  n.* 
59  da  Gollecçâo  de  Bulias. 


iMúxador  proposera  a  sua  santidade  os  quatro  parti- 
dos segointes:  prímeire  ofBsrecer  sua  alteza  om  pre- 
lente  ao  papa  em  Iogar.das  deeimas  ;  segundo  lan- 
çai-as  soa  saatidade  em  Portugal  e  recefael-as  quan- 
do as  cobrasse  nos  ootros  reinos  ehnstãos ;  terceiro: 
no  caso  de  as  impor,  serem  para  soa  alteza,  e  man- 
dar eirei  pagar  ao  ponliíce  em  Boma  Tinte  mil  diH 
cados  de  ooro ;  qoarto :  qoerendo  participar  a  Co- 
ria  das  doas  dedmas  receber  dia  om  lereo  e  soa 
alteza  os  ootros  dois,  nraieando  Roma  om  colle- 
dor,  e  Portognl  ooiro,  e  ambos  om  depositário 


Qoe  nenbom  doestas  partidos  fAra  aceeito,  e  qoe, 
depois  de  dirersas  altematíTas,  o  embaixador  ti- 
Terá  de  sojeitar-se  a  ootro  arbítrio  proposto  pelo 
papa,  qoe  era :  serem  as  doas  decimas  cobradas 
por  dois  collectores  om  do  papa,  e  ootro  de  elrei, 
e  todo  o  dinbeiro  confiado  ás  mãos  de  om  de- 
positário idóneo  nomeado  por  soa  alteza  com  as- 
senlímenlo  do  noncio,  o  qual  daria  do  qoe  rece- 
besse cedolas  duplicadas  aos  collectores,  nao  entre- 
gando nenhuma  quantia  sem  ordem  de  soa  santi- 
dade e  de  sua  alteza,  escripta  e  asagnada  de  sua 
própria  mão. 

Aconselha  a  sua  alteza,  que  acceite  este  par- 
tido, como  o  mais  faToraveU  por  que  não  se  trata, 
de  quanto  ha  de  ficar  a  cada  uma  das  partes,  o 
que  depois  se  regulará. 

Pede  a  sua  alteza,  que  pondere  a  necessidade 
da  imposição  d'estas  decimas,  que  era  a  guerra 
contra  o  turco,  cujos  preparativos,  tanto  da  parte 
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lio  ponliftcc,  como  do  lado  do  imperador,  dos  ve- 
nezianos, c  do  rei  de  França,  por  immensos,  de- 
mandam grande  despcza,  e  que  o  rei  Francisco  I 
só  contribuía  com  Irinla  mil  cruzados  por  mez,  e 
c|uo  o  rei  do  Inglalcrra  nada  dava  por  eslar  apar- 
tado da  egreja.  Que  o  papa  sem  o  au\ilío  do  clero 
universal,  não  pódc  supporlar  o  peso  a  que  eslá 
obrigado. 

Diz  mais,  qnc,  se  acaso  sua  alteza  visse  partir  o 
imperador  do  tlcspanlia  para  Nápoles  ficasse  cerlo, 
de  que  se  realisaria  a  empresa,  e  que  n'csse  caso  a 
nada  era  liio  urgente  acudir  como  a  juntar  dinheiro 
para  a  subsidiar.  Que  bem  conhece  as  despezas  quo 
sua  alteza  tom  com  as  guerras  da  Africa  e  da  ín- 
dia, mas  que,  louvado  Deus,  está  em  circumstan- 
cias  do  poder  com  ellas  sem  sacrifícios  do  clero,  c 
que  nunca  mais  em  seus  tempos  haverá  na  £uropa 
Ião  grandes  apercebimentos.  Que  lhe  parece  con- 
venionte  acordar  clrei  com  o  papa  ficar  clle  com 
meladc  das  decimas,  c  que  d'eãta  vez  sua  alteza 
lhe  faça  outro  qualquer  donativo,  não  pelas  de- 
cimas, mas  pela  concessão  da  inquisição,  conformo 
elle  (cardeal)  lhe  dera  a  entender,  assim  como  Ál- 
varo llllendcs,  o  que  sua  sanlídade  havia  por  bem, 
posto  fjuo  nunca  em  lai  lhe  faltasse. 

Roma,  23  de  Dezembro  de  lo38  {15i). 


[1 S4)  Archito  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.Chron. , 
Part.  1,  ftlaç.  63.  Doe.  83. 
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1538  CartadeD.  PeilroMascarealiasaelrci  D.JoãoIll. 
°^  Diz  que  pela  demora  do  correio,  que  leva  esla 
carta,  verá  sua  alleza  quaalo  procurou  retardar  o 
negocio  das  decimas. 

Narra  o  que  tinha  occorrido  de  mais  notável  ca- 
tre elle  e  sua  santidade  a  este  respeito. 

Diz  que  depois  de  ver  que  o  papa  respondia  sem- 
pre desfavoravelmente  ao  que  sua  alleza  lhe  man- 
dara propor,  lhe  tornara  a  lembrar  o  qoe  já  lhe 
suscitara  em  Tivoli,  a  saber :  quo  pedisse  a  sua 
alteza  alguma  ajuda  de  armada  em  favor  da  liga, 
e  lhe  desse  as  decimas  para  esse  fim  e  para  a  guerra, 
que  liuha  contra  os  infiéis,  com  o  que  elrei  escu- 
saria boa  parte  do  gaslo  que  fazia  com  suas  galés, 
corroborando  o  cardeal  Santiquatro  estas  razões,  c 
mostrando  que  nenhuma  outra  coisa  podia  ser  mais 
proveitosa  ao  pontificc,  porque  a  armada  que  sua 
alleza  lhe  mandasse  seria  propriamente  sua,  em 
quanto  a  que  estava  aparelhando,  apesar  de  o  fa- 
zer com  dinheiro  seu,  pertencia  aos  venezianos, 
por  as  galés  serem  d'elles,  e  sujeitas  ás  ordens  do 
fiou  general. 

Quo  sua  santidade  respondera  ser  tudo  isto  ver- 
(lade,  mas  que  elrei,  como  soberano  de  Portugal, 
tinha  obrigação  de  ajudar  a  emprcza  contra  o  tur- 
co, principalmente  indo  D'clla  em  pessoa  o  impera- 
dor, seu  irmão,  ellc  próprio  pontifice,  e  o  infante 
D.  Luiz ;  e  que  bastaria  só  a  ida  d'cste  para  sua 
alteza  enviar  a  esquadra,  a  qual  seria  tão  bem  em- 
pregada na  guerra  nova,  como  o  fora  na  de  Tu- 
nis,  ou  melhor,  c  finalmente  que  precisava  das  de- 


* 


cimas  da  cgreja  para  satisfazer  á  parle  aquillo  a  que 
eslava  ol)nga(lo.  Que  elle  (embaixador),  para  o  papa 
não  suppor  que  lhe  queria  meller  cm  desconlo  das 
decimas  o  quo  sua  alteza  devia  Tazcr,  ilic  jurara, 
que  não  sabia  nada  da  inlencão  allribuida  a  sua 
alteza  de  enviar  uma  armada  com  o  imperador,  ou 
cm  favor  da  liga,  mas  sim  que  não  partiria  ciem 
uma  só  caravella  de  Portugal  a  não  ser  em  favor 
de  sua  santidade,  pelo  ofTerccimcnto  que  sua  alteza 
lhe  fizera,  oíTerecimcnlo  de  que  o  ponlifico  parecia 
querel-o  desobrigar  como  pouco  favor  que  lhe  n)o- 
reciam  as  coisas  de  sua  alteza.  Que  lambem  não 
sabia  nada  acerca  da  ida  do  infante  com  o  impe- 
rador, porque  D.  Luiz  só  cumpriria  as  ordens  de 
suaallcza,que  não  estava  disposto  a  metter  em  traba- 
lhos o  seu  reino  por  causa  dos  outros,  tendo  tantas 
coisas  próprias  começadas,  e  não  menos  importan- 
tes á  christandade,  a  que  devia  acudir  com  o  seu 
estado  e  com  a  pessoa  do  seu  irmão,  quando  fosso 
necessário ;  porque  as  acções  de  sua  alteza  sú  eram 
empreliendídas  á  custa  da  sua  corúa  e  vassallos, 
e  os  armamentos  contra  o  turco  á  custa  de  mui- 
tos e  pelo  interesse  particular  de  cada  um,  posto 
que  a  empreza  em  si  comprehendesse  o  bem  com- 
mum  da  christandade. 

Que  sua  santidade  respondera  a  isto,  que  dese- 
java pensar  no  que  lhe  dissera  o  dar  conta  de  si 
aos  alliados  da  lign,  c  que  no  cmlanto  discorresse 
o  embaixador  com  Santiquatro  sobre  a  matéria. 
Que  n'Gstas  praticas  e  conferencias  se  enlretivcra 
o  tempo  até  Santiquatro  lhe  comia un içar,  que  sua 
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lutidade  rwAxin  wSo  qaefcr  de  Pori^  t»- 
tio  dndMiro;  m  ^pw  o  ealwudvr  mpMdèra. 
qae  A>  liaba  wucia  |an  Intar  ■«■  di  ar- 
BMb.  DM  do  díBheiro,  mas  q«e  svppIicaTa  m 
papa,  que  nw  a^gnvasEe  a  saa  alleia,  sendo  o  pri- 
neirs  poaUBce  qae  imponha  dednas  e«i  Porlogal 
e  as  amDcava  para  Itália,  estando  o  reino  do 
coãlunie  desde  largos  annos  de  Bonca  lhe  serem 
impostas  senão  para  soa  defeza  e  para  a  goerra  con- 
tra os  infiéis.  Qae  elle  embaíiador  offerecéra  àa 
mil  cruzados  com  (aolo  que  o3o  se  tratasse  das  de- 
cimas oem  para  Roma.  ivem  para  sua  alteza,  ao  que 
o  papa  respondera,  que  queria  as  suas  decimas, 
pois  de  jure  eram  soas,  e  que  asseverasse  o  eE>- 
\iado  a  sua  alteza  que  não  lb'as  impedisse,  pois  as 
havia  de  procurar  por  lodos  os  modos,  ao  que  Sao* 
liqaalro  ajuotára,  que,  segundo  seu  parecer,  coo- 
cedcndo-as  sua  alteza,  lhe  daria  o  papa  a  lerça 
parto.  Que  a  isto  redarguira  o  embaixador,  que  a 
vonladc  de  sua  alteza  seria  não  as  admittir,  mas  que 
se  as  aceitasse,  era  sua  opinião,  que  sua  santidade 
havia  de  tomar  a  parte  que  lhe  dessem. 

Que  depois  Tallára  ao  papa,  lembraudo-lhc  o 
que  praticava  com  os  outros  reis  chrislãos,  dos 
(|uaes  sua  alteza  era  egual ;  os  serviços  prestados  á 
chrislandade  por  eirci,  pelos  quaes  lhe  devia  fa- 
vor e  nilo  malcria  de  escândalo ;  estranhando  quo 
ao  passo,  que  se  mostrava  Ião  pobre  para  a  em- 
presa do  turco,  desse  a  seu  neto,  incluindo  o  dnle 
o  as  despezas  do  casamento,  quinhentos  mil  cru- 
zados, duzentos  mil  a  uma  nela,  c  só  por  fazer 
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justiça  a  um  cavallciro  porlicular  tivesse  ilcclarado 
a  guerra  ao  duque  do  Urbino,  na  qual  gastava 
setenta  mil  cruzados  cada  mez,  pelo  que  n3o  lhe 
parecia  justo  que.  podendo  sua  santidade  com  lan- 
las  dcspczasexlraordinarias,  pedisse  decimas  a  Por- 
tugal com  o  pretexto  da  guerra  do  lurco,  que  tam- 
bém era  voluntária,  não  as  tendo  pedido  a  neuliuni 
outro  rei.  Quanto  ao  que  sua  santidade  lhe  allir- 
mára  de  as  impor  egualmcnte  em  Castella  e  França, 
que  lhe  parecia  rasoavel,  visto  ser  Ião  grande  a  em- 
preza  e  ir  n'ella  o  papa ;  mas  que  só  H'essc  caso 
as  poderia  impor  em  Portugal  com  a  condição  de 
tirar  para  si  mais  do  que  arrecadasse  d'aquelles 
dois  reinos,  ticando  sua  atleza  com  oulro  tanto, 
como  o  imperador  e  o  rei  de  França,  tudo  em 
proporção  dos  rendimentos  de  cada  eslado,  posto 
que  sua  alteza  devesse  ser  exceptuado  da  imposi- 
ção pela  continua  guerra  que  sustentava  contra  os 
infiéis. 

Que  o  pontifico  lhe  respondôra  protestando  o  seu 
respeito  por  sua  alÍGza,  e  o  reconhecimento  dos  seus 
assignalados  serviços  á  Santa  Sé,  no  que  se  avan- 
tajava a  muitos  outros  reis,  porém,  que  isto  mesmo 
o  levava  a  esperar,  que  fosso  o  primeiro  em  querer 
dar  a  lodos  o  exemplo  n'csta  empreza  tanto  de  Deus 
e  de  utilidade  para  a  egrcja.  Que  relativamente  aos 
seus  gastos  extraordinários,  e  no  que  respeitava  a 
seus  netos,  os  fizera  por  bem  da  pai  e  para  se  apa- 
rentar com  o  imperador,  c  que  mesmo  o  dolo  do 
sua  neta  o  estava  applicando  á  expedição  contra  o 
turco.  Que  no  que  tocava  á  guerra  contra  o  du- 
1^. 
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quG  de  Urliino  fura  obrigado  a  emprohendcl-a  pela 
'  dcsobediciicia  d'aquGllc  seu  vassallo.  Que  annuiría 
a  lirar  tanlo  das  decimas  de  Portugal  quanto  arre- 
cadasse de  Castellae  de  França,  mas  que  achava  dcs- 
egual  (lar  tanto  a  sua  alteza,  do  que  se  recebesse, 
como  ao  imperador,  pois  D.  Gailos  entrava  pessoal- 
nienle  na  cmpreza  e  tomava  sobre  si  metade  da  des- 
peza,  peto  que  parecia  justo  cobrar  lambem  a  maior 
parl6  das  decimas,  e  sua  alteza  não,  visto  ficar  em 
seu  reino  e  não  gastar  nada.  Quanto  ao  rei  de 
França  que  o  seu  desejo  era  assentar  a  paz  cnlrc 
ellc  e  o  imperador,  o  que  não  conseguiria  sem  al- 
guns casamentos  e  sem  a  cessão  de  Milão,  e  que 
anlcs  d'c5la  se  eFTectuar  não  o  queria  forçar  nas 
coisas  da  egreja,  mesmo  porque  eirei  de  França,  em 
quanto  estivesse  em  guerra  com  o  imperador,  não 
deixaria  sacar  meios  do  seu  reino  para  engrande- 
cer o  competidor,  razão  porque  não  havia  também 
comparação  enlre  eile  e  sua  alteza. 

Que  a  sua  vontade  era  que  eIrei  deixasse  impor 
as  decimas  no  reino,  sem  por  ora  se  tratar  de  mais 
nada  para  não  perder  tempo,  e  que  fossem  en- 
carregados de  as  receber  dois  collectores,  um  pela 
parte  de  sua  santidade  e  outro  pela  da  corda  ;  que 
o  dinheiro  recebido  se  depositasse  na  mão  de  pes- 
soa Gei  e  abonada,  escolhida  por  elrei  com  o  pa* 
recer  do  núncio  apostólico,  a  qual  passaria  um  co- 
nhecimcnto'do  que  recebesse  ao  depositário,  e  ou- 
tro a  quem  elrei  determinasse,  c  nada  poderia  gas- 
tar do  que  tivesse  em  deposito  senão  por  mandado 
de  ambas  as  parles  c  por  assignados  de  seu  punho. 
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ficando  o  dinheiro  assim  até  se  determinar  quanto 
devia  caber  a  cada  uma  das  partes.  Que  na  opi-  ' 
nião  d'elle  (embaixador)  este  seria  o  melhor  par- 
tido, e  por  isso  o  participava  com  auctoridade  de 
sua  santidade,  pois  ficava  aberta  por  este  modo  a 
porta  para  novas  dilaçOes,  que  sua  alteza  empre- 
garia conforme  julgasse  conveniente,  e  que  bem  po- 
dia succeder  em  quanto  á  partilha  das  decimas,  que 
acontecesse  o  mesmo  que  em  França  no  tempo  d'este 
ponlifíce,  o  qual  depois  de  as  ter  imposto  sob  con- 
dição de  receber  metade,  ficara  sem  nada  por  elrei 
de  França  se  apoderar  de  lodo  o  dinheiro,  quando 
o  imperador  quiz  ínvadir-lhe  o  reino,  dizendo,  que 
precisava  d'elle  para  sua  defeza  própria,  procedi- 
mento que  sua  alteza  poderá  imitar,  e  para  o  qual 
não  lhe  faltarão  pretextos  em  Fez,  em  Marrocos, 
ou  em  alguma  armada  contra  os  infiéis. 
Roma,  21  de  Dezembro  de  1538  (155). 

Breve  de  Paulo  III.  Gregis  nobisrediti.  Ao  bispo  An.  1539 
do  Porto,  D.  Balthazar.  ^«^-^  * 

Expdfe,  que  este  prelado  soubera,  visitando  sua 
diocese,  que  vários  parochos  não  serviam  as  egre« 
jas,  mas  delegavam  as  funcçOes  em  vigários  an- 
nuaes,  chamados  capellães  e  curas,  alguns  dos  quaes 
pelos  diminutos  salários,  que  recebiam,  governavam 
duas  egrejas  ao  mesmo  tempo  ás  vezes  por  causa 


( 1 55)  Archi vo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron . , 
Part.  I,  Maç.  63,  Doe.  86. 
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(la  distancia  dos  logarcs  o  de  nenhuma  d'ellas  cui- 
davam como  deviam. 

Que  além  d'islo  se  empregavam  outros  nos  tra- 
balhos agrícolas,  negociavam,  ou  exerciam  miste- 
res indignos  da  sua  condição,  e  fuadados  em  ra- 
zões falsas  julgavam-sc  iscmptos  da  jurisdicção  or- 
dinária, assim  como  suas  egrejas  e  bens,  e  lhe  ne- 
gavam o  diroilo  de  visita  e  de  castigo,  abusos  de 
que  resultavam  grandes  males. 

Acrescenta,  que  o  bispo,  usando  da  sua  aulho- 
ridade,  quizera  põr  cobro  aos  escândalos,  e  orde- 
nara que  os  parochos  servissem  suas  egrejas,  ou 
que,  não  as  servindo,  dessem  aos  vigários  salário 
condigno,  conformo  os  fructos  e  o  numero  de  pa- 
rochianos. 

Que  d'esia  determinação  do  direito  de  visita  ap- 
pctlaram  os  parochos  em  maior  parte  para  a  Santa 
Sé,  mas  que  a  causa  fura  decidida  contra  elles. 

Que  persistindo,  porém,  em  sua  opposição,  e  que- 
rendo sua  santidade  prover  do  salutar  remédio  a  es- 
tes damnos,  impunha  agora  perpetuo  silencio  n'esta 
causa,  e  approvava,  e  confirmava  o  que  tinha  orde- 
nado o  bispo  portuense,  o  qual,  usando  do  seu  di- 
reito de  visita,  podia  castigal-os,  quando  dclinquis- 
sem,  e  obrigal-os  a  cumprir  os  preceitos  estatuí- 
dos. 

Roma,  1  de  Fevereiro  do  auno  5."  do  pontifi- 
cado de  Paulo  III  (1S6]. 


(156)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  do  Bre- 
ves c  Bulias,  fui.  i'J  T. 
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Bulia  da  penilenciaria.  Aposiolicaesedis.  A  cireí  An.  1539 "" 
D.  João  III.  "^^^  °  *2 

Concede,  que  na  universidade  por  elrei  D.  loao 
mudada  de  Lisboa  para  a  cidade  de  Coimbra,  se 
dêem  graus  em  todas  as  sciencias,  comove  davam 
quando  a  universidade  existia  em  Lisboa,  e  que  as 
pessoas,  que  os  receberem,  gosem  de  todos  os  direi- 
tos e  privilégios,  que  têem  os  formados  nas  outras 
universidades. 

Roma,  6  dos  Idos  de  Fevereiro  anno  6.^  do 
pontificado  de  Paulo  III  (157). 

Breve  de  Paulo  III.  Fidem  caíholicam.  áos  in- An.  1539 
quisidores  do  reino  de  Portugal.  Fev.«24 

Concede-lhes,  e  aos  outros  ministros  e  ofiSciaes 
da  inquisição,  que  durante  cinco  annos,  contados 
da  data  d'este  breve,  possam  receber  os  fructos 
dos  beneficies,  estando  ausentes,  continuando  em 
seus  cargos. 

Roma,  24  de  Fevereiro  de  1S39,  do  anno  6.^ 
do  pontificado  de  Paulo  III  (1S8). 

Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei  D.  JoãoIII.  An.  1539 
Observa,  que  já  participara  que  o  cardeal  Gi- *^^^** ^ 
nucbi  era  contra  tudo  o  que  sua  alteza  desejava 


(157)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  33  da 
Collecção  de  Bulias,  n.^  11. 

(158)  ArchÍYO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  f.  65  t. 
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11.1  (juoslãu  da  inquisição,  e  que,  scudo  um  dos 
piincípaes  a  quem  sua  santidade  confiara  a  revisão 
dos  breves  c  dos  negócios  extraordinários,  que  pe- 
dem assignalura  publica,  ou  secreta,  Wra  necessá- 
rio que  o  embaixador  pedisse  a  sua  santidade  ou- 
tra pessoa  pêra  rever  suas  supplicas,  ailegando  ser 
Ginuclii  suspeito  de  muilo  aíTeiçoado  aos  chris- 
lãos  novos  de  Portugal,  o  que  o  papa  lhe  conce- 
dera, indica ndo-lhe  o  cardeal  Simonela.  Que  este 
serve  o  mesmo  cargo  de  rever  os  negócios  extraor- 
dinários, é  um  dos  quatro  por  cuja  assignatura 
passam  os  ordinários  ;  e  que  na  questão  da  inquisi- 
ção e  na  expedição  da  bulia  servirá  muito  bem  a 
sua  alteza,  conforme  o  testemunho  do  cardeal  San- 
liqualro  e  o  d'elle  próprio,  porque  tem  auxiliado 
sempre  a  etrei  no  que  o  papa  lhe  encarregou.  Que 
ó  italiano,  e  por  lanio  costumado  a  esperar  graças 
cm  premio  do  que  faz,  e  por  isso  não  se  contenta 
com  boas  palavras,  mas  quer  dinheiro,  ou  coisa 
equivalente  ao  que  estão  lodos  tão  adeilos  que  o 
julgam  quasi  obrigação.  Que  lhe  parece  conveniente 
pelos  serviços  prestados,  e  pelos  que  sua  alteza 
ha  de  vir  a  pedir-lhe  vislo  ser  collega  de  tii- 
nuchi  nos  despachos  da  parle  contraria,  que  eirei 
lhe  faça  merco  de  quinhentos,  ou  seiscentos  cruza- 
dos, que  o  embaixador  lhe  pôde  dar  em  algumas 
peças  de  prata  comprada  em  Roma.  Que  isto,  que 
aconselha,  se  acba\a  já  promeltido  por  elle  ao  car- 
deal. Que  sua  alteza  com  a  reforma,  que  mandara 
fa:(er  nas  ordens  de  S.  Domingos  c  de  Sanlo  Agosti- 
nho ha  de  ter  negócios  nos  capítulos  geraes,  que  as 
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(iuas  onlcns  hão  de  celebrar  em  Roma  para  o  Gs- 
pirilo  Santo,  c  que  era  bom  por  tanlo  liberalisar 
alguma  esmola  para  os  capilnlos,  a  qttal  poderia 
ser  de  cem  cruzados  para  cada  coDvento,  com  o 
que  so  facililaria  muilo  o  que  se  pretende. 

Quo  o  lembra  a  sua  alteza,  sabendo  quanto 
aproveitam  estas  dadivas,  e  por  ter  visto  que  até 
com  esles  padres  vigários  geraes  e  seus  protecto- 
res, lodos  elles  homens  do  muíla  virtude,  vale- 
ram mais  as  porcelanas  da  índia  e  as  marmella- 
das  que  lrou\cra  de  Portugal,  do  que  Iodas  as  car- 
tas de  soberanos  que  podesse  trazer.  Que  tem  dado 
em  peitas  mais  de  setecentos  cruzados  com  excel- 
tenle  resultado,  não  só  para  a  mais  prompla  expe- 
dição dos  negócios  de  sua  alteza,  mas  para  o  me- 
nor cusio  (l'clles,  conforme  acontecera  com  a  ex- 
pedição de  Santa  Cruz,  a  qual  apenas  cuslára  cinco 
mil  6  duzentos  cruzados,  quando  ellc  esperava  gai- 
tar dez  mil,  e  com  a  exlincção  da  demanda  das 
egrejas  de  Santa  Calharina  de  Medeio,  que,  cm  vez 
de  dois  mil  cruzados,  importara  somente  em  mil  e 
duzentos,  incluídos  os  gastos  ordinários  e  extraor- 
dinários, ficando  pagos  os  ministros  para  a  expe- 
dição da  demanda  de  Lorvão  e  do  bispo  do  Porto, 
a  qual,  a  niio  ser  [lor  este  modo,  não  fika  tão  facit 
de  acabar.  Que  o  bispo  Solis,  pessoa  mui  acceita 
(lo  imperador  e  do  papa,  por  ser  um  cirurgião  de^ 
grande  Tama,  pelo  quo  subira  á  dignidade  em  que 
SC  acha,  lho  pedira,  assim  como  o  cardeal  Santi- 
qualro,  quo  supplicasfV  a  sua  alteza,  que  fizesse 
mcrc^  do  liabiln  do  t^hrislo  a  uru  sobrinho  seu, 
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homem  de  bem  e  do  grande  fazenda,  para  o  qual 
prelendo  ccrios  benefícios,  não  os  podendo  obter 
sem  habito  por  ser  casado,  o  que  o  cardeal  Far- 
nesio  lhe  mandara  mostrar  um  breve.  Que  o  papa 
escrevia  a  sua  alleza  em  favor  de  AfTonso  de  Tor- 
res sobre  o  que  este  requerera  a  sua  alteza  para 
lhe  tomar  um  Glho  por  moço  fidalgo,  e  que  o  papa 
a  instancias  de  Luiz  de  Torres,  irmão  de  Aflbnso 
de  Torres,  também  escreve  ao  seu  nuncío  para  o 
requerer  a  sua  alleza,  o  que  lhe  rogara,  a  elle  em- 
baixador, que  também  o  recommendasae. 
Roma,  27  de  Fevereiro  de  1459  (IG9). 

An.  IS39      Carla  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Marro  19  Commuuica-llie,  que  o  motivo  da  partida  apres- 
sada d'csle  correio  era  para  elle  avisar  sua  santi- 
dade das  importantes  noticias  da  passagem  de  uma 
grande  armada  turca  á  Índia. 

Que  os  armamentos  de  alguns  poderosos  reis 
mouros  contra  as  conquistas  portuguezas  e  o  avul- 
tado auxilio  cm  dinheiro,  que  o  rei  de  Cambaya 
enviara  ao  turco  para  aprestar  uma  poderosa  frota 
contra  ellas,  frota  que  á  partida  de  D.  Pedro  Mas- 
carenhas constava  estar  prompta  em  Suez  e  su- 
bia a  sessenta  galés,  e  outros  muitos  navios  de 
remo,  naus,  e  galeões  bem  armados  e  artilhados, 
obrigaram  sua  alleza  a  enviar  a  toda  a  pressa  aos 


( 1 59)  Arf  hi vo  Narioiía I  ilo Torre  itu  Tombo,  Corp. Chron. . 
Pari.  ),  Mflç.  Oi.  Doe.  3ti. 
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seus  âomitiios  da  Ásia  o  maior  soccorro,  que  n'esla 
occasiâo  llic  fâra  possível  ajuntar. 

Que  a  morte  posterior  do  rei  de  Cambaya  e  a 
tomada  de  Dio  fizera  crer,  que  fariam  cessar  o  maior 
perigo,  principalmente  o  da  passagem  do  turco,  ao 
qual  faltava  a  coadjuvação  das  forças  d'aquelle  so- 
berano, no  momento,  cm  que  mais  o  preoccupava 
a  guerra  da  Europa. 

Mas,  que  pelo  contrario,  illudidas  estas  esperan- 
ças, cartas  de  Veneza  e  de  Allonianha  lhe  trouxe- 
ram a  nova  segura  da  partida  da  frota  inimiga,  a 
quat  deveria  chegar  á  Indía  até  ao  mez  de  setem- 
bro ultimo. 

Que  de  tudo  isto  dá  e  irá  dando  parte  a  sua 
santidade,  por  lhe  incumbir,  como  chefe  da  egrcja, 
velar  por  aquellas  regiSes  longiquas,  aonde  as  ar- 
mas portuguezas  e  a  persuasão  evangélica  couver- 
(eratn  á  fé  catholica  tantos  gentios. 

Ordena  a  D.  Pedro,  que  exponha  ao  papa  os  ma- 
les que  proviriam  da  vlctona  do  turco,  nSo  só  com 
a  morte  c  destruição  dos  portuguezes,  que  ali  mi- 
litam, mas  com  a  perda  de  grande  numero  de  na- 
turaes,  que  já  seguem  a  lei  de  Chrislo,  como  sua 
santidade  sabe,  não  fatiando  no  damuo  commum 
da  chrislandade,  que  deve  temer  muito  mais  este 
Iriumpbo  do  seu  irreconciliável  inimigo,  do  que  as 
victorias  por  elle  alcançadas,  ou  que  de  futuro  possa 
alcançar  do  sophi  da  Pérsia,  ou  de  outros  reis  in- 
fiéis. 

Que  lhe  lembro  egualmente  a  occessidade  do 
augmeDlo  das  forças  portuguezas,  as  quaos,  posto 
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<jue  numerosas,  se  acham  muílu  divididas  pela  ex- 
Icnsuo  das  conquistas. 

Que  o  intento  de  sua  alteza  é  pedtr  a  sua  saii- 
lidaiiu,  em  presença  de  Ião  poderosas  rnzQes  as  de- 
cimas impostos  ao  reino  para  as  applicar  a  luo  aper- 
tadas urgências,  mas  que  não  o  revele  logo  D.  Pe- 
dro, esperando  primeiro  que  o  pontifíce  assustado 
com  a  immiocncia  do  perigo,  se  alargue  em  ofTe- 
recer  o  seu  auxilio,  que  deverá  acceitar  com  as 
melhores  palavras  que  poder. 

Que  só  pôde  commuuicar  por  conseguinte  a  sua 
santidade  as  noticias  asseverando  que  sua  alteza  quer 
obedecer  á  vontade  do  papa,  e  deixará  o  núncio  co- 
meçar a  receber  as  decimas  (160). 

An.  1S39     Carta  de  elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Março  19  Manda-Ihe  comraunicar  a  sua  santidade  o  se- 
guinte :  Que  no  mez  passado  foram  achados  em 
Lisboa  em  diversos  logarcs  alguns  eacriptos,  e  en- 
tre elles  um  afGxado  na  porta  da  Sé,  contendo 
grandes  btasphemias  contra  a  religião  calholica  se- 
gundo as  opiniões  judaicas. 

Que  logo  tratara  sua  alteza  de  descobrir  o  au- 
thor  para  evitar  escândalos  no  povo  com  a  dila- 
ção do  castigo,  e  que  tinha  empregado  todos  os 
meios,  e  chegado  a  prometter  dez  mil  cruzados  a 
quem  o  denunciasse. 


(160)  Bibliulhcca  d'Ajuda,  CorruspoiídcDcia  origiiial  dr 
).  Pedro  Mascarenhas,  f,  27. 
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Que  o  encontrara  afínal  depois  do  muitas  dili- 
gencias, e  que  tendo  confessado  tudo,  fora  condem- 
n<ndo  e  mettido  a  tormento,  e  que  arrependido  de 
seus  erros  viera  a  morrer  christão. 

Que  relate  isto  a  sua  santidade,  e  argumente 
com  o  facto,  mas  como  coisa  sua,  para  notar  a 
grande  necessidade  que  tem  Portugal  da  inqui- 
sição, conforme  sua  alteza  a  pedira,  devendo  sug- 
gerir-lhe  mais,  que  se  elrei  nao  estivesse  presente 
poderia  o  negocio  produzir  consequências  graves 
pela  demora  da  puniçSo  (161). 

Carta  d'elrei  á  princeza  Margarida.  An.  1639^ 

Protesta  o  muito  amor,  que  lhe  consagra,  não^*'^®*^ 
só  por  ser  filha  do  imperador,  mas  por  estar  ca- 
sada com  um  nelo  de  sua  santidade,  e  pede-lhe  que 
acredite  quanto  D.  Pedro  Mascarenhas  lhe  disser 
da  sua  parte  (162). 

Carta  d'elrei  ao  príncipe  Oclavio.  An.  1639^ 

Declara,  que  o  amor,  que  lhe  consagrava,  e  a  sua  ^*'^®  *^ 
consideração  e  estima  pelo  avô,  o  pontifico  Paulo  III, 
e  pelo  pae,  o  duque  de  Castro,  se  augmentára  com     ^ 
o  parentesco,  que  o  ligava  agora  a  sua  santidade 
depois  de  casar  com  sua  sobrinha,  filha  do  impe- 
rador. 


(161)  Bíbliotheca  da  Ajada,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  27. 

(162)  Bíbliotheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  27. 
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OfTerecG-lhc  ludo  o  quo  possa  depender  de  sun 
mão,  e  pede-lhe  que  acredite  a  D.  Pedro  Mascare- 
nhas, encarregado  de  o  visitar  (163). 


An.  1S39 
Março  19 


Carla  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Encarrega-o  de  \isilar  a  princeza  Margarida, 
sua  sobrinha,  e  seu  marido,  o  principe  Octávio,  e 
de  lhes  entregar  as  carias,  que  vão  juntas,  mos- 
Irando-lhes  n'osga  occasiâo  quanto  sua  alteza  esti- 
mara o  seu  casamento,  que  do  certo  ha  de  concor- 
rer para  o  soccgo  da  christandade  pela  maior  união 
do  summo  pontífice  e  do  imperador,  união  que  se- 
gundo espera  elles  farão  todo  o  possível  por  con- 
servar (164). 


An  1S39 
Abril  ? 


Carla  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Communlca-lhe,  que,  sabendo  clrei  a  grande  ne- 
cessidade, que  tinha  o  cargo  de  inquisidor  mór  de 
pessoa  de  aulhoridadc  o  consciência,  para  sua  alte- 
za poder  descansar  complelamenle  n'olle,  determi- 
nara nomear  para  esse  logar  o  infante  D.  Henrique, 
seu  irmão,  escolha  a  que  o  moveram  a  capacidade  e 
virtudes  da  pessoa,  e  não  o  parentesco,  pois  todas 
as  contemplações  a  seus  olhos  valiam  pouco,  quando 
se  tractava  do  serviço  de  Deus. 

Manda-lhc,  que  exponha  tudo  isto  a  sua  sanli- 


(163)  Bibliulheca  da  Ajudn,  Correspondência  original  de 
D.  Pcliro  Mascarenhas,  f.  27. 

(16()  Bibliolhccn  da  Ajuda,  Correspondcncia  original  de 
D.  Podro  Mascarenh.is,  f.  27. 
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dade,  ajuntando  que  eirei  desejaria  muito  para  si 
próprio  aquelle  honroso  cargo,  e  não  o  cederia  em 
ninguém,  se  pudesse  ser  provido  em  príncipe  se- 
cular. 

Que  esta  nomeaçio  poderia  sbrvir  de  motivo 
para  sua  santidade  conceder  mais  facilmente  o  que 
lhe  pedira  acerca  da  inquisição,  pois  ficaria  certo, 
de  que  por  maiores  que  fossem  as  faculdades  ou- 
torgadas ellas  encontrariam  no  infante  um  bom  e 
justo  executor,  e  concorreriam  só  para  elle  mos- 
trar mais  claramente  sua  virtude  e  zelo  n'este  ne- 
gocio, como  fizera  no  arcebispado  de  Braga,  e  em 
tudo  o  que  pertence  ao  serviço  de  Deus. 

Que  deve  procurar  também  com  esta  nomeação 
reforçar  as  razões  allegadas  para  o  núncio  não  in- 
tervir nos  actos  do  santo  officio,  mostrando  como 
não  convém  haver  em  Portugal  quem  seja  superior 
ao  infante,  e  sobre  tudo  n'um  encargo,  de  que  ei- 
rei o  incumbira. 

Envia-lhe  uma  relação  dos  males,  de  que  os<^ifris- 
lãos  novos  eram  denunciados  secretamente,  para 
o  mostrar  em  segredo  a  sua  santidade,  e  depois  o 
rasgar,  por  ser  conveniente  que  o  summo  pontí- 
fice soubesse  a  necessidade  que  essas  culpas  teem 
de  remédio. 

Participa-lhe,  que  o  infante  fora  sagrado  arce- 
bispo de  Braga,  o  recebôra  o  pallio  no  domingo  de 
Paschoa  (165). 


(165)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  13.*, 
Maç.  8,  n.*»  6.  Doe.  3. 


An.  1539      Bulia  (lo  Paulo  III.   Ad  /idei  constantiam.  A- 
Abrii25   girei. 

Da-lho  licença  para  Urar  das  commcndas,  que 
foram  erigidas  polo  papa  Leão  X,  a  egreja  de  S. 
Lourenço  de  Beigoso,  nomeando  para  ella  outra 
egreja  de  egual  rcndimenlo. 

Tusculi,  anno  da  Hncarnação  1S39,  7  das  ka- 
tendas  de  Maio  do  anno  S."  do  ponlificudo  de 
Paulo  III  (166). 

An.  1539     Bulia  de  Paulo  III.  Jlodie  a  nobis.  Ao  arce- 

Abriías  bispo  de  Braga,  ao  vigário  geral  de  Vizeu,  e  ao 

ministro  da  Trindade. 

£ncarrega-os  da  execução  da  bulia  anlecedente. 

•        Tusculi,  anno  da  Encarnação  de  1539,  7  das 

kaicndas  de  Maio  do  anno  B.°  du  pontificado  de 

Paulo  lII  (167). 

An.  1539      Bulia  da  Penitenciaria.  Ex  parte  celsiiudinis.  A 
Maio  19   ei„i, 

Gonlirma  as  carias  patentes  do  geral  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  concedidas  a  eirei  para  refor- 
mar aquella  ordem  no  seu  reino. 

Boma,  U  das  kaiendas  de  Junho  do  anno  5." 
do  ponliricado  de  Paulo  III  (168). 


(166)  ArchivoNacionaldaTorredoTombo.Gav.  7.*,  Maç. 

4,  n."  4. 

(167)  ArcliívoNacional  da  Torre  do  Tombo, Gav.  7.'',Maç. 

5.  n."  6. 

(16S]  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves c  Biillas,  f.  GT. 
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Breve  de  Paulo  III.   Dudum  nos.  Ao  infanle  An.  i.sa» 
D.  Duarte.  ^^''^  ^- 

Expõe,  que  tendo  havido  engano  no  calculo  dos 
rendimentos  do  priorado  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, no  breve  de  21  de  outubro  de  1S38,  qué 
erigira  o  priorado  em  preceptoria  da  ordem  de 
Christo  e  a  dera  ao  dito  infante,  havia  por  bem 
sua  santidade  revalidal-o  pelo  presente,  allendendo 
aos  receios  de  D.  Duarte,  e  para  remover  quaes- 
quer  duvidas  na  execução  das  lettras  pontificias. 

Roma,  11  das  kaiendas  de  Junho  do  anno  6.^ 
do  pontificado  de  Paulo  III  (169). 

Bulia  da  Penitenciaria.  Solei  nonnumque.  -A  An.  1539 
eirei  D.  Jo5o  III.  -"""^^^  *^ 

Diz,  que  attendendo  ás  supplícas  de  eIrei  ha  por 
bom  conceder,  que  os  professores  e  estudantes  da 
universidade  de  Coimbra,  quando  tiverem  benefi- 
cios  ecciesiasticos  com  curato,  ou  sem  elle,  em 
Portugal,  ou  fora  do  reino,  possam  nomear  pessoas 
idóneas,  que  os  substituam,  sem  necessidade  de  li- 
cença dos  ordinários  em  cujas  dioceses  estiverem  si- 
tuados os  beneOcios,  ou  de  outra  qualquer  auctori- 
dade  ecciesiastica,  não  lendo  ninguém  direito  de 
os  obrigar  a  residir,  e  recebendo  todos  os  proven- 
los  como  se  n*elles  estivessem. 


(169)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  foi.  65  v. 

XI  16 


Roma.  4  dos  Idos  de  Junho,  anno  5."  do  pon- 
tificado de  Paulo  111  (170). 

9  Bulia  da  Penitenciaria.  Ex  parle  cetsiiudinis.  A 
"elrei. 

lietala,  que  o  infante  D.  Henrique,  commenda- 
lario  perpetuo  do  mosteiro  de  Santa  Cniz  de  Coim- 
bra, linha  incumbido  da  rcrorma  do  mosteiro  fr. 
Braz,  frade  da  ordem  do  Santo  Agostinho  para 
esse  fím  nomeado  por  elrei,  o  qual  procedõra  á  re- 
forma çíio. 

Que,  celebrando-so  depois  um  accordo  entre  o 
infante  o  o  convento,  se  estipulara  que  elle  e  seus 
successoros  ficassem  com  certos  rendimentos  sepa- 
rados, c  com  toda  a  jurisdicção  espiritual  e  tem- 
poral nas  egrejas,  logares,  e  Icrras  sujeitas  ao 
mosteiro,  e  que  o  prior  claustral  e  o  convento 
fossem  isemptos  da  jurisdicção  dos  commenda- 
dores,  e  tivessem  certos  rendimentos,  separados 
pelo  infante  da  sua  mesa  prioral,  perlcncendo-lhe 
a  jurisdicção  espiritual  no  mosteiro  e  sobre  os  có- 
negos. 

Que  receiando-se,  quo  era  virtude  d'este  accordo 
expirassem  as  faculdades  concedidas  pelo  infante  a 
fr.  Braz,  se  declarava  pela  presente  bulia  o  con- 
trario. 


[170)  Arciúvo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac,  32  d 
Colleccílo  de  Bulias,  n."  2. 
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Roma,  I  dos  Idos  de  Junho  do  anno  S.^  do  pon- 
lifícado  de  Paulo  III  (171). 

Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei.  An.  1539 

Observa,  que  annue  com  lodo  o  goslo  á  vonlade  ^""**®  *^ 
de  sua  alleza  de  addiar  a  volla  ao  reino  alé  con- 
cluir com  sua  santidade  o  que  lhe  manda,  que  ob- 
tenha para  o  soccorro  da  índia,  e  protesta  que  nao 
teria  pedido  licença  para  se  retirar  da  corte  de 
Roma,  apesar  das  razQes  fortes,  que  a  isso  o  mo- 
veram se  soubesse  as  noticias  da  Ásia  e  quanto 
era  preciso  a  sua  alteza  o  seu  serviço  junto  da 
Santa  Sé. 

Pede-lhe,  porém,  que,  concluído  este  negocio, 
não  o  occupe  em  outros,  e  o  deixe  de  partir. 

Agradece  a  mercê,  que  lhe  fez  de  mil  cruzados 
para  ajuda  de  seus  gastos,  e  muito  mais  a  lem- 
brança que  teve  das  suas  necessidades,  sem  lh'as 
declarar,  pois  esperava,  que  acabassem  com  a  volla 
ao  reino,  e  accrescenla  que  só  podem  supporlar  as 
grandes  despezas  da  corte  romana  os  que  d'ella 
comem,  ou  esperam  comer. 

Roma,  10  de  Junho  de  1539  (172). 


(171)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Bulias,  foi.  71,  e  Maç.  31,  n.°  9. 

(172)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  113. 
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Carta  d'elrei  D.  Joilo  111  a  D.  Pedro  Mascare- 
nhas. 
An.  tS39  Declara-lhe,  como  já  por  outras  vezes  tem  feito 
1  ^""''''  '^' ver  o  prejuízo,  que  padecia  o  reino  por  eslar  n'elle  ha 
lunto  (empo  um  núncio  de  sua  santidade,  o  aflirma 
que  niuilo  agradecerá  o  serviço  do  papa  o  mandar 
recolher.  Accrescenla,  que  D.  Chrislovão  de  Cas- 
tro, fidalgo  da  sua  casa  e  seu  capeilão,  leva  um  me- 
morial, que  lhe  mostrará,  de  algumas  coisas,  que 
o  núncio  praticara  cm  Portugal  muito  contra  o 
serviço  do  estado  e  da  egreja,  e  que  o  cardeal  e 
o  infante  D.  Henrique,  seus  irmãos,  escreveram 
lambem  a  sua  santidade,  pedindo-Ihe  que  se  digne 
retiral-o  do  reino. 

Encommenda  multo  a  D.  Pedro,  que  pela  sua 
parte  trabalhe,  quanto  lhe  for  possível,  para  que 
isto  se  verifique,  ajudando  a  D.  Christovão,  e  en- 
caniinhando-o,  e  aló,  se  tanto  for  necessário,  íal- 
lando  cm  seu  próprio  nome  a  sua  santidade. 

Lisboa,  13  de  Junho  de  1539  (173). 

An.  1510     Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

jiinhoia  Roga-!he  encarecidamente,  que  o  dispense  de 
tratar  da  supplica,  que  mandou  fazer  a  sua  santi- 
dade para  obter  um  breve  afim  das  justiças  secula- 
res exercerem  jurisdicção  plena  nas  causas  eiveis 
sobre  os  commendadores  dos  três  mestrados,  e  cs- 


{173}  ArchivoNacíonaláaTorrpdoTombo.Corp.Chron., 
Pnrt.  Ill,  M3Ç.  14,  Doe.  46. 
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cusa-se  de  tratar  do  assumpto  por  assim  lh'o  lerem 
aconselhado  diversos  theologos  e  confessores,  e  por 
ser  freire  e  professo  na  ordem  de  Chríslo,  cujos  vo- 
tos sSo,  como  sua  alteza  sabe,  obedecer  ao  mestre 
e  servir  a  ordem. 

Espera  que  sua  alteza  acceite  estas  razOes,  e  en- 
carregue o  negocio  a  alguma  das  pessoas,  que  o  ser- 
vem cm  Roma,  mercê  que  muito  lhe  agradecerá. 

Roma,  15  de  Junho  de  1539  (17i). 

Breve  de  Paulo  III.  Pastoris  eterni.  An.  1639 

Concede  por  instancias  d'elrei  D.  João  III  in-  '"^**®  *^ 
dulgencia  plenária  aos  portuguezes,  que  rogarem  a 
Deus  pelo  bom  successo  das  armas  de  Portugal  con- 
tra os  turcos,  que  pretendiam  conquistar  na  índia 
a  cidade  de  Dio. 

Roma,  18  de  Junho  de  1539,  anno  5.^  do  pon- 
Uficado  de  Paulo  Itl  (175). 

Viv»  voeis  oráculo  do  pontificado  de  Paulo  III.  An.  1S39 
Ex  parte  celsitudinis  vestrae.  A  eirei  D,  João  III.  '""^^^^ 

Confirma  só  por  seis  annos,  a  instancias  d*elle, 
as  patentes  dos  geraes  de  Santo  Agostinho,  que 
determinaram  que  fossem  eleitos  os  visitadores  e 


(174)  Biblíolheci  d'Ajoda,  Correspondcncia  de  D.  Pedro 
Mascarenhas,  foi.  107. 

(175)  ArchÍYo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  7,  n.* 
16  da  CoUecçio  de  Bulias. 
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reformadores  dos  conventos  da  mesma  ordem  do 
reino  de  Porlugal  somente  por  elrei. 

Roma,  li  das  kaiendas  do  Julho,  aiino  S."  do 
poDtiricndo  de  Paulo  Hl  (176). 

Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Accusa  a  recepção  de  diíTerentes  cartas  sobre  vá- 
rios negócios,  e  passa  a  referir  o  estado  em  que  al- 
guns se  acham,  que  é  o  seguinte: 

O  lirove  sobre  a  demanda  de  LorvSo  já  emen- 
dado conforme  as  informações,  vindas  do  reino,  e 
enviado. 

Feita  a  minuta  para  o  breve  da  jurisdicção  do 
capellSo  mór  sobre  os  clérigos  de  ordens  menores, 
lambem  conforme  a  informação  de  Porlugal. 

Quanto  á  demanda  de  Rio  Tinto,  que  Pêro  de 
Sousa  apresentara  ha  tempo  a  sua  procuração,  e  até 
agora  ainda  não  fora  citado,  nem  demandado  por 
ninguém,  pelo  que  de  presente  não  havia  nada  que 
fazer  a  semelhante  respeito,  estando,  como  está,  a 
abhadessa  do  Santa  Clara  do  Porto  de  posse. 

Quanto  á  emenda  dos  breves  dos  bispados  das 
ilhas,  que  já  estão  escriptas  as  minutas  do  breve 
declaratório  e  da  bulia  da  erecção  do  bispado  de 
Goa,  e  que  irão  pelo  primeiro  correio. 

Que  vao  por  este  correio  a  bulia  da  revalidação 
dos  poderes  de  fr.  Braz  para  a  reforma  de  Sania 
Cruz  e  annexas. 


(176)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tomlji»,  Mnt; 
Collccjno  de  Uullas,  d."  II. 
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Quanto  á  união  da  egreja  de  Almeirim  á  capei- 
lania  mor  diz  Pêro  de  Sousa,  que  nao  lia  commis^ 
são  para  tratar  d'ella. 

Quanto  a  S.  Payo  de  Caria,  que  se  pediu  para 
fr.  Duarte,  que  Pêro  de  Sousa  já  eâcrevéra  a  sua 
alteza,  e  que  ainda  não  recebera  resposta,  mas  que 
assegura  que  todo  o  tempo  e  o  dinheiro  que  se  gas- 
tar com  semelhante  empenho  serão  perdidos. 

Envia  o  breve  para  o  infante  D.  Duarte  sobre 
os  mil  e  trezentos  ducados,  que  diz  valiam  a  mais 
as  rendas  do  priorado,  além  dos  cinco  mil  decla- 
rados no  primeiro  breve,  com  a  faculdade  de  no- 
mear uma,  ou  duas  pessoas  ecciesiasticas,  e  confir- 
mar os  benefícios  de  sua  apresentação. 

Quanto  â  absolvição  de  Gaspar  de  Carvalho  que 
já  a  mandou  a  sua  alteza. 

Que  vae  por  este  correio  a  bulia  para  os  leito- 
res e  estudantes  de  Coimbra  poderem  haver  os  fru- 
ctos  dos  benefícios,  estando  ausentes,  a  qual  é  mais 
favorável  do  que  a  de  Bolonha,  o  que  em  Roma  se 
reputava  grande  roercé. 

Que  manda  lambem  o  traslado  da  impetração 
do  morgado  de  Medelio,  que  já  tem  assignada, 
devendo  ser  a  composição  como  sua  alteza  apon- 
tou. 

Que  ainda  não  houve  tempo  de  se  faltar  na  per- 
mutação do  collegío  de  S.  Domingos. 

Quanto  á  absolvição  dos  negros  casados  de  Ma- 
nícongo,  que  sua  santidade  annuiu  e  concedera  dis- 
pensa aos  que  estão  dentro  dos  graus  em  que  o  pode 
fazer. 
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Que  osíá  para  se  acabar  a  expedição  das  qua- 
renta egrcjas. 

Que  se  fez  o  que  sua  alteza  ilelerminou,  relali- 
vamenle  á  absolvição  do  bispo  de  Lamego,  e  a  im- 
pedir-se  a  supplica  assignada  por  parle  de  JoSo  Al- 
ves Pereira. 

Que  este  correio  leva  as  bulias  da  uniSo  de  Grijó 
o  S.  Vicente  a  Santa  Cruz,  assim  conio  a  bulia  con- 
fírmatoria  das  patentes  do  geral  dos  Agostinhos,  sem 
as  cartas,  e  que  cedo  enviará  a  sua  alteza  outra  con- 
fírmatoria  de  todas  as  graças  concedidas  para  a  re- 
forma, umas  cartas  do  geral  dos  dominicos,  e  pode- 
res para  o  que  elrei  quer  obter  pela  reforma  da  or- 
dem, podendo  ficar  certo,  de  que  será  havido  por 
bom  ludo  o  que  fizer  em  ambas  as  religiões. 

Manda  u  b^e^e  para  o  jubileu  e  indulgência  ple- 
nária, que  sua  alteza  pedira. 

Quanto  á  informação  para  requerer  a  sua  santi- 
dade a  jurisdicçiio  das  justiças  seculares  sobre  os 
commendadores  dos  mestrados  em  todas  as  causas 
eiveis  responde  em  outra  carta. 

Que  estando  para  fechar  esta  lhe  entregaram 
uuia  du  geral  dos  Agostinhos,  residente  em  Nápo- 
les, com  a  paleuteconlirmaloria  das  graças  concedi- 
das para  a  reforma  da  sua  ordem. 

Quo  envia  a  carta  patente  a  sua  alteza  (177). 


(177)   Bibliotlieca  iI"Ajiid3,  CorrcspoiíJcncií  nriginal  de 
D.  Pcilrg  Mus«jreiili3S,  foi.  95. 


É 
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Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  Ai 

Começa,  dizendo  que  recebeu  uma  caria  assi-^'' 
gnada  pelo  cardeal  e  pelo  infanle  D.  Henrique,  em 
que  lhe  mandaram  communicar,  que  juntamente 
com  a  clerezia  do  reino  appellavam  para  sua  san- 
tidade da  brevidade  do  lempo,  quo  seus  colleclo- 
res  concediam  para  o  pagamento  das  decimas,  e 
mandavam  supplicar  ao  chefe  da  egreja,  que  ac- 
cedesse  a  relevar  o  reino  do  seu  pagamento  pelos 
motivos,  que  seus  procuradores  exporiam  a  sua 
santidade,  dclerminando  a  D.  Pedro  Mascarenhas 
que,  em  quanto  elles  não  chegavam,  assim  o  desse 
a  entender  a  sua  santidade,  e  lhe  rogasse,  que  não 
expedisse  supplrcação  alguma  a  requerimento  do 
núncio  até  serem  ouvidos  seus  procuradores,  e  que 
puzesse  \eto  ás  que  estivessem  passadas. 

Que  sendo  este  requerimento  dos  infantes  e  da 
clerezia  contrario  ao  que  sua  alteza  lhe  mandara 
requerer,  isto  &,  que  as  duas  decimas  impostas  fo&< 
sem  dadas  a  sua  alteza,  estando  o  negocio  tiio  adian- 
tado, e  não  tendo  elle  [D.  Pedro)  noticia  de  simi- 
Ihantes  appellações,  não  quizera  intromettcr-se  na 
pretençSo  dos  infantes,  embora  não  creia  que  fal- 
tasse o  consentimento  de  sua  alteza,  e  a  encarre- 
gara a  Pêro  António  o  a  Pêro  Dominico,  seus  pro- 
curadores gcraes,  pedindo-lhes  que  se  escondessem 
d'el1e,  e  tingissem  lel-o  por  adversário. 

Que  pelas  mesmas  razúcs  não  entregara  pessoal- 
mente ao  papa  a  carta  e  os  papeis  do  bispo  de  La- 
mego acerca  das  decimas,  mas  que  os  enviara  a 
Durante,  que  fazia  as  vezes  do  cardeal  Farnesio, 
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como  se  lhe  viessem  dirigidos,  o  fingindo  ignorar 
o  conteúdo. 

Que  sua  santidade  sentira  muílo  a  appellação 
dos  infantes,  e  o  que  por  sua  causa  aconlectíra,  e 
se  alegrara  muito  con]  o  que  lhe  linha  mandado  di- 
zer o  bispo  de  Lamego  pelas  informações  que  lhe 
dava,  6  eram  alé  ali  ignoradas,  o  que  participa  a 
sua  alteza  para  conlenlaniento  do  seu  collector. 

Que  entregara  ao  cardeal  Simonela  os  quinhen- 
tos cruzados,  como  lhe  íòra  ordenado  depois  de  al- 
gumas cerimonias,  e  polo  que  notara  Q'esle  car- 
deal, um  dos  mais  velhos  e  severos,  podia  sua  al- 
teza vér  o  que  era  Itoma,  não  havendo  razão  para 
ninguém  se  admirar  de  Duarte  da  Paz  conseguir  o 
que  conseguira,  tendo  dispendido  tanto  dinheiro. 

Que  trabalha  o  mais  possível  por  amansar  o  car- 
deal Ginucchi,  não  porque  espere  d'ellc  nada  bom, 
mas  para  não  lhe  fazer  mal,  e  já  por  Lopo  Fur- 
tado e  sua  dama  o  começa  a  domesticar.  Nào  perde 
a  esperança  de  o  comprar  havendo  meio  de  lhe  dar 
alguns  cruzados. 

Que  o  geral  de  S.  Domingos  lhe  dissera,  que  de 
todos  os  frades  vindos  ao  capitulo  escolhi^ra  dois 
para  o  ajudarem  :  um  frade  provençal  da  Terra 
Santa  de  muitas  leltras  c  virtudes,  e  fr.  Bernardo 
da  Cruz,  que  por  sua  vida  e  saber  era  o  principal, 
e  de  quem  a  ordem  toda  espera  grandes  serviços. 
Que  o  geral  escreverá  a  sua  allcza,  pedindo  que 
Ih'o  dt^  por  companheiro,  c  lhe  rogara  a  elle  (D. 
Pedro]  que  lambem  o  pedisse  em  seu  nome. 

Que  era  grande,  por  tanto,  o  conceito  que  o  ge- 
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ral  fazia  de  frei  Bernardo,  e  nSo  menor  o  de  lodos 
os  religiosos  vindos  ao  capitulo  de  tantas  naçQes, 
pelo  que  sua  alteza  devia  alegrar-se  de  ter  um  súb- 
dito, tao  distincto,  e  conceder  o  que  se  lhe  reque- 
ria, embora  o  vigário  geral  da  província  o  não  sof- 
fresse  com  paciência,  e  o  próprio  fr.  Bernardo  se 
mostrasse  descontente  por  tão  honroso  pedido. 
Roma,  20  de  Junho  de  1539  (178). 

Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  An.  1539 

Refere-se  ás  cartas,  que  escreveu  a  sua  alteza  ^"°*^®^* 
sobre  vários  negócios,  e  trata  especificadamente  do 
que  se  passara  com  sua  santidade  acerca  da  con- 
cessão das  decimas,  impostas  a  Portugal,  para  o 
soccorro  da  índia. 

Que  Paulo  III  se  mostrara  desde  o  principio 
muito  favorável  aos  desejos  de  elrei  esperando  ti- 
rar interesse,  como  depois  claramente  se  viu. 

Que  sua  santidade  confessava  a  necessidade  ur- 
gente de  sua  alteza  acudir  aos  seus  domínios  do 
oriente,  porque  não  só  curava  do  proveito  do  seu 
reino,  mas  também  do  geral  da  christandade,  con- 
tribuindo para  enfraquecer  o  inimigo  commum,  mas 
que  insistia  egualmente  em  ser  não  menos  neces- 
sário armar-se  o  papa  para  defender  da  imminente 
invasão  do  turco  os  estados  da  egreja  e  o  resto  da 
Itália,  concluindo,  que  cedia  a  elrei  as  duas  deci- 


(178)  Bibliothcca  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 
I).  Pedro  Mascarenhas,  foi.  103. 
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mas  iiupoãlas,  por  carecer  do  ãcu  producto  já, 
e  que  lançnría  outras  duas  sobre  o  reino  applica- 
das  aos  arma  mentos  da  Sania  Sc,  deixando  paia 
resolver,  no  caso  das  circumslancias  se  toniareui 
mais  apuradas,  os  outros  meios  de  obter  diubeiro 
lembrados  por  sua  alteza. 

Que  o  pontífice  lanicntára  e  estranhara  n'esta 
occasião  que  o  infante  cardeal,  c  o  infante  arce- 
bispo de  Draga,  não  attctidendo  ás  conveniências 
da  egreja,  á  qual  de  direílo  as  decimas  pertenciam, 
nem  ás  da  coroa  de  Portugal,  que  devia  recorrer 
8  ellas,  appellassem  uuidos  com  o  clero  do  reino 
da  bulia  apostólica  e  do  seu  pagamento. 

Que  elle  (D.  Pedro)  respondera,  que  acceilava 
a  mercê  das  duas  decimas,  mas  tgue  oão  podia  en- 
trar agora  cm  negociação  quanto  ás  outras  duas 
propostas,  porque  não  linha  poderes  para  íssu,  mas 
que  o  participaria  a  sua  alteza.  Quanto  ao  pro- 
cedimento dos  infantes,  que  tinha  procurado  des- 
culpal-os,  dando  a  entender  que  de  certo  não  que- 
riam deixar  de  cumprir  as  ordens  de  sua  santida- 
de,  mas  supplicar-lhe  somente  que  relivcsse  o  zfilo 
excessivo  dos  colleclores  por  causa  da  esterilidade 
(i'aquellcs  dois  annos  no  reino,  a  qual  punha  em 
criticas  circumslancias  seus  súbditos,  cujos  interes- 
ses de\iam  \elar,  pelo  que  as  represenlarões,  não 
só  n3i)  mereciam  censura,  mas  louvor. 

Que  somente  soubera  das  appcllaçõcs  pelo  que 
o  núncio  escrevera  para  Uonia,  pois  sua  alteza  nada 
lhe  comraunicára,  entendendo,  entretanto,  que  nfio 
lhe  devia  agradar  o  passo  dado  pela  clerezia  de  seus 
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eslados,  poslo  dever  confessar,  que  ella  linha  em 
parle  razSo  pela  maneira  porque  as  decimas  eram 
arrecadadas  não  admillindo  dilação,  quando  os  an- 
nos  corriam  Ião  faltos  de  ludo. 

Que  cslns  circurnslancias  especiaes  lornavam 
muito  pesadas  as  decimas,  e,  a  imporem-se  mais 
duas,  como  sua  santidade  delerminava,  que  nSo 
sabia  d'onde  haviam  de  sair,  pelo  que  lembrava  e 
rogava  ao  poolifice,  que  lançasse  mão  dos  oulros 
meios  que  elrei  pedira  nos  seus  capitulos. 

Que  a  conclusão  d"eslas  praclicas  fora  resolver 
sua  santidade  depois  de  maduro  exame,  que  visto 
não  poder  deixar  de  se  valer  do  auxilio  da  egreja 
de  Portugal,  assim  como  do  das  dos  oulros  reinos 
cathulicns,  estava  decidido  a  ceder  a  elrei  metade 
das  decimas  impostas  em  seus  eslados,  ficando  com 
a  outra  metade  para  as  urgências  da  Santa  Sé,  o 
que  clle  embaixador  acceitára  na  parte  relativa  a 
sua  alteza,  não  podendo  consentir  no  mais  por  não 
ler  para  isso  commissão,  e  precisar  de  ordens  po- 
sitivas pelas  quaes  esperaria. 

Que  depois  d'isIo  lhe  linha  mostrado  sua  san- 
tidade, para  rerorcar  suas  razões,  a  capitulação 
feita  com  o  imperador  e  os  venezianos  para  a  guerra 
defensiva  contra  o  turco,  em  quanto  se  não  ajus- 
tasse a  oITensiva,  accrescentando,  que  era  virtude 
d'ella  Veneza  lhe  pedia  quinze  galés  a  toda  a  pressa 
por  haver  nova  certa  de  sair  o  lurco  contra  Cas- 
Icl-novo  por  terra  e  mar  com  um  exercito  de  ses- 
senta mil  homens  e  uma  armada  de  Iresenlas  ve- 
las. 
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Que  pelas  cartas,  que  escrevera  a  sua  allcza  po- 
deria bem  vèr,  quo  não  perdera  lempo,  para  o  que 
havia  concorrido  muito  atlrahir  primeiro  os  pare- 
ceres das  pessoas,  qvie  sua  santidade  costuma  ou- 
vir, faltando  agora  somente  que  eirci  se  decidisse, 
não  perdendo  de  vista  que  o  papa  não  desiste  do 
interesse  que  espera  collier  das  decimas. 

Roma,  21  de  Junho  de  1S39  (179). 

í»      Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Expõe,  que  a  resolução,  que  sua  santidade  to- 
mara relativamente  ao  soccorro  da  índia  fura  favo- 
rável, como  elrei  veria  pelos  apontamentos  juntos, 
sobretudo,  allcndendo-se  ao  caracter  do  summo 
pontifice. 

Que  a  resolução  era  : 

Conceder  a  sua  alteza  as  duas  decimas  impostas, 
que  importarão  em  setenta,  ou  oitenta  mil  cruzados 
segundo  se  dizia  no  reino,  e  reservar  para  si  ou- 
tras duas,  que  seriam  cobradas  de  S.  João  seguinte 
a  um  anno,  para  o  que  pedia  a  ajuda  secular  de 
sua  alteza. 

Que  o  papa  reserva  ih  peclore  dois  terços  das 
egrejas  e  mosteiros,  que  vagarem,  e  cujo  rendi- 
mento fór  de  cem  cruzados  para  cima,  deixando  o 
outro  terço  aos  reitores  e  prelados,  e  metade  dos 
frutos  das  egrejas  quatradaiaes  (cathedraes  ?)  pro- 


(179}  liibliuLhcca  d'Ãjuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  85. 
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vciido-as  sun  alleza  rpiando  vagarem,  e  ficando  a 
oiilra  motadc  para  os  prelados,  liberalisando  sua 
alteza  n'estas  reservas  a  graça  pedida. 

Que  permilte.  que  os  foros  ecciesiasticos  em  vi- 
das sejam  dados  em  faleosim,  o  que  ora  de  grande 
proveito  para  o  reino  pelas  bemfeilorias,  que  os  To- 
reiros  fariam  nas  propriedades,  vendo  que  as  pode- 
riam Iransmiltir  a  seus  herdeiros. 

Quo  o  papa  ajuntara  dois  apontamentos  para  os 
foros  em  fateosim  poderem  ser  vendidos,  ou  tro- 
cados por  outras  fazendas,  c  para  o  espolio  dos  pre- 
lados mortos  e  das  pessoas  ecciesiasticas,  e  os  fru- 
ctos  das  egrejas  quatradaiaes  (calhedraes?)  e  mos- 
teiros, que  rendem  em  quanto  estão  vagos,  aponta- 
mentos cm  que  sua  alteza  a  seu  \èr  não  ficaria 
prejudicado. 

Quo  o  pontífice  se  tinha  mostrado,  pois,  favorá- 
vel, postoque  o  determinasse  o  interesse  que  era 
para  Paulo  IH  o  primeiro  movei  de  todos  os  ne- 
gócios, e  que  no  caso  presente  não  seria  pequeno. 

Que  não  julga,  quo  sua  alteza  possa  deixar  de 
acceitar  a  proposta  da  Santa  Sé,  quanto  ás  deci- 
mas, porque  no  principio  da  negociação  se  conten- 
tava com  a  metade  d'cllas,  como  obtivera  agora. 

Quanto  aos  outros  quatro  apontamentos  de  ren- 
das, de  que  sua  santidade  lambem  pedia  metade, 
parece-lhe  que  deverá  contentar-se  com  a  terça 
parte,  quo  a  sua  alteza  convirá  ccder-lh'a,  por- 
que Leão  X,  o  mais  liberal  e  magníGco  ponlilicc, 
que  SC  assentara  na  cadeira  de  S.  Podro,  a  des- 
poilo  d'isso  e  dos  presentes  d'elrei  D.  Manuel,  e 
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lie  não  ler  cuiiio  esle  lanlo  ás  porias  a  gucna  do 
(urcQ,  nâo  concedera  aquelle  soberano  as  terças  àos 
clérigos  íH  perpeiuum  para  a  coroa,  senão  receben- 
do a  Sauta  Sé  a  terça  parle. 

Que  se  acaso  sua  alleza  quizer  mudar  alguma 
coisa  nas  condições  e  no  exórdio  dos  apontamenlos, 
que  lhe  envia,  se  persuade  elle  (embaixador,)  que 
as  allcrações  serão  bem  recebidas  peto  papa,  com 
lanlo  que  não  lho  loquem  nos  inleresses,  e  que  é 
de  opinião,  que  lhe  deve  dar  a  parle  que  puder, 
não  licando  sua  alleza  com  a  mais  pequena. 

Pede,  que  o  avise  da  sua  resolução  com  brevi- 
dade, e  aconselha,  no  que  respeita  aos  qualro  ca- 
pilutos,  quo  tal\cz  seja  melhor  compor-se  sua  al- 
leza com  o  ponlilice,  dando-Ihe  uma  corla  somma 
em  diniiciro,  e  depois  de  orçar  o  interesse  que 
d'e]les  poderá  colher. 

Acredita,  que  o  negocio  da  inquisição  será  de- 
cidido ú  vontade  de  sua  alteza,  mas  que  nada  af- 
firma  sem  vèr,  menos  na  clausula  do  núncio  não 
intervir,  a  qual  nunca  se  alcançará  em  quanto  hou- 
ver núncio  no  reino  em  vida  de  Paulo  III,  porque 
le\a  n'isso  interesse,  que  não  quererá  perder  som 
lhe  darem  outro  egual,  ou  maior. 

Roma,  21  de  Junho  de  1539  (180). 


(ISO)  BiI)Iiu1Ir'C»  il'AjU(la,  i:orres[i(iiid(.'ii 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  92. 
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Carla  de  D.  Peilro  Mascarenlias  a  eirei.  An.  isso 

Participa  ler  partido  o  cardeal  Santiquatro  para''""'"*^^ 
Viterbo,  depois  de  deixar  assentados  com  elle  os 
apontamentos  da  resposta,  que  so  havia  de  enviar 
a  sua  alteza.  Que  o  papa  os  mostrara  a  Genuchi 
e  a  Símoncla,  os  quacs  lhes  fizeram  algumas  alle- 
raçHis,  que  sua  santidade  mandara  communicar  a 
Santiquatro  já  no  caminho. 

Que  o  cardeal  combatera  as  alterações,  deixando 
tudo  ao  arbítrio  de  sua  santidade,  e  ordenando  ao 
seu  secretario,  quo  antes  de  apresentar  a  resposta 
ao  summo  ponlificc  a  deixasse  ver  a  elle  (embai- 
xador) para  saber,  no  caso  de  nascer  alguma  dis- 
cussão, que  não  fora  por  culpa  sua. 

Que  depois  d'isto  lhe  linha  levado  o  secretario 
do  papa  os  apontamentos,  e  lh'os  dera  aílm  de  ver 
se  eram  os  mesmos  que  Santiquatro  dera  na  sua 
presençít  e  na  de  sua  santidade,  ao  que  o  embai- 
xador lornára  :  que  sim,  menos  algumas  coisas  em 
que  vinham  mudados,  principalmente  no  praso  limi- 
tado, que  so  punha  aos  emprazamentos  em  fatcu- 
7im,na(|iiantía  do  censo  que  se  havia  de  pagar,  ena 
que  dizia  respeito  no  espolio  dos  ecclesiaslicos  defun- 
tos e  aos  fruclos  pendentes  das  egrejas,  emquanto 
não  fossem  providas,  passado  o  termo  de  Ires  an- 
nos  concedido  a  sua  alteza.  alteraçOcs  que  lembrava 
só  para  que  sua  santidade  soubesse,  quo  não  se  es- 
quecia do  que  uma  vez  lhe  ouvira,  e  não  por  oulra 
causa,  pois  apenas  lhe  cabia  enviar  a  sua  alteza  os 
apontamentos  conforme  a  Santa  Sé  lh'os  desse,  e 
que  elrei  havia  de  responder  como  lhe  aprouvesse. 

M  17 
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QiiL'  as  alleraçiíos,  como  já  dissera,  só  linliain 
imporliiiicia  tios  pontos  marcados,  e  que  no  mais  o 
papa  racilmenle  acccilaria  as  emendas  de  sua  allesa, 
com  latilo  que  n3o  ficasse  prejudicado  nos  seus  in- 
leresscs. 

Que  escrevera  para  Veneza  a  Pcro  Carolto  e 
para  oulras  parles,  pedindo  que  por  todos  os  mo- 
dos so  procurassem  noticias  de  Consianiinopla,  ou 
de  outro  logar  da  armada,  que  o  lurco  mandava 
á  índia,  c  lhas  enviassem  a  toda  a  pressa. 

Que  o  embaixador  veneziano  em  Roma  lhe  re- 
metlóra  as  noticias,  que  linha  do  levante,  que  são 
quasi  idênticas  ás  de  uma  caria  de  Pêro  Carollo. 

Que  o  embaixador,  que  a  senhoria  mandara  as- 
sentar as  tregoas,  ou  a  paz  com  o  turco  morrera 
no  caminho,  e  que  fóra  logo  subsliluido  por  oulro 
Ião  velho,  que  talvez  acabe  do  mesmo  modo,  o  que 
será  um  bem,  se  acaso  hão  de  ajustar-se  as  tre- 
goas, ou  a  paz,  como  se  espera. 

Que  envia  a  sua  alleza  os  apontamentos  com  as 
alleraçiies,  e  o  traslado  da  bulia  e  dos  privilégios 
dos  escriplores  aposlolicos. 

Roma,  n  de  Junho  de  1S39  (181). 

rAn.iS39      Co^ia,  dos  apontamentos  que  o  papa  mandou  lér 
'  Junho  2t  a  D.  Pedro  Mascarenhas  na  sua  presença  pelo  car- 
deal Santiqualro. 
i."  —  Sua  santidade  quer  que  se  recebam  com 


(fSl)  BiLliolheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
n.  Pedro  Mascíirtnhss,  F,  99. 
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Ioda  a  pressa  as  duas  decimas  impostas  em  Por- 
tugal, para  o  quo  annulla  todas  as  appellaçSes  do 
clero,  e  que  o  seu  núncio  entregue  o  producto  d'e!- 
las  a  sua  alteza  uma  vez  que  eirei  Itie  consinta  lan- 
çar outras  duas  decimas  eguaes  para  si,  as  quaes 
serão  cobradas  de  S.  João  próximo  a  um  anno  com 
a  ajuda  do  braço  secular,  se  fõr  preciso,  o  que  sua 
alteza  lhe  affiançará  por  alvará. 

2.^  —  Sua  santidade  reserva  para  si  todos  os 
fructos  das  parochias  vagas,  que  excederem  o  valor 
de  cem  ducados,  ficando  aos  reitores  a  parle  que 
sua  santidade  declarar. 

Os  dois  terços  dos  Tructos  de  todos  os  mostei- 
ros, ou  commendas  de  priorados,  ou  de  mosteiros 
vagos,  não  pertencendo  aos  mestrados  de  Portugal» 
ou  á  religião  de  Jerusalém. 

Metade  dos  fructos  das  egrejas  cathedraes  do 
reino  e  conquistas  da  índia,  que  vagarem  durante 
os  primeiros  cinco  annos,  por  três  annos  contados 
do  dia  da  vagatura,  ficando  a  outra  metade  para 
eIrei  para  ser  applicada  aos  soccorros  da  índia. 

O  núncio  a  requisição  d'elrei  poderá  vender,  ou 
alienar  em  emphyíeuse  perpetua  os  bens  de  raiz 
ecclesiasticos  era  Portugal,  contidos  na  parte  de 
sua  alteza ;  isto  é  :  casas,  moinhos,  olivaes,  o  hor- 
tas, debaixo  de  certas  condições. 

O  espolio  de  todos  os  cardeaes,  arcebispos,  bis- 
pos, abbadcs,  commendadores,  e  outros  beneficia- 
dos, cujos  benefícios  Torem  reservados  ao  papa,  se 
dividirão  em  duas  metades  eguaes  entre  sua  san- 
tidade e  a  camera  apostólica  e  sua  alteza  durante 
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o  praso  de  dez  annos,  reparlindo-sc  (ambem  do 
mesQio  modo  os  fruclos  pendentes,  isto  é,  desde  o 
dia  da  morte  do  provido  alií  ao  da  provisão  do  suc- 
cessor  (182). 

Glosa  que  por  ordem  de  sua  santidade  se  fez 
aos  apontamentos,  que  o  papa  mandou  lêr  a  D.  Pe- 
dro Mascarenhas  pelo  cardeal  Sanliquatro  (1S3). 

Resposta  do  cardeal  Saniiqualro  á  glosa  dos 
aponlamcutos,  que  sua  santidade  lhe  mandou  mos- 
trar ao  caminho  (184). 

Aponlamcnlo  original  quo  sua  santidade  man- 
dou mostrar  a  D.  Pedro  Mascarenhas  para  enviar 
a  elrei  (185). 

9      Carla  de  D.  Pedro  iMascareiíhas  a  D.  João  Hl. 
Communica  a  elrci,  que  estando  já  com  o  cor- 
reio, que  hav  ia  de  levar  este  oRicio  despachado,  Pêro 
António  lhe  dissera,  quo  sua  santidade  assignára 
duas  supplicaçõcs :  uma  revogando  o  breve  da  ex- 


ilas) BiblJotheca  da  Ajuda,  Correspontlenci 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  119. 

(183)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Corrcspoudenci 
B,  Pedro  Mascarenhas,  f.  119. 

(184]  Bibliolheca  da  Ajuda,  Corrcspondenci 
D.  Pedro  Mascircnhas.  (.  1)5. 

(185)  Ulbliolhcca  da  Ajuda,  Correspondi 
D.  P.-dro  Mastamihas,  f.  111. 
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liiicçâo  da  causa  das  egrejas  de  Sanla  Calharina, 
do  morgado  de  Medello,  e  mandando  que  se  veja 
na  liola  o  direílo  das  parles,  oulra,  revogando  o 
breve  pelo  qual  linha  avocado  a  demanda  da  abba- 
deça  de  LonSo,  sujcitando-a  á  determinação  do 
seu  núncio  e  do  bispo  de  Vizeu,  c  ordenando  que 
voltasse  a  causa  á  Rota. 

Que  n'eslas  supplicarões  faltara  sua  santidade  ao 
que  lhe  havia  promctlido  o  assegurado  por  seus  bre- 
ves, e  não  ouvira  Pcro  Anlonio,  procurador  de  am- 
bas as  quesiões,  como  é  coslume,  pelo  que  apesar 
de  elle  (embaixador)  estar  peior  da  sua  doença  de 
olhos,  escrcviira  a  sua  santidade,  cslranhando-lh'o, 
e  que  o  summo  ponlificc  respondôra,  quanto  á  pri- 
meira supplicação,  que  se  cm  alguma  coisa  Tika  con- 
tra o  breve,  que  lhe  dera,  procedíra  por  inadver- 
tência, e  estava  disposto  a  manter  a  decisão  ante- 
rior, e  quanto  á  segunda,  que  sua  resolução  era 
conformo  ao  parecer  de  toda  a  assignatura,  mas 
que  mandaria  suspender  o  negocio  ale  o  ouvir  o 
ao  procurador  das  parles. 

Que  esta  resposta  o  tinha  socegado  alguma  coisa, 
posto  que  receiava  muito  não  conseguir  nada  quanto 
á  ultima  questão,  julgando  por  isso  que  seria  con- 
veniente, que  sua  alteza  procurasse  decidil-a  por 
meio  de  composição  entre  as  parles,  valendo-se  dos 
breves  que  lhe  mandara. 

Que  envia  a  eirei  uma  medalha  de  Paulo  111, 
para  sua  alteza  \ír  a  physionomia  do  homem  coid 
quem  trata.  Mostra  desejos  do  que  clrci  o  em- 
pregue n'oulro  serviço  por  mais  Iralwlhoso  que 
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seja,  e  o  tire  doeste  em  que  perde  a  alma  e  o 
corpo. 
Roma,  22  de  Junho  de  1539  (186). 

^An.  1539     Breve  de  Paulo  III.  Romani  Pontificis  sobre  a 
Julhos    deierjuinação  das  dioceses  de  Goa  e  Funchal  pas- 
sado a  instancias  de  eirei  D.  João  III. 

Diz  confirmar  o  que  estabelecera  Clemente  VII 
acerca  da  erecção  do  bispado  de  Goa,  c  sua  des-' 
membraçao  do  arcebispado  do  Funchal,  e  que  lhe 
assigna  por  território  as  terras  e  ilhas  descober- 
tas e  por  descobrir  desde  o  cabo  de  Boa  Espe- 
rança até  á  China.  Concede  também,  que  o  grSo 
mestre  da  ordem  de  Christo  possa  nomear  e  pro- 
ver lodos  os  canonicatos  e  beneficies  d'aquellas  ca- 
thedraes. 

Roma,  8  de  Julho  de  1339,  anno  S.^  do  pon- 
tificado de  Paulo  III  (187). 

"^An  1539     Carta  d^elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Agosi.  4  Declara  haver  já  muito  tempo,  que  o  mau  com- 
porlamcnto  do  núncio  apostólico  em  Portugal  pedia, 
que  sua  alteza  se  queixasse  ao  papa  do  seu  repre- 
sentante, o  que  não  fizera  para  não  o  desconten- 
tar. 


(186)  Bíblíolhcca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  101. 

(187)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  23  da 
Collecçno  de  Bulias,  n."  29. 
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Que  uUímamenle  linha  chegado  a  lai  ponlo  o 
escândalo,  que  não  só  excedia  ludo  o  que  era  de 
razão  e  justiça,  mas  alé  fallára  á  corlezia  devida  a 
eirei  e  aos  infanles,  que  sempre  o  Iralaram  com  as 
demonstrações  de  respeito  e  interesse  pela  pessoa, 
que  representava,  rompendo  o  núncio  na  violência 
de  passar  uma  inhibitoria  contra  o  infante  D.  Hen- 
rique para  não  poder  exercer  o  cargo  de  inquisi- 
dor por  defeilo  de  edade. 

Que  n'estas  circumslancías  não  podia  sua  alteza 
deixar  de  o  participar  ao  summo  pontiOce  para  que 
desse  as  providencias  necessárias  aíim  de  evitar 
maiores  males. 

Que  mesmo  que  a  nomeação  do  infante  não  fosse 
feita  depois  de  ser  já  arcebispo  e  de  estar  sagrado, 
c  que  mesmo  que  o  núncio  tivesse  razão,  devia  com 
ludo  respeital-o  como  feitura  de  sua  alteza  e  par- 
ticipar primeiro  a  eIrei  as  suas  duvidas. 

Manda  por  lanto  a  D.  Pedro,  que,  apenas  receber 
esta  carta  communique  a  sua  santidade  o  aconte- 
cido, como  verá  dos  autos  juntos,  que  lhe  envia,  e 
peça  em  seu  nome,  que  mande  retirar  de  Portugal 
o  núncio  apostólico,  com  quem  era  impossível  ne- 
gociar por  ser  uma  pedra  de  escândalo,  devendo 
sua  santidade  considerar,  que  a  presença  do  seu  re- 
presentante no  reino  não  servira  até  agora  senão 
de  animar  os  maus  a  commetlerem  erros  fiados 
nos  perdões,  que  o  núncio  lhes  concede  por  som- 
mas  maiores,  ou  menores,  sem  attcnder  a  justiça, 
nem  á  diminuição  da  jurisdicção  dos  prelados,  que 
ficam  por  este  modo  inhibidos  de  castigar  os  culpa- 
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dos  e  de  govcrtiareni  as  suas  pielazias,  tantos  s^o 
os  perdões  e  dispensas,  e  as  bulias  outorgadas  por 
empenhos,  ou  por  dinlieiro  ! 

Becomnienda-ihe,  que  procure  por  lodos  os  meios 
alciínçar  do  poDlificc  a  saida  do  núncio  do  reino, 
dizeiído-lhe  cm  ultimo  caso,  cjui;  depois  ile  ter  esgo- 
tado todos  os  outios  recursos,  se  vir  que  não  cede  á 
vontade  de  sua  alteza,  que  clreí  o  expulsará  dos 
seus  estados  (188). 

53'J      Carla  d'eliei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

^^  Kefere-se  a  outra  caria  da  mesma  data,  na  qual 
lhe  ordenava  que  pedisse  a  sua  santidade,  que  man- 
dasse recolher  de  Portugal  o  seu  representante,  o 
no  caso  de  não  anniiir  á  vontade  de  eirci,  que  lhe 
dissesse,  que  sua  alteza  se  veria  obrigado  a  fazel-o 
sair.  Presci^eve  que  não  lhe  toque  n'este  ultimo 
ponto,  porque  espera  que  as  razões  allegadas  se- 
rão haslanies  para  mover  o  summo  ponlillce  a  cod- 
coidar  no  que  Uie  supplica,  e  é  de  justiça,  não  se 
esquecendo  enlrelanto  de  protestar  em  nome  d'el- 
rci  contra  o  mal,  que  resultar  da  residência  do  qud- 
cio  (189). 


(188)  Bibliutheca  àa  Ajudu,  Currcs|)On(leiicÍ.-i  originu 
).  1'udro  Masca rt-nhas,  í.  6  v. 

(189)  Bibliotbcca  d'Ajuila,  Correspondência  original  de 
>.  Pedro  Mascareuhns,  f.  81. 
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Carta  d'elrei  a  D.  Pedro  MascarcDhas.  An.  1539 

Agradeço  o  modo  porque  negociou  o  soccorro  da  ^^^^^' 
índia,  e  reconhece  que  nao  houve  culpa  sua  em  o 
resultado  não  sair  satisratorio. 

Diz  que  sempre  esperara,  allendendo  ao  inte^ 
resse  de  sua  santidade  na  dereza  da  índia  contra  o 
turco,  interesse  quasi  egual  ao  de  eirei,  que  lhe 
concedesse  as  decimas  pedidas,  sem  acrescentar  as 
outras  duas,  exigidas  para  si,  condição  que  des- 
Iroe  a  graça  outorgada,  e,  que  executada,  sacaria 
do  reino  o  dinheiro  com  que  seus  \assallos  lhe  hão 
de  acudir,  tornando-se  a  mercê  assim  não  de  pro- 
veito, mas  de  grande  prejuízo. 

Que  muito  custara  a  sua  alteza  o  pedir  ao  papa 
as  decimas,  vendo  quão  pesadas  se  tornavam  a  seus 
povos,  principalmente  em  época  de  tanta  esterili- 
dade, e  que  só  o  fizera  cedendo  a  circumstancias 
imperiosas,  e  para  salvar  uma  das  partes  de  seus 
estados.  Que  se  era  diíScíl  a  cobrança  do  duas 
decimas,  cobrança  que  eIrei  tencionava  fazer  coro 
a  maior  brandura,  muito  mais  pesada  e  insuppor- 
tavel  havia  de  ser  a  de  quatro,  não  se  devendo  es- 
perar, além  d*isto,  que  as  de  sua  santidade  sejam 
recebidas  com  indulgência  pelo  gravame  do  tributo 
e  o  mau  estado  das  povoaçOes  do  reino. 

Que,  atlentas  estas  razões,  declara  não  poder  ac- 
ccitar  a  graça  de  sua  santidade,  e  pede-lhe  a  con- 
firmação das  primeiras  concessões,  isto  é,  das  duas 
decimas,  uma  para  eirei  e  a  outra  para  a  Santa 
Sé,  com  a  clausula  de  que  a  de  sua  alteza  seja 
logo  recebida,  e  a  da  egreja  um  anuo  depois,  co- 
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mo  se  estabelecia  na  segunda  concessilo,  com  o  que 
ambas  as  parles  lucrarão  e  os  tributados  egual- 
menle. 

Que  se  o  summo  ponlince  não  accedesse  a  esla 
demora  no  pagameiílo,  o  que  não  era  crivei,  que 
lhe  pedisse,  que  ao  incnos  quizesse  receber  o  equi- 
valente (la  sua  decima  cm  outra  coisa,  por  exem- 
plo na  concessão  dus  prazos,  fazendo  sua  santi- 
dade merco  á  coroa  do  mais  que  se  cobrasse  d'el- 
les  para  ajuda  das  armas  de  Porlugal. 

Mas  que  se  o  papa  insistisse  em  querer  a  sua 
decima  ao  mesmo  lempo  qne  a  de  eliei,  que  the 
observasse  enlào,  que  sua  alteza  cedia  da  parle  que 
lhe  locava,  e  supplicava  a  sua  santidade,  que  rece- 
besse a  sua  cm  dinheiro  sem  ncnliuma  forma  de 
decima,  nem  oppressão  do  povo,  ficando  o  papa 
certo,  se  assim  mesmo  o  clero  tivesse  dilTiculdade 
em  apurar  a  quantia  necessária  (Ião  mau  era  o  es- 
lado  do  reino!),  de  que  eirei  lh'a  adiantaria. 

Que  d'es1a  maneira  se  livrava  o  reino  de  um 
tributo  perigoso,  novo,  ede  mau  exemplo,  ao  passo 
que  se  facilitava  a  sahida  do  núncio,  cuja  residên- 
cia cm  Portugal  era  peior,  do  que  Iodas  as  deci- 
mas, mostrando  ao  papa  serem  verdadeiras  as  cau- 
sas porque  sempre  lhe  rogara,  que  não  impuzesse 
decimas  no  reino. 

Que  este  correio  ia  sem  o  núncio  o  saber  para 
que  o  papa  não  fosse  por  elle  prevenido,  e  que  se 
o  pontifico  estranhasse  não  receber  carta  do  seu  re- 
presentante, que  lhe  respondesse  da  sua  parle,  que 
elrei  não  lhe  participara  a  partida  do  correio  por 
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não  querer,  nem  poder  já  negociar  com  elle,  e  es- 
tar decidido  a  Iraclar  com  sua  santidade  por  via  de 
outro  intermediário  190). 

Carta  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas.  An.  1539 

Declara,  que  D.  João  III  por  carta  de  Paris,  do  ^«^*^-^ 
mestre  Diogo  de  Gouveia,  soubera,  que  d'aquella  ci- 
dade tinham  partido  com  destino  a  Roma  certos 
clérigos  lettrados  e  de  boa  vida,  que  haviam  feito 
voto  de  pobreza,  e  desejavam  missionar  na  índia, 
se  o  papa  para  isso  lhes  desse  licença. 

Manda  a  D.  Pedro,  que  se  informe  d'elles,  e  os 
procure,  (pois  sabe  que  já  chegaram  a  Roma),  para 
os  persuadir  a  passarem  ás  conquistas  portugue- 
zas  do  orieníe,  aonde  se  lhes  oífcreceria  grande 
campo  para  a  conversão  dos  infíeis,  e,  no  caso  de 
ser  necessária  licença  de  sua  santidade,  que  lh*a 
pedisse  da  sua  parle  (191). 

Carta  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas.  Ad.  i539 

Refere-se  ao  que  já  escrevera  relativamente  a  con-  ^^^^^' 
ceder-lhe  D.  João  a  retirada  da  corte  de  Roma  para 
o  reino,  e  acha  juslas  suas  razoes,  promettendo  por 
esta,  ou  pelo  primeiro  correio  enviar-lhe  a  resolução 
dos  negócios  pendentes,  e  mandar-Ihe  brevemente 


(190)  Bíbliolhcca  d' Ajuda,  Correspondência  original  do 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  63. 

(191)  Bíbliolhcca  d'Ajuda,  Correspondência  origina]  de 
D.  Pedro  Mascai  enfias,  foi.  75. 
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a  liceoça  pedida  para  descançar  em  sua  casa  dos 
trabalhos,  que  tem  supportado,  e  eui  que  lhe  pres- 
tara grande  serviço  (19á). 


An.  1539 
Agost.  4 


Carla  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Responde  âs  suas  carias,  e  diz : 

Que  recebôra  o  breve  de  Lorvão,  e  agradece  a 
diligencia,  com  que  se  liouvcra  n'este  negocio. 

Que  não  é  já  necessário  fazer  o  que  ordenara, 
quanto  á  demanda  de  Rio  Tinto,  por  se  ler  ajus- 
tado o  concerto  com  o  abbade. 

Que  os  poderes  de  fr,  Braz  vinham  de  modo, 
que  não  podia  usar  d'elles,  e  que  procuiasse  por 
isso  eoiendal-os  o  mais  breve  possível,  e  mandar- 
lh'os. 

Que  não  enviava  outra  minuta  da  união  da  egreja 
de  Almeirim,  nem  respondia  quanto  á  impetração 
do  morgado  de  Medello,  e  no  negocio  de  S.  Paio 
de  Caria  pela  pressa  do  correio. 

Que  agradece  a  bulia  para  os  leitores  e  esliidan- 
tes  de  Coimbra,  e  o  breve  do  infante  D.  Duarte, 
que  ^inham  muito  a  seu  gosto. 

Que  folgará  muilo.so  acaso  se  concluir  o  mais 
depressa  possivel  a  expedição  das  quarenta  cgre- 
jas,  e  a  absolvição  dos  negros  casados  de  Mani- 
congo. 

Que  agradece  o  que  tinha  feilo  para  obter  a  ab- 


(192)  Bibliolheca  d'Ajuda,  Correspondcncia  original  de 
).  Pedro  Mascarenhas,  foi,  72. 
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soIviçSo  do  bispo  de  Lamego,  e  para  se  passarem 
as  bulias  da  união  de  Gríjó  e  S.  Vicente  a  Santa 
Cruz. 

Que  recebera  os  poderes  do  Geral  dos  Domini- 
cos,  e  a  patente  e  a  bulia  confirmatoria  do  Geral 
dos  Agostinhos,  com  o  que  muito  folgara,  e  que  o 
seu  desejo  era  vêr  estas  ordens  bem  reformadas  no 
reino. 

Que  se  carecia  de  alterar  o  breve  do  jubileu  por 
nao  conter  poderes  de  absolvição  para  os  casos  re- 
servados, de  que  trataria  no  correio  seguinte. 

Que  o  escusa,  como  pede,  de  tractar  do  nego- 
cio da  jurisdicçSo  dos  commendadores  das  ordens 
militares,  e  respeita  os  seus  escrúpulos. 

Que  approva  quanto  praticara  acerca  das  revo- 
gações passadas  pelo  papa,  sobre  os  negócios  da 
demanda  de  Lorvão,  e  das  capellas  de  Santa  Ca- 
Iharína,  recommendando-lhe,  que  não  consinta  al- 
teração no  que  já  fora  concedido,  e  de  que  já  se 
achavam  expedidas  as  provisOes  (193). 

Capítulos  que  o  núncio  mandou  a  sua  santida-  An.  1539 
de  sobre  o  acordo  acerca  das  decimas.  ^«««i-  ^^ 

Os  arcebispos  e  os  bispos  presentes,  o  cabido  de 
Lisboa,  e  os  prelados  e  cabidos  ausentes  obrigar- 
se-hão  a  pagar  as  decimas,  por  si  e  pelos  seus  sub- 
ditoSy  sujeitos  ao  encargo,  promettendo  eireí  por 


(193)  Bíblíolheca  d*Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas. 
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escriplo,  que  as  obrigações  dos  prelados  e  cabidos 
ausentes  serão  euviadas  dentro  de  um  roez. 

Far-se-ha  o  paganienlo  dois  mezes  depois  do  pas- 
sada a  obrigação  á  pessoa,  que  o  papa,  ou  o  nún- 
cio designarem,  não  vindo  ordem  em  contrario  de 
Roma,  sem  excepção  alguma,  e  sob  pena  de  sus- 
pensão a  divinis,  e  de  privação  da  collação  dos 
beneficíos  para  os  prelados^  de  excommunhão  e  de 
privação  dos  benefícios  para  os  cabidos,  e  de  pri- 
vação da  collação  dos  beneficios  para  o  cardeal  in- 
fante D.  Henrique  (19i). 

Au  1539     Po  núncio  ao  cardeal  Farnese. 

Agost.25  Gommunica-lhe,  que  já  existiam  em  seu  poder 
as  obrigações,  como  se  ajustara,  de  modo  que  o 
papa  já  podia  fazer  o  que  julgasse  opportuno,  e 
louva  o  comportamento  d'elrei,  que  merecia  os  agra- 
decimentos da  Santa  Sé  (195). 

An.  1539?    Carta  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

Agost.25?  Envia-lhe  o  traslado  das  ultimas  cartas,  que  lhe 
escrevera  acerca  da  resolução  do  negocio  das  de- 
cimas, que  sua  santidade  impozera,  assim  como  das 
descortezias  iusupporlaveis  do  núncio  apostólico  por 
causa  da  imposição. 


(191)  Bibliothcca  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas. 

(195)  Bibliolheca  d'Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  285  (bis). 

(E*  o  capitulo  de  uma  carta.) 
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Relata,  para  o  communicar  a  sua  santidade,  e 
elle  prevenir,  ou  remediar  as  falsas  inforniaçGes  do 
núncio,  o  que  se  passara  relativamente  aquelle  as- 
sumpto depois  das  ultimas  cartas,  que  era  o  se- 
guinte : 

O  núncio  linha  marcado  aos  clérigos  para  o  pa- 
gamento das  decimas  prazo  tão  limitado,  que  os 
obrigara  a  appellar,  escrevendo  eirel  a  sua  santi- 
dade, e  mandando-lhe  pedir  o  que  o  embaixador 
sabia,  depois  de  instar  com  o  núncio  por  diversas 
vezes  para  nao  apertar  tanto  com  os  prelados,  e 
para  esperar  a  resposta  do  pontiOce. 

Que  D.  João  III  já  cansado  de  baldar  instan- 
cias, e  decidido  a  não  lhe  tornar  a  fallar  a  simí- 
Ihante  respeito,  mandara  requerer  ao  núncio  pelos 
condes  de  Portalegre  e  da  Castanheira,  que  atten- 
desse  ao  que  era  de  razão,  e  não  quizesse  preju- 
dicar as  coisas  com  a  demasiada  pressa,  mas  que 
sahindo  inútil  ainda  esta  ultima  tentativa,  puzera 
de  parte  os  motivos,  que  militavam  em  seu  favor,  e 
para  occorrer  ás  grandes  necessidades  da  egreja, 
e  evitar  males  maiores^  ordenara  aos  prelados  que 
não  oppozessem  mais  resistência  ao  núncio,  por- 
que sua  santidade  daria  remédio  a  tudo,  o  que  el- 
les  cumpriram  (196). 


(196)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  20." 
Mar.  U,  n."  29. 
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An.  1539      Carla  de  D.  Pedro  Mascatcnhns  a  clrei. 

Sot.°8  Parlicipa  haver  recebido  a  23  de  Agoslo  por  uni 
correio,  que  Francisco  Pereira  lhe  expedira  de  Gé- 
nova, diversas  carias  d'clrei,  que  enumera,  e  ás 

qiiaes  promclle  responder  largamente. 
líonia,  8  de  Seícmbro  de  1S39  (1ÍI7). 

An.  1539      Carla  do  D.  Pedro  Atascarcnhas  a  eirel. 

Sei."  10  Rcferc-so  aos  ofiicios,  que  linha  escriplo  e  rece- 
bido d'elret,  e  ao  que  passara  com  referencia  ao 
negócio  do  processo  de  Ayres  Vaz,  e  ao  procedi- 
mento do  núncio  com  o  cardeal  e  o  infante. 

Lamenta,  que  chegasse  primeiro  o  correio  do 
núncio,  do  que  o  (J'elreí,  e  que  fússe  apresentada 
primeiro  ao  papa  a  informação  d'elle  acerca  do 
negocio  por  Farnese  e  Marcello,  \endidos  ao  nún- 
cio, coisa  que  muilo  prejudicara  o  serviço  de  sua 
alteza. 

Que  apenas  recebera  a  correspondência  d"elrei 
logo  mandara  trasladar  em  talim  os  autos  c  instru- 
mentos enviados  para  serem  \ist«s  pelos  leltrados 
com  quem  se  aconselliára,  e  em  italiano  a  caria 
na  qual  se  Iraclava  do  negocio,  por  ser  muito  ex- 
tensa e  importante,  e  para  que  o  ser  escripla  era 
língua  estranha  não  servisse  depois  de  desculpa 
ao  papa,  o  qual  costuma  enicnder  o  porluguez  só- 
menlc  quando  lhe  convém. 


(197)  Bibllolhuca  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Muscarenlus.  M.  337. 
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Quí!  depois  de  assim  preparado,  fora  recebido  em 
audiência  pelo  ponlilicc,  estando  presentes  Farnesc 
e  Marcello  (coisa  não  costumada),  cujo  auxilio  sua 
santidade  queria  ler  junio  de  si  para  o  confundir 
com  as  razões  suggeridas  pelo  núncio,  desculpando- 
tie  o  ponlificG  com  o  pretexto,  de  que  a  presença 
d'elles  era  para  facilitar  a  conclusão  desejada,  vislu 
lerem  na  sua  mão  os  papeis,  e  haverem  de  lavrar 
os  despachos. 

Que  o  embaixador  respondera  a  isto,  que  o  es- 
timava para  não  ler  de  os  informar  de  novo,  c  quo 
aproveitava  a  occasião  para  pedir  a  sua  santidade, 
que  lhe  desse  por  juiz  o  cardeal  Farnese,  porque, 
como  príncipe  secular  e  ccctesiaslioo,  devia  saber 
melhor,  do  que  ninguém,  o  modo  por  que  cumpria 
traclar  os  príncipes,  e  sobre  tudo  príncipes  como 
os  infantes  de  Porlugal. 

Que  lida  a  caria  d'olreÍ,  dissera  sua  santidade, 
•|ue  em  substancia  se  reduzia  a  dois  pontos  :  a  que- 
rer sua  alteza  que  mandasse  sair  o  núncio  de  Por- 
lugat,  c  a  accusai;Cus  conlra  elle  pelos  erros  pra- 
ticados, erros  quo  o  tornavam  desagradável  a  el- 
rei,  o  que  motivaria  a  sua  relirada.  Quanto  ao  pri- 
meiro ponto  respondera  logo,  que  estava  prompto 
a  manda!-o  sair,  visto  não  ser  do  gosto  d'olrci,  que 
elle  continuasse  a  residir  nos  seus  estados. 

Quanto  ao  segundo,  se  linha  de  ser  tirado  da 
corte  portugueza  em  virlude  dos  erros  allcgadoe, 
que  era  preciso  proval-os  primeiro  para  se  lhe  im- 
pdr  o  casligo  merecido,  embora,  segundo  o  pare- 
cer de  dois  lettrados  aos  quaes  moslrára  os  autos 
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enviados  peto  niincio,  não  fosse  elle  o  culpado,  mas 
sim  os  infanies,  que  tinham  obrigação  de  obedecer 
ao  representante  da  Santa  Sé  como  príncipes  cccle- 
síaslicos. 

Paulo  III  concluía  de  ludo  isto,  que  o  núncio 
não  errara  n'esle  ponto,  nem  errara  lambem  dei- 
xando de  reconhecer  ao  infante  D.  Ilenrique  a  qua- 
lidade de  inquisidor  mór,  porque  o  infante  aâo  po- 
dia exercer  aquelle  cargo  por  defeito  de  edade,  co- 
mo nn  bulia  se  continha,  sem  que  sua  santidade  pri- 
meiro o  dispensasse  e  confirmasse. 

Que  lhe  parecia  de  mais  estranho,  quo,  pedindo 
sua  alteza  a  inquisição  para  castigar  os  hebreus 
nas  \idas  e  fazendas,  nomeasse  para  reger  o  tribu- 
nal a  seu  irmão,  que  pelo  sangue  era  suspeito,  e 
que  Itoma  por  este  motivo  não  devia  consentir  na 
escolha,  apesar  do  reconhecer  as  virtudes  do  no- 
meado. 

Que  o  papa  terminara,  pedindo,  que  lhe  apon- 
tasse algumas  culpas,  que  cm  particular  soubesse 
do  núncio  para  tractar  do  seu  castigo. 

Que  elle  (D.  Pedro)  llie  tinha  beijado  os  pés 
pela  sabida  do  núncio,  asseverando  que  sua  alteza 
o  pedia  mais  pelo  que  respeitava  á  authoridade  do 
summo  pontífice,  do  que  por  suas  queixas  em  es- 
pecial. 

Que  não  se  tratava  de  processar  o  enviado  apos- 
tólico, e  que  as  culpas  apontadas  por  sua  alteza 
eram  só  para  motivar  o  pedido,  mas  que  não  fal- 
taria mesmo  em  Roma  quem  depozesso  contra  n 
Ei'u  procedimento,  e  que  sabia  até  de  uma  pessoa 


r 
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que  linha  esciipto  os  seus  erros  para  os  aprcãen- 
tar. 

Que  sua  santidade  mosirára  sempre  ter  havido 
por  sabida  a  nomeação  do  inranle  para  inquisidor, 
quando  da  parle  de  sua  alteza  lhe  failára  n'el1a, 
pelo  que  tacilameatea  conrirniára,  e  que  se  eiroi  não 
excedôra  os  poderes  da  bulia  especial,  e  que  sua 
sanlidade  lambem  devia  guardal-a. 

Que  não  lhe  pcrlencia  saber  se  o  núncio  linha, 
ou  não  errado,  porque  sua  alteza,  como  já  dissera, 
não  lhe  mandara  que  o  accusasse,  e  que  só  diria  em 
defeza  dos  infantes,  que  clles  se  portaram  como  fi- 
lhos obedientes  da  Santa  Sé,  e  lhe  prestaram  grando 
serviço,  dissimulando  a  pouca  scicncia  e  mau  en- 
sino do  seu  núncio,  o  qual,  pelo  próprio  processo 
SC  via,  que,  não  só  faltara  á  corlezia  devida  a  prin- 
cipes,  mas  procedera  mais  como  interessado,  du 
que  como  juiz. 

Que  o  parecer  favorável  ao  núncio  dado  pelos 
leltrados  nascera  de  cllcs  nSo  entenderem  os  aulos 
por  se  acharem  em  porluguez,  e  que  estes  negócios 
oSo  deviam  discutir-se  a  porias  fechadas  e  sem  au- 
diência sua.  Que  o  mais  natural  c  o  melhor  seria 
Lraduzirem-se  em  latim  os  papeis,  e  serem  depois 
examinados  pelos  lellrados,  e  conferidos  previa- 
meole  por  cllc  embaixador  com  os  originaes,  no 
que  o  papa  concordara,  incumbindo-o  de  os  man- 
dar traduzir,  graça  que  não  acceitára  por  se  julgar 
suspeito. 

Que  pedira  em  seguida  a  sua  sanlidade,  que 
mandasse  passar  provisão  para  a  vinda  do  núncio, 
18* 


—  276  — 

vislo  não  depender  do  exame  dos  autos,  que  devia 
ser  muito  demorado,  ao  que  sua  santidade  repli- 
cara, que  a  demora  oão  seria  lanta  como  elle  cui- 
dava, e  que  além  d'is[o  precisava  de  tempo  para 
escolher  outro  núncio,  ou  antes  para  saber  se  a 
vontade  de  sua  alteza  era,  como  parecia  deprehen- 
der-sc,  não  querer  no  seu  reino  os  representantes 
da  Sania  Sé,  o  que  demandava  maduro  c  aturado 
c.\ame,  accrcscentandú,  que  ao  subir  ao  sólio  pon- 
lificio  já  achara  núncio  em  Portugal,  que  a  sua  pre- 
sença era  necessária  para  as  relações  das  duas  cor- 
tes, mas  que  a  sua  alteza  não  agradara  a  ida  do 
actual,  e  que  até  procurara  impedil-a. 

Que  elle  {D.  Pedro)  respondera  a  islo,  que  eirei 
estimava  o  núncio,  como  representante  da  Santa  Sé, 
e  se  eslava  desgostoso  era  pelo  seu  modo  de  pro- 
ceder. Que  uito  lhe  pesara  a  sua  ida,  antes  o  rc- 
cebôra  o  melhor  posshel,  o  que  sobre  a  residên- 
cia em  Portugal  dos  representantes  da  Cúria  devia 
observar,  que  até  Clemente  VII  os  não  houvera,  o 
'  que  este  pontífice  mandara  ao  reino  D.  Martinho, 
arcebispo  do  Funchal,  então  embaixador  porluguez 
em  Roma,  para  Iractar  negócios  seus  particulares, 
e  só  para  este  fím,  e  com  o  consentimento  de  sua 
alteza,  e  que  depois  enviara  o  bispo  do  Sinigaglia 
por  colleclor  das  meias  anualas  e  das  commendas 
novas,  que  havia  muito  tempo  se  não  pagavam.  Que 
este,  Decorrendo  a  morte  de  Clemente,  se  demorara 
em  Portugal  dois  annos,  commetlcndo  as  arbitra- 
riedades sabidas,  exemplos  que  seguira  o  seu  suc- 
cessor,  o  núncio  actual.  Qm  por  estes  motivos  el- 
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roi  linha  razões  baslanies  para  lemer  cada  vez  que 
recebia  nos  seus  estados  um  novo  enviado  da  Sania 
Sé,  que  a  sua  presença  prejudicasse  a  justiça  e  o 
serviço  de  Deus. 

Que  lendo  sua  santidade  precisão  de  nomear  al- 
guém, devia  escolher  pessoa  livre  de  suspeita,  em- 
bora pudesse  aíGrmar-se,  que  o  mais  honrado  de- 
pois de  seis  mezes  de  olficio  ficaria  corrompido  in- 
fallivelmenle,  lanlos  eram  os  interesses,  que  o  ten- 
tavam, e  lanlos  os  corruptores,  principalmente  con- 
fcrindo-se-Iho  poderes  sobre  os  inquisidores. 

Que  depois  d'esla  audiência  partira  o  papa  para 
Tivoli  e  Frascati,  c  que  Monte  e  Marcello  ficaram 
estudando  os  aulos,  celebrando-se  entre  elles,  o 
embaixador,  e  os  seus  advogados  uma  conferencia, 
na  qual  os  advogados  mostraram,  que  o  núncio  er- 
rara avocando  a  causa,  porque  o  breve,  que  o  fa- 
zia superior  aos  inquisidores,  só  o  investia  n'osse 
poder,  quando  ellcs  não  procedessem  canonicamente 
conforme  a  bulia,  ou  aggravasscm  as  parles.  Que  o 
cardeal  procedera  bem ;  que  o  infante  D.  Henrique 
podia  não  se  dar  por  inhibido  pelo  núncio;  e  que 
o  representante  da  Santa  Sá  errara  em  niío  lhe  re- 
ceber a  appellação  para  sua  santidade. 

Que,  finalmenio,  a  10  de  Setembro  fora  o  papa 
para  Nossa  Senhora  do  Lorelo,  e  que  elle  (embai- 
xador) ajustara  reunir-se  com  elle  no  caminho,  aon- 
de Paulo  III  lhe  dera  esperanças  de  decidir  a  sa- 
hida  do  núncio  de  accordo  com  o  cardeal  Sanli- 
qualro,  que  eslava  cm  Viterbo,  c  ao  qual  o  embai- 
xador oscrov6ra  para  Uic  pedir,   que  fallnsse  a 


sua  santidade  para  traclar  dos  negócios  de  sua  al- 
teza (198). 

9      Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Rcfere-se  á  caita  de  10  de  Solembro,  na  qual 
narrada  o  progresso  dos  negócios  acerca  da  vinda 
do  núncio  e  das  decimas  ale  á  partida  do  papa  para 
Nossa  Senliora  do  Loreto,  e  conlinúa  narrando  o 
qtie  poslcriormenle  acontecera. 

Diz,  que  lendo  sua  santidade  deixado  Roma,  o 
cardeal  Monie  lhe  mandara  mostrar  uns  apontamen- 
tos rclalivos  aos  christãos  novos,  e  a  mudanças  na 
bulia  da  inquisição,  os  quaes  o  embaixador  con- 
fiara a  três  advogados  para  serem  examinados  co- 
mo cumpria. 

Que  respondera  largamente  a  lodos  os  aponta- 
mentos, e  acompanhado  dos  advogados  tivera  uma 
conferencia  com  Ginuchi  e  Monte,  decidindo  elles 
depois  do  muito  controvertida  a  matéria  por  uma  e 
por  outra  parte,  que  concordavam,  quanto  aosapon- 
tamentos,  por  ser  quasi  a  mesma  coisa  o  que  se 
continha  n'el!es,  e  o  que  dizia  a  bulia  do  cstabele- 
cimeuto  da  inquisição,  mas  que  não  queriam  alte- 
rar, e  somente  declarar  dois  pontos.  Que  por  esta 
declaração  se  dariam  os  nomes  das  testemunhas  aos 
accusados,  e  que  lhes  seria  concedido  nppellar  do 
GonsL-lha  geral  para  sua  santidade. 


(198)  Ilibliotheca  d'Ajiida.  Corresiiondciicia  oríginiil  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  í.  2i3. 
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Quanto  ao  primeiro  ponto  que  liahaoi  ponderado, 
que  o  direilo  nos  casos  de  heresia  deixava  ao  juiz 
3  allernaliva  de  uoniear,  ou  não,  as  lestemuobas, 
conforme  via  que  os  accusados  eram,  ou  não  po- 
derosos, porque  até  oschrislãos  novos  Unham  sup- 
plicado  ao  papa,  que  mandasse  declarar  os  nomes 
das  tesleraunhas,  e  que  ordenasse  na  bulia  que  os 
não  considerassem  poderosos,  como  se  havia  feilo 
collecli vãmente.  Quanlo  ao  segundo,  observaram, 
que  das  declarações  da  bulia  a  respeito  de  appelta- 
çCes  se  podia  proceder  como  se  julgasse  conve- 
nienle. 

Que  03  advogados  redarguiram  a  eslas  razOes, 
que  as  appcilaçôes  dos  ordinários  para  o  inquisi- 
dor mór,  e  d'esie  para  o  conselho  geral  seriam  suf- 
ficicnles;  que  não  negavam  o  direito  da  Sanla  Sé, 
mas  que  similhante  pialica  tornaria  muito  demora- 
dos os  processos,  por  estar  a  cidade  de  Roma  Ião 
distante  de  Portugal,  prolongando-soa  prisão  injusta 
dos  que  deviam  ser  absolvidos,  c  no  que  dizia  res- 
peito ás  testemunhas,  que  os  christãos  novos  po- 
diam ser  considerados  como  um  só  individuo,  in- 
dividuo poderosíssimo,  como  se  sabia  por  expe- 
riência, circumstancia  que  havia  de  acovardar  e 
afastar  os  <|uequizesscm  dopúr  contra  os  delinquen- 
tes, quando  além  d'Íslo  a  bulia  dispunha  com  acerto 
determinando,  que  o  julgador  no  exame  dos  ca- 
sos em  particular  procedesse  comn  julgasse  oppor- 
luno. 

Que  clle  (D.  Pedro]  rcrorrára  a  idéa  do  poder, 
que  ti[iha  a  classe  dos  christãos  novos,  e  adduzíra 
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pura  exemplo  principal  a  inHuoncia  do  s^ew  pro- 
curador na  própria  corte  do  papa,  influencia  muito 
superior  á  sua  pelo  dinheiro,  a  despoilo  de  ser  re- 
presciitanle  do  rei  de  Portugal,  concluindo  por  no- 
lar,  que  n.lo  linha  poderes  para  negociar  a  alle- 
ração  da  hulla,  mas  que  lhe  notassem  os  pontos,  em 
que  não  concordavam  com  os  advogados,  afim  de 
os  mandar  a  sua  alleza  para  que  em  presença  da 
resposta  podesse  o  summo  ponliíice  delerminar-se. 
Queelles  replicaram  que  sua  santidade  participava 
apenas  a  sua  resoluç3o  sem  por  modo  algum  pe- 
dir parecer. 

Que  no  dia  scguinie  partira  para  Viterbo  flfím 
de  se  encontrar  com  o  papa,  e  que  já  encontra- 
ra lá  Sanliquatro  ao  qual  linha  avisado  dos  impor- 
tantes negócios,  que  se  tratavam,  os  quaes  o  car- 
'deal  tomou  muito  a  peito. 

Que  Sanliqualro  faliára  a  sua  santidade,  con- 
demnando  o  procedimento  do  núncio,  que  não  de- 
via proceder  com  inhibições  e  censuras  contra  um 
cardeal  e  infante  sem  commissào  expressa,  em  que 
eljps  fossem  individualmente  nomeados,  e  louvara 
ao  mesmo  lempo  a  paciência  de  sua  alteza  em  sup- 
portar  tão  escandaloso  com  poria  menlo,  idéas  que 
sua  santidade  abraçara,  proniellcndo  mandar  reti- 
rar logo  o  núncio,  e  dar  a  resposla  definitiva  no 
dia  seguinte,  espaço  necessário  para  escolher  a  pes- 
soa, que  havia  de  substituir  o  representanle  apos- 
tólico. 

Que  no  ouiro  dia  havia  fallado  Sanliquatro  a  sua 
santidade  nas  decimas  e  na  inquisição.  Quanto  ao 
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primeiro  negocio  qus  pela  caria,  que  envia,  co- 
nhecerá eiroi  o  resultado. 

Quanto  no  segundo,  que  Paulo  IH  allegára,  que 
niio  queria  contrariar  a  bulta  conceilída,  e  que  se 
para  descargo  de  consciência  resolvera  declarar  al- 
guns pontos  delln.  exigia  para  se  jusliricar  que  o 
cardeal,  protector  de  Portugal,  rcvisse  a  nnínuta  da 
bulia  declaratória,  e  que  o  embaixador,  sendo  ne- 
cessário, a  examinasse  para  apoutar  o  que  enten- 
desse. 

Que  depois  de  revista  a  minuta  por  Sanlíqualro 
e  poios  dois  cardeaes  deputados  pelo  papa  se  as- 
sentara, cm  que  lodos  os  pontos  concordavam  com 
a  bulia,  rcluclando  os  cardeaes  apenas  quanio  á 
parle  relativa  ás  testemunhas,  em  que  só  concede- 
ram que  8C  apontassem  os  christãos  novos  podcro- 


Que  findo  este  incidente  clle  (embaixador)  es- 
tranhara em  presença  de  sua  santidade,  que  os  car- 
deaes com  quem  tinha  conferenciado  em  Roma  de- 
pois da  sua  partida  não  quizossom  admitlir  suas 
razScs  e  as  dos  seus  leltrados  quanto  ao  negocio 
da  inquisição,  e  pedira  a  sua  sanlidade,  que  lhe 
concedesse  dois  mezes  de  espera  para  ter  tempo 
de  avisar  sua  alteza  das  alIeroçQes  projectadas,  c 
de  receber  a  resposta,  podendo  então  o  papa  exe- 
cutar mais  justificadamente  o  que  desejava. 

Que  o  summo  pontífice  repetira  o  que  lhe  ha- 
viam dito  na  conferencia  de  Honia  os  cardeaes 
Monte  c  Ginuchi,  isto  é,  que  declarava  apenas  a 
.■íua  deliberação,  '[uc  não  consuíluva,  o  que  obrava 
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depois  de  ler  pensado  niuilo,  resolvendo  cm  con- 
formidade do  direilo  commum,  pois  de  certo  nin- 
guém contestaria  á  Santa  Sé  o  direito  de  explicar 
as  graças  concedidas  por  ella.  Quanlo  á  espera  que 
a  negara,  primo  :  por  não  ser  preciso  saber  a  von- 
tade de  sua  alteza  n'uma  coisa  inteiramente  depen- 
dente da  consciência  ponliGcia  :  secundo:  porque, 
estando  a  findar  a  forma  do  juizo  inquisilorial  con- 
cedida por  três  annos.  os  inquisidores,  nSo  man- 
dando sua  santidade  declaração  alguma,  procede- 
riam de  um  modo  contrario  á  sua  vontade. 

Que  a  eslas  razões  e  á  faculdade,  que  lhe  dava 
sua  santidade  de  assistir  á  revisão,  respondera  o  em- 
baixador, que  era  inútil  apontar  coisa  alguma  so- 
bre o  quo  sua  santidade  linha  decidido,  principal- 
mente não  tendo  poderes  de  sua  alteza  para  Iralar 
■  de  alterações  na  bulia,  mas  pelo  contrario  para  pe- 
dir a  sua  conservação,  e  que  protestava  contra  tudo. 
Que  lembrara  lambem,  que  a  declaração  não  proce- 
dt^ra  do  tnotu  próprio  papal,  mas  das  informações 
dos  chrislâos  novos,  isto  é  de  uma  das  partes  n'esle 
negocio  da  inquisição,  pelo  que  devia  ser  ouvida 
egualmenle  a  outra  parle,  c,  quanto  á  forma  do  juiz», 
que  se  compromettia  a  fazer  com  que  eirei  orde- 
nasse aos  inquisidores,  que  procedessem,  acabados 
os  três  annos,  como  até  ahi,  em  quanto  a  questão 
não  se  resolvesse. 

Que  lhe  dissera  lambem,  que,  segundo  as  infor- 
mações de  Sanliquatro,  sua  santidade  accedera  á  re- 
tirada do  núncio,  mas  queria  primeiro  mandar  ou- 
tro para  o  substituir,  demora  inconveniente,  e  de 
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certo  desagradável  a  sua  alteza,  por  cumprir  que 
se  recolhesse  logo,  roostrando-se  assim  a  razão  por- 
que vinha,  e  não  se  responsabilisando  §ua  alteza, 
se  occorresse  algum  conflicto,  pelos  inconvenientes 
que  podesse  padecer  o  núncio. 

Que  estas  ponderações  influíram  tanto  no  animo 
de  sua  santidade,  que  mandara  logo  passar  o  breve 
para  a  immediala  saída  do  núncio,  e  concedera, 
que  sobre  a  inquisição  se  esperasse  a  resposta  de 
sua  alteza.  Que  estes  eram  os  termos  em  que  fica- 
vam os  dois  negócios. 

Perusa,  19  de  Setembro  de  1539  (199). 

Breve  de  Paulo  III.  Ex  lilleris  Nunlii.  A  elrei  Ad.  1539 

D.  João  III.  Sel.^»  19 

Agradece  o  decreto  pelo  qual  elrei  tinha  man- 
dado executar  as  lellras  apostólicas,  em  que  sua* 
santidade  havia  imposto  duas  decimas  no  reino  de 
Portugal  para  acudir  ás  despezas  da  guerra  contra 
o  turco. 

Perusa,  19  de  Setembro  de  1539,  anno  5.^  do 
pontificado  de  Paulo  III  (200). 

Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei.  Ad.  1539 

Participa  enviar  a  sua  alteza  a  bulia  da  creaçSo  ^^^'"^  ^^ 
do  bispado  de  Goa  com  um  breve  declaratório  dos 


(199)  Bibliotheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  252. 

(200)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
Collecçio  de  Bulias,  n.^  7. 
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poiílos,  que  eirci  queria  que  n'clla  se  explicassem, 
c  oulro  breve  sobre  a  causa  de  Lorvão,  pelo  qual 
o  papa  ordenava  ao  uuncio  e  ao  bispo  de  Vizeu, 
que  dentro  do  praso  de  cÍdco  mezes  a  pronuDciem 
deCniltvauienle,  ou  concordem  as  parles,  pois  no 
caso  contrario  seria  avocada  ao  tribunal  da  Rola. 

Qua  das  quarenta  egrejas  não  se  podéra  tratar 
por  causa  da  doença  do  cardeal  Simonela,  do  quat 
depende,  e  que  o  mesmo  pôde  dizer-se  dos  outros 
negócios  por  causa  das  viagens  do  papa,  occu- 
pando  clle  embaixador  todo  o  tempo  com  a  ques- 
tão do  processo  de  Ayres  Vaz  e  do  Santo  OiTicio, 
os  quaes  se  vieram  meller  de  permeio. 

Que  Marcello,  que  o  ponlifice  já  fizera  bispo, 
c,  segundo  o  favorece  no  olScio  de  secretario, 
pouco  tardará  em  subir  a  cardeal,  lhe  pedira,  que 
escrevesse  á  corte  para  lhe  mandar  outra  obriga- 
ção da  pensão,  que  se  lhe  paga,  e  que  o  commu- 
nica  a  sua  alteza  juntamente  cora  a  observação  tle 
que  muito  convirá  trazer  este  boniem  contente  pelo 
muito  que  pude  servir,  e  já  serviu  no  negocio  da 
inquisição. 

Perusa,  20  de  Setembro  de  1S39  (201). 

n.  1539      Carta  de  D.  Cbristovão  de  Castro  a  elrei. 
Kt.'20       Que  tendo  sua  alteza  determinado  que  elle  fosse 
a  Roma  tratar  dos  negócios  das  decimas  e  da  vinda 


(201)  Dibliulhcca  da  Ajuda,  Correspoudenciu  uriginal  de 
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ilo  núncio,  píirlira  a  Ioda  a  pressa  para  a  capital 
dos  Eslados  da  Elgrcja,  c,  apenas  chegado,  Tallára 
logo  ao  papa. 

Sobre  as  decimas,  que  sua  santidade  depois  de 
dar  a  entender  que  elrei  e  os  inFantes  impediam  o 
pagamento,  resolvera  levantar  as  censuras  c  con- 
ceder um  praso  largo  ao  clero  para  lhe  fazer  mercíS, 
uma  vez  que  se  lhe  segurasse,  que  não  haveria  de- 
pois duvida  quanto  ao  pagamento,  resolução  que 
n3o  fura  acceita. 

Que  Santiquatro  propozcra  outro  meio  de  aca- 
bar a  questão,  que  era  Icvanlarem-sc  as  censuras, 
e  pagarcm-se  as  decimas  em  dois  annos,  e  que  este 
alvitre  tivera  ainda  pcior  resultado. 

Que  estando  as  coisas  n'este  ponto  chegara  um 
correio  do  núncio  com  a  parliciparâo,  de  que  os 
prelados  e  o  clero  com  o  consentimento  de  sua  al- 
teza se  tinham  ajustado  com  elle,  do  que  lodos 
ficaram  muito  admirados,  o  elle  D.  Christovão  do 
Castro  mais  do  que  ninguém,  e  bastante  sentido, 
não  podendo  deixar  de  dizer,  que  melhor  leria 
8ido  não  consentir  clrei  nunca,  que  se  impozesseni 
decimas  ao  reino,  porque  ficará  aberto  um  mau 
exemplo,  sendo  melhor  acceilar  do  clero  um  ho- 
ncslo  presente  para  o  ajudar  cm  suas  necessida- 
des. 

Sobre  o  negocio  do  núncio  diz,  que  dera  a  caria 
de  crença  do  cardeal,  e  lhe  ICra  os  apontamentos, 
que  levava.  Quo  sua  santidade,  depois  de  os  ou- 
vir, se  mostrara  muito  pesaroso  por  o  seu  núncio 
praticar  o  que  não  devia,  o  ao  mesmo  tempo  admi- 


rado  de  serem  os  seus  erros  lantos  e  de  só  agora 
lh'os  communicarem.  o  que  agradecia  ao  cardeal 
e  ao  infante,  prometiendo  ao  mesmo  Icmpo  prover 
de  remédio. 

Que  disso  a  sua  santidade,  que  sabia  pnr  carias 
de  Portugal,  fidedignas,  que  o  núncio,  depois  de 
elle  partir,  commetlôia  laes  descorlezias  para  com 
o  cardeal  e  o  ínranle  por  causa  da  prisão  de  um 
christSo  novo,  que  não  só  elles,  mas  sua  alteza  e 
toda  a  corte  estavam  por  tal  modo  descontentes,  que, 
a  não  ser  eiret  tão  affeiçoado  á  Santa  Sé,  leria  já  pa- 
decido algum  desacato,  de  que  ficava  ameaçado,  pelo 
que  seria  conveniente,  visto  a.gravidade  do  seu  pro- 
cedimenlo  e  de  ser  inútil  a  sua  presença  no  reino, 
que  sua  santidade  o  mandasse  logo  retirar. 

Que  o  papa  respondera,  que  já  sabia  tudo  pelo 
embaixador  portuguez,  e  que  muito  o  lamentava, 
accrescentando  que  o  negocio  fdra  entregue  aos  car- 
deaes  Ginuchi  e  Monte,  os  quaes  lhe  dariam  conla 
d'elle  brevemente. 

Perusa,  20  de  Setembro  de  1S39  (2AS]. 


An.j539      Carta  do  cardeal  Sanliqualro  a  eirei. 

Que  escreve  unicamente  para  dizer  a  sua  alteza, 
que  vira  o  summo  ponlifice  disposto  a  conservar 
quanto  lhe  concedera  acerca  da  inquisição ;  mas  que 
estando  mui  próximo  o  fint  do  Iríennio, 


(202)  Bibliotlieca  da  Ajuda,  Correspondei 
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qual  se  ha  de  principiar  a  nova  fprma  de  processo 
contra  os  chrisluos  novos,  não  podia  o  papa  deixar, 
coroo  pastor  e  pae  universal  dos  fieis,  de  ouvir  as 
queixas  e  os  receios  das  suas  ovelhas,  e  especial- 
mente d'aquellas  que  eram  desprezadas  pela  so^ 
ciedade,  como  a  gente  hebrea.  Que  por  este  mo- 
tivo, apesar  das  observações  do  cardeal  e  do  em- 
baixador porluguez,  sua  santidade  determinara  ex- 
pedir uma  bulia  declaratória  da  bulia  da  inquisi- 
ção, outorgando  aos  christãos  novos  que  possam 
appellar  do  conselho  geral  do  Santo  Ofiicio  para  o 
pontífice,  e  que  de  futuro  se  publiquem  os  nomes 
das  testemunhas. 

Quanto  ao  inquisidor  geral  que  sua  santidade  não 
quizera  dispor  coisa  alguma  por  bulia,  ou  por  breve, 
remettendo-se  ao  que  o  embaixador  portuguez  e  elle 
cardeal  escreverem  a  eirei. 

Em  relação  a  este  ponto  pede  a  D.  João  III, 
que  haja  por  bem  nomear  para  aquelle  elevado 
cargo  outro  prelado,  ou  pessoa  ecclesiastica  do  rei- 
no, que  não  descenda  do  sangue  real,  como  lhe  pa- 
recia de  justiça. 

Perusa,  20  de  Selembro  de  1639  (203). 

Carta  de  António  Homem  a  elrei. 
Participa  ter  chegado  a  Roma  a  15  de  agosto,  Ad.  1539 
trabalhando  com  as  outras  pessoas  designadas  acerca  ^^^'"^  ^^ 


(203)  Biblíotheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
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do  negocio  das  decimas  ao  qual  fizeram  o  que  fura 
possível.  Diz  que  espera  licença  de  sua  alteza  para 
se  retirar,  visto  ser  iuutil  a  sua  presença  junlo  do 
summo  poutifice. 

Que  sua  santidade  passa  bem,  e  promolle  mais 
vida,  do  que  se  devia  crer  da  sua  edade.  Que  pro- 
cura por  todus  os  modos  conservar  a  existência, 
fugindo  ao  exame  dos  negócios,  e  moslraado-se 
muito  livre  nas  maneiras.  Que  lhe  fazem  pouca 
festa  nos  logares,  aonde  chega,  porque  lodos  an- 
dam mais,  ou  menos  escandatísados. 

Perusa,  21  de  Setembro  de  1539  [204). 

9      Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  clrei. 

Expõe,  que  estando  resolvido  o  negocio  das  de- 
cimas pela  maneira  porque  sua  alteza  o  determinara 
no  reino,  e  o  da  retirada  do  núncio,  que  ha  de  re- 
ceber ordem  para  sahir  apenas  chegue  o  primeiru 
correio  de  Portugal  com  a  resposta  d'e1rei,  e  es- 
tando decidida  também  a  sua  substituição  por  ou- 
tro representante  da  Santa  Sé  com  o  titulo  do  em- 
baixador e  com  a  limitação  de  poderes,  que  sua 
alteza  mandar,  lembra  a  eirei  ser  chegado  o  tempo 
de  lhe  conceder  a  licença  promcttida  de  deixar  os 
Estados  da  Egreja  para  &e  curar  de  suas  enfermi- 
dades. 

Que  espera  esta  merco  da  benignidade  de  sua 
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alleza,  roganito-lhc  muílo,  que  nuo  o  []ucii'a  uccn- 
par  do  iiogociu  da  iuquisição,  porque  não  o  enten- 
de, e  o  eacarrcgue  a  um  doulor  dos  mclhoics,  que 
tiver  lio  seu  serviço. 

Perusa,  21  de  Setembro  de  1S39. 


Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  A 

Communica  á  corle,  que,  tendo-se  queixado  a 
sua  santidade  do  procedimenlo  do  núncio  com  os 
infaotes,  lhe  dera  conhecimento  juulamenle  da  pro- 
posta de  sua  alteza  acerca  das  decimas,  islo  é,  que 
se  impozessem  duas  decimas,  sendo  logo  a  primeira 
cobrada  para  elrei,  e  a  segunda  d'ahi  a  um  anno 
para  sua  santidade,  e  que  o  lizera  n'esla  occasiSo 
por  julgar,  que  penhorava  o  animo  do  papa,  e  fací- 
lilava  a  saída  do  núncio. 

Mas  que  acontecera  exactamente  o  contrario,  por- 
que o  pontifice  recebera  mal  a  proposta,  e  a  tinha  al- 
terado da  maneira  seguinte :  que  a  cobrança  fosse 
nos  prasos  estipulados,  mas  que  tanto  o  producto 
da  primeira,  como  o  da  segunda  se  repartisse  eguat- 
mente  pelas  duas  jiartes,  allegundo  que  as  circum- 
stancias  haviam  mudado  com  as  boas  noticias  da  In- 
dia,  e  as  más  da  guerra  do  turco  na  Europa,  as 
quaes  até  certo  ponto  melhoravam  as  circumstan- 
cias  de  sua  alteza  e  peioravam  as  de  Roma  ;  que 
ainda  precisava  mais  de  dinheiro,  do  que  elrei,  « 
que,  se  pedira  as  di^s  decimas  para  a  Santa  Sé, 
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cobráveis  (]'nlii  a  uni  anno,  fura  logu  com  o  in- 
tenlo  de  contratar  com  os  mercadores  o  adíanla- 
menlo  d'ellas,  contraio  agora  impossível  por  ser  só 
uma  decima. 

Que  em  presença  d"esle  resultado  julgara  me- 
lhor não  fallar  mais  n'esle  negocio,  e  tratal-o  por 
meio  de  Saniiqualro,  o  qual  com  Marcello  e  ou- 
tros ministros  incumbidos  da  gerência  dos  dinhei- 
ros da  egreja,  ajustara  a  composição  seguinte :  que 
sua  alteza  desse  ao  papa  em  Roma  vinte  e  cinco 
mil  cruzados  dentro  de  um  praso  determinado,  e 
cobrasse  as  decimas  para  si,  coinposição  que  sua 
santidade  ainda  não  aceitara,  mas  que  approva- 
ria  de  certo,  por  lhe  convir  muito,  pois  avalian- 
do-so  uma  decima  em  trinta  e  sete  mil  cruzados. 
egaslando  trinta  porcento  na  cobrança,  o  cm  com- 
míssões  e  câmbios,  lhe  saía  muito  mais  vantajoso 
receber  vinte  e  cinco  mil  líquidos  de  despozas  e 
immedialamente. 

Que  achando-se  as  coisas  n'estc  bom  estado  che- 
gara um  correio  do  núncio,  c  por  elic  a  pjrlici- 
pação,  de  que  o  agente  da  Cúria  e  sua  alteza  se  ti- 
nham composto  sobre  o  negocio,  o  que  muito  sentira 
Santiquatro,  vendo  lodo  oseu  trabalho  inútil,  ficando 
elrei  tão  mal  servido,  e  ellc  (embaixador)  em  má 
posição,  não  só  por  nuo  esperar  a  cúrle  a  sua  res- 
posta, como  por  ser  o  ajuste  em  prejuízo  do  clero 
de  Portugal,  e  negociar  sua  alteza  com  o  núncio, 
quando  pela  própria  ordem  de  elrei  havia  commu- 
nicado  ao  papa,  que  mais  nada  trataria  com  o  seu 
representante. 


i 
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Que  debalde  quizera  prosegnir  na  antciior  ne- 
gociação, ponderando  que  a  composirSo  não  eslava 
ainda  ullimada,  que  a  diligencia  do  núncio  era  lalvcz 
para  se  desculpar  dos  erros  comniellidos,  e  que  o 
suppunha  por  não  vir  pelo  correio  carta  de  sua  al- 
teza, nem  dos  prelados  com  os  quaes  so  linha  cele- 
brado o  concerto,  e  que  tinham  em  Roma  os  seus 
procuradores  com  (uo  grande  despcza.  Que  a  tudo 
respondera  sua  santidade,  que  o  núncio  lhe  par- 
ticipara existir  já  em  sua  mão  o  assignado  de  eirei, 
e  que  acreditava  a  assersão  d'ellc. 

Que  pedira  depois  a  sua  santidade  o  cumpri- 
mento da  sua  promessa,  mandando-lbe  passar  o 
breve  para  o  núncio  sair  de  Portugal,  mas  que  o 
papa  lhe  respondera,  que  escrevia  ao  núncio  para 
o  advertir  de  que  o  retirava  de  Portugal  cm  cas- 
tigo de  seus  erros,  devendo  Qcar  no  reino  até  se 
concluir  o  negocio  das  decimas. 

Que  lhe  rogara  então,  que  n'este  caso  lhe  sus- 
pendesse os  outros  poderes,  que  linha,  ao  quo  sua 
santidade  não  tinha  querido  annuir,  allegando  que 
esse  acto  faria  com  que  o  núncio  o  não  podessc 
servir  no  que  lhe  incumbia. 

Que  Sanliqualro  alBrmára  estar  destinado  já 
para  Portugal  o  núncio  residente  em  Veneza,  Jc- 
ronymo  de  Verals,  auditor  da  Rota,  homem  de 
muitas  Icltras  e  virtudes,  e  que  o  papa  promctlôra, 
que  nunca  mais  daria  aos  seus  representantes  as 
faculdades,  que  até  então  ihcs  concedera,  preferindo 
8ubsidial-os  pela  camará  apostólica  para  evitar  es- 
cândalos. 

19- 
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Que  ullc  (D.  Pedro)  poslo  não  tivesse  commis- 
são  de  elrei,  desejando  cortar  pela  raiz  este  nego- 
cio dos  núncios,  e  acubar  com  o  tuotivo  principal 
porque  os  enviavam  a  Portugal,  que  era  a  arre- 
cadação das  meias  annalas  das  commendas  novas, 
propozera  ao  cardeal  Sanliqualro  uma  composição 
para  as  remir,  e  para  quo  a  coiifirmacào,  que  ia 
pedir-se  a  Roma,  fosse  dada  em  Portugal  pelos 
ordinários,  applicando-se  as  meias  annalas  á  mesa 
mestra!  para  a  guerra  dos  moiros,  como  a  res- 
peito das  commendas  já  Tora  concedido. 

Que  Sanliqualro  communicára  a  proposla  ao 
papa,  como  coisa  sua,  e  que  bem  recebida  por  sua 
santidade  a  lembrança,  depois  de  varias  conside- 
raç5es  Ilie  dissera  o  cardeal,  que  sua  alteza  pode- 
ria dar  pela  composição  quinze  mil  cruzados,  quan- 
tia que  estava  resolvido  a  acceitar  anies  do  papa 
^ollar  a  Roma,  para  que  Ginuchi  e  outros  olQciaes 
da  Cúria,  que  perdem  com  o  accúrdo.  o  não  dis- 
suadissem, mas  que  nfio  o  poderá  fazer  por  causa 
de  algumas  egrejas,  que  por  morte  dos  clérigos, 
que  as  possuíam,  haviam  de  cncorporar-se  nas 
commendas,  não  pagando  meia  annata,  e  pela  che- 
gada do  correio  do  núncio,  motivos  por  quo  o  papa 
suspendera  a  conclusão  dos  negócios  que  tratava. 

Que  lhe  propozera  egualmente  o  cardeal  Sanli- 
qualro outra  composição  sobre  os  Toros  em  emphy- 
leuse,  a  qual  julgava  lembrada  pelo  próprio  pon- 
lificc,  e  qne  assentaram  em  a  lixar  em  dez  mi!  cru- 


Que  tanto  o  papa,  como  os  cardeaes,  que  o 
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iicoinpanham,  se  moslrnm  salisfcilos  com  estas  reso- 
luções, e  que  Santiqualro  já  escrevera  o  modo  por 
que  as  bulias  buo  de  ser  feilas,  aponlameiílo  que 
envia  junlo  com  esta  caria. 

Que  vendo  que  sua  saniidade  inculcava  lania 
necessidade  de  dinheiro  dissera  a  Sanliqualro,  que 
se  podia  fazer  outra  composição  sobre  os  mosteiros 
de  Portugal,  cuja  renda  fosse  de  duzentos  cruza- 
dos, ou  os  excedesse,  para  se  tornarem  todos  consis- 
toriaes,  pertencendo  a  elrei  a  apresentação,  e  ao 
papa  a  confirmação,  ao  qual  se  pagariam  as  meias 
annatas  e  o  mais  que  se  pagava  quando  vagavam. 
(Jue  se  poria  termo  assim  ás  qucstOes,  que  sempre 
se  suscitavam  entre  os  pontífices  e  os  reis  de  Por- 
tugal por  esla  causa. 

Que  chegara  a  propor  ao  cardeal  a  questão,  e 
que  este  declarara  que  se  fosse  acceila  e  resolvida 
em  favor  de  sua  alteza  lhe  pesaria  por  ver  defraudar 
cm  tantas  coisas  a  aucloridade  da  Santa  Sé,  mas 
que  fatiasse  ao  papa,  c  que  se  elle  o  encarregasse 
do  a  examinar,  só  por  servir  a  sua  alteza  se  não 
mostraria  contrario  a  sua  vontade,  o  que  o  em- 
baixador niio  quizera  fazer  sem  inslrucções  (lo 
elrei. 

Encarece  os  serviços  de  Sanliqualro,  e  é  de  opi- 
nião que  sua  alteza  não  deve  deixar  de  lhe  escre- 


Nota  que  o  papa  antes  de  partir  para  Lorelo  lhe 
dissera,  que  estava  disposto  a  comprazer  a  sua  al- 
teza nos  dois  apontamentos  das  meias  annalas  das 
comniendas  c  dos  foros  em  cmphylousc,  quanto  a 
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conscioncia  lli'o  porniitlisse,  razão,  pela  qual  man- 
dava pedir  amplos  poderes  para  negociar  dcGuili- 
vaiitente. 

Pedc-os,  pois,  e  laes,  que  não  seja  preciso  es- 
crever do  Dovo,  c  pede  mais  como  merco  a  elrei 
eer  cite  o  portador  da  concessão,  ou  da  recusa. 

Perusa,  21  de  Setembro  de  lo39  (206). 

Capitules  para  se  conceder  a  locação  perpetua 
dos  bens  ecciesiasttcos. 

A  locação  perpetua  será  unicamente  para  as  pro- 
priedades, que  poderem  padecer  detrimento  não  sen- 
do melhoradas  pela  industria,  como  hortas,  oli- 
vacs,  vinhas  c  moinhos,  e  que  costumarem  andar 
arrendadas  a  longo  praso. 

Que  sua  alteza  consultará  os  foreiros  das  terras, 
que  tiveremdeseremprazadasememphyteuse,  para 
saber  se  as  querem  lanlo  por  tanto,  e  lhes  dará 
a  preferencia  sobre  qualquer  pessoa,  que  se  apre- 
sente. Se,  porém,  elles  as  não  quizerem,  que  espe- 
rará D  termo  dos  arrendamentos,  e  as  aforará  a 
quem  lhe  aprouver,  fazendo-o  previamente  constar 
nos  reitores,  que,  no  caso  de  as  quererem  também, 
serão  preferidos. 

As  propriedades,  de  que  se  Irala,  são  as  das  ca- 
thedraes,  cabidos,  collegios,  mosteiros,  priorados, 
commendas  parochiaes,  benefícios  simples,  e  ou- 


(206)   IiiMiolhL'rn  [J'Ajui]n,  Corres  ponde  ncja  orisÍDal  lie 
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tros  quaesquer  benefícios,  exceptuando  os  dos  hos- 
pitaleiros e  das  commendas  das  ordens  militares. 

Que  estas  propriedades  ficarão  sujeitas  á  dispo- 
sição emphyteutica  de  reverterem  á  egreja  a  que 
pertenciam  nao  sendo  pago  o  foro  convencionado. 

Que  este  indulto  não  durará  roais  de  dez  annos 
(207). 

Capitules  sobre  a  remissão  das  annatas  das  com- 
mendas. 

Que  sua  santidade,  attendendo  á  invasão  do  turco 
nos  mares  da  índia  com  setenta  galés,  e  ás  forças 
insuiScienles  do  rei  de  Portugal  para  lhe  resistir, 
porque  tem  de  ser  repartidas  pela  defesa  das  pra- 
ças de  Africa,  concede  a  elrei  a  remissão  perpetua 
das  annatas  das  commendas  da  ordem  de  Ghristo, 
de  que  é  grão  mestre,  com  a  condição  do  seu  pro- 
duclo  ser  applicado  á  guerra  da  índia  e  da  Africa, 
graça  de  que  sua  santidade  promette  passar  as  res- 
pectivas lettras  apostólicas. 

Que  sua  santidade  nomeará  os  ordinários  de  Por- 
tugal commissarios  apostólicos  para  a  confirmação 
das  pessoas  designadas  pelo  rei  para  as  commen- 
das vagas,  pertencentes  a  suas  dioceses  dentro  de 
seis  mezes  contados  do  dia  da  apresentação,  poden- 
do o  apresentado  recorrer  ao  metropolitano  no  caso 
de  recusa  do  ordinário  (208). 

(207)  fiíblíothcca  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  231. 

(208)  Bibliolheca  d'Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  277. 


An  1539      Carla  de  D.  Pedro  Mascarenlias  a  eirei. 
'  "^''  Expõe,  que  sua  santidade,  depois  de  ter  resolvido 

suspender  a  declaração  da  bulia  sobre  a  inciuisi- 
cão,  não  porque  o  devesse  Tazer,  mas  só  por  com- 
prazer a  sua  allcza,  rccommondára,  tanto  a  clle  (em- 
baixador), como  ao  cardeal  Saniiquatro,  que  escre- 
vessem a  eIrei  cerlificando-o,  do  que  a  sua  von- 
lade  não  era  coarctar  em  coisa  alguma  a  inquisi- 
ção, mas  corroboral-a  e  Hrmal-a  de  uma  vez  para 
sempre. 

Que  as  coDdiçCes  com  que  o  papa  suspendera  a 
declaração  eram  as  seguintes : 

Continuar  até  sua  santidade  publicar  a  bulia  a 
forma  de  juizo  concedida  por  Ires  annos,  a  qual 
eslava  próxima  do  seu  termo. 

Esperar  o  poutiGce  a  resposta  de  sua  alteza  alé 
15  de  novembro,  e,  não  >indo,  passar  a  declara- 
ção. 

Se  quando  chegasse  a  carta  os  três  annos  esti- 
vessem acabados,  que  os  cliristãos  novos  em  pro- 
cesso pelo  direito  commum,  confórme  a  determi- 
nação da  bulia  da  inquisição,  esperassem  pela  de- 
cisão de  Roma,  ou  fossem  julgados  na  íúrma  an- 
teriormente cm  vigor. 

Que  para  a  execução  d'estas  condiçBes  se  obri- 
gara clle  (embaixador)  a  que  elrci  as  mandasse  cum- 
prir apenas  recebesse  este  correio,  sob  a  pena,  que 
o  papa  lho  qnizesse  comminar,  sendo  a  mais  certa 
rc\i)gar  a  bulia  da  inquisição,  mas  que  sua  santi- 
dade esperava  que  sua  alteza  não  desse  motivo  para 


I 
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OuB  dos  aponlameiítos,  que  o  summo  ponlJlice 
deseja  declarar,  e  lhe  enviara,  só  em  três  insiste 
verdadeiramente. 

Que  o  primeiro  era  que  o  infante  D.  Benrique  não 
fosse  inquisidor  mór  por  ser  irmão  de  clrci,  e  que 
mandava  pedir  particularmcnlc  a  sua  alteza,  que 
annua  a  fazel-o  sem  ser  requerido. 

Que  o  segundo  era  a  appellação  do  conselho  ge- 
ral da  inquisição  para  a  Santa  Sé  nas  causas,  em 
que  a  appellação  de  direito  se  devia  receber. 

Que  o  terceiro,  finalmente,  consistia  em  se  de- 
clararem os  nomes  das  testemunhas  aos  accusados 
não  podero.«os,  especificando  logo  sua  santidade 
quaes  se  haviam  de  considerar  lacs,  e  quaes  não. 

Quanto  á  questão  de  direito  não  crô,  que  se  possa 
em  Portugal  ajuntar  nada  ao  que  os  lottrados  de 
Roma  disseram,  e  ao  que  se  discutiu  nas  repetidas 
conferencias  entre  clle  (embaixador),  o  cardeal  San- 
tiquatro,  e  o  papa. 

Sobre  a  questão  de  facto,  entende  poderem  mos- 
trar melhor  os  jurisconsultos  do  reino  os  inconve- 
nientes de  subirem  as  appcIlaçDes  á  Guria,  e  de  se 
declararem  os  nomes  das  testemunhas  com  exem- 
plos aulhenticados  de  algumas  violências,  que  le- 
nham sido  provocadas  por  depoimentos  contra  réos 
poderosos  o  vingativos. 

Que  estes  exemplos  s5o  muilo  necessários  para 
convencimento  dos  cardeaes,  que  nilo  acreditam 
que  lodos  os  chrístãos  novos  estejam  unidos  para 
oITendercm  os  seus  contrários  do  mesmo  modo,  que 
n  estão  para  a  defcza  conimum. 
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Que  lambem  será  convenienle  para  esto  fim,  que 
sua  alteza  mande  a  Itoma  um  homem  lellrado  e 
experiente,  como  procurador  da  inquisição. 

Voltando  aos  pontos  que  sua  santidade  quer  de- 
clarar, é  sua  opinião,  que  elrcí  deve  fazer  com  que 
o  infante  D.  Uenrique  deixe  o  legar  de  inquisidor, 
pois  lodos  dizem  em  Itoma,  que  sua  alteza  o  collo- 
cára  n'aquella  dignidade  para  assombrar  os  chris- 
tãos  novos,  além  de  que  o  próprio  infante  lucrará 
com  a  exoneração  do  cargo,  porque  de  oulro  modo 
se  verá  continuamente  envolvido  cm  pleitos  com  o 
papa,  e  sujeito  á  murmuração  geral  por  qualquer 
aclo  praticado. 

Que  estas  razões,  e  a  saída  do  núncio,  para 
obter  a  qual  elrei  linha  nomeado  inquisidor  o  in- 
fante, aliás  rccommendavel  para  Ião  importante 
cargo  pelas  suas  virtudes,  deviam  persuadir  a  sua 
alteza  a  necessidade  de  aconselhar  ao  infante,  que 
peça  a  exoneração. 

Acerca  das  appellações  julga,  que  se  conseguirá 
do  papa,  que  nem  as  conceda,  nem  as  negue  na 
bulia  declaratória,  deÍ\ando-as  á  disposição  do  di- 
reito commum,  principalmente  correndo  ainda  os 
dez  annos  para  o  confisco. 

Que  não  acontecia  o  mesmo  com  a  nomeação 
das  testemunhas,  que  o  papa  sem  duvida  ha  de  de- 
clarar com  a  elassificaçuo  dos  chrislãos  novos  cm 
poderosos,  e  nãô  poderosos,  sendo  inúteis  todos  os 
esforços  do  elrei  para  o  impedir. 

Que  para  acudir  a  este  inconveniente,  deverá 
mandar  sua  alteza  um  apontamento  das  pessoas. 
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que  por  suas  qualidades,  officios,  dignidades,  no- 
breza, e  parentesco  com  genlc  nobre,  riqueza,  c 
commercio  são  poderosos ;  porque  d'csle  modo  as 
escepções  se  eslenílcrão  a  lanlos  indivíduos  pelos 
filhos,  irmãos,  e  parentes  uns  dos  outros,  que  a 
graça  que  sua  santidade  lhes  concede  será  do  pou- 
co elTcilo.  i\'e3le  particular  podo  clrei  crer,  que 
cm  Koma  se  hão  de  perder  do  meio  de  tantas  dís- 
tincçOes,  e  hão  de  deixar  tudo  á  disposição  do  di- 
reito commum,  ou  admitlir  tantas  excepções,  que 
venham  a  conceder  ainda  mais,  do  que  se  deseja. 

Que  o  papa  estivera  determinado  a  citar  Ayres 
Vaz  a  Roma  por  causa  do  seu  processo  para  ahi 
se  decidir,  o  que  D.  Pedro  atalhara,  mostrando  ao 
papa  que  podia  apresenlar-lhe  instrumentos  públi- 
cos e  authenticos  por  onde  sua  santidade  decidis- 
se, aoquo  annuíra,  posto  haja  ainda  algum  receio, 
de  que  faça  o  contrario. 

Itecommenda  a  sua  alteza,  qno  procure  impedir 
por  lodos  os  modos,  que  se  abra  o  exemplo  dos  chris- 
làos  novos  irem  por  appellação  a  Roma,  porque  já 
eram  do  mais  lá  os  seus  procuradores. 

Perusa,  21  de  Setembro  de  1639  (209). 

Relação  das  classes  de  pessoas  ás  quaes  se  não 
devem  declarar  os  nomes  das  leglemunhas,  quando 
forem  accusadas  pela  inquisição. 


(309)  Bibliolheca  d'Ajud3,  Correspondcncia  original  de 
D.  Pctlro  HMcaronhai,  f.  ISl. 
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sso os  seguintes : 

Nobres, 

Graduados, 

Gommerciantes, 

Rendeiros, 

Juizes,  ou  officiaes  de  justiça, 

Clérigos  beneficiados, 

Commendadores, 

Parentes  de  nobres. 

Familiares  do  rei,  da  rainha,  e  dos  infantes, 
assim  como  dos  duques,  marquezes,  e  ou- 
tras pessoas  illustres,  e  as  suas  mulheres 
e  filhos  (210). 

An.  1539     Breve  do  tempo  de  Paulo  III.  Exposilum  fuit. 
Sei.«  22       ^g  Qr(jens  de  Santiago  e  de  Aviz. 

Declara-as  isentas  de  conlribuirem  para  as  duas 
decimas,  que  o  pontifico  determinara  que  pagas- 
sem todos  os  benefícios  ecclesiasticos,  exceptuando 
aquellas  ordens,  para  acudir  ás  despezas  da  guerra 
contra  o  turco  victorioso,  o  qual  ameaçava  a  Itá- 
lia e  a  christandade,  como  consta  da  bulia  —  Con- 
siderantes  et  animo  —  de  i  dos  Idos  de  Julho  do 
anno  da  Encarnação  de  1537,  aqui  inserta. 


(210)  Bibliotheca  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  283. 

Esta  relação  foi  feita  por  D.  Pedro  Mascarenhas,  que  a 
mandou  a  clrei  para  a  yèr,  e  resolver  o  que  julgasse  melhor. 


Roma,  22  de  Setembro  de  1539,  anno  li."  do 
pontificado  de  Paulo  Hl  (211). 

Inhibilaloria  do  ouncio  apostólico,  Jeronymo  Bi-  An.  1539 
cenali  Capodiferro,  pela  qual  manda  ao  infante  D.  ^*'-'23 
Henrique,  inquisidor  mór,  que  lhe  envie  os  autos 
de  Ayres  Vaz,  pronunciado  por  fazer  um  prognos- 
tico, e  não  proceda  mais  n'aquc]la  causa. 

Lisboa,  23  de  Setembro  de  1S39  (212). 

Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  An.  1539 

Participa-lhe,  que  recebflra  cartas  de  sua  alteza  ^'■"  ^** 
acerca  do  pagamento  das  decimas,  acerca  da  reti- 
rada da  armada  turca  de  Adem,  da  mudança  da 
Sé  de  Silves  para  Faro,  da  impetração  do  morgado 
do  Medello  para  a  universidade  de  Coimbra,  e  de 
sua  alleza  querer  que  se  declarasse  no  breve  das 
indulgências  plenárias  a  faculdade  de  serem  con- 
feridos graus  cm  artes,  philosophia,  e  Iheologia  no 
collegio  dos  Jeronymos,  situado  na  Costa,  e  sobre 
a  egreja  de  Santa  Maria  de  Alvito  em  favor  de  D. 
Rodrigo  Lobo. 

Acrescenta,  que  de  todos  estes  negócios  só  po- 
deria Iractar,  quando  o  papa  voltasse  a  Roma,  e 


(Sll)  Archivo  Nicional  ila  Torre  do  Tombo,  Ua;.  10  da 
Collec^-ãu  de  Uullas,  n.°  33. 

(3t3]  ArchÍ<o  Nacional  >la  Torre  doTombn,  Inqnisírno  i\e 
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que  enião  daria  conta  a  eirei  do  resultado  t]ue  ob- 
tivesse. 

Ancona,  30  de  Solembro  de  IS39  (213). 

9      Carla  do  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Communica-lhe,  que  dera  a  sua  santidade  as  no- 
ticias  da  índia,  e  que  o  papa  se  alegrara  muito 
com  os  aconlecimeniDs  de  DIo,  concluindo  d'esl6 
mau  resultado  das  armas  do  turco,  dos  aprestos 
de  elrei  contra  ellas,  e  da  diversão  que  lhes  fazia 
o  SoG  da  Pérsia,  que  o  Hm  da  guerra  seria  favo- 
rável a  Portugal. 

Que  faltara  lambem  ao  pontífice,  conforme  sua 
alteza  lho  ordenara,  para  o  infante  D.  Uenriquo 
não  ser  comprehendido  no  pagamento  das  decimas, 
mas  inutilmente,  porque  a  Santa  Sé  não  desiste  da 
sua  parte,  e  responde  que  sua  alleza  pôde  dispor 
da  8ua  como  entender. 

Quanto  á  inquisição,  apesar  de  toda  a  justiça 
de  elrei  contra  a  nova  declaratória,  julga  que  será 
preciso  recorrer  a  uma  composição. 

Manda  juntamente  uma  lembrança  elaborada  por 
Pêro  Domeoico,  do  que  os  inquisidores  devem  fa- 
zer antes  da  chegada  da  bulia  declaratória,  para 
que  as  partes  cm  virtude  d'clla  não  possam  tomar 
alguma  posse,  que  depois  lhes  sirva. 

Queixa-se  da  demora  da  licença  para  se  retirar 


(2t3)  Bibliolhecii  d' Ajuda,  Correspondência  original  de 

D.  Pedro  Ma  sen  rendas,  f.  187. 
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de  Roma,  e  receia,  vista  a  sua  disposição,  que 
não  lhe  aproveite  quando  chegue  já. 
Ancona,  1  de  Outubro  de  1S39  (21&). 

Informação  de  Pêro  Domenico. 

Que,  assegurando-se  que  o  papa  quer  conceder 
aos  chríslãos  novos  uma  bulia  declaratória  da  bulia 
da  inquisição,  muito  prejudicial,  principalmente, 
no  que  respeitava  a  serem  nomeadas  as  testemu- 
nhas, e  poderem  os  réos  appellar  para  Roma,  cum- 
pria procurar  meios  de  annullar  os  seus  effeilos. 

Que  para  esse  fim  parecia  necessário  até  se  des- 
cubrir  algum  remédio,  ou  melhor  conselho,  que 
eirei  mandasse  ao  inquisidor  mór,  antes  da  bulia 
ser  publicada  em  Portugal,  que  desse  ordem  aos 
inquisidores  para  suspenderem  as  causas  começa- 
das, escusando-se  com  a  mesma  ordem,  ou  com  ou- 
tros motivos,  e  de  não  innovarem  nada  nos  pro- 
cessos em  andamento,  podendo  allegar,  quando  fo- 
rem instados  pela  sua  expedição,  que  teem  de  con- 
sultar sua  santidade  (215). 

Carta  do  cardeal  Santiquatro  a  eIrei.  An.  1539 

Declara,  que  depois  do  que  escrevera  a  sua  ai-  ^"^'^  ^ 
teza  acerca  da  expedição  das  decimas  e  da  bulia 


(21i)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  191. 

(215)  Bibliolheca  d' Ajuda,  Correspondência  de  D.  Pedro 
Mascarenhas,  f.  279. 
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declaraloria  da  inquisição,  soubera  o  comporlamenlo 
escandaloso  do  núncio,  c  o  quanto  a  eirei  custava 
supporlal-o  na  sua  corle,  pelo  que  logo  se  dirigira 
ao  papa  em  companhia  do  embaixador  porluguez,  e 
posteriormente  só  por  diversas  vezes,  ate  que  alcan- 
çara de  sua  santidade,  que  o  nuucio  saisse  de  Por- 
tugal no  dia  primeiro  de  Novembro,  e  que  se  con- 
cedessem a  elrei  as  duas  decimas,  com  uma  parte 
para  sua  santidade,  observadas  as  condições  que 
sua  alteza  verá. 

Mas  que  a  sua  alegria  por  concluir  estes  dois 
negócios  se  convertera  logo  em  tristeza  com  a  no- 
ticia de  querer  sua  santidade,  sem  fazer  caso  de 
todas  as  suas  represenlações,  expedir  a  bulia  de- 
claratória, fundando-se  em  que,  estando  a  findar 
o  Iriennio,  e  saindo  ao  mesmo  tempo  o  núncio, 
os  christãos  novos  ficariam  sem  protecção. 

Pede-lhe,  portanto,  que  se  conforme  com  a  von- 
tade do  ponlifice,  e  promelle  empregar  lodos  os 
seus  esforços  para  que  a  bulia  seja  passada  do  mo- 
do mais  favorável  a  elrei,  que  seja  possivel. 

Ancona,  1  de  Outubro  de  1339  (216). 

An.  1539      Carla  do  cardeal  Santiquatro  a  Paulo,  bispo  db 
O"'-'*    Nicastro. 

Annuncia-lhe,  que  o  que  estava  assentado,  com 


(216)  Bibliolhecd  d'Ajudn,  Correspor 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  239. 
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rerereiící»  á  retirada  do  núncio  de  Portugal,  e  ás 
decimns,  era  o  que  ambos  haviam  conferenciado, 
e  se  reduzia  ao  seguinte: 

Que  uo  breve  dirigido  ao  núncio  se  fixaria  o  pri- 
meiro dia  de  novembro  para  elle  sair  da  corte  por- 
lugueza. 

Que  o  embaixador  de  sua  alteza  se  obrigaria 
por  escripto,  não  só  como  embaixador,  mas  como 
D.  Pedro  Mascarenhas,  a  pagar  ao  papa  cm  Roma 
pela  sua  parte  trinta  mil  ducados  de  oiro,  os  pri- 
meiros quinze  mil  em  ti  de  dezembro,  e  os  outros 
quinze  mil  em  t  de  fevereiro  de  laiO,  passando 
na  data  do  primeiro  pagamento  lettras  pelo  valor 
do  segundo. 

Que  SC  o  arcebispo  de  Braga  não  tivesse  sido 
incluido  nos  trinta  e  sete  mil  e  cincoenla  ducados, 
somma,  em  que  o  bispo  de  Lamego  escrevera  ao 
papa  que  importava  uma  decima,  o  embaixador 
fícaria  obrigado  a  satisfazer  pro  rata  a  parte  do 
arcebispo. 

Que  sua  santidade  deputaria  um,  ou  dois  collo- 
clores  nomeados  por  sua  alteza,  prelados,  ou  va- 
rões constituidos  em  dignidade  ecciesiastica,  com 
faculdades  para  substabelecerem  os  poderes  cm  um, 
dois,  ou  mais  sub-collcctores. 

Que  sua  alteza  no  presente  anno  receberia  só 
uma  decima  e  polo  S.  João  do  IfiJO  a  outra. 

Qiinnlo  á  bulia  declaraloria  da  inqnisirãn,  que 
o  embaixador  não  tinha  comraissãu  para  tratar  da 
matéria,  nem  podia  contrariar  a  vontade  de  sua 
santidade. 

M  to 
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QuG  se  avisaria  o  núncio  para  Icvaitlar  Iodas  us 
censuras  imposlas  por  causa  das  decimas. 

Que  o  cardeal  de  Portugal  não  seria  coniprchen- 
dido  nos  trinta  e  sele  mil  e  quinhentos  ducados, 
porque  eirei  decidira  negociar  com  elle  em  sepa- 
rado. 

Ancona,  1  de  Outubro  de  1S39  (217). 

9  Obrigação  passada  por  D.  Pedro  Mascarenhas  a 
sua  santidade  sobre  o  pagamento  dos  trinta  mil  du- 
cados promellidos  pela  imposição  das  decimas. 

Que  o  embaixador  salisrará  á  Santa  Sé  aquella 
quantia  em  duas  partes  eguaes,  uma  em  ii  de 
dezembro  do  anuo  presente,  e  outra  em  2  de  fe- 
vereiro de  15i0,  sendo  logo  entregues  com  o  pri- 
meiro pagamento  lettras  pelo  valor  do  segundo. 

Que  apenas  sua  santidade  recebesse  os  primei- 
ros quinze  mil  ducados  e  as  lettras  concederia  a 
sua  alteza  poderes  para  cobrar  as  duas  decimas 
imposlas  em  Portugal,  conforme  o  theor  da  bulia 
da  sua  imposição,  uma  no  anno  corrente,  e  a  ou- 
tra DO  de  1S40,  a  começar  do  dia  de  S.  João  Ba- 
ptista, applicando  eIrei  o  seu  produclo  á  guerra  da 
Índia  contra  o  turco. 

Que  se  acaso  se  achar,  que  uma  decima  importa 
em  mais  de  trinta  e  sete  mil  e  quinhentos  ducados, 
calculo  sobre  o  qual  Tora  feita  esta  transacção,  dar- 


(317J  Bibliotheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  271. 
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9e-liia  a  sua  santidade  proporcionalmenle  o  que  fal- 
tasse, e,  se  por  ventura  se  mostrasse  que  o  cal- 
culo fora  exagerado,  se  deduziria  também  propor- 
cionalmenle a  quantia  correspondente. 

Que  Decorrendo  duvida  sobre  saber  se  nos  Irinla 
e  sete  mil  e  quinhentos  ducados  se  comprohendiam 
a  egreja,  mosteiros,  e  benefícios  do  infanie  D.  Hen- 
rique, arcebispo  primaz  de  Braga,  o  embaixador 
declarava,  que,  no  caso  de  assim  não  ser,  pa- 
garia em  relação  com  os  trinta  mil  ducados  o  que 
se  devesse  d'aquella  egreja,  mosteiros,  e  benefícios, 
com  tanto  que  o  papa  por  si.  ou  por  letlras  pas- 
sadas em  seu  nome  pelo  cardeal  Farnese,  não  isem- 
pte  o  infanie  do  pagamento  das  decimas. 

Jesi,  na  provincia  da  marca  Anconilana,  t  de 
Outubro  de  1S39  (218). 

Declaração  assignada  por  Jeronymo  Capo  di 
Ferro. 

Que  o  embaixador  pagará  a  2i  de  dezembro  de 
1S39  quinze  mil  ducados  á  Santa  Sé,  passando  let- 
(ras  pelos  outros  quinze  mil,  que  serão  pagos  em  fe- 
vereiro do  anno  seguinte,  ficando  obrigado  durante 
csle  praso  a  satisfazer  a  parte,  com  que  o  cardeal 
D  infante  D.  Henrique  devia  coalribuir  para  as 
decimas. 

Que  uma  d'ellas  será  paga  em  1539,  c  que  se 


(St8)  Bibliolbeca  da  Ajuila,  Curregpondenda  origin»!  ds 
D.  Pedro  Mascsrenhai.  f.  333  e  235. 
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a  somma  prometlida  sair  inferior  ao  computo,  o 
embaixador  pagará  o  excedente,  e,  sendo  supe- 
rior, receberá  o  cxcedenlc,  de  modo,  que  ao  papa 
fique  uma  decima  inteira,  e  que  eireí  cobre  tam- 
bém a  sua  para  a  applicar  á  guerra  da  índia 
(219). 

An.  1538     Breve  de  Paulo  III.  Usum  virtutis.  Ao  núncio 
'•"^    apostólico  em  Portugal. 

Manda,  que,  depois  de  pedida  a  costumada  li- 
cença ao  soberano  portuguez,  volte  a  Roma  logo 
que  possa. 

Mathelíca,  3  do  Outubro  de  1339,  anno  5.°  do 
pontiBcado  de  Paulo  111  (220). 

.  1538     Carta  do  cardeal  Sanliqualro  a  eirei. 

'■"*  Expõe,  que  faltando  somente  concluir  os  negó- 
cios das  annatns  e  dos  arrendamentos  em  emphy- 
teuse,  que  o  papa  lhe  promettôra  resolver,  e  o  da 
inquisição,  que  ainda  se  demorará  bastante,  julga 
que  pôde  ser  dispensada  a  residência  de  D.  Pedro 
Mascarenhas  em  Roma,  c  pede  a  D.  João  III,  que 
o  mande  recolher  a  Portugal,  encarecendo  a  grande 
estima,  que  elle  merecia  á  corte  pontifícia  e  a  elle 
(cardeal)  pessoalmente,  assim  como  o  muito  inte- 


(219)  Bibliolheca  dAjuda,  Correspondência  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  165. 

(220)  Bibliolheca  d'Ajud.i.  Correspondência  original  de 
D,  Pedro  Mascarenhas,  f.  162. 
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resse  qnc  sempre  mostrara  pelo  serviço  tle  sua  al- 
teza. 
Malhelica  d'ella  Marca,  4  de  Outubro  de  1839 

(221). 

Carta  do  D.  Pedro  Mascarenhas  a  D.  João  III.  Aq.1539 

Declara  que  apenas  recebíra  as  cartas  de  clrei 
de  28  de  agosto  com  a  iuformação  do  quo  se  linha 
assentado  com  o  ouncio,  e  das  causas  porque  se 
negociara,  havia  alcançado  a  toda  a  pressa  o  papa, 
que  já  levava  Ires  jornadas  adiantadas  sobre  elle, 
caminho  de  Lorclo,  e  lhe  communicára  o  que  sua 
alteza  lhe  escrevera  sobre  as  decimas  e  a  vinda  do 
núncio,  Iravando-se  porfiado  debate,  e  fallando 
Diuilo  em  favor  de  eirei  o  cardeal  Santiquatro, 
como  sempre  costumava,  e  que  por  fim  sua  san- 
tidade resolvera  conforme  os  apontamentos,  que  en- 
viava junlamenie  com  este  despacho. 

Que  pelo  seu  modo  de  entender  concordara  no 
propósito  por  lhe  parecer,  que  elrei  ganhava  as 
duas  coisas,  que  mais  desejava  :  que  era  relirar-se 
o  núncio  immediatamcntc  da  corte,  e  ficarem  para 
o  erário  ambas  as  decimas,  recebendo  o  popa  a  sua 
parto  pnr  composição,  entregue  em  Booia,  o  que 
não  valia  pouco,  attendendo  ao  mau  estado  dos  ne- 
gócios. 

Que  SC  oirci  julgasse,  que  prometlL^a  dinheiro 


(321)  Bíbliolbcca  d'Ajuda,  Correspoadencia  original  de 
D.  Pedra  Mascarenhas,  f.  Sll. 
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ue  Diam,  c  marcara  prasos  mui  curtos  para  os  pa- 
gamcDlos,  pedia  que  Iiro  perdoasse,  poslo  julgava 
que  sua  alteza  ganharia  sete  mil  e  quinhentos  cru- 
zados, porque,  havendo  ordenado  que  os  clérigos 
(lessem  ao  papa  em  Itoma  trinta  e  sete  mil  cru- 
zados, esta  qunnlia  ficara  reduzida  a  trinta,  isto 
quanto  ao  dinheiro,  e  que  cm  relação  ao  tempo 
lambem  não  via  que  a  coroa  perdesse,  e  que  em- 
bora perdesse,  lucraria  sempre  o  ter  comprado 
d'esto  modo  a  salda  do  núncio  de  Portugal  no  dia 
primeiro  de  novembro. 

Que  mandava  a  obrigação  passada  ao  ponlifice 
afim  de  lhe  ser  satisfeita  a  sua  parle  para  que  eirei 
a  visse,  e  o  habilitasse  com  os  meios  necessários 
para  a  solver,  aconselhando  a  sua  alteza,  que  seria 
bom,  porque  ajudaria  a  conclusão  dos  outros  negó- 
cios pendentes,  pagar  os  trinta  mil  cruzados  por 
uma  vez  logo  no  primeiro  praso. 

Que  sua  santidade,  como  se  quizesse  roubar-lhe 
o  contentamento  da  resolução  d'estes  dois  negócios, 
decidira  sem  o  demoverem  as  representações  do  car- 
deal Santiquatro  e  as  suas,  a  expedição  da  bulia 
declaratória  da  inquisição,  allegando  a  próxima  re- 
tirada do  núncio,  e  a  mudança  que  devia  haver  na 
forma  do  juizo  por  estarem  a  findar  os  três  an- 
nos. 

Que  D.  Pedro,  vendo  que  o  papa  não  cedia,  o 
receiando  prejudicar  com  a  sua  obstinação  os  dois 
negócios  já  resolvidos,  annuira  ao  desejo  do  papa, 
ouvido  primeiro  Santiquatro,  que  lhe  aconselhara 
que  assim  procedesse,  porque,  sendo  boas  as  ra- 
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zoes  de  eirei,  o  pontífice  as  viria  a  altender,  e 
emendaria  a  declaração,  o  que  se  poderia  conse- 
guir melhor,  estando  o  núncio  Tora  do  reino. 

Que  pedira,  por  Innto,  a  Santiquatro  como  única 
coisa  que  poderia  alcançar,  que  procurasse  obler 
de  sua  santidade,  que  moderasse  a  declaração, 
prtucipalmenle  no  que  respeitava  ás  appellações 
para  Roma  e  á  nomeação  das  testemunhas,  para 
o  que  lhe  dera  um  apontamento  das  pessoas,  que 
deviam  ser  qualificadas  de  poderosas,  do  qual  já 
mandara  traslado  a  clrei. 

Que  também  mandara  o  traslado  de  uma  carta 
estampada,  qiie  Duarte  da  Paz  escrevera  de  Ve- 
neza ao  papa  sobre  a  inquisição. 

Que  tornava  a  lembrar  a  eIrei,  que  mandasse 
para  Roma,  como  procurador  do  tribunal  da  fé, 
um  bom  tetlrado,  incapaz  de  se  deixar  comprar. 

Que  acreditava,  que  os  chrislâos  novos  tinham 
dado  dinheiro,  e  bastante,  para  se  passar  a  bulia 
declaratória,  o  que  explicava  o  interesse  que  cm 
Roma  se  mostrava  por  ella,  e  que  suppunha  que 
depois  de  expedida  se  ouviriam  melhor  as  razões 
de  sua  alteza. 

Que  lendo  o  papa  assentado,  ém  que  o  nuncío 
saísse  do  reino  no  primeiro  de  novembro,  conforme 
constava  dos  apontamentos  sobre  as  decimas  assi- 
gnados  por  Santiquatro,  sua  alteza  não  devia  con- 
sentir que  o  representante  da  Santa  Sií  se  demo- 
rasse nem  mais  uma  hora  nos  seus  estados,  e  que 
SC  apresentasse  alguma  provisão  do  papa  em  contra- 
rio, déssc  por  suspensa  a  obrigaçilo  do  pagamento 
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dos Iritila  mil  ducados,  e  o  mandasse  relirar  aiuda 
que  não  quizesse. 

Que  não  havia  tirado  a  provisão  das  decimas, 
porque  prelpiidia  saber  o  modo  por  que  elrci  dese- 
java que  ella  fosse  passada. 

Envia  um  breve  para  o  núncio  levantar  as  cen- 
suras que  liver  imposto  no  reino,  visto  o  conccrlo 
que  se  fez. 

Malhelica,  &  de  Outubro  de  1S39  {ttt). 

Apontamentos  de  Duarte  da  Paz,  acerca  da  io- 
quisiçào,  dirigidos  ao  papa  Paulo  III. 

É  de  parecer,  que  para  eilirpar  completamente 
o  judaísmo,  deviam  ser  confiscados  os  bens  dos 
clirislãos  no\os,  porque  era  cousa  sabida,  que  el- 
les  estimavam  o  dinheiro  mais  do  que  a  vida,  e 
que,  perdendo-o,  pcrderião  o  seu  único  meio  de 
licfeza,  podendo  sua  santidade  determinar,  para 
proceder  com  misericórdia,  que  a  terça  parle  dos 
bens  dos  que  forem  condemnados  pela  própria  con- 
fissão, sem  tormentos,  ou  pelo  testemunho  de  ehris- 
lãos  novos,  ou  de  testemunhas  maiores  de  toda  a 
excepção,  fosse  applicado  á  educacSo  e  proveito  dos 
filhos  dos  condemnados. 

Que  os  bens  conflscados  fossem  empregados  em 
obras  pias,  como  a  redempçâo  dos  captivos,  a  res- 
tauração de  egrejas,  ou  a  guerra  contra  os  infiéis, 


(323)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Correspondei 
D.  Pedro  Uascareiíhas,  (.  m. 
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sendo  lalvez  lâo  avuUado  o  seu  produclo,  que  o  rei 
de  Porttigat  poderia  dispensar  o  dinheiro  do  clero 
do  reino,  e  sua  santidade  servir-se  d'el[e  om  de- 
feza  da  ohrislandade  contra  o  turco. 

Que  os  cárceres  deviam  ser  secretos,  porque,  só 
evitando  a  conimunicação  de  uns  com  os  outros  se 
obteria  sua  sincera  emenda,  por  estarem  livres  dos 
maus  conselhos,  e  mesmo  porque  se  os  cárceres 
estivessem  públicos,  não  accusariam  os  cúmplices. 

Que  os  nomes  das  testemunhas  não  deviam  ser 
publicados,  excepto  quando  o  inquisidor  mór  o  jul- 
gasse conveniente,  porque  o  muito  commercio  dos 
chrisluos  novos,  e  ns  muitas  dependências,  que  ha- 
via d'elles,  assim  como  o  temor  dos  assassinios,  afu- 
gentavam as  teBlemunhas,  o  que  já  acontecfira  em 
Flandres. 

Dá  estes  conselhos  movido  unicamente  pelo  de- 
sejo de  vòr  entrar  os  conversos,  cuja  causa  lem 
8?mprc  dcrcndido,  no  verdadeiro  caminho. 

Que  se  acaso  sua  santidade  e  o  imperador  qui- 
zerem  aproveitar  seus  serviços  e  desejos  de  vôr  en- 
grandecida a  fé  christã,  revelaria  coisas  de  muitn 
importância  relativa  á  inquisicOo  de  Portugal  e  aos 
condemnados  pelo  tribunal  de  Casfella  Tugidos  para 
aquelte  reino. 

Que  SC  algucm  disser  que  c  movido,  niio  pelo 
zílo  da  ré,  como  allcga,  mas  pelo  espirito  de  vin- 
gança provocado  pelos  chrislãos  novos  lhe  não  que- 
rerem pagar  o  que  lhe  deviam  c  o  perseguirem, 
responde  que  Deus  e  o  mundo  sabem  qual  tem  sido 
o  seu  procedimento  desde  que  principiou  a  tratar 
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do negocio  do  Sanio  Officio ;  e  quanto  á  segunda 
parle  confessará,  que  é  verdade  deverem-lhe  e  per- 
seguirem-no,  o  que  vem  confirmar  a  sua  opinião, 
de  que  para  os  chrislSos  novos  o  dinheiro  vale 
mais,  do  que  a  vida,  sendo  este  o  meio  de  que  a 
providencia  so  quiz  servir  para  de  mau  que  era  o 
converter  a  elle  e  o  tornar  bom  (223). 

Considerações  acerca  do  negocio  da  Inquisição. 

Que  o  inquisidor  mór  só  com  jusla  causa  po- 
derá delegar  a  sua  auctoridade,  o  que  a  pessoa  de- 
putada por  ello  deve  possuir  os  requisitos  exigidos 
pelo  ofíleio. 

Que  os  inquisidores  serão  de  edade  legitima,  dou- 
tores, ou  licenciados,  e  temporários,  que  prestarão 
juramento  de  bem  exercer  o  cargo,  e  que  acabado 
o  tempo  serão  punidos,  se  forem  achados  em  culpa. 

Que  não  se  admiltirào  as  testemunhas,  que  nos 
crimes  de  furto  e  homícidio  não  são  admittidas. 

Que  os  inquisidores  terão  todo  o  cuidado  cooi 
os  accusadores  e  testemunhas,  e,  sendo  falsos,  de- 
verão punil-os,  conforme  o  direito. 

Que  não  se  publicarão  bandos,  ou  edíctos  pú- 
blicos para  não  dar  logar  ás  testemunhas  malicio- 
sas de  jurarem  falso,  e  que  a  requerimento  das 


(223)  Dihliolheca  d' Ajuda.  Correspondência  original  de 
D.  PiKlrn  Mascarenhas,  f.  273. 
Copia  de  uns  aponlameiílos  que  Duarle  dj  Pa/  ívt  cslani- 
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parles  poderão  as  leslemunhas  ser  examinadas  pelo 
inquisidor  para  melhor  se  indagar  a  verdade. 

Que  só  se  procederá  á  prisão  e  á  tortura,  ha- 
vendo  motivos  sufficienles. 

Que  não  se  inventarão  novos  tormentos. 

Que  não  será  applicada  segunda  vez  a  tortura 
ao  preso  sem  novos  indicios. 

Que  não  se  fará  obra.  pelas  conCss5es  dos  en- 
carcerados contra  outras  pessoas,  sem  a  respeito 
d"ellas  se  tomarem  as  devidas  informações. 

Que  os  nomes  das  testemunhas  e  dos  accusado- 
res  serão  publicados  com  attencão  à  qualidade  da 
causa. 

Que  os  inquisidores  e  outros  officiaes  poderão 
ser  recusados  como  nos  outros  processos  crimes. 

Que  os  christãos  novos  e  seus  descendentes  não 
SC  diíTcrençarão  em  nada  dos  christãos  velhos. 

Que  se  admittirão  a  reconciliação  os  réos,  não 
sendo  relapsos. 

Que  não  se  impedirão  as  appellacões  para  a  Santa 
Sé. 

Que  não  se  Tarão  predicas  escandalosas  contra 
os  christãos  novos  (22i]. 

Bulia  de  Paulo  III.  Pastori  aelerni.  ^ 

Depois  de  transcrever  a  bulia — Cuvi  ad  nikil 


(2âl)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Cav.  2.'. 
Uaç.  2.  n.*  48. 

Oix  DO  ima — Copia  do»  capilulot  qnr  o  cardeal  de  Moiilp 
tnc  mandou  pira  íi«  rmcndar  a  bulia  da  inijiiísição. 
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magis  —  de  23  de  Maio  Je  133G,  insere  as  se- 
guintes declarações : 

Que  o  inquisidor  geral  só  por  legitimo  impedi- 
mento poderá  delegar  os  poderes,  e  só  o  fará  era 
pessoa  conslituida  em  dignidade  ecclcsiastica  e  idó- 
nea, conforme  as  disposições  dos  sagrados  caao- 


Quc  03  inquisidores  ordinários  não  serão  perpé- 
tuos, e  não  receberão  salário  tirado  dos  bens  dos 
réos,  mas  serão  retribuídos  pelo  modo  que  se  de- 
terminar, prestando  juramento  antes  de  entrar  era 
exercício,  e  dando  conta  ao  inquisidor  geral  da  ma- 
neira por  que  funcclonarem.  No  caso  de  culpa  pa- 
decerão as  penas,  que  merecerem,  com  indemnisa- 
ção  das  partes  lesadas  pelos  damnos  causados. 

Que  08  falsos  accusadores  serão  punidos  segundo 
a  gravidade  do  facto,  ficaodo,  além  d'isso  obriga- 
dos a  resarcir  as  injurias  e  prejuízos  dos  accusa- 
dos. 

Que  não  se  instruirão  as  testemunhas  por  meio 
deedictos  sobre  a  forma  dos  depoimentos,  devendo 
ser  examinadas  de  modo,  que  não  se  proceda  a  ca- 
ptura sem  indicios  sulTicientes. 

Que  não  se  darão  tractos  sem  precederem  pro- 
vas bastantes,  não  se  empregando  novos  géneros  do 
tormentos. 

Que  não  se  procederá  contra  as  pessoas  accusar- 
das  pelos  réos  presos  sem  os  juizes  examinarem 
primeiro  o  crudilo,  que  merece  a  accusação. 

Que  serão  publii-ados  os  nomes  c  os  dilos  das 
testemunhas,  todas  as  vezes  que  d'ahi  lhes  uãb  rc- 


í 


—  317  — 

suite  prejuízo  por  serem  os  accusados  pessoas  po- 
derosas. 

Que  poderSo  ser  recusados  os  inquisidores,  o 
promotor  da  in(]uisiç3o,  os  notários,  e  outros  oOi- 
ciaes  do  tribunal  da  Té  nas  causas,  em  que  o  di- 
reito commum  permiUe  recusa. 

Que  os  chrislãos  novos  serão  traclados  em  ludo 
como  03  chrislãos  velhos,  e  não  haverá  eolre  uns 
e  oulros  desegualdade  na  applicação  da  juslica. 

Que  as  penas  só  poderão  ser  commutadas  em  di- 
nheiro com  o  consentimento  dos  condemnados. 

Que  os  réos  não  relapsos  serão  admillidos  á  re- 
conciliação, os  clérigos  e  pessoas  isonsliluidas  em 
ordens  sacras  alé  á  sua  degradação,  e  os  leigos  aló 
á  ultima  execução  da  justiça. 

Que  appellando  para  a  Saiila  Sé  do  inquisidor 
geral,  dos  inquisidores  ordinários,  ou  do  conselho, 
ficarão  suspensos  os  processos  até  á  decisão  da  Gu- 
ria. 

Que  não  se  Tarão  predicas,  nem  se  consentirão 
com  o  intento  do  excitar  o  ódio  contra  os  chris- 
lãos novos. 

ImpOe  graves  penas  aos  conlra^enlores  d'eslas 
disposições,  e  encarrega  a  publicação  da  bulia  aos 
bispos  Osliense  e  Satiincnsc. 

Itoma,  anno  da  Gncainação  de  l^t39,  4  dos  Idos 
de  Outubro,  anno  S."  do  ponlificado  de  Paulo  III 

[22:;). 


(ããS)  Biblíolhi-ca  d'Aiuda.  Sjmmicta,  Vol.  32,  f.  132  v 
ProVA  n."  29  do  Memorial  dos  Christi«a  Novos. 


An.  1539     Bulia  da  peiíilencíaría.  Ex  parle  celsiiudinis.  A 

'*"•'  ^  eirei  D.  João  III. 

Conccde-lhe  poder  mudar  para  Coimbra,  ou  para 
a  cidade,  que  quizer,  e  para  o  mosteiro  que  íòr 
da  sua  vonlade,  o  collegio  de  S.  Thom<^,  que  ei- 
rei D.  Manuel  fundara  no  convento  do  S.  Domin- 
gos de  Lisboa,  para  ii'elle  esludarem  viate  religio- 
sos artes  e  theologia,  e  concede-lhe  também  facul- 
dades para  reformar  os  estatutos  díctados  ao  colle- 
gio por  aquelíe  soberano. 

Roma,  1  dos  Idos  de  Novembro,  anno  6.°  do 
pontificado  de  Paulo  III  (S26). 

An.  1539     Bulia  da  penitenciaria.  Ex  parle  celsiiudinis.  A 

""'■"^    eIrei  D.  João  III. 

Concede,  que  tanto  os  ecdesíasticos,  como  os 
seculares,  que  estudarem  artes,  theologia,  e  philo- 
sophia  no  collegio  fundado  por  elrei  para  o  ensino 
d'eslas  disciplinas  no  mosteiro  da  Costa,  da  ordem 
de  S.  Jeronymo,  e  da  diocese  de  Braga,  possam 
lomar  os  graus  competentes,  depois  de  devidamente 
examinados. 

Roma,  7  dos  Idos  de  Novembro,  anno  6."  do 
pontificado  de  Pauto  III  (227). 


(226)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ma;.  2K  da 
Collecção  de  Bulias,  n.'  9. 

(227}  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Torobo.  Maç.  3S  da 
Collecção  de  Bulias,  a.'  6. 
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Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  D.  João  Hl.  An.  1539 

Participa  a  eirei,  que  o  papa  lhe  mandara  mos-'^'*'''   ^'' 

trar  a  bulia  confirmalúria  da  concessão  Teila  ao 

L  meslre  de  Rhodes  pelo  prior  de  Veneza,  nelo  de 

iBua  santidade,  com  dois  mil  cruzados  nas  commen- 

Idas  do  mestrado,  aonde  primeiro  vagassem,  e  lhe 

\  perguntara  se  sua  alteza  haveria  por  bem,  que  a 

;  bulia  fosse  enviada  a  Portugal,  como  o  fora  a  Gas- 

tella  c  a  França,  e  outros  paizes,  aonde  o  mestrado 

de  S.  João  tinha  património,  não  querendo,  posto 

»er  coisa  ordioaria,  resolver  nada  sem  o  prévio 

consentimento  de  eIrei  por  se  tratar  de  um  seu  pa- 

rente,  moslrando  o  papa  ao  mesmo  tempo  desejos, 

de  que  a  provisão  se  reaiisasse  em  parle,  ou  no 

todo  no  reino. 

Que  etie,  D.  Pedro,  respondera,  que,  embora 
ignorasse  o  quo  havia  a  tal  respeito,  estava  certo 
de  quo  sua  alteza,  podendo,  o  levaria  muito  em 
gosto,  mas  que  a  bulia  devia  ser  expedida  antes 
da  bulia  da  inquisição,  que  sua  santidade  chamava 
declaratória,  a  qual  não  era  na  verdade  senão  um 
impedimento  a  tão  santa  obra.  Quo  o  papa  redar- 
guira, que  não  se  podia  allender  aos  amigos,  quando 
se  tratava  do  interesse  das  almas,  c  que  eslava  prom- 
plo  a  emendar  os  seus  actos,  quando  o  serviço  de 
Deus  o  exigia. 
D.  Pedro  aconselha  a  eIrei,  que  se  poder  con- 
1  ao  neto  do  pontífice  a  mercê  pedida,  coisa 
que  será  mui  bem  recebida  cm  itoma. 

Espera  com  a  chegada  das  respostas  de  sua  al- 
teza, que  venha  ordem  para  se  retirar  para  Portu- 
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gal,  e  que  lermínailos  os  uegocios  seja  clle  o  por- 
tador do  resultado. 

Que  o  imperador  dá  grandes  esperanças  do  vir 
a  Boma. 

Que  uão  ha,  que  se  saiba,  catre  os  venezianos 
e  o  turco  ajuste  de  paz,  ou  de  tregoas,  posto  se 
receie  quo  tenham  celebrado  algum  concerto  se- 
creto, porque  Veoeza  Taz  sempre  o  que  Ibe  parece 
mais  do  seu  interesse. 

Que  o  negocio  dos  lutheranos  continua  no  mes- 
mo estado,  ou  aules  dera  um  passo  com  o  casa- 
mento do  rei  de  Inglaterra. 

Roma,  n  de  Novembro  de  1539  (228). 

An.  (539     Bulia  da  penileuciãria.  Ex  parte  ceUitudinis.  A 
^o'-'  *9  elrei. 

Bevalida  as  faculdades  concedidas  a  fr.  Braz 
para  a  rerorma  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  pelo  íiifaute  D.  llenrique,  apesar  do  ac- 
cordo  entre  esle  c  o  convento,  e  de  ter  passado  a 
ser  commendaclor  o  infante  D.  Duarte. 

Roma,  13  das  kalcndas  de  Dezembro  do  atmo 
6."  do  pontificado  do  Paulo  lU  {229). 

An.  1539      Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Dei."  2        Communica  ter  chegado  a  Roma  D.  Luiz  d'A\ila, 


(328)  Itíbliuthcca  d' Ajuda.  Correspondência  origiDal  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  189. 

(229)  Archivo  Nacional  da  Turre  do  TomLo,  Livro  de  Bre- 
ves e  Dullas,  f.  Si  v. 
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mandado  pelo  imperaitor,  o  um  genlil-homeoi  do 
m  de  Fiança  para  darem  parle  a  sua  sanlidade  da 
[>az  celebrada  entre  os  seus  monarchas,  aconlcci- 
mento  que  já  se  stispeilava,  mas  que,  apesar  d'isso 
causa  grande  admiração  e  contentamento. 

Que  SC  ignoram  as  condições  da  paz,  e  só  se 
diz  que  é  perpelua. 

Que  não  consentindo  demora  a  guerra  contra  o 
(urco,  e  não  podendo  esta  ser  intentada  sem  pri- 
meiro se  ajustarem  os  negócios  de  Allemanha  o  de 
Flandres,  determinara  Carlos  V  passar  immediala- 
menleáquelles  estados  da  manarohia,  atravessando  a 
França,  com  o  ({uc  ganharia  Icmpo  para  a  expedição 
contra  os  infii^is,  e  mostraria  egualmente  a  amizade, 
que  o  liga  ao  rei  Francisco  I,  duas  coisas  que  aju- 
darão muito  os  seus  projectos. 

Que  depois  da  conTerencia  em  Flandres  dos  dois 
soberanos  será  publicada  a  paz,  e  que  o  imperador 
por  todo  o  mez  de  abril  visitará  a  Itália. 

Que  o  núncio  apostólico  em  Hespanha  escrcvíra 
n  sua  santidade,  dizendo  que  osta  concórdia  se  fir- 
mava em  casamentos,  fallando-se  de  dar  cm  dote 
á  princeza,  que  casar  com  o  filho  do  rei  de  França, 
o  ducado  de  Milão. 

Que  sua  santidade  enviara  aos  dois  monarchas 
o  cardeal  Farnesi  para  os  congratular  pela  sua  fe- 
liz união  promovida  por  clle,  pedindo-lhes  ao  mes- 
mo tempo  quatro  coisas:  que  acudam  á  insolên- 
cia dos  herejcs  de  Allemaniia  c  seus  allíados;  que 
se  esforcem  por  combater  aquelles  erros  com  mais 
efficacia  ;  que  auxiliem  a  união  do  concilio  geral ; 

XI  21 
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e  que,  visto  o  rei  de  Inglaterra  persislir  cm  seus 
enos  religiosos,  o  que  já  o  lizera  excluir  do  gré- 
mio da  egreja,  que  os  dois  soberanos  queiram  ser 
os  executores  da  sua  sentença,  ou  que  ao  menos 
lhe  prohibaro  o  commercio  de  seus  reinos  em  cas- 
tigo; finalmente  que  ambos  façam  guerra  offensiva 
ao  turco,  porque  será  o  único  modo  de  defender  a 
chrislandade,  o  que  devem  executar  com  a  maior 
brevidade,  anles  que  o  inimigo  se  engrandeça  mais, 
offerecendo  o  pontifico  para  todos  estes  negócios  o 
seu  poder,  a  sua  aucloridade.  e  a  sua  pessoa. 

Que  o  enviado  do  imperador  anles  de  passar  a 
Boma  fura  a  Milão,  e  logo  depois  partiram  d'aque1- 
les  estados  para  Veneza  os  dois  generaes  do  rei  de 
França  e  do  imperador,  afim  de  intimarem  á  Se- 
nhoria a  paz  concordada  entre  ambos,  e  propor  a 
liga  contra  o  turco,  suspeitando  alguns,  que,  no 
caso  de  ella  não  annuir,  os  dois  generaes  serão 
encarregados  de  a  punir. 

Que  o  negocio  do  concilio  depende  do  estado 
das  coisas  na  Allemanha,  aonde  se  diz  que  os  lu- 
Iheranos  e  os  catholícos  procuram  celebrar  con- 
cilio provincial,  e,  o  que  e'  peior.  que  dispensara 
a  auctoridadc  do  papa,  escândalo,  de  que  os  calho- 
licos  se  desculpam,  allegando  que  os  lutheranos 
uão  querem  acceítar  a  intervenção  da  Cúria. 

Que  os  venezianos  estão  mais  em  guerra,  do 
que  em  paz  com  o  turco,  voltando  o  seu  embai- 
xador dosconlenle.  0»c  Barba-ltoxa  por  mar,  e 
uma  força  de  cavallaria  por  terra  lhes  haviam  sa- 
queado algumas  povoações. 


—  323  — 

Que  Pêro  Caroitu  lhe  mandara  de  Veneza  o  Iras- 
l.ido  de  um  escrtplo,  que  Duarte  da  Paz  lhe  dera 
para  ser  enfiado,  que  é  um  aviso  acerca  dos  chris- 
lãos  novos  de  Lisboa. 

As  expedições  fícaram  todas  por  acabar  com  a 
morle  do  cardeal  Symoneta,  do  qual  sua  alteza  per- 
dera um  grande  servidor,  e  lerão  alguma  demora, 
porque  o  cardeal  Ginuchi  não  é  l3o  expedito  como 
o  fallecido. 

Roma,  2  de  Dezembro  de  1S39  (230). 


* 


Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  a 

Expue  que  fallou  a  um  dos  engenheiros,  que  o^ 
papa  consultara  sobre  as  íurliricaçõcs  de  Ancona, 
chamado  João  Francisco  de  Solle,  e  lhe  propozera 
passar  a  Portugal  ao  serviço  de  sua  alteza. 

Que  julga  que  csla  acquisição  convirá  muilo  ao 
reino  pur  elle  ser  homem  muilo  hábil,  não  só  no 
seu  oHicio,  mas  como  bombardeiro ;  que  elrei  ca- 
rece d'elle,  ou  de  outro  egual  para  as  lerras  do 
rt'ino  e  de  Africa,  para  não  perder  o  lempo  e  o 
dinheiro,  como  cm  algumas  fortífícaçOes  já  acon- 
Iccíra. 

Que  o  governador  de  Ancona  o  recommenda,  c 
que  Solle  quer  ir  com  a  sua  família  e  um  carpin- 
teiro e  um  pedreiro,  Já  costumados  a  trabalhar 
debaixo  de  suas  ordens,  pedindo  por  isso  a  elrei 


(330)  BiLlioUieci  d'AjuiI«,  Correipundencia  oriffinal  de 


D.  Pedro  Mucarenhas,  f.  197. 
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que  dclermiDO  o  salário  que  quer  dar  aos  Ires.  e 
o  mais  que  julgar  conveniente  que  lhes  afiance. 
Roma,  2  de  Dezembro  de  1539  (23t). 

9      Carla  d'elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 

>  Diz  que  vira  pelas  suas  carias  o  que  linha  pas- 
sado com  sua  santidade  acerca  do  negocio  da  in- 
quisição, e  que  não  pôde  deixar  de  estranhar,  que 
o  papa  dõ  mais  credito  ás  itiforniaçues  dos  chris- 
tãos  novos,  do  que  ás  suas. 

Protesta  ser  o  seu  único  Rm  no  eslabelecimenlo 
do  Santo  OíTicio  servir  a  Deus,  o  prova-o  com  a 
perda  que  o  tribunal  causa  ao  seu  reino,  do  qual 
os  conversos  são  parle  importantíssima,  e  muito  ne- 
gociosa,  principalmente  não  devendo  receber  nada 
das  fazendas  dos  condemnados  pelo  espaço  de  dez 
annos,  sacríficio  que  faria  de  boa  vontade  para  sem- 
pre uma  vez  que  sua  santidade  annuisse  aos  seus 
desejos. 

Conclue  d'isto,  que,  sabendo  os  hebreus  o  in- 
teresse, que  tomava  pela  sua  conservação,  só  a 
elle  recorreriam,  o  que  não  faziam  agora  por  se- 
rem criminosos  e  temerem  a  severidade  da  justiça, 
mandando  pelo  contrario  queixar-se  a  estranhos, 
cujo  zelo  pelas  suas  pessoas  e  bens  era  muito  me- 
nor, e  logrando  também  com  essas  queixas  susci- 
tar estorvos  a  tão  santa  obra,  valendo-se  da  occa- 


(231)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Correspondenc 
}.  Pedru  Mascarenhas,  f,  201.  - 
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sí3o  para  \(?iidercm  as  Tazendas,  e  saírem  do  reino, 
aonde  se  trabalha  para  elles  serem  chrislãos. 

Que  sua  santidade  lhe  Taz  grave  ofTensa  em  não 
querer  que  o  infante  D.  Henrique,  ou  outro  prin- 
cipe  do  sangue  real  occupe  o  logar  de  inquisidor 
mór,  allegando  tornarem-se  suspeitos,  quando  elrei 
só  desejara  oíTerecer  os  serviços  do  seu  irmão  á 
egreja,  conferindo-lhe  um  cargo,  si^gundo  as  vistas 
(Io  mundo,  tão  impróprio  de  tamanha  pessoa,  no- 
meação que  os  conversos  deviam  eslimar,  se  em 
vez  de  intrigas  o  dilaçQes,  quizessem  obter  um 
juiz  rccio. 

Oue  supplica,  por  tanto,  ao  papa.  que  se  arre- 
penda, c  lhe  peça  perdão,  dando  credito  ás  suas 
palavras,  e  procurando  proceder  em  tudo  conforme 
com  o  serviço  de  Deus,  da  Santa  Sé,  e  seu  (232). 

Carta  d'elrei  ao  cardeal  Santiquatro.  An.  1559 

Agradece  muito  as  noticias,  que  lhe  deu  nas  suas  ^'■'^■°  "*^ 
cartas  acerca  dos  negócios  da  inquisição,  e  do  nún- 
cio apostólico,  e  o  serviço  que  lhe  prestou  em  to- 
das as  coisas  do  seu  reino,  acabando  por  lhe  com- 
municar,  que,  altendendo  ao  seu  pedido  e  aos  jus- 
tos motivos  que  leve  presentes,  manda  recolher  a 
Portugal  D.  Pedro  Mascarenhas  (233). 


(332)  Bibliolhcca  d' Ajuda,  Corrcspondcncia  original  de 
D.  Pedro  Mascarenhas,  foi.  37. 

[233)  Bibliolheca  da  Ajuda,  Correspondência  original  de 
n.  P«dro  Hascsrenhas,  f.  IS8. 
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9      Resposta  nos  capiltilos  sobre  a  inquisição. 

'^  Expõe,  que,  lendo  sido  examinndos  os  capítulos, 
que  o  embaixador  porluguez  em  Ronis  enviara  a 
sua  alleza  com  os  pontos  que  o  summo  pontífice 
queria  accrescenlar  á  bulia  da  inquisição,  parecera 
conveniente  dar  a  sua  santidade  as  informações  se- 
guintes acerca  dos  inconvenientes,  que  hão  de  ro- 
sullar. 

Que  não  poderão  achar-se  tantos  inquisidores 
ordinários,  como  seriam  precisos  com  a  edadc  le- 
gitima, isto  é,  de  quarenta  annos,  e  reunindo  a 
este  predicado  as  qualidades  que  tão  importante 
ofQcio  reriuer,  e  o  vigor  necessário  para  siipportar 
os  trabalhos  d'elle,  o  que  já  se  vira  por  experien- 
fia,  e  8ua  santidade  fôra  obrigado  a  reconhecer 
quando  determinara,  que  os  inquisidores  podessem 
ser  nomeados  sómenlc  com  trinta  annos. 

Que  é  impossivel  subsistir  a  inquisição,  devendo 
elles  acr  doutores,  ou  licenciados,  por  estes  graus 
serem  niuilo  caros  e  haver  poucas  pessoas  no  reino, 
que  os  tenham,  e  muito  menos  que  reunam  os  pre- 
dicados indispensáveis  ao  cargo,  dlHiculdades,  que 
hão  de  augmentar  quando  a  inquisição  se  estender 
pelas  terras  do  reino  e  conquistas,  e  a  que  sua  san- 
tidade allendéra  antes,  ordenando,  que  podessem  ser 
inquisidores  ordinários  os  bacharéis,  os  cónegos  das 
egrcjas  calliedracs,  e  as  pessoas  constiluidasem  di- 
gnidade ecclesiaslica. 

Quanto  a  não  serem  perpétuos,  parece  justo,  e 
já  o  não  são,  pois  o  inquisidor  mór  tem  o  direito 
de  os  remover,  quando  entende.  Será  bom,  por 
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tanto,  quo  não  se  alterem  as  resoluções  anteriores, 
devendo  ponderar,  que  se  forem  mudados  de  Ires 
em  três  annos,  não  ha\erá  pessoas  em  siifQciente 
numero  para  servirem  os  cargos. 

Quanto  a  serem  examinados  seus  actos  depois 
de  acabado  o  tempo  de  serviço,  parece  lambem 
juslo,  mas  como  esla  condição  ha  de  provocar  mui- 
tas accusarões,  a  maior  parle  das  vezes  infunda- 
das, todos  se  escusarão  do  olScio  de  inquisidores 
por  não  se  quererem  arriscar  a  ser  infamados,  exer- 
cendo um  logar,  de  qne  não  tiram  lucro,  por  isso 
que  a  inquisição  não  tem  com  que  lhes  pague  or- 
denados, accrescendo,  que  a  justiça  ha  de  padecer 
com  o  receio  d'essas  accusações. 

Que  da  presença  dos  ordinários  no  julgamento 
doa  processos  inqiiisiloriaes  nascem  grandes  incon- 
venientes pela  didiculdado  do  se  reunirem,  o  que 
já  se  experimenta,  assistindo  sómenie  nos  casos  em 
que  por  direito  o  devem  fazer. 

Que  exigir,  que  não  se  admitiam  as  testemunhas 
repcilidaij  nos  crimes  de  furto  e  homicidio,  é  que- 
rer que  os  hereges  fiquem  impunes,  porque  não 
serào  ouvidos  os  testemunhos  das  pessoas  entre  as 
quaes  os  christãos  novos  costumam  commetlcr  os 
crimes,  istoé,  dos  seus  cúmplices,  familiares,  e  do- 
mésticos, inconveniente  a  que  a  legislação  acudira 
em  favor  da  U,  consentindo  que  noa  crimes  con- 
tra ella  se  recebesse  o  testemunho  dos  judeus,  dos 
intieis,  dos  cxcommungados,  dos  perjuros,  c  dos  ir- 
mãos contra  os  irmãos. 

QuQ  sua  santidade  uuo  deve  querer,  que  não 
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haja  baiidos,  porque  da  sua  falia  rcsiillará  não  ap- 
parecer  quem  occuse,  e  ficarem  os  crimes  impu- 
nes, porque,  não  os  movendo  interesSR  pmprio, 
poucos  o  farão  pelo  zelo  da  religião.  E  não  se  diga 
que  os  ediclos  podem  dar  origem  a  lestemurihos 
falsos,  porque  não  é  verdade,  sendo  pelo  contra- 
rio recommendados  pelos  doutores  por  causa  da 
conveniência  de  prevenirem  os  ignorantes  contra 
as  praiicas  herelicas. 

Que  o  direito  dispõe,  que  n3o  sendo  o  reU  suf- 
ficientcmenle  atormentado,  o  seja  outra  vez  mesmo 
sem  novos  indícios,  e  que  seria  favorecer  a  here- 
sia mandar  sua  santidade,  que  o  não  torne  a  ser 
sem  novos  indícios,  porque  os  crimes  d'esla  espécie 
pedem  maiores  rigores. 

Que  sua  santidade  não  deve  determinar,  que  se 
publiquem  os  nomes  dos  accusadores  c  das  teste- 
munhas, anlGs  convirá  deixal-o  ao  arbítrio  dos  in- 
quisidores, que  são  os  que  podem  conhecer,  quando 
a  publicação  é  conveniente,  porque  de  outro  modo 
surgirão  muitas  vinganças  c  prejuízos,  como  em  al- 
guns caso»  já  aconteceu. 

Que  lamhem  não  cumpre  declarar  as  pessoas  po- 
derosas e  não  poderosas. 

Quanto  a  nSo  se  fazer  dilTerença  enlre  os  chrís- 
lâos  novos  e  velhos  é  capitulo  escusado,  porque  se- 
melhanle  diíTerença  não  exlsle. 

Finalmente,  que,  de  não  se  impedirem  as  ap- 
pellações  para  a  Santa  Sc,  hão  de  dar-se  os  se- 
f;uintes  inconvenienlcs :  tornarem-se  os  processos 
demorados  pelas  grandes  distancias  de  Portugal  a 
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Roma  e  por  outras  causas ;  dispenderem  muito  as 
parles  e  jazerem  muito  tempo  nas  prisões ;  esco- 
lherem os  réus  juizes  taes,  que  pela  distancia  e 
disposições  a  seu  favor  não  conheçam  suas  cul- 
pas, ou  as  perdoem  ;  e,  nSo  havendo^  parte  inte- 
ressada, e  não  podendo  a  inquisição  ter  em  Roma 
quem  a  represente  por  lhe  faltarem  para  isso  os 
meios,  principiarem  a  ser  recusados  os  juizes  por 
suspeitos,  e  não  se  promoverem  contra  os  accusa- 
dos  as  diligencias  precisas,  pelo  que  se  livrarão  fa- 
cilmente, e  continuarão  em  seus  erros. 

Que  o  mesmo  se  pondera  quanto  ás  appellações 
das  sentenças  finaes. 

Que  o  melhor,  por  tanto,  seria  deixar  as  coi- 
sas, como  se  achavam,  isto  é :  que  os  réus  pos- 
sam appellar  dos  inquisidores  ordinários  para  o  in- 
quisidor geral  e  d'este  para  o  conselho  do  santo 
officio  (234). 

Carta  d*elreí  a  D.  Pedro  Mascarenhas.  An.  1539 

Diz  que  lhe  constara  a  chegada  de  um  correio  ^^'•''^^ 
ao  núncio  com  a  bulia  da  inquisição,  e  que  o  papa 
manda  ao  seu  representante,  que  permaneça  em 
Portugal  até  receber  nova  ordem,  o  que  lhe  par- 
ticipa para  o  ter  em  consideração. 
Que  também  corre,  que  se  afogaram  três  cor- 


(234)  Archívo Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ga v.  2. \Maç. 
2,  n.'  19. 


reios,  que  vinham  para  o  reino,  e  que  um  d'elles 
era  d'elle  embaixador  (235). 

An  1639  Instrucções  para  so  pedir  a  sua  santidade  outra 
bulia  da  inquisição,  em  que  sejam  comprehendidos 
os  indivíduos  não  christàos  novos,  criminosos  de 
heresias. 

Declaram,  que  havendo  em  Portugal  muilos  por- 
tos de  mar,  frequentados  por  varias  nacOeã  eiva- 
das dos  erros  heréticos,  era  necessário,  que  a  in- 
quisição procurasse  conservar  a  pureza  da  fé  ca- 
tholica,  evitando  a  corrupção  dos  naturaes,  pelo 
que  supplícava  a  sua  santidade,  que  houvesse  por 
bem  publicar  oulra  bulia  da  inquisição,  pela  qual 
por  meio  das  penas  adequadas,  fossem  castigados 
os  habitantes  do  reino,  que,  não  sendo  chrislãos 
novos,  commellessem  aquelles  crimes,  e  que  a  bulia 
devia  ser  expedida  com  as  clausulas  seguintes : 

Que  deverá  occupar  o  logar  de  inquisidor  ge- 
ral o  infante  D.  Henrique  com  poderes  para  sub- 
delegar, nomeando  inquisidores  inferiores,  amoví- 
veis, de  mais  de  trinta  annos,  doutores,  licencia- 
dos, bacharéis,  cónegos  de  egrcjas  cathedraes,  ou 
pessoas  consliluidas  em  dignidades,  e  de  castigar 
os  inquisidores  e  os  outros  oificiaes  da  inquisição, 
se  delinquirem ,  ainda  que  pertençam  a  qualquer  or- 
dem, mesmo  das  mendicantes, 


(235)  Bililiolhccn  iln  Ajuda.  CorresponJcncia  o 
K  Pedro  Mascarenhas,  f.  (SG. 
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Que  seus  poderes  hão  de  ser  taes,  que  por  elles 
tenham  aucloridade  de  degradar  das  ordens  sacras 
e  das  de  presbítero,  com  inlervcncão  de  um  bis- 
po e  dois  abbadcs,  ou  duas  pessoas  consliluídas 
cm  dignidade,  se  o  bispo  ordinário,  sendo  reque- 
rido, se  recusar,  e  de  constiluir  e  ordenar  o  cod- 
selho  da  inquisição,  escolhendo  Ires  conselheiros, 
pessoas  cccicsiaslicas  de  mais  de  trinla  annos,  dou- 
tores, licenciados,  ou  bacharéis. 

Que  o  inquisidor  geral  e  os  inquisidores  pode- 
rão reconciliar  e  absolver  publicamente  com  as  so- 
lemnidades  de  direito,  sem  para  isso  ser  requerido 
o  bispo  ordinário,  ou  outro  prelado. 

Que  haverá  appellaçâo  dos  inquisidores  ordiná- 
rios para  o  in'iuisidor  geral,  e  d'esle  para  o  con- 
sellio  do  santo  oITicio  (236). 

Bulia  de  Paulo  III.  Vitae  ac  morum.  Ao  infante  An.  i54o 
D.  Duarlo.  ^"-"^ 

Ha  por  bom  provel-o  em  commcnda  no  mosteiro 
de  S.  João  de  Longovares,  vago  pela  morte  de  Pe- 
dro Marinho. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1539,  6  dos  Idos 
do  Janeiro  do  anno  6."  do  pontificado  do  Paulo 
II!  (137). 


(23G)  fiibliollioca  da  Ajuda,  Corrcspondcncia  original  tlc 
D.  Pedro  Mnscarcnbiis.  f.  281. 
{337]  ArvhJvoNacionaldiTurrr  do  Tombo,  l.ivrn  de  Brv- 
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An.  1540  Bre\e  de  Paulo  111.  Singularis  ^des.  Ao  bispo 
Jau."  10  (]g  5_  xhomé,  e  aos  vigários  geraes  de  Lisboa  e 
Lamego. 

Declara,  que  allendendo  ás  supplicas  da  rainha 
D.  Calharina,  lhe  concedia  viule  beneQcios  cccle- 
siaslicos:  dez  com  cura  e  dez  sem  cura  para  as 
vinte  pessoas,  que  nomear,  concessão  commellida 
áquelle  bispo  c  aos  vigários  geraes. 

Roma,  10  de  Janeiro  de  lotO,  anno  6."  do  pon- 
tificado de  Paulo  III  (S38). 

An.  1540     Bulia  de  Paulo  III.  Dum  preclara.  A  eirei. 

^^''■°  *  CoDcede-lhe  poder  nomear  duas,  ou  Ires  pes- 
soas, consiituidns  em  dignidade  ecclesiastica  e  idó- 
neas para  exaclores  das  duas  decimas  impostas  a 
lodo  o  clero  de  Portugal,  exceptuadas  as  ordens 
de  S.  João  de  Jerusalém,  de  Christo,  de  Santiago, 
6  de  Aviz,  e  os  clérigos  que  não  livereni  mais  de 
vinte  ducados  de  ouro  da  camará  de  rendimento, 
para  serem  applicados  á  guerra  contra  o  turco  na 
índia. 

Roma,  anoo  da  Encarnação  ISiO,  kalendas  de 
Fevereiro  do  anno  6."  do  pontificado  de  Paulo 
lil  (239). 


(338)  ArchivoNacionaldaTorre  do  Tombo,  I.ivro  de  Bre- 
les  e  Bulias,  f.  99. 

/aSQ)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Livro  de  Brp- 
cs  c  Bulias,  f.  92,  e  Har.  7  de  Bulias,  a."  35. 
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Breve  de  Paulo  III.  Supenoribus  mensthus.  Ao  *"■  1S40 
cardeal  D.  AfTonso.  *'*^*"°  ^ 

ExpQe,  que,  tendo  concedido  a  elroi  D.  João  III, 
que  as  decimas  ecciosíaslicas,  que  o  poDliPice  im- 
pozera  ao  reino  de  Portugal  para  occorrer  ás  des- 
pezas  da  guerra  contra  o  turco,  fossem  applicadas 
á  defeza  das  conquistas  portuguezas  da  índia,  lhe 
pede,  como  já  lhe  pedira  no  primeira  caso,  que 
concorra  com  as  decimas  das  suas  egrojas  e  mos- 
teiros para  tão  louvável  fim. 

Roma,  íi  de  Fevereiro  de  ISíO,  anno  6.°  do 
poutificado  de  Paulo  III  [Ud). 


^ 


Breve  de  Paulo  III.  Pastoris  elerni.        '  An.  isio 

Concede  indulgência  plenária  dos  peccados  com-  ^^''•'^ 
metlidos  a  todos  os  fieis,  que  rogarem  a  Deus  para 
que  favoreça  as  armas  portuguezas  na  índia  con- 
tra os  turcos,  e  aos  guerreiros  que  forem  na  ar- 
mada por  elrei  D.  João  III  enviada  áquellas  par- 
les, arriscando  as  vidas  pela  fé  de  Chrislo  e  pelo 
seu  príncipe. 
Itoma,  27,  do  Fevereiro  delSiO  (2il]. 

Bulia  de  Paulo  III.  Credita  nobis  desuper.        An.  1 540 
Estabelece,  que  d'ahi  em  diante  se  dã  na  sé  de     '^° 


(240)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  7  da 
Collecção  de  Bulias,  n."  10, 

(241)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ma^,  7,  tt.* 
14  da  Collcctão  de  Biillaa. 
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Coimbra  uma  dignidade,  mas  não  a  maior  depois 
da  ponliRcal,  a  um  meslre  em  llieologia,  um  cano- 
nicato,  o  uma  prebenda  a  um  doulor,  ou  licenciado 
em  degredos,  o  um  dos  beacUcios  de  tercenariu, 
ou  qualernario  a  um  meslre  em  artes,  todos  gra- 
duados na  universidade  de  Coimbra,  com  tanlo  que 
lenham  residência  de  oilo  mezes  n'esta  cidade,  an- 
tes de  vagarem  esles  benefícios,  que  serão  conferi- 
dos pela  apresentação  e  nomeação  do  rei  de  Portu- 
gal. 

Que  esta  graça  é  concedida  em  attençâo  ás  sup- 
plicas  de  D.  João  III,  que  por  este  meio  queria 
reunir  em  Coimbra  muitos  lellrados,  Iheologos,  e 
canonístas,  e  promover  o  bem  e  o  lustre  da  univer- 
sidade. 

Roma,  anno  da  Encarnação  loiO,  kaiendas  de 
Março,  anno  6."  do  pontificado  de  Paulo  III  (lit). 

An.  1540     Carta  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei. 
"'"         Participa  haver  recebido  de  sua  alteza  as  carias 
seguintes : 

Uma  em  que  determina  o  que  deve  dizer  ao  papa 
sobre  a  bulia  do  inquisidor  mÓr : 

Outra  com  a  noticia  de  haver  chegado  a  Por- 
tugal a  bulta  declaratória  da  inquisição ; 

Outra  sobre  o  que  ha  de  expor  a  sua  santidade 
na  causa  de  Lor\ão,  conforme  os  apontamentos  que 


(242)  Archivo  Nacionnl  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  12  áa 
Collecçào  de  Bulias,  ii."  15. 
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ihe  enviou,  sobre  a  jurisdicção  de  Villa  do  Conde, 
e  a  mudança  da  Sé  de  Silves  para  Faro,  e  sobre  a 
relenção  dos  fruclos  e  casas  de  S.  Vicente  era  fa- 
vor do  bispo  de  Lamego,  mandando  que  Taça  en- 
pedír  a  bulia. 

Que  também  recebeu : 

Duas  leltras  de  quinze  mil  cruzados  cada  uma 
para  o  papa : 

Uns  apontamentos  com  os  pareceres  dos  leltra- 
dos  acerca  dos  pontos  da  bulia  da  inquisição,  que 
não  devem  ser  alterados : 

Uma  informação  para  se  expedir  nova  bulia  de 
inquisição  contra  os  chrisliios  novos  com  dois  tras- 
lados das  letlras  de  Clemenlo  VII  e  de  Paulo  III 
sobre  o  mesmo  assumpto: 

Dois  apontamenloa  dos  mosteiros  consisto riaes, 
e  dos  que  o  uão  são,  e  outro  acerca  da  causa  de 
Lorvão. 

Que  por  Gonçalo  de  Resende  ihe  chegaram  á 
mão  três  cartas  de  sua  alteza : 

Uma  sobre  a  vacatura  do  mosteiro  de  S.  João 
de  Longovales  cm  favor  de  fr.  Duarte: 

Outra  sobre  a  demanda  do  mosteiro  de  Sania 
Maria  de  Ceica  com  a  Arriaga  : 

E  outra  sobre  a  demanda  de  Pedro  António  Ca- 
'  sulano  com  fr.  Fernão  Lopes,  freire  do  convento 
de  Thomar. 

E,  fínalmenle,  que  Pcro  da  Costa  recebeu  a  carta, 
que  sua  ailcza  lhe  escrevôra  sobre  a  vacatura  do 
mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Serzedas,  pedindo-o 
para  fr.  Duarte,  mas  que  pela  demora  do  porta- 
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dor  Já  eslava  ilada  por  sua  santidade  ao  abbadc 
cleilo  pelos  monges, 

Boma,  1  de  Março  de  ISiU  (243). 


An.  IMO 


Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei. 

Agradece  a  mercê,  que  lhe  Taz,  de  o  mandar  re- 
cofher  ao  reino,  de  que  lanlo  precisa  para  melho- 
rar a  saúde  e  a  Fazenda,  e  poder  continuar  no  seu 
serviço. 

Que  a  licença  é  sob  condição  de  deixar  os  ne- 
gócios pendentes  concluidos,  circumslancia  que  se 
deu,  c  por  isso  parlírá  logo  em  seguida  a  este  cor- 
reio. 

Julga  de  grande  vantagem  ter  suspendido  a  re- 
solução de  sua  santidade  quanto  á  inquisição  alé 
sua  alleza  responder  ao  que  da  parte  do  papa  lhe 
hade  dizer,  e  pede  que  faca  demorar  a  pessoa,  que 
manda  Iralar  do  assumplo  com  a  Santa  Sé,  se  ainda 
não  liver  parlido,  para  lhe  poder  dar  algumas  in- 
formações. 

Boma,  8  de  Março  de  1540  (24i). 


Ad.  1540 
Har<;o  9 


Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eIrei. 
Declara  que  lhe  pareceu  conveniente,  assim  como 
ao  cardeal  Santiquatro,  não  mostrar  a  sua  santi- 


(243)  BiNiuthcca  da  Ajuda,  Correspondei 
D.  Pedro  Mascarenhas,  f.  203. 

(244)  fiiblioLheca  da  Ajuda,  Correspondei] 
D.  Pcdru  Maseareiílias,  f.  205. 
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ilode  a  caria  de  eirei  sobre  a  inquisição  e  sobre  o 
infante  D.  Henrique  sem  primeiro  ler  na  mão  a 
bulia  das  decimas  e  a  resposlíi  final  sobre  os  mos- 
leiros  e  as  annalas  das  comniendas  novas,  e  que 
assim  o  pralicára. 

Diz  que  pedira  depois  audiência  a  sua  santidade, 
e,  para  que  entendesse  bem  a  carta,  Ih'a  eulregàra 
traduzida  em  italiano,  sendo-lhe  lida  na  sua  pre- 
sença pelo  cardeal  Sanliquatro. 

Que  o  papa  respondera,  que  folgava  da  liber- 
dade com  que  sua  alteza  lhe  fallava,  e  quanto  ás 
queixas  de  dar  mais  credito  aos  chrislflos  novos, 
do  que  ás  suas  palavras,  notara  que  era  juiz,  e 
como  tal  devia  alfender  as  parles  interessadas, 
quando  accusavam  os  inquisidores  de  suspeitos,  e 
SC  tratava  de  coisas  lào  importantes  como  eram  as 
vidas  e  fazendas  d'elles. 

Quanto  á  offcrla,  que  fazia  de  acabar  com  o  con- 
lisco  para  cessarem  os  estorvos,  e  sua  alteza  mos- 
trar, que  era  só  movido  pelo  zôlo  da  fé,  conccden- 
do-llie  sua  santidade  em  compensação  a  inquisição, 
como  desejava,  dissera  o  ponlifice,  que  Ibe  pare- 
cia muito  louvável  e  ajustado  o  desejo  de  sua  ai- 
leza,  porque'  tendo  os  christãos  novos  a  segurança 
de  nilo  perderem  a  fazenda,  não  podiam  allegar 
suspeiçfles,  que  devessem  scr-lhes  admiltidas;  mas 
que  o  negocio  era  grave  e  carecia  de  sor  resolvido 
com  tempo  e  por  pessoas  lettradas  e  de  auclorida- 
de.  Que  esperava  fazer  esquecer  com  obras  o  pas- 
sado, de  que  eIrei  lhe  dizia  que  deveria  pedir  per- 
dao. 
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Qiianio  ás  queixas  de  sua  allcza  por  lhe  ninn- 
iJar  pedir,  que  o  inranle  D.  Uenrique  não  conti- 
nuasse no  cargo  de  Inquiãidor  mór,  posto  que  fi- 
zesse o  melhor  conceito  de  suas  qualidades,  não 
lhe  era  licilo  deixar  de  ouvir  as  accusacões  de  sus- 
peição conlra  elle  aprescniadas  pelas  parles  inte- 
ressadas, algumas  das  quaes  eram  fundadas  em  ra- 
zões, se  não  verdadeiras,  pelo  menos  apparenles. 
mas  que  ludo  íslu  se  resolveria,  acabando  o  con- 
fisco. 

Que  para  mostrar  quanto  os  chrislãos  no\os  se 
inleressavati).  em  que  o  infante  não  Tosse  inquisi- 
dor mor,  lhe  contara,  que  só  para  esse  fim  che- 
gara 3  Homa  um  procurador  d'ellos,  que  entre  ou- 
tras queixas  allegára,  que,  vindo  já  em  caminho 
para  lioma,  fóra  preso  pelo  infante  na  eslrada,  li- 
rando-Ihe  a  mala  com  a  correspondência  que  tra- 
zia, e  mandando-o  em  seguida  para  Lisboa  debaixo 
de  prisão,  d'onde  conseguira  fugir.  Que,  sendo  isto 
verdade  era  culpa  grave,  porque  o  infante  na  qua- 
lidade de  prelado  devia  respeitar  e  favorecer  os 
correios  e  despachos  que  vinham  para  a  Santa  Sé. 

Que  D.  Pedro  rcsponilèra,  que  pedia  a  sua  sauti- 
dade,  como  embaixador  d'elrei,  que  mandasse  pren- 
der e  castigar  quem  se  atrevia  a  difTamar  um  iu- 
fanle  de  Portugal,  porque  se  descobririam  com  a 
vinda  do  difí'amador  a  Roma  as  falsidades  dos  chri- 
sluos  novos  para  cora  Deus  e  para  com  o  mundo ; 
e  que,  vislo  o  papa  dizer  aquellas  cousas,  lambem 
lhe  redarguiria,  que  o  lim  da  viagem  do  novo  pro- 
curador era  promover  a  publicação  da  bulia  de- 
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cluratoria  da  ínquisiçiio,  a  qual  o  núncio  iiSo  pro- 
mulgara, por  nSo  Itie  darem  logo  lanlo  dinheiro 
como  elle  queria,  conforme  os  chrislãos  novos  as- 
seguravam, trazendo  este  agora  a  quantia  exigida, 
e  \indo  auclorisado  para  promellcr  mais,  se  acaso 
sua  santidade  a  maadasse  publicar  logo.  Que  es- 
tes factos  pelo  próprio  núncio  os  podia  saber  o  pon- 
tilice,  cumprindo,  entretanto,  ponderar,  que  os 
quinze  dias,  que  ainda  se  demorara  no  reino  depois 
de  receber  a  bulia,  os  confirmavam,  porque  mostra- 
vam, que  os  conversos,  não  se  contentando  com  a 
graça  concedida,  ainda  queriam  outra  maior. 

Quo  o  papa  promelíôra  prender  o  procurador 
dos  christão.>!  novos,  e,  no  caso  de  ter  mentido, 
como  cré,  casligal-o,  e  também  pedir  ao  núncio 
euplicaçào  dos  factos  alludidos,  o  quo  entregara 
os  negócios  da  inquisição  contidos  na  carta  de 
sua  alteza  aos  cardeaes  Santiqualro,  Ginuchi,  e 
Monte. 

Que  o  novo  procurador  dos  conversos  se  cha- 
mada Heilor  António,  era  mercador  em  Lisboa,  e 
irmão  do  Diogo  .\ntonio  que  lambem  estava  em 
Konia,  e  que  u  objecto  principal  de  sua  vinda  fura 
o  pagamento  das  lellras  do  dinlieiro  despendido  em 
seus  gastos  o  peitas,  as  quacs  já  não  são  satisfei- 
tas como  antes,  e  juntamente  tractar  do  negocio  da 
inquisição,  o  da  ida  de  outro  núncio. 

Quo  depois  do  papa  lhe  prornelter  a  prisão  d"elle, 
soubera  a  maneira  por  que  narrava  o  que  lhe  acon- 
tecera com  o  infante,  c,  com»  em  suas  palavras  pa- 
rece haver  alguma  verdade,  está  resolvido  a  não  oxi- 
22. 
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gír,  como  até  ali  fizera,  alii  sua  captura  para  ^ér 
se  o  caso  esquece. 

Que  este  acontecimenio,  a  ser  verdadeiro,  de 
qualquer  modo  que  occorresse,  ha  de  prejudicar 
muito  o  infante  D.  Henrique,  como  inquisidor  mór, 
cumprindo,  que  sua  alteza  procure  castigar  a  au- 
dácia dos  soilícíladores  dos  cliristãos  novos. 

Que  o  núncio  tenta  desculpar-se  por  não  ter  pu- 
blicado a  bulia  declaratória,  umas  vezes  pretex- 
tando que  eslava  de  partida,  e  outras  que  se  achava 
eniCastella,  quando  a  recebera,  em  quanto  o  pro- 
curador dos  conversos,  Diogo  António,  diz  que  o 
portador  d'clla,  que  era  chrislão  novo,  a  não  en- 
tregara por  ser  parente  de  outios  que  estão  ajus- 
tados com  sua  alteza  sobre  o  negocio  da  inquisi- 
ção. 

Que  as  palavras  d'esle  parecem  dicladas  peto 
medo  de  perder  os  interesses  do  seu  olHcio,  ou  por 
não  receber  o  dinheiro  com  tanta  largueza,  como 
antes. 

Que  este  desacordo  é  útil,  porque  em  o  papa  co- 
nhecendo suas  falsidades  e  em  faltando  o  dinheiro, 
niio  será  muito  dilBcil  emendar  o  passado. 

Que  sua  santidade,  ouvidos  os  cardeaesaosquaes 
incumbira  o  exame  das  propuslas  de  eirei  sobre  a 
inquisição,  respondera,  que  as  louvava  o  eslava 
prompto  a  acceital-as,  precisando,  porém,  de  vir 
como  devia  razel-o,  e  que  sua  alteza  considerasse 
de  novo  na  questão,  e  por  sua  carta  e  signal  lhe 
fizesse  constar  sua  ultima  vontade. 

Que  n'este  meio  tempo  sua  santidade  se  compro- 
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nietlêra  por  um  breve,  que  já  se  eslá  passando,  a 
Dão  publicar  a  bulia  declaratória,  e  a  não  innovar 
coisa  alguma  na  inquisição,  devendo  lambem  clrei 
mandar,  que  conlinue  a  Tórma  de  processo  dos  úl- 
timos Ires  annos  alé  se  resolver  o  que  ha  de  Ta- 
zer-se. 

Que  por  as  coisas  eslarcm  n'csles  termos  não 
aprcsenlára  a  sua  santidade  os  apontamentos,  quo 
lhe  enviara  elrei  sobre  o  santo  officio.  nem  reque- 
rera acerca  da  forma  por  que  se  deve  proceder 
conlra  os  chrislãos  velhos  culpados  de  heresia,  por 
que  pódfi  requerer-sc  quando  fòr  piociso,  e  obter-se 
facilmente,  pois  não  ha  quem  o  contradiga,  ou  con- 
tra a  decisão  oITereça  dinheiro. 

Quanto  á  ida  de  novo  uuncio  para  Portugal,  na- 
da consta  por  ora,  mas  Sanliqualro  acredita,  que 
é  questão  do  tempo. 

Itoma,  9  de  Março  delIi&O  {IÍS). 

Breve  de  Paulo  III.  Ex  litleris  Serenilaíis  íuae.  An.  ísm 

A  elrei.  Março  i o 

Expõe,  que  leve  conhecimento  da  carta,  que  sua 
alteza  escrevíra  ao  seu  embaixador  em  Ituma,  acer- 
ca da  inquisição,  e  do  in']uisidor,  seu  irmão,  ar- 
cebispo de  Braga,  masque,  não  sendo  aquclla  carta 
Assaz  explicita,  pede  a  sua  alteza.  (|ue  lhe  commu- 
niquc  suas  intenções,  quanto  aos  bens,  que  se  hão 


[MS)  Bibliolheca  d'Aju(lB,  Currcspoodencia  urigitial  iIf 
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de  publicar,  para  depois  se  resolver  o  negncio,  as- 
sim como  o  que  respeita  ao  dilo  inquisidor  mór, 
porque  nSo  decidirá  coisa  alguma  alé  chegar  a  res- 
posta de  eirej,  a  qual  esperará  por  qualro  niezes. 
Roma,  10  de  Marco  de  liiiO,  anno  6."  do  poií- 
liricado  de  Paulo  llí  (246). 

Ati.  isw     Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 
Março  10      paf[j(.jpa,  que  lhe  en\ia  os  seguintes  documeD- 
los : 

A  bulta  das  duas  decimas,  conforme  aos  apon- 
tamentos de  sua  alleza,  e  um  breve  para  o  cardeal 
a  este  respeito ; 

Duas  bulias  do  nioslciro  de  S.  João  de  Longo- 
vallcs  em  favor  de  frei  Duarle : 

Uma  bulia  sobre  a  mudança  do  coilegio  de  S. 
Domingos  de  Lisboa  para  Coimlira  : 

Outra  para  que  no  coilegio  de  S.  Jeronymo  da 
Costa  se  possam  conferir  grãos  em  arle  e  Iheolo- 
gia: 

Outra  confirmando  as  faculdades  de  frei  Braz ; 

As  bulias  da  reserva  dos  fruclos  do  mosteiro  de 
S.  Vicente  para  o  bispo  de  Lamego: 

E  o  breve  de  indulgências,  que  ha  de  publicar- 
se  no  reino,  e  mandnr-se  á  índia. 

Manda  lambem  a  minuta  ilo  modo  por  que  é  con- 
cedida a  mudança  da  Sc  de  Silves,  a  qual  poderá 


(246)  Archiío  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  7  da 
Collecrâo  de  Bulias,  n,°  17. 
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cusiar  quinhctilos  cruzados,  de  que  já  deu  sessenta 
ducados  de  propina  ao  cardeal  Santiqualro  por  a 
ler  proposto  em  consistório. 

Quanto  ás  dignidades,  conesias,  o  beDeficios  da 
Sé  de  Coimbra,  que  sua  alteza  pedira  ao  papa  para 
os  que  frequenlarem  os  Estudos  da  cidade  d'esto  no- 
me, diz  que  sua  santidade  annuíra  ao  desejo  de 
eirei,  mas  com  certas  limitações,  como  se  verá  da 
copia  que  remctte.  E  de  opinião  que  sua  alteza  deve 
acceitar  a  graça  do  ponlifice,  porque  depois  a  pouco 
e  pouco  alcançará  o  resto. 

Quanio  á  união  que  o  núncio  em  Portugal  fez 
das  egrejas,  que  foram  de  Santa  Calharina  aos  Es- 
tudos, a  qual  eirci  quer  qne  o  papa  confirme,  ou 
una  de  novo,  sendo  necessário,  não  lhe  manda  as 
competentes  bulias  por  ser  a  taxa  pedida  de  mil  e 
quinhentos  cruzados.  Que  sua  alteza  determinará 
o  que  fòr  stTvido,  devendo  advertir  que  D.  Fer- 
nando Coutinho,  que  se  julga  com  direito  áquetUs 
egrejas,  trabalha  quanto  podo  contra  a  união. 

Quanio  á  íinpetraçiio  do  morgado  de  Medcllo 
para  os  Estudos,  que  sua  santidade  a  concede  com 
a  clausula  de  ser  sem  prejuízo  de  terceiro,  c  que 
eslá  taxada  em  quinhentos  cruzados  de  composi- 
ção. 

Quanto  íis  quarenta  egrejas  do  padroado  real  fei- 
tas commcndas,  niio  deverem  a  meia  annata,  que  é 
uma  quesliio  que  tem  durado  muito  tempo ;  mas  que 
Èun  santidade  acaba  de  passar  um  breve  encarre- 
gando certos  Juizes,  [ainda  iiâo  nomcadoii,  razAo 
por  que  náo  vae  o  brcxe]  de  saberem  saber  se  es- 
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Eas  egrejas  síía,  ou  não,  do  padroado  real,  e  no 
primeiro  caso,  dcciararein,  que  não  devem  pagar  a 
meia  annala. 

Que  eslão  já  nomeados  os  juizes,  e  que  eslã  para 
SC  passar  o  brove  para  se  examinar  so  é  mais  pro- 
^eilnso  ao  mosleiro  deVilIa  do  Conde  fazer-se  a 
execução  na  JurJsdicçào,  do  que  nos  ouiros  bens 
do  mesmo  mosleiro. 

Que  espera  levar  o  breve  da  jurisdicção  do  ca- 
pellão  mór  sobre  os  clérigos  do  ordens  menores. 

Que  se  eslá  fazendo  o  breve  pelo  qual  sua  san- 
tidade dispensa  lodos  os  negros  do  bispado  de  S. 
Thomé,  que  contrahiram  malrlmoníos  prohíbidos,  e 
concedo  faculdade  ao  bispo  por  cinco  annos  para 
os  dispensar  alé  ao  segundo  gráo. 

Quanto  á  causa  do  mosteiro  de  Lorvão,  que  sua 
santidade  confirma  os  juizes  d'ella,  e  lhes  dá  mais 
qualro  mezes,  comtnnio  que  a  appellaçâo  vá  para 
Homa,  mas  que  islo  por  ora  não  passou  de  pala- 
vras, e  d'uma  supplica,  não  assignada,  e  que  não 
sabe  se  acaso  se  assignará.  Julga,  que  o  mellior 
partido,  visto  achar-se  a  questão  cm  similhanle  es- 
tado, será  procurar  elrei  estabelecer  alguma  con- 
córdia com  a  abbadcssa,  porque  sem  ella  a  causa 
ha  de  ser  avocada  a  Ruma,  e  sendo-o,  não  sabo 
se  lhe  poderá  impedir  a  posse. 

Quanto  á  vacatura  do  mosleiro  de  Sania  Maria 
de  Sarzedas,  quando  o  correio  chegou,  já  o  papa 
linha  confirmado  a  eleição,  que  os  mouges  tinham 
feilo  do  seu  abbade. 

Quanto  á  egreja  de  S.  Payo  de  Caria,  que  é  ne- 
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gocio  Ião  embaraçado  o  com  lanios  pretendentes, 
que  julga  mellior  deixal-os  decidir  o  pleito  enlre  si, 
6  sua  alteza  tratará  depois  com  a  pessoa,  que  ven- 
cer, se  é,  como  parece,  ser  seu  intento  unil-a  aus 
Estudos. 

Quanto  aos  clérigos  reformados,  que  vieram  de 
Paris,  e  sobre  os  quacs  escrevera  a  sua  alteza  mes> 
Ire  Diogo  de  Gou\eÍa,  que  lhes  fallãra  para  irem 
missionar  á  Índia,  proposta  que  ellcs  e  sua  santi- 
dade acceílaram  com  muito  gosto,  sendo  cscolbi- 
dos  dois  dos  seis  que  eram  :  —  um  porlugucz  e  uni 
castelhano.  Que  o  papa  louvara  muito  suas  virtu- 
des e  leltras,  assim  como  o  propósito  de  sua  al- 
teza. 

Que  o  padre  fr.  André  de  Insola  conseguira  le- 
var pnr  vigário  geral  a  fr.  Joio  de  Córsega,  homem 
de  grandes  lellras  e  virtudes,  e  muito  honrado  do 
papa,  o  qual  fará  grande  serviço  a  Deus  e  a  clrei 
no  reino  pnra  onde  ambos  já  partiram. 

Qne  frei  Bernardo  da  Cruz  íilra  a  Nápoles  com 
o  seu  geral  para  reformarem  certos  mosteiros,  e 
que  este  o  fizera  seu  \igario  em  Ioda  a  rerorma, 
por  unde  sua  allczn  pude  vér  a  estima  em  que  c 
lido. 

Que  as  ultimas  noticias  de  Duarte  da  Paz  o  dào 
preso  em  Ferrara.  Que  elle  não  pôde  ir  a  Roma 
porque  foi  condemnado  á  morte  pelas  cartas  difTa- 
motorins  escriplas  para  aquella  cidade,  como  sua 
alteza  sabe. 

Que  não  se  conseguiu,  que  sua  santidade  avo- 
casse a  demanda,  que  Affonso  de  Arriaga  traz  com 
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o  mosteiro  tie  Ceiça,  e  que  a  entregasse  a  juizes 
do  reino  como  sua  alleza  queria. 

Que  deixará  os  papeis  relativos  ao  pleito  do  mos- 
teiro de  Lor\ào  nas  mãos  de  Pedro  António  Gasu- 
lano,  e  todos  os  mais  negócios  nas  de  Pcro  Dome- 
nico,  com  quem  tantas  vezes  Iractou  as  coisas  de 
serviço  de  sua  alteza,  acliando-o  sempre  fiel. 

Boma,.  10  de  Março  delSÍO  (2Í7). 


An.  1540 
Março  II 


Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  elrei. 

Diz  que  sua  santidade  revira  o  breve  da  inqui- 
sição juntamente  com  Ginuchi,  Capo-di-Ferro,  e 
Sinigaglia,  e  dclerniiiiára  que  se  marcasse  o  praso 
de  quatro  mezes  para  elrei  responder  ao  seu  coo- 
Ifieudo. 

Que  esta  limitação,  contra  cuja  brevidade  de- 
balde protestara,  o  linha  obrigado  a  deter  um  dia 
o  correio,  e  a  enviar  os  papeis  por  elle,  em  vez  de 
ser  o  seu  portador,  para  que  se  ganhe  tempo,  e  sua 
alteza  os  possa  examinar  melhor,  resolvendo  de- 
pois da  sua  chegada,  (pois  não  deve  deixar  de  o 
ouvir  n'esle  assumpto)  o  que  julgar  conveniente. 

Quanto  ao  breve  das  quarenta  egrejas  do  pa- 
droado real,  que  está  decidido  a  não  o  tirar  da  mão 
do  secretario,  porque,  instando  com  o  pontífice  para 
nomear  juiz,  que  decidisse  a  causa,  sua  santidade 
lhe  respondera,  que  esperasse,  e  que  naturalmente 
encarregaria  d'ena  o  novo  núncio,  que  ainda  não 


(247)' BiblÍQlheca  d' Ajuda.  Corrcs|i'>mlencia  original  de 
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havia  escolhido,  mas  que  seria  pessoa  do  agrado 
de  sua  alleza,  mas  que  elle  (D.  Pedro)  com  esla 
condição  tiào  o  quer. 

Que  eiilrelanlo  os  commendadores,  que  sub  alteza 
prover  nas  commendas  podem  ler  as  consciências  se- 
guras nilo  pagando  a  meia  annala,  porque  a  menlc 
(lo  papa  c  que  ella  se  não  pague  das  commendas  fei- 
tas das  egrejas  do  padroado  real,  como  declara  no 
breve,  que  já  está  assignado  e  sellado. 

Quanto  á  ida  do  novo  represenlante  da  cúrie  de 
Roma,  que  de  cerlo  não  se  realisará  antes  de  chegar 
a  resposta  de  sua  alteza,  parecendo  ser  para  isso 
que  limitou  o  praso  de  quatro  mczes  á  resposla. 

Que  porcarias  do  cardeal  Farnose,  de  Flandres. 
consla^a,  que  o  lurco  rosoKéra  ajusiar  tregoas  de 
seis  me7,es  com  os  chrislâos  e  vollar  o  seu  poder 
contra  o  dominio  porlugucz  na  índia,  mas  nem  pe- 
lascarlas,  querecebíra,  nem  pelas  informações  que 
tomou  do  marquez  de  Aguilar,  sabia  coisa  alguma 
a  csle  respeilo. 

Que,  entretanto,  seria  prudente,  que  sua  alteza 
sfi  preparasse  para  lhe  resistir,  porque,  celebrada, 
ou  não  a  tregoa,  o  grande  inimigo  de  suas  con- 
quistas na  Ásia  não  desistirá  de  seus  projectos  con- 
tra ellas,  senão  quando  de  tudo  não  poder. 

Concluo  avisando,  que  tenciona  partir  para  Por- 
tugal no  dia  soguinle. 

Iloma.  11  de  Março  de  1540  (2(8). 


(-248)  Bibtíolbeca  da  Ajuda.  Corrc9poiid«ncia  original  de 
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An.  1540      Carla  de  elrei  a  D.  Pedro  Mascarenhas. 
Março  13      Participa-)he,  que  estando  o  cardeal  infante  muilo 
mal,  lhe  ordena  que  suspenda  a  parlida  para  o  reino, 
porque,  no  caso  de  elle  fallecer,  a  presença  do  em- 
baixador em  Roma  será  muilo  necessária. 

Que  pela  demora  das  provisões  para  se  arre- 
cadarem as  decimas,  se  perderá  Indo,  vislo  eslar 
acabado  o  anno,  e  este  correr  muilo  esleril,  e  ler 
elrei  pago  o  dinheiro,  que  devia  pagar,  sem  receber 
o  que  lhe  pertence,  Recommenda-lhe,  no  caso  de 
não  haver  partido  o  correio,  que  faça  o  possível 
para  as  mandar  por  elle. 

Manda,  que  disfarçadamente,  e  sem  que  ninguém 
o  perceba,  examine  os  registos,  e  tire  apontamento 
da  dispensa,  que  a  Santa  Sé  concedeu  aos  reis  de 
Caslella  D.  Fernando  e  0.  Izabel,  seus  avós,  para 
poderem  casar  os  fdhos  com  quem  quizessem.  De- 
seja sua  alteza  pedir  ao  papa  graça  egual,  que  será 
facilmente  outorgada,  havendo  exemplo,  e  que  lhe 
parece  de  grande  proveito,  porque  ás  vezes  convém 
muilo  o  segredo  e  a  brevidade  nus  negócios  de  ca- 
samentos, e  outras  \ezes  convém  não  pedir  dis- 
pensa. 

Ordena,  que  lhe  envie  as  cartas,  que  para  elle 
recebera  de  Duarte  Castanho,  que  fora  traclar  de 
coisas  do  muito  seu  particular  serviço  (2i9). 


(2(9)  Bibliotlieca  ifAjiida,  CorrcspuiKler 
>.  Pedro  Mascarenhas,  {.  146. 
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Carla  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  eirei.  A 

Uíz  que  estando  em  Bolonha,  já  de  viagem  para  * 
Porliigal,  recebera  a  carta  de  sua  alteza,  em  que 
Itie  mandava  que  no  caso  de  se  achar  ainda  em 
Roma,  demorasse  a  partida  por  causa  da  grave 
doença  do  cardeal  infante,  porque  se  Tallccesse  se- 
ria muito  necessária  a  sua  presença  na  corte  pon- 
tifícia pelas  alterações,  que  podiam  resultar. 

Ajunta,  que,  tendo-lhe  sua  alteza  recommcn- 
dado  o  maior  segredo,  se  voltasse  a  Roma  não  po- 
deria allegar  o  verdadeiro  molivo,  nem  outras  ra- 
zões plausíveis.  Nota  que  o  correio,  quando  pas- 
sara por  Évora,  estivera  com  o  cardeal  infante,  e 
assegurava,  o  que  também  fizera  o  infante  D.  Duarte 
n'uma  carta  que  lhe  escrevera,  que  o  doente  se 
achava  melhor,  c  ia  partir  até  para  Lisboa  afim  de 
completar  o  seu  restabelecimento.  Accrescenla,  que, 
não  dctermiaando  sua  alteza  o  que  deveria  fazer  no 
caso  de  já  haver  saído  de  líoma,  resolvera  conti- 
nuar a  viagem  vagarosamente,  e  despachar  logo  o 
correio  com  esta  resolução,  para  eIrei,  julgando  ne- 
cessário que  tornasse  atraz,  lhe  poder  mandar  as 
suas  ordens  ao  caminho. 

Fede  a  eIrei  que  lhe  desculpe  o  alvitre,  pois 
julga  obrar  com  acerto,  e  protesta,  se  voltar  á  ca- 
pitai da  egreja,  servit-o,  quanto  o  comportarem  suas 
forças,  posto  que  as  tem  paslo,  assim  como  parle 
da  sua  fazenda  cm  tantos  annos  de  permanência 
em  Roma. 

Diz  que  lambem  recebera  por  este  correio  outras 
cartas  d'elrei  o  uma  sobre  a  permulaçiSo  das  egre- 
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jiis  (ie  fr.  Diiarle,  com  umas  procurações  que  lhe 
mandara  o  padre  fr.  António,  as  r|uaes  tinha  en- 
fiado a  António  de  Barros,  que  n'eilas  vinha  no- 
meado procurador  na  sua  ausência. 

Que  dos  oulros  negócios  encarregara  Pêro  Do- 
menico. 

Modena,  t  de  abril  de  15iU  (250). 

o      Inslrucções  dadas  a  Christovão  de  Sousa. 

Ordenam-ihe,  que  apenas  cliegue  a  Roma,  pro- 
cure o  cardeal  Sanliqualro,  e  lhe  diga  o  negocio  a 
que  vae,  sobre  o  qual  o  deve  consullar,  assim  como 
sobre  todos  os  negócios  em  quanto  eslívcr  por  seu 
embaixador  junto  da  Sanla  Sé. 

Que  falle  depois  a  sua  santidade,  e  lhe  agradeça 
da  sua  parle  o  que  tenciona  fazer  em  relação  á 
Ircgoa  do  turco  cnni  us  príncipes  christãos,  como  lhe 
relatara  D.  Pedro  Mascarenhas,  e  diligenceie  mos- 
Irar-lhe  com  a  maior  prudência,  e  quando  o  julgar 
conveniente,  mas  sem  patentear  desconfianças  do 
imperador,  ou  do  rei  de  França,  que  Portugal  deve 
ser  incluído  na  tregoa,  pois  o  contrario  seria  sacri- 
fical-o  e  prejudicar  Ioda  achristandade,  que  muito 
perderia  se  o  poder  dos  infiéis  se  apoderasse  da  ín- 
dia, contra  a  qual,  segundo  se  diz,  e  parece  certo. 
os  turcos,  livres  da  guerra  da  Europa,  voltarão  as 
forcas. 


{250)  Bibliotheca  d'Ajuda,  Correspondência  origioal  de 
D.  Pedro  M<isc»renh.i!;,  (.  24(1, 
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Que  embora  o  imperador  não  lhe  tenha  partici- 
pado nada  a  este  respeito,  o  que  parece  estranho, 
não  mostre  que  o  sabe,  se  lh*o  perguntarem,  e  res- 
ponda, como  coisa  sua,  que  seguramente  deve  fa- 
zer com  que  Portugal  entre  nas  negociações,  por- 
que o  contrario  não  se  faria  a  nenhum  reino  chris- 
tão,  ainda  que  inimigo,  quanto  mais  ao  que  aju- 
dou na  empreza  de  Tunis  o  soberano  hespanhol. 

Que  peça,  por  tanto,  a  sua  santidade,  que  con- 
tinue no  propósito,  em  que  estava,  quando  fallou  a 
este  respeito  com  D.  Pedro  Mascarenhas,  e  pondere 
suas  razOes,  que  são  fortes  (251). 

Carla  d'elrei  ao  papa. 

Supplíca  a  sua  santidade  queira  ouvir  a  Ghrís-  An.  1540 
lovão  de  Sousa,  que  lhe  envia  por  embaixador,  ô'^**"'^ 
o  acredite  em  tudo  o  que  da  sua  parte  lhe  dis- 
ser (252). 

Carta  de  elrei  ao  cardeal  Santiqualro.  An.  1540 

Participa-Ihe,  que  vae  Christovão  de  Sousa  por  ^**"*^^ 

seu  embaixador  a  Roma,  e  pede  que  lhe  dé  inteiro 

credito,  e  o  proteja  e  aconselhe  (253). 


(251)  Bibliolhcca  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Gab. 
2,  E.  y.  Relações  de  Poro  de  Alcáçova  Carneiro,  p.  18. 

(252)  Bibliolheca  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Gab. 
2,  E.  ^,  Relações  de  Pêro  d' Alcáçova,  p.  25. 

(253)  Bibliolheca  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Gab. 
2,  E.  ^  Relações  de  Pêro  d'Alcaçova,  p.  26. 
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An.  i5to      Carla  d'elrej  a  Clirisloiâo  de  Sousa. 

Agosi.  3  Delerinina-lhe,  que  apenas  receber  esla  caria, 
entregue  ao  papa  a  (jue  lhe  escreve,  pedindo  o  bis- 
pado de  Évora,  vago  por  morte  do  cardeal,  seu 
irmão,  para  o  infante  D.  Henrique,  arcebispo  de 
Braga,  o  qual  recommendará  a  sua  santidade  pelos 
seus  merecimcnios  pessoacs,  e  pelo  bem  quo  tem 
governado  o  arcebispado,  e  que  juntamente  com  a 
carta  lhe  envia  uma  procuraçSo  do  infante  para  re- 
nunciar o  arcebispado  de  Braga,  o  que  não  fará 
sem  ter  o  «praz-me»  de  sua  santidade  para  o  bis- 
pado de  Évora  e  prouiessa  de  prover  o  arcebis- 
pado de  Braga  na  pessoa  pela  qual  sua  alteza 
pede. 

Que  pelo  serviço  de  Deus  e  augmenio  do  culto 
divino,  e  para  que  o  infante  Gque  com  o  titulo  de 
arcebispo,  e  ainda  por  outras  causas,  pretende  eirei 
que  a  Sé  de  Évora  seja  erigida  em  egreja  archie- 
piscopal,  o  que  o  emliaixador  supplícará  da  sun 
parle  ao  papa,  depois  de  lhe  entregar  a  caria,  em 
que  lh'o  manda  pedir,  e  que,  no  caso  do  sua  san- 
tidade oppòr,  que  é  preciso  para  esse  fim  o  consen- 
timento do  arcebispo  e  do  cabido  da  Sé  de  Lisboa, 
da  qual  é  suffraganea  a  egreja  d'Evora,  que  lhe 
responda  que  sua  santidade  o  deve  fazer  sem  esse 
consenlimeulo,  altendcndo  ás  razões  de  elrei.  Que 
lhe  envia  o  consenlimento  do  bispo  de  Lamego,  para 
o  qual  impetra  o  arcebispado  de  Lisboa,  mas  que  o 
apresente  a  sua  saulidade  só  depois  de  este  ser  pro- 
vido, e  que  peça  primeiro  o  bispado  de  Évora,  e 
obtenha  provisão  datada  e  assignada,  de  modo  que 
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fiijue  segura,  porque  pôde  succeder,  que  haja  de- 
mora na  erecç3o  da  Sé  de  Évora  em  egieja  ar- 
chiepiscopal  e  seja  preciso  fazer  consistório  e  al- 
cançar licença  do  cabido. 

Que  se  o  papa  duvidar  prover  o  infanle  no  bis- 
pado por  ser  já  consagrado,  lhe  responda,  que  elle 
renuncia  o  arcebispado,  e  que  por  isso  deve  pro- 
vel-o,  e  que,  insrslindo,  e  vendo  que  é  preciso,  lhe 
dê  a  oulra  carta  acerca  da  Sé  de  Évora.  Q\ie  an- 
les  de  fallar  em  Indo  islo  dô  ao  cardeal  Sanliqua- 
Iro  a  caria,  que  lhe  remelle,  e  com  elle  consulte 
o  modo  por  que  ha  de  proceder.  Que  manda  ou- 
lra caria  para  sua  saniidade,  a  qual  entregará,  pe- 
díndO'lhc,  que  proveja  no  arcebispado  de  Lisboa  a 
D.  Fernando  de  Vasconcellos,  bispo  de  Lamego, 
seu  capcilào  mór,  de  quem  espera  muílo  proveito 
para  a  egreja  pelas  suas  qualidades  e  pelo  conhe- 
cimento que  d'elle  tem.  Que  supplique  da  sua  parte 
ao  ponlifice,  que  nos  rendimentos  do  arcebispado  de 
Lisboa,  que  são  uns  annos  por  outros  de  seis  con- 
tos de  réis,  imponha  a  pensão  annual  de  um  conto 
e  quinhentos  mil  réis  para  o  infante  D.  Henrique, 
por  este  ntlo  se  poder  sustentar,  como  convém  á 
sua  pessoa  e  estado,  com  a  renda  do  bispado  de 
Évora  e  do  mosteiro  de  Alcobaça,  que  manda  pe- 
dir para  elle,  c  que' esta  clausula  deve  ser  conce- 
dida com  a  condição  de  que,  reniinciando-a  o  in- 
fante, ou  morrendo,  clrci  a  possa  nomear  em  uma, 
ou  mais  pessoas,  que  impetrarão  da  Sé  Apostólica 
as  competenlcs  lellras. 
Que  juntamente  com  esta  vae  a  procuração  do 
II  23 
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bispo  de  Lamego,  auctoitsando  a  IransfcrencJa  da 
pensão,  e  que  escreve  a  sua  santidade,  pcdindo-lhe, 
que  prova  no  bispado  de  Limego,  vago  peln  ele- 
vaçiio  de  D.  Fernando  de  Vasconcciios  ao  arcebis- 
pado de  Lisboa,  a  D.  Agoslinho,  bispo  de  Angra, 
cujas  \irliides  e  IcUras  lhe  meteceni  grande  con- 
fiança, devendo  o  embaixador  reconimcndal-o  a 
sua  santidade,  e  supplicar-lhc,  que  nos  rendinien- 
los  do  bispado  do  Lamego,  que  sào  de  dois  contos 
e  quinhentos  mil  réis  a  Ires  contos  por  anno,  im- 
ponha a  pensão  de  dois  mil  cruzados  para  a  pes- 
soa, ou  pessoas,  que  sua  alteza  nomear,  a  qual 
pensão  por  morte,  ou  cessão  d'essa  pessoa,  ou  pes- 
soas passará  a  outro,  ou  a  outros  indivíduos,  lam- 
bem nomeados  por  sua  alteza,  os  quaes  tirarão  pro- 
visão de  sua  santidade. 

Que  para  a  imposição  d'esta  renda  lhe  envia  o 
consentimento  do  bispo,  e  que  manda  supplicar  ao 
papa,  que  prô\a  no  bispado  de  Angra,  vago  pela 
nomeação  de  D.  Agostinho  para  bispo  de  Lame- 
go, a  Ruy  Gomes  Pinheiro,  doutor  in  utroque 
jure,  clérigo  de  missa,  do  cdade  legítima,  homem 
virtuoso  e  lellrado,  e  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  o  qual  o  embaixador  rccomtnen- 
dará. 

"^  Que  oblenha,  que  nas  bulias  d'esle  bispado  se 
ponha  a  clausula,  de  que  sua  santidade  provê  aquelle 
doutor  por  apresentação  de  elrei,  como  padroeiro 
da  egreja  de  Angra  e  seu  bispado,  a  quem  per- 
tence este  direito,  conforme  a  Santn  Sé  o  conce- 
dera aos  reis  de  Portugal  pela  nova  crcaçSo  e  éreo 


I 
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çâo  d'aquel1e  bis|i;j(lo,  c  Oos  de  Cabo  Verde,  de 
S.  Thomé,  de  Goa,  e  do  arcebispado  do  Funchal. 

Que.  embora  esla  clausula  deva  ser  mencionada 
nas  bulias,  nào  mandara  fazer  caria  de  apresenta- 
ção em  forma,  para  não  parecer  a  sua  santidade, 
que  reconhece  difTercnça  entre  cslc  bispado  e  03 
outros,  e  que  tem  menos  razão  para  ser  padroeiro 
dos  do  reino,  de  que  d'este,  quando  é  o  contrario, 
por  sernolorio  que  os  reis,  seus  antecessores,  fun- 
daram as  cgrejas  calhedraes  nas  terras  pelo  seu 
braço  conquistadas  contra  os  mouros,  e  as  dotaram 
de  muitas  rendas,  que  ainda  possuem  ;  mas  que, 
não  SC  costumando  púr  nas  provisões  d'csles  últi- 
mos esla  clausula,  nem  mencionar  a  apresentação 
dos  reis,  postoque  por  elles  sempre  sejam  feitas, 
não  fallc  n'iãlo,  e  só  peca  o  quo  lhe  aponta  para  o 
bispado  de  Angra. 

Quo  escreve  ao  papa,  pedindo  o  provimento  no 
arcebispado  de  Draga,  vago  pela  nomeação  do  in- 
fante 0.  Ucnrique  para  o  bispado  de  E\ora,  a  0. 
Diogo  da  Silva,  bispo  de  Ceula,  seu  confessor,  pes- 
soa muito  esmoler  e  de  muitas  virtudes,  carta  que 
o  embaixador  entregará  a  sua  santidade,  mas  de- 
pois da  certeza  da  nomeação  do  infante. 

Que  suppliquc  ao  papa,  que  imponha  nas  ren- 
das do  arcebispado  do  Braga,  que  montam  cada 
anno  a  seis  contos  do  r^is,  um  conto  e  quinhentos 
mil  réis  de  pensão  para  o  infante  D.  Oenriqne,  o 
qual  so  não  pôde  susicnlar,  como  con\én),  só  com 
os  rendimentos  do  bispado  de  Évora  e  os  mais  que 
tbe  ficam  depois  de  renunciar  o  arcebispado  e  os 
23* 
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mosteiros  que  lom,  e  que  cedendo  o  infante  a  pen- 
são, ou  fiillecendo,  se  conceda  a  cliei  poderes  para 
nomear  uma,  ou  mais  pessoas  para  a  fruírem. 

Que  escreve  a  sua  santidade  afim  de  prover  no 
bispado  do  Ceuta,  vago  pela  provisão  de  D.  Diogo  da 
Silva  no  arcebispado  de  Braga,  a  D.  Diogo  Ortiz, 
bispo  de  S.  Thonié,  deão  da  capella  real  e  mestre 
em  theologia,  o  qual  o  embaixador  rccommendará, 
mas,  que  não  especa  as  letlras  do  bispado,  nem 
pague  os  direitos  da  provisão,  c  só  obtenha  a  as- 
signalura,  e  satisfaça  o  que  se  dá  a  quem  propõe 
o  negocio  no  consistório,  e  o  que  fúr  indispensá- 
vel para  alcançar  a  assignalura  até  receber  oulro 
recado  de  elrei. 

Que  deseja  que  D.  Duarte  seja  provido  nos  mos- 
leiros  de  S.  João  de  Tarouca,  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo, e  no  de  Santa  Maria  de  Carquere,  da  ordem 
dos  cónegos  regulares  de  Santo  Agostinho,  ambos 
do  bispado  de  Lamego,  que  ficam  vagos,  sendo 
feito  bispo  de  Ceula  o  bispo  de  S.  Tliomc,  e  que 
para  a  renuncia  dos  mosteiros  llie  envia  a  procura- 
ç5o  do  prelado  em  favor  de  D.  Duarte.  Que  pro- 
ceda, comludo,  de  modo,  que  sejam  renunciados  e 
providos  em  D.  Duarte  antes  de  fatiar  ao  papa  na 
provisJo  do  bispado  de  Ceuta,  e  antes  de  lhe  en- 
tregar a  carta  que  sobre  elle  lhe  escreve. 

Que  também  se  contém  na  mesma  procuração, 
poderes  para  renunciar  a  egreja  de  Sania  Maria  de 
Sirgueiros,  do  bispado  deVizeu,  o  que  fará  antes 
da  provisão  do  bispado,  devendo  ser  provido  n'esta 
egrcjii  o  doutor  João  Machado,  o  qual  renunciará 
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R  egreja  ile  Leomil,  que  tem,  cm  favor  do  doutor 
Martim  rfc  Aspiicueta  Navarro,  lente  de  prima  de 
cânones  de  Coimbra,  e  que  para  hio  escreve  a  João 
Machado,  cumprindo  ao  embaixador  traclar  d'este 
negocio  com  7.eIo. 

Que  pela  provisão  de  D.  Diogo  Ortiz  fica  vago 
o  bispado  de  S.  Tliomé,  que  elrei  quer  quo  seja 
dado  a  frei  Bernardo  da  Cruz,  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, da  provincia  de  Portugal,  pregador  e  ho- 
mem doulo  em  artes  e  thcologia,  residente  no  con- 
vento de  INapoles.  Que  para  este  fim  escreve  a 
sua  santidade,  e  qne  o  embaixador  ha  de  dizer  ao 
papa,  que  o  bispado  de  S.  Thomé,  tendo  por  cir- 
cumscriprão,  além  da  ilha  d'este  nome  e  de  outras, 
as  terras  do  reino  do  Congo  e  vários  dominios  do 
continente  arrlcano,  habitados  por  negros,  dos  ijuacs 
muitos  são  chrislàos,  precisa  do  um  prelado  ze- 
loso e  inslriiido,  que  os  conserve  na  sania  Té  de 
Cliristn,  e  vá  ás  suas  terras  fazer  novas  conversões, 
pelo  que  eupplica  ao  papa  que  so  digne  prover  a 
frei  Domingos. 

Que  este  bispado  é  da  apresentação  dos  reis 
de  Portugal,  c  que  o  embaixador  deve  proceder 
acerca  d'elle,  como  lhe  disse  que  procedesse  com 
o  de  Angra,  c  que  ha  do  pedir  a  sua  sanlida- 
de,  que  passe  um  breve  mandando  a  frei  Ber- 
nardo sob  pena  de  obediência,  que  acceitc  o  bis- 
pado, e  ao  seu  geral  que  o  não  estorve,  para  ser- 
vir no  caso  de  frei  Bernardo  o  nSo  querer  accei- 


Que  depois  de  ler  obtido  a  provisão  do  bispado 


e  antes  da  expedição  das  lellras,  envie  o  breve, 
e  logo  que  o  houver  mandado  escreva  a  frei  Ber- 
nardo que  venha  a  Roma,  e  ao  seu  geral  que  lhe 
dê  licença  de  sair  de  Nápoles,  e,  que  apenas  frei 
Bernardo  chegar,  lhe  moslre  o  breve  de  sua  san- 
tidade, que  lhe  manda  acceilar  o  bispado,  e  lhe  dô 
a  caria  que  clreí  envia  ao  geral,  para  que  lambem 
lhe  ordene  que  o  acceile  (231). 

An.  1540     Carta  de  elrei  ao  papa  Paulo  III. 

Ágosi.  3  pede-lhe  o  bispado  d'Evora,  vago  pela  morte  do 
cardeal  infanle  D.  AÍTonso,  para  o  infante  D.  Hen- 
rique, arcebispo  de  Braga,  diocese  que  renunciará 
por  ser  a  cidade  d'iilvora  maior  e  mais  nobre,  do 
que  a  do  Braga  {Tàã). 

An.  1540      Carla  de  elrei  a  Paulo  III. 

Agosi,  3  Pede-lhe  o  bispado  de  Lamego,  que  fica  vago 
pelo  provimenlo  de  D.  Fernando  de  Vasconeellos 
no  arcebispado  de  Lisboa  para  D.  Agoslínho,  bispo 
d'Angola  (256). 

f  Ad.  1540     Carla  de  elrei  a  Paulo  III. 

I  Agost.3       Pede-lhe  o  arcebispado  de  Lisboa,  vago  pela  mor- 


(254)  Arctiivo  Nacional  da  Turre  do  Tombo,  Collecçáo  de 
S.  Vicciíle,  Livro  1.°,  f.  2. 

(255)  Archivo  National  da  Torre  do  Tombo,  CoUccção  do 
S.  Vicente.  Litro  1.'.  f.  12. 

(256)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
8.  Vicenie,  Livro  I.",  í.  |3. 
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te  do  cardeal  infante,  seu  irmão,  para  D.  Fernando 
de  Yasconcellos,  bispo  de  Lamego,  seu  capellão  mór 
e  primo  (237). 

Carla  de  eirci  a  Paulo  III.  An.  1540 

Pede-lhe  o  bispado  de  Ceula,  que  deve  vagar,  Agosi.  3 
se  D.  Diogo  da  Silva  fòr  provido  no  arcebispado 
de  Braga,  como  espera,  para  D.  Diogo  Ortiz,  bispo 
de  S.  Thomé,  deão  da  sua  capelia,  e  mestre  em 
theologia  (258). 

Carla  de  elrei  ao  papa  Paulo  III.  An.  i5io 

Pede  o  arcebispado  de  Braga,  que  deve  vagar,  ^s^sua 
se  o  infante  D.  Henrique  fòr  provido  no  bispado 
d*Evora,  para  D.  Diogo  da  Silva,  bispo  de  Ceuta, 
seu  confessor  (239). 

Carla  de  elrei  ao  papa  Paulo  III.  An  io40 

Roga-lhe,  que  se  digne  erigir  a  egreja  d'Evora  ^8°^^-  ^ 
em  arcebispado,  por  ser  uma  das  primeiras  cida- 
des do  reino,  aonde  o  rei  passa  a  maior  parte  do 
tempo,  como  o  fizeram  seus  antecessores,  e  como 
naluralmcnlc  o  farão  seus  successores  (260). 


(257)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
8.  Vicente.  Livro  1.",  f.  15. 

(258)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
8.  Vicente,  Livro  I.*,  f.  17. 

(259)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  da 
S.Vicente,  Livro  1.%  f.  19. 

(260)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
S.Vicente,  Livro  1.%  f.  21. 
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An.  1S40      Carla  de  clrci  au  papa  Paulo  III. 

Agosi.  3  Pede  o  bispado  d'Angra,  que  deve  \agar,  sendo 
provido  D.  Agoslinho  no  bispado  de  Lamego,  para 
o  doulor  Ruy  Gomes  Pinheiro,  clérigo  de  Diissa,  e 
do  seu  desembargo  (261). 

An.  (540     Carla  de  clrci  ao  papa  Paulo  IM. 

Agosi.  3  pe(]g  Q  bispado  de  g  Tliomé,  que  deve  vagar, 
sendo  provido  D.  Diogo  Orliz  no  bispado  de  Ceula, 
para  frei  Bernardo  da  Cruz,  da  ordem  do  S.  Do- 
mingos, da  província  de  Portugal  (262). 

Ah.isiO     Carla  de  elrei  ao  cardeal  Santiqualro. 

Agosi.  3  Participa-lhe,  que  mandara  pedir  a  sua  saniidade 
o  bispado  d'Evora  para  o  infante  D.  Henrique,  e 
a  ereeçào  doesta  egreja  em  arcebispado,  e  diz  que 
sobre  esle  ponio  o  seu  embaixador  conferenciará 
com  elle,  em  obediência  a  suas  ordens,  e  roga-lhe 
que  n'estcs  e  em  outros  negócios,  que  o  embaixa- 
dor Ibe  communicar,  Talle  a  sua  saniidade  Iodas 
as  vezes,  que  fúr  preciso,  c  empregue  Ioda  a  dili- 
gencia (263). 


(261]  Archivo  Nacional  da  Torre  d..  Tombo,  C.illtcção  de 
S,  Viocnlc.  Livro  l.",  f.  23. 

(2fi2)  Arehif  o  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collccção  de 
S.  Vicenle.  Livro  1.%  f.  2S. 

(263}  Archivo  Nacional  da  Torre  doTomho,  Cnllecção  do 
S.  Viccnlc.  I.ivro  i.°,  t  27. 
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Informaçfíes  mandadas  a  D.  Cbrislovão  de  Sou-  An.  iSío 
sn,  acerca  da  provisão  do  infanle  D.  Henrique  no  ^^osí.  3 
bispado  d'Evora,  e  da  erecção  d'esla  egrcja  em  ar- 
cebispado. 

Expõe,  que  o  bispado  d'Evora  carece  de  um 
prelado,  como  o  infanle,  por  haver  na  cidade  mui- 
ta gente  nobre,  e  muilas  perceplorias  das  ordens 
de  Sanli.iRo  e  Aviz,  do  priorado  do  Cralo,  da  or- 
dem do  Hospital  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  sus- 
lenlarcni  seus  bispos  muitas  demandas  com  os  mes- 
tres e  o  prior  e  com  as  perceplorias  c  comnicndas, 
pelo  que  se  precisava  de  quem  soubesse  manter  sua 
justiça  e  defender  seus  direitos. 

Que  o  infanle  contava  vinte  e  oito  annos  com- 
pletos, era  consagrado,  e  recebera  o  pallio  de  ar- 
cebispo por  dispensa  apostólica,  c  pela  bulia  do 
papa  Clemente,  pela  qual  fora  provido  n'aquelle  ar- 
cebispado, e  dispensado  para  aos  vinte  e  sele  an- 
nos poder  ser  consagrado  o  ler  o  arcebispado  ín  /(- 
tuhia. 

Que  etrei  queria,  que  pedisse  a  sua  santidade  o 
mosteiro  de  Alcobaça  em  commcnda,  que  poderá 
valer  de  renda  pnra  o  commendador  um  conto  e 
quinhentos  mil  reis.  e  tnmbem  que  impetrasse  um 
conto  e  quíniicnios  mil  rf^is  de  pensão  sobre  as  ren- 
das do  arcebispado  de  Lisboa,  c  egual  quantia  so- 
bre as  da  mitra  do  Braga,  tudo  parn  o  infanle, 
para  estas  pensOes  e  o  mosteiro  Ilie  (içarem  perten- 
cendo depois  de  provido  no  bispado  d'Evora,  e  que 
por  este  motivo  a  provisão  se  <Ie^ia  fazer  primeiro. 

One  no  caso  de  sua  saniidade  querer  logo  cri- 
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gir  a  egreja  (l'Evora  em  arcebispado  seria  bom, 
que  o  infante  fosse  logo  provido  como  arcebispo,  a 
que  para  este  eíTeito  deverá  Iraclar-se  primeiro  da 
erecção.  No  caso  do  ser  preciso  o  consenlimenlo  do 
arcebispo  e  do  cabido  de  Lisboa  piíra  a  Cúria  a  con- 
ceder, cumprirá  ohlcr  aiiles  a  provisão  do  bispado, 
e  se  acaso  sua  satilidnde  acliar  inconveniente  cm 
ser  provido  ifuin  bi^spado  iim  arccl>ispo,  itie  deve 
supplicar,  que  para  remover  a  dilTiciildade  façn  des- 
de logo  a  erecção,  porquo  renunciando  o  iuranlc  o 
arcebispado,  já  não  era  arcebispo  e  podia  sor  pro- 
Tido  (2«i). 

An.  1540     Carta  de  eirei  ao  geral  da  ordem  de  S.  Domin- 

Agost.  3    gog_ 

Pede  que  pelo  serviço  de  Deus  queira  dar  li- 
cença a  fr.  Bernardo  da  Cruz,  da  mesma  ordem, 
para  acceitar  o  bispado  de  S.  Thonié,  impetrado 
a  sua  santidade,  e  que  lhe  mande  pelo  voto  de 
obediência,  que  o  acceile  se  opposer  algum  impe- 
dimento (Ua). 

Ad,  isio      Carla  de  eirei  a  frei  Bernardo  da  Cruz. 
Agost,  3       Parlicipa-lhe  havel-o  escolhido  para   bispo  do 
S.  Thomé,  e  ler  pedido  ao  papa  o  seu  provimealo 


(264)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collccrão  d« 
S.  Vicenlc.  Livro  1.".  f.  29. 

{365)  Archivo  Nacional  ila  Torre  do  Tombo.  Collecção  áe 
S.  Vicenle.  I.iiro  (,",  f,  31. 
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n'esta  dignidade,  da  qual  lhe  roga  que  nSo  se  es- 
cuse, porque  assim  o  pedem  o  serviço  de  Deus  e 
o  seu  (266). 

lurormacSo  acerca  do  provimento  do  arcebispado  An.  1540 
de  Braga,  que  hade  vagar,  sendo  nomeado  bispo  de  ^^^*^'  ^ 
Évora  o  infante  D.  Henrique. 

Declara,  que  sua  alteza  pedira  ao  papa  a  mitra 
de  Braga  para  D.  Diogo  da  Silva,  bispo  de  Ceuta  e 
seu  confessor,  e  nota  que  D.  Diogo  se  tornara  di- 
gno da  nomeação  pelas  virtudes,  pureza  de  vida 
e  doutrina,  o  pelas  suas  muitas  esmolas,  gastando 
quasi  toda  a  renda  do  bispado  de  Ceuta  na  fabrica 
das  egrejas  e  no  que  distribuía  aos  pobres. 

Observa,  que  elrei  pede  a  sua  santidade,  que  dis- 
pense em  sua  provisSo  a  D.  Diogo  do  defeito  de  nas- 
cimento por  ser  fílho  de  coito  damnado  e  illicito, 
dispensa  que  já  obtivera,  quando  fora  feito  bispo 
de  Ceuta. 

Que  elrei  pedia  também,  que  a  Santa  Sé  impo- 
zesse  sobre  os  fruclos  e  rendas  do  arcebispado  de 
Braga,  que  montam  pelo  menos  a  cinco  contos  e 
quinhentos  mil  réis,  um  conto  e  quinhentos  mil  réis 
de  pensão  annual  em  favor  do  infante  D.  Henrique, 
por  fícarcm  sem  ella  suas  rendas  deflicientes  para 
supportar  os  encargos  da  dignidade  archiepiscopal, 

e  o  infante  nào  poder  sus!entar-se  como  convinha 


(266)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  CoUecçIo  de 
S.  Viccnlc,  Livro  1.».  f.  33. 
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.1  sua  grandeza  c  eslado  só  com  os  rendimentos  do 
bispado  de  Évora  e  do  inosleiro  de  Alcobaça,  e  eom 
a  pensSo  sobre  o  arcebispado  de  Lisboa. 

Que  esla  ppiisào  seria  pedida  com  a  clausula, 
de  qiic,  vagando  por  morle,  ou  cessão  do  inTanle, 
ou  por  ouiro  qualquer  molivo  em  vida  do  bispo 
D.  Diogo  se  podesse  transferir  para  a  pessoa,  ou 
pessoas,  que  eirci  nomeasse,  toda  e  inlegraitncnle, 
ou  repartida,  enviando  para  csle  fim  uma  procura- 
çSo  de  D.  Diogo,  e  devendo  as  icllras  ser  expe- 
didas com  a  obrigação  de  pagamenlo  em  Ires  pres- 
laçQes  por  anno  e  com  as  outras  clausulas,  penas, 
e  censuras  do  cosiunie.  nomeando  o  pontífice  para 
executores  o  prior  do  convento  de  Thomar,  e  o  vi- 
gário de  Lamego  (267). 

An.  1540      Informação  para  se  fazer  a  supplica  em  forma  do 
Agost.  3  provimento  do  arcebispado  de  Lisboa. 

Começa,  dizendo,  qiio  vagara  o  arcebispado  de 
Lisboa  pelo  fallecimenio  do  cardeal  infante  D.  Af- 
fonso,  e  que  sua  alleza  desejava  que  fosso  provido 
irelle  D.  Fernando  de  Vasconcellos,  bispo  de  La- 
mego, se»  primo  e  seu  capellão  mór,  niuilo  rccom- 
mendavel  pelas  virtudes,  merecimentos,  e  experiên- 
cia do  governo  da  egreja  e  das  coisas  ecclesiasti- 
cas,  fl  que  assim  o  pedia  ao  papa  encarecída- 
menle. 


(267)   Archivo  National  da  Torre  do  Tombo,  CollecçSo  de 
S.  Vicente,  Livro  i,'.  f,  3fi. 
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Que  D.  João  !II  rogava  a  sua  snnlídade,  que  ím- 
pozessc  a  pensão  annual  de  um  conio  e  quiutien- 
tos  mil  réis  nas  rendas  do  arcebispado  de  Lisboa, 
que  orçavam  pouco  mais,  ou  menos,  por  seis  con- 
tos annuaes  a  favor  do  infante  D.  Henrique,  o  qual 
para  ser  provido  no  bispado  de  Évora,  deixava  o 
arcebispado  de  Draga  e  a  pensão  que  linha  nos  Tru- 
ctos  e  rendas  do  bispado  do  Porto  por  carecer  o 
bispo  da  diocese  de  lodo  o  rendimento  para  sus- 
tentação da  dignidade  episcopal. 

Conclue  desejando  para  executores  o  vigário  de 
Thomar,  e  o  vigário  de  Évora  (268). 

Informação  para  se  fazer  a  supplica  em  forma  do  An.  i54o 
provimento  do  bispado  de  Lamego.  ^°*'' 

Expõe,  que  sendo  provido  no  arcebispado  de  Lis- 
boa D.  Fernando  de  Vasconcellos,  bispo  de  Lame- 
go, ficava  este  ultimo  bispado  vago.  e  que  sua  al- 
teza desejava  que  fosse  provido  nVlle  D.  Agosli- 
nlto.  bispo  do  Angra,  homem  douto,  Ihcologo,  e  de 
niuilo  zelo  e  experiência  nas  coisas  do  governo  da 
egreja,  e  que  assim  o  mandava  pedir  a  sua  sanli- 
dode. 

Que  rogava  egualmenlc  ao  papa,  qtie  das  ren- 
das do  bispado  de  Lamego,  que  sobem  a  dois  con- 
tos o  ás  vezes  a  trcs  por  anno,  tirasse  dois  mil  cru- 
idos  de  pensão  annual  em  favor  da  pessoa,  ou 


h  (3R8)  Archivtt  Niciousl  da  Torre  do  Tombo.  Collecção  do 
P».  Vicente.  I.i»r.i  I.*,  f.  %7. 


-sen- 
das pessoas  que  elrei  assignasse  em  tempo  do  bispo 
D.  Agostinho,  podendo  cedcl-a  a  outras  também 
nomeadas  por  elrei,  sem  dependência  do  consen- 
timento do  bispo,  e  sendo  csle  obrigado  a  pa- 
gar a  pensão  cm  prestações  annuaes.  Que  as  let- 
trás  serão  expedidas  com  todas  as  clausulas  costu- 
madas, e  nomeados  executores  o  prior  do  convénio 
de  Thoraar,  o  vigário  de  Lisboa,  e  o  de  Coim- 
bra (269). 

An.  1540      Informação  acerca  do  provimento  do  bispado  de 

Agoíi.  3  Ceula. 

Diz  que  sendo  provido  no  arcebispado  de  Braga 
D.  Diogo  da  Silva,  bispo  de  Ceula,  desejava  oirci, 
que  obtivesse  o  bispado  de  Ceula  D.  Diogo  Ortiz, 
bispo  de  S.  Thomé,  deão  da  sua  capelia  e  mestre 
de  theologia,  esperando  que  n'el!e  procederá  muito 
a  bem  do  serviço  do  Deus  e  da  egieja,  e  que  assim 
o  manda  pedir  a  sua  santidade. 

Que  por  certos  respeitos  desejava  sua  alteza,  que 
as  letlras  do  bispado  se  não  expedissem  logo,  mas 
que  se  alcançasse  a  assignalura  da  supplica,  ou 
cédula  consislorial  pela  qual  o  papa  provesse  D. 
Diogo,  e  que  se  suspendesse  a  expedição  das  bul- 
ias até  chegar  outro  aviso  de  elrei. 

Que  devendo  vagar  os  mosteiros  do  S.  João  de 
Tarouca,  e  de  Santa  Maria  de  Carquere  c  a  igreja 


(2C9)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  d 
!.  Vieenle,  Livro  l.°,  f.  39. 
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de  Sania  Maria  de  Sirgueiros,  sendo  provido  no 
bispado  de  S.  Thomé  D.  Diogo  Orliz,  que  linha 
em  commenda  aquelles  mosteiros  e  egreja,  que- 
ria sua  alteza,  que  iros  primeiros  fosse  provido 
D.  Duarte,  e  na  ultima  o  dr.  João  Machado,  se 
renunciasse  a  egreja  de  Santa  Maria  de  Leomil  em 
favor  do  dr.  Marlim  Aspilcueta  Navarro,  lente  de 
prima  de  cânones  em  Coimbra.  Que  antes  da  ex- 
pedição da  bulia  do  bispado  se  faria  a  renuncia 
dos  mosteiros  e  da  egreja  nas  mãos  do  santo  pa- 
dre em  favor  de  D.  Duarte  e  do  dr.  JoSo  Machado, 
e  se  resolveriam  as  supplicas  dos  mosteiros  e  da 
egreja  datadas  e  assignadas,  e  na  expedição  da  bulia 
de  Santa  Maria  de  Sirgueiros  se  mencionaria,  que  a 
egreja  pertencia  a  padroeiros  seculares  eque  sede- 
rogaria  juntamente  o  padroado  de  todos  por  esta  vez 
somente.  Que  no  caso  de  nao  querer  João  Machado 
renunciar  a  egreja  de  Leomil  em  favor  de  Marlim 
Aspilcueta  Navarro,  seria  renunciada  em  seu  favor 
a  de  Santa  Maria  de  Sirgueiros,  expedindo-se-Ihe  as 
lellras  competentes,  e  que,  renunciando  João  Ma- 
chado, se  expediriam  logo  as  lellras  da  provisão  de 
Leomil  para  o  dr.  Navarro  (270). 

Informação  para  o  provjmenlo  do  bispado  daAn.  1540 
ilha  de  S.  Thomé.  ^«^**-  ^ 

Diz  que  no  caso  de  ser  confirmado  bispo  de 


(270)  Ârcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  41. 
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Ceuta  D.  Diogo  Ortiz.  bispo  de  S.  Tiiomé,  ficava 
a  mitra  de  S.  Ttiomé  vagn,  e  que  sua  allcza  mao- 
da\a  pedir  ao  papa,  que  provesse  irelia  a  fr.  Ber- 
nardo da  Cruz,  da  ordem  de  S.  Domingos,  que  sua 
alteza  apresentava  como  padroeiro,  homem  muito 
aplo  por  suas  lettras,  c  por  ser  ainda  moço,  e  sa- 
ber e  poder  doutrinar  os  habilanles  pagãos,  ou  con- 
vcrlldos  das  terras  comprehendidas  n'aquelle  bis- 
pado, o  qual  abrange,  não  só  algumas  ilhas,  além 
da  de  S.  Thomé,  mas  parte  da  cosia  de  Africa,  in- 
cluindo o  reino  de  Congo. 

Que  se  Tr.  Bernardo  não  quizesse  acceilar  a  no- 
meação se  pediria  a  sua  santidade,  que  passasse 
um  breve,  obrigando-o  sob  pena  de  excommunhão, 
e  mandasse  além  d'iã5o  ao  geral  da  ordem,  que  não 
estorvasse  a  nomeação.  Finalmente,  que  o  breve 
fosse  logo  expedido  para  ser  notificado  a  fr.  Ber- 
nardo, quando  lhe  fosse  entregue  a  carta  de  elrei 
acceita 


pai 


I  bispado 


nada  até  se  obter  o  breve  (271). 

An.  isio      Informação  para  se  fazer  a  supplica  em  forma  do 

Agosi.  3  provimento  do  bispado  da  egreja  do  Salvador  da 

cidade  de  Angra,  nas  ilhas  dos  Açores. 

Expõe,  que  pelo  provimento  no  bispado  de  La- 
mego em  D.  Agostinho,  bispo  de  Angra,  ficada  esta 
diocese  vaga,  e  que  pura  ella  apresentava  sua  al- 


(271)  Arctiivo  Nacional  dn  Torr 
S.  Vicenlc,  Livru  1.°,  f.  43. 


do  Tombo,  Collecção  de 
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leza,  como  padroeiro,  a  Ruy  Gomes  Pinheiro,  clé- 
rigo de  ordens  do  missa,  doutor  iii  utroque  jure, 
de  quarenta  annos  de  edadc,  lionicm  muito  expe- 
rimentado nos  negócios,  c  de  tnuila  virtude,  Icllras, 
e  prudência,  do  qual  esperava  que  bem  servisse  o 
bispado,  c  pedia  ao  papa  que  o  dispensasse  do  de- 
feito de  nascimPDlo.  Que  devia  mencionar-se  ex- 
pressamente na  bulia  da  provisão,  que  Ruy  Gomes 
hnheiro  fora  apresentado  por  sua  aHcza  cm  virtude 
do  direito,  que  lhe  asslslia  como  padroeiro,  para  o 
que  SC  lembrará,  se  preciso  for,  a  concessão  feita 
aos  reis  de  Portugal  du  direito  de  padroado  e  apre- 
sentação com  respeito  a  este  bispado,  aos  de  San- 
tiago, S.  Thomé.  e  Goa,  e  ao  arcebispado  do  Fun- 
chal, quando  foram  erigidos. 

Que  não  tendo  o  bispado  de  Angra  mais  renda 
certa,  do  que  quinhentos  cruzados,  com  que  sua  al- 
teza odulãra  para  &uslenlo  do  bispo,  pediu  eirei  ao 
pontificc,  que  Itiiy  Gomes  fosse  provido  com  facul- 
dade de  os  poder  reler  nos  benefícios  c  pensões,  que 
possuía,  a  saber:  o  mosteiro  de  S.  Joào  da  Jun- 
queira, da  ordem  dos  cónegos  regulares  de  Santo 
Agostinho,  no  arcebispado  de  Braga,  o  qual  tinha 
cm  commenda  c  pagava  por  clle  duzentos  cruzados, 
rendendo  trczeiílos;  a  egreja  do  Salvador  do  Tou- 
ginho  com  sua  annexa  in  perpetuum  de  S.  Pedro 
de  Formaris,  no  racsmo  arcebispado,  que  valia 
de  renda  cada  anno  cem  cruzados ;  a  egreja  de 
Santa  Marinha  de  Ferreiro,  no  mesmo  arcebispado, 
a  qual  tinha  annexa  cm  vida  d'elle  somente  a  egreja 
de  Touginho,  quo  renderá  vinte  o  cinco  cruzados; 
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uma  conezia  na  egrcja  collegia)  de  Sanio  Estevão 
de  Valença,  do  mesmo  arcebispado,  que  montaria, 
senindo-a,  até  vínle  e  qiialro  cruzados,  a  qual 
linha  annexa  etn  vida  d'ello  a  egreja  de  S.  Mi- 
guel do  Carvalho,  na  mesma  diocese,  avaliada  em 
oitenta  cruzados,  dos  qtiaes  pagava  vinte  de  pen- 
são, e  a  egrpja  de  Santa  Ovaia  de  Conslance,  no 
bispado  do  Porto,  que  rendia  sessenta  e  cinco  cru- 
zados ;  vinte  cruzados  de  pensão  sobre  as  rendas 
do  moslciro  de  Sanla  Maria  de  Unhões,  no  arce- 
bispado de  Braga,  da  ordem  de  Cister,  e  vinle  e 
quatro  cruzados  de  pensão  sobre  os  fruclos  e  reu- 
das  da  egreja  de  Sanla  Marinha  da  [telorla,  no 
bispado  do  Porto  (272). 

Carla  de  eirei  a  Pêro  Domenico. 
An.  1541      Agradece-lhe  o  modo,  porque  o  linha  servido  em 
Agoit.  3  (gjjjg  ^g  negócios,  e  espera  quo  continue  a  proce- 
der como  até  aqui. 

Roga-lhe,  que  empregue  seus  esforços  para  ser 
expedido  conforme  a  supplicn,  que  enviara  para 
Roma,  o  breve  acerca  da  jurisdiceiío  do  capellão-mór 
sobre  os  clérigos  de  ordens  menores. 

Agradece-lhe,  egualmcnle,  o  que  lhe  escrevera 
acerca  da  confirmação  da  união  das  egrejas  ao  Es- 
tudo de  Coimbra,  que  foram  unidas  á  capella  de 


(373)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  CoUccfão  d« 
1.  Vicente,  Livro  1.°.  f,  45. 
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Santa  Calharina,  e  pede-lhe  que  o  ajude  n*esle  ne- 
gocio (273). 

Informação  das  causas,  que  recommendam  aAn.  fõ40 
egreja  de  Évora  para  ser  erigida  em  melropolita  e  ^^^^^-^ 
archiepiscopal. 

Sustenta  a  população  e  grandeza  da  cidade  de 
Évora,  logo  a  primeira  cidade  depois  de  Lisboa,  a 
existência  no  bispado,  além  de  Évora,  de  outras  duas 
cidades  muito  nobres,  e  de  muitas  villas  e  togares 
notáveis  e  grandes,  cujas  rendas  são  maiores,  do 
que  as  de  outro  qualquer  bispado,  ou  arcebispado, 
lanto  as  rendas  da  mesa  do  bispo,  como  as  da 
mesa  do  cabido,  e  os  rendimentos  das  dignidades 
e  conezias  muito  superiores  aos  das  dignidades  e 
conezias  das  outras  Sés. 

Que  só  a  renda  para  a  fabrica  da  egreja  monta 
a  um  conto  de  réis  por  anno,  quantia  que  não  pos- 
suia  nenhuma  outra  egreja  episcopal,  ou  archiepis- 
copal, e  que  a  cidade  continuava  a  servir  para  resi- 
dência da  corte  em  grande  parte  do  anno.  Que  o  bis- 
pado de  Silves  podia  ficar  suífraganeo  de  Évora, 
sendo  arcebispado,  da  qual  está  perto,  deixando  de 
o  ser  de  Lisboa,  do  qual  se  acha  longe,  causando 
a  distancia  grave  prejuizo  para  a  justiça  ecdesias- 
tica  da  diocese,  e  podendo  também  ficar  suflTraganeo 
de  Évora  q  bispado  de  Ceuta,  que  tinha  a  admi- 


(273)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  CoMecçio  de 
S.  Vicente,  Livro  1 .».  f.  47. 
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nisliaçâo  de  Olivença  cm  Portugal,  e  n*esle'  reino 
niio  reronhoce  superior,  sendo  as  parles  obrigadas 
n  appellar  para  Roma  com  mullo  incommodo,  qtie 
não  se  daria  se  lhes  fosse  licilo  recorrerem  para 
E\ora,  que  lhes  ficava  muilo  mais  próxima. 

Que  eirci  pedia  a  sua  saniidnde,  quo  fizesse  es- 
tes bispados  sulTragnncos  do  arcebispado  de  Évora 
para  o  que  remellia  o  consenlimenlo  da  D.  Fer- 
nando de  Vasconcellos,  bispo  de  Lamego,  e  fuluro 
arcebispo  de  Lisboa,  em  que  era  apresenlado. 

Que  além  das  causas  cxposlas  em  favor  da  erec- 
çilo  devia  alleniler-se  a  que  o  infanle  D.  Henrique 
era  arcebispo  de  Braga,  e  iintia  tilulo  e  nome  de 
arcebispo,  pelo  que  não  parecia  justo,  que  ficasse 
com  o  lilulo  e  nome  de  bispo  de  Évora,  sufTraga- 
neo  (io  arcebispado  de  Lisboa. 

Qiic  as  bulias  seriam  expedidas  com  dcrogação 
expressa  do  direito  na  parle  em  que  dispõem,  que 
uma  egreja  sufTraganca  de  oulra  níío  possa  ser  eri- 
gida em  egreja  mciropolila  sem  consenlimenlo  do 
melropolilano  e  do  seu  cabido,  e  que  no  caso  de 
nomearem  executores,  sejam  escolhidos  o  prior  do 
convénio  de  Thomar  e  o  vigário  de  Coimbra  (274). 


An. 1540 
Agosl.  3 


Carla  de  elrei  a  ChristovSo  de  Souza. 
Participa  haver-lhe  notado  cm  outra  extensa  caria 
as  coisas  sobre  que  devia  faltar  da  sua  parle  ao 


(274)  Archivo  Naci 
S.  Vicenle,  Livro  I .° 


mal  da  Torre  do  Tombo.  Cnllecção  de 
f.  49. 
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sanlo  padre,  pede  que  o  informe  com  toda  a  ver- 
dade, e  o  avise  de  qualquer  duvida,  que  occorra, 
e  que  lhe  mande  as  bulias  e  provisões  dos  negó- 
cios decididos  pelo  correio,  pelo  qual  enviará  as 
communicações  (275). 

Carla  de  elrei  ao  doutor  João  Machado.  An.  1540 

Declara,  que  lendo  elrei  mandado  chamar  da  ^6^^^*  ^ 
universidade  de  Salamanca  o  doutor  Marlim  de 
Aspilcuela  Navarro,  que  leccionava  ali  a  cadeira 
de  prima  de  cânones,  e  lendo-o  provido  na  univer- 
sidade de  Coimbra  na  mesma  cadeira,  desejava  fa- 
zer-lhe  mercê,  por  elie  o  merecer,  e  lh'o  pedir,  da 
egreja  de  Leomil,  que  era  d'elle  doutor  JoSo  Ma- 
chado, pelo  que  muito  lho  agradeceria  se  a  qui- 
zesse  renunciar  em  favor  de  Martim  de  Aspilcuela. 
Dá-lhe  parte  de  que  escreve  a  Chrislovão  de  Souza, 
com  quem  pôde  tratar  sobre  a  renuncia,  que  João 
Machado  fará  em  seu  favor  da  egreja  de  Santa  Ma- 
ria de  Sirgueiros,  do  bispado  de  Vizeu,  a  qual  rende 
noventa  mil  réis  (276). 

Bulia  de  Paulo  III.  Aposlolicae  sedis.  A  D.  Duar-  An.  1540 
te  de  Portugal.  Sci.^ai 

Absolve-o  de  Iodas  as  censuras,  em  que  lenha 


(^5)  ArcbÍYO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
S.  Vicente,  Livro  !.•,  f.  51. 

(276)  Arcbívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gollecção  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  56. 
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incorrido,  afím  de  poder  loniar  posse  da  comnicnda 
de  S.  João  de  Tarouca,  que  ultimamente  lhe  con- 
cedera. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1540,  8  das  kalen- 
das  de  Outubro,  anno  6.®  do  pontificado  (277). 

An.  1540     Bulia  de  Paulo  III.  Gratiae  divinae.  A  elrei. 
Stu  24       Nomeia  a  Bernardo  bispo  de  S.  Thomé,  e  pedo 

a  elrei  que  lhe  conserve  e  proteja  os  direitos. 
Roma,  anno  da  Encarnação  ISiO,  8  das  ka^ 

lendas  de  Outubro,  anno  6.^  do  pontificado  de 

Paulo  III  (278). 

An.  1540     Bulia  de  Paulo  III.  Hodie  monasterium.  A  el- 

Sei.0  24    rei. 

Concede-lhe  o  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca, 
da  ordem  de  Cister,  em  commenda,  e  recommeo- 
da-o  á  sua  protecção. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1540,  8  das  ka- 
lendas  de  outubro,  anno  6.^  do  pontificado  de 
Paulo  III  (279). 

An.  1540     Bulia  de  Paulo  111.  Gratiae  divinae  praemium, 
Sei.'>24  A  elrei  D.  João  III. 

Provê  a  D.  Fernando  no  arcebispado  de  Lisboa, 

(277)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
Collecção  de  Bulias,  n.°  23. 

(278)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  25  da 
Collecção  de  Bulias,  n.^  5. 

(279)  JLrcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Collecção  de  Bulias,  n.**  16. 
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vago  por  morle  do  arcebispo  D.  Âffonso,  e  absol- 
ve-o  do  vinculo,  que  o  liga  ao  bispado  de  Lamego, 
pedindo  a  eirei  que  lhe  proleja  e  amplie  os  direi- 
tos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  ISIO,  8  das  ka- 
lendas  de  Outubro,  anno  6.^  do  pontificado  de 
Paulo  III  (280). 

Bulia  de  Paulo  ll\.  Gratiae  divinae  praemium.  An.  1540 
A  eIrei  D.  Joào  III.  Sci.-2« 

Parlicipn-lho  ter  provido  a  D.  Diogo  no  arcebis- 
pado de  Braga,  depois  de  o  absolver  do  vinculo, 
que  linha  contraído  com  o  bispado  de  Ceuta,  e 
pede  que  lhe  conserve  e  amplie  os  direitos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  15i0,  8  das  ka- 
lendas  de  Outubro  do  anno  6.^  do  pontiflcado  de 
Paulo  III  (281). 

Bulia  de  Paulo  III.  Graliae  divinae  praemium.  au.  1540 
A  elrei  D.  João  III.  ««^••24 

Participa-lhe  ter  erigido  em  sé  metropolita  a 
egreja  eborense,  e.  haver  provido  n'ella  o  infante 
D.  Henrique,  absolvendo-o  do  vínculo,  que  o  li- 
gava ao  arcebispado  de  Braga,  e  rogando  que  lhe 
proleja  e  amplie  os  direitos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1510,  8  das  ka- 


(dSO)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  35  da 
Collecção  de  Bulias,  n.*  18. 

(881)  ArcbÍYO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
Collecção  de  Bulias,  n."*  S. 


lendas  de  Oattibro,  anno  6."  do  ponliflcado   de 
Paulo  III  (282). 

An.  1540      Bulia  de  Paulo  Hl.  Gralhe  dívinae  praemium. 
S'^'"^*   A  elrei  D.  João  III. 

Parlicipa-lhe  a  provisão  de  D.  Diogo  Orliz  no 
bispado  de  Ceula,  depois  de  o  ler  absolvido  do  vin- 
culo, que  o  prendia  ao  do  S.  Thoiné,  e  pede,  que 
lhe  conserve  e  amplie  os  direitos. 

Roma,  anno  d;i  Encarnação  ISiO,  8  das  ka- 
lendas  de  Oulubro,  anno  6."  do  pontificado  do 
Paulo  111  (283). 

An.  1340      Bulia  de  Paulo  lII.  Gratiae  ditinac  praemium. 

s«'-°2*   A  elrei  D.  João  III. 

Parlicipa-lhe  ler  provido  D.  Agoslinho,  bispo  de 
Lamego,  no  bispado  de  S.  Salvador  das  ilhas  dos 
Açores,  depois  de  o  haver  absolvido  do  vinculo 
contraído  com  o  bispado  Lamecense,  o  pede  que 
lho  proteja  c  amplio  os  direitos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  Võid,  8  das  ka- 
lendas  de  Oulubro,  anno  6."  do  ponlificado  de 
Paulo  III  (28ÍJ. 


(282)  Archivo  Nacional  díi  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
Coltccção  de  Bulias,  n."  17. 

(283)  Arrhivo  Kacional  da  Torre  do  Tombo.  Maç.  23  da 
Collecção  de  Bulias,  nMl. 

(284)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mar,  23  da 
Coller!;no  de  Bulias,  n,"  27. 
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Bulia  de  Paulo  III.  Vitae  ac  morum.  ko  infaule  An.  íuo 
D.  Duarte.  8«^-*  ^^ 

Prové-o  no  priorado  do  mosteiro  de  San  la  Ma- 
ria de  Garquere,  da  ordem  de  Santo  Agostinho, 
em  virtude  da  cessão  feita  por  D.  Diogo,  bispo  de 
S.  Thomé. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1540,  véspera  das 
kalendas  de  Outubro,  anuo  S.""  do  pontificado  de 
Paulo  III  (285). 

Forma  do  juramento  de  fidelidade  e  obediência, 
que  devia  prestar  D.  Duarte  á  Santa  Sé  na  quali- 
dade de  commendador  do  mosteiro  de  Santa  Maria 
de  Garquere  (286). 

Breve  de  Paulo  III.  Cum  nos  super.  A  D.  Duarte  An.  I540 
de  Portugal.  ^"^-^  * 

Declara  havet*  por  bem  provel-o  na  commenda 
do  mosteiro  de  S.  João  de  Tarouca,  da  ordem  de 
Gister,  e  da  diocese  de  Lamego,  da  qual  desistira 
o  bispo  de  Geuta,  D.  Diogo,  concede-lhe  a  posse 
d'ella  por  este  breve,  como  se  já  estivessem  expe* 
didas  as  bulias  e  a  disposiçito  de  seus  rendimen- 
tos, e  manda  aos  religiosos  do  convento,  e  ás  pes- 


(285)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  18  da 
CoUecção  de  Bulias,  n.**  f  8. 

(286)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mac.  25  da 
Collccção  de  Bulias,  n.*  6. 
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soas  dopeiidunles  delle,  que  Ihu  preslcm  obedítii- 
cia. 

Buma,  1  de  Outubro  de  laiO,  anno  6.°  do  poD- 
imcado  de  Paulo  III  (287). 

Forma  do  juramento  àe  obediência  e  fidelidad*] 
á  Sania  Sé,  que  deve  prestar  D.  Duarle  para  lo- 
mar  posse  do  priorado  e  mosteiro  de  S.  João  de 
Tarouca,  da  oídera  de  Cister  e  da  diocese  de  La- 
mego (288). 

■*      Breve  de  Paulo  III.  Cum  anlea  ex  liíieras.  A 

'  clrei  D.  João  III. 

Expõe,  que  soubera  pelas  carias,  que  o  cardeal 
Sanliqualro,  protector  de  Porlugnl,  lhe  mostrara, 
e  pelo  que  lhe  communicãra  Chrisiovão  de  Sousa, 
embaixador  de  sua  aileza,  que  o  bispo  de  Vizeu, 
D.  Miguel  da  Siha,  seu  escrivão  da  puridade,  sairá 
sem  licença  do  reino,  procedimento  de  que  eirei  se 
moslrava  muito  rcsentido. 

Prolesla  tomar  parle  n'esle  aggravo,  não  só  pelo 
que  locava  a  sua  alteza,  como  pelo  próprio  D.  Mi- 
guel da  Silva  por  quem  linha  grande  predilecção 
desde  que  fura  embaixador  de  D.  Manuel  na  corte 
de  Roma  no  tempo  de  seus  predecessoras. 


(287}  Arthivo  Nacional  da  Tqitc  do  Tombo,  Maç.  96  dfi 
Collecçâo  de  Bulias  n.'  40. 

(388)  Archivo  Nacional  da  Turre  do  Tombo,  Maç.  17  úh 

Colli-o^ão  de  Bulias,  n."  36. 
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Accrescenla»  que  a  magoa  d'esle  aconleci mento 
fora  em  parle  diminuída  pela  certeza,  que  ihe  de- 
ram o  embaixador  D.  ChristovSo  de  Sousa  e  Jorge 
de  Barros,  o  qual  para  esle  fim  especial  fora  en- 
viado a  Roma,  de  que  eirei,  no  caso  de  D.  Miguel 
voltar  ao  reino,  o  tornaria  a  receber  em  sua  graça, 
como  se  nada  houvesse  acontecido,  ao  que  elle  pa- 
recia querer  annuir  conforme  se  deprehende  da  sua 
resposla  a  Jorge  de  Barros. 

Promelte  por  uliimo  empregar  com  D.  Miguel 
da  Silva  lodos  os  esforços  ao  seu  alcance  para  o 
decidir  a  comprazer  com  a  vontade  de  sua  alteza, 
conforme  eIrei  lhe  pedira. 

Roma,  11  de  Outubro  de  15i0,  anno  6.^  do 
pontificado  de  Paulo  III  (289). 

Carta  de  elrei  a  D.  Christovao  de  Sousa.  An  t539 

Diz  que  tendo  ficado  vago  pelo  fallecimento  do  ^"^•''  ^^ 
infante  D.  Duarte,  seu  irmão,  o  priorado  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  dos  cónegos  re- 
gulares da  ordem  de  Santo  Agostinho,  que  o  infante 
linha  em  commenda  com  o  habito  de  Christo,  sua 
alteza  desejava  que  fosse  provido  nelle  D.  Duarte, 
seu  filho,  e  manda-lhe  que  falle  a  sua  santidade 
logo  que. receba  esta  ordem,  apresentando-lhe  a 
carta,  que  para  esse  fim  escreve,  e  que  lhe  diga 
que  o  priorado  é  uma  das  prelasias  príncipaea  de 


(289)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  3I(  da 
Collecçio  de  Bulias,  n.*  51. 
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mosleiíos  do  itíiio,  fuiiiiado  c  ilulado  pelos  reis, 
seus  antecessores,  (\\\e  as  rcniliis  da  mesa  do  prinr 
inór  são  nparladas  das  rendas  da  mesa  do  prior 
crasleiro  e  do  convénio,  ijiie  o  primeiro  exerce  ju- 
risdicç3o  e  ndminislração  separada  do  segundo  por 
aucloiidade  apostólica,  e  que  D.  Duarle  é  clérigo 
de  ordens  de  epistola,  possue  muito  saber  e  des- 
cripção,  pelo  que  será  bem  empregada  n'elle  a 
mercê  pedida. 

Ordena,  que  suppliijiie  a  sua  santidade  o  pro- 
vimento do  priorado  com  retenção  de  lodosos  ou- 
tros mosteiros,  benelicins,  e  regressos  ijue  D.  Duarle 
administra;  e  reeommenda-lheque  empregue  n"esle 
negocio  a  maior  diligencia,  instando  da  sua  parte 
com  o  cardeal  Santiqunlro  para  que  o  ajude,  se  for 
preciso,  e  cnlregaiido-lhe  a  caria  que  lhe  envia. 
Manda,  que,  apenas  o  papa  conceda  o  priorado, 
faça  expedir  logo  as  lellras  do  melhor  modo  pos- 
sível, e  as  remetia  com  toda  a  brevidade. 

Declara  por  ultimo,  que  o  mosteiro  de  Santa 
Cruz  está  taxado  na  camará  apostólica  em  dois  mil 
cruzados,  e  que  a  renda  da  mesa  do  priorado  roór 
valerá  bem  até  seis  mil  uns  nnnos  por  outros,  pa- 
gando de  pensão  a  D.  Pedro  da  Gosta,  bispo  de 
Osmo,  dois  mil  cruzados  em  sua  vida  (290). 

An.  15Í0      Carla  d'elrei  ao  papa  Paulo  III. 
"'■  Dá-lhe  parte  da  morte  de  seu  irmão,  o  infante 


(290)  Archivo  Nacional  da  Torre  áo  Tomho,  Calleccão  de 
;.  Vicente,  livro  1.°,  (.  55. 
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D.  Duarle,  e  pede  o  mosteiro  de  Sanla  Cruz  de 
Coimbra,  que  elle  linha  em  commenda  com  o  ha- 
bilo  de  Ghrislo,  para  seu  filho  D.  Duarte,  commu- 
nicando-lhe,  que  Ghrislovão  de  Sousa,  ao  qual  es- 
crevera sobre  o  assumpto  o  informará  de  tudo  (291). 

Carta  de  eirei  ao  cardeal  Santiqualro.  An.  1540 

Participa-Ihe  a  morte  do  infante  D.  Duarte,  seu  ^"*-*  ^ 
irmão,  e  avisa-o  de  que  vai  pedir  a  sua  santidade 
o  priorado  do  mosteiro  de  Sanla  Cruz  vago  por 
esta  razão  para  D.  Duarte,  seu  fílho,  rogando-lhe 
que  dé  todo  o  auxilio  a  Christovão  de  Sousa,  no 
que  lhe  prestará  relevante  serviço  (292). 

Carta  de  eIrei  a  Jorge  de  Barros,  encommendan-  An.  1540 
do-lhe  que  dé  a  Christovão  de  Sousa  o  dinheiro  ^"'•*  ^ 
necessário  para  a  expedição  das  bulias  de  provi- 
são do  priorado  do  mosteiro  do  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, vago  pela  morte  do  infante  D.  Duarte  (293). 

Bulia  passada  pela  penitenciaria.  Ex  parle  sere- xn.  íb^ 
nilatis.  A  eIrei  D.  João  III.  í>«**3 

Diz,  que,  attendendo  á  exposição  feila  por  eireí 
á  Cúria  Romana  se  mostra,  que  as  commendas  an- 


(291)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
S.  Vicente,  Livro  1.*,  f.  57. 

(292)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
S.  Vicente,  Livro  i.*  f.  59. 

(293)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecção  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  60. 
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ligas  da  ordem  de  Chi  isto  desde  a  época  da  8ua  futi- 
dação  podiam  ser  dadas  peio  Meslre,  ou  Governa- 
dor a  pessoas,  que  niio  pelejassem  conlra  os  in- 
fiéis, (]iie  eirci  D.  Manuel  ordenara  depois,  que  onze 
delias  fossem  concedidiís  sóinenie  aos  que  por  es- 
paço de  quíilro  annos  combatessem  contra  os  moi- 
ros; e  que  posleriornienlc  por  supplíca  do  mesmo  rei, 
e  por  lellras  apostólicas  de  Leão  X,  se  criaram  mui- 
tas conimend.is  novas  para  recompensa  d'a(iuelles 
serviços,  pelo  que  se  lornára  inútil  o  que  D.  Ma- 
nuel linha  mandado  acerca  das  onze  commendas  an- 
tigas, e  era  conveniente  que  voltassem  ao  estado 
primitivo.  Conclue,  que,  ponderadas  eslas  raz5es, 
havia  por  bem  suo  santidade  conceder,  que  as  onze 
commendas  ficassem  como  no  tempo  da  fundaiiâo, 
podendo  ser  dadas  a  pessoas,  <]UG  não  tivessem  pe- 
lejado contra  os  infiéis. 

Roma,  4  das  nonas  de  Dezembro,  anno  7."  do 
pontificado  de  Paulo  111  (29i). 

An.  1540      Buila  de  Paulo  III,    Aposlolicae  sedis.  A    D. 
Dei."  lOí  Duarte  de  Porlugal. 

Absolve-o  de  todas  as  censuras,  em  que  possa 
ter  incorrido,  para  gosar  da  posse  da  commenda 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 

Roma,  aaoo  da  Encarnação  ISiO,  i  dos  Idos 


(294)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mae.  S9  d 
CollecçSodc  Bulias,  n  "  24. 


—  asa- 
do Dezembro,  anno  7.^  do  pontificado  de  Paulo 
III  (295). 

Bulia  de  Paulo  III.  Romani  Pontificis.  Ao  in^  An.  i5io 
fanle  D.  Duarte.  Dci.mo 

Goncede-lhe  a  commenda  do  priorado  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  prestando  primeiro  o  juramento 
devido  de  fidelidade  á  Santa  Sé. 

Roma,  anno  da  Encarnação  loiO,  í  dos  Idos 
de  Dezembro  do  anno  7.^  do  pontificado  de  Paulo 
III  (296). 

Bulia  de  Paulo  III.  Hodie  prioraíum.  A  eirei.  An.  i54o 
Recommenda-lhe  o  infante  D.  Duarte,  que  houve  ^®''*  *^ 

por  bem  prover  na  commenda  do  priorado  de  Santa 

Cruz  de  Coimbra. 
Roma,  anno  da  EncarnaçSo  ISiO,  i  dos  idos 

de  Dezembro  do  anno  7.^  do  pontificado  de  Paulo 

III  (297). 

Bulia  de  Paulo  III.  Cum  nos  hodie.  Aos  bispos  An.  1540 
de  Lamego  e  Porto.  Dci.mo 

Encarrega-os  de  tomarem  o  juramento  de  fideli- 
dade á  Santa  Sé  ao  infante  D.  Duarte,  provido 


(295)  ArchÍTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  S5  da 
Gollecção  de  Bulias,  n.**  3. 

(S96)  ArchÍTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Gt>l]ecção  de  Bulias,  n.**  37. 

(ÍI97)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  94  da 
CoUecçio  de  Bulias,  n.""  3. 
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na  commenda  do  priorado  de  Sanla  Cruz  de  Coim^ 
bra. 

Roma,  anuo  da  Encarnação  1540,  i  dos  idos 
de  Dezembro,  do  anno  7.^  do  ponlificado  de  Paulo 
III  (298). 

Forma  do  juramento  de  obediência  e  fidelidade 
á  Sanla  Sé  que  devia  prestar  D.  Duarte  como  prior 
do  mosleiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  que  fora  dada  em  com- 
menda (299). 

An.  1540     Bulia  de  Paulo  III.  Exigenlibus  meriíis.  Ao  in- 
*^""  *^  fante  D.  Duarte. 

Concede -lhe  licença  para  possuir  a  commenda 
do  priorado  de  Sanla  Cruz  de  Coimbra,  apesar  de 
ser  Glho  natural  de  D.  João  III. 

Roma,  anno  da  Encarnação  ISiO,  4  dos  idos 
de  Dezembro  do  anno  7.®  do  pontificado  de  Paulo 
III  (300). 

An.  1540      Bwlla  de  Paulo  III.  Hodie  prioralum.  Aos  vas- 
Dex.°  10  sallos  e  pessoas  dependentes  do  priorado  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra. 


(298)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
GoUecção  de  Bulias,  n.°  12. 

(299)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
GoUecçIo  de  Bulias,  n.**  20. 

(300)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  26  da 
Collecção  de  Bulias,  n.°  15. 


I 

I 
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Manda,  qiic  preslciu  obediência  ao  liiranie  I>. 
Duarte,  provido  na  commenda  do  dilo  priorado. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1i>iO,  S  dos  idos 
[  de  Dezembro  do  anno  7.°  do  pontilicado  de  Paulo 
'  III  (301). 

Carla  de  elrei  a  Christovão  de  Sousa.  An. isfi 

Envia-Ilie  outra. em  que  relalaa  perda  de  Arguim,  *•"■" 
e  quer  que  a  mostre  ao  imperador  da  parte  d'elle. 
Não  manda  correio  expresso  por  não  o  julgar  con- 
venienle,  e  aproveita  um  dos  mercadores.  Ordena, 
.se  lhe  perguntarem  pelo  sitio  da  forlalezii,  que  res- 
ponda eslar  situada  junto  de  um  oileiro  muito  mais 
alto,  do  que  a  Alcáçova  de  Santarém,  Ião  íngreme 
que  é  impossivel  andar  por  elle,  e  que  do  cume  pôde 
combaler-se  a  villa  ás  pedradas.  Que  nSo  se  cbega 
á  villa  senão  em  bateis  por  ser  a  costa  de  rocha, 
e  que  os  porluguezes  se  estabeleceram  n'aquelle  lu- 
gar no  reinado  de  D.  Manuel,  que  o  dera  a  João 
Lopes  de  Sequeira,  pedindo  este  logo  a  elrei,  que 
lb'o  tornasse  n  receber  pelo  pouco  proveito,  que  ti- 
rava da  sua  posse  (302). 

Carla  de  etrei  a  D.  Christovão  de  Sousa.  An.  t&n 

Narra  circumslanciadamenle  a  perda  de  Arguim,  ^^"^ 


(301]  Arcliivo  Nicional  da  Turre  do  Torabo,  Maç.  f7  ita 
Collecção  de  Bulias,  n."  13. 
(302)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo.  Collecção  de 
^8.  Vicenle,  l.tTro  l.°.  f.  103. 
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e  iliz,  que  eslando  os  porluguczcs  seguros,  de  qiio 
o  ci)6lullo,  apesnr  du  fruco,  não  seria  tomadu  pelos 
infiéis  por  causa  tia  posição,  o  de  não  llies  suppo- 
rem  artillieria,  nem  os  meios  necessários  pnra  u  in- 
veslir,  se  vira  de  repenle  cercado  com  poucaí  peças 
e  genle  por  um  Scheik  moiro,  do  quo  0.  Gulerrc 
de  Monroy,  capiííio  da  Torlalcza  dera  logo  parle 
para  o  reino,  mas  não  fízendo  caso  dos  inimigos. 

Quo  stia  alleza  a  despeito  d'isso  consultara  al- 
gumas pessoas,  que  haviam  residido  n'a()uelle  logar, 
e  que  Iodas  foram  concordes  em  aíDrmar  a  pouca 
imporinncia  ilo  cOrco,  c  que  os  moiros  seriam  obri- 
gados a  levanlal-o.  Que  sua  alleza  resolvúra  man- 
dar, com  tudo,  o  dobro  da  genie  que  lodos  lhe  di- 
ziam ser  precisa  para  que  estivesse  no  mar  e  en- 
Irasse  na  villa  cada  vez  que  fosse  necessário. 

Que,  eslando  as  cousas  n'eslo  ponlo,  lhe  escre- 
vera D.  Golerre,  expondo  conslar-lhe  com  certeza, 
quo  o  Scheik  [inha  em  Tarudante,  que  era  d'ali 
doze  léguas,  muitas  bombardas  grossas  e  muita  ar- 
lilheria  miúda  com  a  qual  em  breve  apertaria  o  si- 
tio, e  que  os  muros  nào  poderiam  resistir  por  se- 
rem muito  fracos,  razões  porque  se  tornava  neces- 
sário, que  eirei  o  soccnrresse  com  muitos  reparos  e 
gente,  a  qual  nào  deveria  baixar  de  vinte  mil  ho- 
mens, para  ser  empregada  cm  sortidas  contra  as 
estancias  dos  infiéis,  coisa  diftlcil  pela  disposição 
do  logar. 

Que  esla  nova  obrigara  sua  alteza  a  aprompfar 
o  que  era  necessário  para  o  soccorro  da  villa, "por- 
que não  tinha  tempo  para  mandar  lania  gente, 
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f>  dcmandiíva  um  (lRsenibarc|ue,  ordcnaiidu  f|ue 
I  partisse  uma  nrniada,  iiito  eslava  feita  destinada 
I  para  ir  1e\ant<')r  unia  Torlaieza  na  costa  da  Mala- 
í  gucla,  e  mandara  aprestar  oulra,  determinando  que 
'  seguissem  viagem  os  navios  á  medida  (|iie  se  aprotn- 
I  ptasscm. 

Que  a  infelicidade  quíz,  porém,  que  durante  dois 
I  mezes  e  meio  só  conseguissem  chegar  ao  seu  des- 
I  líno  por  causa  do  tempo  contrario  três  dos  deze- 
í  navios,  que  largaram  de  Lisboa,  e  mais  três 
I  depois  de  perdida  a  praça,  não  sa  sabendo  até 
[  &  dala  d'esla  caria  noticia  dos  outros.  Que  privada 
I  d'csle  soccorro  e  do  auxilio  dos  outros  vasos,  que 
[partiram  antes  da  armada,  e  que  foram  obrigados 
[pelos  temporacs  a  fazercm-se  ao  mar,  sem  conse- 
Iguirom  desembarcar  mantimentos,  ou  gcnio,  fora  a 
[  fortaleza  entrada  por  todas  as  parles,  depois  de  vinte 
dias  de  incessante  bateria,  c  apesar  da  heróica  re- 
sistência dos  defensúrcs  e  da  artilharia  dos  dois  úni- 
cos navios  surtos  no  porto  aquol  jogou  em  quanto 
houve  munições. 

Que  muito  concorreram  para  a  vicloria  dos  moi- 
ros três  incêndios  ;  um  n'um  baluarte  ainda  inlaclo. 
aonde  os  sitiados  tinham  o  deposito  da  pólvora,  o 
qual  originou  a  sua  lutai  deslruiçao  c  a  de  todos 
03  defensores,  e  os  outros  dois  em  outras  partes, 
matando  muitos  chrislãos,  e  ajudando  a  entrada  e  o 
Llriumpho  dos  inimigos.  Que  os  porluguezes,  que 
Ireslavam,  não  tendo  abrigo,  ou  casa  forte,  a  que 
I  acolhessem,  se  dercnderam  com  as  espadas  um 
la  inteiro  contra  o  numero  dos  moiros  até  que. 
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nppriíniilos  de  seu  peso  e  pelo  cnnsaço  o  Teridas 
pereceram  lodos,  sahando-se  apenas  cincoenla,  oii 
sessentci  homens  de  baixa  condição,  que  rugiram  a 
nado  para  bordo  dos  navios.  Que  nunca  se  Tallára 
em  parlido  por  parte  dos  cercados,  e  que  a  mor- 
tandade dos  moiros  fòra  muito  grande. 

Diz  mais,  depois  de  expor  todas  eslas  particu- 
laridades, que  não  as  retira  ao  imperador,  mas  qae 
folie  no  caso  em  geral,  e  que  cnlrelanlo  será  bom 
saber-se  o  grande  poder  d"esles  sclieiks,  que  ha  \inle 
o  sele  annos  eram  ainda  tão  pobres.  Que  no  arraial 
do  que  cercou  Arguira  havia  dez  mil  homens  de  ca- 
vallo  lodos  armados  de  couraças  e  capacetes,  ou  de 
cotas  de  malha,  e  alguns  de  armas  brancas,  os  quaes 
foram  os  príncipaes  na  entrada  do  logar.  Que  era 
immensa  a  gente  de  pé,  que  juntam  com  muita  fa- 
cilidade, e  que  entre  ella  vinham  muitos  turcos  e 
renegados,  que  foram  os  que  dirigiram  o  cerco  por 
modo  tal,  que  ninguém  o  faria  melhor.  Que  cslc 
scheik  e  o  de  Marrocos  são  riquíssimos,  e  recebem 
muitos  camellos  carregados  de  oiro  de  Tombouclou, 
sustentando  relações  com  o  turco,  sendo  a  culpa 
maior  em  tudo  isto  dos  chrislãos,  que  lhes  Tenderam 
muitas  armas  e  deram  artilheiros,  pelo  que  se  deve 
ler  grande  cuidado  no  commercio  com  a  costa  de 
Marrocos  (303). 


(303)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  CollecçSo  de 
8.  Vicente.  Livro  1.°,  f.  99  incompleta. 
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Breve  de   Paulo  III.   Moleste  lulimus.  A  eirei  An.  iS4i 
D.  Joiío  III.  M»'"27 

Mostra  grande  sentiinenlo  pela  perda  de  Arguim, 
I  que  lhe  conimuiiicaram  o  proleclor  o  o  embaixador 
'  de  Portugal,  e  deplora  o  muilo  (]ue  seus  mora- 
I  dores  padeceram  dos  inimigos,  conjurando-se  até 
I  contra  elles  as  tempestades,  para  não  lhes  deixa- 
rem chegar  o  soccorro  marítimo,  que  sua  alteza 
mandava. 

líoma,  27  de  Maio  de  154t,  anno  7."  do  pon- 
Uricado.de  Paulo  III  (30i). 

Carta  de  Chrístovào  de  Sousa  a  elrci.  An.isii 

ExpOe  que  depois  de  escrever  sobro  o  negocio'""""  ' 
da  ida  do  núncio,  ír.  André  de  Insola  lhe  enviara 
,  a  caria  para  sua  alteza,  que  mandava  junta  com 
,  esta,  a  qual,  segundo  ellc  dizia,  continha  coisas  do 
grande  salisração  para  sua  alteza,  como  por  ella  se 
veriricaria. 

Que  Tr.  André  de  Insola  partira  para  Flandres, 
il'onde  voltará  dentro  de  um  mez,  devendo,  conforme 
aHirma,  seguir  depois  para  Lisboa,  aonde  ha  de  ce- 
>  lebrar-se  d'aqui  a  seis  annos  o  concilio  dos  francls- 
'  canos,  com  o  qual  sua  alteza  receberá  grande  con- 
tentamento, porque  elles  escolheram  a  capital  do 
seu  reino  para  a  retiniíio  capitular  por  serclreí  c  o 
príncipe  mais  decolo  da  sua  ordem. 


(304)  Archivo  Nacional  ita  Torre  do  Tombo,  Ma;-  3S  <U 
rtCoIlec^ão  de  Bulias,  n."  31. 


—  3ít9  — 

Ouofyllecíra  o  cardeal  Giiiuclii.  perda  [piÉ  muílo 
scniira,  porque  o  achara  sempre  disposto  a  allen- 
der  os  negócios  de  sua  alleza,  e  que  lodus  serlí- 
ram,  menos  os  nelos  do  papa,  que  amliitionam  sete, 
ou  oilo  mil  cruzados  de  renda  que  o  cardeal  pos- 
suis. 

Que  mandara  a  sua  alleza  o  traslado  de  uma 
caria  de  António  de  Sousa,  filho  de  Francisco  de 
Sousa  Maneias,  qiie  veiu  da  índia  por  Icrra,  o  de 
Cândia,  aonde  está,  conta  partir  para  Lisboa  em 
uma  nau  ingleza.  confirmando-sc  as  no\aS  que  ello 
(Chrislovâo  de  Sousa),  escrevera  a  sua  alleza  do 
homem  enviado  a  Suez. 

Que  saíra  para  a  Hungria  como  núncio  com  soe- 
corro  de  palavras  Jeronymo  de  Veraldes,  auditor 
da  Rola. 

Que  de  Hungria  dizem,  que  os  defensores  de 
Buda  promelliam  entregar  duas  portas  ao  rei  dos  ro- 
manos, c  que  este  as  não  quizcrn  por  imaginar  trai- 
çifo,  continuando  a  lel-a  cercada  de  modo  que  es- 
pera impedir  o  soccorro  do  turco,  o  qual  se  asse- 
gura que  marcha  em  pessoa.  Os  catholicos  aju- 
dam o  rei  com  doze  mil  de  cavallo  c  doze  mil 
de  pó,  e  03  lulheranos  lambem  o  queriam  ajudar, 
mas  propondo  condições  illicilas.  que  foram  repel- 
lidas. 

Que  se  tinha  nbrazado  Praga,  capital  da  Dohe- 
mia. 

Que  ainda  não  cslá  determinado  o  logar  da  con- 
ferencia do  papa  com  o  imperador,  porque  esle 
aguarda  o  fim  da  dieta,  devendo  dispular-se  n'ellA 


—  sol- 
de novo  cerlos  artigos,  o  que  dá  pouca  esperança 
de  conclusão  fruclifera. 

Roma,  9  de  Julho  de  ISil  (SOS). 

Bulia  de  Paulo  III.  Circa  pastoralis  officii.  Ao  An.isii 
infante  D.  Duarte.  ^"'^"^  ** 

Goncede-lhe  a  coadjutoría  e  futura  successão  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Sarzedas. 

Roma,  anno  da  Encarnação  ISil,  7  dos  idos 
de  Julho  do  anno  7.^  do  pontificado  de  Paulo  III 
(306). 

Forma  do  juramento  de  obediência  e  fidelidade 
á  Saola  Sé,  que  devia  prestar  D.  Duarte  para  to- 
mar posse  da  coadjutoria  e  futura  successão  do 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Sarzedas,  da  ordem  de 
Cister  e  da  diocese  de  Lamego  (S07}. 

Carta  de  ChríslovSo  de  Sousa  a  eirei.  An.  i54i 

Espera  mandar  a  sua  alteza  pelo  primeiro  cor-  ^í^*^-  * 
reio  as  lettras  das  coadjutorias  dos  mosteiros  de 
S.  Martinho  de  Tibães,  de  Santa  Maria  do  Car- 
voeiro, e  de  Sanla  Maria  de  Sarzedas  para  o  in- 
fante D.  Duarte,  c'\ssim  como  as  de  confirmação  de 
D.  Maria  para  abbadeça  de  Cheias,  negócios  que 


(305)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  S.*, 
Maç.  5,  n.""  49. 

(306)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  14  da 
Collecção  de  Balias,  n.*  17. 

(307)  ArchiTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Collecção  de  Bulias,  n.""  18. 


alcançara  sem  Faltar  a  sua  sanlídade,  «  que  esti- 
mara baslanie  para  níto  ter  que  llie  dizer  nada 
acerca  das  uUimas  carias  recebidas. 

Que  dera  ordem  a  Lucas  de  Horla  para  não  tor- 
nar a  sua  casa  por  não  saber  se  sua  alleza  o  le- 
varia a  bem,  e  que  elle  respondera,  que  ninguém 
era  melhor  vassallo  de  eirei,  e  que  para  o  provar 
se  iria  meller  na  mesma  prisão,  d'onde  saíra,  ape- 
nas se  visse  livre  do  crime,  que  o  bispo  da  Guarda 
lhe  assacava,  e  de  que  esla\a  innocenle. 

Que  manda  uma  leltra  de  mil  e  quinhentos  cru- 
zados da  pensão  de  que  sua  alteza  fizera  mercê  a 
Santiqualro,  os  qunes  pagara  para  elle  não  cuidar, 
que  se  lhe  punha  alguma  duvida,  porque  o  car- 
deal tinha  muila  necessidade  de  dinheiro,  e  porque 
pagando-lhe  por  sua  mão  o  acharia  mais  favorá- 
vel aos  negócios  de  clrei. 

Que  o  soccorro  do  turco  chegara  a  Buda,  mas 
que  o  rei  dos  romanos  insíslia  no  cerco.  Que  o 
imperador  vem  a  Milão,  e  passa  de  lá  a  Génova, 
segundo  se  diz,  para  a  empieza  de  Argel.  Que  alis- 
lára  seis  mil  ludesccs  para  a  sua  guarda,  os  quaes 
hão  de  marchar  por  Itália,  e  que  se  cria  que  en- 
trariam com  elles  mais  Ires  mil.  Que  estavam  no 
leino  de  Nápoles  sete  mil  e  quinhentos  bespanhoes 
e  mil  em  Roma,  na  ATrrca,  os  quaes  línham  or- 
dem de  retirar,  depois  de  destruírem  a  cidade,  que 
não  se  podo  sustenlar. 

Que  se  Tazíam  armamentos  em  Itália  o  Hespa- 
nha  por  parte  do  imperador,  e  que  eslava  nomeado 
capilão  general  o  du(^ue  de  Alva.  Que  fora  preso 


por  ordem  do  marqucz  de  Aguilar,  embaixador 
hespanhol  em  Koma,  Ludovico  delle  Arme,  bolo- 
nhez,  por  Iralar  de  entregar  Sienna  á  França,  e 
que  Francisco  I  mandara  um  camareiro  seu  ao  im- 
perador por  causa  da  prisão  de  César  Fragoso,  seu 
capitão  principal,  executada  perlo  de  Turim,  e  dos 
homens  que  o  acompanhavam,  ao  qual  fora  roubado 
o  dinheiro,  que  levava  para  pagamento  da  genie 
armada  da  guarnição  de  Mirandala.  Que  a  esle  res- 
peito o  marquez  dcl  Gunriu  tinha  feito  toda  a  di- 
liftencia  para  mostrar  que  não  sabia  de  nada,  mas 
que  só  Deus  conhece  a  verdade. 

Que  0.  Jorge,  tio  do  imperador,  indo  de  Va- 
lença, no  seu  arcebispado,  para  passar  a  Flan- 
dres ròra  retido  pelo  governador  de  Lião  e,  depois 
de  sollo.  outra  vez  preso  por  ordem  de  eirei  de 
França.  Que  o  papa  armava  gente  sem  estrondo 
para  mandar  a  Parma  o  Placencia,  c  Tazia  arma- 
mentos em  Ancona  por  causa  das  quarenta  velas, 
que  appareceram  em  Veloiia  ha  dias.  Que  assegu- 
ravam alguns  lerem  sido  vistas  no  golfo  de  Ccfalo- 
nia  cento  e  oitenta  velas,  cujo  destino  se  ignorava. 

Que  não  estava  ainda  resolvido  o  logar  da  confe- 
rencia entre  o  papa  u  o  iuiperador,  c  se  julgava  que 
8eria  cm  Bolonha,  mas  que  era  de  crer  que  fosse 
em  alguma  terra  da  cosia  aonde  pareça  que  o  im- 
perador venha  procurar  o  papa,  cm  vez  d'osle  o 
I  buscar  a  elle  (309). 


(309)  Archivo  Nacional  ds  Tom  do  Tombo,  Gt*.  9.', 
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An.  iSii      Carln  do  Chi'islo\ão  iJc  Suusa  a  clrei. 

igosi.  35  Hecommcii(]Q-lhe  Poro  Vaz,  porlador  il'esle  olfi- 
cio,  o  qual  srmprc  nioslrárn  muila  ^uiiladc  de  ser- 
vir a  sua  alteza. 

Diz  que  por  eslar  lào  próxima  a  parlida  de 
sua  snnlidnde,  quando  chegara  o  correio,  não  po- 
derá fazor  o  quo  sua  allcza  maudou,  mas  que  lhe 
ficava  a  procuração  para  consenlir  na  atine.vação, 
e  para  lu{]o  o  que  elrci  delorminava.  Que  assi- 
pnnra  n  Pcro  Vaz  cem  cruzados  com  a  vigairaria, 
pagos  nas  três  prestações  ordinárias  do  nalal,  pas- 
choa,  c  S.  João,  as  quaes  pede  n  sua  alleza  que 
salisraça  por  elle  assim  o  merecer. 
Roma.  23  de  Agoslo  de  15il  (310). 

An.  isfi      Dulla  da  Penilenciaria  Aposlolica.  Licci  aposio- 
"""•"^    ticae  scdis.  A  eirei  D.  João. 

Concedc-1hc  licença  piira  demolir  as  egrcjas  dos 
logarcs  de  Africa,  que  sua  allcza  prelende  desam- 
parar por  causa  das  diUiculdades  da  defcza  e  do 
augmenlo  do  poder  dos  inimigos. 

Itoma,  6  dos  Idos  de  Novembro,  anno  8."  do 
pontificado  de  Paulo  III  (3t1). 


1541 


Carla  de  Chrisloxão  de  Sousa  a  clrei. 
Desculpa-se  de  não  haver  escriplo  por  ler  andado 


(310)  Archiva Nacional  (la  Torre  doTombo,  Corp.  Chron., 
Pari.  1.  Mnç.  70,  Doe.  73. 

(3f  1)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ma;.  32  da 
Collccção  de  Bulias,  n."  8. 
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viajando  com  o  pnpa  pelos  Hslndos  do  cgrcjn,  e 
l>e]a  falia  e  poticn  spgurntica  dos  correios,  assim 
como  por  oslarem  quasi  concluidos  os  negócios 
dos  itiosiciros  o  das  meias  anoalas,  como  espera, 
sob  pena  de  ono  se  confiar  na  corlo  romana,  Ião 
incerta  e  variável  sempre. 

Troscgue,  narrando  o  scgiiinle  ; 

Que  o  ponlifice  eslá  decidido  a  mandar  um  nún- 
cio a  Porlugal,  apesar  de  lhe  ler  promellido  o  con- 
Irario  na  presença  do  gerat  dos  franciscanos,  mo- 
vido pelas  informações  de  Diogo  Fernandes  suc- 
cessor  de  Diogo  Anlotiio  na  qualidade  de  procn- 
rador  dns  clirislàos  no\os,  o  qual  negoceia  por 
commissCes  d'cllcs,  e  qno  os  crcdilus  são  dados 
por  Diogo  Mendes,  que  eslá  em  Flandres,  c  por 
Henrique  e  Tliomi^  Serrão,  o  mcslrc  Filippe,  ou 
meslre  Jorge. 

Que  Diogo  Fernandes  acompanhara,  durnnie  » 
viagem  do  papa,  o  cardeal  Parísio  por  influencia 
e  conselho  do  qual  sua  santidade  leima  em  man- 
dar um  niincio  a  Portugal,  para  uquc  sedizin  que 
os  chrislãos  novos  ofTcrccram  ao  cardeal  duzentos 
e  cincoenta  cruzados  cada  mcz.  e  ao  papa  oito  ou 
dez  mil,  facto  que  não  afiança  porem  quanto  como 
aullicnlico. 

Que  sua  santidade  não  acceilára  o  partido  pro- 
posto  de  n^o  lhes  conriscarcm  as  fazendas,  allc- 
gando  que  clles  ainda  gozavam  d'esla  concessão  por 
dois  annos,  c  que  apesar  d'isso  eram  suppticiados, 
.  sabendo-se  que  ha\iam  sido  queimados  dois  réus 
depois  lie  lhes  rcrcbcrem  a  appellação. 
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Que  o  embiiixador,  depois  de  se  iiifurmar  da  I 
sidadt  da  asserção,  a  denunciara  ao  papa,  raan- 
dando-Die  propor  que  enviasse  a  Purtuj^al  um  let- 
Irado  á  custa  de  sua  alteza  para  conhecer  a  ver- 
dade, o  examinar  os  processos  pendentes  e  os  dos 
réus  executados,  e  que  o  pontífice  se  decidisse  pe- 
los resultados  do  exame,  enviando  núncio  iio  caso 
de  serem  exactas  as  informações,  e  não  se  cumpri- 
rem as  disposições  da  bulia,  e  não  o  enviando,  no 
caso  contrario,  estando  certo  de  que  tudo  o  que  os 
chrislàos  novos  dizem  e  fazem  é  só  para  fugirem 
ao  castigo,  proposição  que  sua  santidade  acceilára, 
e  que  o  embaixador  cré  que  será  cumprida  por  mui 
justa  e  por  ser  ajudada  por  quasi  todos  os  cardeaes, 
que  hão  de  influir  na  sua  approvação. 

Que,  vindo  o  letlrado,  não  irá  o  núncio,  por- 
que o  jurisconsulto  dará  a  informação  conforme 
sua  alteza  mandar,  devendo  elrei  procurar  remé- 
dio a  este  negocio  sem  damno  e  escândalo  dos  chris- 
làos novos,  porque  podo  causar  grande  descredilo 
ao  andamento  das  coisas,  ficando  certo,  de  que  se 
nSo  fosse  a  destreza  de  Diogo  Fernandes,  que  na 
corte  de  líoma,  sempre  fácil  em  se  deixar  peitar 
conlra  a  mais  santa  justiça,  tem  comprado  a  lodos, 
não  se  fatiaria  se  quer  na  ida  do  núncio,  e  não 
padeceria  elle  (embaixador)  tantas  contradicções, 
como  sua  alteza  verá  das  cartas,  que  brevemente 
ha  de  expcdir-Ihe. 

Que  por  infelicidade  adoeceu  o  geral  dos  fran- 
ciscanos, que  muito  o  tfim  auxiliado  n'este  negocio 
do  núncio,  o  qual  ©embaixador  inculcara  ao  papaJ^ 
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para  a  visila  do  Porlugat,  e  o  exame  proposto,  não 
seiuio  acceila  a  in(licaç5o  por  não  se  achar  presente 
o  geral. 

Que  as  novas  do  imperador  são  más.  Que  ape- 
nas desembarcara  em  Argel  fora  Ião  grande  a  tor- 
menta, (]ue  não  podcram  os  na\Íos  descarregar  os 
nianlimenlos,  e  deram  á  costa  Irczc  galés  e  cin- 
coenla  naus  com  muita  artilharia,  perdendo-se  com 
ludo  pouca  gente,  pelo  que  se  tornara  a  embarcar 
o  exercito,  e  se  achava  (dizia  uma  nau  arribada 
a  Génova]  á  vista  de  Maiorca. 

Que  o  cardeal  Granvela  partira  ha  dias  queixoso 
e  descontente  de  Roma,  e  sem  concluir  o  negocio 
de  que  TAra  incumbido,  por  insistir  o  papa  em  que 

imperador  desse  a  seu  neto  Sienna. 

Que  cm  ÃvinhSo  estavam  quatro  mil  infantes  e 
(quinhentas  lanças  de  França. 

Roma  1  de  Dezembro  do  Uil  (312). 

Carta  de  António  Ribeiro  ao  conde  de  Portale- An.  ití4l ' 
[gre.  »"*2 

Participa  a  promoçiío  a  cardeal  de  seu  irmão  o 
Kitispo  de  Vizeu  D.  Miguel  da  Silva. 

Narra  o  modo  por  que  sua  santidade  o  propo- 
llera  em  consistório,  dando  por  motivo  principal  de 
Lo  eleger  a  muita  necessidade  que  tinha  a  egreja  de 
tpessoas  de  virtude,  lellras,  e  experiência  por  causa 


Jf'  (3ia)  Arcbiro  Nacional  dt  Torre  do  Tombo,  CdIImcío  de 
pS.  Vlcenlí,  Lifro  l.°.  T.  135. 
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tio  mau  eslailo  da  chrislandaiie  e  da  reunião  do 
concilio. 

Assevera,  que  D.  Miguel  da  Silva,  ealrando  para 
o  sacro  collegio,  não  tinha  em  raciilo  senão  senir 
a  sua  alteza  n^aquella  elevada  dignidade,  c  que  não 
8  acceilaria  se  lhe  fosse  possível  recusar  tamanha 
honra. 

Roma,  2  de  Dezembro  de  1311  (313). 

1      Carla  do  cardeal  Sanliquatro  a  clroi. 

Mostra  o  sen  desprazer  pela  elevaçíío  do  bispo 
de  Vizeu  ao  cardiíialalo,  e  diz  que  não  a  poderá 
impedir,  posto  que  soubesse  a  inlenção  de  sua  san- 
tidade, e  demonstrasse  a  todos  os  cardeaes  a  in- 
conveniência d'ella,  e  os  motivos  de  se  não  fa- 
zer. 

Kxp5e,  que  o  papa  oslá  ofTendido  de  eirci  pelas 
seguintes  razões :  por  desistir  da  pretenção  de  ser 
crcado  cardeal  o  ínrunio  D.  lk'nrii|ue,  favor  quo 
tinha  tenção  do  lhe  conceder,  pela  opposicão  que 
encontrara  na  cnvialuia  de  um  niincio  a  Portugal, 
e  por  sua  alteza  não  lhe  escrever  ha^ia  um  anno. 

Não  acredila,  quo  eirei  receba  prazer  com  a 
creaçiSo  do  bispo  de  Vizeu,  como  aílirmani  os  par- 
ciaes  de  D.  Miguel,  e  sua  santidade  simula  sut>- 
por ;  prevê,  pelo  contrario,  a  sua  indignação  e  a 
de  seus  irmãos,  mas  pede-lhe,  que  altenda  a  ser 


(313)  Archiro  Nacional  da  Torre  doTambo,  Colkcçno  de 
S.  Vicente.  Livro  I.",  f.  175, 
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o  bispo  cardeal  da  egrcja  romann,  o  qtic  deve  ob- 
star n  quali|iier  resolução  violenla. 

Remcltc-so  por  ullimo  ás  cartas  do  embaixador 
porltigiiG?.  pelas  qiiaes  clrei  verá  (jiianlo  ctlo  (car- 
deal) trabalhou  em  o  servir,  o  a  resolução  lomada 
pelo  embaixador  depois  de  fatiar  com  o  papa. 

Roma,  3  de  Dezembro  de  ISil  (31i). 


^ 


Carla  de  eirei  a  Chrislo\ão  de  Sousa.  An.  isíi 

Diz  i]uo  eIrei  D.  Manuel  alcançara  de  Júlio  II  ^""^ 
uma  bulia  para  mandar  mctaes  á  Guiné  e  á  índia, 
mas  que  informado  D.  João  III,  de  que  essa  bulia 
eslava  revogada  pela  de  Caena  Domini,  novamente 
publicada,  o  por  outros  diplomas,  c  sendo  cslo  um 
negocio  que  loca  muilo  em  sua  consciência  e  que  é  de 
grande  proveito  para  seus  reinos,  porque  o  cobro 
forma  um  dos  ramos  priíicipaos  do  commercio  por- 
luguez  na  índia,  ordena  a  Ghrislovão  de  Sousa, 
que.  depois  do  ver  a  iiiformaçào  quo  a  este  res- 
peito lhe  envia,  e  de  cotisullar  algum  bom  Ictlrado, 
falle  a  sua  santidade,  e  mando  fazer  uma  supplíca 
fundada  na  informarão,  pedindo  ao  papa  licença 
para  se  levarem  melacs,  o  cspecialmenlo  cobre  ã 
Guiné  e  á  índia,  e  concedida  a  licença,  como  es- 
pera, remetia  a  bulia  o  mais  depressa  possÍ\el,  de 
modo  que  chegue  antes  da  partida  das  nnus. 
Declara  approvar  a  pensão  dada  ao  cardeal  San- 


(314^  ArchitoNactoDil  da  Torre  ildTnnibn.Cullec 
\  S.  Vicente.  Livrn  í.',  (.  15S. 
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liqualro,  e  manda  que  lh'a  continue,  e  assim  lb'o 
partícipe. 

Desculpa-se  de  não  responder  ás  suas  carias  por 
tencionar  Tazel-o  depois  de  chegar  o  correio  que 
espera  d'e]Ie. 

Diz-lhe,  que  envia  uma  procuração  do  abbado 
do  mosteiro  de  Sanííns  de  Frieslas,  no  arcebispado 
de  Braga,  para  Christovão  de  Sousa,  Pedro  Dome- 
nico,  e  oulros  dois  pedirem  ao  santo  padre,  que 
haja  por  bem  tomar  aqiielle  por  coadjutor  e  futuro 
successor  do  mosteiro  a  D.  Duarte,  seu  filho,  e  re- 
commenda-lbe,  que  exponha  esta  supplica  ao  papa 
depois  de  concedido  o  arcebispado  (315). 

An.  IS41      Carla  de  eirei  a  Chríslovào  de  Sousa. 

Dri."  3  Envia  o  Ireslado  da  bulia  para  o  padre  fr.  Braz 
governar  o  mosteiro  de  Sania  Cruz  de  Coimbra, 
que  está  alguma  coisa  dereiluosa.  e  pede  que  tra- 
balhe por  emeniial-a,  como  cumpre  (316). 

An,  1541      Carla  de  Jorge  de  Barros  a  eIrei. 

uci.°4  Da-lhe  parte  de  ler  sido  feito  cardeal  o  bispo  de 
Vizeu,  e  de  tudo  o  que  se  passou  a  este  respeito 
entre  elle,  o  embaixador,  e  sua  santidade  na  au- 


(315]  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo,  Collecção  de 
S.  Vkenie,  Livro  i.",  f.  71. 

[3!6)  ArchJvo  Nacional  da  Torro  do  Tombo,  Pape»  ta- 
rios  de  ISiO  a  1549.  f.  20.  •  ,  - 
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dicncia,  que  logo  depois  d'cste  aconlecímcnlo  oblí- 
voram. 
Koma,  4  de  Dezembro  de  1541  (317). 

Carla  do  cardeal  de  Vizeu  a  eireí.  An.  1541 

Participa,  que  n'esla  dala  recebera  um  recado  "^ 
de  sua  santidade,  communicando-lhe  que  no  dia 
dois  fora  publicado  cardeal,  pelo  que  partia  para 
Roma,  aonde,  assim  como  em  outra  qualquer  parte, 
esperava  mostrar  a  sua  alteza  no  seio  da  sua  nova 
dignidade,  que  o  serviço  do  seu  rei  fora  sempre  e 
continuava  a  ser  o  cuidado  principal  da  sua  vida. 
Roma,  5  de  Dezembro  de  1541  (318). 

Caria  de  Christovao  de  Sousa  a  eirei.  An.  I54i 

Pede-lhe  por  mercê,  que  o  n3o  continue  a  em- 
pregar  no  seu  ser\iço  na  corte  de  Roma  por  se 
achar  desgostoso  com  a  elevação  ao  cardinalato  do 
bispo  de  Vizeu,  e  para  nSo  se  encontrar  com  elle 
todos  os  dias,  como  nSo  pode  deixar  de  acontecer. 
Roma,  6  de  Dezembro  de  1541  (319). 

Carta  de  Ghristov9o  de  Sousa  a  eIrei.  An.  i54i 

Expõe,  que  durante  o  tempo  que  o  papa  esteve  ^^'*''  ^ 


(317)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçao  de 
S.  Vicente,  Livro  1.*.  f.  t58. 

(318)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçao  de 
S.  Vicente,  Livro  1.*,  f.  168. 

(319)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçao  de 
S.Vicente,  Livro  l.«,  f.  152. 
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em  Luca,  ao  loilo  selo  dias,  não  fez  senão  conre- 
reiíciar  com  o  imperador,  assisiirido  a  estas  confe- 
rencias o  cardeal  Faruesc,  o  de  Santa  Cruz,  Gran- 
vela,  c  o  marqucz  de  Aguilar,  embaixador  impe- 
rial, para  depois  da  partida  lomarera  uma  reso- 
lução. 

Que  o  objecto  das  conrerencías  fora,  segundo 
constava,  a  Hrmar  a  paz  e  amisadc  entre  o  impera- 
dor o  o  rei  de  França,  e  convocar  o  concilio  para 
occarrcr  a  diversos  pontos  (ralados  na  diela,  e 
decidir  o  modo  de  supprir  as  despezas ,  o  soccorro 
da  Uungria,  a  restituição  das  terras  do  senhor  As- 
canio,  e  outros  assumptos  particulares. 

Que  durante  este  lempo  nunca  alcançara  audiên- 
cia do  papa,  por  não  a  dar  a  ninguém,  e  só  um 
dia  depois  de  jantar  lho  apresentara  D.  Francisco 
Lobo  para  lhe  beijar  o  pé,  o  qual  tanto  sua  san- 
tidade, como  Sanlíciuatro  e  os  outros  cardeaes  com 
os  quaes  o  introduzira,  tinham  recebido  muito  bem. 

Que  no  dia  seguinte  D.  Francisco  Lobo  o  le- 
vara a  beijar  a  mão  do  imperador.  Que  n'eSsa  oc- 
casiâo  agradeciíra  a  Carlos  V  as  carias  escríplas 
sobre  o  negocio  do  bispo  de  Vizeu,  e  as  ordens 
dadas  ao  seu  lepresenlanle  relativamente  a  esle  as- 
sumpto, que  elle  cumprira  inteiramente.  Que  o  im- 
perador Tolgára  muito  com  isto,  perguntando  logo 
depois  pelos  negócios  de  sua  alteza  na  còrtc  de  Ro- 
ma, e  ofTereecndo-se  para  o  que  fosse  necessário. 

Que  o  embaixador  respondera,  que  os  negócios 
de  sua  alteza  corriam  bem,  e  que  o  mais  impor- 
tante era  o  do  bispo,  qual  continuava  suspenso  com 
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a  sua  rcãidciicia  em  Veiiftza,  c  não  lia\ia  du%iíla 
em  que  (larliria  para  o  reino. 

Que  o  imperador,  alegrando-sc  com  o  bom  es- 
tado dos  iiogocios  de  eliei,  dissera,  quo  agradece- 
ria ao  papa  o  interesse  tomado  n'clles,  rccommcn- 
(iando  a  Cliristovío  de  Sousa,  que  da  sua  parle  es- 
crevesse a  sua  alleza,  e  lhe  declarasse  a  conve- 
niência de  empregar  todos  os  meios  para  obrigar 
o  bispo  a  voltar  a  Portugal,  porque  estando  em 
Roma  lho  poderia  causar  graves  desgostos,  c  até 
porque  no  reino  lhe  seria  mais  fácil  castigal-o. 

Que  não  acceitára  os  offerecrmenlos  do  impera- 
dor por  não  ter  ordem  de  sua  alteza  para  isso,  e 
por  dar  tudo  por  concluido  á  vontade  de  elrei,  con- 
forme o  papa  afiançara  em  presença  do  geral  dos 
franciscanos,  e  lambem  porque  o  imperador  com  a 
pressa,  que  linha,  não  o  ajudaria  como  era  preci- 
so, c  porque  o  ponlificc,  embora  lhe  cerliiicassc 
que  o  havia  de  satisfazer,  poderia  proceder  em  sen- 
lido  contrario,  como  lem  feito  nas  próprias  coisas 
do  imperador. 

Que  recebera  um  maço  de  carias  de  eireí  por 
via  de  França  e  de  D.  Francisco,  em  resposla  aos 
negócios  das  meias  annalas,  mosteiros,  e  prazos, 
e  que  respondera,  participando  a  sua  recepção  e  a 
chegada  do  imperador  por  um  correio,  devendo  sua 
alleza  naturalmente  ter  cm  seu  poder  essas  ciirlas 
1  desde  a  entrada  ilo  mez  passado. 

Quo  em  presença  das  ordens  de  elrei  acerca  d'cs- 
I  tcs  (res  negócios  fura  procurar  Sanliquatro  e  lhe 
r dissera,  como  coisa  sua,  que  julgava  conveniente 
26  > 


que  sobre  cllos  Talhssc  ao  papa,  para  no  correio, 
que  In  de  pariír,  se  mandar  alguma  resposla  a  sua 
alteza,  G  depois  se  assentar  na  coiiclusàu  (1'ellcs. 
Que  o  cardeal  auiiuíra,  pergunlando-llie  as  razOes 
(juc  linha  para  saber  que  sua  alleza  folgaria  com 
istu,  fallando-lhe  do  negocio  de  Alcobaça  e  na  pen- 
são de  Farnese. 

Que  cllo  sobre  o  primeiro  ponto  lhe  redarguir», 
que  o  sabia  por  cartas  particulares,  e  suspeitava 
que  eirei  o  levaria  a  bem,  porque  níiQ  o  reprehen- 
úèra  por  lhe  fallar  n'aquclles  assumptos,  e  quanio 
ao  segundo,  que  sua  alteza  responderia  o  que  de- 
terminava fazer  sobre  a  pensão,  quando  resolvesse 
acerca  dos  Ires  negócios,  e  que  á  lisla  do  inlcresse 
que  o  pnpa  e  Farnese  mostrassem  na  conclusão  d'cl- 
les,  seria  concedida,  ou  não,  a  pensão. 

Que  depois  do  cardeal  vir  do  paço  o  fiira  pro- 
curar, e  soubera  d"e!le,  que  fallára  ao  papa  confor- 
me SC  ajustara,  e  que  o  pontificc  se  mostrara  sa- 
tisfeito, dizendo  só,  que  em  Luca  não  podia  cuidar  da 
matéria  por  oslar  cora  o  inipeiador,  mas  que  logo 
que  podesse  o  faria,  razão  pela  qual  o  embaixador 
o  seguira  na  \iagcm,  não  conseguindo  fallar-Uio 
até  Bolonha  por  não  se  fazer  nada  durante  a  via- 
gem nos  logares,  cm  que  a  comitiva  se  demorou, 
senão  comer  e  gastar  o  tempo  em  feslas,  nas  quaes 
o  cardeal  Sanliqualro  despendera  mais  de  dois  mil 
cruzados. 

Que  cm  Iguo,  casa  do  prazer  do  cardeal,  lios- 
pedára  este  o  papa,  c  lhe  dera  um  bauqueto  sum- 
ptuoso, a  que  assistiram  com  o  pontífice  dez,  ou 
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doze  cardeQea,  o  enibaixadur  D.  Chiislovão,  c  o  de 
França. 

Que  o  papa  chegara  depoiít  a  BuIoDha,  o  llic  dura 
audiência  a  clle  e  a  Sanliqualro,  c  Icodo  ou\Ídu  as 
rnzues  sobre  os  [res  uegocius  das  meias  annalas, 
niosleiros,  c  prazos,  e  solirc  o  da  \inda  do  núncio, 
rcspunilíra,  que  annuia  quanlo  aos  Ires  primeiros, 
e  que  nomeava  os  cardeaes  Sanliqualro,  Sanla  Cruz, 
e  farneso  para  os  Iralarcm  com  o  embaixador,  de- 
vendo depois  ser  resolvidos  na  sua  presença,  c  que 
rclalivamcnle  á  ida  do  núncio  nSo  podia  cm  sua 
consciência  deixar  do  o  mandar  pelos^ciamores  dos 
chrislãos  novos. 

Que  a  islo  acudira  D.  Clirisloviío,  lembrando-lhe 
a  promessa  feila  por  sua  santidade  diante  do  geral 
dos  Tranciscanos  de  acccder  á  vontade  de  eirei,  o 
repetira  as  formaes  palavras  proferidas,  das  quaes 
o  pontifice  não  julgara  dever  tirar  a  mesma  conclu- 
b3o,  que  o  embaixador,  terminando  tudo  depois  de 
grande  discussão,  na  qual  fallára  Sanliqualro  mais 
do  quo  SC  esperava  [posloqiio  lhe  importo  muito 
que  não  seja  oomeadi»  o  núncio  para  não  deixar  de 
ler  expedições  na  sua  penitenciaria),  por  se  resol- 
xcr  alloal,  que  sua  santidade  não  decidisse  nada  a 
este  respeito  anlcs  de  ouvir  o  embaixador  oulra  vez, 
e  juntamente  com  elle  os  cardeaes  Sanliqualro,  Sanla 
Cruz,  o  Farnese. 

Quo  entro  as  diversas  coisas,  que  disse  o  papa 
acerca  da  ida  do  núncio,  ftlra  uma  d'cllas,  que  in- 
vestiria n'esle  cargo  um  lioincm  lai,  que  o  conten- 
tasse e  com  um  bom  ordenado  irara  não  ser  peí- 
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ladodcduzenlosecincoeiíla  cruzados  por  mez,  sen- 
do cem  dailos  pagos  pela  Cúria,  c  cento  o  cincoenta 
pelos  chrislãosnovos,  oqiie  o  embaixador  estranhara 
muilo,  mostrando,  que  assim  mais  ficaria  sendo  pro- 
curador d'elles,  do  que  núncio  da  côrle  de  Roma. 

Que  cnfasliado  d'cstas  coiitradícç9es  fizera  uma 
digressão  de  Bolonha  a  Pádua  e  Veneza,  aonde  o 
bispo  deVizeu  o  visilára,  mostrando-lhe  a  muila 
vontade,  que  tinha  de  partir  para  o  reino,  o  que 
nSo  fizera  por  sua  alteza  lhe  ler  mandado  Jizer. 
que  permanecesse  cm  Veneza,  pois  assim  cumpria 
á  sua  honra,  e  por  esperar  recado  de  eirei,  mas 
que  não  acredita  em  suas  palavras,  porque  falia, 
vive,  c  procede  como  italiano,  e  que  só  lhe  dará 
credilo  quando  o  vir  no  reino, 

Fioalmenle,  que,  csquívando-se  com  etie  a  mais 
larga  pratica,  partira  de  Veneza,  depois  de  dois  dias 
de  residência  na  cidade,  d  fòra  junlar-se  com  o 
papa  em  Rimini,  acompanhando-o  até  Roma,  o  ser- 
vindo-o  melhor,  do  quo  ninguém,  do  que  se  mos- 
trara muilo  admirado  por  esperar  o  contrario,  jul- 
gnndo-o  cscandalisado,  e  não  praticando  em  nego- 
cio algum  durante  o  caminho,  não  só  por  não  ha- 
ver occasião  para  isso,  mns  também  porque  o  car- 
deal Sanliqualro  lhe  dissera,  que,  visto  não  ir  o 
núncio,  melhor  seria  esperar,  que  da  parte  do  popa 
lhe  faltassem  nos  outros  negócios. 

Roma,  8  de  Dezembro  de  1541  (320). 


[320)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collccjão  d 
S.  ViconLe,  Livro  S.',  í.  I3a. 
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Carla  de  Clirislovão  do  Sousa  a  eirci.  Ah.ísí 

Commuriica  a  D.  João  III,  tjue  o  papa  declarara  ^"^-"^ 
no  consislorio  de  2  de  Dezembro  que  o  cardeal 
reservado  m  peciure  na  criação  anlerior  de  car- 
deaos  era  o  bispo  de  Vizeu  ;  que  lodos  os  membros 
do  consistório  ficaram  admirados  com  a  noticia,  e 
lho  disseram,  que,  anles  de  o  declarar,  deveria  sua 
sanlídade  ler  ouvido  o  seu  parecer,  ao  que  o  pon- 
liiicc  niio  annutra.  Que  o  cardeal  Santiqualro  lam- 
bem ficara  muito  admirado  e  sentido,  posloque  o 
papa  o  procurasse  consolar  c  desfazer  o  receio,  que 
tinha,  de  sua  alteza  se  oITender,  declarando-lhe, 

'  que  eirei  haveria  por  bem  aquella  criaç<1o  por  amor 
d'elIo  ponlifice. 

Que  depois  d'Í6to  e  logo  em  seguida  o  cardeal,  o 
embaixador,  e  Jorge  de  Barros  obtiveram  uma  con- 
ferencia, e  concluíram  que  nenhum  remédio  se  po- 
dia dar  já  ao  mal.  Que  apezar  de  saber  com  certeza 

I  este  acontecimento  quizera  ou^ir  a  coufirmaçuo  sua 
da  boca  de  sua  santidade,  e  para  isso  pedira  uma 

I  audiência,  na  qual  o  santo  padre,  depois  do  em- 
baixador lho  manifestar  o  desejo  de  conhecer  a  ra- 
zão, por  que  linha  causado  este  desprazer  a  sua  alte- 
,  procurara  desculpar-se  em  um  largo  discurso, 

I  que  durara  boa  meia  hora,  e  que  podia  resumir-se 

I  i£m  cinco  pontos  :  1."  elogio  das  virtudes,  nobreza, 

1  sciciicia,  o  experiência  do  bispo,  qualidades  reco- 
nhecidas por  sua  alteza,  quando  llio  fizera  merco  du 
bispado  de  Vizeu,  eo  nomeara  do  seu  conselho  e  seu 
escrivão  da  puridade ;  2 ."  a  necessidade,  que  a  Santa 

,  Sé  linha  de  homens  doutos  e  afeitos  a  traclar  com 
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príncipes,  e  ile  Icllrados  para  o  concilio,  que  era 
breve  sua  sanlidade  esperava  celebrar ;  3.°  que  ha- 
via dois  annos  reservara  in  pcclorc  um  capello,  des- 
tinando-o  logo  para  o  bispo,  e  o  deixara  de  decla- 
rar duranle  todo  esle  Icmpo  para  não  offeiider  a 
eirci  por  existir  no  reino  ouiro  cardeal,  que  era 
seu  irmão,  mas  que  se  víra  obrigado  agora  a  Tazel-o, 
porque  não  podia  proceder  á  nova  creação  de  car- 
dears,  que  havia  de  celebrar,  som  primeiro  Domnar 
o  que  linha  reservado  ;  i."  que  não  creára  cardeal 
o  bispo  poi'  lhe  resultar  d'ahi  algum  interesse,  mas 
só  para  honra  do  reino  e  para  o  sacro  collcgio  con- 
tar um  membro  portuguez;  S."  qne  soubera  por 
carias  de  Portugal  ao  bispo,  que  sua  alleza  não  Eia- 
via  de  levar  a  mal  a  nomeação  por  ler  o  bispo  por 
seu  servidor  e  vassallo,  e  elle  não  ter  pralicado 
acto  que  merecesse,  que  elrei  não  folgasse  com  a 
sua  elevação. 

O  embaixador  respondeu  a  estas  razões,  que  em 
qunnlo  ás  virtudes,  saber,  e  experiência  do  bispo 
não  havia  que  notar  por  ser  Tacto  sabido,  mas  que 
sua  santidade  devia  ponderar,  que  um  homem  des- 
leal ao  seu  rei  também  o  seria  á  Guria,  pelo  que 
não  acreditava,  que  sua  santidade  lhe  entregasse  os 
segredos  da  Santa  Sé,  pois  era  manifesto  que  fu- 
gira do  reino  por  descobrir  os  que  sua  alleza  lho 
linha  conliado. 

Que  nem  a  maior  necessidade,  nem  a  mais  vasla 
sciencia  podiam  desculpar  sua  santidade  de  rece- 
ber c  honrar  o  secretario  de  um  rei,  tão  amigo  da 
egreja,  quuudo  fugira  do  serviço  do  seu  soberano, 
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fado  de  que  o  papa  se  ofTcnderia  se  Ibe  fosse  rela- 
livo,  e  (juc  eslava  cerlo,  Je  que  os  pareceres  do  con- 
.  sislorjo  scriRm  conlrarios  se  Tussem  ouvidos.  Que 
I  o  pontífice  redarguira  logo,  que  o  bispo  não  que- 
brara a  ré,  ncíii  a  lealdade,  nem  fugira  de  sua  al- 
I  tcza,  mas  SC  arredara  de  algumas  pessoas,  que  va- 
liam com  clrci  e  o  catumniavam,  e  que  Itie  podia 
,  confiar  os  negócios  da  Saiila  Sé,  vislo  que  sua  al- 
[  teza  lhe  confiara  os  seus. 

Conlinuára  o  embaixador  a  discussão,  e,  relor- 
f  quindo  que  no  sacro  collegio  havia  muilos  homens 
I  capazes  dos  maiores  negócios,  e  que  portanto  po- 
[  dia  ler  o  papa  dispensado  a  oITeníia  feita  a  sua  al- 
L  Ic/a.  Quanio  ao  terceiro  ponto,  que  melhor  fura 
dar  aqiicile  barrete  cardinalício,  que  havia  reser- 
I  vado,  ao  infaule  D.  Henrique,  irmão  de  sua  allc- 
I  za,  e  preferir  suas  virtudes  tão  notórias  de  lodo 
I  o  inundo  ás  qualidades  do  bispo  tão  reprovadas. 

Que  sua  santidade  conheceria  com  o  tempo,  que 
1  (úra  enganado  com  as  inforniaçQes,  que  lhe  deram, 
.  e  que,  não  tendo  movido  o  ponlilicc  a  contedcr  o 
[  eapello  ao  infante  as  grandes  obrigações  devidas  a 
\  sua  alleza,  deveria  movcl-o  ao  menos  o  vir  por  seu 
[mandado  um  embaixador  pcdir-lh*o,  para  o  que 
andara  mil  e  quinhentas  milhas  em  vinte  e  dois 
dias,  c  que,  se  o  papa  o  não  linha  declarado  du- 
rante dois  annos  em  atlençiSo  ao  infante  cardeal  D. 
AíTonso,  lambem  agora  o  deveria  ter  deixado  de 
fazer  em  altcnçuo  ao  infante  D.  Ucnriquc,  irmão 
de  sua  alteza,  e  esixilho  de  religiosos,  para  o  qual 
.  etrei  mandara  impetrar  o  capeilo. 
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Que  o  sfinlo  padre  lornára,  que  nuo  jioilún  fnzer 
nenhum  cardeal  senão  com  os  votos, cem  lumpo  li- 
inilado,  e  observara  que  na  occasião  opporiuna  lia 
de  olhar  primeiro  ás  qualidades  do  infante,  do  que 
ás  de  ouiro  qualquer ;  que  não  podia  dar-lhe  o  ca- 
pello,  que  linha  reservado  inpeciore,  porque  logo 
que  tomara  os  votos  Tora  para  o  bispo  de  Vizeu,  e  len- 
do de  o  dar  a  outro  serra  necessário  tomar  os  vo- 
los  de  novo ;  que  se  o  tinha  declarado  agora  fdra, 
como  disse,  por  ler  de  fazer  nova  creacão  de  car- 
(leacB,  e  que  os  principes  chrislãos  não  só  queriam 
ser  senhores  em  seus  reinos  do  lemporal  e  espiritual, 
mas  prohibirem  até  ao  ponliticc  a  nomeação  de  um 
bispo,  seu  súbdito  no  espiritual,  cardeal,  ou  o  que 
quizesse.  Que  replicara,  que  o  caso  de  que  se  Ira- 
clava  era  diverso;  que  o  bispo  nascera  porluguez 
e  vassallo  de  sua  allcza,  e  que  sendo  elle  preciso  a 
sua  santidade  deveria  pedir  licença  para  o  empre- 
gar 110  seu  serviço.  Que  o  papa  retorquira,  que  o 
não  lenha  praticado  assim  para  não  se  vôr  obri- 
gado, não  liie  concedendo  sua  alteza  licença,  u  Ta- 
zor  D  que  fizera,  do  que  sua  alteza  leria  muito  mais 
razão  de  se  queixar ;  que  os  bispos  eram  subdilos 
no  espiritual  da  Santa  Sé,  e  só  ao  pontífice  deviam 
obediência,  e  que  não  se  podia  servir  a  dois  se- 
nhores, nem  agradar  ao  mesmo  passo  a  Deus  e  aos 
homens.  Que  o  bispo  havia  dias,  que  não  servia  a 
sua  alteza  no  seu  ollicio,  porque  eslava  apartado  do 
bispado  com  licença,  c  que  ignorava  como  sahíra 
do  reino  e  porque. 

O  embaixador  respondeu,  que  o  não  se  poder 
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servir  a  dois  senhores  só  era  applicavel  ao  caso 
dos  dois  senhores  serem  difTorcnles ;  que  se  podia 
agradar  a  Deus  e  aos  homens,  procedendo  com 
justiça  e  razão ;  que  por  se  achar  o  bispo  com  li- 
cença não  se  considerava  fora  do  serviço,  eque  da 
fiahida  do  bispo  sabia  a  voz  geral.  Quanlo  ás  razões 
j)or  que  sahíra,  não  queria  fallar  mal  do  próximo, 
e  quo  tornando  a  continuar  a  resposta  aos  pontos  so- 
bre que  discursara  o  papa.  ponderara  com  respeito 
ao  quarto  ponto,  que  acreditava  não  haver  sua 
santidade  procedido  por  interesse,  mas  que  qual- 
quer prelado  do  reino  merecia  mais  esta  honra,  do 
que  o  bispo  deVizcil.  niio  fallando  do  infante  D. 
Henrique,  que  lhe  era  muito  superior,  e  quanlo  ao 
quinto,  que  o  escandalisava  muito  dar  sua  santi- 
dade credito  ás  cartas,  que  \iuhani  do  reino,  e  não 
Bo  que  o  embaixador  tantas  e  tantas  vezes  lhe  afllr- 
mára,  islo  é,  que  o  bispo  estava  fóia  da  graça  de 
sua  alteza. 

O  papa  redarguiu,  que  se  lembrava  de  tudo, 
mas  que  acreditara  as  cartas,  não  só  por  ^âr  quo 
sua  alteza  se  correspondia  com  o  bispo,  o  lhe  dava 
outras  demonstrações  de  agrado,  mas  também  por 
Buppòr,  que  o  embaixador  dizia  do  bispo  aquillo  pelo 
regimento  e  pelas  cartas  do  sua  alteza,  assígnadas 
havia  um  anno,  c  que  eirei  perdoara  depois  por 
ser  benigno,  como  era  próprio  dos  grandes  reis. 

Que,  não  tendo  mais  nada  que  dízer  se  dcspe- 
<díra  do  i>onliQce,  declarando  que  sua  alteza  se  of- 
fenderia  gravemente  com  o  sou  procedimento,  e  pe- 
díndo-llio  licença  para  não  sahir  mais  de  sua  casa 
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alé  sua  allcza  o  mandar  rclirar  do  Roma,  ou  con- 
tinuar no  seu  serviço,  e  lambem,  que  alé  receber 
o  consenlimento  de  sua  allcza,  não  desse  o  capcllo 
ao  novo  cardeal,  o  quo  Saniiqualro  lhe  aíGrmára 
<]ue  o  papa  não  Taria. 

Que  a  arção  do  summo  ponlifice  fdra  exlranha- 
da  geralmente  em  Roma,  não  pelas  qualidades  do 
bispo,  porque  havia  oulros  como  elle  que  (inham 
alcançado  as  mesmas  honras,  mas  pela  pouca  allen- 
çiío  com  eirei ;  que  lodos  os  membros  do  sacro 
collegio,  aos  quaes  o  embaixador  fallára,  volarlam 
conlra  a  proposta  do  bispo,  se  Tosse  proposto  ;  que 
lodos  eram  de  parecer,  que  sua  alteza  faní  ao  bis- 
po e  a  quanios  n'c3le  negocio  cnlre\ieiam  lodo  o 
mal  possível ;  que  escreverá  ao  papa  para  que  cllc 
não  tenha  voz  nas  coisas  do  reino,  nem  acredite  o 
que  disser  n'este  ponto,  porque  é  rebelde  e  o  des- 
naturará para  não  poder  fruir  novos  benefícios  cm 
Portugal,  e  que  procederá  de  modo,  que  não  logre 
os  que  tem  ;  que  um  dos  que  ajudaram  tão  boa 
obra  fora  António  Ribeiro  já  culpado  no  aviso  de 
Alcobaça. 

Que  sua  alteza  no  caso  de  desnaturar  o  bispo 
para  não  possuir  benefícios  no  reino,  deverá  fazer  o 
mesmo  a  lodos  os  portuguczes,  que  o  servirem ,  para 
que  o  prelado,  não  os  podendo  obter,  não  venha 
a  disfruclal-os  por  via  d'elies.  Que  em  Roma  uns 
julgam  que  eIrei  deve  dissimular  com  o  papa  para 
melhor  castigar  o  bispo,  c  outros,  pelo  contrario, 
que  deve  retirar  da  Cúria  o  seu  enviado,  e  não 
consentir  na  cõrle  o  núncio.  Que  (elle  embaixador) 
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determina  concluir  os  negócios,  quo  Icm  enlrc  niàos, 
as  meias  annatas  das  commcndas,  e  o  podrondo  dos 
mosteiros  para  sua  alteza  ficar  menos  depcndenlc 
da  còrle  de  Koma,  e  se  aproveilar  a  occasiíiio  fa- 
vorável, e  qtie  para  isto  é  de  opinião,  que  nSo  se 
deve  Tazer  caso  do  dcsgoslo  padecido,  pois  com  a 
resolução  dos  dois  negócios  se  Techa  a  poria  a  mui- 
tos dissabores. 

Roma,  8  de  Dezembro  dei:>il  (3M). 

Carla  de  Chrislovâo  de  Sousa  a  eirei.  An.  isti 

Participa  haver  recebido  a  dez  de  agosto  um  i*"-"  * 
maço  com  oito  carias  contendo  o  seguinte:  apon- 
4amenlos  sobro  o  que  havia  de  dizer  e  praticar 
I  acerca  da  ida  do  núncio;  apontamentos  das  cul- 
[  pas  dos  christàos  novos,  memorial  sobre  o  colle- 
f  gio  da  Costa,  sobre  o  mosteiro  do  Rcfoios,  sobre  a 
confraria  da  corte,  sobre  o  mosteiro  do  Leomil,  so- 
bre a  demanda  de  Lorvão,  e  aiinexas  de  Santa  Ca- 
.  tharina,  sobre  a  jurisdicção  dos  cavalleiros  da  or- 
I  dem  e  vigairaria  de  Thoinar  e  sobre  os  logares  de 
I  Africa  e  o  que  havia  do  fazer  com  Pêro  Vaz,  as- 
[  sim  como  uma  caria  para  sua  santidade  em  res- 
[  posta  ao  breve,  que  mandara  a  sua  alteza  acerca 
I  ào  acontecimento  do  cabo  de  Gué. 

Narra  como  no  dia  seguinte  o  papa  Ibe  conce- 
I  ddra  audiência  com  alvoroço,  e  o  que  n'clla  se  pas- 


(331)  Arehlvo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collcccão  de 
|<.  Viccnic.  Livro  1.',  f.  129. 


.       —414  — 

Diz  que  sua  santidndc  llic  pergunlára  pela  saúde 
de  sua  alteza,  da  rainha,  c  dos  infantes,  e  que 
depois  lhe  exposera  o  embaixador,  que  o  objecto 
d'eãle  correio  era  procurar  impedir  a  ida  do  nuu- 
cio,  da  qual  se  seguiria  grave  prejuízo,  pelo  que 
lhe  pedia  licença  para  ler  tudo  o  que  sua  alteza 
escrevera  a  este  respeito,  o  que  sua  saalidade  con- 
sentira, e  elle  Dzera,  explicando  umas  vezes  em 
latim,  e  outras  em  italiano,  o  que  suppuuha  menos 
intelligivel,  por  ser  o  portuguez  pouco  conhecido 
da  maior  parle  da  gente  em  Uoma. 

Que  o  papa  acabada  a  leitura  respondera,  que 
elrei  não  tinha  razão  de  se  queixar  do  embaixa- 
dor, pois  obtivera  dois  mezes  de  demora,  que  era 
o  mais  que  podia  alcançar  n'este  negocio ;  que  não 
sabia  o  que  dissesse  cm  caso  tão  grave,  mas  que 
parecia  fora  de  razão  pesar  a  sua  alteza  a  presença 
do  núncio  apostólico  cm  seus  reinos,  coisa  que  lo- 
dos os  outros  reis  requeriam  para  livrarem  seus 
vassallos  do  trabalho  do  recurso  a  Roma  por  causa 
dos  seus  delidos  e  fraquezas ;  que  este  procedi^ 
mento  de  elrei  não  podia  attribuir-se  senão  a  per- 
suasões do  espírito  maligno.  Que  ora  obrigado  a 
enviar  o  núncio  para  saber  se  era  cumprido  o  que 
determinara  na  bulia  da  inquisição,  e  o  que  lho 
dictava  a  consciência,  como  autor  da  inquisição, 
e  que  sua  alteza,  quando  acceitára  a  bulia  fora 
logo  sob  condição  do  haver  appellação  para  o  nún- 
cio, que  estivesse  no  reino ;  que  eram  grandes  os 
clamores  dos  cbrlstãos  novos  e  a  inimizade  do 
povo  contra  elles,  razões  por  que  precisavam  de 


I 
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quem  ns  dcfcii «lesse,  c  que  em  ludo  o  mais  o  nclia- 
ria  disposlo  a  acccder  ú  vontade  de  elrei  menos 
n'e3te  ponlo. 

Que  o  embaixador  respondera,  que  o  papa  de- 
via considerar  os  damnos,  que  podiam  resuílar  da 
Bua  delerminação,  e  o  escândalo  que  lodo  o  povo 
de  Portugal  [inha  recebido  das  más  obras  dos  nún- 
cios passados;  que  em  o  enviar  só  ganhada  a  pes- 
soa escolhida  por  sua  santidade  ;  que  não  se  devia 
prererir  o  bem  particular  ao  commum  ;  que  o  pon- 
lifíce  não  podia  negar,  que  muitos  que  andavam 
n'esle  negocio,  c  o  aconselhavam  liie  pediam  para 
si  aquelle  logar  por  verem  que  Sinigaglia  trouxera 
Irinta  mil  cruzados  do  reino  e  Capodifcrro  outros 
tantos  dos  quaes  liie  roubaram  grande  parle  o  mar 
6  03  turcos;  que  tanto  dinheiro  não  tinham  ellcs 
podido  havel-o,  seniJo  levando  mais  do  que  deviam 
pelas  expedições,  sendo  peitados  pelos  christãos  no- 
vos, e  fazendo  coisas  para  que  não  lhes  furam  ou^ 
lorgadas  faculdades.  Que  a  isto  redarguira  sua  san- 
tidade, louvando  os  dois  núncios,  que  deram  sempre 
boa  conta  do  si  em  Itoma,  e  que  não  era  crivei 
que  fizessem  o  contrario  em  Portugal. 

Chrislovão  de  Sousa  contestara  narrando  os  ma- 
les, que  sabia  d'elles,  e  que  praticavam  fiados  na 
benignidade  de  sua  alteza  e  na  sua  muita  obediên- 
cia á  Santa  Sé,  assim  como  na  distancia  entre  Por- 
tugal e  Homa,  a  qual  fazia  que  só  chegassem  ú  Gu- 
ria as  queixas  do  suas  más  obras,  quando  elles  já 
M  achavam  ricos,  e  tinham  acabado  o  lempo  do 
serviço,  ti  dissc-Ihc  mais,  que  Sinigaglia  fura  ex- 
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commungaJo  e  iníiibiiío  pela  Rola  ile  certos  pro- 
cessos, eiD  i|ue  praticara  como  ma  ticvêra  ;  que 
ni!n  sabia  nada  do  que  o  papa  alTirniára  tia  bulia 
da  inqiiisiç3o  e  que  a  veria;  que  lhe  assegura>a 
que  linha  siilo  excculada  com  mais  niiserlcordia, 
(lo  que  n'ella  se  mandava ;  que  sua  sanliclade  li- 
nha a  prova  mais  ciara  do  zelo  de  drei,  e  de  ser  o 
seu  uuico  inlenlo  fazer  viver  os  chrislàos  novos 
conformes  com  a  lei  de  Deus  no  fado  de  não  lhes 
querer  licar  com  as  fazendas  como  ordenava  o  di- 
reito canónico  e  se  usava  em  Caslella,  e  que  a  maior 
prova  de  ser  funesta  a  enviatura  do  núncio,  e  de  ser- 
vir só  de  estorvo  áobra  da  inquisição,  tão  necessá- 
ria, eram  as  instancias  que  para  esse  Rm  empregavam 
os  chrístãos  novos,  e  as  peitas  por  elles  dadas  aos 
que  aconselhavam  á  Cúria,  como  de\cr  de  consciên- 
cia, a  sua  ida,  sctido  muito  mais  juslo  não  se  dei- 
xarem pcilar,  e  que  eslas  pessoas  podia  dizer  quem 
eram  se  fosse  preciso. 

Que,  pcrguntaodo-lhe  sua  santidade  o  que  se  ha- 
via de  fazer  n'esle  caso  por  causa  dos  clamores  dos 
chrislãos  novos,  continuara  o  embaixador,  pedindo 
que  lhe  apresentassem  os  queixosos,  e  que  não  acre- 
ditava que  ninguém  se  queixasse  de  lhe  haverem 
faltado  com  a  justiça  e  com  as  disposições  da  bulia , 
e  que  também  sua  santidade  c  o  sacro  collegio  ha~ 
viam  dado  credito  a  Duarte  da  Paz,  c  desprezado 
o  que  o  embaixador  de  Portugal  liie  alfirmava,  mas 
que  tinham  conhecido  agora  a  injustiça  de  suas  opi- 
niões, vendo  Duarte  da  Paz  judeu  declarado,  leu- 
do-o  sido  antos  Iingido,  e  que  por  isso  coiisido- 


^ 
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rasse  o  que  cumpria  á  sua  consciência,  e  deixasse 
a  elici  a  emenda  dos  erros  de  seus  súbditos,  que 
muito  melhor  conhecia,  pois  era  esse  o  seu  oíTi- 
cio. 

Conclue,  observando,  iiue  segundo  ns  palavras, 
que  SC  seguiram,  o  mais  que  sua  santidade  estaria 
disposlo  a  conceder  seria  mandar  o  núncio  com  po- 
deres limitados,  e  que  sua  alteza  o  devia  consentir 
uma  vez  que  se  retirasse  logo  depois  de  ver  como 
se  executava  a  bulia;  que  pedira  licença  ao  papa 
para  ler  diante  do  sacro  collegio  estas  e  outras  ra- 
zOes,  que  estavam,  ou  vinham  era  outras  cartas  de 
elrei  contra  a  idéa  da  enviatura  do  núncio,  pelos 
males  que  d'ahi  podiam  resultar,  e  rogou-lhe  tam- 
bém, que,  visto  ser  motivo  para  mandar  o  iiuncio 
o  negocio  da  inquisição,  que  a  supprimisse,  c  sobre 
sua  consciência  carregasse  com  a  responsabilidade 
do  facto,  que  seria  o  Iriumplio  da  heresia. 

Que  esles  dois  pedidos  abalaram  um  pouco  a 
sua  santidade,  que  sem  lhe  responder  dissera,  que 
lhe  desse  escriptas  cm  latira  as  razões  para  confe- 
renciar  com  dois,  ou  fres  cardcaes  acerca  da  pos- 
sibilidade de  deixar  de  enviar  o  núncio. 

Que  ouvida  esta  resolução  do  papa  escrevera  a 
Snntiqualro,  que  eslava  em  Pistola,  para  interceder 
por  cscripto  com  o  papa  em  Tavor  de  sua  alteza,  e 
se  dirigira  aos  cardeaes  Parisio,  Caspi  e  Tlieolino, 
que  deviam  ser  os  da  conferencia,  para  os  i>crsua- 
dir,  e  encontrara  os  dois  primeiros  decididos  a  vo- 
tar contra  a  enviatura,  e  reduzira  o  terceiro  á  mesma 
opinião. 

XI  27 
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Que  rccehíra  depois  duas  carias  de  Sanliqualro, 
uma  para  o  papa  e  oulra  para  o  cardeal  Fariicso, 
que  enlregára  ao  pontifice,  n(firmando-thc  que  na 
bulia  da  inquisição  nada  se  dizia  acerca  do  nún- 
cio, e  pedindo-lhe  de  no\o  que  houvesse  de  com- 
prazer com  a  vonlade  de  eirei,  o  papa  redarguira, 
que  partia  d'ahí  a  dois  dias  para  Luca.  aonde  con- 
la\a  despachar  csle  negocio  cm  harmonia  com  os 
desejos  de  sua  alteza,  o  que  lhe  podia  participar. 

Itoma,  9  de  Dezembro  de  lõil  (322). 

An.  istf     Carla  do  cardeal  de  Vizcu  ao  conde  de  Porta- 

Der.'  10  logre, 

Parlicipa-1he  a  sua  promoção  ao  cardinalalo  e 
o  modo  honroso  e  as  palavras  obsequiosas,  com  que 
sua  santidade  lho  concedera  esta  graça. 

Espera  n'esta  nova  dignidade  mostrar  o  seu 
amor  ás  coisas  de  elrci  c  de  seus  iroiãos,  oITere- 
cendo-sc  para  cuidar  d'ellas  em  Roma  junlaraentc 
com  o  cardeal  Sanliquatro,  e  podendo  assegurar  que 
d'este  modo  d'ahi  cm  diante  seriam  mais  bem  tra- 
tadas e  produziriam  melhor  resultado  sendo  a  causa 
do  transtorno  de  algumas,  não  o  papa,  mas  os  des- 
cuidos de  quem  não  nomeia,  do  que  era  prova  o 
capello  do  infante  D.  Uenríque,  acerca  do  qual 
nunca  se  faltara,  pois  se  acaso  se  tivesse  Tallado, 
seria  de  certo  preferido  a  Iodos  os  cardeaes. 


(322)  Ârchivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
S.  Viccnle,  Livro  t.%  f.  146. 
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Pede  que  elreí  o  informe  dos  seus  negócios  e 
do  que  desejar,  que  faça,  e  estranha  a  falta  de 
confiança  do  embaixador  porluguez  da  qual  podem 
nascer  novos  erros,  além  dos  já  commettidos,  des- 
confiança a  que  nunca  dera  motivo,  pois  sempre 
cumprira  o  seu  dever  no  serviço  de  sua  alteza ;  mas 
que,  se  por  infelicidade  tiver  decaído  da  graça  real, 
bastará  que  elrei  por  via  d'elle  conde  lhe  paten« 
teie  a  sua  vontade,  e  sem  ninguém  o  saber,  e  fi- 
cando outrem  com  a  honra  de  seus  serviços,  pro- 
curará por  todos  os  modos  ao  seu  alcance  satisfa* 
zel-a. 

Que  a  attençao  publica  em  Veneza  fora  absor- 
vida pela  tempestade,  que  o  imperador  padecera, 
com  grande  perda  de  gente  e  de  navios,  pelos  te- 
mores do  que  pôde  sobrevir,  e  pela  armada  de  cem 
galés  do  turco,  que  está  perto,  e  inspira  grandes 
cuidados. 

Que  o  papa  chama  a  Roma  a  Ioda  a  pressa  os 
cardeaes  para  resolver  o  que  se  ha  de  fazer,  e  que 
a  Allemanha  insta  pela  reunião  do  concilio,  o  qual 
segundo  o  parecer  do  maior  numero,  nao  se  lhe 
pôde  negar. 

Veneza,  10  de  Dezembro  de  1S41  (323). 


Carta  de  elrei  a  GhrislovSo  de  Sousa.  An.  I54i 

Manda,  que,  apenas  receber  este  correio,  entre- ^""^^^ 


(323)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gollecçio  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  171. 
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gue  ao  papa  a  carln,  que  lhe  en\ia,  pedindo  a  sua 
sanlitlaile  o  arcebispado  de  Braga,  vago  pela  morle 
do  arcebispo  D.  Diogo  da  Silva,  para  D.  Duarle, 
seu  filho,  de  quasi  dezeno\e  annos  de  edade,  clé- 
rigo de  ordens  de  epislola,  e  que  llie  represeule  o 
muilo  que  deve  esperar-se  de  D.  Duarte,  e  o  grande 
prazer  que  elrei  ha  de  ler  com  a  provisão,  que  de- 
verá ser  feita  com  a  relenç3o  dos  mosteiros,  re- 
gressos, e  coadjulorias,  que  o  infante  já  adminis- 
trava. 

Da-lhe  parle  de  que  lhe  envia  a  copia  da  carta 
para  o  papa,  e  uma  caria  para  o  cardeal  Sanli- 
qualro  sobre  o  mesmo  negocio,  da  qual  também 
remetle  o  Ireslado. 

Ordena,  que  anies  de  faltar  ao  papa  dé  a  caria 
ao  cardeal  Sanliqualro  c  o  informe  de  tudo;  que 
expeça  logo  as  Ictlras  do  arcebispado,  e  para  a  ex- 
pedição d'e1las  ordena  a  Jorge  de  Barros,  que  lhe 
preste  o  dinheiro  necessário,  e  as  envie  immedia- 
lamente,  e  que  lenha  em  lembrança,  que  não  deve 
pagar  meia  annata  do  conto  e  quinhentos  mil  réis 
de  pensão  nas  rondas  do  arcebispado,  que  o  infaole 
D.  Qenriquc  administra  (32i). 

1     Carla  de  elrei  ao  papa  Paulo  III. 
^      Participa-lhe  a  morte  de  D.  Diogo  arcebispo  de 
Braga,  e  pede-lhe  o  bispado  para  D.  Duarle,  seu 


(324]  ArchJTo  Nacionnl  da  Torre  do  Tombo,  Collec(Íi)  de 
S.  Vicente,  Livro  l,»,  f,  fi3. 


fílho,  .ncrescenlando  que  Christovuo  de  Sousa  lhe 
fallará  mais  largamenle  sobre  o  assumpto  (325). 


> 


Carla  de  elrci  ao  cardeal  Sanliqualro.  An.  isíi 

Pede-lhe  presle  todo  o  favor  a  Chrislovão  de"**-"^^^ 
Sousa  para  obter  de  sua  santidade  a  provisão  do 
arcebispado  de  Braga,  vago  pela  morte  do  arce- 
bispo D.  Diogo  da  Silva,  cm  D.  Duarte,  seu  filho, 
pretensão  de  que  Christovão  de  Sousa  lhe  fallará,  e 
desculpa-se  de  não  responder  ás  carias,  que  havia 
recebido  d'elle,  por  estar  á  espera  de  um  correio 
de  Roma,  que  já  larda,  e  tencionar  por  elle  fazer 
ludo  juntamente  (326). 

Carla  de  eiroi  a  Christovão  de  Sousa.  An.isii 

Expõe  que  lendo  vagado  o  arcebispado  de  Braga  i'ci.''26? 
por  morto  de  D.  Diogo  da  Silva  julga  opporluna  a 
occasiSo  para  dividir  o  arcebispado  em  Ires  prela- 
zias, acto  indispensável  por  ser  muito  extenso  e  po- 
voado de  egrejas  o  mosteiros,  e  por  isso  de  muito 
dillicil  visitação,  o  <]ue  fazia  com  que  o  povo  em 
grande  parte  d'cllo  não  fosse  doutrinado,  e  que 
a  cleresia  vivesse  dissolutamente  com  muilo  mau 
exemplo  e  escândalo. 
Quo  devia,  pois,  ChristovSo  do  Sousa  expor  es- 


(33S}  Archivo  Nacional  da  Torre  doToubo,  Collecção  de 
I  ft.  Vicente.  Livro  1.°,  f.  65. 

(396)  Archivo  Nacional  da  Torre  d» Tombo,  Collcc^Úo  de 
I  8.  Víccnlc.  Livro  I .',  f.  67. 
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les  motivos  a  sua  santidade  e  pedir.lhe,quc  dividisse 
o  arcebispado  em  Ires  dioceses:  um  arcebispado  e 
dois  bispados,  ficando  capital  do  primeiro  a  cidade 
de  Braga,  e  sendo  cscoltiidns  duns  vill^s  das  mais 
notáveis  para  capitães  dos  bispados,  sufTragancos  de 
Braga,  reparlíndo-so  pelas  três  prcinzias  as  rendas 
do  arcebispado  dividido. 

Que  supplíque  a  sua  saulidade,  que  para  o  novo 
arcebispado  nomeie  a  D.  Duarte,  seu  fílho,  e  en- 
tregue aos  pareceres  de  juiz:cs  do  reino  a  divi- 
são e  escolha  das  capitães,  assim  como  as  digni- 
dades das  novas  egrcjas,  ,i  indicação  das  rendas, 
o  tudo  o  mais  que  for  relativo  a  este  negocio.  Que 
os  pareceres  serilo  rcmctlidos  a  sua  santidade,  no- 
meando depois  d'íslo  sua  alteza  as  pessoas,  que  jul- 
gar mais  aptas  para  serem  providas  nos  dois  bis- 
pados 

Que  no  caso  de  sua  santidade  querer  nomear 
os  juizes,  que  lhe  indique  o  arcebispo  de  Lisboa,  o 
bispo  do  Algarve,  c  o  bispo  de  Ceuta. 

Que  deve  pedir  também  ao  papa,  que  os  direitos 
da  annata  e  os  olDciacs  que  se  pagam  á  Sé  Apostó- 
lica, fazendo-se  a  divisão,  sejam  applicados  ás  Ires 


Que  a  provisão  de  D.  Duarte  no  arcebispado 
novo  seja  coro  retenção  dos  mosteiros,  regressos,  e 
coadjutorias. 

Que  se  por  ventura  sua  santidade  não  quÍ2cr 
fazer  a  divisão,  pedir-lhe-ha  para  D.  Duarte  o  ar- 
cebispado, como  está,  sempre  com  retenção  dos 
mosteiros,  regressos,  e  coadjutorias,  não  se  oxpe- 
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díDdo  em  qualquer  dos  casos  as  lellras  sem  par- 
lícipar  o  occorrido,  e  receber  a  resposta. 

Envia-lhe  duas  carias  para  o  papa,  pedindo  o  ar- 
cebispado dividido,  ou  não,  as  quaes  lhe  ha  de  en- 
tregar conforme  as  circumslancias,  e  uma  caria  para 
o  cardeal  Sanliqualro  afím  de  o  ajudar  no  mesmo 
empenho,  a  qual  lhe  dará  anles  de  fallar  com  sua 
santidade  (327). 

Carta  de  eirei  ao  cardeal  Santiqualro  (?)  An.  i5ii 

Pede  que  dê  lodo  o  auxilio  e  favor  ao  seu  em-^®''^^^ 
baixador  Ghrislovao  de  Sousa,  (ao  qual  manda  que 
se  aconselhe  com  elle)  sobre  a  supplica,  que  envia 
ao  papa  para  a  divisão  do  arcebispado  de  Braga 
em  Ires  prelazias,  afím  de  ser  mais  bem  visitado 
e  governado,  e  egualmente  no  que  diz  respeito  á 
provisão  de  D.  Duarte,  seu  filho,  no  arcebispado 
de  Braga,  depois  de  assim  dividido,  conforme  lam- 
bem manda  pedir  a  sua  santidade  (328). 

Carla  de  eIrei  ao  papa  Paulo  III.  An.  íuí 

Começa,  dizendo,  que  lendo  fallecido  o  arce-^"*^^^ 
bispo  de  Braga,  D.  Diogo  da  Silva,  e  estando 
ainda  vago  o  arcebispado,  pede  sua  alteza  ao  papa 
que,  para  bem  d'elle  e  do  serviço  de  Deus,  o  queira 


(327)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  GoUecçãode 
S.  Vicente,  Livro  l.*»,  f.  81. 

(328)  Archivo  Nacional  da  Torre  doTombo>  Collecçãode 
S.  Vicente,  Livro  1.°,  f.  79. 
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dividir  om  trcs  prelazias,  ficando  a  Sé  de  Braga 
cgreja  archiepiscopal,  como  é,  com  parle  do  arce- 
bispado por  diocese,  criando-se  duas  egrejas  calhe- 
draes  nas  villas  que  parecerem  convenicnlcs  para 
sufíraganeas  do  arcebispado,  e  lendo  cada  uma 
parle  d'el!e  por  diocese. 

Pondera,  que  nenhuma  causa  parlicular  o  move 
a  fazer  esla  supplica,  e  que  só  o  inspira  o  pro- 
veilo  e  augmenlo  do  culto  divino  muilo  prejudi- 
cado, continuando  as  coisas  como  se  acbam,  sendo 
o  arcebispado  liío  grande  o  de  lanlas  egrejas,  lega- 
res, clerezia,  e  povo,  que  diíTicilmenle  pôde  ser 
regido  por  um  só  prelado,  conforme  convém,  o 
que  mais  largamente  lhe  exporá  Chrislovão  de 
Sousa. 

Que  no  caso  de  sua  santidade  haver  por  bom  fa- 
zer esla  divisão,  the  supplica  clrei,  que  nomeie  para 
o  arcebispado  de  Braga,  assim  dividido,  a  seu  Glho 
D.  Duarlo.  com  o  que  receberá  grande  merco,  e  a 
egreja  colberá  grande  proveito  (329). 

I     Carla  de  elreí  a  Jorge  de  Barros. 

^  Becomincnda-lhc,  que  dó  a  Chrislovão  do  Sousa 
o  dinheiro  necessário  para  a  expedição  das  bulias 
de  provisão  do  arcebispado  de  Braga,  que  mnnJa 
pedir  ao  papa  para  D.  Duarte,  seu  filho,  e  esca- 
sa-se  de  não  responder  a  suas  cartas,  porque  tOD- 


(329)  Arcliivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collectão  de 
S.  Vicenle,  Litro  1.%  f.  77. 
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ciona  fazel-o  depois  de  chegar  o  correio,  que  espera 
de  Ghristovão  de  Sousa  (330). 

Carla  de  eirei  ao  papa  Paulo  III.  An.  1542 

Pede,  que  haja  por  bem  conceder  a  dispensa  de 
parentesco  necessária  para  o  duque  de  Bragança 
D.  Theodosio,  seu  sobrinho,  casar  com  D.  Izabel 
de  Alencastre,  sua  sobrinha,  prima  coirmã  do  du- 
que, conforme  estão  ajustados,  e  roga  que  n'este 
particular  dô  lodo  o  credito  a  Ghristovão  de  Sousa, 
seu  embaixador  (331). 

Carta  de  eIrei  ao  cardeal  Sanliquatro.  An.  i54â 

Pede-lhe,  que  ajude  o  seu  embaixador  Chrísto- 
vão  de  Sousa  para  obter  de  sua  santidade  a  dis- 
pensa, que  manda  supplicar  para  o  casamento  do 
duque  de  Bragança  D.  Theodosio,  com  D.  Izabel 
d'Âlencaslre  (332). 

Informação  para  se  supplicar  em  forma  a  dis-  An.  i54â 
pensa  de  parentesco,  que  sua  alteza  manda  pedir 
a  sua  santidade  para  poderem  casar  o  duque  de 
Bragança,  D.  Theodosio,  com  D.  Izabel  de  Alen- 


(330)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gollecção  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  69. 

(331)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
S.  Vicente,  Livro  1 .%  f.  89. 

(332)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  89  v. 


caslrc,  apesar  iie  primos,  e  de  filhos  de  dois  ir- 
mãos (333). 

An.  1542     Carla  de  elrei  D.  Chiistovâo  de  Sousa. 

Iiicumbc-o  de  alcançar  de  sua  santidade  a  dis- 
pensa de  parenlesco,  que  lhe  manda  pedir  para  o 
duque  de  Itragança,  I).  Theodosio  casar  com  D. 
Izabel  de  Alencaslrc,  recommenda-lhe  a  maior  bre- 
■»  idade  na  expedição  do  breve,  que  a  couccder,  o 
qual  procurará  obler  pelo  menos  possível,  e  orde- 
na-lhe,  que  dé  conia  do  negocio  ao  cardeal  San- 
liqualro,  a  quom  sobre  elle  escrevo,  e  que  lhe  peça 
que  o  ajude  com  o  maior  inleresse  (331). 

An,  15Í2     Carta  da  rainha  a  Chrisfovão  de  Sousa. 

Diz  que  entregue  a  sua  sobrinha  a  carta,  que 
lhe  escreve  acerca  da  dispensa  de  parenlesco  para 
o  casamento  do  duque  D.  Theodosio  e  D.  Izabel 
de  Alencaslre,  e  manda  que  lhe  peca  da  sua  par- 
te, que  se  inleresse  n'esle  negocio  o  mais  possí- 
vel (335). 

An.  isi2      Carla  de  eirci  a  Chrislovão  de  Sousa. 

Participa  haver-lhe  escripto  outra  acerca  da  dis- 


(333]  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  CoUecção  de 
S.  Vicenle,  Livro  1.',  f.  91. 

(33Í)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçao  de 
S.  Vicenle.  Livro  1",  f.  93. 

(33S)  Archiío  Nacional  da  Torre  doTombo,  CoUecçSo  de 
S.  Vicenle,  Livro  I.°,  f.  95. 
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pensa  de  parentesco  para  o  duque  D.  Theodosio 
casar  com  D.  Izabel,  conrorme  pede  a  sua  santi- 
dade, reconsmendando-lhe  que  supplique  da  sua 
parle  ao  papa,  que  lh'a  conceda  gralis^  no  que  re- 
ceberá muito  gosto  (336). 

Caria  de  eireí  a  Christovão  de  Sousa.  An.  1542? 

Declara  saber  que  o  bispo  de  Vizeu  fora  feito ^*"* ^*^ 
cardeal  por  sua  santidade,  queixa-se  do  facto,  e 
do  pouco  que  merecera  ao  santo  padre  e  á  sé  apos- 
tólica, e  manda,  que  entregue  ao  papa  a  carta  que 
para  elle  envia,  e  se  retire  da  corte  romana  (337). 

Carta  de  elrei  a  Chrislovão  de  Sousa.  An.  1542? 

Diz  que  recebera  as  suas  cartas,  a  que  não  respon-  ^^^'^ 
dera  por  não  haver  razão  para  isso ;  manda  que 
entregue  ao  papa  a  carta,  que  lhe  envia,  e  quer 
que  lhe  diga,  que  por  outro  officio  lhe  fora  orde- 
nado, que  se  recolhesse  ao  reino.  Manda  que  se  des- 
peça de  sua  santidade  com  Ioda  a  cortezia  e  humil- 
dade sem  tratar  de  coisa  alguma,  e  sem  lhe  dar  ra- 
zão nenhuma  embora  elle  a  deseje  ouvir. 

Que  responda  só  que  recebera  uma  breve  carta 
na  qual  se  lhe  mandava,  que  não  tratasse  de  nego- 
cio algum  e  se  retirasse,  e  que  isto  podia  ser  por 


(336)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçiode 
8.  Vicente,  Livro  1.*,  f.  96. 

(337)  Arcbivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
S.  Vicente,  Livro  1.%  f.  111. 
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não  querer  na  verdade  que  Iralassc  de  mais  oada, 
011  por  elrei  cslar  descontenlo  do  seu  serviço,  jul- 
gando ler  occorrído  por  sua  culpa  um  facto  tanto 
contra  sua  vontade.  Que  para  se  desculpar  poderá 
mostrar  a  outra  carta,  e  que  feito  islo  parta  pnra 
o  reino,  e  havendo  coisa  de  que  seja  preciso  avisar 
coni  brevidade,  despache  do  caminho  um  correio. 
Que  espeic  pela  solução  do  negocio  de  Braga  se 
não  estiver  acabado,  e  depender  de  uma  demora 
de  oito,  ou  dez  dias,  mas  que  esla  demora  não  pa- 
reça encommendada,  e  simdcterniinaçiiosua,  e  qae, 
dependendo  de  mais  tempo,  diga  ao  cardeal  Sanli- 
quatro,  que  tem  ordem  para  sair  de  Roma.  e  lhe  en- 
carregue a  conclusão.  Que  também  lhe  deve  trazer 
Tindos  os  negócios  dos  mosteiros  e  das  meias  anna- 
tas  para  a  expedição  dos  quaes  escreve  a  Jorge 
de  Barros,  que  thc  dô  o  dinheiro  necessário,  no  caso 
de  estarem  terminados,  mas  que  não  o  estando,  e 
sendo  preciso  para  a  decisão  fallar,  ou  mandar  fal- 
tar ao  papa,  não  trate  mais  d'elles,  nem  queira  que 
ninguém  trate,  e  parta  logo  (33S]. 

An.iS42?    Carta  de  elrei  ao  cardeal  Sanliquatro. 

Jan.''2i?  Pariicipa-lhe  que  manda  retirar  de  Roma  Chris- 
tovão  de  Sousa,  c  que  assim  o  faz  saber  a  sua  san- 
tidade por  uma  carta,  protestando  o  seu  amor  c 
serviços  á  Santa  Sé,  e  o  quanto  lhe  desaprouve  o 


(338)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collccçio  de 
S.  Vicente.  Livro  1.°.  f.  Kl. 
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raclo  lie  (er  sido  nomeado  cardeal  o  bispo  de  Vi- 
zcu,  fado  de  que  recebera  grande  aggravo,  quo 
sua  santidade  ainda  augmentára,  dizendo  que  pes- 
soas bonradas  lhe  escreveram  de  Portugal,  corLí- 
tlcando-lbe,  que  elrei  folgaria  com  a  nomeação, 
pois  era  lomar  testemunhos  dos  vassallos  acerca  da 
sua  vontade,  em  contrario  do  que  sua  alteza  lhe 
aíliançára  em  suas  carias  (339). 

Carta  de  elrci  a  Jorge  do  Barros.  Ar 

l'articipa-lhe,  que  mandara  sair  de  Roma  Chrts-'^ 
tovão  de  Sousa,  e  ordena-lbc,  que  parta  com  clle 
no  mesmo  dia,  sendo  escusado  despcdir-so  do  papa. 
Delermina  tambcm,  quo  di  a  Chrisloviio  de  Sousa 
o  dinheiro  necessário  para  a  expedição  dos  negó- 
cios, que  elle  apontar  (3i0). 


I 


Carta  de  elrei  ao  Papa  Paulo  III.  An.iS42T 

Declara  ter  sabido  a  nomeação  do  bispo  de  Vi-^'"'"^ 
zcu,  acerca  da  qual  nada  tinha  que  dizer  a  sua 
santidade,  noticia-lho  que  manda  recolher  ao  reino 
o  seu  embaixador  por  ser  escusada  a  presença  d'elle 
n'unia  corte  aonde  por  tal  modo  eram  desatendi- 
dos seus  requerimentos  {3il). 


(339)  Arehívo  Naciodal  diTorre  doTonbo,  Collectiode 
S.  Vicenie,  Livro  J.«,  f.  M3. 

(3iO)  Afcliiro  Xacional  da  Torre  do  Tombo,  Collecçio  de 
8.  Viccnlc,  U*ro  1.",  r.  It4  v. 

(Ml)  Archivn  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Collec^io  de 
S.  Vicenie,  I.itro  I.°,  t.  119. 
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[An.  151-2  Bulia  de  Paulo  III.  Áposlolalus  officium.  A 
■^   D.  Duarte  de  Porlugal. 

Coiiccde-lhe  a  provisio  do  arcebispado  do  Braga, 
vago  pela  morte  do  arcebispo  D.  Diugo,  o  qual  de- 
verá adminislrar  alé  aos  vinle  eseleannosdcedade, 
podendo,  salisfeilos  os  encargos  da  mesa  archíepis- 
copal,  dispor  dos  rendimenlos  reslanles,  não  sendo 
bens  immoveis,  ou  moveis  preciosos.- 

Roma.  anno  da  Encarnação  loil,  8  dos  idos 
de  Fevereiro,  anno  8."  do  ponlificado  de  Paulo  III 
(342). 

fAn.  1542  Bulia  de  Paulo  III.  Dmna  supereminens.  A 
®    D.  Duarte  de  Porlugal. 

Dispensa-o  do  defeito  de  nascimento  para  ser 
provido  no  arcebispado  de  Ifraga. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1S4I,  8  dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8."  do  pontificado  do  Paulo  ÍII 
(343). 

'42      Bulia  de  Paulo  111.   Apostoficae  sedis.   A   D. 
Duarte  eleilo  arcebispo  de  Braga. 

Ha  por  bem  absolvel-o  de  todas  e  quaesquer 
censuras  ein  que  lenha  incorrido. 

Roma^  anno  da  Encarnação  Ibil,  8  dos  Idos 


[312)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  25  da 
Collecção  de  Itulks,  n,"  10. 

(343)  Archivo  Nacionai  da  Torre  ãa  Tombo,  Maç.  23  da 
Collecção  áa  Bulias,  n."  4. 
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de  Fevereiro,  anno  8.®  do  ponliGcado  de  Paulo  III 

(344). 

Bulia  de  Paulo  III.  Gralia  divinae  praemium.  An.  154 
A  elreí  D.  João  III.  ''^''^ 

Parlicipa-lhe  a  eleição  de  D.  Duarte  para  arce- 
bispo de  Braga,  e  recommenda  que  lhe  conserve  e 
amplie  os  direitos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1541 ,  8  dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8.^  do  pontíGcado  de  Paulo  III 
(345), 

Bulia  de  Paulo  IIL  Cum  nos  hodie.  Aos  arce-An.  i5i 
bispos  de  Évora  e  de  Lisboa.  Fev.*6 

Da-lhes  a  commissão  de  tomarem  a  D.  Duarte, 
eleito  arcebispo  de  Braga,  o  juramento,  que  de- 
via prestar  por  ter  sido  eleito  para  o  arcebis- 
pado. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1541,  8  dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8.^  do  pontificado  de  Paulo  III 
(3Í6). 

Forma  do  juramenio  de  obediência  e  fidelidade 


(344)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
Gollccção  de  Bulias,  n.""  26. 

(345)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
Gollccção  de  Bulias,  n.**  23. 

(3i6)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
CoUecção  de  Bulias,  n.*  11. 
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á  Saola  Sé,  que  devia  prestar  D.  Duarlc  como  ar- 
cebispo de  Braga  (3i7). 

An.  tS43     Bulia  de  Paulo  111.  Ifodie  dilectum  filiam.  Aos 
""''*    sulTrnganeos  da  pgreja  bracharensc. 

Manda  que  reconheçam  D.  Duarte  como  arce- 
bispo eleito  de  Braga  e  em  ludo  lhe  prestem  obe- 
diência. 

Roma,  anno  da  Encarnação  íãW,  8  dos  Idrts 
de  Fevereiro,  anno  8."  do  pontificado  de  Paulo  III 
(3i8). 

An.i5{-2     Bulia  de  Paulo  III.  Uodie  dileclum.  Ao  povo 
Fev.°  6    ,jg  (jjiiaje  de  Braga. 

Manda  que  reconheça  D.  Duarte  como  adminis- 
trador c  arcebispo  clcilo  de  Braga. 

Anno  da  EncarnacSo  1511,  8  dos  Idos  de  Fe- 
vereiro, anno  8."  do  ponlifícado  de  Paulo  III  (319). 

An.  1542     Bulia  de  Paulo  III.  Ilodie  àilecium  (ilium.  Aos 
f<"' "  fi    vassallos  da  egreja  bracharense. 

Manda  que  prestem  obediência  a  D.  Duarte,  como 
administrador  e  arccbit^po  eleito  de  Braga. 

■toma,  anno  da  Encarnação  ISil,  8  dos  Idos 


I 


(347)  ArehiTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Mnç.  17  da 
Collecoão  de  Bulias,  n."  10. 

(348)  Archivo  Nacional  da  Torre  da  Tomlío,  Ma^;.  2S  da 
Collecçào  de  Bulias,  n.'  7. 

(349)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  18  da 
Collccção  de  Bulias,  n."  23. 
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de  Fevereiro,  anno  8.°  do  pontifícado  de  Paulo  Hl 
(350). 

Bulia  de  Paulo  lU.  Hodie  dileclum.  Ao  cabido  An.  1542 
da  egreja  bracharense.  *'®^*  ^ 

Manda  que  preste  obediência  a  D.  Duarte  como 
administrador  e  arcebispo  eleito  de  Braga. 

Roma,  anno  da  Encarnação  15il,  8. dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8.^  do  ponliGcado  de  Paulo  III 
(351). 

Bulia  de  Paulo  III.  Hodie  dileclum  /ilium.  Ao  An.  1542 
clero  da  cidade  e  diocese  bracharense. 

Manda-lhe  que  prestem  obediência  a  D.  Duarte, 
eleito  arcebispo  de  Braga. 

Roma,  anno  da  Encarnação  1511,  8  dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8.®  do  ponliflcado  de  Paulq  III 
(351). 

Bulia  de  Paulo  III.  Personam  tuam.  A  D.  Duarte  An.  1542 
arcebispo  eleito  de  Braga.  ^  ^*^-*  ^ 

Absolve-o  de  todas  as  penas  ecclesiasticas  para 
tomar  posse  da  coadjutoria  dos  mosteiros  de  TibSes, 


(350)  ArchÍTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Collecçio  de  Bulias,  n.*  2. 

(351)  ArchiTo  Nacional  da  Torre  do  Tombo»  Maç.  23  da 
Collecçio  de  Bulias,  n."  24. 

(352)  ArchiTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
CoUecçio  de  Bulias,  n.*  15. 
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Carvoeiro,  e  Sarzodas,  em  cuja  commenda,  depois 
de  vagos,  devia  ser  provido. 

Roma,  anno  da  Encarnação  15il,  8  dos  Idos 
de  Fevereiro,  anno  8.""  do  ponliGcado  de  Paulo  III 

(3S3). 

An.  1542     Bulia  de  Paulo  III.  Personam  luam  nobis.  A 
D.  Duarte,  bispo  eleito  de  Braga. 

Goncede-lhe  poder  reter  juntamente  com  a  egreja 
bracharense  os  priorados  dos  mosteiros  de  S.  João 
de  Longovares  e  Carquere,  dos  cónegos  regulares 
de  Sanlo  Agostinho,  pertencentes  ás  dioceses  de 
Braga  e  Lamego. 

Roma,  anno  da  Encarnação  15il,  8  dos  Idos  de 
Fevereiro  do  anno  8.^  do  ponliGcado  de  Paulo  III 
(35i). 

An.  1542     Breve  de  Paulo  III.  Cum  nos  hodie.  A  D.  Duarte, 

^^^^-'^    eleito  arcebispo  de  Braga. 

Concede-lhe  a  faculdade  de  administrar  o  bis- 
pado bracharense,  e  de  tomar  posse  das  suas  rendas 
antes  de  receber  as  competentes  bulias,  e  manda 
ao  capitulo,  ao  clero,  e  aos  vassallos  d'elle,  que  o 
reconheçam  como  seu  prelado. 


(353)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Collecçao  de  Bulias,  n.®  27. 

(354)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  24  da 
Collecçao  de  Bulias,  n.°  2. 


—  135  — 

Roma,  6  de  Fevereiro  de  1SÍ2,  anno  8.**  do 
ponlifícado  de  Paulo  III  (355). 

Bulia  de  Paulo  III.  Cum  nospridem.  A  D.  Duarlo.  An.  1542 
Concede-lhe  a  adminislração  do  arcebispado  de 

Braga,  vago  por  morle  do  arcebispo  D.  Diogo,  e 

manda  que  se  sagre  arcebispo  logo  que  chegar  aos 

viole  e  sele  annos. 

Roma,  anno  da  Encarnação  15il,  6  dos  Idos 

de  Fevereiro  do  anno  8.®  do  ponlíflcado  de  Paulo  III 

(356). 

Carta  do  infante  D.  Henrique  a  Pêro  Domenico.  An.  1542 

Diz  o  que  respondera  sua  santidade  ás  instan- 
cias  feitas  da  sua  parte  para  a  revogação  do  pri- 
vilegio de  Duarte  da  Paz  e  do  breve  concedido  a 
Beatriz  Fernandes,  e  julga  que  nada  se  conseguirá 
por  não  lhe  mandarem  mais  noticias. 

Diz  que  os  males,  que  se  esperavam  dos  chris- 
tãos  novos  excederam  a  espectatíva,  e  que  os  con- 
demnados  não  podem  allegar  o  depoimento  de  tes- 
temunhas falsas,  ou  de  christãos  velhos,  porque 
suas  confissões  e  os  próprios  christãos  novos  os 
accusam. 

Entre  os  feios  e  abomináveis  crimes,  que  se  lhes 


(355)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
Collecção  de  Bulias,  n.""  18. 

(356)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  9  da 
CoUecção  de  Bulias,  n.^"  4. 
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imput:im,  núlii  o  de  inlilular-se  Messias  um  sa- 
paleiro  ile  Setubat,  e  querer  como  lai  ser  ado- 
ratlo,  dJierem-se  muitos  prophelas,  andarem  em 
Lisboa  e  Coimbra  pregando  a  lei  de  Moysés,  e  le- 
rem em  Líãboa  uma  casa,  aonde  se  junlavam,  e  de 
quo  Taziam  synagogn. 

Da-iho  estas  nolicias  sunimnriamenle  para  se  ser- 
Air  d'e!las,  aonde,  e  como  julgar  convonienle,  es- 
lando  prompto,  no  caso  de  ser  preciso,  a  mandar- 
Ihe  os  traslados  das  próprias  sentenças,  que  se  es- 
lavani  lançando  contra  elles. 

Évora,  10  de  Fevereiro  de  1512  (337). 

■2     Carla  de  Chrislovão  de  Sousa  a  elrei. 

'  Receiaudo,  que  sua  aliezíi  nào  recebesse  as  ulti- 
mas carias,  que  llie  escrevera,  repete  o  seu  con- 
theudo,  que  ú  o  seguinte : 

Que  Sanliqualro  dissera,  que  por  sua  culpa  se 
não  conseguiam  os  negócios  dos  padroados  dos 
Qiosteiros  e  meias  annalas  das  comniendas,  porque 
se  teriam  feilo  se  desse  Irlnla  mil  cruzados  petos 
primeiros,  e  víntc  mi]  pelos  segundos,  com  taulo 
que  elrei  apresentasse  pessoas  aplas  e  nos  mostei- 
ros regulares  pessoas  da  ordem,  ou  que  vestissem 
o  habito  dos  institutos,  o  que  a  pcnsiio  do  cardeal 
Farnese  so  contasse  desde  o  tempo,  que  vagara  o 
mosteiro,  por  ser  esse  o  costume  na  corte  de  Roma. 


(357)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2.', 
Maç.  2.  a.'  S4. 
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Que  estas  propo-las  o  fízeram  apnriar  desgos- 
toso de  Saiiliqualrn,  protestando,  que  quem  sou- 
besse a  sumina,  que  da  parte  de  sua  alleza  ofTere- 
cia,  leria  por  grande  dcsliumanidade  do  papa  pedir 
mais  dinheiro,  principalmente  lendo  elreí  lanlas 
guerras  que  suslcnlar  coolra  os  infiéis. 

Que  Iodas  as  demoras,  segundo  julgava,  linham 
BÓ  por  fim  conlemporisar  alé  se  saber  em  Roma 
como  sua  alteza  accclta  a  promoção  do  bispo  do 
Vizeu  a  caldeai,  porque  sua  santidade  dissera,  quo 
sem  o  saber  não  mandaria  núncio  a  Portugal,  nem 
trataria  de  coisa  alguma  do  reino. 

Quanto  á  ida  d'este  6  cerla  por  sua  santidade 
estar  compromeltido  com  algumas  pessoas,  o  pelas 
queixas  c  peitas  dos  cliríslãos  no\os. 

Que  o  bispo  de  Yizeu  fizera  sua  entrada  snlemne 
em  Homa  terça  feira,  coisa  desusada  por  n'esIo 
dia  nunca  se  reunir  consistório  publico,  e  viera  a 
toda  a  pressa  de  Viterbo,  segundo  elle  assegura, 
chamado  pdo  papa,  ou  como  parece  mais  prová- 
vel por  ter  recebido  correio  do  reino,  enviado  pe- 
los seus  parentes,  que  lhe  aconselhavam,  que  não 
esperasse  recado  de  sua  alteza. 

Quo  o  bispo  está  alemurisado  por  elrei  lhe  reter  as 
rendas,  e  posto  dissesse  a  Santiqualro,  que  aluda 
n'eslo  caso  nSo  deixaria  de  servir  a  sua  alteza  alé 
á  morte,  não  é  de  crer,  quo  guarde  o  que  diz  queoi 
lauto  se  esqueceu  de  Tazcr  o  que  devia. 
\  Que  Fernão  Coutinho  viera  de  Veneza  com  o 
Ispo  decidido  a  ncompanhal-o,  como  prcimcltòra  a 
.  Franci.sco  Lubo,  até  sua  alteza  lhe  mandar  di- 
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zer  o  qne  ha  de  fazer,  resposta  que  pcJe  com  bre- 
vidade. 

Qiie  Chrislovão  de  Mello  eslá  em  casa  de  D.  Mi- 
guel da  Silva,  e  que  a  abriga  a  esperança  de  obler 
por  sou  meio  uma  egreja,  poslo  que  ello  e  alguns 
oulros  portuguezes  lhe  pergunlaram  se  deviam  con- 
íiver,  ou  não  com  o  bispo,  e  que  lhes  respondera 
que  dissimulassem  ale  á  chegada  das  oídeus  de  âua 
alleza. 

Que  o  bispo  eslá  muito  queixoso  d'clle  (Chris- 
lovão de  Sousa)  pelo  mal  que  tem  dito  a  se»  res- 
peito, o  quo  fará  sempre  até  sua  alteza  lhe  deter- 
minar o  conlrario- 

Que  depois  de  escrever  isto  lhe  propozera  Sanli- 
qualro  os  dois  partidos  seguintes  acerca  dos  mos- 
teiros: dar  sua  alteza  ao  papa  vinte  mil  cruza- 
dos, ficando  com  o  direilo  do  apresenlação  até  â 
morte  de  Paulo  111  somente,  revertendo  o  direilo 
á  Sania  Sú,  no  caso  do  novo  pontifice  restiluir  a 
quantia,  ou  dar  trinta  mil  cruzados  e  ficar  com  o 
mesmo  direito  perpetuamente.  Que  respondera  ello, 
que  isto  era  negocio  de  mercadores  e  impróprio  de 
príncipes.  Que  o  cardeal  replicara,  que  sua  saa- 
lidado  tinha  precisão  de  dinheiro,  e  faria  o  que  se  de- 
sejava com  respeito  aos  mosteiros  e  meias  annatas, 
obrigando-sc  Cbrislovão  de  Sousa  a  enlrcgar-lhe 
quarenta  mil  cruzados,  quando  o  papa  quizesse  ou- 
torgar as  concessões,  ao  que  se  linha  negado,  di- 
zendo que  daria  essa  quantia  e  logo,  mas  só  se 
recebesse  as  bulias  expedidas. 

Que  lhe  pedira  por  ultimo,  que  desse  communi- 


—  439  — 

cação  de  ludo  a  sua  alteza,  o  que  faria,  aconse- 
lhando a  acceilação  da  cessão  in  perpeiuumj  posto 
haver  elle  aíTirmado  ao  cardeal,  que  nada  partici- 
paria por  este  modo  de  negociar  ser  contrario  á 
limpeza,  que  sua  alteza  recomroendava. 
Roma  11  de (3S8). 

Carta  de  Ghrislovão  de  Sousa  a  elrei.  An.  1542 

FcT  *  13 

Que  estando  conforme  D.  Fílippe,  vice-rei  de 
Maiorca,  em  se  dar  a  Fero  Domenico  o  mosteiro 
de  Santa  Maria  de  Yilla  Beltrão,  da  diocese  de 
Gerona,  que  havia  de  ser  de  D.  João,  fllho  de 
D.  Filippe,  por  este  não  ler  ainda  edade  para  o 
administrar,  com  tanto  que  o  mosteiro  por  morte 
de  Pêro  Domenico  ficasse  para  seu  filho,  e  sendo 
necessária  licença  do  imperador  para  o  papa  acce- 
der  á  cessão,  pede  a  sua  alteza,  que  lhe  faça  merca 
a  elle  e  a  Pêro  Domenico  de  uma  carta  para  o  so- 
berano hespanhol  afim  de  obter  o  seu  consenti- 
mento. 

Roma,  13  de  Fevereiro  de  1SÍ2  (339). 

Carta  de  Christovão  de  Sousa  a  elrei.  xn.  i54â 

Participa,  que  enviara  duas  cartas,  que  Diogo  FeT.^»  i7 
de  Mesquita  Iheremettéra  para  sua  alteza,  contendo 


(358)  Archívo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2.*, 
Maç.  5,  n."  53. 

(359)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Gbron. , 
Part.  I,  Maç.  11,  Doe.  88. 
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as noticias  que  ncliou  em  Aoconn  de  cslar  |>rom- 
pta  a  sair  ao  mar  uma  armada  do  lurco,  o  que 
julga  impossive],  sendo,  com  ludo,  proveitoso  o 
aviso  ao  menos  para  ir  prevenida  a  armada,  que 
ha  de  pailir  para  a  índia,  e  parlicipal-o  sua  alleza 
ao  governador  para  esle  indagar  a  verdade  da  oo- 
licía,  e  se  acautelar. 

Refere-se  á  ordem,  que  rccebúra  de  sua  aileza 
por  via  de  Manuel  Leile,  para  deixar  Boma,  e  diz 
que,  para  melíior  encobrir  a  sua  partida,  divulgara 
que  era  enviado,  não  por  sua  alleza,  mas  pelo  seu 
embaixador  junto  do  imperador. 

Oue  apesar  d'estes  disfarces  já  correm  suspeitas, 
porque  o  vêem  fazer  certos  aprestos,  mas  que  res- 
ponde, que  o  motivo  d'elles  é  esperar,  desde  que 
o  bispo  do  Viseu  fora  croado  cardeal,  ser  retirado 
por  eirei  da  corto  ponlilicia. 

Que  para  prevenir  qualquer  procedimento,  que 
o  possa  contrariar,  decidira,  conhecendo  o  cara- 
cter da  gente  cnm  quem  lida,  fallar  só  ao  papa 
depois  do  ter  as  bulias  na  mão,  e  partir  em  seguida 
com  Jorge  de  Barros,  o  que  espera  fazer  na  segunda 
dominga  da  quaresma. 

Que  fura  avisado  de  haver  cbegado  um  correio 
com  despachos  para  o  bispo,  segundo  parece,  e 
aconselha  a  sua  alLcza,  visto  querer  castigar  a  D. 
Miguel  da  Silva,  que  dê  ordem  em  lodos  os  logarcs 
da  raia  no  seu  reino  para  quo  não  so  deixe  sair  e 
entrar  ninguém  sem  um  escriplo  passado  por  quem 
eIrei  ordenar,  e  sem  primeiro  fallar  á  justiça  da  terra 
para  esla  saber  d'oiide  vem  e  aoque  vae,  pois  assim 
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virá  sua  allcza  no  conhecimento  das  pessoas,  que 
mandam  avisos  conlra  o  seu  serviço,  e  conhecer 
algumas  coisas  pouco  agr.1da^eis  para  eirei  acerca 
do  bispo,  ou  acerca  de  Alcobaça. 

Que  lambem  soubera  duas  coisas  pôr  moio  do 
cardeal  Sania  Cruz,  com  as  quaes  muito  folgara; 
uma  fòra  dizer  o  papa,  que  faria  a  expedição  de 
Braga,  ainda  que  elle  ChrislovSo  de  Sousa  houvesse 
partido,  para  encobrir  á  corle  os  desgostos  entre 
cllo  e  sua  alteza,  e  f^ue  lia  de  sentir  muito  a  sua 
saida,  outra,  que  se  eirci  castigar  o  bispo,  este 
ficará  muito  desacreditado  com  o  pontifice,  porque 
para  desculpa  de  sua  santidade  ha  de  dizer-se,  que 
D.  .Miguel  o  enganara. 

Fecha  a  carta  com  a  noticia  da  morte  do  car- 
deal Gosarino. 

Homa,  17  de  Fevereiro  de  1SÍ2  (360]. 

Breve  de  Paulo  III.  Erpositum  nobis  nuper.  AAni542 
Fr.  Joilo  Calvo,  ministro  geral  dos  frades  menores.    ""'  ' 

Incumbe-o  de  visitar  frequentemente  os  conven- 
tos dos  mesmos  religiusos  para  que  se  não  relaxem 
nos  preceitos  da  sua  regra,  o  que  faz  allcndcado 
ás  supplicas  de  elrei  D.  Jo3o  III. 

lloma,  !fO  de  Fevereiro  de  1542,  anno  8."  do 
ponliOcado  de  Paulo  Itl  (»61). 


(3G0)  Arcbiio  Naciona)  da  Torre  do  Tombo,  Corp.  Chron. , 
Pirt  III,  Maç.  15.  Dur.  70. 

(361)  Archivo  (Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ha;.  7  d« 
Collec^ão  de  Dullas,  n.*  8. 
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An.  i5t2      Bulia  (Ic  Paulo  III.  Cnm  710S  nuper.  A  D.  Ouarle. 
ti"K°  1    arcebispo  uleilo  do  Braj^a. 

Coiicede-lhe  o  pallio,  que  lhe  deve  ser  dado  pe- 
los bispos  (to  Porlo  e  Coiíiibra,  ou  por  um  d'eltes. 
Roma,  anno  da  Encarnação  l!iU,  kalendas  de 
Março,  anno  8."  do  ponlifícado  de  Paulo  111  (362). 

An  I5f2     Bulia  de  Paulo  III.  Cum  Pallium.  Aos  bispos 
Março  I    jjg  Pqj.[q  g  Coluibra. 

Dá-lhcs  comoiíssuo  para  conferirem  o  pallio  a 
O.  Duarie  como  administrador  e  arcebispo  eleito 
de  Braga,  depois  de  elle  prestar  o  devido  jura- 
mento de  obediência  e  fidelidade  á  Sanla  Sé. 

Anno  da  Encarnação  1j41,  kalendas  de  Março, 
anno  8."  do  ponlifícado  de  Paulo  111  (363). 

Forma  para  dar  o  pallio  ao  arcebispo  de  Braga 
(3GÍ). 

An.  1512      Bulia  de  Penilenciaria.  Ex  parte  cehiíudinis  ves~ 
Marro  5    ifae.  A  D.  João  III. 

Concede-lhe  poder  mandar  melaes  aos  infiéis  da 
Africa  e  da   índia,  do   mesmo  modo  que  o  seu 


(362)  Archivo  Nacional  da  Torre  i)o  Tombo.  Maç.  ig  tlit 
Collccçãn  de  Bulias,  n.°  36. 

(363)  Archivo  Nacional  da  Turre  do  Tombo,  Ma;.  J7  da 
Collecçào  de  Bulias,  n.'  4. 

(364)  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Ma;.  2&  da 
Collecção  de  Bulias,  n.°  3. 
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aiilecessor  Júlio  II  o  concedôra  a  clrci  D.  Ma- 

"  -niicl.  alk-niiendo  como  clle  no  proveito  que  resulla 

á'eslo  coinmcrcio  aos  chrístãos  do  reino  de  Portu- 

Koma,  3  ãa%  nonas  do  Março  do  anno  8."  do 
pontificado  do  Paulo  UI  (3GS). 

Carla  de  ChrÍsIov5o  de  Sousa  a  eirei.  An.  i542 

Diz,  qiio  lendo  alcançado  as  bulias  do  arcebis- ™*^^*' "* 
pado  de  Braga  c  do  imllio,  determinara  descobrir 
a  sua  retirada  para  Porlugal,  a  qual  ali^  então  oc- 
cultára  cuidadosamente  por  assim  se  tornar  conve- 
niente para  a  expediçito  das  Ictlras  aposlolic;is,  e 
fingira  que  tinha  chegado  um  correio  com  despa- 
chos de  sua  ailcza,  cm  que  lodos  acreditaram,  pe- 
dindo cm  consequência  audiência  a  sua  santidade. 
Que,  obtida  ella,  lhe  entregara  a  caria  de  elrei,que 
sua  santidade  Ura  e  meditara,  ficando  muito  tempo 
silencioso,  e  fallando  depois  largamente  por  espaço 
(Ic  uma  hora  muitas  coisas,  que  dirá  pessoalmente 
A  sua  alteza  e  das  quacs  as  prrncípacs  loram  :  que 
ellc  c  seus  antecessores  sempre  li\er3ra  muito  amor 
«  sua  alteza  c  á  coroa  de  Portugal,  e  estiveram  sem- 
pre promptos  para  fazerem  quanto  fosse  de  justiça 
c  raxào  ;  que  sua  alteza  desprezara  c  abalôra  a 
Santa  Sé  e  o  sacro  collegio,  infamando  um  dos  seus 
membros,  mas  que  esperava,  que  emendasse  o  seu 
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procedimento,  e  o  modo  que  agora  linha  com  a 
Sania  Sc,  levado  pela  cólera,  ou  por  maus  con- 
selhos ;  qne  era  desnecessário  mand-il-o  retirar, 
cumo  mandara,  porque  era  dar  que  Tallar  aos  ioí- 
migus  da  religião  clirlãlà  ;  que  enire  tanto  espe- 
rava que  não  se  romperiam  as  relaçOes  entre  as 
duas  corles,  e  concedia  a  sua  benção  e  licença  a 
elle  e  a  Jorge  de  Barros,  que  lambem  eslava  pre- 
sente á  audiência,  para  partirem,  pois  não  podiam 
deixar  em  tudo  de  obedecer  a  sua  aileza. 

fiespondeu-lhe  Oirislovão  de  Sousa,  que  linha 
muitas  razQes  para  oppor  com  fundamcnlo  ao  que 
sua  santidade  dissera,  masque  ordens  expressas  Ih'o 
prohibiam,  e  que  sua  alteza  o  manda\a  retirar  por 
estar  descontente  do  seu  serviço,  julgando  que  por 
negligencia  sua  padecera  o  desgosto  de  ^er  o  bispo 
de  Vizeu  cardeal,  e  com  isto  se  despedira,  dizen- 
do'lhe  sua  santidade  á  partida,  que  nem  elle  em- 
baixador, nem  o  ponliOce  tinham  culpa  do  acoo- 
tecído,  e  que,  pois  lhe  não  respondia,  seria  obri- 
gado a  mandar  a  Portugal  alguém  quo  obtivesse  a 
resposta  do  breve,  que  escre\êra  a  sua  aileza,  po- 
dendo elrei  Ticar  certo,  de  quo  não  toleraria  que 
fosse  dcshonrada  a  Santa  Sé,  e  que  lhe  pesaria  acaso 
se  visse  obrigado  a  proceder  como  não  desejava. 

Que  cm  seguida  contara  a  Sanliiiualro  quanto  se 
passara,  e  que  este  approvára  a  maneira  porque  se 
houvera  com  sua  santidade.  O  cardeal  e  o  de  SanIa 
Cruz  conrercnciaram  sobre  os  meios  de  applacar  a 
sua  alteza,  assentando  que  em  primeiro  logar  se 
procurasse  por  todos  os  modos,  quo  não  houvesse 
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maior  rompimcnlo  dVitlre  as  duns  cortes,  e  que, 
seguro  islo,  o  popa  só  por  supplicas  poderia  dcs- 
nrmar  a  sua  alteza,  pois  só  assim  o  podia  fazer, 
visiu  quo  elici  do  Porlugal.  exauloraiido  o  bispo 
de  Vizeu.  e  confisca ndo-llic  o  que  possuia  no  reino, 
não  oITcndia  a  Santa  Só,  e  castigava  apenas  um  vas- 
salli)  desleal. 

Que  o  papa  devia  ordenar  ao  bispo,  que  se  con- 
servasse fora  da  corto  alguns  dias  alé  sua  alteza 
determinar  o  contrario;  que  sua  santidade  devia 
mostrar  ter  sido  enganado  e  atraiçoado  por  eilc, 
quando  lhe  disse  que  sua  alteza  levaria  a  bem  as 
honras,  que  lhe  fossem  concedidas,  e  que  as  cartas 
que  o  bispo  lhe  mostrara  eram  de  certo  falsas, 
visto  o  modo  por  que  sua  alteza  agora  procedia, 
[  do  que  sua  santidade  já  estava  capacitado,  e  de 
que  já  dava  demonstrações  ao  próprio  bispo. 

Oue  todos  os  cardeaes,  na  occasião  de  se  des- 
pedir d'ellcs,  confessaram  que  sua  alteza  tinha  ra- 
ziío,  e  assim  o  dirão  sempre,  c  só  Santa  Cruz  dis- 
sentira d'esta  opinião  na  larga  conferencia,  que  ti- 
vera com  elle,  da  qual  concluíra,  que  sua  alteza  po- 
derá fazer  o  que  quizer  ao  bispo,  tratando  beni- 
I  gnamente  sua  santidade,  e  obrando  de  maneira, 
quo  mostre  reconhecel-o  como  superior  e  chefe  da 
egreja. 

Oue  escreve  eslas  particularidades,  posto  eu  bre- 
ve deva  estar  no  reino,  para  sua  alteza  estar  pre- 
venido, se  lá  chegar  primeiro,  do  que  elle,  a  pes- 
soa que  o  ponliflce  de  certo  ha  de  mandar,  não  d&- 
I  vendo  sua  alteza  responder  alé  elle  chegar. 
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Oiic  envia  as  carias  de  Dunrte  Caslanho  de  Cons- 
lantino|)Ia,  por  esle  dizer  que  era  necessário  irem 
com  Ioda  a  pressa,  e  as  bulias  do  arcebispado  de 
Braga  por  Alalhias  de  Sousa,  ao  qual  recommenda 
para  sua  alteza  o  recompensar,  como  merece. 

Boma,  10  de  Março  de  Vá\t  (366). 


1     Carla  de  Pêro  Domenico  a  elrei. 

*  Diz  que  moslrára  a  sua  sanlidadc  a  cartn  do  in- 
fanle  D.  Henrique  ullimaniente  recebida  com  rela- 
ção aos  torpes  crimes  e  heresias  dos  cliristuos  no- 
vos em  Porlugal,  a  qual  causara  admiração  ao  papa, 
que  a  mandara  traduzirem  italiano,  para  melhor  a 
ponderar,  e  ser  entregue  ao  bispo  de  Bergamo.  Da 
prudência  e  virtude  do  bispo,  que  brevemente  par- 
tirá para  o  reino  na  qualidade  de  núncio,  assim 
como  do  inrante  D.  Henrique  espera  sua  santidade 
a  estirpação  e  o  castigo  de  semeltiantes  erros. 

Que  Uie  lembrara  egualmente  n'esla  occasião  o 
negocio  da  união  do  mosteiro  de  Refuios  ao  col- 
legio  da  Costa,  c,  posto  sua  santidade  mostrasse 
animo  contrario  em  geral  ás  uniões,  atlendendo  a 
que  csla  éfeila  em  beneliciodo  unia  casa  na  qual  se 
colhem  tantos  fruclos  para  o  serviço  de  Deus,  lhe 
dissera  que  reconimcndasse  ao  datario,  que  pro- 
posesse  aquclle  negocio  na  primeira  assignalura  se- 
creta. 
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Que  dera  lambem  a  caria  do  infante  ao  bispo 
de  Pistola,  tio  de  Santíqualro,  conselheiro  secreto 
de  sua  santidade  e  ao  cardeal  Santa  Cruz,  os  quaes 
se  admiraram  muito  com  ella.  Que  o  primeiro  pro- 
mettéra  representar  ao  papa  tanta  maldade,  e  di- 
zer-Ihe  o  seu  parecer,  e  inculcara  esperanças  de 
que  sua  alteza  nao  procedesse  contra  o  bispo  de 
Vizeu,  na  qualidade  de  cardeal,  mas  sim  na  de 
súbdito. 

Que  também  Iheassegurára,  que  se  começava  a 
dizer,  que  o  papa  fdra  enganado  pelo  bispo,  e  am- 
bos pareceram  conformes  em  que  o  núncio  nSo 
partia  tanto  por  causa  da  inquisição,  como  em  ra- 
zao  dos  negócios  dos  prasos  e  dos  mosteiros. 

Que  constava,  que  se  effeituará  o  casamento  do 
duque  de  Saboya  com  a  Senhora  Victoria,  e  que 
sua  santidade  manda  um  representante  assistir. 

Que  os  turcos  foram  derrotados  por  quinhentos 
cavallos  de  eireí  de  Hungria. 

Que  o  papa  irá  passar  o  verão  a  Perusa. 

Que  os  clérigos  parisienses,  que  andam  em  Roma 
obtiveram  de  sua  santidade  um  motu  próprio,  cujo 
traslado  envia,  o  qual  concede  a  todos  os  judeus 
baplisados  o  favor  de  não  perderem  as  fazendas  e 
serem  reputados  naturaes  dos  logares,  aonde  se 
baplisarem. 

Roma,  23  de  Março  de  1542  (367). 
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2  Carla  de  Ctirislo\ào  ile  Sousn  a  clrei. 
'  Diz  que  anles  de  chegar  a  Leão  recebera  as  car- 
ias de  Poro  Domcnico  para  sua  alteza,  as  quacs 
envia,  o  cujo  IraslaJo  mostra,  que  sua  santidade 
divulgara,  (|ue  mandava  a  rortiigal  como  por  nua- 
cia  o  bispo  clcilo  de  Bergamo. 

Que  apesar  de  se  dizer,  que  csla  envialura  linha 
por  fim  único  a  inquisição,  o  verdadeiro  malivo 
d'ella  deve  ser  aplacar  o  negocio  do  bispo  de  Vizeu. 
Que  visto  sua  alleza  ler  ordenado,  que  se  retirasse 
de  Roma  por  esta  causa,  o  que  fòra  approvado  por 
grandes  e  pequenos,  aconselhava  a  elrei,  que  em 
suas  resoluções  corresjiondesse  a  tão  bom  princi- 
pio. 

Que  as  particularidades  occorridas  sobre  o  as- 
sumpto não  podiam  ser  referid-is  em  uma  carta, 
mas  que  as  ha  de  expor  de  viva  voz  a  sua  alteza 
dentro  em  pouco,  porque  anles  da  chegada  do  nún- 
cio espera  achar-se  na  corto. 

Leão  de  França  13  de  Abril  de  X^it  (3G8]. 

a     Carta  de  Pêro  Domenico  a  elrei. 

Declara,  que  para  impedir  os  e&forços,  empre- 
gados em  favor  de  seus  intentos  em  ttoina  pelos 
christãos  novos  tinha  procurado  o  bispo  auditor  da 
Rola,  encarregado  por  sua  santidade  do  rever  os 
breves,  que  se  despacham,  e  lhe  exposcra  as  asto- 
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cias  e  falsidados  dos  coiàversoSf  assim  como  os  no- 
vos  crimes^  que  haviam  commeltido  em  Portugal, 
pedindo  que  allendesse  bem  os  negócios,  que  lhe 
passassem  pelas  mãos,  preparados  por  instancias 
d*eile«,  porque,  fazendo-o,  serviria  a  Deus,  a  sua 
santidade,  e  a  sua  alteza>  e  rogando  que  o  avisasse 
para  allegar  suas  raz5cs  sempre  que  algum  poriu- 
guez,  ou  qualquer  outra  pessoa  requeresse  coisa 
em  contrario  do  serviço  de  elrei. 

Que  o  bispo  respondera,  que  só  faria  o  seu  de- 
ver, e  que  os  christãos  novos  nâo  requeriam  nada 
contra  sua  alteza,  e  só  tinham  medo  das  foguei- 
ras. 

Que  o  bispo  o  avisara  de  que  se  tratava  então 
de  obter  para  um  converso,  rico  e  nobre,  e  para 
seus  parentes  a  exclusSo  de  um  inquisidor  depu- 
tado pelo  infante  D.  Henrique  por  ser  seu  inimigo, 
e  suspeito  por  isso,  estando  prompto  o  queixoso 
a  acceilar,  como  juiz,  o  próprio  infante. 

Que  tinha  procurado  combater  esta  pretenção, 
mostrando  quanto  fdra  prejudicial  a  que  se  ha^ia 
concedido  a  Duarte  da  Paz  e  a  seus  parentes,  pois 
o  procurador  dos  christãos  novos,  depois  de  abu- 
sar d*elta,  fugira  para  a  Turquia,  aonde  se  con- 
vertera á  religião  do  paiz  ficando  os  seus  no  reino, 
e  praticando  delictos  por  que  não  podiam  ser  cas- 
tigados, e  que  o  mesmo  aconteceria  agora  n*este 
caso. 

Que  o  supplicantc  se  achava  em  Roma  fugido,  e 
não  voltaria  a  Portugal,  sondo  aíTectado  por  tanto 
o  medo  que  apparenlava  do  inquisidor  suspeito,  e 
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tornando  assim  bem  claro,  i)ue  só  prelenJia  a  isem- 
pção  para  os  do  seu  sangue  fazerem  tudo  o  qtie 
qiiizessem  impunemente.  Que  o  bispo  respondera 
que,  se  não  Tossem  verdadeiras  as  razOes  apresen- 
tadas, o  inquisidor  mór,  ao  qual  seria  rcmellido  o 
brevel  o  nSo  excculnria,  e  quo  diria  tudo  a  sua 
santidade  para  se  Tazer  jubliça. 

Que  fallára  lambem  a  cslc  respeilo  com  Sanli- 
qualro,  o  qual  dera  pruveitosos  conselhos  ao  bispo 
sobre  o  caso  sujeito,  e  sobre  não  allender  os  cbris- 
tãus  novos,  accedendo  linalnienle  o  prelado  a  par- 
ticipar ao  cardeal,  ou  a  Peru  Duaienico  qualquer 
novidade. 

Que  os  christãos  novos  conliam  muito  no  bispo 
de  Bergamo,  o  qual  se  alarma,  coiirorme  já  es- 
crevera, eslar  na  mente  de  sua  sfiniidade  man- 
dar na  qualidade  de  núncio  a  Portugal,  mas  que 
o  negocio  se  acha  frio.  e  julga  que  se  espera  a 
resposta  do  geral  dos  fianciscanos.  Prometle  dar 
parte  a  sua  alteza  do  qne  acontecer. 

Koma.  il  de  abril  do  154i  (369). 

An.  1542      Carla  de  Pcro  Domenico  a  eirci. 

Abril  30  j)J2  ,|yg  gj,  ;Qrj,r,„(j,i  Jq  eslado,  em  que  eslava 
a  causa  de  Diogo  Soares  conlra  o  abbade  do  mos- 
teiro de  Sania  Maria  de  Sarzcdas  por  causa  da  pen- 
são imposta  nu  mosteiro,  pensão  cm  que  o  abbade 
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consenlírn,  e  que  nào  ijueria  pagar  ngorn.  Que  já 
(Dumenico)  liescnbiíra  pelos  docunicntos,  que  vira, 
o  pelas  pessoas  consiilladas,  que  a  razão  estava  da 
parle  de  Diogo  Soares,  e  que  linha  procurado  obter 
que  eslc  consenlisse,  em  que  a  causa  fosse  (ralada 
110  reino,  como  sua  alleza  queria,  ao  que  nãoannuí- 
ra,  equeoabbade  Tosse  absol tido  da  excommunhilo, 
em  que  incorrera,  ao  que  tamhcm  não  accedíra, 
deridindo-sc  por  fioi,  depois  de  ser  tomado  Sanli- 
qualro  por  arbitro,  que  a  exconimunliSo  se  levan- 
Usse  só  por  quatro  mezes  para  n'câle  lempu  sua 
alteza  ser  esclarecido  acerca  da  justiça,  ficando  o 
negocio  coiiliado  ao  cuidado  do  cardeal. 

Que  eiit  presença  d'rslo  aconselha  a  clrci,  que 
procure  fazer  com  que  o  ahbade  ceda,  visto  a  ra- 
zilo  estar  contra  ellc,  pois  de  contrario  padecerá 
trabnlhos,  e  poderá  licar  sem  o  mosteiro. 

Roma,  30  de  Abril  de  loiS  (370). 

Carla  do  cardeal  do  Burgos  a  eirci.  f^^^  ,51,2 

E»piie,que  lendo  sua  sanlídadedctermiiiado  man- J>ii'i>o  it 
dar  na  qualidade  de  núncio  a  Portugal  o  bispo  de 
Dergamo,  homem  de  muita  ^j^lude  e  religiSo,  com 
rccommcndaçào  de  que  em  tudo  quanto  se  offe- 
recer  procure  satisfazer  o  gosto  de  sua  allcza,  no- 
lando  elle  (cardeal)  o  ilesejo  que  sua  santidade  mos- 
trava de  emendar  o  passado  ccrtillcára  ao  papa  e 
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an  sacro  collcgio  ora  coiisislorio,  qne  não  ha^i» 
príncipe  chrislâo,  quo  vcnlndeiramente  mais  amasse 
a  Snnia  Sé,  ou  no  qual  ella  podcsse  achar  mais  fa- 
vor o  auxilio,  do  qiio  sua  allezn,  acrescentando  mui- 
tas outras  coisas  com  que  o  ponlifice  folgara  muilo. 

Supplica  a  sun  allcza,  que  receba  o  nuncío  e  o 
Irale  como  príncipe  chríslianissimo,  que  é,  e  como 
elle  e  seus  antecessores  sempre  receberam  oscQvia- 
dos  da  Guria  Romana; 

Koma.  H  de  lunho  dê  1SÍ2  (371). 

Ah.  15*2      Bulia  de  Paulo  III.  Superna  disposilione. 

Jiii,iio20  Declara,  que  lendo  elrei  D.  João  III  represen- 
tado ao  summo  poulilicc  a  necessidade,  que  tinha 
a  universidade  de  Coimbra  <ie  augmenlar  os  ren- 
dimentos, e  lia^endo-llie  podido  para  esse  lim  <|ue  lhe 
concedesse  ficarem  unidas  perpetuamente  áquelle  es- 
tudo as  eprejas  parochiaes  de  Sania  Maria  de  Sar- 
doura,  de  S.  Martinho  de  Mouros,  o  do  S.  Salva- 
dor do  Crucifixo  de  Bouças,  das  dioceses  de  La- 
mego e  Porlo,  de  que  eram  padroeiros  o  mesmo  rei 
e  o  inrante  D.  Luiz,  seu  irmão,  e  que  tivera  cm 
commenda  o  cardeal  D.  AfTonso,  liavia  por  liem  sua 
eanlidade,  atlendendo  ás  supplicas  de  rJrei,  conce- 
der a  união  pedida,  com  tanlo  que  os  padroeiros 
dêem  a  licença  necessária, 

Roma,  anno  da  Encarnação  li>12,  IS  das  ka- 
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lendas  de  Julho,  anno  S."*  do  ponlifícado  de  Paulo 
111  (372). 

Carla  de  FernSo  Coutinho  a  elrei.  An.  f  542 

Paiiicipa,  que  depois  da  saída  de  Chrislovão  de  Julho  13 
Sousa  de  Roma,  elle,  para  servir  sua  alleza  e  se- 
guir os  conselhos  de  Francisco  Lobo,  se  não  apar- 
tara em  Veneza  do  bispo  de  Vízeu  até  receber  re- 
cado de  elrei.  Que  tinha  procurado  por  algum  tempo 
desvial-o  do  que  fosse  cm  desserviço  de  elrei,  di- 
zendo-lhe  que  nao  Hzesse  partir  o  núncio  para  Por- 
tugal, hão  só  por  ser  veneziano,  mas  por  ser  en- 
viado n'uma  occasíão,  em  que  sua  alteza  começava 
n  fazer  justiça  e  a  usar  da  inquisição,  e,  moslran- 
do-Ihe  ser  digno  de  censura  o  virem  fallar-Ihe  es- 
condidamente, não  só  o  núncio,  mas  até  os  chris- 
tãos  novos  contrários  a  sua  alteza,  e  elle  ajudal-os 
e  protegel-os. 

Que  estas  coisas,  que  diz,  e  outras  muitas  que 
não  refere,  e  que  fariam  pasmar  a  sua  alteza,  se 
as  soubesse,  o  moveram  a  nunca  mais  querer  ver 
o  bispo,  sem  por  isso  deixar  Roma,  aonde  se  con- 
senára^até  á  chegada  de  Bailhazar  de  Faria,  o  qual 
mais  poderá  dizer  sobre  a  matéria,  devendo  desde  já 
assegurar  a  elrei,  que  os  cardeaes,  que  ainda  esta- 
vam enganados  com  o  bispo  de  Vizeu,  já  não  o 
estão,  porque  tem  tido  o  cuidado  de  o  represen- 


(37d)  ArdiHTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  13  da 
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lar,  como  elle  é,  e  que  Roma  inlcira  diz,  que  sua 
alteza  ainda  o  traia  bem  de  mais  em  comparação 
(lo  que  merece. 

Roma,  13  de  Julho  (373). 

3     Carla  de  Pêro  Domenico  a  eirci. 

Diz  que  por  Ballhazar  de  Paria  recebera  uma 
caria  de  sua  alteza  para  o  ajudar  nos  negocius, 
que  vem  Iralar  por  mandado  do  infante  D.  Hen- 
rique, islo  é.  nas  coisas  da  inquisição  e  sobre  cer- 
los  breves  concedidos  a  chrislãos  novos. 

Que  Ioga  depois  da  sua  chegada  alcançara  Bal- 
lhazar de  Faria  duas  largas  audiências  do  papa  das 
quaes  havia  resultado  enlregar  as  prelençQes  de  sue 
alteza  e  do  infanie  ao  cardeal  Crescendo  e  ao  da- 
lario,  aos  quaes,  assim  como  a  lodos  os  outros  car- 
deaes,  lanto  Pêro  Domenico,  como  Dalthazar  de  Fa- 
ria tinham  ministrado  as  informações  necessárias, 
achando  em  muilos  hoa  vontade  e  boas  palavras,  e 
no  pontifice  esperanças  de  eirei  e  do  infanle  serem 
allendidos. 

Que  era  bom  saber  sua  alteza  as  grandes  men- 
tiras, que  em  Roma  se  espalham,  acerca  da  inqui- 
sição, e  qu3o  mal  informado  está  o  papa. 

Que  a  primeira  e  a  maior  é  haver  sua  alteza 
dado  o  cargo  de  inquisidor  mór  a  seu  irmão,  para, 
tendo-o  por  si,  e  opprimidos  os  chrislãos  novos 
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com  loOu  o  lígor  do  santo  tribunal,  saciar  á  von- 
(iiile  a  sua  cobiça. 

Que  respondera  ao  cardeal,  que  Ibe  relatou  esta 
falsidade,  que  estava  mal  informado  do  zelo  c  vir- 
tudes de  sua  alteza  e  do  inf^inle;  que  até  ao  pre- 
sente a  nenhum  chrislão  novo  tirara  a  inquisição 
a  fazenda,  antes  contra  o  direito  os  bens  dos  con- 
demnadus  fica^am  em  se(|uestro  para  seus  herdei- 
ros calholicos,  d'onde  se  concluía  nSo  ser  a  cu- 
bica, que  diclava  os  actos  de  sua  alleza,  mas  só  a 
justiça,  o  que  era  corroborado  pelas  quantias,  que 
do  seu  dinheiro  dispendia,  (dez,  ou  doze  mil  cru- 
zados por  anno),  em  pagamentos  aos  oHiciaes  e 
nas  despczas  do  santo  oHicío,  para  que  de  todo 
lhes  ficasse  fechada  a  poria  do  interesse,  e  se 
fizesse  somente  o  que  fosse  justo.  Finalmente, 
quo  os  conversos  o  que  desejavam  era  juiz  de 
baixa  coadiçSo,  que  podessem  corromper  com  fa- 
cilidade. 

Que  as  outras  falsiilades  eram  : 

Que  33  appellaç^es  a  grataminibus  se  lhes  não 
guardavam,  porque  os  inquisidores  respondiam, 
que  eram  írivolas,  e  procediam  sem  serem  ouvi- 
das, tudo  em  contrario  do  que  díspOe  a  bulia. 

Ouc  se  um  chrisliSo  novo  accusava  outro,  os  in- 
quisidores ainda  que  bem  cônscios  du  crime,  o  ab- 
solviam, e  lhe  perdoavam,  o  que  explicada  serem 
accusados  pelos  christãos  novos  e  muitas  vezes  fal- 
sa meu  Ic. 

Que  se  um  escravo  accusava  o  senhor  de  ju- 
daísmo os  inquisidores  logo  o  libertavam,  incitando 


por  csln  modo  muitos  cscrnvofi  a  fazerem  o  n>c«^mo 
a  lim  de  olilcrem  idenlrca  recompensa: 

Quo  os  ilelalores  recebiam  <to  saiilo  oHicio  por 
cada  accusnção  cinco  ducados: 

Que  os  cárceres  eram  cerrados  conlra  a  dispo- 
síç.^0  da  bulia,  pelo  que  nào  se  podiam  derender : 

E  (\\ie  os  inquisidores  não  deixavam  os  presos 
ouvir  missa,  nem  assisUr  aos  oITicíob  divinos: 

Que  isto  era  acreditado  apesar  de  Iodas  as  ra- 
zões em  coiilrario  dadas  por  elle  e  por  Dallhazar 
de  Faria,  por  frei  Jeronymo  de  Padilha,  e  meslre 
Jurge,  devendo  suppor-se,  que  o  negocio  da  in- 
quisiçiío  não  se  decidiria  sem  o  núncio,  que  vae  a 
Portugal,  informar  o  papa  : 

Que  Balthazar  de  Faria  empregava  lodos  os 
meios,  c  participaria  mais  largameule  o  que  via 
e  passada. 

Roma,  27  de  Julho  de  16i2  (37i). 

Ali.  I5i2  Carta  do  eirei  D.  João  III  ao  papa  Paulo  III. 
Começa  por  obscr\ar,  que  esperava,  que  sua 
santidade  favorecesse  o  Iribunal  do  sanlo  olQcío  por 
ser  obra  tão  agradável  a  Deus,  e  de  que  deviam 
resultar  tantos  bens  espirituaes,  e  que,  nào  dando 
ouvidos  ás  queixas  falsas  dos  chrislãos  novos,  acre- 
ditasse na  pureza  de  suas  intenções,  e  na  verdade 
do  que  por  vezes  lhe  havia  exposto. 
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Que  n'esln  siipposíçSo  soubera  por  cnrlns  4I0S 
procura  (lures  dos  chrisUlos  novos  em  Hoiiia,  cscri- 
()l.is  a  iilguns  dos  principnes  entre  seus  irmãos  re- 
sidctiles  no  reino,  que  hn\ÍQm  alcançado  novo  pcr- 
dilo  geral  para  os  herejcs.  a  suspensão  do  santo 
oflicio,  e  a  ciníalurn  de  no\o  núncio  a  Portugal, 
o  que  sua  alteza  não  acreditaria  se  não  \isãc  as  car- 
tas, o  alvoroço  dos  conversos,  e  os  rescriptos  e  bre- 
ves de  perdSes  Ião  Tavoraveis,  que  ullimamonle  sua 
sanlidade  lhes  concedi^ra. 

Que  vendo  sua  alteza,  que  só  com  esta  notícia 
muitos  chrislãos  novos  presos,  que  lencionavam 
emondar-se  dos  erros,  o  não  fizoram,  conliados  na 
vinda  do  núncio  e  na  impunidade,  e  receiando  es- 
Ics  o  oulros  males,  que  poderiam  e  deveriam  sobre- 
vir, escreviVa  ao  núncio,  que  não  entrasse  no  reino, 
e  que  esperasse  em  Castella  a  resposta  de  sua  san- 
lidade a  esla  carta. 

Queixa-se  do  procedimento  do  ponlilice,  da  Talla 
de  crt^dito,  que  dá  ã  sua  palavra,  e  do  muito  que 
mostra  conliar  nas  assersões  dos  chrislãos  novos, 
que  são  embusteiras,  como  verá  pelas  cartas,  que 
vieram  cair  em  suas  mãos,  e  que  envia  por  i<'ran- 
eiscn  Botelho. 

Mostra  a  inconveniência  da  vinda  do  núncio, 
sendo  inquisidor  geral  o  infante  seu  irmão,  ao  qual, 
mesmo  que  Tussc  culpado,  sua  santidade  devia  in- 
timar primeiro,  participando  tudo  a  elrei. 

Attesla,  que  o  procedimento  da  inquisição  era 
irando,  que  os  cárceres  estavam  abertos,  que  se 
icebia  a  dcfcza  dos  rcus  e  as  conlradictas  ás  te»- 
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lemunhas,  que  não  perdiam  os  bens  os  culpa- 
dos, e  que  ernii)  admoestados  henignaiiiente  por 
pessofls  ccclesinsticas  afim  de  abraçarem  a  fé  de 
Chrislo. 

Allega  quo  só  o  anima  o  zelo  da  re1ig:i3o.  pois 
sacrifica  os  inleresses  maleriaes  de  seus  Eslados, 
que  perdem  muilo  com  a  existência  do  santo  Irí- 
bunal,  á  salvação  de  tantas  almas. 

CoDclue,  pedindo  que  não  mande  núncio  ao  seu 
reino,  c  protesta  no  caso  contrario  usar  com  seus 
vassallos  do  poder  que  Deus  e  as  leis  em  circuro- 
slancias  laes  lhe  conTerem. 

Lisboa (375). 

An.  (512     Carla  de  eirei  ao  cardeal  Saniiquafro. 

Agosi.  7  Refere-se  ás  cartas  em  cifra  de  D.  Miguel  da 
Silva,  enviadas  para  Roma,  as  quaes  deverá  ler 
visto. 

Narra  os  motivos  porque  mandara  pedir  ao  novo 
núncio,  que  não  entrasse  em  seus  estados  até  etrci 
receber  resposta  de  sua  santidade  acerca  da  sua 
vinda. 

E  roga-lhe  que  peça  da  sua  parte  a  sua  sanli- 
dade,  que  acredite  o  que  lhe  tem  dito,  e  que,  se 
quer  enviar  núncio,  o  não  encarregue  de  tratar 
coisa  alguma  relativamente  á  inquisição,  ou  ao  ne- 
gocio de  U.  Miguel  da  Silva,  em  quanto  lhe  não  der 
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s^ilísfaçao  do  grande  aggravo,  que  lhe  fez,  a  não  ser 
que  deseje  juntar  a  esla  oITensa  outra  nova. 
Lisboa,  7  de  Agosto  de  1512  (376). 

Carla  de  Ballhazar  de  Faria  ao  secretario  de  es-  An.  1542 
lado  Pêro  de  Alcáçova.  Oui.M 

Da-lhe  parte  de  haver  recebido  as  procurações 
do  bispo  D.  Ambrósio  para  resignar  o  mosteiro  de 
Santo  Antão  em  favor  do  collegio  dos  Ihealinos  fun- 
dado por  sua  alteza»  e  de  faltarem  as  de  D.  Duarte 
para  o  mosteiro  de  Carquere,  sem  as  quaes  nSo  se 
pôde  fazer  nada. 

Expõe  como  se  descobriram  as  negociações  se- 
cretas do  embaixador  francez  com  algum  dos  gran- 
des da  senhoria  de  Veneza  para  a  entregarem  á 
coroa  de  França  em  premio  de  grossas  peitas,  e 
da  promessa  de  repartir  de  antemão  entre  elies  as 
terras  do  estado. 

Que  este  acontecimento  causara  grande  magoa, 
e  que  a  Senhoria  recompensara  largamente  o  ve- 
ronez,  que  delatara  a  conspiração,  mandara  pren- 
der muitos  culpados*  fugindo  alguns,  e  que  está 
decidida  a  fazer  justiça  rigorosa. 

Que  os  Slrozzis  foram  desterrados,  mas  sem 
perderem  os  bens,  e  que  o  mesmo  acontecera  a  ou- 
tros forasteiros  e  gentis  homens,  dizendo-se  que  el- 
rei  de  França  despendia  cada  anno  cem  mil  duca- 
dos em  salários,*  que  pagava. 


(376;  ArchÍTO  Nacional  da  Torre  do  Toml>o,  GaY.  15.*, 
Maç.  12,  n.*  33. 
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Pailicipa,  lambem,  qiie  u  marquez  dcI  Guaslo. 
rujo  exercito  scrú  do  dez  mil  lionicns,  tornara  duas 
villas  na  Lombardia,  quo  foram  desbaralados  ceiílo  < 
e  cincoenia  cavallus  ligeiros  de  França,  que  em  Gé- 
nova embarcaram  para  Perpinlião  qualro  mil  allc- 
niãcs,  e  que  em  Roma  se  faziam  grandes  aposlas 
rnlrc  franceses  e  hespanhoes  sobre  a  quédn  da  ci- 
dade, havendo  (iiicni  assegurasse,  que  ella  ha  de 
cair  cm  poder  do  inimigo  anies  de  um  mez. 

Roma,  í  de  Outubro  de  15i2  (377). 


An.  1S42     Carla  do  cardeal  Sanlíqiialro  a  elrci. 

Oui,°28  Assegura  ter  fcilo  Indo  quanto  julgou  opporluoo 
na  causa  do  bispo  da  Guarda  com  Lucas  de  Borla 
em  beneficio  do  primeiro,  e  ailega  que  por  culpa 
d*este  não  praticara  o  que  deseja,  e  o  que  pede  o 
bispo. 
Tusculano,  28  de  Outubro  de  ISSl  (378). 

Breve  de  Paulo  III.  Aestale  •pretérita.  A  elrei 

D.  João  III. 

An.  IS43     Declara,  que  o  summo  ponliíice  deslinára  Luiz, 

Oui."  29  [jjgpQ  iHcionense,  para  ir  Iralar  com  sua  alleza  de 

cousas  relativas  á  celebração  do  concilio  c  da  paz 

da  clirislandarle,  e  que  conlra  a  escolha  lhe  Unliam 


(377)  Archi  vo  Nacional  da  Torre  do  Toralio,  Corp.  Chron., 
'.nrl.  I.  Mflç.  72.  Doe.  126. 
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represenlado  Francisco  Botelho,  eoviado  a  Roma 
por  eirei  e  o  cardeal  Sanliqualro»  allegando  ambos 
as  razOes  porque  ella  não  seria  agradável  ao  so- 
berano  porluguez. 

AíBrma  sua  santidade,  que  o  bispo  é  um  dos  pre-» 
lados  de  mais  probidade  e  prudência  da  Guria  ro- 
mana, motivos  que  o  recommendam  para  o  enviar 
como  seu  núncio,  e  pede  a  eireí,  visto  estar  já  táo 
próximo  o  concilio,  que  n'esta  qualidade  o  queira 
receber  benignamente,  e  deixar  cumprir  a  sua  mis-^ 
sSo,  não  só  com  elle  (rei),  mas  com  os  prelad0!f 
do  seu  reino,  Rcando  pa  certeza  de  que  o  núncio 
leva  ordem  expressa  de  tratar  unicamente  dos  ne- 
gócios, que  lhe  foram  encarregados,  e  de  vollar 
logo  a  Roma  apenas  estejam  concluídos. 

Roma,  29  de  Outubro  de  15i2,  anno  8.""  do 
pontificado  de  Paulo  III  (379). 

Carla  de  Balthazar  de  Faria  a  eIrei.  ^"-  *^*2 

Noticia  haver  chegado  a  Roma  Francisco  Bote- 
lho a  6  de  Outubro,  o  que  não  pudera  fazer  an- 
tes por  ter  adoecido  em  Génova  de  uma  queda. 

Que  apenas  chegara  fora  juntamente  com  elle 
Balthazar  de  Faria  a  casa  de  Sanliquatro,  o  qual 
o  recebera  muito  bem,  que  repetira  no  dia  seguinte 
a  visita,  e  que  obtendo  depois  uma  audiência  de 


(379)  ArchiTO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  23  da 
Collecção  de  BuUas,  n.*  8. 

Sendo  1542  devia  ser  anno  9.*^,  e  sendo  o  anno  8.*  devia 
ser  1541. — Onde  eslá  o  erro?  O  mais  provável  é  que  seja 
no  anno  do  ponliGcado.  Os  factos  coincidem. 
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sua  sanlidnde,  na  presença  do  papa,  e  na  de  Far- 
nese  e  Santiqualro  foram  lidas  pelo  dalarío  as  car- 
ias de  sua  alteza,  \ertidas  em  jlalinno,  e  apresen- 
ladas  as  cifras,  sobre  cujff  veracidade  hou\e  deba- 
tes por  não  \irem  assignadns,  aoqtic  Fraticisco  Bo- 
telho respondera,  que  as  cifrns  o  nifo  costumavam 
ser,  mas  qiio  as  mandasse  sua  snnlidade  lôr.  e  por 
ellas  conheceria  serem  de  D.  Miguel  da  Silsa,  e 
que  além  d'islo  um  príncipe,  como  sua  alteza.  nSo 
enviava  um  genlil  tiumem  a  quinhentas  léguas  de 
distancia  para  mostrar  falsidades  á  Santa  Sé. 

Acerca  de  D.  Miguel  dissera  Francisco  Botelho, 
que  não  era  costume  os  escrivães  de  puridade  dos 
príncipes  serem  acolhidos  por  outros  príncipes,  ao 
que  Farnese  redarguira,  que  D.  Miguel  vinha  ag- 
g^a^ado  da  seu  soberano,  desculpa  que  Francisco 
Botelho  destruíra,  provando,  que,  dado  esse  caso, 
menos  razão  linha  sua  santidade  para  o  receber, 
para  não  deixar  Portugal  aggravado,  pois  os  que 
se  acham  em  simlilianlcs  circumstancias  pedem  li- 
cença, e  elle  fugira. 

Que  isto  e  o  mais  que  se  passara  na  audiência 
fora  communlcado  ao  marquez  de  Aguilar,  o  qual 
entrara  com  muito  calor  no  negocio. 

Que  achando-se  as  coisas  n'esle  eslado  recahfra 
Francisco  Bulelhu  da  doença,  o  que  muito  pesara 
ao  papa  e  a  lodos  em  geral,  sendo  manilado  visi- 
tar n*es[a  occasião  pelo  ponliDce,  e  recebendo  os 
cumprimentos  de  Saniiquatro  e  de  muita  genle 
honrada. 

Que  a  presença  d'este  enviado  de  sua  alteza  fura 


^ 
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muito  acerlada,  o  causara  grande  impressão,  por 
eslar  a  maleria  disposta,  e  haver  elle  (Balthnzar  de 
Fariii)  mostrado  a  quanlas  pessoas  julgara  conve- 
niente as  cartas  dos  chrislãos  novos,  que  o  infan(e 
lhe  mandara. 

Que  os  cardenes  viram  n'esle  passo  de  sua  al- 
leza  o  acto  de  um  principe  calholico,  e  além  d'isso 
algum  motivo  reservado,  chegando  a  haver  quem 
affirmasse  a  Santiquatro,  que  Francisco  Botelho 
Irazia  ínslruccões  para  pedir  audiência  em  consis- 
tório de  cardeaes  para  lhes  dar  publicamente  conta 
do  que  se  passava,  o  justificar  as  cousas  de  sua  ai- 
leza,  se  sua  sanlidade  as  não  allendcsse. 

Que  sendo  avisado  pelo  marquez,  de  que  se  Ira- 
clava  de  subsliluir  o  núncio  apostólico  em  Portu- 
gal por  outro,  ao  que  Sanliqualro  parecia  inclina- 
do, julgando-o  ulil  a  sua  alleza,  ponderara  Faria 
ao  cardeal  e  a  Farnese,  que  não  havia  pressa  de 
semelhante  subsliluição,  estando  as  coisas  no  pé  em 
que  estavam.  Que  de  qualquer  núncio  poderia  ha- 
ver as  mesmas  suspeitas,  que  c;iistiam  acerca  do 
aclual,  e  quando  o  pontilice  Iraclasse  a  sua  alleza 
com  amor  seriam  recebidos  em  Portugal  os  nún- 
cios "da  Santa  Sé  como  sempre  foram. 

Em  conclusão,  que  depois  de  muitas  discussGes 
se  adoptara  o  expediente,  continuando  a  doença  da 
Francisco  Botelho,  e  não  se  achando  as  coisas  em 
circ  um  si  anciãs  de  serem  dereridas,  de  decidir  o 
ipa  a  euviar  Pêro  Domenico  a  clrei  para  de  viva 
roz  lho  significar  a  sua  vontade,  o  que  por  cartas 

Dão  podia  fazer  liem. 
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Qiic  Dumenico  leva  um  bievo  pnra  sua  alteza 
adniillir  o  núncio,  que  vae  inlimar-lhti  o  conciliu,  s 
a  noticia  da  paz  entre  os  príncipes  ctiristilos,  purqiie 
os  legados  já  parlimni  para  Trento,  aoniJe  se  diz 
que  o  concilio  ha  de  cc!ebrar-se,  com  a  declaração 
de  que  o  núncio,  cumprida  esta  missuo,  voltará  a 
Homa  sem  Iroclar  de  outro  negocio. 

Que  o  |iapa  mostra  de  novo  muitos  descj»s  de 
estreitar  amisade  com  elrei,  e  que  lhe  pesa  o  pas- 
sado, a  que  o  levaram  más  iuformaçõcs,  como  I'ero 
Domenico  dirá  mais  largamealc. 

Que  a  este  respeito  aconselha  a  etrei,  que  não  se 
precipite,  porque  lem  tempo,  e  os  seus  negócios  es- 
tão bem  representados. 

Diz  qiie  é  esperado  em  Ri>ma  o  imperador,  que 
o  turco  .ijunla  grande  armada,  e  faz  grandes  aper- 
cebimentos, que  na  Hungria  eslava  assenlada  a 
ponte  sobre  o  Danúbio  para  cercar  Peslh,  o  que 
o  máo  lempo  n3o  consente,  que  consta  haverem- 
so  perdido  duas  naus  portuguezns  na  cosia  de  Ber- 
béria, c  que  o  papa  assevera,  que  não  quer  ínno- 
var  cousa  alguma  na  inquisição  porlugueza. 

Roma,  l  de  Novembro  delSiâ  (380). 

An.  1542      Bulia  de  Paulo  III.  Graliae  divinae  praetnium. 
'f--"  24  A  elrei. 

Communica-lhe  liaver  provido  a  D.  Gonçalo, 


(380)  Arcliivo  Nacional  Ja  Torre  doTombo,  Corp.  Cbron., 
Pari.  I.  Maç.  73,  Doe.  I. 
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bispo  de  Safim,  no  bispado  de  Tanger,  vago  pela 
morte  de  D.  Nicolau,  e  pede,  que  n'esla  quali- 
dade o  proteja  e  lhe  conserve  e  augniente  os  di- 
reitos. 

Ronoa,  anno  da  Encarnação  1SÍ2,  8  das  kaien- 
das  de  Dezembro,  anno  9.^  do  pontificado  de  Paulo 
111  (381). 

Carta  de  Francisco  Botelho  para  eirei.  An.  i542 

Expõe  que  a  sua  vinda  a  Roma  causara  grande  ^"'^^^ 
alvoroço  no  papa  e  em  todos,  formando-se  logo  vá- 
rios juizQS  sobre  o  motivo  porque  sua  alteza  o  man- 
dara. 

Diz  que  apenas  chegado  entregara  a  carta  de  ei- 
rei ao  cardeal  Santiquatro,  e  que  no  terceiro  dia 
fora  com  ello  á  presença  de  sua  santidade,  ao  qual 
dera  a  carta  de  sua  alteza  e  as  de  cifra,  escriptas 
por  D.  Miguel  da  Silva,  juntamente  com  o  tras- 
lado d*ellas  em  italiano. 

Que  o  papa  duvidara  de  que  fossem  verdadei- 
ras por  nao  virem  assignadas,  ao  que  respondera 
que  nao  era  costume  assignarem-se  cartas  em  cifra, 
mas  que  pelo  seu  contheudo  se  conheceria  bem  de 
quem  eram. 

Que  Paulo  III  as  ouvira  ler  em  seguida  com 
altençao,  e  pedira  que  lhe  fosse  dado  outro  traslado 
em  italiano. 


(381)    Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Maç.  17  da 
Collecção  de  Bulias,  n.^  3. 

XI  30 


—  iefi  — 

Que  sua  santidade  perguntara  se  clrci  o  não  en- 
viava para  oulra  coisa,  c,  se  mostrara  queixoso, 
dizendo  que  soubera  pelo  núncio  ultimamente  man- 
dado a  Portugal,  que  eirci  tenciona  praliiliir-lbe  a 
entrada  no  reino. 

Botelho  lornou-lhe,  que  a  este  respeito  s6  Ibe 
constava,  que  o  núncio  ia  comprado  pelos  cbrislàos 
novos,  como  se  via  das  cartas  do  Diogo  Fernandes 
e  dos  Henriques,  que  o  infante  D.  Luiz  mandara 
ao  cardeal  Santiquatro  para  as  mostrar  a  sua  san- 
tidade. Que  as  lésso  sua  santidade,  e  veria  as  ra- 
zi}es  de  sua  alteza  para  não  adiuíLtir  o  núncio. 

Que  o  papa  louvara  o  scti  enviado,  procurando 
desculpal-o,  e  desculpar-se  a  si,  assegurando  que 
só  o  mandara  para  a  intimação  do  concilio,  e  que 
promellèra  responder  depois  acerca  de  tudo. 

Botelho  diz,  que  tinha  mostrado  as  cartas  cm  ci- 
fra de  D.  Miguel  da  Silva  ao  cardeal  Farnese  e  a 
diversos  cardeaes,  e  que  respondera  ao  cardeal  San- 
tiquatro, que  lhe  pedira  por  insinuações  do  papa, 
que  não  as  mostrasse  aos  outros,  e  que,  fazendo-o, 
cumpria  as  ordens  de  eirei.  Que  se  sua  santidade 
não  desse  prompto  remédio  á  questão  havia  de  iel-as 
em  consistório.  Que  Santiquatro  se  retirara  con- 
Tuso  com  esta  resposta. 

Que  a  conclusão  tomada  quanto  ao  núncio  fura, 
que  sua  santidade  lhe  dirigisse  um  breve,  que  le- 
vou Pêro  Domenico,  para  tratar  só  da  intimação  do 
concilio,  e  voltar,  ou  fazer  o  que  sua  alteza  orde- 
nasse. 

Que  estando  as  coisas  n'esles  termos  adoecera 
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gravemente,  e  entregara  os  negócios  ao  cuidado  de 
Bailhazar  de  Faria. 

Que  também  mostrara  as  cartas  em  cifra  de  D. 
Miguel  da  Silva  ao  marquez  de  Aguilar,  o  qual 
fallára  ao  papa  todas  as  vezes  que  fora  preciso,  re- 
velando sempre  muita  vontade  de  servir  a  elrei. 

Que  Poro  Domenico  partira  a  3  de  novembro  e 
a  2  de  dezembro  eslava  em  Lyao  de  França. 

Que  Granvela  arribara  a  Génova,  assim  como  o 
duque  de  Albuquerque,  que  as  galés  de  André  Dó- 
ria 6  as  de  D.  Bernardino  estavam  também  n'aquel!e 
porto,  e  que  no  fim  de  março,  ou  á  entrada  de 
abril  deviam  ir  buscar  o  imperador  a  Barcelona. 
Que  se  affirmava,  egualmente  que  o  turco  prepa- 
rava uma  grande  armada  para  passar  á  Itália. 

Roma,  26  de  Dezembro  de  1543  (382). 


(382)  ArchiYO  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  Gav.  2.% 
Maç.  1,  n.''49. 
Data  do  anno  do  nascimento,  é  por  tanto  1542. 
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